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Como ler o plano
O Capítulo 1 denominado “Abertura” 
traz a apresentação inicial do Plano de 
Desenvolvimento Sustentável e Ação 
Climática pela Prefeitura da Cidade 
bem como as mensagens de apoio ins-
titucional dos parceiros que acompa-
nharam todas as etapas de construção 
do Plano.

O Capítulo 2 denominado “Apre-
sentação” traz todo o processo de 
construção do Plano, desde os seus 
antecedentes, a metodologia para 
o planejamento de longo prazo e os 
principais conceitos que permeiam o 

plano interdisciplinar. Um dos mais for-
tes conceitos base é o  alinhamento do 
PDS aos Objetivos do Desenvolvimen-
to Sustentável da Agenda 2030.  Todo 
o conteúdo acerca das Metas ODS 
está descrito no Anexo V.

O segundo capítulo traz ainda uma 
síntese do processo de Participação 
Social, que permeou todo o percurso 
de construção do plano, tanto através 
de ações remotas quanto de ativida-
des presenciais. O documento comple-
to descrevendo todas as atividades de 
participação está no Anexo III.

Estrutura global do PDS indicando os cinco Temas Transversais e as 23 Aspirações, posicionadas abaixo do Tema Transversal 
correspondente

LB1 - Alimentação 
Saudável e Produção 
Agroecológica

LB2 - Espaços Públicos 
Arborizados

LB3 - Pessoas Idosas e 
Integração Geracional 

LB4 - Infraestrutura, 
Moradia e Transporte

LB5 - Saúde Pública de 
Excelência

LB6 - Desenho Urbano e 
Mobilidade Ativa

CP1 - Participação Social 
na Agenda Pública e 
Pertencimento

CP2 - Engajamento para 
Preservação da Cidade e 
da Convivência Saudável

CP3 - Cultura de Paz

Cooperação
e paZ

Aspirações

IE1 - Primeira Infância

IE2 - Ensino de 
Qualidade

IE3 - Juventude e Jovens 
em Vulnerabilidade

IE4 - Inclusividade e 
Diversidade

IE5 - Esporte, Cultura e 
Patrimônio

IE6 - Economia e 
Inovação

igualdade e  
eQuidade

Aspirações

longevidade  
e bem-estar

Aspirações

MCR1 - Resíduos Sólidos

MCR2 - Resiliência 
Cidadã e das Instituições

MCR3 - Cidade Neutra 
em Carbono

MCR4 - Ativos 
Ambientais

mudanças ClimátiCas 
e resiliÊnCia

Aspirações

GOV1 - Governança 
Democrática

GOV2 - Liderança pelo 
Exemplo

GOV3 - Região 
Metropolitana

GOV4 - Planejamento 
Integrado ao Clima

governança

Aspirações

Aspirações que contém Meta do Plano 
de Ação Climática - CAP

A estrutura do PDS está pautada pela 
análise de cinco temas transversais, os 
eixos definidores das políticas muni-
cipais de curto, médio e longo prazos. 
Cada Tema Transversal contempla de 
três até seis grupos de Aspirações, 
totalizando 23 grandes segmentos. A 
estrutura global do PDS (Temas Trans-
versais e Aspirações) traz as projeções 
e cenários para um Rio Sustentável até 
o ano de 2050, orientando as políti-
cas de Estado ao longo das diferentes 
administrações. 
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Esquema do Tema Transversal Igualdade e Equidade, subdividido em seis Aspirações e dezesseis Estratégias

Visando o planejamento de políticas de médio e curtos pra-
zos, cada uma das 23 Aspirações são desdobradas de uma 
a cinco Estratégias, as quais trazem as temáticas agrupadas, 
e dentro delas são indicadas as Metas acordadas para o ano 
de 2030. As Metas estão definidas para serem específicas, 
mensuráveis, alcançáveis e relevantes. No total, o Plano 
apresenta 60 Estratégias, 134 Metas e cerca de 900 ações 
estruturantes, consolidando a Agenda Rio 2030.

A Ação Climática permeia o Plano em todos os Temas Trans-
versais, reforçando a transversalidade do trabalho, assim 
como os temas da redução das desigualdades sócio-espa-
ciais, do desafio do envelhecimento populacional e da ação 
pública transparente e integrada, temas encontrados em 
todo o Plano.

Esquema do Tema Transversal Cooperação e Paz, subdividido em três Aspirações e seis Estratégias .

CP1
Participação Social 
na Agenda Pública e 
Pertencimento

CP2
Engajamento para 
Preservação da Cidade e da 
Convivência Saudável

CP3
Cultura de Paz

Engajamento Social por  
meio Digital e Presencial

Conscientização para 
Convivência Social Saudável

Convivência Cidadã Redução de Violências

Conscientização para Cuidado 
com Bem Estar dos Animais

Conscientização para 
Preservação do Patrimônio 
Ambiental, Paisagístico e 

Cultural

Aspiração Estratégias

IE1
Primeira Infância

IE2
Ensino de Qualidade

IE4
Inclusividade e Diversidade

IE3
Juventude e Jovens em 
Vulnerabilidade

IE5
Esporte, Cultura e Patrimônio

IE6
Economia e Inovação

Garantia de Direitos  
e Proteção

Desenvolvimento Integral

Política Educacional

Desigualdade Social e  
Garantia de Direitos

Desenvolvimento Pleno 

Acesso ao Esporte e Cultura

Atividades Econômicas 
Indutoras

Esporte, Cultura e Tecnologia

Patrimônio Cultural

Acesso a Oportunidades 
de Emprego

Jovens em Vulnerabilidade

Economia da Cultura

Cidade Inteligente:  
Referência em Inovação

Infraestrutura Escolar

 Igualdade de Gênero,  
Raça e Diversidade 

Profissional de Educação

Aspiração Estratégias
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LB1 
Alimentação Saudável e 
Produção Agroecológica

LB2
Espaços Públicos Arborizados

LB4
Infraestrutura, Moradia e 
Transporte

LB3
Pessoas Idosas e Integração 
Geracional

LB5
Saúde Pública de Excelência

LB6
Desenho Urbano e Mobilidade 
Ativa

Acesso a Alimentos 
Saudáveis Produção Agroecológica

Economia Circular de 
Alimentos

Ilhas de Frescor

Infraestrutura Urbana  
Básica

Atividades Laborais

Atenção à Saúde

Desenho Urbano e Espaço 
Público

Atividades Orientadas para 
a Participação Social 

Estratégia de Saúde Digital

Infraestrutura Cicloviária

Saúde Ambiental Saúde Sentinela

Apropriação dos Espaços 
Públicos

Direito à Moradia
Transporte Público  

Integrado

Aspiração Estratégias

Esquema do Tema Transversal Longevidade e Bem-estar, subdividido em seis Aspirações e dezesseis Estratégias

Esquema do Tema Transversal Mudanças Climáticas e Resiliência, subdividido em quatro Aspirações e nove Estratégias

MCR1 
Resíduos Sólidos

MCR2
Resiliência Cidadã e das 
Instituições

MCR4
Ativos Ambientais

MCR3
Cidade Neutra em Carbono

Consumo Consciente Valorização dos Resíduos

Priorização da Vida 

Proteção Legal dos 
Ecossistemas

Fomento a Tecnologias 
Limpas

Zona de Emissão Neutra 
em Carbono

Capacidade de Respostas e 
Rede de Comunicação

Uso Agrícola e 
Reflorestamento

Economia Verde e Circular

Aspiração Estratégias
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GOV1
Governança Democrática

GOV2
Liderança pelo Exemplo

GOV4
Planejamento Integrado 
ao Clima

GOV3
Região Metropolitana

Planejamento 
Municipal

Gestão Moderna, 
Integrada, 

Transparente e 
Íntegra

Capacitação do 
Servidor

Monitoramento 
de Dados

Governança dos 
Corredores de 

Sustentabilidade

Prefeitura Neutra  
em Carbono

Gestão da Ação 
Climática

Geração de energia
Abastecimento 

Alimentar

Atuação  
Metropolitana 

Integrada

Compras  
Sustentáveis

Saúde e Bem  
Estar Laboral 

Planos e Códigos de 
Mitigação e  
Adaptação

Aspiração Estratégias

Esquema do Tema Transversal Governança, subdividido em quatro Aspirações e treze Estratégias

O Capítulo 3 denominado “Cenários de Expansão Urbana do 
Rio de Janeiro”  apresenta estudos comparativos relativos à 
ocupação urbana nos próximos dez anos. O primeiro, deno-
minado Cenário Tendencial trata da continuidade do padrão 
de ocupação atual, já o Cenário Planejado mostra alternativas 
de ocupação condicionadas às metas da Agenda Rio 2030. 

O Capítulo 4 denominado “Planejamento para ação climá-
tica inclusiva aborda de maneira específica a construção do 
Plano de Ação Climática. Estão abordados os conceitos de 
mitigação, adaptação e inclusividade da mudança do clima, 
assim como as informações relacionadas ao programa Cida-
de pelo Clima, aderido pelo município do Rio. Informações 
adicionais acerca do planejamento da Ação Climática Inclu-
siva podem ser acessadas no Anexo VI.

O Capítulo 5 denominado “Agenda Rio 2030 e Ação Climá-
tica” traz os compromissos da Cidade nas diversas políticas 
públicas para o ano 2030. Este capítulo está dividido em 5 
Temas Transversais, subdividido nas 23 Aspirações, 60 Es-
tratégias e 134 metas. 

Cada Tema Transversal traz uma Visão para o ano de 2050 e 
um conjunto de Aspirações, numeradas e identificadas pelas 
iniciais do Tema Transversal. Cada uma das Aspirações está 
relacionada aos ODS correspondentes, de forma direta e 
indiretamente, indicado pelos seus ícones. A subdivisão se-
guinte, denominada Estratégias de Desenvolvimento Susten-
tável, agrupa as áreas temáticas das Metas pactuadas para 
o ano de 2030. Estas são apresentadas individualmente na 
sequência. 

CONhEçA O DOCUMENTO INTEGRAL DO PDS, 
INCLUINDO ANExOS E ESTUDOS DE APOIO, EM:

http://rio.rj.gov.br/web/planejamento/pds
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5.2 Cooperação 
e Paz

Cariocas 
solidários, justos 

e inclusivos, 
engajados em 

redes vivas 
numa cidade 

plena, que 
cultiva a cultura 
da paz, do amor 

ao próximo e 
do respeito a 

todas e todos.

Visão 2050

AspirAções

Cp1 participação social 
na Agenda pública e 
pertencimento

Cariocas estarão engajados e engajadas na construção coletiva de 
soluções para a cidade em conjunto com o poder público.

Cariocas estarão envolvidos e envolvidas em trabalhos de coopera-
ção, proteção e recuperação do patrimônio natural, paisagístico e 
cultural, fortalecendo a identidade e o pertencimento a uma cidade 
mais inclusiva, solidária e justa.

A cidade será um espaço urbano seguro, reconhecida pela pro-
moção da convivência pacífica e equânime entre os cidadãos e as 
cidadãs.

127

Cp2 engajamento para 
preservação da Cidade 
e da Convivência 
saudável

Cp3
Cultura de paz

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro126

1

2

1 Ícone do tema transversal

2 Tema transversal

Toda meta PDS traz um conjunto de ações nu-
meradas e uma gama de informações veiculadas 
ao texto da meta e/ou de suas ações estruturan-
tes. Essas informações complementares estão 
descritas através de ícones. 

O ícone Projetos Sustentáveis indica as metas 
que apresentam projetos públicos relacionados 
à temática da sustentabilidade, em andamento 
pela gestão municipal. Os códigos apresentados 
junto ao ícone indicam os projetos descritos no 
Capítulo 6.

O ícone Participação Social diz se o conteúdo da 
meta é proveniente do processo de participação 
social, descrito de forma sintética no Capítulo 2 e 
detalhado no Anexo III. 

O ícone Corredores de Sustentabilidade indica 
se a meta possui representação territorializada, 
sendo diferenciado por suas cores: Verde, Marrom, 
Azul e Laranja. Este projeto pode ser consultado 
no Capítulo 7.

O ícone Ação Climática identifica as 75 metas 
PDS específicas ao tema.

O ícone Ação Climática Prioritária indica as 24 
metas PAC detalhadas, conteúdo desdobrado 
nas páginas posteriores ao descritivo inicial da 
meta. Maiores informações acerca da implemen-
tação da Ação Climática Priorizada pode ser 
acessada no Anexo VII.

O ícone Pandemia informa se a ação estruturante 
auxiliará na proteção da cidade em situações de 
crises sanitárias semelhantes a enfrentada desde 
março de 2020. Essas ações foram listadas pelo 
Subcomitê de Ações Públicas, criado pelo Comitê 
Estratégico do Plano de Retomada.

Cada meta PDS ainda traz os Indicadores para 
monitoramento da política até o ano de 2030 e 
também as Metas ODS Brasil, correlacionadas 
diretamente ou de forma indireta.  A íntegra dos 
textos das metas ODS Brasil podem ser acessa-
dos no Anexo V. 
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5.2 Cooperação 
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Cariocas 
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engajados em 
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numa cidade 
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127

Cp2 engajamento para 
preservação da Cidade 
e da Convivência 
saudável

Cp3
Cultura de paz
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3

4
5

1 Ícone do tema transversal

2 Tema transversal

3 Visão do tema

4 Aspirações numeradas

5 ODS relacionados às aspirações PDS
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136

Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | CP1 
Participação Social 
na Agenda Pública 
e Pertencimento

Estratégia 1 - Engajamento Social por meio Digital e Presencial
Consolidar a participação social no processo de governança municipal e fomentar o engaja-
mento do cidadão e da cidadã na construção coletiva de soluções, promovendo a democra-
cia participativa e a cidadania.

Meta: 
CP1.3 - Apoiar e promover, anualmente, pelo menos dez ações de inicia-
tiva individual local, sendo no mínimo duas por Área de Planejamento - 
AP, priorizando as áreas com maior vulnerabilidade e risco social.

Indicador:  
Número de ações de 

iniciativa individual local

Valor de Referência (2019):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
10 

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
17.17

ODS Secundário: 
13.3

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

CP1.3.1 Criar programa a nível central de apoio às ações feitas por residentes ou organiza-
ções locais que se destaquem nas comunidades e bairros que possuam caráter sustentável, 
estabelecendo critérios para inscrição e seleção de atividades, cronograma e sua divulga-
ção e formas e setores que serão envolvidos;

Até 2022

CP1.3.2 Abrir no canal Participa.rio espaço para hospedar ações locais não governamentais, 
para divulgação, inscrição e seleção de ações a serem apoiadas pela Prefeitura ou outras 
instituições e pessoas interessadas, com ênfase às iniciativas voltadas ao desenvolvimento 
sustentável;

Até 2026

CP1.3.3 Mapear e criar rede de parcerias locais, incluindo instituições com ou sem fins lucra-
tivos, que possam dar apoio ao programa; Até 2026

CP1.3.4 Engajar, identificar e capacitar os coletivos existentes na cidade, em especial para a 
promoção de ações de plantio na arborização urbana e as que fortaleçam o caráter coope-
rativo da população frente a epidemias e pandemias;

Até 2026

CP1.3.5 Captar recursos internacionais para projetos e ações sustentáveis feitas por residen-
tes ou organizações locais, em parceria com a Prefeitura. Rotina

Indicadores para 
monitoramento 
das metas

Metas ODS 
relacionadas à 
meta PDS

Ícones das 
informações 
complementares

Ações numeradas

Texto da Meta

Plano de Desenvolvimento Sustentável28

I.1.01

Aspiração | CP1 
Participação Social 
na Agenda Pública 
e Pertencimento

Estratégias de Desenvolvimento Sustentável
1 - Engajamento Social por meio Digital e Presencial
Consolidar a participação social no processo de governança municipal e fomentar o en -
gajamento do cidadão e da cidadã na construção coletiva de soluções, promovendo a 
democracia participativa e a cidadania.

META: 
CP1.1 - Incorporar ao planejamento municipal setorial pelo menos 50% 
das sugestões oriundas da população, validadas pelos órgãos compe-

Indicador:
Número de sugestões da 
população incorporadas 

ao planejamento setorial.
Valor de Referência (n/a): 

n/a
Meta (2030): 50%

Fonte: n/a

ODS Principal:  
5.5, 10.2 - 10.6, 11.3, 16.7, 

17.14 - 17.17

ODS Secundário: 
1.b, 3.d, 6.b

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

I.1.01 Lorem ipsum dolor sit amet, consectetur adipiscing elit. In ultricies metus et ante luctus, et pellentesque tellus vehicula. 
Curabitur rutrum varius felis, in ultricies nisl blandit ac. Cras vel elit lacinia, feugiat quam at, ultrices mauris. Fusce quis arcu 
placerat, fringilla quam sed

              Ações Estruturantes Marcos  
temporais

CP1.1.1 - Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com 
a periodicidade de atualização;

Até 2022

CP1.1.2 - -
ção social da prefeitura no processo de planejamento sustentável da cidade, agregando 
a ele todos os demais sistemas de participação em planejamento dos órgãos Municipais 

o governo no processo decisório de participação e controle social nas políticas públicas;

Até 2022

CP1.1.3 - Criar e implantar plano de divulgação e comunicação do portal Participa.Rio; 2022 Até 2022

CP1.1.4 - Normatizar a inclusão de dados de acesso e participação do portal Participa.rio 
ao portal da transparência; 2026 Até 2026

CP1.1.5 - -
parência da prefeitura; Até 2026

CP1.1.6 - Implementar procedimento para que as solicitações feitas por meio do canal de 
participação sejam encaminhadas aos órgãos competentes pelas respectivas demandas, 

-
mento orçamentário, quando aprovadas, com vistas a sua implementação;

Até 2029

CP1.1.7 - Criar campanhas e conteúdos infanto-juvenis em planejamento sustentável com 
periodicidade para alimentar a plataforma Participa.rio. Rotina

Marcos temporais

Ícones das informações 
complementares
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Para auxiliar o monitoramento das metas, as ações estão nu-
meradas de acordo com a cronologia dos Marcos Temporais, 
divididos em quatro categorias: 2022; 2026; 2029; e Rotina. 
A indicação do ano para cada ação, traz o planejamento da 
execução desta até o final do ano estipulado. Já o acom-
panhamento das ações indicadas como Rotina é diferente. 
Após a sua execução, as mesmas passarão a fazer parte da 
rotina dos órgãos responsáveis, em definitivo. O detalha-
mento das Metas, indicadores e órgãos responsáveis pode 
ser acessado no Anexo II.

O Capítulo 6 denominado “Projetos Sustentáveis” apresenta 
ações, projetos e programas municipais que ilustram muitas 
das áreas abordadas no Plano. Ao todo foram selecionados 
63 projetos, os quais estão descritos sinteticamente e mos-
tram a abrangência disciplinar, a temporalidade e escala de 
atuação na Cidade

O Capítulo 7 denominado “Corredores de Sustentabilidade”, 
ilustra a espacialização das ações do PDS no território da 
Cidade. Os eixos prioritários para intervenção são identifica-
dos por quatro cores (verde, marrom, azul e laranja) e estão 
numerados. Os mapas em detalhe podem ser acessados no 
Anexo IV.

Os Corredores Verdes são áreas prioritárias para ampliação 
de infraestruturas verdes, reflorestamento, arborização urba-
na, criação, proteção e conexão de unidades de conservação 
e estímulo à manutenção e ampliação de áreas agrícolas, 
bem como áreas verdes de relevante interesse paisagístico e 
histórico.

Os Corredores Marrons são áreas prioritárias para o aden-
samento urbano, instalação ou ampliação de infraestrutura, 
revisão de legislação urbanística, ações de estímulo à con-
centração de empregos e moradias em linha aos princípios 
do DOT (Desenvolvimento orientado ao transporte), bem 
como detecção de oportunidades de aplicação de instru-
mentos urbanísticos.

Os Corredores Azuis são áreas prioritárias para proteção e 
recuperação dos corpos hídricos, ações infraestruturais para 
redução de enchentes e alagamentos, aplicação de soluções 
baseadas na natureza, restauração da qualidade ambiental 
dos rios, lagoas, oceanos e áreas úmidas de baixada e uso 
sustentável dos recursos hídricos.

Os Corredores Laranjas são áreas prioritárias para a imple-
mentação de ações de caráter social e econômico, com ênfa-
se nas famílias em situação de extrema pobreza, na redução 
de desigualdades sociais e na melhoria da infraestrutura de 
saúde, educação, cultura, esporte, lazer e assistência social.

O Capítulo 8 denominado “Monitoramento e Revisão” trata 

das estratégias para implementação e acompanhamento 

das metas do Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação 

Climática. Estão descritas as bases da governança municipal 

desenhadas para estruturar o processo de avaliação, revisão 

e acompanhamento dos compromissos estabelecidos pelo 

Plano nos próximos 10 anos.

O Capítulo 9 denominado “Participantes”  quantifica e 

identifica cada uma das pessoas, sejam técnicos, parceiros 

externos ou membros da sociedade civil, que participaram 

do amplo processo de construção do Plano de Desenvolvi-

mento Sustentável e Ação Climática. 

O Anexo I denominado “Glossário” apresenta fácil consulta 

para todas os termos e  siglas encontradas nos textos do 

Plano.

O Anexo II denominado de “Quadro de Detalhamento de 

Metas” traz maiores informações acerca das Metas do Plano 

de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática, especifi-

cando os valores de referência e fórmula de cálculo dos indi-

cadores, além dos órgãos responsáveis pelo monitoramento 

de cada uma das metas, apresentadas no Capítulo 5.

O Anexo III denominado “Caderno de Participação Social” 

apresenta maiores informações acerca do processo parti-

cipativo do Plano, descrito sinteticamente no Capítulo 2. 

Neste ponto estão reunidas todas as informações acerca 

dos números, etapas e eventos ocorridos na plataforma de 

participação Participa.Rio e na participação presencial.

O Anexo IV denominado “Caderno de Mapas” traz o deta-

lhamento do conjunto de mapas elaborados em todo o pro-

cesso de desenvolvimento do PDS, descrito no Capítulo 7.

O Anexo V denominado “Quadro de Metas ODS Brasil” traz 

o descritivo dos textos coordenados pelo IPEA para a com-

patibilização da Agenda 2030 global a nível Brasil. As metas 

ODS estão vinculadas as Metas PDS, as quais são encontra-

das no Capítulo 5.

O Anexo VI denominado “Informações Complementares ao 

Planejamento para a Ação Climática Inclusiva” traz maiores 

detalhes dos trabalhos que subsidiaram a Ação Climática, 

descrita no Capítulo 4.

O Anexo VII denominado “Síntese dos elementos essenciais 

para a implementação da Ação Climática Priorizada” traz 

informações adicionais às 24 Metas climáticas priorizadas, 

apresentadas no Capítulo 5.
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1.1 Carta do Prefeito

É 
com muita satisfação que a Prefeitura da Cidade do 
Rio de Janeiro apresenta neste documento o Plano 
de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática 

(PDS), instrumento que materializa e atualiza uma visão da 
cidade construída coletivamente para os próximos 30 anos. 
O PDS é um plano de Estado que visa a estruturação de 
diferentes instâncias de planejamento setorial e assenta os 
trilhos que orientarão a cidade para alcançar o desenvolvi-
mento sustentável de forma potente a partir do enfrenta-
mento dos principais desafios de médio e longo prazo da 
cidade. Por meio do PDS estruturam-se, de forma transver-
sal, novos programas, planos e ações com foco em uma ci-
dade com maior qualidade de vida e menos desigualdades 
sócio-espaciais para tornar-se mais cooperativa, moderna e 
preparada para a liderança no enfrentamento às desigual-
dades, às mudanças do clima, às pandemias e aos demais 
grandes desafios contemporâneos.

As linhas mestras do Plano de Desenvolvimento Sustentá-
vel e Ação Climática são as quatro a seguir: (i) quais são as 
características da vida na cidade do Rio de Janeiro que o 
carioca espera encontrar em um cenário de 30 anos, de-
finindo as perspectivas de longo prazo?; (ii) quais são os 
passos necessários nos primeiros 10 anos, ou seja, os re-
sultados de curto e médio prazos que precisamos alcançar 
para trilharmos na direção dos nossos sonhos?; (iii) como 
integrar o planejamento municipal aos 17 Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável da ONU enfrentando o desafio 
da sua transposição para a escala local?; (iv) como firmar o 
compromisso de contribuir em nível municipal para o cum-
primento do Acordo de Paris, buscando a neutralidade de 
emissões de gases de efeito estufa e preparar a cidade e 
os cidadãos e cidadãs para melhor enfrentar os efeitos das 
mudanças do clima?.

O PDS é fruto de anos de debates intensos com entidades 
de classe, instituições de pesquisa, especialistas das mais 

diversas áreas dos setores públicos e privados, ONGs e insti-
tuições internacionais e supranacionais e, o mais importante, 
amplas discussões com você, carioca, nascido ou adotado a 
Cidade Maravilhosa para viver. A bússola orientadora foram 
as metas e indicadores constantes na Agenda 2030 da Or-
ganização das Nações Unidas, que reúne 169 metas e mais 
de 200 indicadores. O rebatimento para o nível local resul-
tou em 134 metas e mais de 900 ações.

Com esse olhar para o futuro, houve um aprofundamento 
na forma de construção de planos participativos. O PDS foi 
erguido coletivamente a partir da premissa que o plano é da 
cidade e somente será realizado através da soma de ações 
públicas, de organizações locais, de cada indivíduo e de 
todos juntos. Desde a largada houve engajamento e soma 
em que todos e todas puderam falar e foram ouvidos. Ao 
todo, mais de 36 mil pessoas participaram ao longo de todo 
o processo, seja de forma online ou presencial. As crianças 
foram ouvidas diretamente, assim como os representantes 
da comunidade escolar nos diferentes recantos cariocas, os 
técnicos e especialistas, as organizações da sociedade civil e 
as empresas. A todos vocês, muito obrigado! 

As formas e metodologias de trabalho também foram 
inovadas. Os processos participativos presenciais e onli-
ne orientaram diferentes discussões técnicas a partir das 
quais foi possível definir qual cidade se quer alcançar nos 
próximos anos e quais os passos a serem dados de ago-
ra até 2030. O apoio e parceria com entidades externas 
proporcionaram a realização de workshops técnicos en-
volvendo a participação de profissionais representantes 
das mais variadas instituições. A pandemia impulsionou a 
continuidade do debate sobre o futuro e a construção de 
soluções, gerando uma série de webinars com especialis-
tas, onde discutiram os eixos do PDS em cinco apresenta-
ções ao vivo pela internet, totalizando 10 horas de progra-
mação e mais de 8 mil visualizações.
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Apresentação 
do plano

01
Os processos 
participativos 
presenciais e online 
proporcionaram a 
definição de qual 
cidade se quer 
alcançar nos próximos 
anos e quais os passos 
a serem dados de 
agora até 2030.

A pandemia reforçou ainda agendas 
cruciais de desenvolvimento, como a 
qualidade e alcance dos sistemas de 
saúde, a inovação na educação, as 
estruturas de teletrabalho, a relevân-
cia dos pequenos deslocamentos, da 
mobilidade ativa e múltiplos usos no 
território, a emergência do saneamen-
to, do transporte eficiente, da recupe-
ração econômica e da habitação para 
todas e todos. Nesse contexto, segue 
aqui representado, neste PDS, o repen-
sar das ações de curto, médio e longo 
prazos, visando abarcar as dificuldades 
atuais e preparar a cidade para impac-
tos similares no futuro. 

Soma-se a isso o fato que a cidade, 
sede de históricos encontros mundiais 
como a Eco92 e a Rio+20, em 2012, 
é também referência em desenvolvi-
mento sustentável. O PDS permitirá ao 
município manter-se na dianteira junto 
a outras cidades globais para uma 
sociedade mais inclusiva, equânime, 
justa e ambientalmente responsável. 
Pela inovação ser uma marca do cario-
ca, entende-se que a direção deve ser 
para a economia de baixo carbono. 

Assim, o crescimento econômico e a 
prosperidade das famílias precisam 
estar conciliados com a proteção dos 
ecossistemas, da paisagem carioca e as-
sociada à redução de emissões de Ga-
ses do Efeito Estufa - GEE. Os serviços 
de excelência precisam ser oferecidos 
com responsabilidade socioambiental e 
o aumento do consumo precisa aconte-
cer através de uma produção ambien-
talmente sustentável, com uso de ener-
gia limpa para transportes e edifícios e 
reaproveitamento de resíduos, diminuin-
do assim emissões de GEE e garantindo 
uma cidade alinhada aos objetivos do 
Acordo de Paris.

Sendo assim, este documento abraça o 
compromisso de construir uma cidade 
neutra em emissões de GEE até 2050, 
bem como resiliente e adaptada às mu-
danças climáticas, com estratégias ino-
vadoras e que sejam ainda inclusivas, 
para o pleno atendimento aos cidadãos 
e cidadãs mais afetados por elas. 

Para o enfrentamento dessas inúmeras 
questões, foram elaboradas estratégias 
territoriais que reverberam o teci-
do urbano através de Corredores de 
Sustentabilidade que têm como foco a 
indicação de territórios prioritários de 
intervenção. Seus eixos identificados 
dividem-se em Azul, Verde, Laranja e 
Marrom, trazendo os conceitos mais 
modernos de planejamento sustentá-
vel no território e dando maior clare-
za a você, cidadã e cidadão carioca, 
quanto às prioridades para que o pla-
no esteja no dia-a-dia de suas decisões 
de vida, inclusive.

Portanto, o Plano de Desenvolvimen-
to Sustentável e Ação Climática vem 
para materializar as respostas para 
questões fundamentais ao futuro 
dos cariocas. Todas as metas e ações 
aqui estabelecidas vão na direção do 
enfrentamento dos maiores desafios. 

Dessa forma, aqui estará colocada a 
agenda de desenvolvimento alinha-
da aos ODS incluindo, por exemplo, 
a erradicação da pobreza e da fome; 
redução das mortalidades materna, 
infantil e por violências; superação 
dos desafios para o envelhecimento 
com qualidade; atendimento especí-
fico às pessoas em situação de vul-
nerabilidade nas suas mais diversas 
naturezas; ampliação da oferta de 
habitação e melhorias das existentes; 
geração de bons empregos e cres-
cimento econômico; ampliação da 
rede e da qualidade do transporte 
público; construção de espaços pú-
blicos agradáveis, seguros e voltados 
aos pedestres; novos paradigmas de 
governança pública; e transformação 
dos serviços de saúde e educação 
em linha com os grandes desafios 
a serem enfrentados nos próximos 
anos.  Em suma, desafios maiúsculos 
para uma cidade que não prescinde 
de sua capacidade de se reinventar e 
se superar sistematicamente.

A construção da 
cidade desejada 
já começou!

O Plano de Desenvolvimento Susten-
tável e Ação Climática é o instrumen-
to para a construção de uma nova 
realidade. 

Juntos faremos mais!

Prefeito Eduardo Paes
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Carta do Secretário de Fazenda e Planejamento

Transformando o nosso mundo: a Agenda 2030 para o

Desenvolvimento Sustentável, reconheceu 17 objetivos e

169 metas para serem alcançados nos próximos 15 anos.

Assim, a cidade do Rio de Janeiro inspirada no princípio de

agir localmente e pensar globalmente tem produzido nos

últimos anos instrumentos de gestão inovadores que

possibilitam uma visão de médio e longo prazo sobre o que

queremos para o nosso futuro dialogando e colaborando

com as orientações universais para o Desenvolvimento

Sustentável.

Nessa direção foi lançado em 2016, o Plano Visão Rio 500,

que reuniu as aspirações para o Rio de Janeiro até 2065

distribuídas em 59 iniciativas e 68 metas organizadas ao

redor de seis temas transversais.

Agora, em 2021, baseado nas aspirações do Plano Visão 500,

estamos lançando o Plano de Desenvolvimento Sustentável e

Ação Climática do Rio de Janeiro e apresentando projeções

e cenários que deverão subsidiar as políticas públicas no

âmbito do município até o ano de 2050. 

Planejamento para melhorar a qualidade de vida dos

cidadãos e cidadãs, trazendo inovação, sustentabilidade e

desenvolvimento urbano e econômico. Este vem sendo o

foco principal de nossas ações desde o dia 01 de janeiro de

2021 e visa trazer a cidade maravilhosa de volta à liderança

da agenda contemporânea mundial, tendo como base o

fortalecimento do planejamento e gestão de resultados. 

O Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática –

PDS – atualiza a visão de longo prazo do município do Rio

para 2050, grande marco internacional para o qual as

grandes cidades globais estão mirando, especialmente após

o Acordo de Paris.

7próxima e sincera não só com todos os órgos da

prefeitura, mas com a sociedade civil do Rio de Janeiro e

de 

as necessidades da geração atual, sem comprometer a

capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas

próprias necessidades”

Em 1992, o Rio de Janeiro teve a grande oportunidade de

sediar a Conferência das Nações Unidas sobre o

Desenvolvimento e o Meio Ambiente, a Rio 92, onde os

cem chefes de Estado que aqui estiveram adotaram a

Agenda 21 como a primeira carta de intenções para

promover, em escala global, um novo padrão de

desenvolvimento para o século XXI.

Nos anos 2000, a ONU lançou a Declaração do Milênio

quando as nações se comprometeram a reduzir a pobreza

extrema através de oito objetivos: erradicar a pobreza

extrema e a fome, atingir o ensino básico universal,

promover a igualdade de gênero e a autonomia das

mulheres, reduzir a mortalidade infantil, melhorar saúde

materna, combater o HIV e a Aids, a malária e outras

doenças, garantir a sustentabilidade ambiental e

estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento.

Vinte anos após a Rio 92, também na Cidade Maravilhosa,

193 delegações e representantes da sociedade civil,

reunidos, reafirmaram o compromisso com o

desenvolvimento sustentável resultando no documento “O

Futuro que Queremos”.

Já em setembro de 2015, os 193 Estados-membros das

Nações Unidas reconheceram, durante a Cúpula sobre o

Desenvolvimento Sustentável, a erradicação da pobreza

em todas as suas formas e dimensões, inclusive a pobreza

extrema, como o maior desafio global  e requisito

indispensável para transformar o mundo sem deixar

ninguém para trás e promover o Desenvolvimento

Sustentável (ONU, 2015). Assim, o documento  

O
relatório da ONU, “Nosso Futuro Comum”,

definiu, em 1987, Desenvolvimento Sustentável

como“o desenvolvimento que procura satisfazer

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

reconheceu 17 objetivos e 

169 metas para serem alcançados nos próximos 15 anos.

Fortalecimento do planejamento e foco na

gestão para resultados: esse é o caminho



Traz ainda metas de 10 anos, baseadas na Agenda 2030 da

Organização das Nações Unidas - ONU, onde constituímos

nossa Agenda 2030 Local, um marco inédito para a cidade e

que a coloca na liderança no contexto nacional e da América

Latina e em pé de igualdade às ambições das maiores

metrópoles mundiais. 

O Plano endereça questões fundamentais e basilares para

melhoria da qualidade de vida em nossa cidade tão amada,

como o enfrentamento às desigualdades, à redução da

pobreza e erradicação da fome, e às mudanças climáticas.

Também são nosso norte e prioridade máxima a busca pela

boa qualidade dos serviços públicos, com ampliação do

atendimento em saúde, educação, assistência social e

transportes, questões ainda mais urgentes quando estamos

em um momento histórico para nossa geração no

enfrentamento da pandemia do novo coronavírus.

Neste atual contexto de grandes desafios, a cidade se vê no

momento de dar largos passos para consolidar uma

governança pública de qualidade, inovadora, que possa

superar paradigmas e redirecionar o desenvolvimento para o

baixo carbono, para a retomada com aumento do emprego

e renda, com maior equidade e igualdade, trazendo

velocidades distintas de desenvolvimento e dando luz às

particularidades de cada bairro e região. 

Pensar em novas possibilidades de investimento, projetos e

ações e construí-las de forma pragmática, com método e

foco em resultados foi o que buscamos no âmbito do PDS.

Com esse Plano passamos a ter ambição e ao mesmo tempo

a responsabilidade de entregar de forma perene e

perpassando gestões uma cidade mais igual, mais longeva,

preparada para as mudanças do clima, cooperativa e

pacífica.  

O planejamento nos permite criar, nos arriscar, mudar

padrões. Somente assim, com metas, com resultados, com o

caminho trilhado, poderemos trazer entregas efetivas e

alinhadas ao desejo dos cariocas. Estão previstos novos

projetos que endereçam os grandes desafios, assim como

são apresentados e definidos os principais eixos de 

intervenção nas próximas décadas também chamados de

Corredores de Sustentabilidade e que cruzam a cidade de

norte a sul, do centro à zona oeste. Nossa ambição é que o

fortalecimento destes instrumentos e, por consequência, do

planejamento municipal possa amparar decisões de vida de

nossos cidadãos, como ocorre em cidades como Paris, Nova

Iorque e Tóquio. 

A escuta atenta foi também ponto central de toda a

construção coletiva que resultou nesse documento. Feito a

muitas mãos, contou com o importante apoio de instituições

de referência como a C-40, o ONU Habitat, o UNICEF, o

Instituto República e a UFRJ, bem como diversos outros

parceiros e grupos da sociedade civil organizada. Trouxe

ainda o envolvimento de mais de 300 técnicos de mais de 40

órgãos municipais e da região metropolitana e ouviu ainda

de forma atenta crianças, jovens, e a população em geral.  

 

O PDS é um dos instrumentos do sistema de planejamento

municipal, que traz diferentes ciclos e escalas de planos, e

em cujo arcabouço temos ainda o Planejamento Estratégico,

o Plano Diretor, os planos setoriais e o Visão 500 – que traz

uma escala de tempo para 2065. 

Portanto, com o Plano de Desenvolvimento Sustentável e

Ação Climática consolidamos a cultura de planejamento no

Município do Rio, pavimentando o longo prazo, com a

incorporação de metas de 10 anos, e que deverão ser

perseguidas por diferentes gestões, visando alcançar o

desenvolvimento sustentável para todas e todos. 

Mais uma vez a cidade do Rio de Janeiro confirma o seu

caráter pioneiro e inovador, sendo a primeira cidade do país

a se dedicar tão profundamente para a construção de um

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática,

alinhada, orgulhosamente, às grandes cidades do mundo

que estão produzindo grandes estratégias para os próximos

30 anos.

Pedro Paulo

Secretário de Fazenda e Planejamento
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De olho no futuro da população carioca, o Rio
reabre as portas ao mundo

O amplo alinhamento do Plano de Desenvolvimento
Sustentável e Ação Climática com os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável e a Nova Agenda Urbana 
evidenciam a liderança carioca na implementação dos seus
acordos internacionais nos curto, médio e longo prazos.

Com forte participação da sociedade, o PDS é um marco na
estruturação interna de políticas públicas de forma

transparente, além de ser orientado com as demandas da
população carioca. O PDS também contou com a atuação de
diversas organizações internacionais, o que fortaleceu a
construção de ações, projetos e programas municipais
baseados nos objetivos do Acordo de Paris.

Esse documento faz parte de um grande esforço da atual
administração municipal de trabalhar com afinco e muito
amor ao Rio para que a Cidade retome o seu protagonismo
na elaboração de políticas sustentáveis, inclusivas e
resilientes. Seu lançamento ocorre no mesmo momento em
que a administração se reestrutura e passa a incorporar a
perspectiva internacional de forma transversal nas políticas
públicas, em benefício de todas as Secretarias, Autarquias e
Fundações municipais. O PDS é marco importante neste
momento de retorno da cidade à mesa de negociações
internacionais.

jamento urbano com olhar para a população carioca. É
fazer o Rio voltar a dar certo para os seus moradores,
pensando em como a cidade pode se tornar ainda mais
maravilhosa a partir da redução de suas desigualdades,
tornando-a mais justa e sustentável. 

A sustentabilidade sempre esteve na alma do carioca, em
razão da realidade de convivência da população com a
maior floresta urbana. Essa agenda internacional, tão
discutida nos dias de hoje, tem no Rio de Janeiro um dos
seus palcos mais importantes. Foi em 1992, com a Rio92,
que a cidade transmitiu ao mundo uma forte mensagem de
que precisamos proteger nossa casa comum para as
gerações presentes e futuras. 

Vinte anos depois, países e organizações da aldeia global
voltaram a se reunir no Rio de Janeiro, desta vez para
discutir sobre como acelerar a formação de um mundo
melhor para todos. Com a Rio+20, reforçamos a
mobilização global na construção de soluções concretas
aos desafios climáticos, econômicos, sociais e ambientais
que tanto impactam a vida da população mundial.

O esforço de tornar a cidade mais resiliente, sustentável e
justa é contínuo na administração pública municipal. Com
o lançamento do PDS, a Cidade do Rio de Janeiro caminha

para o cumprimento dos seus compromissos assumidos,
os de construção de uma cidade mais verde, mais justa e
melhor para todos os cariocas. 

O
O lançamento do Plano de Desenvolvimento
Sustentável e Ação Climática (PDS) da Cidade do
Rio de Janeiro concretiza  a relevância do plane-

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Marcelo Calero

Secretário Municipal de Governo e

Integridade Pública



Esperança: o valor da ação climática

em novembro deste 2021, com um rico portfólio de ações
concretas, metas claras para 2030 e uma visão climática
ambiciosa para 2050. 

Alcançar já em 2030 a redução de 20% das emissões de
gases de efeito estufa em relação às emissões do ano-base
2017 - até atingirmos neutralização das emissões em 2050 -
exigirá uma ação conjunta, coordenada e comprometida por
parte de todos. É possível. 

Consolidar caminhos já trilhados com sucesso aproxima o
horizonte nesta jornada climática ancorada na justiça
socioambiental. 

Há 34 anos, a Secretaria de Meio Ambiente está à frente do
maior programa de reflorestamento da América Latina,
trabalhando com metodologia própria baseada em
instrumentos como o Plano Municipal de Mata Atlântica e o
Plano Diretor de Arborização Urbana (PDAU)

Neste plano de desenvolvimento sustentável foram
estabelecidas metas e ambições para todas as grandes
categorias de emissores de gases de efeito estufa. O
Inventário de Emissões-Base da Cidade totaliza 11,3 milhões
de toneladas de carbono equivalente. O setor de transporte
apresenta o principal percentual de emissões (41,25%)
seguido pelos setores de energia estacionária (30,24%) e
resíduos (28,51%).

Projetos como a eletrificação de 100% da frota de ônibus

municipal até 2050 e a implementação de um Distrito Neutro
na região central da cidade até 2030 são caminhos para
chegarmos à neutralidade em 2050. 

Mais energia limpa e acessível: além da redução de pelo
menos 50% do consumo de eletricidade na iluminação
pública até 2024, por meio de tecnologia LED, o PDS prevê a
implantação de três fazendas solares de minigeração
distribuída.

7próxima e sincera não só com todos os órgos da
prefeitura, mas com a sociedade civil do Rio de Janeiro e
de 
um privilegiado território que une cadeias de montanhas
com nascentes e baixadas com solos altamente produtivos
ao litoral e sua vocação turística. Apesar das dificuldades
comuns a toda metró-pole sul-americana, nossa identidade
permanece inalterada: somos a capital natural do Brasil.
Nosso compromisso é com a esperança. 

Este Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação
Climática (PDS)   é mapa e bússola que serve à construção
de um Rio de Janeiro resiliente, próspero e orgulhoso de
seu papel no Brasil e no mundo. 

Abrigamos duas grandes florestas urbanas (Pedra Branca e
Tijuca) e mantemos mais de 30% de nosso território
protegido com unidades de conservação – sendo 22% da
superfície total inteiramente tomada por florestas. Este
patrimônio nos dá esperança de enfrentarmos um desafio
que determinará o futuro de todos, principalmente
daqueles que mais precisam: o enfrentamento da
emergência climática aproximando sonhos e ações, metas
e políticas públicas.

Oferecendo um olhar atento à realidade  do Rio, o PDS é
fruto da participação de funcionários da Secretaria
Municipal de Fazenda e Planejamento em cooperação

próxima e sincera não só com todos os órgãos da
prefeitura, mas com a sociedade civil do Rio de Janeiro e
de todo o mundo. Apoiado pela C40 Cities, ONU Habitat,

Unicef e pelo Governo Britânico, o plano é fruto da
esperança – cada vez mais presente - de que o Rio pode
voltar a dar certo. 

No momento em que a agenda do clima ganha novo
fôlego global, a responsabilidade de governos locais com

a ação climática cresce. O Rio está pronto para chegar à
Conferência das Partes da ONU em Glasgow (COP26),

O
Rio tem vocação para liderar a esperança. Da

Urca a Campo Grande, de Deodoro a Grumari,

da Penha a Gericinó, a cidade se espraia por

Plano de Desenvolvimento  Sustentável e Ação

Climática (PDS)
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Para apoiar essas iniciativas estruturantes, estão previstos
investimentos mínimos de 350 milhões de reais ao ano para
o desenvolvimento sustentável da cidade e a implantação de
projetos até 2030.

Até 2030, o Rio construirá soluções baseadas na natureza
para os desafios do espaço urbano. A meta de revitalização
de 300 km de vias e espaços públicos, com drenagem
urbana sustentável e ampla arborização integra mobilidade à
necessidade de uma infraestrutura resiliente às mudanças
climáticas. 

O Plano de Desenvolvimento Sustentável identifica objetivos
comuns entre governo e sociedade civil. Este é o plano da

esperança de um futuro mais verde e democrático. E o
resultado, que é fruto de uma construção com intensa
participação social, apresenta meta ambiciosa: conquistar
um ambiente de justiça climática para o Rio de Janeiro.

A eficiência energética em edifícios e a geração de energia
limpa contribuem com mais empregos e atraem
investimentos para a cidade.
 
A economia circular é a direção para um futuro em que terá
sido superado um dos maiores desafios do Rio: a valoração –
e gestão - de resíduos. 

O primeiro passo é maximizar o aproveitamento de resíduos
orgânicos – que constituem 53,2% do total da cidade - para
compostagem. Mais do que evitar a ida de resíduos
orgânicos para aterros, o plano prevê maior educação sobre
separação de resíduos e a meta de incluir todos os bairros
nas rotas de coleta seletiva.

 
Firmamos, neste PDS, o compromisso de manter os 3.400
hectares reflorestados – localizados, em grande parte, em
áreas de pressão imobiliária – e de consolidar mais 1.206
hectares de Mata Atlântica no Rio de Janeiro construindo
novas florestas concentradas nos trechos de áreas verdes
mais maduros da Zona Oeste da cidade. Temos um paraíso
restaurável às mãos. 

A legalização de 100% das cooperativas de reciclagem
integra agentes à economia circular ao criar pontos de
contato com as indústrias e as cadeias produtivas de
reincorporação de bens. Além de ambições climáticas, o
PDS é um plano de redução de desigualdades de renda por
meio da criação e formalização de trabalhos com impacto
positivo no meio ambiente.

No Rio, a meta é de que 40% dos empregos na cidade sejam
verdes até 2030. 

O Hortas Cariocas, programa já existente que contrata
pessoas de comunidades próximas para produzirem
alimentos orgânicos, é um bom exemplo de emprego verde
que deve ser incentivado e ampliado nos próximos anos.

Até 2030 duplicaremos a produção de alimentos por meio

do programa, garantindo segurança alimentar, renda verde e
educação ambiental nos territórios que mais precisam.

Estamos prontos para retomar o protagonismo ambiental
histórico da cidade: o Rio vai voltar a dar certo.

Eduardo Cavaliere

Secretário de Meio Ambiente da Cidade

 o Rio vai voltar a dar certo.

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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1.2. Mensagem  
dos Parceiros

1.2.1 C40 

A Cidade do Rio de Janeiro tem tido um papel de destaque 
na agenda climática nas últimas décadas. A Rio Earth Summit, 
em 1992, marcou a criação da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC) e a Rio+20, em 
2012, foi um evento crucial na agenda da economia verde e 
do desenvolvimento sustentável. O Rio foi também a primeira 
cidade do Brasil a ter um inventário de emissões de gases de 
efeito estufa e uma Lei de Mudanças Climáticas, e atualmente 
sedia o único escritório da C40 na América Latina.

Agora, a cidade dá mais um passo ousado e inovador em 
seu compromisso climático com a publicação do seu primei-
ro Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática, 
alinhado aos objetivos do Acordo de Paris, e estabelecen-
do uma rota clara para limitar o aumento da temperatura a 
1,5°C e adaptar a cidade aos impactos climáticos. 

Lançado pelo Prefeito Eduardo Paes em 2016, a Prefeitura 
da Cidade do Rio de Janeiro assinou o documento “Deadline 
2020”, um compromisso global das cidades C40 para alcan-
çar zero emissões líquidas e resiliência climática até 2050, 
comprometendo a cidade a fazer sua parte para cumprir a 
meta mais ambiciosa do Acordo de Paris de limitar o au-
mento da temperatura global em 1,5°C. 

O Rio firmou este compromisso, o que permitiu o início do 
processo de desenvolvimento do plano. A C40 se orgu-

17
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lha de ter apoiado a cidade em cada 
passo neste caminho. Desde a revisão 
do terceiro inventário de emissões de 
GEE até a modelagem de cenários de 
redução de emissões, incluindo enga-
jamento com a sociedade civil, listando 
metas e ações prioritárias e forne-
cendo assistência técnica em eventos 
como a Academia de Adaptação em 
Roterdã, na qual vários funcionários da 
cidade participaram de reuniões e trei-
namentos aprofundados no tema du-
rante uma semana. Temos o prazer de 
confirmar que nossas equipes técnicas 
validaram que o Plano está totalmente 
de acordo com o C40 Climate Action 
Planning Framework, a metodologia 
utilizada em todas as cidades C40 em 
todo o mundo. 

A cidade do Rio de Janeiro se certificou 
de ter um processo coletivo e inclusivo 
durante todo o desenvolvimento do 
PDS. Desde a bem-sucedida platafor-
ma virtual Participa.Rio até as múltiplas 
reuniões presenciais com cidadãos em 
diferentes partes da cidade, este Plano 
reflete este conjunto amplo e diversifi-
cado de vozes locais. A mobilização de 
toda a administração municipal, incluin-
do agências e secretarias relacionadas 
ao meio ambiente, planejamento urba-
no, gestão e monitoramento de dados, 
finanças, transporte, gestão de resíduos 
e outros, foi fundamental para dar a 
este Plano a qualidade transversal que 
ele possui atualmente. 

O PDS estabelece um caminho claro 
para a construção de uma cidade sus-
tentável, resiliente e inclusiva. Metas 
como a redução em 10% do tempo 
médio de deslocamento por trans-
porte público entre casa e trabalho, e 
quadruplicar o número de viagens por 
bicicleta são exemplos de como lide-
rar uma transição para o transporte 
de zero emissões. Também é notável a 
implementação de um Distrito Neu-

tro de Emissões no centro da cidade 
até 2030, e as metas para implantar 
energia solar distribuída e melhorar 
a gestão sustentável dos resíduos da 
cidade. O Plano também se concentra 
nas principais ações de adaptação 
aos riscos climáticos da cidade, tais 
como a meta de não ter mais nenhu-
ma pessoa morando em áreas de alto 
risco de inundações e movimentos de 
massa até 2030, bem como duplicar 
a cobertura arbórea em ruas, praças 
e parques nas áreas mais expostas a 
altas temperaturas até 2030. 

Além disso, a ação climática ajudará 
a conduzir uma recuperação verde ao 
definir a meta de um aumento de 40% 
em empregos verdes e novos investi-
mentos. Isto não só garantirá um futuro 
zero carbono e resiliente, mas também 
um futuro que proporcione aos cario-
cas maior inclusividade social e econô-
mica, e melhores condições de saúde. 

A integração do Plano de Ação Climáti-
ca na Agenda 2030 e nos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável solidifica 
ainda mais a sinergia da ação climática 
em todas as metas sociais, econômicas, 
de saúde e ambientais da cidade. 

Em um momento crítico da crise cli-
mática, parabenizo a cidade do Rio de 
Janeiro por sua liderança, no Brasil, na 
América Latina e internacionalmente 
para ajudar a garantir um futuro segu-
ro para seus cidadãos e para o mundo. 
A C40 segue à disposição para cami-
nhar de mãos dadas com o município 
nos próximos passos para a implemen-
tação do Plano de Desenvolvimento 
Sustentável e Ação Climática da Cida-
de do Rio de Janeiro.

Mark Watts 
Diretor Executivo da Rede C40
c40.org
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1.2.2. ONU Habitat

O Plano de Desenvolvimento Susten-
tável e Ação Climática, da Prefeitura 
da Cidade do Rio de Janeiro, repre-
senta um enorme avanço no planeja-
mento participativo de curto, médio e 
longo prazos da cidade. Além de um 
compromisso com a sociedade, é um 
plano orientado e inspirado nas agen-
das globais de desenvolvimento urba-
no das Nações Unidas, como a Agen-
da 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, incluindo os seus 17 Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS), e a Nova Agenda Urbana, 
declaração resultante da Conferência 
Habitat III que repensa o fenômeno da 
urbanização e estabelece diretrizes 
para a gestão urbana.

Foi com imensa alegria que o ONU
-Habitat teve a oportunidade de par-
ticipar ativamente de todo o processo 
de elaboração do Plano de Desenvol-
vimento Sustentável e Ação Climática, 
desde a sua concepção até na organi-
zação e realização de oficinas partici-
pativas em diversas partes da cidade. 
Foi um processo contínuo de apren-
dizagem e construído coletivamente, 
liderado pela Secretaria Municipal de 
Fazenda e Planejamento através de 
seu Escritório de Planejamento, mas 
que contou com diversas pessoas e 
instituições parceiras. O resultado, 
como não poderia ser diferente, é um 
plano bem estruturado, robusto, deta-
lhado, monitorável e com metas claras 

de onde se quer chegar. O Plano de 
Desenvolvimento Sustentável e Ação 
Climática resulta de um processo 
participativo que contou com o enga-
jamento de muitas e muitos cariocas 
que querem um futuro melhor para 
sua cidade, e que entendem que as 
responsabilidades são compartilhadas.

Sabemos que mais da metade da 
população mundial vive em ambientes 
urbanos e que este número cresce a 
cada ano. No caso do Brasil, por exem-
plo, a população urbana ultrapassa 
hoje 87% da população total do país. 
Igualmente somos conscientes de que 
a urbanização gera riquezas, mas que 
há grandes desafios para distribuição 
igualitária das mesmas. A desigualda-
de não só afeta o país, e suas cidades, 
como se reflete no espaço urbano. 
Possuir um plano e a prática do pla-
nejamento integrado e participativo, 
orientados por uma visão de longo 
prazo e metas escalonadas, mostra 
que a cidade do Rio de Janeiro, mais 
uma vez, concretiza as orientações das 
agendas globais de desenvolvimen-
to produzidas no âmbito do Sistema 
das Nações Unidas no nível local. É 
exatamente este esforço que o ONU
-Habitat, enquanto agência da ONU 
responsável pelos temas urbanos e au-
toridade locais, busca promover junto 
aos seus parceiros.

Considera-se que o Plano de Desen-
volvimento Sustentável e Ação Climá-
tica da Prefeitura da Cidade do Rio 

de Janeiro deve ser um exemplo, uma 
inspiração, para outros municípios do 
Brasil e do mundo. Além de conside-
rar as especificidades do território da 
cidade, este Plano foca nas pessoas de 
maneira inclusiva e orienta-se a partir 
de uma ótica dos direitos humanos 
buscando responder ao princípio nor-
teador da Agenda 2030: “não deixar 
ninguém para trás”, no mesmo senti-
do em que busca não deixar nenhum 
lugar para trás.

O ONU-Habitat agradece a oportu-
nidade de ter participado de todo o 
processo, a convite da Prefeitura da 
Cidade do Rio de Janeiro, que é uma 
parceira histórica e de primordial im-
portância para nossa instituição. É por 
conta justamente dessa parceria que 
temos, na cidade maravilhosa, nosso 
Escritório Regional para América Lati-
na e o Caribe e uma equipe específica 
dedicada aos programas, projetos e 
iniciativas no Brasil. E foi com muito 
carinho que apoiamos a Prefeitura, em 
cada etapa do Plano de Desenvolvi-
mento Sustentável e Ação Climática, 
para que ele refletisse o que tem de 
mais novo e inspirador do cenário 
internacional e de boas práticas de 
gestão urbana.

Muito obrigado.

Alain Grimard
Representante do ONU-Habitat para o 
Brasil e Cone Sul
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1.2.3. Instituto República

O papel do planejamento, sociedade 
civil e profissionais públicos na cons-
trução de políticas para uma gestão 
municipal eficiente.

Todo município tem um cenário local 
difícil, enfrenta desafios específicos e 
possui características, relações e dinâ-
micas complexas que os diferenciam de 
seus vizinhos. Sua população, desenvol-
vimento e relações sociais, econômicas 
e culturais são frutos de sua história e 
concepção do seu território.

Neste contexto, a gestão municipal e, 
claro, os servidores públicos e formu-
ladores de políticas que a compõem, 
possuem um papel fundamental de 
garantir um funcionamento efetivo do 
aparato estatal, a transparência das 
contas públicas e serviços de qualida-
de para a população.

Em uma cidade global como o Rio de 
Janeiro, cheia de potencial e também 
de grandes desafios, a gestão municipal 
não é um trabalho fácil - e essa é uma 
característica inerente à administração 
pública, com seus processos complexos 
e burocracias. Por isso, a sociedade civil 
também possui um papel fundamental 
neste processo. As organizações sem 
fins lucrativos e entidades de partici-
pação popular apoiam governos na 
formulação colaborativa de políticas 
públicas eficientes, por meio do diálogo 
com a população local, estudos e da 
produção de evidências.

Além disso, a gestão de pessoas em 
governos é necessária para a melhoria 

da produtividade dos servidores públi-
cos, que também necessitam de va-
lorização, capacitação e preparo para 
que estejam prontos para enfrentar os 
diversos desafios complexos que os 
municípios possuem. Neste sentido, 
o planejamento estratégico baseado 
em objetivos e metas, com ações e 
prazos estabelecidos, tal como o PDS 
da Agenda 2030 do Rio de Janeiro, 
cumpre uma função essencial para o 
combate às mudanças climáticas, a 
construção de uma governança cola-
borativa e efetiva, o desenvolvimento 
sustentável e a redução das desigual-
dades sociais e econômicas profundas 
da nossa cidade.

Por trás de cada serviço ou instituição 
pública, existem profissionais públicos 
que trabalham dia e noite para garantir 
a sua implementação, pleno funciona-
mento e qualidade. Os grandes desa-
fios enfrentados pelo Brasil, com cerca 
de 5.570 municípios distribuídos em 
um território continental e com gran-
des disparidades regionais, são relacio-
nados à saúde, educação e segurança 
pública. Essas áreas são as que mais 
dependem de capital humano e as 
que possuem a maior quantidade de 
pessoas atuando no serviço público. 
E é por essa razão que precisamos de 
um Estado forte, porém eficiente e 
com menos burocracia, para enfrentar 
os problemas existentes e melhorar a 
qualidade de vida das pessoas.

Desta forma, é necessário garantir 
que governos tenham políticas claras 
e efetivas de recrutamento e atração 
de profissionais públicos, avaliação de 
desempenho por meio de indicadores 
definidos, capacitação e desenvolvi-
mento de competências e habilidades, 
para uma gestão efetiva e transparên-
cia, com planejamento e foco em me-
tas e serviços de qualidade oferecidos 
à população. E, nestes quesitos, ainda 

temos muito a avançar no Brasil, e as 
parcerias e colaborações estratégi-
cas entre governos e organizações da 
sociedade civil, tais como a República.
org, são fundamentais neste processo.

Em tempos de crise, como a que esta-
mos atualmente vivendo, os governos 
costumam ser mais eficientes, por-
que possuem metas claras a atingir e 
uma forte motivação. Um dos pontos 
centrais de aprendizado com a atual 
situação talvez seja que profissionais 
públicos bem preparados, valoriza-
dos e protegidos, munidos de planos 
estratégicos de médio e longo pra-
zo e processos de avaliação de risco 
implementados, sejam fundamentais 
para uma sociedade mais saudável e 
igualitária, com serviços públicos que 
melhor atendam às necessidades de 
toda a população, principalmente das 
comunidades mais vulneráveis e em 
momentos difíceis.

E é por isso que nós, da República.org, 
trabalhamos para valorizar os servi-
dores públicos e melhorar a gestão de 
pessoas de governos em todo o Bra-
sil. Entendemos que todo profissional 
público pode desenvolver a sua exce-
lência a partir de uma visão de longo 
prazo, aptidão técnica, reconhecimento, 
capacitação, foco em efetividade e bus-
ca por uma implementação de políticas 
públicas baseadas em evidências.

Em nosso dia a dia, como uma organi-
zação social de grant-making, além de 
apoiar e financiar projetos e iniciativas 
com foco em formação, reconheci-
mento e construção de redes de pes-
soas que trabalham no setor público, 
nós também apoiamos a produção de 
evidências e o planejamento estraté-
gico na administração pública. Porque 
nós acreditamos que governos impor-
tam, e profissionais públicos, também.

Instituto República
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1.2.4. UFRJ - FAU - PROARQ 

Pensar e reconhecer a existência de diversas infâncias e suas 
desigualdades na interação com a cidade é uma forma de 
resistência e de ação para enfrentar as muitas assimetrias e 
múltiplas e perversas realidades existentes no território da 
cidade do Rio de Janeiro. A partir desse entendimento, e no 
momento da crise humanitária mundial nesse ano de 2020, 
nos ressentimos do usufruto dos espaços livres públicos en-
quanto lugar eminente da vida social e da força das relações 
interpessoais.

Pensar em possibilidades outras das infâncias habitarem a 
cidade inclui pensar em como essas novas condições irão 
afetar a experiência da criança na cidade. E essa vivência re-
cai fortemente sobre a escola que agora mais do que nunca 
precisa se reinventar, de forma que os territórios de aprendi-
zagem possam se expandir para além dos seus muros, com 
um entorno seguro e condições adequadas de percurso.

Nesse contexto, destacamos a potência da atuação con-
junta e colaborativa entre a universidade e os agentes 
públicos e privados envolvidos na gestão e planejamentos 
urbanos com vistas a enfrentar os desafios postos às ci-
dades do século XXI através de processos participativos e 
inclusivos. Essa discussão se alinha à discussão mundial so-
bre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, 
buscando uma alternativa viável ao enfrentamento dos 
grandes desafios urbanos: sustentabilidade socioambiental, 
segurança física e combate às desigualdades, melhorias de 
habitabilidade e de desempenho educacional e afetivo. Ao 
contribuir com o Plano de Desenvolvimento Sustentável 
e Ação Climática desenvolvido pela Prefeitura do Rio de 
Janeiro, a Universidade Federal do Rio de Janeiro alinha-se 
aos princípios da cidadania global, com a valorização de 
diversidades e da educação para o desenvolvimento sus-
tentável, permitindo:

•	 Contribuir com a formação de uma consciência crítica so-
bre a cidade e a construção da cidadania dos estudantes;
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•	 Contribuir com a visibilidade e 
autonomia dos atores sociais que 
compõem as relações entre esco-
la-cidade, reconhecendo-os como 
sujeitos de direitos à cidade;

•	 Resgatar a vitalidade da cidade 
e do espaço público, a partir do 
reconhecimento das oportunidades 
educativas dos territórios;

•	 Divulgar e compartilhar a visão co-
letiva das crianças sobre a cidade e 
sobre seu futuro.

Como precedente a essa atividade 
em parceria, os grupos de pesquisa 
envolvidos têm desenvolvidos estu-
dos sobre as relações entre espaços 
livres públicos e privados e seus terri-
tórios educativos. Esse entendimento 
se apoia na interface entre questões 
da paisagem urbana, que explicita as 
contradições dos processos constituti-
vos dos espaços livres públicos como 
mediação entre os tecidos físico-urba-
nísticos e sociais, e as desigualdades 
que se expressam materialmente nos 
espaços das cidades. Esses contextos 
demandam a revisão urgente de polí-
ticas públicas que se pautam na inser-
ção de atores sociais invisibilizados, 
dentre esses as crianças e jovens em 
situações de vulnerabilidade.

Como desdobramento desses proces-
sos investigativos e parte das ativida-
des conjuntas dos grupos de pesquisa 
Grupo Ambiente Educação-GAE e 
Sistemas de Espaços Livres no Rio de 
aneiro-SEL/RJ, em 2019 foi proposta 
a atividade “Mapeamento Afetivo da 
Cidade do Rio de Janeiro”, em parce-
ria com o Escritório de Planejamento 
da Subsecretaria de Planejamento e 
Acompanhamento de Resultados da 
atual Secretaria Municipal de Fazenda 
e Planejamento e com a Secretaria Mu-
nicipal de Educação da Prefeitura da 
Cidade do Rio de Janeiro. Em proces-

so colaborativo, os grupos de pesquisa 
e os técnicos municipais, com base em 
conceitos discutidos entre as equipes, 
elaboraram métodos e instrumentos 
operacionais que viabilizaram a reali-
zação dessa atividade com as escolas 
de Ensino Fundamental da Rede Pú-
blica Municipal do Rio de Janeiro, com 
o intuito de entender a diversidade e 
a complexidade da cidade a partir do 
olhar dos estudantes.

Essa parceria resultou numa equipe 
híbrida que contou com a colabora-
ção de estudantes de graduação e 
pós-graduação, pesquisadores, pro-
fessores da UFRJ e de instituições 
acadêmicas nacionais e internacionais, 
e os técnicos municipais da Subsecre-
taria de Planejamento e da Secretaria 
de Educação. Ao reconhecer que uma 
cidade acolhedora para as infâncias 
é boa para todos, pretendeu-se re-
forçar o protagonismo das crianças 
como agentes transformadores da 
cidade e incluir os resultados dessa 
participação no Plano de Desenvolvi-
mento Sustentável e Ação Climática 
do Município do Rio de Janeiro (PDS). 
A parceria entre as equipes se pau-
tou no entendimento segundo o qual 
reconhecer a cidadania das crianças é 
o primeiro passo na construção de ci-
dades mais responsivas, sustentáveis 
e resilientes.

Após os trabalhos iniciados em julho 
de 2019, a produção do Mapeamen-
to Afetivo traduziu a percepção dos 
estudantes sobre os espaços públicos 
da cidade vivenciados diariamente, 
identificando suas necessidades e de-
sejos, em diferentes contextos urba-
nos, possibilitando reflexões, análises 
comparativas e desdobramentos. A 
produção do Mapeamento Afetivo 
traduziu a percepção dos estudantes 
sobre os espaços públicos da cidade 
vivenciados diariamente, identifican-

do suas necessidades e desejos, em 
diferentes contextos urbanos, possibili-
tando reflexões, análises comparativas 
e desdobramentos.

O trabalho colaborativo se consolidou 
numa discussão acerca da criança 
como sujeito de direitos, a partir de 
suas experiências espaciais e seu habi-
tar na cidade. Ao pensar a criança e o 
jovem como co-autores e co-constru-
tores de territórios educativos, objeti-
vou-se dar visibilidade a sujeitos que 
geralmente não têm oportunidades de 
opinião e participação em políticas pú-
blicas, em uma concepção das infân-
cias como cidadania crítica.

Deste modo, as parcerias entre a 
universidade, a sociedade e a gestão 
pública podem contribuir com polí-
ticas voltadas ao planejamento e ao 
desenvolvimento sustentável que valo-
rizem a participação social de forma a 
pensar em ações concretas de enfren-
tamento em espaços de aprendizagem 
outros que reconheçam a potência 
educativa da cidade. Precisamos re-
fletir sobre o habitar das infâncias em 
uma cidade saudável que possa ser 
pensada em parceria com as crianças 
e jovens, pois as lições de rua protago-
nizadas pelas infâncias têm demons-
trado com incrível nitidez a potência 
da participação desses sujeitos nas 
decisões sobre a cidade.

Professoras Vera Regina Tângari e 
Giselle Nielsen de Azevedo*

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo
Programa de Pós-graduação em Ar-
quitetura

* Coordenadoras pela UFRJ da Pesqui-
sa Mapeamento Afetivo da Cidade do 
Rio de Janeiro
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1.2.5. Unicef

A participação das crianças, dos ado-
lescentes e dos jovens para o alcance 
dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável.

O alcance dos Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável em 2030 ficou 
ameaçado pelo COVID-19. Este ano, 
iríamos iniciar a década da acelera-
ção e agora, após tantos retrocessos 
causados pela pandemia, teremos que 
enfrentar os próximos 10 anos como a 
década da recuperação para o alcance 
da agenda 2030. Estamos em tempos 
de transformações velozes, com futuro 
de contornos indefinidos e com vali-
dade limitada. A linguagem e a edu-
cação formal ainda não acompanham 
a velocidade das mudanças. Vivemos 
imersos em volatilidade, incerteza, 
complexidade e ambiguidade. Torna-
se necessário mais do que pessoas 
espertas, pessoas despertas para ir 
ao encontro das soluções inéditas. Se 
torna urgente uma educação para a 
presença, para a criatividade, para o 
despertar. Isso exige ideias, posturas, 
fazeres inovadores. E as crianças, os 
adolescentes e os jovens podem, que-
rem e têm potencial para contribuir.

Para se conseguir enfrentar a pobreza, 
acabar com a fome, garantir saúde, 
bem-estar e educação de qualidade 
é fundamental que os jovens possam 
participar das decisões de planejamen-
to das cidades. Com o engajamento 
efetivo das crianças e adolescentes, 
gestores podem avaliar as políticas 
públicas por meio da perspectiva de 

quem está na ponta dos serviços e de-
pende da qualidade dos programas.

Para se conquistar igualdade de gê-
nero, redução das desigualdades e 
que cidades e comunidades sejam 
sustentáveis é essencial que os jovens 
possam estar mobilizados, engajados 
e acreditando em si mesmos com as 
contribuições de suas singularidades 
para trazer visões e ações novas que 
possam dialogar com a realidade iné-
dita que se apresenta. 

“Como não sabia que era impossível, 
foi lá e fez” – esta conhecida frase 
pode se estender a todos neste mo-
mento em que os parâmetros con-
vencionais já não atendem ao que 
estamos vivendo hoje. Os mais jovens 
por não estarem impregnados de 
conceitos, definições e outros nortes 
são exatamente a nossa grande fonte 
de inspiração para lidar com essa nova 
realidade.

Para se enfrentar a mudança climáti-
ca, garantir energia limpa e acessível, 
conjuminar trabalho decente com 
crescimento econômico e consumo 
com produção responsável, é impres-

cindível ter abertura para o pensamen-
to crítico e apostar na tendência de 
quebra padrões, tão típicos da fase da 
adolescência e juventude.

Jovens, quando estimulados a inovar, 
têm a capacidade de contribuir para 
produzir mudanças sociais positivas. 
Em especial, podem promover solu-
ções criativas para resolver conflitos 
inter-geracionais e quebrar o ciclo da 
pobreza. Os jovens de hoje em dia ti-
veram mais oportunidade de educação 
que seus pais, em especial aqueles de 
famílias pobres, tendo portanto um re-
pertório mais amplo para produzirem 
relações novas e mais saudáveis com 
os adultos e elevar a família para outro 
patamar de estrato socioeconômico. 
Investir na adolescência e juventude é 
estratégico para produzir desenvolvi-
mento, reduzir a pobreza e promover 
a paz.

Um outro aspecto estratégico que 
chama pela participação dos jovens 
é a sua abertura e sua habilidade em 
lidar com tecnologia de informação e 
comunicação. Hoje esta habilidade é 
chave para o desenvolvimento pessoal 
e de toda sociedade, e cada vez mais 
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assim será. Crianças e adolescentes já vivem novas for-
mas de brincar, dialogar, estudar, e interagir com o mundo. 
Cabem aos governantes garantir que essas oportunidades 
sejam iguais para todas e todos. 

A juventude atual nasceu e cresceu num período em que 
já estavam em vigor paradigmas de direitos humanos e 
preceitos da democracia. A participação dos jovens vem 
fortalecendo ainda mais a democracia, e com sua atuação 
forja-se um novo e potente ator social. Nas últimas déca-
das, foram criados no país diversos espaços para escutar a 
opinião e as reivindicações de adolescentes e jovens. Mas 
tanto no campo da legislação quanto na área institucional, 
é preciso avançar ainda mais para promover a efetiva par-
ticipação de crianças e adolescentes nos espaços formais 
e informais de tomada de decisão. É na força da participa-
ção que está um grande potencial: a democracia do país. 
E a agenda das crianças e adolescentes não está completa 
se a participação não estiver no mesmo nível dos demais 
direitos. 

A Convenção dos Direitos da Criança da ONU e o Estatu-
to da Criança e do Adolescente conferem que participa-
ção das crianças é, além de um direito, uma fundamental 
contribuição para o enfrentamento dos desafios atuais e 
futuros. O Fundo das Nações Unidas, UNICEF, levanta a 
bandeira pelo respeito e relevância à opinião das crianças. 
As crianças têm o direito de dar suas opiniões livremente 
em questões que as afetam. E UNICEF alerta: os adultos 
precisam ouvir e levar as crianças, os adolescentes e os 
jovens a sério. Não basta apenas escutar as meninas e 
meninos da Cidade. É imprescindível levar em conta sua 
voz e promover processos participativos nas decisões que 
impactam suas vidas. 

O Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática 
da Prefeitura do Rio de Janeiro foi construído a partir de 
um amplo processo participativo, incluindo a participação 
de crianças e adolescentes através da rede escolar muni-
cipal. Para que suas ações sejam de fato implementadas a 
médio e longo prazo, é essencial que se garanta a conti-
nuidade da participação dos jovens para se atingir os ce-
nários almejados em 2050 e restabelecer os avanços para 
o alcance dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
em 2030. 

Luciana Phebo
Coordenadora do Território Sudeste e Chefe do Escritório 
do Rio de Janeiro Unicef
www.unicef.org/brazil

1.2.6. Demais parcerias técnicas 

ABRAPS - Associação Brasileira dos Profissionais 
pelo Desenvolvimento Sustentável

As cidades, em especial os centros mais urbanizados por es-
sência, são compostos de grandes adensamentos conglome-
rados de pessoas quando comparada com outras regiões de 
ocupação como as zonas rurais ou qualquer outra também 
ocupadas por nós. Porém, esta seria apenas a visão fisiológi-
ca deste contexto. Isso porque mais do que uma determinada 
demarcação regional ocupada, as cidades são compostas 
de fluxos contínuos, dinâmicos e pulsantes de convivência, 
expectativas, necessidades e desejos das pessoas. 

Fluxos estes que podem gerar muitas convergências, mas 
também tantas outras contradições que se materializam em 
desafios expressivos em áreas como saneamento, saúde, 
meio ambiente, educação, cultura, segurança, transporte, in-
fraestrutura e tantas outras que estão diretamente relaciona-
das com a saúde e qualidade de vida e, portanto, o bem-estar 
de todos. Assim, a agenda fomentada pelos 17 ODS (Objeti-
vos do Desenvolvimento Sustentável) são referências funda-
mentais e plenamente aplicáveis a qualquer plano de gestão 
e desenvolvimento de toda e qualquer cidade, em especial 
nas grandes capitais, como é o caso do Rio de Janeiro com 
taxas de ocupação demográficas mais acentuadas.

Portanto, acreditamos que a implementação da Agenda 2030 
na cidade do Rio de Janeiro é uma importante ferramenta 
para o planejamento local de médio e longo prazos e para o 
aprimoramento de políticas públicas, contribuindo também 
para o alcance dos ODS no nível nacional. Ademais, a disse-
minação de conhecimentos e práticas relacionadas à Agenda 
2030 nos governos locais, contribui também para que outras 
instituições, tais como empresas privadas e organizações 
sociais se motivem na forma de planejar, interagir e se articu-
lar em parcerias para construção conjunta de soluções que 
visem ao atendimento das necessidades reais de todos os 
conviventes deste amplo espaço de convivência e fluxo contí-
nuo de trocas e expectativas que chamamos de cidade.

Fabiano Rangel 
Presidente da ABRAPs
abraps.org.br
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Defensores do Planeta

Os Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável - ODS foram construídos na 
Rio+20 com a participação da Defenso-
res do Planeta e foi aprovada em 2015 
na ONU. A Agenda 2030 é o documen-
to norteador dos países e cidades para 
o alcance dos ODS. O Rio sediou duas 
vezes o debate mundial para o desen-
volvimento sustentável e não poderia 
ficar de fora da Agenda 2030.

A cidade do Rio de Janeiro avança em 
direção ao futuro, realizando o alinha-
mento municipal dos ODS às políticas 
sociais, ambientais e econômicas em 
consonância com o  Plano Plurianual 

- PPA. Desta forma, a cidade ganhará 
maior visibilidade, investimentos, reco-
nhecimento socioambiental e parcerias 
nacionais e internacionais para a im-
plementação da Agenda 2030.

Frente aos cenários climáticos extre-
mos no mundo, as cidades precisam 
construir formas de atenuar os prová-
veis danos. Os ODS reconhecem  que 
combater a mudança global do clima 
é essencial ao desenvolvimento sus-
tentável e a cidade do Rio de Janeiro 
se prepara através do seu Plano de 
Desenvolvimento Sustentável e Ação 
Climática - PDS.

O Rio construiu o seu PDS em parceria  
com a sociedade civil, representando 
um plano atualizado e em diálogo com 
o acordo de Paris, o que proporciona 
um destaque nos debates interna-

cionais com as principais cidades do 
mundo na luta contra as mudanças 
climáticas.

 Como a ONG Defensores do Planeta 
é representante da sociedade civil nas 
Nações Unidas (ONU),  nos enche de 
orgulho ver a cidade do Rio de Janeiro 
participando das conferências inter-
nacionais e construindo, junto com as  
principais cidades mundiais,  parcerias 
e rede de cooperação para o desen-
volvimento sustentável, demonstrando 
que o Rio está no caminho para uma 
cidade que cresce em políticas públi-
cas e referência mundial.

Mauro Pereira
Biólogo e diretor executivo da Defen-
sores do Planeta
www.defensoresdoplaneta.org.br

Instituto Terrazul

Os desafios da construção de cidades 
sustentáveis são muito grandes, vários 
paradigmas precisam ser mudados 
para o alcance de uma sociedade mais 
justa, economicamente viável, cultu-
ralmente diversa e ambientalmente 
correta.

É preciso muita dedicação, trabalho e 
crença para demonstrar que é neces-
sário mudar. Nosso modelo atual de 
desenvolvimento está falido e o ca-
minho para nossa sobrevivência deve 
começar com a discussão, construção 
e implementação de políticas públicas 
que levem a sociedade a se engajarem 
coletivamente na busca de uma nova 
forma de viver.

O Instituto Terrazul acredita que so-
mente a gestão compartilhada com 
os diferentes segmentos organizados 
da sociedade, dará conta das mudan-
ças necessárias para alcance destes 
desafios.

Enxergamos no Plano de Desenvolvi-
mento Sustentável e Ação Climática 
da Cidade do Rio de Janeiro uma ex-
celente oportunidade para este come-
ço. Elaborado de forma participativa 
e democrática, o Plano traz a oportu-
nidade de integração das diferentes 
políticas públicas e dá o norte para 
que o gestor público possa administrar 
a cidade de forma integrada.

Acreditamos que o atendimento às me-
tas da Agenda 2030 não será possível 
sem a articulação coordenada e articula-
da com a sociedade e o Plano apresenta 
medidas concretas para este enfrenta-
mento, assim como, ações para adapta-
rem a cidade as mudanças climáticas.

Assim, é preciso garantir a implemen-
tação dos cinco temas transversais do 
Plano e o da Governança assume pa-
pel de grande relevância. Garantir uma 
cidade de governança responsável, 
transparente, integrada e planejada 
objetivando a garantia de direitos a to-
dos e todas deve ser responsabilidade 
de todas as esferas de governo, quer 
seja do executivo, do legislativo ou do 
judiciário.

O PDS nos traz boas perspectivas para 
o futuro, agora depende de todos nós 
tirarmos as metas do papel, arrega-
çarmos as mangas de nossas camisas 
e nos envolvermos com a gestão de 
nossa cidade.

Marcos Sant`Anna Lacerda
Arquiteto/Urbanista e presidente do 
Instituto Terrazul
www.institutoterrazul.org.br
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2.1. O Plano de Desenvolvimento Sustentável 
e Ação Climática

O 
Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Cli-
mática (PDS) tem como objetivo central a constru-
ção das políticas de Estado alinhadas aos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030, e assim 
nortear as ações da Prefeitura ao longo das diferentes admi-
nistrações. O PDS está ancorado em importantes documentos 
técnicos elaborados nos últimos anos, como o Visão Rio 500, a 
Estratégia de Adaptação às Mudanças climáticas, o PMUS (Pla-
no de Mobilidade Urbana Sustentável), o Rio Resiliente e vários 
outros documentos técnicos. Com a assinatura do Deadline 
2020 e a reorganização do planejamento central da prefeitura, 
iniciam-se as reuniões do Comitê de Planejamento e Desen-
volvimento Sustentável, estrutura permanente e transversal. A 
partir do decreto Rio nº 46078 o PDS é regulamentado e, para 
complementar o arcabouço legal, o Decreto Rio Nº 47086 de 
janeiro de 2020 organiza toda a estrutura de planejamento 
municipal, inclusive reforçando o caráter do PDS como ins-
trumento de estado e definindo as normas de elaboração e 
alinhamentos entre os instrumentos de planejamento em linha 
com o Sistema de Integridade Pública Responsável e Trans-
parente – Integridade Carioca (Decreto Rio nº 45.385). Desta 
forma, o caráter institucional e permanente do plano está an-
corado no âmbito local e poderá ainda ter outros importantes 
desdobramentos em caso de aprovação pela Câmara Munici-
pal da emenda à Lei Orgânica Municipal para inclusão do PDS 
ao Art. 270 como um dos instrumentos de execução do pla-
nejamento municipal, bem como da aprovação do Projeto de 
Lei de Regulamentacão do Programa Municipal de Desenvolvi-
mento Sustentável e Agenda 2030 Local.

O planejamento a serviço da 
sociedade

O PDS tem a missão de refletir, propor uma cidade compatí-
vel com as grandes mudanças em curso ao longo do século 
XXI e garantir a oportunidade de participação, apropriação e 
liderança da sociedade no processo de construção da visão 
da cidade que se quer.

Refletir sobre as desigualdades 
para transformá-las em iguais 
oportunidades

O PDS busca a oferta de melhor qualidade de vida para os 
cidadãos e cidadãs por meio de ações públicas eficientes, 
transparentes e sustentáveis. Traz uma abordagem transver-
sal para questões importantes, como o combate às desigual-
dades socioterritoriais e a inclusão de crianças e jovens no 
contexto de direito à cidade. Levanta temas relativos à lon-
gevidade, bem-estar e convivência cidadã em uma cidade 
que apresenta atualmente um processo de envelhecimento 
da população e ainda inclui os desafios de modernização e 
transformações da governança pública.

Um plano feito a muitas mãos

O Poder Executivo Municipal impulsionou, por intermédio do 
Escritório de Planejamento - EPL da Subsecretaria de Pla-
nejamento e Acompanhamento de Resultados da Secretaria 
Municipal de Fazenda e Planejamento, a criação do Plano de 
Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática.
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Através do Comitê Integrado de Pla-
nejamento e Desenvolvimento Susten-
tável da Prefeitura do Rio de Janeiro, 
composto por mais de cem servidores 
representantes dos órgãos da Prefei-
tura, foi consolidada a proposta das 
políticas públicas que embasam o 
PDS. Afinal, o planejamento da cidade 
pode e deve ser realizado com respei-
to às hierarquias e atribuições institu-
cionais. Ao longo de todo o processo 
foram cerca de quarenta encontros do 
Comitê de Planejamento, demonstran-
do a ampla participação conquistada 
junto aos profissionais do Município. 
A ampla adesão contribuiu enorme-
mente para que fosse possível captar 
recursos técnicos na ordem de 700 mil 
dólares através de prêmios e editais. 
Aliás, avançar na implementação de 
projetos e ideias do Plano de Desen-
volvimento Sustentável e Ação Climá-
tica, ainda durante a sua elaboração, 
foi elemento central para consolidação 
de parcerias sólidas entre todos os 
órgãos municipais envolvidos. 

O PDS pauta-se em dados técnicos e 
revisita importantes planos produzidos 
pela Prefeitura. Integra em uma única 
matriz os importantes compromissos 
de planejamento e desenvolvimento 

sustentável assumidos nos últimos 
anos (como os planos Visão 500, Es-
tratégia Rio Resiliente, Estratégia de 
Adaptação às Mudanças Climáticas e 
outros planos e estratégias setoriais) 
e compatibiliza as políticas setoriais, 
tendo como base diferentes aspectos 
econômicos, sociais, urbano-ambien-
tais e de governança.

O desafio de consolidar 
um planejamento de 
longo prazo

A Cidade do Rio de Janeiro é a primei-
ra do país a fazer um Plano de Desen-
volvimento Sustentável e Ação Climá-
tica com essa amplitude. Ao mesmo 
tempo, alinha-se a grandes cidades do 
mundo que desenvolvem estratégias 
e planos de longo prazo, enxergando 
e traçando caminhos para os próxi-
mos trinta anos. Com este instrumen-
to, direcionam-se as perspectivas de 
planejamento de longo prazo por meio 
do estabelecimento de metas e ações 
em linha com as boas práticas relacio-
nadas à elaboração de planos estraté-

gicos. Dessa forma, a comunicação por 
meio dos números a serem alcançados 
é de fácil compreensão ao público e 
facilita o acompanhamento dos resul-
tados, bem como o replanejamento.

Construir as linhas do planejamento 
de longo prazo é fundamental para a 
consolidação da política de Estado. 
Um dos pilares do Plano de Desenvol-
vimento Sustentável e Ação Climática 
é a sua Visão para 2050, ou seja, a 
cidade almejada em um cenário de 
trinta anos. 

O PDS ora apresentado contempla de 
forma profunda o primeiro ciclo e con-
tém a proposição de metas a serem al-
cançadas até o ano de 2030 a partir da 
Visão 2050. Com esta visão, o município 
consolida seu planejamento através da 
continuidade, revisão e aperfeiçoamento 
constante com o objetivo de garantir a 
efetividade da implementação das polí-
ticas públicas a longo prazo.

Uma das rotinas de encontros mais 
significativas ao longo de toda essa 
trajetória foram os seis Encontros com 
Especialistas. Os eventos consistiram 
em trazer um especialista - alguém re-
nomado em um tema de interesse do 
PDS - para debatê-lo com o Comitê de 
Planejamento sempre em uma pers-
pectiva inovadora, sustentável, e em 
consonância às principais tendências 
globais estabelecidas. 

O ápice dos debates técnicos de alto 
nível foi o Seminário Rio 2030 Visão 
2050, realizado em novembro de 2018, 
no Planetário da Gávea. Foram dois dias 
de intensas trocas, com dezesseis espe-
cialistas divididos em quatro mesas de 
debate. Os temas tratados foram: Cida-
de saudável, inclusiva, equitativa; Gover-
nança integrada e participativa; Econo-
mia para crescer e construir a sociedade 
do futuro. Ao todo, 162 pessoas partici-
param dos dois dias de encontro.

Figura 2.1.1 - Os três ciclos de planejamento do PDS

     CICLO 2020 - 2030 CICLO 2030 - 2040 CICLO 2040 - 2050

ESTRATÉGIAS, 
METAS E AÇÕES

2028
Planejamento do 

ciclo 30-40

2038
Planejamento do 

ciclo 40-50

Fonte: Produção EPL
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Figura 2.1.2 - Sistema de Planejamento, Sustentabilidade e 
Resiliência.

 
 

 
 

 
 

 
 

SISTEMA DE PLANEJAMENTO 
SUSTENTABILIDADE E RESILIÊNCIA

PLANO DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL E AÇÃO CLIMÁTICA

PLANO DIRETOR E PLANOS SETORIAIS

PLANO ESTRATÉGICO

Fonte: Produção EPL

Muitos são os desafios! E para conhecê-los, ao longo de 
2018 e 2019, foi produzido um estudo que traz o Panora-
ma com a leitura técnica acerca dos grandes desafios, cujo 
objetivo foi auxiliar na priorização daqueles de maior emer-
gência. A partir daí foram atualizados e definidos os temas 
entendidos como as questões estruturais na agenda de de-
senvolvimento da cidade. Cada um dos Temas Transversais, 
detalhado aqui no Capítulo 5, é introduzido pelo seguinte 
questionamento: “Como estamos?”, em que as respostas 
para essas dúvidas foram construídas através do resultado 
do Panorama. Em linha com as diferentes soluções inova-
doras trazidas pelo PDS, vários dos indicadores coletados e 
dados georreferenciados consolidados foram disponibiliza-
dos de forma on-line através do site PAINEL.RIO, uma nova 
ferramenta para facilitar a consulta de dados e diagnósticos 
relacionados ao planejamento da cidade.

ACESSE O PANORAMA DA CIDADE  E O PAINEL.RIO
http://painel.rio
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Após o reconhecimento das questões 
fundamentais a serem tratadas, inicia-
se a etapa de localizar territorialmente 
as prioridades. Elaboram-se, então, os 
Corredores de Sustentabilidade com 
o uso do que há de mais moderno em 
análises espaciais, com a utilização de 
bases de dados territorializados e a 
atuação de especialistas em geotec-
nologias. O resultado é um conjunto 
de ações a serem implementadas no 
território e categorizadas a partir de 
quatro temáticas: ações de valorização 
de centralidades; melhoria de infraes-
trutura e adensamento residencial; 
ações de proteção dos recursos hídri-
cos e combate às enchentes; ações de 
infraestrutura verde para redução de 
ilhas de calor; conexão de fragmentos 
florestais e proteção de áreas verdes 
históricas; e finalmente, ações direcio-
nadas à solução de problemas sociais 
e alavancagem da economia. Os resul-
tados são apresentados no Capítulo 7 
e contribuem para que o cidadão pos-
sa tomar decisões de acordo com as 
expectativas de intervenção territoriais 
que o município apresenta.

Uma das premissas mais significativas 
do Plano de Desenvolvimento Susten-
tável e Ação Climática – e ao mesmo 
tempo um dos maiores desafios – foi 
construí-lo com as pessoas e fazer 
chegar o debate do planejamento e 
do desenvolvimento sustentável aos 
cariocas de forma ampla e qualificada.

Com a chegada da pandemia, “rein-
venção” foi a palavra de ordem. Para 
que se evitasse o contato direto e a 
aglomeração de pessoas e, ao mesmo 
tempo, houvesse a manutenção dos 
debates com a sociedade, foi desen-
volvida a série webinar Diálogos para 
2030: preparando a Cidade do Rio para 
o futuro. Com o apoio da ONU-Habitat 
e da Multirio, vinte e sete especialistas 
convidados debateram em cinco en-

contros temas relacionados aos eixos 
do PDS em dez horas de programação 
transmitida online pelos canais de co-
municação da Multirio. Além dos deba-
tes, foram apresentados depoimentos 
de servidores engajados na elaboração 
do PDS e vídeos de alunos da rede 
pública municipal de educação. Tudo 
com participação ativa do público (de 
diferentes regiões da cidade, do Brasil e 
de outros países) pelo chat debatendo 
e enviando perguntas aos palestrantes 
e mais de oito mil visualizações.

Durante os últimos dois anos também 
foi realizado o mapeamento de pro-
jetos, programas e ações que fossem 
diretamente relacionados aos pres-
supostos de desenvolvimento mate-
rializados nas metas elaboradas para 
2030, sendo que muitos deles já se 
encontram em processo de elaboração 
e implantação na cidade. Esse produto 
é chamado de Projetos Sustentáveis e 
encontra-se detalhado no Capítulo 6.

Com interesse em agregar mais pes-
soas ao processo de elaboração do 
Plano, promoveram-se de diferentes 

formas o envolvimento de parceiros 
externos e a ampla participação social, 
possibilitando uma apropriação de fato 
do planejamento para a cidade pelos 
seus cidadãos, sendo mais um legado 
para o Rio de Janeiro.

O reconhecimento do status da parti-
cipação cidadã como centro da cons-
trução do PDS foi elevado para outra 
escala a partir da incorporação da 
rede municipal de educação ao pro-
jeto. A elaboração do plano trouxe a 
oportunidade de discussão dos temas 
de sustentabilidade e resiliência no 
espaço escolar, aproveitando o histó-
rico papel das escolas como locais de 
participação de suas comunidades e 
difusão de políticas públicas.

Trinta mil crianças 
participaram 
ativamente da 
construção da cidade 
que queremos
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Uma rede de parcerias 
para fortalecimento da 
cidade

A mobilização do planejamento mu-
nicipal direcionada à incorporação da 
Agenda 2030 da ONU à realidade muni-
cipal ocorreu também em outras escalas 
com a chegada de importantes parcei-
ros externos. Os apoios da rede C40, 
ONU-Habitat, UFRJ, Instituto República 
e UNICEF ampliaram a capacidade de 
articulação do Poder Público com a so-
ciedade acerca dos desafios atuais.

 

As mudanças 
climáticas na mira do 
planejamento

A construção do Plano de Desenvol-
vimento Sustentável e Ação Climática 
da Cidade do Rio de Janeiro tem o 
apoio da Cities Climate Leadership 
Group (C40), uma rede de megaci-
dades do mundo comprometida em 
lidar com a mudança climática. O Rio 
de Janeiro faz parte do Programa 
de Planejamento da Ação Climática, 
que apoia as Cidades C40 a desen-
volverem seus planos alinhados com 
os objetivos do Acordo de Paris para 
limitar o aquecimento global a 1,5˚C. O 
planejamento da ação climática é es-
tratégico e ambicioso. Tem como pilar 
o fortalecimento da cidade para lidar 
com o desafio sistêmico da mudança 
do clima, ao mesmo tempo que pro-
porciona benefícios socioambientais.

Por meio do Decreto Rio nº 46.079, de 
11 de junho de 2019, que instituiu o Pro-
grama Cidade pelo Clima, o município 
do Rio de Janeiro se comprometeu a 
desenvolver um planejamento de Ação 
Climática, contendo políticas, progra-
mas, projetos e ações para atingir a 
neutralidade das emissões em 2050, e 
a implementar ações que aumentem a 
capacidade de adaptação aos efeitos 
das mudanças climáticas.

Apresentação Programa 
de Ação Climática e o 
Compromisso 2020

O ano de 2015 é um marco emblemáti-
co no enfrentamento da mudança cli-
mática global, pois estabelece o Acor-
do de Paris. Tratado entre países que 
se comprometem a implementar metas 
ambiciosas de manter o aumento da 
temperatura global média abaixo dos 
2°C em relação aos níveis pré-indus-
triais e para continuar os esforços para 
limitar o aumento da temperatura a um 
máximo de 1,5°C, assim como aumentar 
a resiliência dos países frente aos im-
pactos decorrentes dessa mudança.

Devido à importância que as grandes 
cidades possuem sobre os padrões 
de consumo e energéticos que contri-
buem para as grandes emissões glo-
bais e a urgência de reverter o dramá-
tico quadro da emergência climática 
e cumprir as metas estabelecidas no 
Acordo de Paris, a rede de Cidades 
C40 estabeleceu o Compromisso 2020 
(Deadline 2020), em que as cidades 

signatárias se comprometem a cons-
truir uma trajetória acelerada de redu-
ção de emissões consistente e alinha-
das com as metas do Acordo de Paris. 
Este compromisso  já foi assinado por 
mais de 120 cidades em todo o mundo.

As cidades signatárias do compromis-
so participam do Programa de Ação 
Climática da C40, que objetiva prover 
metodologias, recursos, orientação, 
ferramentas e compartilhamento de 
conhecimento entre pares (peer-
to-peer) para apoiar na construção 
de metas ambiciosas de redução de 
emissões que visem à neutralidade 
até 2050. Assim como, à adaptação 
aos impactos da mudança do clima 
e à promoção dos benefícios sociais, 
ambientais e econômicos mais amplos 
para suas comunidades.

A cidade do Rio de Janeiro, seguindo 
ainda o mesmo nível de empoderamen-
to e ambição das cidades que integram 
a rede C40, assinou o Compromisso 
2020 (Deadline 2020), que objetiva 
propor, planejar e integrar a execu-
ção de ações e projetos com vistas ao 
desenvolvimento de baixo carbono na 
cidade em consonância às metas insti-
tuídas pelo Acordo de Paris. Compõe 
a ação estratégica da cidade do Rio de 
Janeiro no enfrentamento à mudança 
climática e a neutralidade de emissões 
até 2050. O Programa Cidade pelo 
Clima estabelece o desenvolvimento do 
Plano de Ação Climática, documento 
estratégico que se integra às ações, ob-
jetivos e metas do Plano de Desenvol-
vimento Sustentável e Ação Climática 
para alçar a cidade do Rio a um novo 
patamar de desenvolvimento de baixo 
carbono, resiliência e sustentabilidade. 

Para alcançar os objetivos ambiciosos 
do Acordo de Paris, o Plano de Desen-
volvimento Sustentável e Ação Climá-
tica precisa:

Participação Cidadã: um plano de 
cariocas para cariocas
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•	 Desenvolver uma trajetória ambi-
ciosa de redução de emissões para 
alcançar uma cidade neutra em 
emissões até 2050;

•	 Demonstrar como a cidade irá 
adaptar e aprimorar sua resiliência 
em relação aos perigos climáticos 
que podem impactar a cidade ago-
ra e em cenários futuros da mudan-
ça do clima; 

•	 Envolver-se com a comunidade 
para informar o plano, delinear os 
benefícios sociais, ambientais e 
econômicos esperados da imple-
mentação do plano, e assegurar 
uma distribuição equitativa desses 
benefícios à população, principal-
mente para grupos vulneráveis; 

•	 Demonstrar os atores que cons-
troem a governança climática e 
capacidade da cidade de imple-
mentar essas metas, identificando 
os parceiros que precisam estar 
envolvidos para acelerar o alcance 
das metas de mitigação e objetivos 
de resiliência da cidade.

Neste contexto, o Plano de Desenvol-
vimento Sustentável e Ação Climática 
apresenta estratégias e medidas que 
promovam o desenvolvimento sus-
tentável, a inclusão social e a redução 
da liberação de gases causadores do 
efeito estufa. O Plano também apre-
senta sua abordagem para lidar com 
as emissões remanescentes, que pode-
rão ser compensadas por instrumentos 
inovadores de financiamento de car-
bono e preservação de áreas verdes e 
reflorestamento.

PARA SABER MAIS SOBRE O PROGRAMA DA 
AçãO CLIMáTICA GLOBAL, ACESSE: 

https://resourcecentre.c40.org/

2.2. Agenda Rio 2030 e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável

Em setembro de 2015, o Brasil foi sig-
natário da “Agenda 2030 para o De-
senvolvimento Sustentável” na Cúpula 
realizada pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU) em Nova Iorque. 
O documento assinado representa o 
compromisso do país com os Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). 

Os ODS são o resultado de experiên-
cias e ações observadas, debatidas e 
negociadas globalmente. A estrutura 
dos ODS se baseia nas boas práticas 
em todas as esferas da sociedade e 
consiste em uma Declaração com os 17 
objetivos e suas 169 metas, incluindo 
os meios de implementação e roteiro 
para acompanhamento e revisão. Os 
ODS e suas metas devem ser alcança-
dos até o ano de 2030 e acompanha-
dos por meio de indicadores.

Com vista ao desdobramento dos ODS 
no nível local, agências da ONU vem 
capitaneando um complexo proces-
so de apoio à implementação dessa 
agenda com governos de todas as 
esferas de poder. A ONU-Habitat, 
Programa das Nações Unidas para os 
Assentamentos Humanos, tem rele-
vante papel nesse sentido e especial-
mente o seu escritório brasileiro que 
possui grande articulação com outras 
organizações e governos. Para coorde-
nar a implementação da Agenda 2030 
no Brasil, foi criada a Comissão Nacio-
nal dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, da Secretaria de Governo 

da Presidência da República (Segov/
PR). Além disso, institutos e órgãos 
federais como Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, responsável 
pelo acompanhamento nacional dos 
indicadores ODS, e o Instituto de Pes-
quisas Econômicas Aplicadas (Ipea), 
assessoria técnica para apoio à comis-
são nacional, têm participação muito 
relevante nessa governança.

O IPEA, então, coordena o processo que 

leva à adequação das metas globais para 

a realidade brasileira, considerando os re-

sultados dos indicadores nacionais. Assim, 

em muitos casos, as metas globais tiveram 

mudanças significativas em seu espe-

lhamento nacional, em geral através da 

exigência de resultados mais ousados por 

aqui. É possível perceber que o alcance 

dos resultados com base nos indicadores 

globais já seria algo desafiador, mas coube 

o entendimento e a necessidade de que 

seria possível ir além. Dessa forma, o Brasil 

adota os ODS com maior ousadia e com o 

claro aceno de que é preciso encurtar os 

caminhos para o desenvolvimento. Não é 

possível fazer diferente. Ao compartilhar 

da mesma ideia em linha com a esfera 

federal, a cidade do Rio de Janeiro adota 

as metas adaptadas ao cenário nacional 

como um dos pilares do Plano de Desen-

volvimento Sustentável e Ação Climática.

A definição dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável e suas metas 
são fruto de um processo histórico de 
construção que tem como principais 
marcos:
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Em substituição à Liga das Nações, a Organização das Nações Unidas (ONU) foi estabelecida ao término da Se-
gunda Guerra Mundial com a intenção de impedir outro conflito como aquele. Na altura de sua fundação, tinha 51 
estados-membros e hoje são 193.

1945

1992

2001

2012

2016

2018

2000

2002

2015

2017

1945
1991

Guerra Fria e crise do pós-Guerra Fria fazem a ONU e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE) discutirem e mapearem o bem-estar econômico, o desenvolvimento social e a sustentabilidade com 
maior intensidade. Conferência de Estocolmo de 1972, primeiro evento da ONU para discutir questões ambientais.

Eco-92. Conferência das Nações Unidas sobre o meio ambiente e desenvolvimento proporcionou grandes avanços 
sobre a preservação do meio ambiente, sendo a Agenda 21 um dos principais resultados da conferência.

Cúpula do Milênio. Evento promovido pela ONU que estabeleceu metas de desenvolvimento. Presidentes de 189 
países, incluindo o Brasil, constroem a Declaração do Milênio das Nações Unidas.

Todos os 191 Estados Membros da ONU na época e pelo menos 22 organizações internacionais comprometeram-se 
em ajudar a alcançar os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio até 2015.

Realizado o fórum das Nações Unidas em Johanesburgo, Rio+10, com objetivo de discutir a Agenda 21 (Rio 92) 
para que pudesse ser aplicada de forma coerente não só pelo governo, mas também pelos cidadãos, através da 
Agenda 21 local.

Rio+20. Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável realizada na cidade do Rio de Janeiro 
que marcou os 20 anos de realização da Rio-92 e contribuiu para definir as principais bases da agenda do desen-
volvimento sustentável para as próximas décadas. Nesse encontro, houve o lançamento de processo intergover-
namental para a criação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), o Foro Político de Alto Nível sobre 
Desenvolvimento Sustentável e o fortalecimento do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA).

Agenda 2030. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) passa a ser o representante dos países do 
Mercosul e do Chile na Comissão de Estatística da ONU. O IBGE apresenta então uma forma de trabalho para que 
cada país do grupo pudesse organizar e avaliar nacionalmente os indicadores propostos.

São implantados os 17 ODS globais e baseiam-se nos princípios acordados na Resolução intitulada “O Futuro que 
Queremos”, resultado da Rio+20. O Brasil é o primeiro país a aceitar o desafio da ONU aos países signatários para 
adequarem os ODS às suas realidades. Assim, foi criada a Comissão Nacional para os ODS, através do Decreto nº 
8.892 de outubro de 2016, e tanto o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - Ipea como o IBGE coordenam per-
manentemente os trabalhos desta Comissão. Este Decreto prevê a articulação para a disseminação e implantação 
dos ODS no nível municipal, incluindo a participação dos municípios na Comissão supracitada, uma vez que é na 
escala local em que os desafios de desenvolvimento sustentável são mais palpáveis, reiterando a importância dos 
múltiplos esforços para a implementação da Agenda 2030 de forma adequada à realidade local.

O quadro global de indicadores, aprovado pela ONU em meados de 2017, vem sendo refinado pela Comissão de 
Estatística. Este quadro é complementado com indicadores nacionais e regionais desenvolvidos a partir de cada um 
dos países membros.

O Brasil adapta as metas dos ODS à realidade nacional. Este documento do governo é pioneiro no mundo. O pro-
cesso, iniciado em outubro de 2017, foi coordenado pelo IPEA em parceria com diversas instituições, num total de 
75 órgãos públicos e mais de 600 especialistas e técnicos governamentais.
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Os 17 ObjeTivOs de desenvOlvimenTO sUsTenTável

Figura 2.2.1 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

ODS 10 - Redução das desigualdades | Reduzir a desigualdade 
dentro dos países e entre eles.

ODS 11 - Cidades e comunidades sustentáveis | Tornar as cidades 
e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sus-
tentáveis.

ODS 12 - Consumo e produção responsáveis | Assegurar padrões 
de produção e de consumo sustentáveis.

ODS 13 - Ação contra a mudança global do clima | Tomar medidas 
urgentes para combater a mudança climática e seus impactos.

ODS 14 - Vida na água | Conservar e promover o uso sustentável 
dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o desenvol-
vimento sustentável.

ODS 15 - Vida terrestre | Proteger, recuperar e promover o uso sus-
tentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as 
florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação 
da terra e deter a perda de biodiversidade.

ODS 16 - Paz, justiça e instituições eficazes | Promover sociedades 
pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, propor-
cionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas em todos os níveis.

ODS17 - Parcerias e meios de implementação | Fortalecer os meios 
de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvi-
mento sustentável.

Fonte: Nações Unidas Brasil

ODS 1 – Erradicação da pobreza | Acabar com a pobreza em todas 
as suas formas, em todos os lugares.

ODS 2 - Fome zero e agricultura sustentável | Acabar com a fome, 
alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover 
a agricultura sustentável.

ODS 3 - Saúde e bem-estar | Assegurar uma vida saudável e pro-
mover o bem-estar para todos, em todas as idades.

ODS 4 - Educação de qualidade | Assegurar a educação inclusiva, 
equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendiza-
gem ao longo da vida para todos e todas.

ODS 5 - Igualdade de gênero | Alcançar a igualdade de gênero e 
empoderar todas as mulheres e meninas.

ODS 6 – Água potável e saneamento | Assegurar a disponibilidade 
e gestão sustentável da água e saneamento para todos e todas.

ODS 7 - Energia limpa e acessível | Assegurar o acesso confiável, 
sustentável, moderno e a preço acessível à energia para todos e 
todas.

ODS 8 - Trabalho decente e crescimento econômico | Promover o 
crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, empre-
go pleno e produtivo, e trabalho decente para todos e todas.

ODS 9 – Indústria, inovação e infraestrutura | Construir infraestru-
turas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável 
e fomentar a inovação.
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Com olhar local sobre os ODS é que foram construídas as 
metas que inspiram mudanças significativas no desenvolvi-
mento da cidade e na sua relação com a Região Metropoli-
tana. As metas ODS Brasil estão descritas no Anexo 5.

Durante a elaboração da Agenda Rio 2030 tomou-se a 
decisão de retratar os ODS em duas escalas: a relação 
principal e secundária dos 17 ODS com as 23 Aspirações 
do plano e a relação principal e secundária das 169 metas 
ODS Brasil com as 134 metas do plano. Tal escolha detalha 
de forma direta e intuitiva como os ODS e suas respectivas 
metas estão posicionadas no desenvolvimento da política 
pública local.

2.3. O Rio que se  
quer em trinta anos
Construir o futuro desejado exige um olhar atento da cidade 
como elemento dinâmico e passível de múltiplas transforma-
ções. É necessário reconstruir as relações de importância e 
prioridade para enfrentar os desafios das próximas décadas 
e ofertar o melhor a todas as pessoas com respeito à di-
versidade humana e ao rico patrimônio histórico, cultural e 
ambiental da cidade carioca. 

Para cumprir a Agenda Rio 2030 é necessário enfrentar a 
mudança de paradigma através da inadiável inclusão do 
tema sustentabilidade de forma altamente transversal no 
planejamento e gestão da cidade.

Tendo como grande desafio o desenvolvimento de políticas 
públicas conectadas e não apenas setoriais, o Comitê Integra-
do de Planejamento e Desenvolvimento Sustentável realizou 
o debate frequente dessa temática, ressaltando as particulari-
dades de cada política pública sem perder a transversalidade 
da análise que cada tema exige. Além disso, através do apoio 
da rede C40, houve a possibilidade de participação e elabora-
ção de importantes encontros:

•	 Oficinas de Avaliação Estratégica, de Mitigação e Adap-
tação;

•	 Academia de Roterdã;
•	 Workshop de Redução de Emissões Pathways.

Oficina Caminhos para uma Adaptação 
Inclusiva para a Cidade do Rio de Janeiro 

As oficinas de Avaliação Estratégica, de Mitigação e Adap-
tação e a Academia de Roterdã foram oficinas técnicas 
destinadas à participação dos membros dos comitês com 
a finalidade de capacitação dos atores. As oficinas técnicas 
da Ação Climática foram marcadas pela participação de 
departamentos da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, 
departamentos governamentais de outras esferas de poder, 
Academia e Terceiro Setor, legitimando o viés técnico do 
plano. Essa diversidade também é fundamental para a troca 
de experiências e informações, tornando a construção do 
Plano mais rica e heterogênea.

A Academia de Adaptação de Roterdã teve como objetivo 
oferecer aos representantes da cidade do Rio de Janei-
ro um programa de treinamento e suporte técnico para a 
adaptação às mudanças do clima e construção da estraté-
gia, aumentando assim a resiliência climática. Foram 4 dias 
intensos de internalização de conceitos, técnicas, práticas e 
troca de experiências. A academia aconteceu nos dias 21 a 
24 de maio de 2019.

O workshop de Redução de Emissões Pathways foi realiza-
do nos dias 9 e 10 de julho de 2019, e teve a participação de 
mais 60 pessoas por dia de evento. Os principais objetivos 
do Workshop foram:

•	 Validar o desenvolvimento de cenários e as metas futuras 
de redução de emissões através da ferramenta Pathways;

•	 Identificar prioridades para a definição de ações climá-
ticas com medidas ambiciosas de mitigação e definir o 
papel de cada ator no planejamento e implementação 
dessas ações.

A Oficina Caminhos para uma Adaptação Inclusiva para a 
Cidade do Rio de Janeiro foi realizada nos dias 10 e 11 de 
março, de 2020 contar com a presença de 66 pessoas de 
diversas instituições e de diferentes setores. Teve como 
objetivo definir metas e ações para adaptar a cidade a curto 
prazo, médio e em longo prazo (2050), levando em conside-
ração o contexto de crescimento da cidade e a vulnerabili-
dade local às mudanças do clima.

A construção de uma 
agenda plural através de 
temas transversais
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Figura 2.3.1 - Encontros realizados entre os membros do Co-
mitê Integrado de Planejamento e Desenvolvimento Susten-
tável da Prefeitura do Rio.

Fonte: Acervo EPL

A primeira etapa do processo de elaboração do Plano foi a 
atualização da Visão 2050 após a realização do Seminário 
Rio 2030/Visão 2050 no ano de 2018, quando foi desen-
volvida uma sistematização das ideias lançadas a partir do 
diagnóstico da cidade e seus principais desafios. Especialis-
tas de diversas áreas compuseram as mesas do Seminário 
(ver tabela abaixo).

Figura 2.3.2 - Tabela sínteses de mesas temáticas e palestran-
tes do Seminário Rio 2030 - Visão 2050 - Novembro de 2018 
- Planetário do Rio

MESA 1 – URbAnO AMbIEnTAl

Prof. Emílio La Rovere – Centro Clima / UFRJ

Vítor Andrade – LABMOB / UFRJ

Vera Tângari – SEL-RJ / PROARQ / UFRJ

Thiago Barral – EPE

Jerson Kelman - ANE

MESA 2 – GOVERnAnçA

Ana Szklo – CEBDS

Henrique Silveira – Casa Fluminense

Ilan Cuperstein – C40

Eloy Oliveira – Instituto República

MESA 3 - ECOnOMIA

Epitácio Paes Brunet | SMDEI-PCRJ

Philipe Campello | Rio CVB

Alexandre Cardeman | GBP-COR

Bruno Sobral | UERJ

MESA 4 – SOCIAl

Immaculada Prieto |UNICEF

Arnaldo Niskier | CIEE-RJ

Celso Ramos | IAPAC

Renata Giannini | Instituto Igarapé

Andreia Monteiro | Intituto-e

Fonte: Acervo EPL

A visão do Rio que se quer em trinta anos foi atualizada 
com o engajamento e participação de atores externos, assim 
como através da percepção e experiência dos representan-
tes dos diversos órgãos da Prefeitura.

Como fruto do longo debate, a Visão de Cidade desejada 
para 2050 partiu da base de informação do Plano visão 
500 e gerou cinco temas transversais: Cooperação e Paz; 
Igualdade e Equidade; Longevidade e Bem-Estar; Mudan-
ças Climáticas e Resiliência; e Governança.

Apesar do PDS possuir um tema transversal para Mudanças 
Climáticas e Resiliência, a agenda climática é transversal ao 
Plano e suas metas e ações estão distribuídas nos outros 
temas-chaves do desenvolvimento urbano. Isto reforça o 
caráter integrador da ação climática nas políticas setoriais. 
O conjunto de todas estas metas compõem o planejamento 
da Ação Climática da Cidade e serão indicadas através da 
etiqueta Ação Climática.

Figura 2.3.3 - Os Cinco Temas Transversais

COOPERAÇÃO
E PAZ

GOVERNANÇA

IGUALDADE 
E EQUIDADE

MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS E
RESILIÊNCIA

LONGEVIDADE
E BEM-ESTAR

Fonte: Produção EPL
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Figura 2.3.4 - As Visões 2050 para cada um dos cinco temas transversais.

Cariocas solidários, justos e inclusivos, engajados em redes vivas numa 
cidade plena, que cultiva a cultura da paz, do amor ao próximo e do res-
peito a todas e todos.

COOPERAÇÃO
E PAZ

Cidade que busca a inclusão social, territorial, econômica e digital, que 
oportuniza condições de desenvolvimento pleno de direitos e deveres 
que resgatam o senso de humanidade e cidadania.

IGUALDADE E  
EQUIDADE

Cidade inclusiva e gentil que garante direito à moradia digna e propor-
ciona condições para uma vida longa, saudável e ativa, promotora de 
autonomia, mobilidade e convivência nos espaços públicos.

LONGEVIDADE 
E BEM-ESTAR

Cidade de paisagem primorosa, resiliente e neutra em emissões, com 
protagonismo no enfrentamento e adaptação às mudanças climáticas, 
por planejamento, inovação tecnológica e engajamento.

MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS E 
RESILIÊNCIA

Cidade de governança responsável, transparente, integrada e  planejada, 
objetivando a garantia de direitos a todos e todas e consolidando a par-
ticipação metropolitana.

GOVERNANÇA

V
is

ão
 2

0
50

Fonte: Produção EPL
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Os CInCO temAs tRAnsveRsAIs e As AsPIRAções PARA 2050

Figura 2.3.5 - Cooperação e Paz e suas Aspirações

Cariocas estarão engajados e engajadas na construção coletiva de soluções para a cidade em conjunto 
com o poder público.

Cariocas viverão em harmonia, envolvidos em trabalhos de cooperação, proteção e recuperação do 
patrimônio natural, paisagístico e cultural, fortalecendo a identidade e o pertencimento a uma cidade 
mais inclusiva, solidária e justa.

A cidade será um espaço urbano seguro e reconhecida pela promoção da convivência pacífica e 
equânime entre os cidadãos e as cidadãs.

Toda criança terá condição de se desenvolver de forma saudável, segura e plena.

A cidade terá acesso a escolas de qualidade, inclusivas e equitativas que atendam às especificidades e 
estimulem as potencialidades de toda comunidade escolar.

Os jovens e as jovens terão oportunidades para o desenvolvimento pleno, com equidade e respeito às 
suas escolhas, e acesso a amplas políticas para situações em vulnerabilidade.

A cidade será reconhecida como uma das mais acolhedoras e inclusivas com menor desigualdade social 
e que respeita a diversidade.

Cariocas terão oportunidade ao esporte e cultura como meio de desenvolvimento da cidadania e de 
valores éticos, potencializando a economia da cultura e o acesso à prática esportiva e ao território 
cultural para todas e todos.

As atividades econômicas indutoras terão presença ampliada na cidade contribuindo para a redução da 
desigualdade de acesso a oportunidades de emprego.

COOPERAÇÃO E PAZ

IGUALDADE E EQUIDADE

Figura 2.3.6 - Igualdade e Equidade suas Aspirações

Fonte: Produção EPL

Fonte: Produção EPL
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Figura 2.3.7 - Longevidade e Bem-Estar e suas Aspirações

A cidade terá um sistema alimentar sustentável com incentivo à produção agrícola familiar orgânica, 
alimentos in natura e proximidade entre produtor e produtora e consumidor final.

Espaços públicos arborizados e equitativamente distribuídos, estimulando hábitos saudáveis na 
população carioca de todas as idades.

A cidade será reconhecida por promover o envelhecimento saudável, fomentando a integração 
intergeracional e a sociabilidade da população idosa.

Toda a população terá acesso à infraestrutura urbana de qualidade e moradia regularizada, segura, 
digna e integrada aos equipamentos da cidade e ao transporte público.

A rede de saúde pública da cidade será de excelência, organizada e multidisciplinar com acesso 
informatizado aos dados de saúde de pacientes e estará preparada prover ações específicas para 
assegurar atenção integral à saúde em todos os ciclos de vida.

A cidade será reconhecida por ter as pessoas como prioridade no planejamento e desenho urbano, 
ressignificando o ambiente público compartilhado e incentivando os deslocamentos a pé e por bicicleta.

A cidade terá foco na redução da geração de lixo, aumento da reciclagem e a valorização de resíduos, 
fortalecendo uma política de lixo Zero.

A cidade terá protagonismo no planejamento, monitoramento e na resposta às mudanças climáticas 
com alta capacidade de resposta das instituições e da população para o enfrentamento das principais 
ameaças.

A cidade estimulará o desenvolvimento urbano de baixo carbono, promovendo o uso de tecnologias 
limpas e eficiência energética e dinamizando a economia verde da cidade.

A cidade terá suas áreas verdes protegidas e ampliadas, recursos hídricos preservados e recuperados, 
valorizando a paisagem, a biodiversidade e garantindo a segurança hídrica e o manejo sustentável dos 
recursos naturais.

LONGEVIDADE E BEM-ESTAR

MUDANÇAS CLIMÁTICAS E RESILIÊNCIA

Fonte: Produção EPL

Figura 2.3.8 - Mudanças Climáticas e Resiliência e suas Aspirações

Fonte: Produção EPL
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Figura 2.3.9 -Governança e suas Aspirações

A Prefeitura será exemplo de gestão eficaz, coerente, integrada e inovadora, baseada em princípios 
democráticos como integridade, transparência e responsabilização de agentes públicos.

A Prefeitura estará com todas as suas ações em linha com as boas práticas de desenvolvimento 
sustentável.

A cidade estará permanentemente atuante na integração de políticas públicas municipais, visando o 
desenvolvimento de estratégias sustentáveis para a Região Metropolitana.

Construção do planejamento urbano-ambiental integrado à lente das mudanças climáticas para a gestão 
da cidade e proteção da vida da população.

GOVERNANÇA Fonte: Produção EPL

O Plano de Desenvolvimento 
Sustentável e Ação Climática 
está organizado em uma estru-
tura hierárquica em que Visão e 
Aspirações trazem as perspecti-
vas de longo prazo (trinta anos), 
enquanto as Estratégias, as Metas 
e as Ações, além de relacionados 
diretamente aos ODS, materiali-
zam o que se espera alcançar nos 
próximos dez anos. 

Ao todo, foram produzidas 134 
metas com horizonte em 2030 e 
desdobradas em 978 ações. Por 
sua vez, as ações são categoriza-
das de acordo com seus marcos 
temporais de realização: 2022, 
2026 e 2029, bem como as ações 
de rotina.

Figura 2.3.10 - Estrutura hierárquica dos componentes do PDS

TEMA 

Aspiração

Estratégias

Metas

Ação 1 Ação 2 Ação x

VISÃO 2050

AGENDA RIO 2030

Fonte: Produção EPL
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2.4. Pandemia e os 
desafios de superação  
da Covid-19
A Crise Mundial de Saúde Pública ocasionada pela COVID-19 
evidencia as diversas fragilidades socioeconômicas e am-
bientais existentes no contexto urbano de megacidades. 
Por um lado, demonstra de forma enfática a importância da 
ciência e dos serviços públicos para a qualidade de vida de 
todos os cidadãos. Por outro, expõe as consequências de 
vulnerabilidades a que significativa parcela da população en-
contra-se exposta.

Em março de 2020, o Estado e o Município do Rio de Janei-
ro decretaram Situação de Emergência em função da pan-

Figura 2.4.1 - Página de divulgação de ações e combate a COVID-19 - Portal Transparência Rio - Prefeitura da Cidade do Rio 
de Janeiro.

demia do novo coronavírus. Com a evolução da doença na 
cidade foram alcançados picos de aproximadamente 23.800 
casos notificados por semana epidemiológica e 240 óbitos 
diários no período entre abril e maio de 2020.  

De acordo com os padrões conhecidos de transmissão da 
doença, as desigualdades territoriais tendem a ocasionar 
maior risco de contaminação, como a alta coabitação familiar 
em unidades residenciais de tamanho impróprio, alta densida-
de urbana e ausência de água tratada e tratamento de esgo-
tos. Com focos iniciais principalmente na região da zona sul 
e Barra da Tijuca, a doença se expandiu rapidamente para as 
áreas de alta densidade populacional, a zona norte da cidade, 
seguindo posteriormente para a zona oeste, notadamente a 
área de Planejamento (AP) 5. Nas regiões com alta taxa de 
incidência de casos suspeitos, como Gávea, Bonsucesso e 
Jacaré, estão concentradas grandes favelas cariocas, como 
Rocinha, Complexo da Maré e do Jacarezinho.

Fonte: Site da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro
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Ainda que não seja o único fator, a 
evolução da doença na cidade aponta 
que as questões sanitárias são alta-
mente relevantes quanto ao poten-
cial contágio e disseminação de uma 
doença como a COVID-19. O índice 
de vulnerabilidade sanitária elaborado 
pelo Instituto Pereira Passos  destaca 
as regiões central (AP1), norte (AP3) e 
oeste (AP5) como as de maior susce-
tibilidade para expansão da pandemia 
(Figura 2.4.2).

Como em todas as partes do mundo, 
o desafio inicialmente enfrentado com 
a chegada da pandemia foi promover 
assistência à saúde e redução da con-
taminação através da paralisação das 
atividades econômicas não essenciais. 
Contudo, outras questões relacionadas 
ao combate da pandemia, como ha-
bitação, transporte, emprego, renda e 
saneamento, evidenciam claramente a 
face de problemas estruturais dos paí-
ses em desenvolvimento e que devem 

ser atacados para maior proteção das 
cidades e suas populações. Ademais, 
ressaltam o esforço que deve ser em-
preendido para o alcance dos Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável e 
da Agenda 2030. 

Cidades mais resilientes serão aquelas 
que, no conjunto de todos os desa-
fios existentes, tenham capacidade de 
produzir respostas rápidas, integradas, 
coordenadas e planejadas, minimizan-

Figura 2.4.2 - Mapa Índice de Vulnerabilidade Sanitária.

Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, Instituto Pereira Passos

Índice_de_Vulnerabilidade_Sanitária
≤0,051791
≤0,102523

≤0,155471
≤0,201241
≤0,241304
≤0,280796

≤0,325093
≤0,391399
≤0,489739
≤0,706793

µ 0 4 82 Km

Índice de Vulnerabilidade Sanitária

Fonte: IPP/PCRJ, 2020.
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do a perda de vidas, seja no contexto de pandemias ou em 
quaisquer outras adversidades. 

Considerando que outros surtos similares à pandemia da 
COVID-19 possam surgir nos próximos anos e através do 
aprendizado e experiência acumulada em função desta crise 
epidemiológica, é evidente a necessidade de desenvolver 
ações que permitam respostas diferenciadas para a prote-
ção da cidade do Rio de Janeiro.

O Plano para a retomada das atividades econômicas no 
município em decorrência dos impactos da pandemia da 
COVID-19 (Decreto Rio n° 47.488, de 2 de junho de 2020) 
definiu grupo técnico de funcionários da prefeitura na for-
ma do Comitê Estratégico estabelecido para a elaboração e 
acompanhamento do Plano teve também como atribuição 
elaborar as estratégias de médio e longo prazo para a cida-
de, considerando:

•	 detalhamento de estratégias de prevenção e combate a 
novos surtos;

•	 proposta de adequação da rede de saúde com vistas à 
melhoria da eficiência e da capacidade operacional;

•	 definição de protocolos operacionais de contingencia-
mento para emergências em saúde pública;

•	 proposta de manutenção de estímulo das atividades 
econômicas e alavancagem de atividades geradoras de 
emprego no âmbito de sua competência;

•	 apresentação de propostas de combate às questões in-
fraestruturais correlacionadas à propagação de doenças, 
tais como as relacionadas à política habitacional e à de 
saneamento básico;

•	 propostas de aperfeiçoamento da cibersegurança mu-
nicipal, inclusive para teletrabalho, e dos planos para 
mobilização e desmobilização de infraestrutura tecnoló-
gica de ampliação de acesso à rede mundial de compu-
tadores;

•	 proposta de ampliação do escopo de atuação do Cen-
tro de Operações e Resiliência - COR, para enfrentar as 
situações críticas de saúde, especialmente em relação à 
mudança dos estágios operacionais;

•	 ações de estímulo às atividades econômicas indutoras 
para ampliação da oferta de empregos e produção de 
bens e serviços de alto valor agregado, em especial diri-
gidas às áreas mais carentes do município;

•	 avaliação quanto à possibilidade de mitigação ou elimi-
nação de questões infraestruturais que influenciam na 
propagação de doenças;

•	 propostas de desenvolvimento e estímulo à infraestrutu-
ra tecnológica para ampliação das redes de telecomuni-
cações;

•	 avaliação e aprimoramento dos planos de contingência 
para emergências de saúde pública;

•	 proposta de consolidação das ações de enfrentamento 
de novas e preexistentes doenças através de plano de 
mobilização e desmobilização de infraestruturas per-
manentes ou temporárias, inclusive através de parcerias 
previamente estruturadas e avaliadas com setor público 
e privado;

•	 propostas de ações voltadas para garantir a produção, 
transporte, abastecimento e higienização alimentar du-
rante a ocorrência de calamidades e emergências;

•	 planejamento de ações que garantam a universalização da 
distribuição de água potável e racionalização de consumo.

Para o detalhamento das estratégias que visam a 
assegurar a proposição de ações de médio e longo 
prazo voltadas aos objetivos do Plano de Retomada, 
o Subcomitê de Ações Públicas, criado no âmbito do 
Comitê Estratégico, elencou aquelas prioritárias que 
deverão ser implementadas no contexto do Plano 
de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática. 
Foram recomendadas ações correspondentes aos 
temas: água e saneamento, assistência social, ali-
mentação, economia, educação, habitação, gestão 
pública, mobilidade, infraestrutura, saúde e urbaniza-
ção. Tais ações aparecem destacadas no Capítulo 5 
deste documento com o selo “pandemia”.

Portanto, este documento contém de maneira clara 
as estratégias de planejamento de médio e longo 
prazo relacionadas ao combate às pandemias, es-
pecialmente a da COVID-19. No entanto, seu foco 
abarca questões estruturais que precisam ser perse-
guidas por diferentes gestões e englobam elementos 
chave, como habitações dignas, transportes eficien-
tes, disponibilidade de água e esgoto, ativa vigilância 
epidemiológica, dentre outras.
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2.5. O processo de participação social
 

Figura 2.5.1 - Processo de Participação Social

O Plano de Desenvolvimento Sustentá-
vel e Ação Climática foi elaborado com 
intensa participação social, mais de 
trinta e cinco mil pessoas participaram 
diretamente dos diálogos para o futu-
ro da cidade para os próximos trinta 
anos. Através da plataforma Participa.
Rio, cariocas mergulharam nas ondas 
de participação online e deixaram suas 
contribuições. Atividades presenciais 
também foram fundamentais para o 
diálogo literal com a população em 
eventos que resultaram em muitas 
contribuições relevantes. Os projetos 

incluem não só melhorias para a in-
fraestrutura da cidade, mas para as 
pessoas que vivem nela. Nessas ativi-
dades, foi possível estreitar laços, en-
tender se as escolhas feitas apontavam 
para a direção correta, engajar e envol-
ver cada participante, estimular a cida-
dania e a efetividade nas políticas e do 
planejamento. Nessa descentralização 
do processo foi possível compartilhar 
responsabilidades, dividir dificuldades 
e encontrar juntos estratégias e novos 
caminhos para uma cidade cada dia 
melhor para todos e todas.

Passo a passo 
com os cariocas  
mais de trinta mil 
contribuições 
diretas

 

1°Onda 

1°Oficina ONU 

Gov. Aberto 

2°Oficina ONU 

Gov. Aberto 

2°Onda 

3°Oficina ONU 

Gov. Aberto 

4°Oficina ONU 

Gov. Aberto 
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Gov. Aberto 

Mascote 

Sustentabilidade 
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1°Encontro  

CEC 

2°Encontro  

CEC 

3°Encontro  

CEC 

4°Encontro  

CEC 5°Encontro  

CEC 

Dia D 

1°CRE  

Dia D 

2°CRE 

Dia D 

3°CRE 

Dia D 

4°CRE 

Dia D 

5°CRE 
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6°CRE 
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7°CRE 
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Dia D 
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10°CRE 
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7°Encontro  
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CEC 
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CEC 

4°Onda 

1264 

+54 

+1067 

+543 

+88 

+67 

+36 

+5502 

+409 

+54 

+48 

+89 

+91 

+69 

+1120 

+735 

+3185 

+3430 

+4375 

+560 
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+5145 

+3045 

+1190 
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+72 +47 

+74 

+61 
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1318  

2385 

2928 

3016 

3083 3119 
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9084 
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9221 

9221 

9381 

10501 

2
11236 

14421 

17851 

22226 

Dia

22786 

24571 29716 

32761 

33951 

35001 

666°En

35073 

35120 

35194 

35255 

35558 
TOTAL
35.558

Crédito: Produção EPL
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2.5.1. Metodologia
Seguindo as premissas de cidadania e 
participação social, a organização do 
Plano de Desenvolvimento Sustentável 
e Ação Climática pautou-se em basi-
camente três conceitos de participa-
ção: legitimidade, representatividade e 
autonomia com atuações em formato 
online e presencial.

O PDS foi criado após extensas con-
versas com os cariocas sobre suas 
esperanças, sonhos e aspirações para 
o futuro da cidade.

Em 2018, iniciou-se o processo de mo-
bilização das pessoas e planejamento 
das etapas da construção do plano de 
forma democrática.

Entendendo o desafio de alcançar o 
maior número e perfis diferenciados 
de cidadãos numa cidade tão grande 
e tão multifacetada, diferentes estra-
tégias de participação foram sendo 
criadas. Dentre elas: oficinas técnicas 
de capacitação e engajamento; criação 
de plataforma digital online; criação 
de conteúdos específicos para comu-
nicação com público infantil e juvenil; 
reuniões presenciais em várias regiões 
da cidade com a presença dos técni-
cos do Escritório de Planejamento em 
escolas e CREs; projetos com a rede 
municipal para levantar informações 
sobre a cidade através do olhar de 
crianças de diferentes faixas etárias 
e criação de ondas de participação 
acessíveis a todos os cidadãos atra-
vés da plataforma digital. Tudo isso 
foi possível a partir de parcerias fun-
damentais, como a ONU-Habitat, rede 
C40, UFRJ, Secretaria Municipal de 
Educação e MultiRio. 

A plataforma Participa.Rio (http://
participa.rio), através da qual foram 
implementadas as fases de participa-
ção online do PDS, foi uma importante 

ferramenta para acesso e transparên-
cia das ações. Cariocas mergulharam 
nas ondas de participação, envolvendo 
mais de 2.500 contribuições nas qua-
tro etapas abertas ao público.

No começo de 2019, as oficinas de 
capacitação em Governo Aberto, rea-
lizadas através da importante parceria 
com a ONU-Habitat, possibilitaram 
envolver técnicos municipais e convi-
dar técnicos de instituições parceiras. 
Mais de 1300 pessoas participaram 
das capacitações que tiveram foco em 
cinco temas bastante relevantes para 
consolidar o processo participativo 
e transparente do plano e da gestão 
pública: Participação Social, Agenda 
2030 e Nova Agenda Urbana, Transpa-
rência e Inovação em Gestão.

As oficinas representaram importante 
motor do processo de participação, 
uma vez que os técnicos foram ca-
pacitados ao mesmo tempo em que 
puderam contribuir com mapeamento 
e propostas para o plano. Esta ação 
em parceria também trouxe a grande 
oportunidade de realizar uma oficina 
específica para professores e coorde-
nadores da rede municipal de educa-
ção, da qual mais de mil funcionários 
puderam participar ao mesmo tempo, 
promovendo uma grande sinergia de 
objetivos e potencializando a fun-
damental parceria com a educação. 
Nesta oficina foi lançado o concurso 
para dar nome ao personagem criado 
para ser “o amigo das crianças”, bus-
cando disseminar informações sobre 
desenvolvimento sustentável. Este 
concurso, lançado pela rede, obteve 
quantidade muito expressiva de votos 
através do Participa.Rio em menos de 
duas semanas e impulsionou muitas 
atividades escolares ligadas ao tema. 
Portanto, ganhou adesão em massa 
dos alunos ao concurso da mascote 
do plano. 

O envolvimento dos estudantes afetou 
suas famílias e toda essa comunidade 
escolar gerou mais de 5.000 votos na 
plataforma para eleger o Susteco. As-
sim, a personagem já nasceu bastante 
popular entre as crianças da rede e 
contribuindo fortemente para a ativa-
ção da parceria.

Esse forte engajamento com a Secreta-
ria Municipal de Educação impulsionou 
o processo como um todo. A semana da 
sustentabilidade incluída no calendário 
escolar em junho de 2019 possibilitou 
maior visibilidade ao tema no currículo 
educacional. Coordenadores das onze 
Coordenadorias Regionais de Educação 
participaram de reuniões e palestras, 
transformando-se em multiplicadores 
para os diretores escolares. Capacita-
ções e desenvolvimento de conteúdo 
através de telessalas e apoio audiovisual 
da empresa Multirio encontram recepti-
vidade dos professores. O PDS chegou 
às escolas entrelaçado às atividades de 
divulgação dos ODS. A partir de então, 
pais, funcionários, representantes locais, 
diretores, professores e estudantes esta-
vam juntos, passo a passo, no entendi-
mento e valorização do desenvolvimen-
to sustentável da cidade.

Posteriormente, nos meses de outubro e 
novembro de 2019, eventos garantiram 
a participação presencial, incluindo as 
dezesseis regiões de planejamento em 
um calendário formado por encontros 
diretos com a população. Foram reali-
zadas reuniões presenciais envolvendo 
comitês, instituições, representantes, 
parceiros, lideranças, sociedade civil, 
crianças, jovens, adultos e idosos, per-
mitindo que este plano fosse construído 
democraticamente com engajamento 
popular. E como momento final, houve 
o envolvimento direto das crianças na 
proposição de ações para a cidade, a 
partir do dia D, realizado no dia oito de 
novembro, dia mundial do urbanismo.
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2.5.2. Participação online
Participa.Rio

É notória a presença e influência das redes digitais na sociedade e sua importân-
cia como ferramenta de comunicação e informação.

“Que Rio de Janeiro você quer para o futuro?” Mais do que ajudar a responder 
a essa pergunta, a plataforma Participa.Rio deu à população a possibilidade de 
construir a cidade nas próximas décadas. Nela, cada carioca pode escolher as 
prioridades que deseja para o seu bairro, em particular, para a cidade como um 
todo e indicá-las ao poder público. 

A ideia foi engajar a população por intermédio dessa ferramenta na internet e fa-
cilitar o acesso de participação em todas as fases de elaboração do plano. 

Figura 2.5.2 – Logo da Plataforma 
Participa.Rio

Figura 2.5.3 - Esquema das Ondas de Participação. 

1 32 4
Escolha os 

ODSs e metas 
prioritárias para 

a cidade

Participe da 
construção 

da cidade que 
queremos em 

2050

Indique os 
desafios da  
cidade para 
alcançar os 

ODSs

Defina as 
diretrizes e  

metas do PDS para 
2030

1°Onda - Foco em apresentar os ODS e coletar da população as prioridades dos ODS para os 
bairros e para a cidade.

2°Onda - Questionar a população sobre os maiores desafios e prioridades para alcançarmos uma 
cidade mais sustentável.

3°Onda - Saber da população quais as aspirações para alcançarmos a cidade que queremos em 
2050.

4°Onda - Priorização das ações e metas que todos nós devemos fazer para alcançar uma cidade 
mais justa e sustentável em 2030.

Fonte: EPL

Fonte: Acervo Prefeitura.

ACESSE PARTICIPA.RIO
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Quem ajuda na missão de divulgar e 
convidar a se envolver com o plano é a 
mascote: Susteco! A partir do desenho 
de autoria da MULTIRIO, foi lançado 
um concurso para nomear o mascote 
do Plano. Seu nome surgiu de suges-
tões feitas por alunos da rede pública 
municipal. Contudo, os alunos não se 
limitaram a sugerir os nomes e justifi-
car a missão sustentável da persona-
gem. Os professores realizaram ações 
pedagógicas, fazendo trabalhos de 
conscientização e envolvimento com 
temas de sustentabilidade e planeja-
mento do futuro da cidade para que 
o nome tivesse significado em comu-
nhão com a causa. Cada escola reali-

Figura 2.5.4 – Mascote PDS: Susteco! - arte do personagem de autoria da MULTIRIO

Crédito: MULTIRIO.

zou uma votação interna para a esco-
lha. Ao final de cada etapa, os nomes 
finalistas foram para votação aberta 
ao público na plataforma Participa.Rio. 
Com 942 votos venceu o Susteco!

Além das ondas de participação, a 
plataforma Participa.Rio conta com 
um espaço dedicado aos ODS, onde 
se pode consultar e saber mais sobre 
o tema e importância de cada um. É 
possível se divertir e aprender no es-
paço de jogos e mídia interativa, aces-
sando a seção dedicada a infográficos, 
vídeos, quebra-cabeças e outros jogos 
relacionados ao tema.

2.5.3. Participação 
Presencial:  
um diálogo direto com 
os cariocas

Foram realizados eventos e encon-
tros presenciais com diferentes públi-
cos como forma de oportunizar a um 
maior número de pessoas o direito à 
participação, opinião, diálogo e inter-
venção.

Oficinas OnU

As oficinas fizeram parte da iniciativa 
“Laboratório Urbano de Responsabi-
lidade Pública” da ONU-Habitat em 
parceria com a Prefeitura do Rio de Ja-
neiro para implementação dos ODS no 
âmbito local. Para alcançar esse obje-
tivo, foi realizada uma série de ativida-
des formativas para servidores públi-
cos e organizações da sociedade civil 
em ferramentas de Governo Aberto. 
Foram realizadas oficinas de participa-
ção, transparência, inovação, agenda 
2030 e nova agenda urbana em dife-
rentes formatos de envolvimento com 
o público.

Figura 2.5.5 - Oficinas parte da inicia-
tiva Lab. Urbano de Responsabilidade 
Pública da ONU-Habitat em parceria 
com a Prefeitura do Rio de Janeiro.

Fonte: Acervo EPL
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Participação social e educação

Figura 2.5.6  – Aluno vencedor do nome Sustenco - 10° CRE, 
com professor da rede e personagem de autoria da Multirio.

Susteco, o livreto que apresenta os 17 ODS de forma clara e 
objetiva, que chegou a todas as Escolas Municipais do Rio 
de Janeiro como apoio aos professores e alunos nas diver-
sas atividades internas. 

O material didático carioca contou com exemplares de ati-
vidade de extensão curricular em temas dedicados à cida-
dania, sustentabilidade, valores para a vida e para o mundo 
sustentável, com conteúdo alinhado ao PDS. A parceria com 
a MULTIRIO proporcionou riquíssimos materiais, vídeos e 
seminários que permitiram o diálogo estreito entre a coor-
denação do plano, diretores, coordenadores, professores, 
funcionários, pais e alunos. 

Conselho escola Comunidade – CeC

Foi realizada uma série de nove encontros presenciais em 
diferentes regiões da cidade voltados para toda comunida-
de escolar. Diretores escolares, professores, funcionários, 
responsáveis e estudantes participantes do Conselho Escola 
Comunidade se envolveram no processo de participação 
social com engajamento e compromisso. Rodas de conversa, 
dinâmicas de grupos e registros das contribuições fizeram 
parte da metodologia. Após o primeiro momento de conhe-
cimento da agenda, todos os participantes puderam falar 
das ações que já acontecem em seus territórios e divididos 
em grupo de temas transversais, registraram suas sugestões 
e as intervenções necessárias para melhoria da cidade e da 
vida das pessoas.

Figura 2.5.7 – Painel com material coletado durante os en-
contros presenciais com representantes dos CECs.

Fonte: Acervo EPL

As escolas municipais foram escolhidas devido à potência 
da rede da Secretaria Municipal de Educação que possui 
cerca de 640 mil alunos, 40 mil professores e está presen-
te em todos os cantos da cidade, tendo alta capilaridade. 
Portanto, ao ser engajada a comunidade escolar, se abrange 
parte importante da cidade, além de estarem presentes em 
todas as áreas do município. O tema da sustentabilidade 
no currículo escolar ajuda a gerar pessoas conscientes e 
multiplicadoras desse conhecimento, fazendo com que os 
estudantes sejam porta de entrada do PDS em sua família, 
comunidade e suas redes sociais.

Além do envolvimento nos eventos de participação social, 
muitas escolas desenvolvem projetos ligados à sustentabi-
lidade no decorrer de todo o ano letivo em formato inter-
disciplinar. O calendário escolar oficial dedica uma semana 
à sustentabilidade. No entanto, isso não significa realizar 
um período temático com atividades isoladas. As ações 
desenvolvidas durante todo o ano englobam desde a cole-
ta seletiva, reaproveitamento de materiais, campanhas de 
conscientização sobre o uso racional dos recursos naturais 
até mesmo hortas escolares. Entre tantas ações de constru-
ção do PDS, nesta parceria com as escolas, têm-se, além do 
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Figura 2.5.8 - Encontro presencial com representantes dos 
CECs.

Fonte: Acervo EPL.

dia d

Atividade realizada no Dia Mundial do Urbanismo que resul-
tou em uma produção coletiva composta por desenhos, tex-
tos e imagens desenvolvidas por crianças e jovens a partir 
do percurso que realizam entre a sua moradia e a escola que 
frequentam. Traduz a percepção dos estudantes sobre os 
espaços públicos da cidade vivenciados. Eles responderam a 
perguntas sobre o seu trajeto, além dos desejos que gosta-
riam para aquele espaço.

 

Decisões de planejamento urbano 
que respeitem a saúde, o lugar e 
as necessidades das crianças são 
determinantes para resolver os 
atuais desafios do desenvolvimento 
e guiar a cidade para um futuro 
sustentável

Figura 2.5.9  – Frases significativas do Mapeamento Afetivo 

Fonte: GAE-SEL, Mapeamento afetivo 2020

As contribuições foram analisadas e abarcadas pelo PDS. 
O protagonismo da infância e da juventude como agente 
transformador da cidade foi impactante na construção das 
metas e ações do Plano. 

Figura 2.5.10 - Exemplo de um relato sobre o percurso entre 
a casa e a escola. 

Fonte: GAE/SEL-RJ, Mapeamento Afetivo do Município do Rio de Janeiro, 2020



2.5.4. Selo de Participação
O reflexo efetivo da participação social na 
agenda pública

Este é o selo de Participação Social no Plano. Toda 
vez que essa marca aparece no decorrer do Plano, 
indica que aquela meta ou ação foi citada como 
prioritária para a população ou incluída no plano a 
partir dos processos de participação.

Foi realizado um grande trabalho de análise e ta-
bulação de todos esses dados para que, além de 
entender os desejos e anseios da população, fos-
se possível, não só escutar, mas incorporá-los ao 
plano.

Como é possível se comprometer e colaborar 
para a construção de uma cidade melhor?

O poder público não é o único responsável pelo Rio 2030 
que se deseja. A atitude de cada um interfere na vida da 
cidade. No decorrer do Plano, foram apresentados compar-
timentos de ações em destaques de situações provocadas 
por atitudes individuais e coletivas intituladas como “EU”, 
“Todos Juntos” e “Organização Local”.

A interferência da atitude de 
cada um por uma cidade melhor! 
Corresponsabilidade social

A etiqueta social, o respeito às regras, o uso correto de equi-
pamentos, conservação do patrimônio, cuidado com o meio 
ambiente e atitude cidadã fazem toda a diferença na cidade 
que desejamos. E é nessa perspectiva de envolvimento da 
participação nas intervenções da cidade que se entende ser 
possível fazer crescer a sensação de pertencimento, corres-
ponsabilidade e cuidado com o espaço para que juntos se 
possa viver em uma cidade melhor para todos e todas. 

50
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Figura 2.5.11 - Crianças no parque de Madureira. 

Fonte: Flickr Riotur Foto: Fernando Maia|Riotur

Rumo aos próximos passos juntos!

A continuidade de participação das pessoas é muito impor-
tante. A atuação cidadã ajuda a construir pontes e derrubar 
muros, reduz os caminhos e estreita laços entre os adminis-
tradores públicos e a população, criando uma relação mais 
democrática, responsável e transparente.

Por isso, o site Participa.Rio permanece disponível para a 
população. A expectativa da prefeitura é de que a platafor-
ma funcione como um canal direto e efetivo de participação 
e acompanhamento. É importante continuar, passo a passo, 
nessa trilha para uma cidade melhor.

O histórico completo da construção e participação do PDS 
pode ser acompanhado, etapa a etapa, através da sessão 
“Construindo o PDS” no site Participa.Rio

Além disso, há um anexo especial com todos os detalhes, 
números e fotos da participação da população. 

Para as pessoas que contribuíram e todas as outras interes-
sadas, as devolutivas e resultados de cada encontro estão 
disponíveis no site. Lá é possível encontrar as prioridades 
da população, o mapeamento afetivo da cidade, as ações já 
realizadas pela população em algumas áreas do território, 
as tabelas interativas de cada onda, assim como a proposta 
de futuros projetos que podem ser elaborados a partir dos 
desejos dos participantes. 

Após a etapa de construção, é hora da fase de monitoramen-
to das ações. É indispensável que cada carioca acompanhe 
e colabore. É preciso continuar juntos nos próximos passos. 
O caminho é longo e de muito trabalho até 2030, mas, certa-
mente, todos podem chegar lá melhores e mais fortes.

O caminho é longo e de 
muito trabalho até 2030, 
mas, certamente, todos 
podem chegar lá melhores 
e mais fortes

ACESSE  PARTICIPA.RIO
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Os cenários de 
expansão urbana do 
Rio de Janeiro

03
52
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A 
cidade do Rio de Janeiro historicamente cresceu ao 
longo de eixos prioritários de desenvolvimento. A 
importância da área central para a ocupação resi-

dencial deu lugar a novas fronteiras na segunda metade do 
século XIX e início dos anos 1900 - novas linhas de bondes 
encurtaram o caminho até a região da Tijuca e aos bairros da 
Zona Sul, atraindo habitantes de renda média e alta. O mes-
mo ocorreu em direção aos subúrbios especialmente na Zona 
Norte - os eixos ferroviários e o processo de industrialização 
ocorrido na cidade atraíram ocupações residenciais para mo-
radores de renda média-baixa. A partir dos anos 1960 e 1970 
novas fronteiras se abriram desta vez em direção à Zona Oes-
te, divididas em dois eixos principais: o primeiro ao longo do 
litoral, onde a Barra da Tijuca recebe classes médias e altas 
em um modelo de ocupação desenvolvido por Lúcio Costa; e, 
numa outra ponta, a consolidação do eixo ao longo da linha 
férrea entre Realengo e Santa Cruz para onde se deslocaram 
populações de classes mais baixas. 

Entender o contexto histórico da ocupação urbana do muni-
cípio ajuda a prospectar o futuro. É fundamental para o PDS 
vislumbrar caminhos que façam o Rio de Janeiro alcançar o 
desenvolvimento sustentável nos próximos trinta anos. Para 
isso, foram desenvolvidos estudos de tendências de ocupa-
ção e de alternativas  condicionadas às metas da Agenda 
2030 com a redução de assimetrias, das vulnerabilidades 
futuras e minimização dos impactos advindos das mudanças 
do clima.  

O planejamento da ação climática depende de como ocorre 
a expansão urbana e a distribuição da população na cidade. 
Por exemplo, ocupações de áreas propensas a inundações e 
erosão trazem riscos de perdas humanas e econômicas, assim 
como a urbanização de áreas florestais e distanciamento das 
moradias dos centros, com ocupação de áreas periféricas nos 
limites da mancha urbana, contribuem para as emissões GEE.

O planejamento, portanto, deve estar alinhado ao processo 
de expansão urbana e à consequente distribuição da po-
pulação da cidade. No caso do Rio de Janeiro, apesar de 
estudos indicarem uma redução da população residente nas 
próximas décadas, o valor da terra é elevado e a questão 
do acesso à habitação digna continuará a ser um desafio a 
enfrentar, haja vista o elevado déficit e inadequação de mo-
radias. Neste contexto, apesar das perspectivas futuras de 
redução da população, há ainda uma importante demanda 
habitacional nos próximos anos relacionada à população jo-
vem, por exemplo. Desse modo, o planejamento da moradia 
é imprescindível para uma melhor qualidade de vida para os 
cidadãos e uma mitigação quanto aos impactos climáticos. 

Ocupações de áreas propensas a inundações e erosão, que 
em muitas situações é a alternativa para populações de 
baixa renda, trazem riscos de perdas humanas e econômi-
cas. Outro exemplo da importância da avaliação conjunta 
são os múltiplos impactos de urbanização em áreas flores-
tais. A ocupação de áreas periféricas nos limites da mancha 
urbana, apesar do baixo valor da terra, aumenta o distancia-
mento das áreas centrais e infraestruturadas, o que implica 
em longos deslocamentos  no percurso casa-trabalho-casa 
e, por consequência, maiores emissões de GEE, além dos 
impactos ambientais das perdas ecológicas.

Por outro lado, aspectos relacionados ao estímulo a ativi-
dades econômicas e a novas atividades indutoras trazem 
direcionamentos à ocupação urbana e valorização ou des-
valorização do espaço urbano. Neste contexto, verificar as 
tendências de desenvolvimento local é importante para 
calibrar estratégias de planejamento de uma cidade mais 
sustentável. Portanto, diferentes perspectivas foram consi-
deradas na análise e se transformaram em uma importante 
ferramenta preditiva que poderá ser revisitada sistematica-
mente ao longo do processo de implementação do plano. 
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Para auxiliar o planejamento da ação climática, o estudo 
construiu cenários de ocupação urbana factíveis com a pro-
jeção populacional. Estes resultados foram organizados em 
dois cenários: um tendencial e outro planejado1.

Cenário tendencial é a possibilidade mais factível se não 
houver mudanças normativas ou de legislação significati-
vas, pois registra o crescimento urbano da cidade de forma 
espontânea, considerando os atuais modelos de expansão 
e tendências das últimas décadas, com a população e a 
mancha urbana se expandindo e se concentrando em áreas 
historicamente propensas. 

Já o cenário planejado é aquele em que o crescimento da 
mancha urbana e a distribuição da população seriam in-
fluenciados pelas políticas urbanas de restrição ao avanço 
da cidade para áreas ambientalmente sensíveis ou com ele-
vado risco climático - ou por políticas, que incentivem dinâ-
micas urbanas diferenciadas para áreas estagnadas, influen-
ciando o interesse da população em se instalar conforme 
orientação estratégica.

Para conhecer mais do estudo, acesse C40 CITIES (2020)e. 

Relatório do Estudo de Cenários de Expansão Urbana- Rio de 
Janeiro.  Rio de Janeiro: PCRJ, disponível em Planejamento.Rio 

Disponível em: http://rio.rj.gov.br/web/planejamento/pds

Figura 3.1 – Objetivos do Estudo de Expansão Urbana

Estudo de 
Expansão Urbana

Apoia a avaliação de 
cenários de expansão 
urbana tendencial e 

planejada e densificação 
até 2030 e 2050

Avalia como medidas de 
políticas urbanas e 

climáticas impactam 
cenários de expansão e 

densificação

Fonte: Elaboração própria com base em: C40 CITIES, 2020e.

3.1. Cenário Tendencial
Para a construção do cenário tendencial, o estudo parte de 
alguns pressupostos e um deles é o potencial de atrativi-
dade da população existente em um território. A figura 3.1.1 
apresenta mostra os principais critérios construídos a partir 
de avaliação multidisciplinar de técnicos de planejamento de 
várias secretarias da Prefeitura.

Os resultados da atratividade no espaço urbano mostram de 
forma clara a importância de centralidades como a Barra da 
Tijuca, Campo Grande e Tijuca, entorno de shoppings, bem 
como de eixos como a Transcarioca e os eixos metroviários 
e ferroviários na cidade. Em geral, essa atratividade pode ser 
potencializada por novos investimentos públicos e privados 
em algumas áreas.

Figura 3.1.1 - Critérios de atratividade para a expansão urba-
na no cenário tendencial 

Concentração de infraestrutura

Oferta de serviços e comércio

Atributos paisagísticos

Potencial construtivo

Fonte: Elaboração própria com base em C40 CITIES, 2020e

1 C40 CITIES (2020)e. Relatório do Estudo de Cenários de Expansão Urbana para a 
Cidade do Rio de Janeiro. Elaboração Waycarbon. Rio de Janeiro: PCRJ.
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1 C40 CITIES (2020)e. Relatório do Estudo de Cenários de Expansão Urbana - Rio de Janeiro.  Rio de Janeiro: PCRJ.

 

 

Figura 3.1.2 – Mapa de atratividade formal1. 

Figura 3.1.3 – Mapa de atratividade informal.

 

 

Figura  – Mapa de atratividade formal 

 

 
Fonte: C40 CITIES (2020)e.
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Estes resultados mostram ainda um importante vetor de 
ocupação litorânea, tanto formal quanto informal, que traz 
forte pressão para desenvolvimento urbano em bairros 
como Jacarepaguá, Vargens e Guaratiba. Após as análises 
que associaram as atratividades, em áreas cujos usos do 
solo possuem maiores facilidades para transição e, excluin-
do-se os fatores limitantes (tais como declividades, proteção 
integral e outras categorias), foram produzidos cenários de 
ocupação tendencial para 2030 e 2050, do ponto de vista 
de expansão horizontal. 

Portanto, considerando especificamente a expansão horizon-
tal da cidade, o cenário tendencial indica as principais áreas 
com previsão de ocupação nos próximos 30 anos e que se 
concentram na Zona Oeste. Tanto a Área de Planejamento 
4 (Barra, Vargens e Jacarepaguá) quanto a 5 (Santa Cruz, 
Guaratiba e Campo Grande) aparecem destacadas, pois têm 
áreas disponíveis e retratam o movimento de expansão ob-
servado nas últimas décadas. As áreas totais alcançam novos 
655,38 hectares para 2030 e 2176,25 hectares para 2050.

Figura 3.1.4 – Parque Madureira em 2016.

Fonte: Acervo técnico EPL.

 Análise COmPArAtivA dO CenáriO tendenCiAl PArA Os AnOs de 2030 e 2050, POr regiãO AdministrAtivA

RA AP

2030 2050
Variação 

2030 – 2050
%

Total Área* Total Área**

hectare % hectare %***

Barra da Tijuca AP 4 282,96 34,35 410,58 16,72 17,62

Guaratiba AP 5 147,82 17,94 541,44 22,05 4,11

Campo Grande AP 5 119,97 14,56 640,04 26,07 11,51

Jacarepaguá AP 4 59,13 7,18 275,31 11,21 4,03

Santa Cruz AP 5 45,50 5,52 308,88 12,58 7,06

TOTAL 655,38 79,54 2176,25 88,63 9,09

Figura 3.1.5 - Análise comparativa do cenário tendencial para os anos de 2030 e 2050, por Região Administrativa.

*Total de área de expansão em 2030 por Região Administrativa
** Total de área de expansão em 2050 por Região Administrativa
*** Valor de porcentagem em relação ao total de área de expansão urbana em 2030 (842,04 hectare)  e 2050 (2455,38 hectare) respectivamente
Fonte: RAMBOLL, 2020, baseado em C40 CITIES (2020)e.
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A Figura 3.1.6 sugere as regiões específicas com potencial para expansão urbana e o mapa da Figura 3.17 traduz a expansão 
tendencial no contexto da cidade em cenários de 2030 e 2050. 

Figura 3.1.6 - Regiões de potencial expansão urbana – Cenário Tendencial

lama Preta em santa Cruz

Crescimento Formal e  
informal em vargens

Barra da tijuca

entorno do maciço do mendanha

Crescimento informal em 
guaratiba e deodoro

Parque Olímpico

lotes vazios da Zona sul

Centro metropolitano

entorno da lagoa de  
Jacarepaguá

Fonte: Elaboração própria com base em C40 CITIES, 2020e.

Figura 3.1.7 - Expansão urbana projetada segundo Cenário Tendencial.

Fonte: C40 CITIES, 2020e.
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Resultados

Estes resultados indicam que devem 
ser revistas as políticas públicas alte-
rando o direcionamento da ocupação 
urbana para outros eixos de desen-
volvimento para que novos empreen-
dimentos imobiliários não sejam 
instalados em áreas frágeis ou sem 
infraestrutura e para que seja deses-
timulada a atual tendência, conforme 
é possível verificar nos mapas com os 
polígonos de expansão urbana ten-
dencial.

Isso traz a necessidade de um plane-
jamento urbano detalhado, com ava-
liação específica sobre os impactos 
climáticos e urbanístico dessas áreas, 
para a escolha assertiva dos núcleos 
a serem objeto de desenvolvimento, 
conforme pode ser constatado na aná-
lise do Capítulo 4, relativo aos perigos 
climáticos. O estudo também mostra a 
importância e urgência acerca da im-
plantação de um sistema de controle 
do uso e ocupação do solo para evitar 
ocupações irregulares.

Para conclusão da avaliação tenden-
cial, considerando as projeções popu-
lacionais da cidade do Rio de Janeiro1, 
e as bases de atratividades espaciais, 
uso e ocupação do solo e outras, foi 
realizada ainda avaliação do ponto 
de vista da distribuição territorial da 
população ao longo das próximas dé-
cadas e o resultado pode ser visto na 
próxima página. 

Os resultados deste cenário indicam 
a permanência de uma área central 
da cidade esvaziada e expansão hori-
zontal para a Zona Oeste sendo boa 
parte das novas áreas localizadas em 
áreas frágeis e sem infraestrutura. 

Simultaneamente, a Zona Sul e Tijuca 
que dispõem de maior concentração 
de infraestrutura, de oferta de serviços 
e comércio, além dos atributos paisa-
gísticos, manterão seu potencial de 
atratividade, com maiores densidades 
de população até 2050. As favelas e 
assentamentos informais, que hoje já 
apresentam densidades bem elevadas, 
continuarão com patamares superiores 
ao de outras regiões formais. A Zona 
Norte da cidade, como um todo, ape-
sar de ainda se destacar sob o ponto 

de vista de densidades de ocupação 
em relação à Zona Oeste, apresenta 
manutenção da atual tendência de 
relativa estagnação ou até redução 
de população. Por fim, o potencial 
construtivo e as áreas disponíveis para 
ocupação nas Áreas de Planejamen-
to 4 e 5 na Zona Oeste continuarão a 
gerar uma propensão acentuada de 
ocupação, porém ainda com densida-
des mais baixas que a média da cida-
de, com poucas exceções (Cidade de 
Deus e região de Realengo e Bangu).

1 Projeção Quinquenal da População Residente no Município do Rio de Janeiro e seus Subdistritos (Julho/2016). Fonte: https://www.data.rio/datasets/proje%C3%A7%-
C3%A3o-quinquenal-da-popula%C3%A7%C3%A3o-residente-no-munic%C3%ADpio-do-rio-de-janeiro-e-seus-subdistritos-julho-2016 

Figura 3.1.8  –  Área urbana fragmentada nos bairros do Recreio dos Bandeirantes 
e em Vargem Grande em 2016.

Fonte: Acervo técnico EPL
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Figura 3.1.9 – Mapa de 
projeções populacionais 

segundo critério tenden-
cial para 2030.

Fonte: C40 CITIES, 2020e.

Figura 3.1.10 – Mapa de 
projeções populacionais 

segundo critério ten-
dencial para 2050.

Fonte: C40 CITIES, 2020e.
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3.2. Cenário Planejado
Visando reverter as tendências identificadas no cenário 
tendencial, foram construídos cenários planejados. Eles 
indicam como se dará o crescimento da área urbana e a 
distribuição da população, partindo-se de algumas me-
tas e ações estabelecidas no PDS e que trazem uma nova 
visão de desenvolvimento urbano sustentável, com foco 
na redução do espraiamento urbano, no aumento de den-
sidades e em uma cidade mais verde, compacta e com 
menor custo de implantação de infraestrutura. 

Este novo contexto é fundamental para restringir o avan-
ço da cidade para áreas ambientalmente sensíveis ou de 
elevado risco climático e, portanto, diminuir a pressão 
sobre áreas frágeis e que terão sua vulnerabilidade au-
mentada nos próximos anos devido a eventos climáticos 
extremos. Os deslocamentos intra-urbanos mais curtos, 
ativos e com melhor qualidade, bem como a preservação 
de áreas verdes, previstos no cenário planejado, trazem 
ainda impacto direto na redução de emissões de GEE no 
médio e longo prazo.

Em outras palavras, o cenário planejado tem como base 
algumas metas e ações estratégicas do PDS indicadas a 
seguir: 

•	 Redução da população em áreas de risco climático, 
especialmente inundação e deslizamento;

•	 Garantia de manutenção das zonas de produção agrí-
cola da cidade, implicando em aumento da resiliência 
climática e segurança alimentar;

•	 Proteção de áreas florestais que oferecem serviços 
ecossistêmicos e garantam a biodiversidade - além de 
manter os estoques de carbono das paisagens flores-
tais e potencial ampliação da área de floresta na borda 
dos maciços;

•	 Melhoria da atratividade nas áreas de comércio e ser-
viço nas Zonas Norte e Oeste (AP5) e aumento do uso 
residencial na Área Central visando aumentar a densi-
dade populacional em áreas dotadas de infraestrutura 
e incrementar a disponibilidade de serviços e oferta de 
empregos. Essa ação tem potencial importante para 
redução das distâncias médias percorridas, com poten-
cial significativo para redução das emissões do setor 
de transporte, melhoria da qualidade de vida e uso de 
espaços públicos.

Figura 3.2.1 – Rua Dias da Cruz, principal artéria comercial do 
Méier, em 2016.

Fonte: Acervo técnico EPL.
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e proteger 
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Figura 3.2.2 – Premissas para a construção do cenário pla-
nejado.

Fonte: Elaboração própria com base no Relatório de Cenários de Expansão Urbana.
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Figura 3.2.3 – Objetivos do cenário planejado.

redução da população em áreas de risco climático, 
especialmente inundação e deslizamento.

Proteção de reservas naturais que ofertem serviços 
ecossistêmicos e garantam a biodiversidade, 
além de manter os estoques de carbono das 

paisagens florestais, e potencial ampliação da 
área de floresta na borda dos maciços.

Ampliação das zonas de produção agrícola da cidade 
implicando aumento da resiliência climática e 

segurança alimentar.

Aumento da atratividade nas regiões 
centrais para reduzir as distâncias médias 
percorridas e consequentemente reduzir 

as emissões do setor de transporte.

Fonte: Elaboração própria com base em C40 CITIES, 2020e. 

EsTRATégiAs dE AdEnsAmEnTO uRbAnO E CRiAçãO dE CEnTRALidAdE Em ÁREAs JÁ OCuPAdAs REduzEm 
O EsPRAiAmEnTO dA POPuLAçãO E POTEnCiALizAm O usO dAs infRAEsTRuTuRAs ExisTEnTEs.

Foram elaborados dois cenários pla-
nejados: um para 2030 e outro para 
2050, cujos resultados seguem nas 
próximas páginas. As cores em tons 
mais fortes indicam as áreas com 
maior número de habitantes. É im-
portante ressaltar que os estudos 
populacionais projetam redução de 
população em vários bairros do muni-

cípio ao longo das próximas décadas, 
portanto, o objetivo principal esperado 
é de uma melhor distribuição da popu-
lação especialmente para a área cen-
tral e grandes centros e subcentros de 
comércio e serviços com redução do 
espraiamento e não necessariamente 
um aumento numérico expressivo de 
habitantes em alguns eixos.

Cumpre destacar que não entram na 
análise as áreas que apresentam im-
pedimentos à expansão urbana, ou 
não são indicadas a ela devido ao 
alinhamento às metas e ações do PDS 
indicadas anteriormente. Essas áreas 
estão apresentadas em cinza.



Resultados

Figura 3.2.4 – Mapa de 
projeções populacionais 

segundo critério planeja-
do para 2030. 

Fonte: C40 CITIES, 2020e.

Figura 3.2.5 – Mapa de 
projeções populacionais 

segundo critério planeja-
do para 2050.

Fonte: C40 CITIES, 2020e.

62

C40 CITIES (2020)e. Relatório do Estudo de Cenários de Expansão Urbana - Rio de Janeiro.  Rio de Janeiro: PCRJ.



63Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Expansão e cuidados

As dinâmicas urbanas são complexas e, apesar de o modelo 
indicar as áreas mais propensas à ocupação no futuro (2030 
e 2050), isso vai depender também de muitas outras variá-
veis como, por exemplo, o volume de investimentos públicos 
e privados que serão possíveis, as formas de atuação do 
mercado imobiliário - pois se trata de um ator importante na 
definição do crescimento futuro da cidade - os desdobra-
mentos quanto aos novos hábitos dos cariocas e da forma 
da cidade no pós-pandemia. No entanto, o estudo apresen-
tado neste capítulo traz subsídios e ferramental importante 
para o planejamento da cidade e foi a base para construção 
de inúmeras propostas contidas nos capítulos subsequentes, 
em especial a avaliação dos impactos no que tange ao pla-
nejamento Climático (Capítulo 4), na definição de Metas e 
Ações (Capítulo 5), no estabelecimento de Projetos Susten-
táveis (Capítulo 6) e na definição de Corredores de Susten-
tabilidade (Capítulo 7). Dentre os pontos chave que o plane-
jamento dos processos de expansão urbana deve considerar 
temos: a redução das desigualdades territoriais e o combate 
às mudanças climáticas.

A desigualdade de acesso à terra e à moradia digna é um 
ponto de atenção máxima, pois as populações pobres, sem 
outra escolha, tendem a ocupar espaços inapropriados no 
território em áreas por vezes sujeitas a deslizamentos ou 
inundações. Por isso, o processo de desenvolvimento urba-
no e econômico sustentado da cidade ao longo dos anos 
torna-se crucial, bem como uma política habitacional poten-
te aplicada em áreas infra estruturadas e sistemas de plane-
jamento e controle do uso e ocupação do solo eficientes.

A expansão da Zona Oeste, sem o fortalecimento de centra-
lidades existentes especialmente na AP5, como Bangu, Cam-
po Grande e Santa Cruz, com aumento de emprego e renda, 
agrava o movimento pendular casa-trabalho-casa. Logo, 
gera prejuízos para a cidade, pois reduz a qualidade de vida 
do cidadão e da cidadã e sobrecarrega as infraestruturas 
existentes do Rio. Esse processo provoca ainda uma pressão 
sobre as áreas do entorno do maciço com áreas florestadas 
e, em parte, ainda não protegidas.

A tendência de expansão urbana no entorno do Parque 
Estadual da Pedra Branca é fator de preocupação devido à 
probabilidade de desmatamento e consequente aumento de 
desequilíbrios e impactos ambientais. E mais: perda de qua-
lidade urbana e das águas, devido à falta de infraestrutura 
de loteamentos clandestinos ou irregulares, além de maiores 
impactos climáticos ao calor, inundações ou deslizamentos 



em áreas vulneráveis. O maciço da Tijuca também se apre-
senta como área estratégica, alvo de pressões de ocupação 
urbana formal e informal em suas bordas. Possui importân-
cia paisagística e ambiental para o entorno do Centro e as 
Zonas Norte, Sul e Oeste. Muitas áreas podem ter alto im-
pacto no que se refere a deslizamentos.

Portanto, a construção de novas habitações nas áreas in-
fraestruturadas do Centro e Zona Norte é fundamental para 
diminuir a pressão de expansão em direção ao oeste e às 
bordas de maciços e para manter a cobertura verde nas re-
giões periféricas da cidade. 

Os bairros de Santa Cruz, Vargens e Guaratiba demonstram 
tendências de expansão horizontal. No entanto, estão susce-
tíveis à elevação do nível do mar e deslizamentos próximos 
ao Maciço da Pedra Branca, o que requer políticas e ações 
de adaptação. O mesmo ocorre em áreas da Barra da Ti-
juca e Jacarepaguá. Todos esses bairros ainda apresentam 
características naturais do território e o planejamento da 
ocupação humana deve levar em conta soluções baseadas 
e integradas à natureza.

A Zona Norte mostrou-se com baixo potencial de expansão 
urbana mas é uma região que apresenta, hoje, densidades 
habitacionais médias. Os reduzidos terrenos livres para 
expansão horizontal não impedem maior adensamento da 
região, que pode ocorrer por meio do aumento do poten-
cial construtivo e/ou a reconversão dos imóveis vazios. A 
região é bem servida por transportes, com os ramais de 
trens e metrô de superfície, e melhorias urbanísticas e de 
integração dos modos de transporte podem alavancar o in-
teresse econômico para reabilitação da área suburbana. As 
políticas públicas coordenadas, além de incentivarem um 
território compacto, diverso e de fácil acesso a serviços, 
podem trazer medidas ambientais, como infraestruturas 
verdes, que reduzem o impacto da ambiência construída, 
mitigam fenômenos como inundações e ilhas de calor e 
melhoram a qualidade de vida da população residente.

Em todas as regiões se constata também uma possibili-
dade de maior impacto no que se refere às ilhas e ondas 
de calor, portanto, ações de densificação devem estar 
correlacionadas ao aumento geral de áreas verdes e áreas 
permeáveis tanto em áreas públicas quanto na ocupação 
dos lotes. Medidas adaptativas, como percentuais mínimos 
de áreas verdes e aumentos de permeabilidade intra-lotes, 
também são necessárias. 

Já ao litoral, os corpos hídricos e as áreas alagáveis devem 
ter atenção especial, no intuito de sua valorização e me-
lhoria de qualidade ambiental, para que sejam vetores de 
desenvolvimento urbano-ambiental em todas as regiões, 
especialmente nas Zonas Norte e Oeste. As baías de Gua-
nabara e Sepetiba e o sistema lagunar de Jacarepaguá 
estão no centro da discussão de uma cidade mais sustentá-
vel, seja através de sua melhoria de qualidade hídrica, seja 
através de atividades que estimulem a economia, o turismo 
e o transporte sustentável. As áreas de entorno imediato 
são muito vulneráveis a elevação do nível do mar e, portan-
to, ações específicas nessa direção são necessárias.

Figura 3.2.6 – Corredor Transoeste em Guaratiba, em 2016.
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Por fim, a área central é fundamental no contexto de pla-
nejamento da cidade, haja vista a necessidade de aumentar 
significativamente o número de habitantes tanto na área de 
negócios mais pujante, ao longo dos principais eixos como 
a Avenida Presidente Vargas e Rio Branco, mas também 
em núcleos históricos, na região Portuária, e nos bairros do 
entorno como São Cristóvão, Cidade Nova, Estácio, Catum-
bi e Lapa. Os atuais desdobramentos das dinâmicas urba-
nas em função da pandemia do novo coronavírus reforçam 
ainda mais essa necessidade, devido ao forte movimento 
de adesão ao home office, e a alta vacância de salas e áreas 

comerciais do Centro. Esse impulso deve direcionar políticas 
específicas de reconversão de uso de edificações visan-
do viabilizar o residencial, com diferentes tipologias e para 
variadas faixas de renda. Projetos estruturadores são fun-
damentais para valorizar o espaço público, melhorar a qua-
lidade ambiental e redução de emissões de GEE, aumentar 
áreas de contemplação e convivência e ter usos de apoio ao 
residencial como pequenos comércios, escolas e creches. O 
resgate da área Central, coração metropolitano, trará novas 
dinâmicas que têm um forte potencial de impulsionar toda a 
metrópole na direção do desenvolvimento sustentável. 

Figura 3.2.7 – Área central, em 2016.

Fonte: Acervo técnico EPL.
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Por que planejamento para a 
Ação Climática Inclusiva?

A mudança do clima é uma realidade 
que afeta diretamente as populações 
urbanas de forma sistêmica. Saúde, 
água, segurança alimentar, qualidade 
de vida e bem-estar são alguns dos 
direitos humanos fundamentais impac-
tados negativamente pela alteração 
climática. Pessoas morrem prematu-
ramente em decorrência do aumento 
da temperatura global, que desenca-
deia eventos extremos como ondas de 
calor, incêndios florestais, doenças de 
veiculação hídrica e arboviroses, en-
chentes e deslizamentos. 

É importante a compreensão de que 
a mudança do clima não é uma ques-
tão exclusivamente ambiental. Seus 
efeitos são indissociáveis dos desafios 
de erradicação da pobreza, equidade 
e implantação de políticas inclusivas. 
Trata-se, portanto, de um tema de 
fundo econômico, social e político. 
Ademais, existem evidências de que a 
redução da desigualdade implica me-
lhores resultados ambientais.

Governos têm o dever de implemen-
tar políticas eficazes de mitigação 
e adaptação à mudança climática. 
Aperfeiçoar e aprofundar a legisla-
ção e desenvolver uma governança 

participativa são medidas capazes de 
garantir a defesa dos direitos humanos 
fundamentais, sobretudo da popula-
ção mais vulnerável. 

É igualmente fundamental o envolvi-
mento do setor privado na busca de 
soluções em temas socioambientais. 

A mudança do clima não é justa. 
Apesar de afetar a todos, a distribui-
ção dos impactos é desigual - a popu-

lação marginalizada em seus direitos 
sociais, econômicos, culturais, políti-
cos e institucionais é mais vulnerável 
aos efeitos climáticos. Residentes em 
assentamentos informais - sobretudo  
mulheres, idosos, crianças e pessoas 
com deficiência –, por exemplo, podem 
ter suas capacidades de adaptação 
limitadas devido a barreiras socioeco-
nômicas (C40 CITIES, 2019). 

Saiba maiS!

MUDANÇA DO CLIMA são alterações climáticas relacionadas a uma 
mudança no estado do clima que pode ser identificada – por meio 
de testes estatísticos – pelas alterações na média e/ou na variação 
das suas propriedades e que persistem durante um longo período. 
A Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima (UNFCCC), em seu 
artigo 1°, define a mudança climática como “uma mudança do clima 
atribuída direta ou indiretamente à atividade humana, que altera 
a composição da atmosfera terrestre, e vai além da variabilidade 
climática natural observada ao longo de períodos comparáveis”. A 
UNFCCC faz, assim, uma distinção entre a mudança climática atri-
buída às atividades humanas que alteram a composição atmosférica 
e a variabilidade do clima atribuída a causas naturais.
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GRUPOS VULNERÁVEIS NO CONTEXTO CLIMÁTICO 

Figura 4.1  – Grupos vulneráveis no contexto climático

Mulheres Crianças Idosos
Pretos e 
Pardos

Migrantes
Pessoas com 
Deficiências

Pobres

Fonte: Elaboração própria com base no relatório: Avaliação de Necessidades para a Inclusão da Ação Climática (2020).

Integrar o planejamento climático na agenda de desen-
volvimento urbano sustentável com objetivo de garantir a 
melhoria dos padrões de vida da população é uma diretriz 
estratégica assumida pela cidade do Rio de Janeiro. Pro-
teger as populações mais vulneráveis aos impactos mais 
adversos da crise climática, ao mesmo tempo em que se 
constroem ações de mitigação que geram oportunidades 
econômicas e prosperidade, é um pilar para a construção de 
políticas públicas inclusivas. A distribuição dos custos e dos 
benefícios deverá incluir a lente da desigualdade, de forma 
a garantir que ônus de investimentos públicos não recaiam 
sobre os mais necessitados.

Os investimentos das políticas climáticas têm potencial 
para gerar inúmeros benefícios para a população das 
cidades, além de reduzir suas emissões de GEE e a vul-
nerabilidade frente aos eventos extremos. Por exemplo, o 
estímulo ao crescimento de empregos verdes é uma opor-
tunidade para transformar a estrutura produtiva da cida-
de, ao mesmo tempo que outros benefícios são obtidos, 
como a melhoria da qualidade do ar e as condições de 
saúde da população.

 De acordo com os princípios da Ação Climática Inclusiva 
(C40 CITIES, 2020a)1, somente uma governança partici-
pativa garante resultados equitativos e uma cidade verda-
deiramente sustentável. Governança participativa significa 

1 C40 CITIES (2020a). Inclusive Climate Action. Disponível em:  <https://www.c40.
org/programmes/inclusive-climate-action>. Acesso em: 4 nov. 20.

incluir todas as partes interessadas (inclusive os grupos 
marginalizados) no processo de formulação de políticas e 
governança urbana.

Saiba maiS!

Alguns exemplos sobre como a ação climática 
trará inúmeros benefícios para a nossa cidade:

•	 A eletrificação de 100% da frota de ônibus mu-
nicipal até 2050 permitirá inúmeros benefícios2 
para a qualidade do ar, saúde pública e economia. 
Estima-se uma redução de 6,8% de partículas de 
NOx em toda a cidade, beneficiando em quase 12 
anos de expectativa de vida da população, e uma 
economia em custos hospitalares.

•	 A implementação de um Distrito Neutro na região 
central da cidade irá permitir a economia3 de 385 
mil horas por dia em viagens de carros e ônibus 
somados, equivalendo em mais de 140 milhões de 
horas por ano, resultando numa economia que vai 
de 4 a 8 milhões de reais anuais.   

2 C40 CITIES (2019). Benefits of Urban Climate Action: C40 Cities Technical Assis-
tance Report - City of Rio de Janeiro.
3 C40 CITIES (2020). Benefits of Urban Climate Action: Melhoria na qualidade do ar 
e redução dos congestionamentos no Distrito Neutro.
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Figura 4.2 – Bairro de Vila Isabel, com destaque para o Mor-
ro dos Macacos, em 2016.

Fonte: Acervo técnico EPL

Para enfrentar os desafios decorrentes da mudança climá-
tica, o planejamento da cidade está orientado em quatro 
componentes: Mitigação, Adaptação, Inclusão e Governança.  

Figura 4.3 – Quatro componentes da Ação Climática

 

Governança  

 

Inclusão  

 Adaptação 
+Mitigação  

Fonte: Elaboração própria com base na Avaliação Estratégica C40.

Conhecendo os conceitos

Mitigação – É a intervenção humana para reduzir as fontes 
de emissão e melhorar os reservatórios de gases de efeito 
estufa (IPCC, 2001)1. O fato de a mitigação2 ser um com-
ponente do Planejamento da Ação Climática significa que a 
cidade quer implementar mudanças e substituições tecno-
lógicas que diminuam as emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) e, ao mesmo tempo, adotar medidas para “seques-
trar”3 os gases que continuarão sendo emitidos. Por exem-
plo, o uso de carro elétrico é uma substituição tecnológica 
que ameniza a emissão de GEE, uma vez que combustíveis 
fósseis são mais emissores do que energia elétrica. Plantar 
árvores, por sua vez, ajuda a capturar ou “sequestrar” mo-
léculas de carbono da atmosfera – pode funcionar como 
compensação por determinadas emissões.

Adaptação - Na definição do IPCC, é o processo de adapta-
ção ao clima e seus efeitos reais ou esperados. Em sistemas 
humanos, a adaptação procura diminuir ou evitar danos, ou 
mesmo explorar oportunidades benéficas. Em alguns siste-
mas naturais, a intervenção humana pode facilitar a adapta-
ção ao clima esperado e seus efeitos. O fato de a adaptação 
ser um componente do Plano significa que a cidade quer se 
ajustar à realidade para reduzir a vulnerabilidade dos espa-
ços e das pessoas por causa dos efeitos atuais e esperados 
da mudança do clima. Obras de drenagem, recuperação de 
infraestrutura urbana e recuperação de moradias são exem-
plos de ações de adaptação.

Inclusão - Envolver a todos na Ação Climática é o significa-
do desse componente. Em um contexto de mudança climá-
tica é necessário focar nas causas da exclusão social, eco-
nômica e territorial de modo que todos se beneficiem das 
políticas climáticas desenhadas para a cidade. Há sempre o 
risco de que políticas climáticas agravem as desigualdades 
já existentes. Por exemplo, alterar a matriz energética do 
transporte público pode ser uma excelente opção de mitiga-
ção, no entanto, pode implicar aumento das tarifas do ôni-
bus - se não houver um cuidado nesse sentido no decorrer 
dos estudos.

1  IPCC (Intergovernmental Panel on Climate Change) (2001). Climate Change 2001: 
Mitigation. Contribution of working group III to the Third Assessment Report of the 
Intergovernmental Panel on Climate Change. Disponível em: <https://www.ipcc.ch/
report/ar3/wg3/>. Acesso em: 4 nov. 20.
2 Mitigar emissões significa reduzir a quantidade de GEE emitida por diversas 
atividades, envolvendo energia de edificações e instalações, transportes, resíduos e 
efluentes, indústria e uso do solo.
3 Sequestrar emissões significa remover os GEE da atmosfera e armazená-los em 
sumidouros (ou reservatórios) de carbono - florestas e solos  no contexto deste 
Plano .
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Figura 4.1.1 - Programa Cidade Pelo Clima

i - Plano de ação Climática 

ii - Sistema de monitoramento

iii - Comitê Executivo de mudanças Climáticas

Fonte: Elaboração própria com base no Decreto 46.079/19.

O Plano de Ação Climática, em um esforço conjunto com 
as demais ações da Cidade do Rio de Janeiro que atendem 
às diretrizes de um desenvolvimento de baixo carbono, visa 
atingir a neutralidade das emissões em 2050 e, paralela-
mente, desenvolver ações que aumentem a capacidade da 
cidade em adaptar-se aos efeitos da mudança climática. 

Compõem o escopo da governança do Programa Cidade 
pelo Clima, o Sistema de Monitoramento Climático – SIS-
CLIMA, encarregado de coletar, analisar e divulgar infor-
mações sobre emissões, impactos e ações municipais de 
mitigação e adaptação; e o Comitê Executivo de Mudan-
ças Climáticas, cuja missão é identificar oportunidades de 
mitigação e adaptação climática em projetos municipais no 
espaço urbano - bem como levantar e endereçar informa-
ções para o Sistema de Monitoramento Climático. 

O Decreto 46.079/19 prevê a criação de um Núcleo Gestor 
do Comitê Executivo de Mudanças Climáticas para coorde-
nar todos os departamentos que executam a política climá-
tica na Cidade do Rio de Janeiro. A composição e as respon-
sabilidades estão definidas da seguinte forma: 

I - A Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento, repre-
sentada pela Subsecretaria de Planejamento e Acompanha-
mento de Resultados, através do Escritório de Planejamento, 
é responsável por coordenar o programa e a elaboração do 
Plano de Ação Climática; enquanto o Escritório de Gerencia-
mento de Projetos e Metas responde pelo monitoramento, 

Governança - Engloba as estruturas administrativas e insti-
tucionais necessárias ao direcionamento de um determinado 
assunto. Como o tema da mudança climática é complexo e 
demanda múltiplos olhares, a cidade traz este componente 
como orientador das ações de planejamento e entrega do 
Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática, 
com a seguinte divisão: planejamento e tomada de decisão; 
alocação de recursos e entrega da ação; monitoramento e 
reporte; e processos, capacidade ou estruturas para o envol-
vimento de atores interessados. Participam desse processo 
os vários atores da administração pública (incluindo as esfe-
ras municipal, estadual e federal), dos setores econômicos, 
da academia e da sociedade civil.

 

4.1 Governança climática
O contexto ambiental urbano na cidade do Rio de Janei-
ro requer múltiplos olhares para gerar soluções viáveis e 
inclusivas a seus inúmeros desafios, principalmente quando 
a perspectiva climática está inserida no contexto. O Pro-
grama Cidade pelo Clima - a ação estratégica da cidade 
do Rio de Janeiro de combate e enfrentamento à mudança 
climática e pela neutralidade de emissões até 2050 - foi 
criado para dar materialidade às soluções de mitigação e 
adaptação apresentadas. Para o desafio, a Prefeitura do Rio 
de Janeiro estruturou uma governança participativa, com 
integração de atores de variadas competências, internos e 
externos à administração pública e em linha com a Lei Mu-
nicipal nº 5.248/2011, que Institui a Política Municipal sobre 
Mudança do Clima e Desenvolvimento Sustentável e dá 
outras providências.

Decreto nº 46.079/2019

Por iniciativa e esforço institucional do Escritório de Plane-
jamento da Subsecretaria de Planejamento e Acompanha-
mento de Resultados, em parceria com a SMAC e com o IPP, 
o Decreto nº 46.079/191 instituiu o Programa Cidade pelo 
Clima, que tem por objetivo propor, planejar e integrar a exe-
cução de ações e projetos com vistas ao desenvolvimento de 
baixo carbono na cidade em consonância às metas instituídas 
pelo Acordo de Paris. 

São elementos componentes do Programa Cidade pelo Clima: 

1 Rio de Janeiro (RJ) Decreto nº 46.079 de 11 de junho de 2019. Disponível em:
http://smaonline.rio.rj.gov.br/legis_consulta/58600DECRETO%2046079_2019.pdf.
Acesso em: 4 nov. 20.
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sistematização e acompanhamento das ações relativas à 
redução das emissões dos gases de efeito estufa; 

II - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente da Cidade, 
através da Gerência de Mudanças Climáticas e Desenvolvi-
mento Sustentável, é encarregada de gerenciar a implemen-
tação de estudos referentes a oportunidades de mitigação e 
adaptação dos impactos da mudança do clima no território 
municipal, apoiar a atualização do inventário anual de emis-
sões de GEE e propor estratégias para implementação e 
acompanhamento do Plano de Ação Climática; 

III - O Instituto Pereira Passos é responsável pela implemen-
tação e gestão do Sistema de Monitoramento Climático, no 
âmbito do gerenciamento das informações, desenvolvimen-
to de estudos, elaboração e cálculo de inventários e cenários 
de emissões de GEE; 

IV - O Centro de Operações e Resiliência cuida da coordena-
ção de ações de resposta a eventos extremos na cidade, em 
conjunto com os demais órgãos operacionais afetos ao tema.

A Figura 4.1.2 apresenta a estrutura de governança disposta 
pela cidade para a efetivação da entrega climática:

Figura 4.1.2 - Governança: Processos, capacidade ou estruturas para o envolvimento de stakeholders.
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Fonte: Elaboração própria com base no Decreto 46.079/2019.
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Saiba maiS SobrE o invEntário dE 
EmiSSõES dE GEE do rio.

Tendo sido a primeira cidade da América Latina 
a realizar inventários de emissões de GEE ainda 
na década de 90, a Prefeitura publicou no ano de 
2019 uma série de inventários para monitoramento 
das Emissões de Gases de Efeito Estufa da Cidade 
do Rio De Janeiro – relativos ao período de 2012 a 
2017 (IPP, 2019). Novamente mostrando seu pio-
neirismo, a Prefeitura do Rio de Janeiro passou a 
realizar esse trabalho integralmente com funcio-
nários de carreira e apresentou a série histórica de 
inventários, que passa a ter periodicidade anual. 

O QUE A CIDADE JÁ FAZ 

Escritório de Planejamento 

É responsável por coordenar o macroplanejamento, macro-
diagnósticos, avaliação de cenários de médio e longo prazo, 
bem como pela construção de processos participativos e de 
projetos transformadores em desenvolvimento sustentável.  
Coordena o programa Cidade pelo Clima.

Escritório de Gerenciamento de Projetos e Metas

É responsável pelo monitoramento de projetos, incluindo os 
relacionados à Governança Climática.

Secretaria de Meio Ambiente da Cidade (SMAC)

A SMAC coordena a política climática da Cidade do Rio de 
Janeiro por meio da Gerência de Mudanças Climáticas.

Centro de Operações e Resiliência - COR

Monitora e otimiza o andamento das atividades no dia a dia 
da cidade, principalmente, nos grandes eventos climáticos, 
incluindo tomadas de decisão em casos de emergências, 
como chuvas fortes. É integrado por cerca de trinta órgãos, 
entre secretarias municipais, estaduais e concessionárias, 
tendo entre eles: GEO-RIO, Defesa Civil e RIO-ÁGUAS.

GEO-RIO

É responsável pelo monitoramento e controle de encostas, 
realiza vistorias e define as obras necessárias de contenção 
visando a segurança da população.

Por estarem ancorados em uma mesma metodo-
logia reconhecida internacionalmente, o Global 
Protocol for Community-Scale Greenhouse Gas 
Emission Inventories (GPC), permitirão comparabi-
lidade e transparência. Deve ser destacado o cará-
ter pioneiro desta iniciativa em um órgão municipal 
brasileiro: o IPP buscou qualificação e reforço de 
seu corpo técnico para que pudesse assumir essa 
responsabilidade. O processo contou com o apoio 
e colaboração da SMAC e do Escritório de Planeja-
mento (SUBPAR/EPL). Para acessar o documento 
final publicado em 2019 acesse:

http://bit.ly/2KaAvNF

Fundação RIO-ÁGUAS

Tem a missão de gerir e supervisionar atividades referentes 
ao manejo de águas pluviais e prevenção e controle de en-
chentes. Executa obras de infraestrutura pública para con-
tenção e drenagem das águas pluviais e também analisa e 
licencia obras de drenagem em empreendimentos privados. 
Além disso, é de sua competência elaborar estudos e proje-
tos de drenagem na cidade.

IPP 

É responsável pelos dados e estatísticas oficiais, tendo entre 
suas atribuições a missão de realizar o monitoramento das 
Emissões de Gases de Efeito Estufa da Cidade do Rio de 
Janeiro.

Defesa Civil

Vinculada à SMS, a Subsecretaria de Proteção e Defesa Civil 
atua em benefício da resiliência da cidade para as alterações 
climáticas. Realiza ações preventivas de conscientização e 
orientação da população e responde aos eventos de desastres.

DESTAQUES DE INICIATIVAS DA AÇÃO 
CLIMÁTICA

Sistema de Monitoramento Climático – SISCLIMA

Realiza o monitoramento das emissões GEE, dos impactos 
das mudanças climáticas e das ações de mitigação e adap-
tação implementadas na Cidade do Rio de Janeiro, no âm-
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bito do Programa Cidade pelo Clima. O SISCLIMA é gerido 
pelo IPP – Instituto Pereira Passos.

Comitê Executivo de Mudanças Climáticas

Identifica intervenções e oportunidades de mitigação e adap-
tação climática em projetos municipais no espaço urbano. É 
composto por representantes de 17 órgãos municipais, sob a 
coordenacão da SMFP - Secretaria Municipal de Fazenda e 
Planejamento, por meio do Escritório de Planejamento.

Hortas Cariocas1

Conduzido pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
(SMAC), o programa, presente em trinta comunidades da 
cidade e na Rede Municipal de Ensino, é um incentivo à pro-
dução agrícola urbana. 

Alerta Rio2

Sistema de alerta de chuvas intensas e deslizamentos em 
encostas. Possui uma equipe de meteorologistas e técnicos 
e conta com trinta e três estações pluviométricas que en-
viam dados a cada quinze minutos à central. Emite boletins 
que são divulgados à população sempre que há previsão 
de chuvas intensas que possam gerar inundações de vias 
públicas e/ou deslizamentos. 

Compromisso com a Agenda Climática

O Rio de Janeiro foi a primeira cidade do país a firmar com-
promissos climáticos. Lançou, em 2016, a Estratégia de 
Adaptação da Cidade às Mudanças Climáticas e a Estratégia 
de Resiliência – Rio Resiliente.

1 Ver mais detalhes no Capítulo 6 – Projetos Sustentáveis, Projeto H III.1.01
2 Ver mais detalhes no Capítulo 6 – Projetos Sustentáveis, Projeto H IV.2.01

Parcerias com a Academia e Instituições de Pesquisa

2011: Com a COPPE/UFRJ, para elaborar estudos avançados 
na área de mudança climática. A parceria permitiu a transfe-
rência de conhecimento e a capacitação dos quadros técni-
cos da Prefeitura para a elaboração do estudo do inventário, 
além do desenvolvimento de metodologia adaptada para 
inventários de emissões de GEE, e a elaboração da primeira 
Estratégia de Adaptação da Cidade às Mudanças Climáticas.

2015: Com NASA (National Aeronautics and Space Adminis-
tration), para monitorar desastres naturais e impactos das 
mudanças climáticas na cidade; e promover ações de edu-
cação e divulgação científica.

Prêmios de Reconhecimento da Governança Climática

Em 2019, a cidade foi condecorada com a Medalha de Miti-
gação, Medalha de Adaptação e Medalha de Conformidade 
por seu compromisso com o Pacto Global de Prefeitos pelo 
Clima e a Energia e o reporte dos resultados dos dados.

Em 2020, a cidade aparece como exemplo de boa prática 
de governança climática na Publicação C40 Good Climate 
Governance in Practice: Delhi, Durban, Jakarta, Johannes-
burg, Los Angeles, Lima, Oslo, Rio de Janeiro and Qingdao3

O Rio de Janeiro e seu alinhamento no âmbito 
climático com políticas nacionais e regionais
A tabela da Figura 4.1.3 mostra os marcos de comprometimen-
tos nacionais e internacionais e as principais legislações fede-
rais e estaduais, com os quais o Rio de Janeiro compactua. 

3 C40 (2020). Good Climate Governance in Practice: Delhi, Durban, Jakarta, 
Johannesburg, Los Angeles, Lima, Oslo, Rio de Janeiro and Qingdao. Disponível 
em: https://cdn.locomotive.works/sites/5ab410c8a2f42204838f797e/content_en-
try5ab410fb74c4833febe6c81a/5f7f892bb2744600adb12d18/files/C40_CaseStu-
dies_new_v0.10.pdf?1603402083
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Figura 4.1.3 – Principais Compromissos internacionais e Legislação Federal e Estadual.

ANO
POLíTICAS INTERNACIONAIS, 
NACIONAIS E REGIONAIS

OBJETIvOS

2018
LEI Nº 7973 DE 23 DE MAIO DE 
2018.

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a política estadual de educação ambiental, cria o programa 
estadual de educação ambiental no Estado do Rio de Janeiro.

2016
Plano Nacional de Adaptação à 
Mudança do Clima – PNA - Portaria 
Nº 150/2016

Instrumento elaborado pelo governo federal em colaboração com a sociedade civil, setor privado e go-
vernos estaduais que tem como objetivo promover a redução da vulnerabilidade nacional à mudança do 
clima e realizar uma gestão do risco associada a esse fenômeno. 

2015
LEI Nº 7122 DE 3 DE DEZEMBRO 
2015 - Política Estadual de 
incentivo ao uso de energia solar

Dispõe sobre o aumento do uso de energia solar na matriz energética do estado, como o estímulo à 
utilização da energia fotovoltaica e termossolar principalmente em residências. Também, estimula a im-
plantação de indústrias que forneçam materiais necessários à energia solar.

2015
Contribuições Pretendidas 
Nacionalmente Determinadas 
(NDCs)

Metas voluntárias estipuladas por cada país e submetidas à Convenção-Quadro das Nações Unidas com 
o objetivo de reduzirem suas emissões de gases de efeito estufa (GEE). Todas as NDCs, juntas, foram 
a base para o acordo do clima que foi negociado durante a COP 21 , em dezembro de 2015, em Paris. 
O Brasil pretende comprometer-se a reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 37% abaixo dos 
níveis de 2005, em 2025.

2015 Acordo de Paris
Tem como principal objetivo limitar o aquecimento do planeta a menos de 2ºC, não ultrapassando 1,5ºC. 
Com este, os governos locais e subnacionais são reconhecidos como atores essenciais para implemen-
tação de ações transformadoras no ambiente urbano.

2013
LEI Nº 4191, DE 30 DE SETEMBRO 
DE 2003 - Política Estadual de 
Resíduos Sólidos

Estabelece os princípios e procedimentos relacionados à geração, acondicionamento, armazenamento, 
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos do Estado do Rio de Janeiro. Tem 
por objetivo o controle da poluição, da contaminação e a minimização de seus impactos ambientais.

2010
LEI Nº 5803, DE 20 DE AGOSTO 
DE 2010

Programa estadual de certificação de unidades produtivas familiares do Estado do Rio de Janeiro.

2010
Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS) - Lei Nº 12.305/10

A PNRS prevê a não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento de resíduos sólidos e a 
disposição ambientalmente adequada dos rejeitos como foco principal. Também, a adoção de tecnolo-
gias de tratamento com vistas à diminuição do impacto ambiental, o incentivo à reciclagem e a gestão 
integrada de resíduos sólidos.

2010

LEI Nº 5690, DE 14 DE ABRIL 
DE 2010 - Política Estadual de 
Mudança Global do Clima e 
Desenvolvimento Sustentável

Estabelece os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos necessários para prevenir e mitigar os im-
pactos da mudança do clima no Estado, além de fomentar a implantação de uma economia de baixo 
carbono. Tem por objetivo a redução de GEE, o uso de fontes de energias renováveis, a adaptação do 
estado à mudança do clima, a preservação e conservação dos recursos ambientais (como áreas protegi-
das) e práticas no geral que visem a mitigação da mudança do clima.

2009
Política Nacional sobre Mudança 
do Clima - Lei Nº 12.187/2009

A PNMC possui um conjunto complexo e diversificado de objetivos, nos campos de ações de mitigação e 
adaptação que devem estar em consonância com o desenvolvimento sustentável, buscando o crescimen-
to econômico, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais (Brasil, 2009, Artigo 4º). 

2007
LEI Nº 5050 DE 21 DE JUNHO DE 
2007

Definição do dia estadual de Reflexão sobre as Mudanças Climáticas.

2007
DECRETO N° 40.780 DE 23 DE 
MAIO DE 2007

Criação do Fórum Rio de Mudanças Climáticas Globais que fornecerá suporte à implementação da polí-
tica estadual de mudanças climáticas.

Fonte: Elaboração própria.
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Ao alinhar seus objetivos ao de outras 
cidades, o Rio de Janeiro ajuda a tecer uma 
rede com muito mais chances de produzir 
resultados em escala local, regional e global.

o entendimento da sociedade como 
um todo sobre a emergência que a 
situação impõe para reduzirmos as 
emissões na maior brevidade possível 
e concluirmos essa transição.

Muitos são os aspectos relacionados a 
esse desafio, e para tanto, um dos pri-
meiros passos dados pela cidade para a 
construção do plano de mitigação das 
emissões, conforme mencionado ante-
riormente, consistiu no mapeamento e 
classificação das fontes de emissão no 
território municipal. Construiu-se uma 
linha de base de 2012 a 2017. Para cada 
ano, foram computados e classificados 
os dados de todas as fontes.

A partir desse histórico, tendo como re-
ferência o Inventário Municipal de Emis-
sões de GEE de 2017, foram elaborados 
os cenários futuros de mitigação. Esse 
ano-base (2017) considerou as fontes 
de emissões passíveis de serem mode-
ladas nos cenários futuros e excluiu as 
atividades fora da capacidade de in-
fluência do município para a implanta-
ção de ações de mitigação: atividades 
dos setores siderúrgico e aéreo.

Os cenários de mitigação projetaram 
as emissões registradas no ano-base 
para até 2050, tendo o ano de 2030 
como marco intermediário. Foram 
três os cenários: o cenário tendencial 
de não atuação (Business-as-usual – 
BAU), o cenário ambicioso, e o cená-
rio de máxima ambição.

Cada cenário (detalhados no item 4.2.3 
e 4.2.5) apontou diferentes quantidades 
de emissões residuais em 2050 (emis-
sões remanescentes após todas as ações 
de mitigação implantadas). Para essas 
emissões residuais, passíveis de serem 
canceladas por meio de mecanismos de 
compensação de carbono, foram dese-
nhadas estratégias de longo prazo.

4.2.1. O contexto da 
cidade: atividades e 
fontes de emissão

As fontes de emissão de GEE são de-
correntes das atividades no território 
e estão diretamente relacionadas ao 
desempenho econômico municipal. 
A cidade do Rio de Janeiro detém o 
segundo maior PIB do Brasil, com uma 
economia caracterizada predominan-
temente pelos setores de serviço e 
comércio (54%), administração pública 
(14%) e indústria (11%).

A maior parte das emissões de GEE 
da cidade relaciona-se ao consumo de 
energia. Como será detalhado no tópi-
co 4.2.2, o Inventário Municipal de 2017 
registrou 71,74% das emissões decor-
rentes de energia estacionária (35,61% 
geradas por edificações e instalações, 
e pelo setor industrial) e de transporte 
(35,85% geradas por transporte rodo-
viário e aviação).

4.2. Mitigação: 
Construindo 
um caminho de 
Baixo Carbono

     
Um dos grandes desafios abraçados 
pela cidade é o de neutralizar suas 
emissões de gases do efeito estufa 
- GEE. Este objetivo está diretamen-
te relacionado ao Acordo de Paris 
assinado em 2015 pelo Brasil e que 
traz responsabilidades para todos os 
níveis federativos brasileiros, inclusive 
o municipal. Após o lançamento em 
2016 do deadline 2020, o Rio de Ja-
neiro assina em 2017 o compromisso 
junto à C40 e junta-se a mais de 100 
grandes cidades do mundo na direção 
da neutralidade de emissões até 2050. 
Isto resultou na elaboração do planeja-
mento de ação climática com metas e 
ações claras aqui apresentado, basea-
do em dados, cenários e estudos espe-
cíficos a fim de possibilitar uma ade-
quada e viável transição do Rio para 
uma economia de baixo carbono. Esse 
desafio mostra-se ainda mais relevante 
ao considerarmos nosso patamar de 
emissões locais e as características das 
cidades em desenvolvimento, que, em 
geral, ainda se encontram numa traje-
tória crescente. Cabe, por outro lado, 
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Figura 4.2.1 – Usina Siderúrgica Ternium localizada no distrito 
industrial de Santa Cruz. Foto tirada em 2016.

Fonte: Acervo técnico EPL

  
É importante destacar que o contexto da matriz energé-
tica brasileira tem uma participação de fontes renováveis 
bastante significativa, principalmente quando comparado 
à matriz energética mundial, composta, majoritariamente, 
de fontes fósseis (SEEG, 2019)1: 83% da geração interna de 
eletricidade em 2018 no Brasil distribuíram-se entre energia 
hidráulica (67%), biomassa (8,5%) e eólica (8%), conforme 
pode ser observado na Figura 4.2.2 e Figura 4.2.3 (C40 CI-
TIES, 20202).

Atividades que resultam no consumo de eletricidade e de 
combustíveis relacionadas a edificações e instalações e 
mobilidade urbana: A eletricidade apresenta a maior parti-
cipação no consumo de energia, seguida dos combustíveis 
fósseis (óleo diesel, gás natural, GNV – gás natural veicular e 
GLP – gás liquefeito de petróleo). A participação de biocom-
bustíveis (etanol, biodiesel) é desprezível. Em linhas gerais, 
as emissões de GEE por consumo de energia ocorrem pelo 
consumo de energia elétrica em edifícios e pelo consumo 
de combustíveis fósseis no transporte rodoviário individual e 
coletivo, conforme pode ser observado na figura 4.2.4.

1  SEEG (2019). Nota Metodológica Setor de Energia. Disponível em: https://seeg-br.
s3.amazonaws.com/2019-v7.0/notasmetodologicas/2019.11.01. NOTA METODOLO-
GICA SEEG7 Energia.pdf. Acesso em: 4 nov. 20.
2  C40 CITIES (2020). Cenário Planejado – Anexo Técnico. Parte 1 de 3. Plano de 
Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática. Rio de Janeiro: PCRJ.

Figura 4.2.2 – Matriz elétrica brasileira por fonte de geração 
de energia em 2018.

3% 9%

2%

3%

83%

Nuclear Gás Óleo Carvão Renováveis

Fonte: Elaboração própria com base em dados apresentados em C40 CITIES 
(2020).

Figura 4.2.3 – Participação das fontes renováveis na matriz 
elétrica brasileira em 2018.
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Pequenas Hidroelétricas Biomassa

Fonte: Elaboração própria com base em dados apresentados em C40 CITIES 
(2020b).
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Figura 4.2.4 - Gráfico de Emissões de GEE pelo consumo de 
energia
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Fonte: Elaboração própria com base em dados obtidos no Pathways Ações Pla-
nejadas (2020).

Enquanto as atividades de transporte no município são al-
tamente dependentes do consumo de combustíveis fósseis 
(em especial, diesel e gasolina), o gráfico da Figura 4.2.5 
mostra como se distribui o consumo de energia em edifi-
cações (prédios residenciais, comerciais e institucionais) e 
instalações fixas (incluindo serviços públicos e iluminação 
pública). A maior parte do consumo de energia ocorre no 
processo de aquecimento de água, seguidos por atividades 
como iluminação e refrigeração (em edificações comerciais 
e institucionais) e cocção (em residências). 

Figura 4.2.5 - Gráfico de Distribuição percentual do consu-
mo de energia em edifícios residenciais e comerciais por 
tipo de uso.
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Fonte: Elaboração própria com base em dados obtidos no Pathways Ações Planejadas 
(2020).

4.2.2. O Monitoramento de 
Emissões e o Inventário Municipal 
de Gases Efeito Estufa
Como já mencionado anteriormente, em 2019, o IPP (Instituto 
Pereira Passos) publicou o Monitoramento das Emissões de 
Gases de Efeito Estufa da Cidade do Rio De Janeiro – 2012 
a 2017, tendo como base a metodologia GPC - Global Proto-
col for Community Scale Greenhouse Gas Emissions Inven-
tories1 (Protocolo Global para Inventários de GEE na Escala 
de Comunidade), desenvolvida pela C40, WRI e ICLEI. 

Os Inventários compilados apresentam todas as fontes de 
emissão relevantes da cidade, reportadas em toneladas de 
CO₂ equivalente (tCO₂e)2.  

A Metodologia GPC e seus níveis de reporte estão resumi-
dos a seguir no box ”Entendendo um Inventário Municipal 
de Emissões de GEE”, na página 78.

A trajetória das emissões totais registradas pelo Relatório de 
Monitoramento de Emissões 2012 a 2017 (IPP, 2019)3,  dividida 
pelos cinco setores de emissões, está ilustrada no gráfico abai-
xo, e as trajetórias dos setores estão resumidas em seguida.

Figura 4.2.6 - Emissões de Gases de Efeito Estufa (tCO2e) da 
Cidade do Rio de Janeiro por ano e por setores - 2012 a 2017
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Fonte: Elaboração própria com base no relatório IPP, 2019.

1 ICLEI (s/d). What is the Global Protocol for Community-Scale Greenhouse Gas 
Emission Inventories (GPC)? Disponível em: http://old.iclei.org/index.php?id=gcc2. 
Acesso em: 4 nov. 20.
2 Segundo o Ministério do Meio Ambiente, é unidade de medida: toneladas de CO₂ 
equivalente (tCO₂eq), determinadas pelo fator GWP-100. Definições e conceitos: 
CO equivalente - É uma medida utilizada para comparar as emissões de vários ga-
ses de efeito estufa, baseada no potencial de aquecimento global de cada um, de 
acordo com a Decisão 17/COP-8. https://www.mma.gov.br/pnia/Arquivos/Temas/
Atmosfera_e_Mudancas_Climaticas_AMC/1_Mudancas_Climaticas/AMC_1_1/Meta-
dado_AMC_1_1.pdf
3  IPP (2019). Monitoramento das emissões de gases de efeito estufa da Cidade do Rio 
de Janeiro. 2012 a 2017: Apresentação dos resultados. Disponível em: <https://www.
data.rio/datasets/monitoramento-das-emiss%C3%B5es-de-gases-de-efeito-estufa-
da-cidade-do-rio-de-janeiro-2012-a-2017-apresenta%C3%A7%C3%A3o-dos-resulta-
dos-junho-2019>. Acesso em: 4 nov. 20.
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EntEndEndo um invEntário muniCiPal dE EmiSSõES dE GEE 

O inventário identifica a ori-
gem e a localização das fontes 
de emissões, além da quanti-
dade de gases despejados na 
atmosfera. Os dados levanta-
dos são a linha de base para a 
elaboração de cenários futuros 
para a cidade e para traçar as 
ações de mitigação. 

Tanto o desenvolvimento dos 
fatores de emissão quanto 
os potenciais de aquecimen-
to global envolvem incerteza 
científica. Portanto, um inven-
tário de GEE é um exercício 
com um certo grau de incer-
teza na coleta e agregação de 
dados, bem como no cálculo 
das emissões. Embora uma 
margem de erro não tenha 
sido calculada para o inventá-
rio, entende-se que todos os 
resultados devem ser inter-
pretados e usados levando em 
conta esse fato.

Além da separação em cinco 
principais setores de emissão, 
o GPC categoriza as emissões 
em escopos e permite seu re-
porte em dois níveis: BASIC e 
BASIC+.

SETORES DE EMISSÕES

I - ENERGIA ESTACIONÁRIA: 
contabiliza o consumo de 

energia elétrica e combustíveis em 
prédios, indústrias, atividades rurais, 
e na geração de eletricidade e trans-
formação da energia. 

II - TRANSPORTES: reporta emissões 
oriundas da queima de combustíveis 
fósseis nos motores dos veículos, 
transporte aquaviário e aéreo; do con-
sumo de energia elétrica de metrô, 
trens, vLT e outros modais elétricos. 

III - RESíDUOS: reporta emissões 
geradas pelo tratamento ao qual 
são submetidos os resíduos sólidos 
(disposição em aterros, incineração, 
queima a céu aberto, reciclagem ou 
compostagem); e os efluentes (trata-
mento biológico nas ETEs - estações 
de tratamento de esgotos, lança-
mento ao mar através de emissários 
submarinos, lançamento em corpos 
d´água e uso de fossas).

Iv – IPPU (Processos Industriais e Uso 
de Produtos): As emissões da indús-
tria ocorrem tanto no consumo ener-
gia estacionária, como nos processos 
produtivos. Na Cidade do Rio de 
Janeiro, foram consideradas apenas 
as siderúrgicas e indústrias de vidro. 

v - AFOLU (Agricultura, Floresta e 
Uso do Solo): contabiliza as emis-
sões ocorridas por mudanças no uso 
do solo, incluindo a perda e ganho 
de cobertura vegetal, por meio de 
desmatamento ou reflorestamento e 

regeneração natural, além de 
atividades emissoras ligadas a 
agricultura e pecuária.

CATEGORIZAÇÃO EM 
ESCOPOS

As atividades que ocorrem 
dentro da cidade podem gerar 
emissões de GEE dentro e fora 
dos limites da cidade. Para 
distingui-las, o GPC agrupa as 
emissões em três categorias: 
emissões de escopo 1 (emis-
sões de fontes localizadas 
dentro dos limites da cidade), 
escopo 2 (emissões geradas 
pelo uso de eletricidade, calor, 
vapor, e/ou frio dentro dos 
limites da cidade) ou escopo 3 
(todas as demais emissões que 
ocorrem fora dos limites da 
cidade, resultantes de ativida-
des que ocorrem dentro dos 
limites da cidade).
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1) O Setor de Energia Estacionária apresentou uma variação 
ao longo dos anos com tendência à redução das emissões.

Figura 4.2.7 - Emissões de GEE (tCO2e) de Energia Estacio-
nária classificadas por seus subsetores.
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Fonte: IPP, 2019.

2) O Setor de Transportes apresentou uma redução em suas 
emissões.

Figura 4.2.8 - Emissões de GEE (tCO2e) de Transporte clas-
sificadas por seus subsetores
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Fonte: IPP, 2019.

3) O Setor de Resíduos também apresentou redução de 
emissões.

Figura 4.2.9 - Emissões de GEE (tCO2e) de Resíduos classifi-
cadas por subsetores.
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Fonte: IPP, 2019.

4) O Setor IPPU - Processos Industriais e Uso de Produtos 
apresentou variação ascendente das emissões ao longo do 
período.

Figura 4.2.10 - Emissões de GEE (tCO2e) de IPPU classifica-
das por subsetores.
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Fonte: IPP, 2019.
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5) O Setor AFOLU - Agricultura, Floresta e Uso do Solo 
- apresentou os valores negativos no gráfico abaixo, corres-
pondentes ao plantio de árvores (por reflorestamento ou 
arborização urbana) compensaram as emissões da mudança 
do uso do solo em todos os anos da série - em 2013 e 2014, 
os totais de emissões do setor chegaram a ser negativos.

Figura 4.2.11 - Gráfico de emissões de GEE (tCO2e) de AFO-
LU classificadas por subsetores
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Fonte: IPP, 2019.

A trajetória das emissões de GEE da Cidade do Rio de Ja-
neiro, entre  2012 a 2017, apresentou um quadro de queda, 
com flutuações influenciadas por fatores externos e internos 
à cidade. Apesar do crescimento populacional, a curva de 
emissões da cidade não seguiu necessariamente a mesma 
trajetória, como ilustrado no gráfico a seguir.

Figura 4.2.12 - Gráfico de emissões totais de GEE e Popula-
ção Residente na Cidade.
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Fonte: IPP, 2019.

Segue o resumo do Inventário do ano de 20171, ano-base 
dos cenários de emissões que nortearam o presente Plano.

As emissões totais de GEE alcançaram 20,5 milhões tCO₂e, 
resultando em 3,2 tCO₂e per capita, com a seguinte distri-
buição entre os setores:

Figura 4.2.13 - Inventário de Emissões da Cidade do Rio de 
Janeiro (2017)

INvENTÁRIO 2017 EM tCO2e (IPP)

SETOR Escopo 1 Escopo 2 Escopo 3 Total Setor %

I:  
ENERGIA 
ESTACIONÁRIA

5.211.224 1.900.982 210.787 7.322.993 35,61%

II: 
TRANSPORTES

6.019.406 33.346 1.319.210 7.371.963 35,85%

III:  
RESÍDUOS

905.439   2.339.735 3.245.174 15,78%

IV:  
IPPU

2.600.950     2.600.950 12,65%

V: 
AFOLU

20.821     20.821 0,10%

OUTROS       0 0,00%

TOTAL (tCO2e) 14.757.840 1.934.328 3.869.733 20.561.901 100,00%

Fonte: Elaboração própria, com base em IPP, 2019.

Os principais setores que contribuíram com as emissões 
do município foram o de transportes (7,37 milhões tCO₂e – 
35,9%), energia estacionária (7,32 milhões tCO₂e – 35,6%), 
resíduos (3,2 milhões tCO₂e – 15,8%) (IPP, 2019). As altas 
emissões do setor de transportes estão associadas à forte 
dependência de combustíveis fósseis, em especial para o 
subsetor de transporte rodoviário, com predomínio de ga-
solina (30%), óleo diesel (28,3%) e gás natural (26,5%) (IPP, 
2019). As emissões no setor de processos industriais e uso 
de produtos (IPPU) resultaram em 2,6 milhões tCO₂e.

1 IPP (2019). Monitoramento das emissões de gases de efeito estufa da cida-
de do Rio de Janeiro. 2012 a 2017: Apresentação dos resultados. Disponível em: 
<https://www.data.rio/datasets/monitoramento-das-emiss%C3%B5es-de-gases-
de-efeito-estufa-da-cidade-do-rio-de-janeiro-2012-a-2017-apresenta%C3%A7%-
C3%A3o-dos-resultados-junho-2019>. Acesso em: 4 nov. 20.
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Figura 4.2.14 – Gráfico de Emissões de Gases de Efeito Estu-
fa (percentual a partir do total de tCO2e) da Cidade do Rio 
de Janeiro – 2017.

35,9% 35,6% 

15,8% 

12,6%

Energia Estacionária Transporte Resíduos

IPPU AFOLU
0,1%

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do inventário realizado pelo IPP (2019).

Figura 4.2.15 – Corredor Transolímpica na Avenida Salvador 
Allende em Jacarepaguá. Foto tirada em 2016.

Fonte: Acervo técnico EPL

4.2.3. Trajetórias para um futuro 
descarbonizado – metodologia 
para construção de cenários
A elaboração de cenários é fundamental no processo de 
mitigação de emissões. Por meio deles é possível planejar 
estratégias de redução de emissões factíveis com a capaci-
dade de implementação da cidade e identificar os desafios 
para um caminho de neutralidade de emissões.

Para a construção dos cenários de redução de emissões da 
cidade, adotou-se a ferramenta de modelagem de cená-
rios Pathways, desenvolvida pela Rede C40, e adotada por 
todas as cidades que fazem parte do Programa de Ação 
Climática C40. O processo de construção dos cenários teve 
o envolvimento de diferentes áreas técnicas da Prefeitura do 
Rio de Janeiro e representantes de diversos setores produti-
vos, instituições governamentais estaduais e federais, acade-
mia e terceiro setor, entre 2019 e 2020.

A ferramenta Pathways1 viabilizou a elaboração de trajetórias 
de redução de emissões, com base nos seguintes cenários: 

•	 Cenário tendencial de não atuação (Cenário Business
-as-usual – BAU): Desenha a evolução das emissões sem 
considerar as estratégias de mitigação previstas, ba-
seando-se apenas na projeção de taxas de crescimento 
populacional e econômico para a cidade e subsetores da 
economia. 

•	 Cenário ambicioso de redução de emissões de GEE: 
Considera as estratégias de mitigação planejadas pela 
cidade, as mesmas que orientam as metas de mitigação 
assumidas no Plano. 

•	 Cenário de máxima ambição de redução de emissões 
de GEE: Abrange as estratégias de mitigação conside-
radas necessárias para alcançar a neutralização de emis-
sões na cidade em 2050, mas que enfrentam barreiras 
políticas, econômicas, técnicas e sociais para implemen-
tação no momento atual. 

4.2.4. O ano-base para construção 
de cenários de mitigação
Para o uso da ferramenta Pathways, é recomendada a inclu-
são de emissões que a cidade possui maior capacidade de 
atuação e que as estratégias de mitigação são reconhecidas 
plenamente pela academia e o mercado como factíveis e 
viáveis de implementação. O modelo Pathways apresenta 
robustas estratégias de redução de emissões enfocadas no 
setor de Energia Estacionária, Transporte e Resíduos, que 
contemplam o Escopo BASIC do Inventário de 2017 (ano
-base) da cidade do Rio de Janeiro. 

1  Relatórios técnicos para o desenvolvimento dos cenários de redução de emissões 
da cidade do Rio de Janeiro com a Ferramenta Pathways. 
Disponíveis em: C40 CITIES (2020)b. Cenário Planejado – Anexo Técnico. Parte 
1 de 3. Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática. Rio de Janeiro: 
PCRJ. C40 CITIES (2020c). 
Cenário Ambicioso – Anexo Técnico. Parte 2 de 3. Plano de Desenvolvimento Sus-
tentável e Ação Climática. Rio de Janeiro: Rio de Janeiro: PCRJ. 
C40 (2020d). Cenário Estendido – Anexo Técnico. Parte 3 de 3. Plano de Desenvol-
vimento Sustentável e Ação Climática. Rio de Janeiro: Rio de Janeiro: PCRJ. http://
rio.rj.gov.br/web/planejamento/pds



82 Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

O Anexo 6 – Informações complementares ao planejamen-
to para ação climática inclusiva - detalha aspectos meto-
dológicos e técnicos envolvidos na construção do Ano-Base 
adequado à ferramenta Pathways, e referenciado no Inven-
tário de 2017 calculado pelo IPP, esclarecendo as diferenças 
entre ambos.

Figura 4.2.16 - Total de emissões (em tCO2e) dos Setores 
BASIC para o ano-base de 2017, para a ferramenta Pathways
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados da Ferramenta Pathways.

Conjuntamente, a cidade do Rio de Janeiro apresenta um 
contexto singular entre as cidades globais. A cidade possui 
um significativo setor siderúrgico, com duas grandes indús-
trias que consomem grandes quantidades de energia, e cor-
respondem juntas por cerca de 29% das emissões de GEE 
municipais (2017). Além disto, a cidade tem um subsetor de 
aviação, com dois aeroportos que desempenham papel im-
portante no cenário nacional e internacional. Para estes dois 
setores, atualmente, ainda permeiam grandes incertezas 
sobre tecnologias e matrizes energéticas que viabilizarão a 
descarbonização no futuro.

Neste sentido, a fim de garantir a construção de cenários 
com a maior acurácia possível e dadas as incertezas sobre 
tecnologias e matrizes energéticas futuras que venham a 
viabilizar a descarbonização nestes setores, foram excluídas 
as emissões de energia estacionária do setor siderúrgico e 
emissões do setor aviação em transportes. Esta exclusão 
não exime a cidade de monitorar estas emissões na elabora-
ção dos Inventários de Emissões de GEE Municipais anuais. 
À medida que diminuam as incertezas sobre as barreiras 

para a descarbonização do setor, a cidade incluirá as emis-
sões do setor em seus cenários de redução de emissões. 

Dito isso, o Inventário de Emissões-Base da Cidade (2017), 
totaliza 11,3 milhões tCO₂e (excluídos os 3,6 milhões tCO₂e 
gerados pelo setor siderúrgico). O setor de transporte 
apresenta o principal percentual de emissões, 41,25% do 
total de emissões de GEE. Em seguida, vem o setor de 
energia estacionária, com 30,24%, seguido pelo setor de 
resíduos, com 28,51%.

A Figura 4.2.17, abaixo, apresenta o total de emissões de GEE 
por subsetores para o ano-base de 2017. Aparecem com o 
maior acumulado de emissões, primeiramente, o transpor-
te rodoviário (setor transportes), seguido pelo subsetor de 
resíduos (setor resíduos), e os subsetores residencial, comer-
cial e institucional (ambos do setor energia estacionária). 

Figura 4.2.17 - Tabela do total de emissões dos subsetores 
para o ano-base de 2017 para a ferramenta Pathways.

SETOR SUBSETOR
TOTAL DE 
EMISSÕES 

TCO2E

Energia
Estacionária

Residencial 1.195.297

Comercial e Institucional 1.057.087

Manufatura e Construção 678.836

Energia Indústrias 20.897

Emissões não-específicas 349.056

Emissões fugitivas (óleo e gás) 137.861

Transportes
Rodoviário 4.632.390

Ferroviário 37.947

Aquaviário 24.009

Resíduos
Resíduos 2.808.035

Efluentes 435.934

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da Ferramenta Pathways.



4.2.5. Os caminhos para 2050
A seguir são apresentados os resultados dos três 
cenários de mitigação que projetam as emissões 
registradas no ano-base para até 2050, tendo o 
ano de 2030 como marco intermediário: 

•	 Cenário tendencial de não atuação (Cenário 
BAU)

 A previsão de emissões mostrou um aumento 
de 6,6 milhões tCO

2
e de 2017 até 2050. Para 

o ano de 2050, as previsões estimam que as 
emissões da cidade alcançarão 17,9 milhões 
tCO

2
e, sendo mais expressivos o aumento das 

emissões dos setores de energia estacionária e 
de transportes.

•	 Cenário ambicioso de redução de emissões 
de GEE

 Para a construção do cenário ambicioso, a cida-
de adotou a análise contida no estudo “Deadline 
2020”, desenvolvido pela C40, e que mostra 
uma trajetória indicativa para as emissões de 
GEE até 2050. O Rio de Janeiro está na catego-
ria Late Peak, já que apresenta uma proporção 
baixa de GEE per capita e um baixo PIB per 
capita. Das cidades dessa categoria, espera-se 
uma redução significativa de emissões após 
2030. As metas atuais da cidade são definidas 
como percentuais abaixo dos níveis de emissões 
do inventário do ano base:

•	 2030: 20% abaixo de 2017

•	 2050: 100% abaixo de 2017

As metas e ações de mitigação adotadas pela cida-
de para a construção do cenário ambicioso de re-
dução de emissões foram desenvolvidas com base 
no alcance da meta de redução de emissões em 
20% abaixo dos valores de emissões do Inventário 
de 2017 (Basic) e visando a neutralidade em 2050. 
Estas metas e ações estão apresentadas a seguir.

o dESafio da CidadE do rio dE JanEiro 
Para a nEutralidadE dE EmiSSõES:  
oS SEtorES SidErúrGiCo E aérEo

A cidade do Rio de Janeiro conta com um significa-
tivo setor siderúrgico, composto por duas grandes 
indústrias que consomem muita energia - juntas 
respondem por cerca de 29,9% das emissões de 
GEE municipais (2017). As atividades industriais 
constituem o terceiro setor que mais contribui para 
a formação do PIB da cidade: 11% da economia mu-
nicipal (IBGE, 2010).

     
Gráfico de Emissões de GEE da Siderurgia e Demais 
Fontes.
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Fonte: IPP, 2019.

Além da siderurgia, a cidade tem um subsetor de 
aviação, com dois aeroportos que desempenham 
papel importante no contexto nacional e internacio-
nal. Em ambos os casos, o poder público municipal 
tem baixo poder de interferência. São setores geri-
dos por regulações nacionais e internacionais, sem 
contar as várias barreiras econômicas, tecnológicas 
e de mercado existentes no caminho da descar-
bonização. Os desafios de mitigação nesses casos 
não são exclusivos do Brasil, contudo, a indústria 
internacional investe seriamente em pesquisa e 
desenvolvimento para uma transição energética na 
siderurgia e na aviação que permita o cumprimento 
do Acordo de Paris.

83
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noSSa ambição Para 2030

Energia

25%
Das edificações públicas municipais 
(Prefeitura) por meio de fontes 
renováveis de energia

5%
Aumento do uso de energias 
renováveis distribuídas (energia solar 
fotovoltaica) em edifícios residenciais

100%
Das edificações municipais com a 
qualificação Eficiente, no Programa 
de Benchmarking Energético da 
Prefeitura da Cidade do Rio de 
Janeiro 

Edificações

70%
Novos edifícios construídos com 
padrões de eficiência energética 
altamente avançados

100%
Iluminação pública em LED

Transportes 30%
De viagens por caminhada 

4%
De viagens por bicicleta

20%
Da frota do Serviço Público de 
Transporte de Passageiros por 
Ônibus (SPPO) por veículos não 
emissores

3%
De frota circulante da cidade com 
veículos não emissores ou pouco 
emissores 

100%
Das infraestruturas cicloviárias 
existentes requalificadas 

Resíduos

35%
Reciclagem de resíduos secos (ex. 
vidro, papel, plástico e metal)

20%
Encaminhamento dos resíduos de 
poda, remoção e destoca de árvores 
para aproveitamento

100%
Dos bairros da cidade atendidos pela 
coleta seletiva, porta a porta e/ou 
pontos de entrega voluntária

70%
Aproveitamento do potencial de 
Biogás

100%
Das edificações municipais dotadas 
de programa para gestão de resíduos 
sólidos, redução da demanda e 
controle do desperdício 

80%
Encaminhamento de resíduos 
orgânicos de alimentos, produzidos 
por atividades de grandes geradores 
(supermercados, restaurantes 
etc.) para centrais de valorização 
(compostagem e/ou biodigestão)

100%
Das cooperativas de reciclagem 
legalizadas, visando à formalização e 
fortalecimento do setor
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noSSa ambição Para 2050

Energia

25%
Aumento do uso de energias 
renováveis distribuídas (energia solar 
fotovoltaica) em edifícios residenciais

Edificações

90%
Novos edifícios construídos com 
padrões de eficiência energética 
altamente avançados

37%
Edifícios residenciais com 
aquecimento solar de água

Transportes

32%
De viagens por caminhada

8%
De viagens por bicicleta

100%
Da frota do Serviço Público de 
Transporte de Passageiros por 
Ônibus (SPPO) por veículos não 
emissores

40%
De veículos de passageiros híbridos e 
elétricos

Resíduos

80%
Reciclagem de resíduos secos (ex. 
vidro, papel, plástico e metal)
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Após a implementação das metas e ações de mitigação 
propostas no Plano, o Cenário Ambicioso alcança uma 
redução de emissões, em relação ao ano base de 2017, de 
32,3%, em 2030, e de 40,9%, em 2050. As emissões dimi-
nuem mais acentuadamente até 2020, a uma velocidade 
menor entre 2020 e 2030 e, mais lentamente, quase se es-
tabilizando, até 2050, como pode ser observado no gráfico 
da Figura 4.2.18.

Trajetória de redução de emissões de GEE do 
cenário ambicioso até 2050

A partir da tabela da Figura 4.2.19 (na página seguinte), ao 
analisar as ações por setor, em 2050, o de transporte contri-

buiu com 59,2% das reduções de emissões da cidade; o de 
energia estacionária (inclui os setores de energia e edifica-
ções), com 20,7%; e o de resíduos, com 18,6%.

As emissões residuais em 2050, após implementadas todas 
as ações, totalizam 6.565.687 tCO

2
e.

•	 Desafios para o cenário ambicioso de redução de emis-
sões de GEE

 A cidade somente alcançará as metas de ambição de 
neutralidade previstas no Acordo de Paris, se conseguir 
transpor entraves tecnológicos, legislativos, financeiros, 
econômicos ou até mesmo culturais.  

O quadro a seguir lista alguns desafios que devem ser trans-
postos em cada setor.

Figura 4.2.18 – Gráfico da Trajetória de redução de Emissões por setor no Cenário Ambicioso. O valor de 20% indica a meta 
de redução de emissões assumida pela Cidade neste Plano. 
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Redução de 20%  

Emissões residuais
As emissões residuais em 2050 totalizam 
1.322.277 tCO2e 

Resíduos 

Energia das Edificações

Mudança de combustível
Edificações  

Trajetória do Cenário 
tendencial de não-atuação 
(cenário BAU)

Trajetória de redução de 
emissões do Compromisso 
Deadline 2020

Emissões residuais 

Geração de eletricidade

Mudança de combustível
Edificações  

Mudança de combustível
(Transportes)

 

Eficiência energética
(Transportes)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Ferramenta Pathways.

Projeção de redução de emissões de GEE para o ano de 2030 e 2050 no cenário ambicioso de 
redução de emissões de GEE, comparado ao ano de 2017 



87Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Figura 4.2.19 - Tabela de Redução de Emissões por setor no Cenário Ambicioso

2030 2050
Energia

11,2%
685.967 tCO2e/ano

10,7%
1.206.689 tCO2e/ano

Edificações

14,9%
918.636 tCO2e/ano

10%
1.126.707 tCO2e/ano

Transportes

53,1%
3.266.283 tCO2e/ano

59,2 %
6.683.184 tCO2e/ano

Resíduos

21,3%
1.309.400 tCO2e/ano

18,6%
2.094.351 tCO2e/ano

TOTAL 32,3%
6.148.940 tCO2e/ano

40,8%
11.282.538 tCO2e/ano

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Ferramenta Pathways.

Energia Edificações Transportes Resíduos

Energias renováveis são tecnologias re-
centes, com maior custo de implantação 
e infraestrutura.

Limitação no espaço nos telhados de edi-
fícios residenciais e comerciais para a im-
plantação de aquecimento solar.

Veículos elétricos ainda têm alto custo de 
produção, o que retarda a sua populari-
zação.

O mercado de reciclagem ainda apresen-
ta uma baixa rentabilidade se comparado 
a outras destinações aceitáveis.

A regulação do setor e os investimentos 
em transição energética estão sob princi-
pal responsabilidade do governo federal.

O gás natural e o GLP ainda são fontes 
energéticas presentes nas edificações 
municipais para cocção e aquecimento 
de água.

O diesel é um combustível fóssil forte-
mente presente no transporte de cargas 
e frete.

A tecnologia ainda se constitui uma bar-
reira à reciclagem, considerando o nú-
mero de vezes que um material pode ser 
reciclado.

Investimentos em grandes infraestruturas 
hoje podem dificultar os investimentos 
em tecnologias renováveis, efeito chama-
do de aprisionamento de carbono (car-
bono lock-in). Ex: É como comprar um 
carro movido a gasolina hoje que só será 
substituído quando perder a vida útil.

Adoção das lâmpadas de LED nas edifi-
cações ainda constitui uma barreira pelo 
valor mais alto.

O IBGE calcula uma população idosa de 
25% no Rio de Janeiro em 2050, o que 
constituirá um obstáculo ao modal ativo.

A falta de uma cultura de separação de 
resíduos orgânicos na fonte dificulta 
o aproveitamento e diminui o valor do 
composto produzido.

Há poucas linhas de financiamento para 
fomentar ações de eficiência energética 
para o setor da indústria.

Os aparelhos de ar-condicionado comer-
cializados no país ainda são pouco efi-
cientes se comparados com os padrões 
internacionais.

Alto custo para implantação de trans-
porte de massa (trem e metrô) - além do 
desafio de governança, por se tratar de 
concessão estadual.

Ausência de políticas específicas nas três 
esferas de governo que reconheçam a 
importância do aproveitamento do bio-
gás retarda o desenvolvimento do mer-
cado.

A cultura do fogão a gás é um desafio à 
substituição por fogões elétricos.

O custo de implantação de alto padrão 
de eficiência energética para edifícios é 
2,8% maior do o sistema convencional.

A não rentabilidade do VLT (Veículo Leve 
sobre Trilho) e a falta de integração com 
outros meios podem impedir a continui-
dade do modal.

O tratamento dos efluentes é responsabi-
lidade do estado.

•	 Cenário de máxima ambição 

 O cenário de máxima ambição de 
redução de emissões de GEE está 
construído a partir da premissa de 
que a cidade supere os desafios 
de forma acelerada – que promova 
uma transição energética e tecno-
lógica rápida no transporte e nas 
edificações, de forma a garantir 
a neutralidade de emissões até 
2050.1  

Após a implementação das estraté-
gias, o cenário apresenta uma queda 
nas emissões de 88,3% em 2050 em 
relação ao ano base de 2017.

1 Dentro da metodologia de construção de trajetórias 
de redução de emissões C40, este cenário é denomi-
nado Cenário Estendido.

Desafios para o cenário ambicioso de redução de emissões
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Figura 4.2.20 – Gráfico da Trajetória de redução de Emissões por setor no Cenário de Máxima Ambição. O valor de 20% indi-
ca a meta de redução de emissões assumida pela cidade neste Plano. 
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Ferramenta Pathways.

Figura 4.2.21 - Tabela de Redução de Emissões por setor no cenário de máxima ambição.

2030 2050

Energia

9,7% 843.910 tCO2e/ano 13,8% 2.298.090 tCO2e/ano

Edificações

17,4% 1.515.589 tCO2e/ano 15,4% 2.569.777 tCO2e/ano

Transportes

  

48,9% 4.257.394 tCO2e/ano
52,8 % 8.810.387 tCO2e/ano

Resíduos

24,1% 2.094.485 tCO2e/ano
16% 2.663.152 tCO2e/ano

TOTAL 55,4% 8.701.642 tCO2e/ano 88,3% 16.671.278 tCO2e/ano

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Ferramenta Pathways.

Projeção de redução de emissões de GEE para o ano de 2030 e 2050 para o cenário de 
máxima ambição, comparado ao ano de 2017 
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4.2.6. Neutralização das emissões 
residuais
Como visto anteriormente, o cenário ambicioso aponta para 
emissões residuais que totalizam 6,5 milhões tCO2e em 
2050 e, para o cenário de máxima ambição de redução de 
emissões, temos 1,3 milhão tCO2e em 2050, após implemen-
tadas todas as ações de mitigação.

Para o cenário de máxima ambição de redução emissões, 
os principais setores que compõem as emissões residuais 
são energia estacionária (67,8%) e resíduos (25,5%), com o 
transporte (6,7%) representando uma pequena proporção 
do total. A maioria (57,3%) das emissões de energia residual 
estacionária está nas emissões industriais e fugitivas; e a 
maioria das emissões de resíduos (54,7%) vem do tratamen-
to de efluentes, que depende de tecnologias para aumentar 
a captura de biogás. A cidade continuará a analisar suas 
emissões residuais a fim de encontrar novas maneiras de re-
duzi-las, visando alcançar a neutralidade de carbono. Outras 
emissões residuais poderão ser canceladas através de meca-
nismos elegíveis de compensação de carbono.

Emissões residuais podem ser neutralizadas por meio mecanis-
mos de compensação de carbono que envolvem projetos de 
créditos de carbono (unidades verificadas de CO

2
e não libe-

rada ou removida da atmosfera), entre outros mecanismos. O 
mercado de carbono está implantado em diversos países, mas 
não existe ainda no Brasil - estudos estão em andamento. 

A experiência internacional demonstra a eficácia de fundos 
municipais de compensação de carbono1. Na administração 
do Rio de Janeiro, a Lei nº 5.248/2011, que institui a Política 
Municipal sobre Mudança do Clima e Desenvolvimento Sus-

1 C40 CITIES (2019). Defining Carbon Neutrality for Cities & Managing Residual 
Emissions – City perspective & Guidance. Disponível em: https://www.c40.org/re-
searches/defining-carbon-neutrality-for-cities-managing-residual-emissions

tentável, criou o Fundo Municipal sobre Mudança do Clima e 
Desenvolvimento Sustentável, mas que ainda aguarda regu-
lamentação.

Como ainda não há mecanismos para viabilizar um mercado 
de crédito carbono no Brasil que apoie projetos de neutrali-
zação de emissões, a estratégia de governança da cidade do 
Rio de Janeiro contempla linhas de ação passíveis de imple-
mentação antes de 2030:

•	 Reavaliar sistematicamente a Lei nº 5.248 para promover 
atualizações sempre que necessário;

•	 Regulamentar e implementar o Fundo Municipal sobre 
Mudança do Clima e Desenvolvimento Sustentável;

•	 Viabilizar com o estado, a União e o setor privado a im-
plementação do mercado de carbono, com uniformiza-
ção de metas e normas; 

•	 Gerar mecanismos de precificação de carbono em apoio 
a iniciativas da Prefeitura do Rio de Janeiro em quatro 
setores: energia, resíduos, transportes e reflorestamento;

•	 Compatibilizar fundos municipais existentes passíveis 
de acolherem projetos com potencial de mitigação de 
emissões.

4.2.7. Para agir, precisamos de 
todos: Necessidade de construção 
de uma governança integrada 
multinível
Embora a cidade esteja comprometida com a redução dos 
níveis de emissão de GEE, é preciso o esforço de hierarquias 
e agentes multiníveis para que a ambição pretendida seja 
alcançada. É o empreendimento conjunto do governo local, 
regional e nacional com a participação da iniciativa privada 

SAIBA MAIS...

Mercado de carbono: o que vem por aí

Segundo ICAP: “a Política Nacional de Mudanças Climáticas do 
Brasil (2009) visa promover o desenvolvimento de um mercado 
brasileiro de redução de emissões. Como parte de suas atividades 
no âmbito do PMR (Partership for Market Readiness), o gover-
no brasileiro está considerando a implementação de instrumen-
tos de mercado para atender às metas de mitigação do Brasil e 
reduzir os custos gerais de mitigação. O Ministério da Economia 
está desenvolvendo opções de projeto e conduzindo avaliações 
abrangentes de impacto econômico e regulatório para diferentes 
opções de ETS.”

Alcançar emissões líquidas exige recorrer a mecanismos de com-
pensação de carbono por meio de projetos de crédito de carbo-
no orientados a atenderem às políticas públicas de mitigação de 
emissões, endereçadas aos diversos setores de atividades econô-
micas. Alguns desses setores têm abrangência federal (ex: energia, 
produção industrial); outros têm alcance regional ou local (ex: 
resíduos, uso do solo, agricultura, construção). 

Os ativos de carbono que alavancarão os projetos devem transi-
tar entre a iniciativa privada (os atores econômicos) e as admi-
nistrações públicas ao nível da União, Governo Estadual e Municí-
pio. Para tal, devem ser contabilizados, registrados, verificados e 
rastreados por mecanismos devidamente regulamentados.
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e da sociedade civil organizada que potencializará as medi-
das de arranque necessárias. 

O quadro acima identifica as partes interessadas e algumas 
de suas atribuições.

Cidade
•	 Criar políticas públicas que incentivem práticas de sustentabilidade;
•	 Regulamentar políticas já existentes no âmbito do município;
•	 Gerar empregos verdes aliados ao desenvolvimento sustentável;
•	 Fazer parcerias com outras hierarquias de governo para implementar 

ações efetivas no combate à mudança do clima;
•	 Adotar a eficiência energética nos prédios públicos e energia limpa na 

frota municipal;
•	 Adotar cartilha de compras sustentáveis.

Cidadãs e Cidadãos
•	 Buscar apoio em redes coletivas e representativas;
•	 Adotar práticas como a disposição de resíduos de forma adequada;
•	 Dar preferência a matrizes mais limpas nas edificações;
•	 Atuar junto à comunidade, incentivando ações de sustentabilidade em 

âmbito local;
•	 Dar preferência aos modais ativos para transporte;
•	 Optar por aparelhos energeticamente eficientes.

Setor Privado
•	 Empreender em edifícios com eficiência energética - que empreguem 

energia fotovoltaica e reúso e captura de água; 
•	 Reaproveitar e reciclar os materiais empregados nas obras;
•	 Adotar políticas de retrofit;
•	 Investir em P&D de fontes de energias menos poluidoras;
•	 Medir e reportar as emissões no desempenho das atividades;
•	 Otimizar os veículos da frota;
•	 Estimular ações que impliquem menos deslocamentos;
•	 Incentivar compra de materiais sustentáveis.

Estado 
•	 Aumentar os investimentos em transporte coletivo de massa;
•	 Adotar políticas e incentivos sustentáveis no âmbito de sua competência;
•	 Adotar a eficiência energética nos prédios públicos e energia limpa na 

frota estadual;
•	 Criar programas que contemplem a geração de empregos verdes.

Liderança Nacional
•	 Criar uma estrutura regulatória e apoio financeiro para eficiência ener-

gética;
•	 Alocar fundos para o combate à mudança climática;
•	 Regulamentar a eficiência energética mínima padrão para todos os edi-

fícios públicos;
•	 Fornecer suporte para energia solar de pequena escala;
•	 Garantir que o regime tributário apoie o armazenamento de energia 

solar e outras energias renováveis;
•	 Ampliar investimentos em matrizes energéticas renováveis na matriz 

nacional;
•	 Regulamentar mecanismos nacional e subnacionais que viabilizem o 

mercado de carbono no Brasil.

Liderança Global
•	 Liderar uma agenda global e disseminá-la  para outras cidades do mundo;
•	 Apoiar as NDCs brasileiras;
•	 Demonstrar a replicabilidade das ações e avanços da agenda climática;
•	 Participar de fóruns internacionais;
•	 Criar portfólio de projetos para a captação de recursos;
•	 Regulamentar o Artigo 6º do Acordo de Paris, que define as condições 

de financiamento da ação climática por mercados de carbono.

Manutenção  
dos espaços  

de escuta

Conversão dos 
compromissos  

em ações  
exequíveis

Envolvimento 
da Prefeitura  
para maior  
acesso de  

dados

Lente climática 
deve estar em 

todas as ações em 
desenvolvimento

Impulsionamento 
das ações por 

servidores com 
perfil de  
liderança

O que precisamos fortalecer? 

Uma cidade que busca a neutralidade de carbono precisa de 
visão de longo prazo e é a boa governança que pode garan-
tir a longevidade de um planejamento como este. 

Figura 4.2.22 – Incremento da governança voltada para mecanismos de carbono

Fonte: Elaboração própria com base na Avaliação Estratégica CAP C40 CITIES, 2019. 
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Para uma governança participativa, é 
altamente recomendável:

•	 Estabelecer uma agenda de diálo-
go entre as três esferas de governo;

•	 Engajar a sociedade civil na imple-
mentação dos projetos e ações da 
Prefeitura;

•	 Engajar a academia, explorando 
sua capacidade de pesquisa e ativi-
dades de extensão para fomentar o 
desenvolvimento do PDS;

•	 Engajar os entes fiscalizadores 
(Câmara de Vereadores e Minis-
tério Público) em um movimento 
de transparência na execução das 
atividades;

•	 Desenvolver uma agenda integrada 
e colaborativa com o setor priva-

do, buscando a convergência de 
interesses na sustentabilidade e na 
neutralidade de carbono. 

4.3. Adaptação 
4.3.1. Por que se 
adaptar?
A beleza cênica inigualável da cidade 
do Rio de Janeiro esconde um contex-
to urbano desafiador decorrente da 
forma como se deu a ocupação de seu 
território. A combinação de maciços 
montanhosos florestados com áreas 
de baixadas alagáveis e um adensa-
mento urbano complexo resultou em 
um histórico notável de desastres 

naturais, especialmente relacionados 
a chuvas intensas e recorrentes. Inun-
dações e deslizamentos de terra im-
pactam a população e causam severos 
danos a infraestruturas e edificações, 
bem como interrupções na prestação 
de serviços urbanos. 

Na tentativa de minimizar os danos 
causados por esses desastres, a cidade 
conta com órgãos municipais e insta-
lações públicas de referência, entre as 
quais as fundações GEO-RIO e a RIO-Á-
GUAS, e o Centro de Operacões e Resi-
liência (COR). Entretanto, a tendência é 
que eventos extremos se tornem mais 
frequentes devido à mudança climáti-
ca - as chuvas que ocorreram em abril 
de 2019, a mais intensa em vinte e dois 
anos, e a forte onda de calor de outubro 
de 2020, estão entre os mais recentes. 

Figura 4.3.1 - Operários trabalham em deslizamento de terra na Av. Niemeyer, Rio de Janeiro, Brasil, devido a severas chuvas 
em 2019. 

Fonte: RICHARD SANTOS/PREFEITURA DO RIO
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Nesse contexto, mulheres, pretos e pardos, idosos, crianças 
e pessoas com deficiência em situação de vulnerabilidade 
são os mais impactados. Mulheres pobres merecem especial 
atenção nos processos de adaptação, uma vez que a mu-
dança do clima as afeta de modo desigual, sobretudo nos 
países em desenvolvimento. Elas formam um grupo vulnerá-
vel importante no âmbito da adaptação, por em geral te-
rem menos acesso a renda e informação, e tendem a ser as 
principais responsáveis pelos familiares.  A população preta 
também enfrenta de maneira desproporcional os impactos 
da mudança do clima. O racismo estrutural e a discrimina-
ção são obstáculos para o acesso a emprego e renda, mar-
ginalizando essa população e reduzindo sua capacidade de 
resposta aos eventos extremos. A causa mais evidente da 
vulnerabilidade desses grupos é a desigualdade no status 
socioeconômico e na renda.

Figura 4.3.2 – Favela do Piraquê, em Guaratiba. Foto tirada 
em 2016.

Fonte: Acervo técnico EPL

Ciente de que a adaptação é fundamental no enfrentamen-
to no cenário da mudança climática, o Rio de Janeiro está 
desenvolvendo mapeamentos, estudos e estratégias, bem 
como aumentando suas ações de resposta e combate às 
variações do clima. 

E como se dá essa preparação? Para entender os riscos e 
as vulnerabilidades da cidade são necessários estudos que 
apontem as regiões mais críticas e as coloquem no topo 
da lista das que receberão as ações e políticas de adapta-
ção. Essas ações e políticas devem ser capazes de moderar 
as ameaças e os riscos decorrentes da mudança do clima, 
protegendo as pessoas e seus patrimônios, além da infraes-
trutura da cidade.  

Saiba maiS...

Conceitos relacionados à Adaptação1:

Perigo Climático: refere-se à ocorrência potencial de um 
evento climático que possa induzir a um impacto físico 
sobre populações e sistemas. Neste documento, dará en-
foque aos eventos climáticos extremos ocasionados por 
inundações, ondas de calor, elevação do nível médio do 
mar e deslizamentos.

vulnerabilidade: é o grau em que um sistema é suscetível 
ou incapaz de lidar com os efeitos adversos da mudan-
ça climática. A vulnerabilidade depende de uma série de 
elementos do sistema, incluindo sensibilidade, capacidade 
adaptativa e grau de exposição.

Sensibilidade: é o grau em que um sistema é afetado, 
adversa ou beneficamente, por estímulos relacionados ao 
clima. Esses estímulos abrangem todos os elementos da 
mudança climática, incluindo características médias do 
clima, variabilidade climática, frequência e magnitude dos 
eventos extremos. 

Capacidade adaptativa: é a habilidade de um sistema de 
se ajustar à mudança climática (incluindo variabilidade cli-
mática e eventos extremos) e a danos potenciais, seja para 
aproveitar as oportunidades, ou para responder às conse-
quências.

Exposição: é a presença de pessoas, meios de subsistên-
cia, espécies ou ecossistemas, funções ecossistêmicas, 
serviços e recursos, infraestrutura e recursos econômicos, 
sociais ou culturais em locais e configurações que podem 
ser afetadas adversamente.

Em resumo, só se adapta uma cidade com planejamento 
estratégico e conhecimento do território.

4.3.2. Tendências climáticas 
futuras – para se adaptar é preciso 
conhecê-las
Como criar defesas para um perigo que no momento atual 
ainda não se estabeleceu completamente? A análise de um 
perigo climático requer o uso de projeções de modelos cli-
máticos atuais e futuros. Essas projeções estimam o tempo 

1 IPCC. Climate Change 2014: Synthesis Report. Contribution of Working Groups I, 
II and III to the Fifth Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate 
Change [Core Writing Team, R.K. Pachauri and L.A. Meyer (eds.)]. IPCC, Geneva, 
Switzerland, 151 pp. 2014.
Disponível em:  https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/02/SYR_AR5_FI-
NAL_full.pdf
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futuro a partir de variáveis como temperatura e precipita-
ção – de quanto em quanto tempo esses eventos ocorrem 
hoje e ocorrerão no futuro. Essas informações são usadas na 
modelagem específica do perigo climático para orientar a 
análise custo-benefício e o planejamento de adaptação - ou 
seja, compensa fazer um investimento hoje para se proteger 
de um possível risco no futuro? 

Como ter certeza? As projeções de um modelo climático de 
precipitação para uma região específica da cidade podem 
ser usadas para estimar a mudança na intensidade, frequên-
cia e duração das chuvas fortes ao longo de um período 
de dez anos. Essa fatia de tempo pode estar em qualquer 
período de uma linha do tempo maior, entre hoje e 2040, 
por exemplo. Com essas informações é possível criar uma 
modelagem para o risco futuro de inundações, com dados 
sobre extensão espacial e duração do evento – essa é a base 
para o planejamento da adaptação.

O entendimento de todas as variáveis futuras climáticas 
permite criar estratégias de adaptação mais focadas para 
mitigar as condições dos impactos futuros. Por exemplo, 
áreas que atualmente já são expostas a temperaturas mais 
elevadas devem ser priorizadas em virtude das tendências 
de agravamento das ondas de calor no futuro. 

Para a análise de tendências climáticas futuras, a cidade se 
baseou no modelo climático regionalizado Eta/HadGEM-
2-ES, 5,0 km (INPE). Os resultados de uma rodada do mo-
delo feita para a cidade do Rio de Janeiro mostram que a 
tendência climática futura mais ameaçadora é o aumento de 
temperaturas globais e eventos extremos de ondas de calor. 
O número de dias observados com temperaturas potencial-
mente perigosas consta da Figura 4.3.3 (20201). Os resul-
tados da avaliação mostram que os dias projetados com 
temperaturas potencialmente perigosas vão aumentando 
significativamente até o final do século XXI, como aparece 
na Figura 4.3.4. 

Comparando a fatia de trinta anos no tempo, entre 1976-
2005, com a fatia também de trinta anos no futuro (2031-
2060), o número de dias potencialmente perigosos por ano 
é três vezes maior no futuro. São 56 dias por ano de calor 
intenso no passado para 160 dias por ano, em média, no 
futuro, de acordo com essa modelagem. Outra análise de 
escala temporal, usando uma fatia de tempo mais próxima 
(2002-2019), mostra que o número médio de dias potencial-
mente perigosos é menor, de apenas 30 dias por ano. Dado 
que este período é representativo do clima atual, um au-

1 RAMBOLLL. Climate Change Impact Assessment for Rio de Janeiro. Rio de Janei-
ro, 2020. Disponível em: http://rio.rj.gov.br/web/planejamento/pds

mento para 90 dias por ano em média de calor extremo na 
cidade é a melhor estimativa para as condições futuras.

Figura 4.3.3 - Número de dias observados com um Índice de 
Calor acima de 40ºC na estação de São Cristóvão.
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Fonte: Ramboll, 2020.

Figura 4.3.4 - Número projetado de dias com um Índice de 
Calor acima de 40ºC como modelado pelo HADGEM2-ES 
sob o cenário RCP 8.5.
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Fonte: Ramboll, 2020.

Nas análises de precipitação, o modelo aponta para uma re-
dução média até o final do século. Entretanto, os resultados 
devem ser analisados com parcimônia, já que outras incerte-
zas são observadas, principalmente em relação à quantida-
de de chuva projetada. Sobre isso, é importante reforçar que 
apesar de a precipitação ser um importante estressor para 
a ocorrência de eventos de inundações e deslizamentos, 
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outros fatores relacionados ao padrão de ocupação do terri-
tório influenciam o agravamento do impacto. Neste sentido, 
reforça-se que a cidade deve fortalecer suas estratégias de 
redução de impactos futuros para estes dois perigos, frente 
aos grandes impactos que já presencia atualmente.

Figura 4.3.5 - Tabela de tendências climáticas para a cidade 
do Rio de Janeiro, de acordo com o modelo climático regio-
nalizado Eta/HadGEM2-ES, 5,0 km (INPE)

PRESENTE FUTURO

Aumento da temperatura 
anual máxima  

Intenso aquecimento no 
verão  

Aumento da temperatura 
média  

Encurtamento do 
período frio  

Maior frequência de dias 
mais quentes  

Maior frequência de dias 
e noites mais quentes  

Menor frequência de dias 
mais frios  

Redução da precipitação*
 

Ondas de calor mais 
duradouras  

Redução da frequência 
de eventos extremos de 
precipitação*  

Maior frequência de 
eventos de precipitação 
intensa  

Aumento na duração de 
períodos secos  

Fonte: Adaptação do documento da Estratégia de Adaptação às Mudanças Climá-
ticas da Cidade do Rio de Janeiro (RIO DE JANEIRO & CENTRO CLIMA/COPPE/
UFRJ, 2016). *Reforça-se a incerteza envolvida sobre os resultados.

4.3.3 Avaliação dos perigos 
climáticos presentes
Para a adaptação climática, é importante identificar quais 
são os impactos que os eventos climáticos e meteorológicos 
extremos e da mudança do clima podem interferir sobre os 
sistemas naturais e humanos. Neste documento, o termo 
impacto compreende os efeitos sobre a vida, ecossistemas, 
sistemas e infraestruturas urbanas. 

A Avaliação de Impactos da Mudança Climática para a 
cidade do Rio de Janeiro objetiva identificar as regiões da 
cidade mais sujeitas a impactos climáticos com consequên-
cias mais graves. Este estudo tomou como base o estudo 
desenvolvido para a Estratégia de Adaptação às Mudanças 
Climáticas de 2016 (RIO DE JANEIRO & CENTRO CLIMA/
COPPE/UFRJ)1 que introduz quatro perigos climáticos2  
1 RIO DE JANEIRO & CENTRO CLIMA/COPPE/UFRJ. Estratégia de Adaptação da Ci-

para o Rio: (1) Elevação do nível médio do mar e das ondas; 
(2) Deslizamentos de terra; (3) Ondas de calor e ilhas de 
calor; e (4) Inundações.

Quatro perigos climáticos presentes que foram analisados   
no estudo:

Figura 4.3.6 – Avaliação dos Perigos Climáticos presentes.

aumento do nível médio do mar

deslizamento de terra

ondas de calor

inundações

Fonte: Elaboração própria com base na Avaliação de Impactos da Mudança Climá-
tica para a Cidade do Rio de Janeiro (Ramboll, 2020).

A avaliação de impactos desenvolveu uma metodologia para 
identificação das áreas mais impactadas por meio de uma 
análise multicritério (MCA). Uma MCA é uma análise que 
avalia critérios múltiplos como parte do processo de tomada 
de decisão. Os critérios podem ser avaliados em uma esca-
la de acordo com diferentes parâmetros relevantes para o 
contexto do estudo, por exemplo, a importância econômica 
de um determinado ativo. Isto é uma vantagem tanto no 
fato de que alguns ativos são considerados intangíveis e im-
possíveis de serem avaliados, por exemplo, danos ou perda 
de vida, quanto quando há poucos dados disponíveis para 
estimar os custos monetários de danos ou perdas. 

O estudo adotou os dados de perigo climáticos desenvolvi-
dos pela Estratégia de Adaptação combinados com dados 
de vulnerabilidade3 elaborados para esta avaliação, a fim de 
avaliar o impacto atual dos perigos relacionados ao clima 
e identificar as áreas mais impactadas. Ressalta-se que o 
dade do Rio de Janeiro. Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2016.
2 A Estratégia de Adaptação de 2016 também avaliou Seca, mas não foi o escopo 
principal da análise.
3 Para ler a metodologia na íntegra, RAMBOLLL. Climate Change Impact Assess-
ment for Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2020. Disponível em: http://rio.rj.gov.br/
web/planejamento/pds
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estudo espacializado de Elevação do Nível Médio do Mar foi 
desenvolvido e disponibilizado pela equipe técnica do IPP 
(2018).119Os resultados da Avaliação de Impactos Climáticos 
são combinados com os resultados do Estudo de Expansão 
Urbana, apresentados no capítulo 3, a fim de avaliar quais 
áreas de expansão futura apresentam condições de suporte 
mais apropriadas para lidar com perigos climáticos. A ava-
1 F. C. Mandarino, “Sea Level Rise Vulnerability Mapping in Rio de Janeiro:,” Pereira 
Passos Institute, Rio de Janeiro, 2018.

liação de impactos climáticos também identificou as áreas 
mais críticas em gravidade de nível de impacto. 

Como resultados, os gráficos a seguir mostram a propor-
ção de áreas (percentual de áreas territoriais) que podem 
a vir ser impactadas por um perigo climático e em que 
nível. Por exemplo, para deslizamentos, cerca de 2% do 
território da cidade está sob risco muito alto e extremo de 
impacto a deslizamentos.

Figura 4.3.7 – Proporção das áreas por perigo

55%30%

13%

0% 0%

Elevação do nível médio do mar

2% 0%

Deslizamentos

5%

55%

38%

2% 0%

Onda de Calor

Impacto insignificante Médio Alto Muito Alto Extremo

46%

33%

20%

1% 0%

Inundações

89%

6%
5%

Fonte: Avaliação dos Impactos da Mudança Climática para a Cidade do Rio de Janeiro (Ramboll, 2020).
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Ondas de calor representam 
um dos perigos climáticos mais 
relevantes para o Rio de Janeiro, 
pois praticamente toda a cidade 
está exposta ao fenômeno, 
geralmente subnotificado.  

A abrangência do impacto provocado por ondas de calor 
cobre grandes áreas da Zona Norte do Rio. Outras regiões da 
cidade também estão sob esse risco que, entre todos os de-
mais, é o que impacta o maior número de pessoas. As ondas 
de calor são particularmente perigosas para idosos e crian-
ças, mas pessoas que não contam com aparelhos de ar-con-
dicionado ou cujas atividades as deixam expostas ao tempo 
também estão em risco. As ondas de calor podem prejudicar 

os serviços de saúde e de emergência, assim como aumentar 
a pressão sobre a água, a energia e o transporte. As vítimas e 
os custos das ondas de calor são mais difíceis de serem iden-
tificadas porque as consequências nem sempre são imedia-
tas. Por isso, é tão importante não subestimar o fenômeno.

Estima-se que o perigo climático 
de inundações está presente em 
mais da metade do território do 
município.

Mais da metade da cidade sofre com os impactos de inun-
dações, em especial os bairros localizados nas partes baixas. 
Têm menor capacidade adaptativa: idosos, crianças e pes-
soas portadoras de deficiência. 

Estima-se que quase metade do 
território da cidade pode estar 
exposto ao perigo climático de 
deslizamentos.

Os deslizamentos de terras afetam cerca de 45% da cidade 
e costumam ocorrer com mais frequência em encostas com 
muitas habitações construídas de forma irregular. Ou seja, 
os bairros mais pobres sofrem o impacto máximo. Embora 
haja ocupação de encostas em bairros ricos, o emprego de 
técnicas construtivas mais adequadas diminui a gravidade 
do impacto do deslizamento. 

Como a avaliação do aumento do nível do mar é baseada 
nas projeções para 2080, o impacto atual não pode ser ana-
lisado. Estima-se que no futuro o aumento do nível médio 
do mar afete cerca de 10% da cidade do Rio de Janeiro, e 
não cause danos físicos às pessoas (ferimentos ou morte) 
por se tratar de um processo lento. Pode, entretanto, provo-
car estresse mental e ansiedade em adultos e danos estrutu-
rais à cidade.

Os mapas a seguir (Ver Figura 4.3.8, 4.3.9, 4.3.10 e 4.3.11) 
identificam os perigos mais urgentes e destacam o impacto 
máximo para cada perigo1.

1 Ver também o Anexo IV - Caderno de mapas. 
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Figura 4.3.8 - Mapas de impacto ao perigo climático - Elevação do Nível Médio do Mar. As áreas sem classificação de cores 
indicam áreas “sem impacto”, o que é resultado de intensidades mínimas de perigo ou vulnerabilidades mínimas (ou ambas). 

Fonte: Avaliação dos Impactos da Mudança Climática (Ramboll, 2020).

No futuro, o aumento do nível do 
mar poderá afetar cerca de 10% 
da área do município. 
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Figura 4.3.9 - Mapa de impacto ao perigo climático - Inundação. As áreas sem classificação de cores indicam áreas “sem im-
pacto”, o que é resultado de intensidades mínimas de perigo ou vulnerabilidades mínimas (ou ambas). 

Fonte: Avaliação dos Impactos da Mudança Climática (Ramboll, 2020).
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Figura 4.3.10 - Mapa de impacto ao perigo climático - Deslizamento. As áreas sem classificação de cores indicam áreas “sem 
impacto”, o que é resultado de intensidades mínimas de perigo ou vulnerabilidades mínimas (ou ambas). 

Fonte: Avaliação dos Impactos da Mudança Climática (Ramboll, 2020).
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Figura 4.3.11 - Mapa de impacto ao perigo climático - Ondas de Calor. As áreas sem classificação de cores indicam áreas “sem 
impacto”, o que é resultado de intensidades mínimas de perigo ou vulnerabilidades mínimas (ou ambas). 

Fonte: Avaliação dos Impactos da Mudança Climática (Ramboll, 2020).

Impactos da elevação do nível médio do mar

Para o aumento do nível médio do mar, quatro regiões são 
identificadas como de impacto máximo. São elas: Guarati-
ba e Barra de Guaratiba; Vigário Geral e Parada de Lucas; 
Recreio dos Bandeirantes e Barra da Tijuca; conforme desta-
cado na Figura 4.3.12. na página seguinte.

Na Área de Planejamento 3, identifica-se que os bairros 
Vigário Geral e Parada de Lucas sejam os mais altamente 
afetados pelas inundações relacionadas com a elevação do 
nível do mar em 2080. A capacidade de adaptação das ha-
bitações e dos moradores, se inalterada, é muito baixa.
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Na Área de Planejamento 4, o Recreio dos Bandeirantes e 
a Barra da Tijuca são considerados bairros de alto impacto 
para elevação do nível do mar. Conforme mencionado ante-
riormente, se a tendência atual de crescimento urbano nos 
bairros for mantida no futuro, calcula-se que o impacto seja 

muito mais pronunciado e mais sério, ameaçando pessoas 
e ecossistemas.

Na Área de Planejamento 5, os bairros Guaratiba e Barra de 
Guaratiba são apontados como de impacto máximo para 
elevação do nível do mar. 

Figura 4.3.12 – Mapa de áreas críticas para aumento do nível médio do mar.

Fonte: Avaliação dos Impactos da Mudança Climática (Ramboll, 2020).

Impactos de deslizamento de terra

Devido à geografia carioca que apresenta três maciços 
montanhosos e variados conjuntos de morros e morro-
tes isolados, o perigo climático de deslizamentos de terra 
abrange todas as regiões da cidade. A título de exemplica-

ção, quatro áreas de maior impacto seguem identificadas a 
seguir: Rocinha; Mangueira; Complexo do Alemão; e Costa 
Barros, Pavuna e Barros Filho, conforme destacado na Figu-
ra 4.3.13. na página seguinte.
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Maior favela do Brasil, com quase 100 mil moradores e in-
fraestrutura bastante desenvolvida se comparada a outras, a 
Rocinha, na Área de Planejamento 2, está sujeita a impactos 
máximos de deslizamento especialmente em partes mais 
íngremes e de ocupação mais recente. Como está construí-
da em uma encosta acidentada, é uma das áreas que podem 
sofrer grandes danos sociais, econômicos e ambientais em 
caso de deslizamentos de terra. 

A Mangueira, na Área de Planejamento 1, também é identi-
ficada como área de impacto máximo. A favela está locali-
zada no no Morro da Mangueira (ver Figura 4.3.15 na página 
seguinte), que apresenta ocorrência de deslizamentos de 
média a alta intensidade. Como a maioria das favelas, tem 
uma densidade populacional muito alta e capacidade de 
adaptação baixa.

Na Área de Planejamento 3, duas comunidades são identifi-
cadas como de impacto máximo de deslizamento: uma abri-
ga o Complexo do Alemão e a outra, as favelas Costa Barros 
e Barros Filho. Um deslizamento de terra nesses locais, além 
do risco para os moradores, pode danificar ou até destruir a 
estrada principal da cidade, a Avenida Brasil.

Portanto, as áreas de populações mais vulneráveis localiza-
das em favelas e loteamentos irregulares ou clandestinos 
em áreas íngremes na cidade tendem a sofrer os maiores 
impactos no caso de eventos extremos, notadamente nos 
locais com infraestrutura inadequada e com maior suscepti-
bilidade e risco à ocupação devido a movimentos de massa.  

Figura 4.3.13 –  Mapa de áreas críticas para deslizamento de terra.

Fonte: Avaliação dos Impactos da Mudança Climática (Ramboll, 2020).
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Figura 4.3.15 – Favela da Mangueira. Foto do ano de 2016.

Fonte: Acervo técnico EPL

Impactos da onda de calor

O impacto das ondas de calor deve ser maior na Zona Norte 
da cidade. Essa região não é resfriada pelos ventos oceânicos, 
como as áreas situadas nas zonas mais ao sul da cidade. Em 
geral, as vulnerabilidades às ondas de calor são mais extremas 
em bairros com médias e altas densidades populacionais, mui-
to impermeabilizados e com poucos espaços livres e arboriza-
dos. Os resultados são destacados na Figura 4.3.14 acima. 

Na Área de Planejamento 1, a favela da Mangueira será mui-
to impactada no caso de onda de calor. Os demais locais de 
máximo impacto encontram-se na Área de Planejamento 3: 
Jacarezinho, Complexo do Alemão, Vigário Geral, Parada de 
Lucas, Costa Barros, Barros Filho e Acari (ver Figura 4.3.16). A 
rota BRT (corredor exclusivo para ônibus), entre Barros Filho 
e Acari, também é impactada. Todas essas áreas têm baixa 
capacidade adaptativa.

Figura 4.3.14 – Mapa de áreas críticas para onda de calor. 

Fonte: Avaliação dos Impactos da Mudança Climática (Ramboll, 2020).
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Impactos de inundações

O impacto das inundações geralmente se concentra em 
trechos mais urbanizados da cidade, mas regiões de menor 
urbanização devido às condições topográficas, como Gua-
ratiba e Vargens, também são altamente suscetíveis, têm 
impacto significativo e podem trazer risco à população local. 

A Figura 4.3.19 na página seguinte ressalta as áreas mais 
críticas ao impacto de inundações na cidade.

Destacam-se ainda em termos de impacto à população lo-
cal, áreas com infraestruturas estratégicas e de densidades 
habitacionais médias e altas como na Área de Planejamento 
1, em Santo Cristo, Caju e Vasco da Gama e ao longo da Ave-
nida Brasil; e na Área de Planejamento 3.5, na Penha. 

É importante notar que, embora o mapa de intensidade 
de inundação mostre alta probabilidade de ocorrência de 
eventos em áreas formais da mancha urbana nas áreas de 
influência das lagoas da Barra da Tijuca e ao norte da Ave-
nida das Américas e no Recreio dos Bandeirantes, a vulne-
rabilidade é mais reduzida e, portanto, o impacto é menor 
(ver Figura 4.3.9, na página 98). Tal como acontece com o 
aumento do nível do mar, pode-se esperar que se as tendên-
cias atuais de urbanização continuarem, os impactos futuros 
das inundações podem ser muito mais pronunciados e gra-
ves nestas regiões (ver Figura 4.3.17 e 4.3.18). Por outro lado, 
a favela de Rio das Pedras e outras comunidades localizadas 
ao longo de rios, lagoas ou em áreas inundáveis na região já 
sofrem frequentemente com impactos de inundações e são 
consideradas de impacto máximo, devido à baixa capacida-
de adaptativa e alta vulnerabilidade apresentadas. 

Figura 4.3.16 – Acari. Foto do ano de 2016.

Fonte: Acervo técnico EPL

Figura 4.3.17 – Favela Piraquê em detalhe. Foto do ano de 
2016.

Fonte: Acervo EPL
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4.3.4. Destaques da avaliação das 
áreas críticas e perigos climáticos 
futuros

Considerando os estudos destacados no Capítulo 3, que 
trataram de cenários de expansão da cidade, foi feita uma 
análise acerca dos perigos climáticos previstos para as no-
vas áreas de ocupação tendencial para 2030 e 2050. Impor-
tante ressaltar que o cenário tendencial aponta as áreas que 
seriam ocupadas no caso de não implementação das metas 
e ações previstas no PDS. Portanto, essa seção faz uma 
análise acerca destas áreas projetadas com capacidade de 
suporte inadequada, a fim de identificar pontos críticos, bem 
como indicar qual seria a população afetada se esse cenário 
de fato ocorresse.

Figura 4.3.19 - Mapa de áreas críticas para inundação.

Fonte: Avaliação dos Impactos da Mudança Climática (Ramboll, 2020).

Figura 4.3.18 – Jardim Maravilha, localidade do bairro de 
Guaratiba e que é frequentemente impactada por inunda-
ções severas. Foto do ano de  2016.

Fonte: Acervo técnico EPL.
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Para o ano de 2030 (ver Figura 4.3.20), grande parte da 
área de expansão urbana horizontal projetada da cidade 
(Campo Grande, Guaratiba e Santa Cruz) está identificada 
como sujeita a perigos (níveis de média ou alta intensidade): 
94% estão expostas a ondas de calor (773 ha); 27% estão 
expostas a inundações (224 ha); 25% a deslizamentos de 
terra (202 ha) e 5% a aumento do nível do mar (41 ha). 

Em 2050 (ver Figura 4.3.21), 95% das áreas de expansão ur-
bana projetadas estão expostas a ondas de calor (2.343 ha); 
30% expostas a deslizamentos (737 ha); 20% expostas a inun-
dações (498 ha) e 4% a aumento do nível do mar (107 ha).

Do aumento populacional de 91,464 habitantes projetado 
para 2030 e que se restringe às áreas de expansão urbana 
horizontal do cenário tendencial, aproximadamente 52% 
viverão em áreas propensas a deslizamentos e inundações. 
Em 2050, quase 50% dos 272.505 habitantes que repre-
sentam o aumento populacional projetado deverão habitar 
áreas sujeitas a deslizamentos e inundações. 

Exposição a perigos em áreas de expansão 
urbana - previsão 2030

As principais conclusões da análise de sobreposição de 
avaliação de impactos climáticos e áreas de expansão urba-
na em 2030 estão brevemente descritas a seguir. O foco da 
análise são as cinco Regiões Administrativas com o maior 
potencial de expansão urbana: as RAs de Jacarepaguá, 
Campo Grande, Santa Cruz, Barra da Tijuca e Guaratiba. 

DESLIZAMENTO DE TERRA

Em 2030, quase 24% da área de expansão urbana horizontal 
estará situada em áreas sujeitas a deslizamentos. 

A análise mostra que Campo Grande, Guaratiba e Santa 
Cruz serão as RAs com maior expansão urbana e com a 
maior população em áreas sujeitas a deslizamentos (ver Fi-
gura 4.3.22 na página seguinte).

Figura 4.3.20 – Perigos projetados para 2030 em proporção 
territorial. 
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Fonte: Elaboração própria com base na Avaliação dos Impactos da Mudança Climá-
tica (Ramboll, 2020).

Figura 4.3.21 - Perigos projetados para 2050 em proporção 
territorial. 
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Fonte: Elaboração própria com base na Avaliação dos Impactos da Mudança Climá-
tica (Ramboll, 2020).

Em 2030, quase 24% da área de expansão 
urbana horizontal estará situada em áreas 
sujeitas a deslizamentos. 
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Figura 4.3.22 - Mapa de sobreposição da expansão urbana 2030 e mapa intensidade do perigo climático de deslizamentos.

Fonte: Avaliação dos Impactos da Mudança Climática (Ramboll, 2020).

ELEVAÇÃO DO NíVEL MéDIO DO MAR

Em 2030, quase 5% da área de expansão urbana horizontal 
estará situada em áreas propensas aos impactos do aumen-
to do nível médio do mar.

Três das cinco Regiões Administrativas no vetor de expansão 
da Zona Oeste do Rio de Janeiro estarão suscetíveis a au-
mento do nível do mar em 2030: Barra da Tijuca, Guaratiba e 
Jacarepaguá (ver Figura 4.3.23 na página seguinte). Desses, a 
Barra da Tijuca será a mais exposta, com 23 ha (8%) da área 
de expansão urbana classificada como exposição de média 
ou alta intensidade. A Barra da Tijuca vem seguida por Guara-
tiba (15 ha / 10%) e Jacarepaguá (3 ha / 5 %).

Em 2030, quase 5% da 
área de expansão urbana 
horizontal estará situada 
em áreas propensas aos 
impactos da elevação do 
nível médio do mar.

Vale lembrar que as cinco Regiões Administrativas situa-
das no vetor de expansão da Zona Oeste do Rio de Janeiro 
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são caracterizadas por uma ocupação urbana direcionada a 
áreas frágeis no contexto do aumento do nível do mar, como 
a Baixada de Sepetiba, o entorno do Complexo Lagunar de 
Jacarepaguá e as lagoas da Tijuca, Camorim e Marapendi. 

ONDA DE CALOR

Em 2030, quase 94% das áreas 
de expansão urbana horizontal 
de todas as cinco Regiões 
Administrativas estarão situadas 
em áreas expostas a ondas de 
calor. 

A maior delas está dentro da Barra da Tijuca (250 ha, ou 
88% da área de expansão urbana da RA), seguida por Gua-
ratiba (133 ha / 90% da área de expansão urbana da RA) e 
Campo Grande (120 ha / 100 % da área de expansão urbana 
da RA). Embora as cinco Regiões Administrativas da Zona 
Oeste possuam trechos classificados como de alta inten-
sidade para ondas de calor, a maior fração da população 
expandida impactada por ondas de calor estará nesses três 
bairros (ver Figura 4.3.24 na página seguinte).

Novamente, vale destacar que a expansão urbana da Zona 
Oeste da cidade do Rio de Janeiro acarreta desmatamentos, 
por exemplo, nas bordas dos maciços da Tijuca, da Pedra 
Branca e de Gericinó-Mendanha, ameaçando o equilíbrio do 
ambiente natural e provocando um aumento adicional na ex-
posição aos perigos climáticos, como ondas de calor.

Figura 4.3.23 - Mapa de sobreposição da expansão urbana 2030 e mapa de intensidade do perigo climático de elevação do 
nível médio do mar.

Fonte: Avaliação dos Impactos da Mudança Climática (Ramboll, 2020).
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Figura 4.3.24 -  Mapa de sobreposição de expansão urbana 2030 e mapa de intensidade do perigo climático de onda de calor. 

INUNDAÇÃO

Em 2030, quase 27% das áreas de 
expansão urbana horizontal estarão 
situadas em regiões propensas a 
inundações. 

A área de expansão urbana em três das cinco Regiões Admi-
nistrativas estará exposta a inundações de média e alta inten-
sidade em 2030: Barra da Tijuca (118 ha / 42%); Guaratiba (81 
ha / 55%) e Jacarepaguá (16 ha / 27%) (ver Figura 4.3.25 na 

página seguinte). Nessas três Regiões Administrativas, preva-
lece o nível de intensidade média. Apenas a Barra da Tijuca 
possui trechos classificados como de alta intensidade na ava-
liação de impactos de inundação, representando 26 ha (9% 
da área de expansão urbana da Região Administrativa).

Considerando o vetor de expansão na Zona Oeste da cida-
de, observa-se que as áreas mais sujeitas a inundações de 
média e alta intensidade concentram-se próximas às ave-
nidas das Américas e Dom João VI, incluindo o BRT Tran-
soeste, respectivamente na Barra da Tijuca e em Guaratiba.  
Vargem Grande é outro bairro em situação muito crítica.

Fonte: Avaliação dos Impactos da Mudança Climática (Ramboll, 2020).
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Figura 4.3.25 - Mapa de sobreposição da expansão urbana 2030 e mapa de intensidade do perigo climático de inundação. 

Fonte: Avaliação dos Impactos da Mudança Climática (Ramboll, 2020).

Figura 4.3.26 – Expansão urbana no bairro do Recreio dos 
Bandeirantes, próxima à região de Vargens. Foto tirada em 
2016.

Fonte: Acervo técnico EPL

Regiões administrativas com áreas de expan-
são urbana horizontal projetadas sujeitas a 
todos os impactos climáticos

Em relação à área total de expansão urbana (ha) de cada 
Região Administrativa, a Barra da Tijuca (411 ha) apresenta 
7% de suscetibilidade a deslizamentos, 14% a aumento do 
nível do mar, 85% a ondas de calor e 41% a inundações.

De uma área de 541 ha, Guaratiba tem 21% suscetíveis a des-
lizamentos, 7% a aumento do nível do mar, 92% a ondas de 
calor e 46% a inundações. 

Em Jacarepaguá, 23% de 275 ha estão sujeitos a desliza-
mentos, 3% ao aumento do nível do mar, 100% as ondas de 
calor e 28% a inundações. 
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Figura 4.3.27 – Gráfico dos Perigos Climáticos da RA da 
Barra da Tijuca.
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Fonte: Elaboração própria, com base na Avaliação dos Impactos da Mudança Cli-
mática (Ramboll, 2020).

Figura 4.3.28 - Gráfico dos Perigos Climáticos da RA de 
Guaratiba.
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Fonte: Elaboração própria, com base na Avaliação dos Impactos da Mudança Cli-
mática (Ramboll, 2020).

rESumindo... 

Seguindo a análise de sobreposição individual para 
cada perigo climático e as projeções de expansão 
urbana, foi realizado um cruzamento de informa-
ções de todos os perigos de médias e altas inten-
sidades para verificar sua presença em cada região 
administrativa com as maiores áreas totais de 
expansão urbana.

Três Regiões Administrativas com maior expansão 
urbana são identificadas como sujeitas a todos os 
impactos climáticos: Barra da Tijuca (incluindo var-
gens), Guaratiba e Jacarepaguá (incluindo Fregue-
sia e Taquara).

Figura 4.3.29 - Gráfico dos Perigos Climáticos da RA de Jaca-
repaguá.
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Fonte: Elaboração própria, com base na Avaliação dos Impactos da Mudança Cli-
mática (Ramboll, 2020).

Devido à alta exposição aos perigos climáticos, essas Re-
giões Administrativas, críticas para todos os perigos de 
níveis de média e alta intensidade, são identificadas como 
áreas com altas restrições à expansão, apesar das projeções 
nos cenários tendenciais apontarem um grande potencial de 
desenvolvimento urbano nesses bairros.

Figura 4.3.30 – Bairro de Guaratiba que vem se desenvol-
vendo nas últimas décadas, e marcado pela grande ameaça 
da elevação do nível médio do mar. 

Fonte: Acervo Técnico EPL
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4.3.5. Desafios para a Adaptação
A partir das análises dos perigos climáticos e seus impactos, 
é possível depreender os desafios que as ameaças climá-
ticas impõem à cidade do Rio de Janeiro, intrinsicamente 
relacionados à vulnerabilidade de diversas regiões e aos 
movimentos de expansão urbana nessas mesmas áreas:

•	 Elevação do Nível Médio do Mar – Algumas regiões de im-
pacto máximo são áreas com baixa capacidade de suporte 
e vulnerabilidade social, podendo ainda estar combinadas 
com vetores de expansão urbana formal e informal. Mes-
mo a expansão urbana que ocorre em áreas que possuem 
melhor capacidade de adaptação, esta expansão é direcio-
nada para áreas ambientalmente frágeis, podendo refletir 
na geração de novas áreas de maior impacto, notadamente 
nos bairros de Vargens e Guaratiba, por exemplo;

•	 Onda de Calor – Impacto em grande parte do território 
e áreas elencadas como de expansão urbana, somado 
ainda ao desequilíbrio do ambiente natural proporciona-
do à expansão e desmatamento em áreas de borda de 
maciços. Conjuntamente, as áreas já expostas às altas 
temperaturas tenderão a sofrer mais com os impactos de 
eventos de calor extremo, agravadas pelo fenômeno de 
ilha de calor urbano e o déficit de áreas verdes nos espa-
ços urbanos, particularmente na AP3, região conhecida 
como Zona Norte;

•	 Inundações – Ocorrem em diversas áreas com níveis de 
capacidade adaptativa diferentes, resultando em grande 
impacto no cotidiano da cidade, sobretudo se associada 
a modais de transporte e vias de grande circulação. Em 
relação às áreas de expansão urbana, diversos vetores 
se expandem por áreas de alto impacto, podendo gerar 
grandes consequências futuras;

•	 Deslizamentos – As áreas de impacto máximo estão inti-
mamente ligadas à baixa capacidade de suporte, sendo 
necessária ainda atenção ao elevado número de áreas 
de expansão urbana que avançam sobre áreas sujeitas a 
deslizamentos.

Neste pano de fundo, há o grande desafio da informalida-
de da moradia e da ocupação de assentamentos precários 
sobre áreas de fragilidade ambiental. Planejamento da adap-
tação deve ser integrado ao desenvolvimento de políticas 
habitacionais para populações vulneráveis, já que são estas 
que mais sofrem com ônus da mudança do clima e menos 
tem meios para lidar com ela. 

O resumo dos impactos citados anteriormente demonstram 
a necessidade de fortalecimento da governança climática na 
cidade, de modo a promover a adoção de medidas e políticas 

em diversos órgãos municipais que agrupem uma visão ho-
lística em seus planejamentos e ações cotidianas, se fazendo 
valer dessa sinergia para que os investimentos públicos sejam 
aproveitados ao máximo, promovendo informação, segurança, 
saúde e bem-estar aos cidadãos, de forma justa e equânime.

4.4. A Ação Climática 
baseada em Evidência: 
Processo de Priorização 
de Metas da Ação 
Climática
Em um mundo ideal, haveria recursos financeiros e humanos 
suficientes para implementar rapidamente uma cidade neutra 
e resiliente. Como a realidade é outra, é necessário priorizar os 
esforços, para maximizar as relações de custo-benefício e os 
ganhos com externalidades positivas. Nesse caso, o planeja-
mento é uma das ferramentas mais importantes, pois permite 
identificar as necessidades mais prementes de melhoria para o 
desenvolvimento de uma cidade mais justa e sustentável.

O Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática 
dá um passo importante neste sentido ao destacar as metas 
que produzem maiores impactos na redução das emissões 
de GEE, dos impactos climáticos e oferecem benefícios 
abrangentes para a política climática. Além de apresentar 
suas viabilidades de implantação até o ano de 2030.

Esse processo de seleção e priorização de metas foi apoiada 
pela ferramenta ASAP – Action Selection and Priorization1, 
disponibilizada para a cidade pela rede de cidades C40. 
Esse instrumento permite avaliar de forma quanti-qualitativa 
o impacto das metas em diferentes análises sob o viés da 
mitigação, adaptação e inclusão climática. 

Os resultados finais evidenciam quais metas mais se desta-
cam por seus impactos climáticos. Ao todo, foram seleciona-
das 24 metas de mitigação e adaptação consideradas priori-
tárias pela cidade, que além do grande impacto na redução 
de emissões e para adaptação climática, trazem inúmeros 
benefícios na melhoria da qualidade de vida da população 
carioca, promoção da saúde e bem-estar, melhoria para a 
qualidade do ar e benefícios econômicos.

1 Para saber mais sobre a Ferramenta ASAP, da C40 acesse: https://resourcecentre.
c40.org/resources/action-selection-and-prioritisation
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O processo de priorização foi por meio de oficinas online 
que contou com a participação de mais 20 departamentos 
da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. Os resultados 
finais das metas prioritárias estão destacados neste Plano 
pelo ícone Ação Climática Prioritária. São elas que apre-
sentaram os impactos mais significativos na redução de 
emissões de GEE, redução de riscos climáticos e benefícios 

relativos à política climática. As metas receberam um deta-
lhamento específico, que justificam o porquê de serem alta-
mente relevantes para a ação climática, a governança envol-
vida para a implementação e as condições de financiamento 
e custo identificadas, as políticas públicas envolvidas e seus 
principais tempos de implementação. 

Figura 4.4.1 – Tabela de metas priorizadas da Ação Climática

mEta dESCrição

Longevidade e Bem-Estar

LB2.1
Duplicar a cobertura arbórea em ruas, praças e parques da AP3, a área com menor índice de áreas verdes e altas temperaturas médias de su-
perfície se comparada às demais regiões da cidade.

LB4.1 Aumentar para 90% a taxa de cobertura da rede coletora de esgoto com tratamento.

LB4.2 Reduzir em 50% o déficit e a inadequação habitacional na Cidade do Rio de Janeiro.

LB4.4 Reduzir em 10% o tempo médio de deslocamento por transporte público acessível entre casa-trabalho e vice-versa.

LB5.9 Diminuir em 50% os casos de doenças de veiculação hídrica.

LB6.1 Implementar a revitalização de 300 km de logradouros, priorizando o desenho na escala do pedestre com drenagem urbana sustentável.

LB6.2 Quadruplicar o número de viagens por bicicletas e fomentar o uso de outros transportes ativos de pequeno porte não poluentes no município.

Mudanças Climáticas e Resiliência

MCR1.1 Aumentar para 35% a reciclagem de resíduos secos, tais como vidro, papel, plástico e metal.

MCR1.2
Alcançar 80% o encaminhamento de resíduos orgânicos de alimentos, produzidos por atividades de grandes geradores (supermercados, res-
taurantes etc.) para centrais de valorização (compostagem e/ou biodigestão).

MCR2.1
Nenhuma pessoa morando em áreas de alto risco de inundações e movimentos de massa nas áreas mapeadas e identificadas pela Prefeitura 
do Rio.

MCR2.2
Realizar anualmente o mínimo de 20 simulados de resposta às emergências aos impactos dos extremos climáticos, com pilar fundamental de 
proteção da vida e bem-estar de todos cidadãos e cidadãs cariocas.

MCR2.4 Duplicar o número de seguidores nas redes sociais do COR ou plataformas de comunicação.

MCR3.1
Alcançar em 2030 a redução de 20% das emissões de GEE do município em relação às emissões do ano-base 2017, não contemplando as emis-
sões da siderurgia, e em 2050 a neutralização das emissões, por meio da implementação de estratégias de mitigação e compensação.

MCR3.2 Alcançar 3% da frota total circulante da cidade com veículos não-emissores ou pouco-emissores.

MCR3.3
Substituir 20% da frota do Serviço Público de Transporte de Passageiros por Ônibus (SPPO) por veículos não-emissores, com impactos na re-
dução da poluição do ar e em ruídos urbanos.

MCR3.5 Garantir que ao menos uma área da cidade tenha emissão zero de carbono.

MCR3.6 Alcançar 40% de empregos verdes formais na cidade.

MCR4.1
Instituir Unidades de Conservação da Natureza em 100% das áreas definidas como prioritárias, aquelas apontadas como de relevante interesse 
ambiental (ARIA), pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

MCR4.2 Aumentar em 20% a área destinada à produção agrícola no território municipal.

MCR4.3 Realizar o manejo de 3.400 hectares reflorestados e ampliar em 150 hectares a área reflorestada do município.

Governança

GOv2.1
Atender 25% das edificações públicas municipais por meio de fontes renováveis de energia, a partir do Programa Solário Carioca e ações de 
eficiência energética, fortalecendo a estratégia da Prefeitura ser carbono neutra em 2050.

GOv4.2 Desenvolver e implementar o Código de Sustentabilidade de Gestão Responsável da Água da Cidade do Rio de Janeiro (Código de Águas).

GOv4.3
Implementar Código de Sustentabilidade em Edificações com vistas a alcançar alta eficiência energética e hídrica em todas as novas edifica-
ções de grande e médio porte e em grandes reformas.

GOv4.4
Desenvolver e implementar, ao menos, três planos setoriais para enfrentamento aos principais eventos climáticos da cidade, com revisão perió-
dica: Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro, Plano de Ação de Combate ao Calor e Plano Verão.

Fonte: Elaboração própria, 2020.
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No Plano, as metas priorizadas da Ação Climática se diferen-
ciam das demais por serem acompanhadas por um detalha-
mento de informações, que contemplam:

•	 A contextualização das metas frente à Ação Climática, 
que inclui seus eixos temáticos1, os principais tipos de 
ação envolvidos2 e a importância de cada meta para a 
Ação Climática, envolvendo potenciais de redução de 
GEE e impactos na redução de perigos climáticos. 

•	 Aspectos de Governança: entidades envolvidas na imple-
mentação, indicadores de desempenho, principais fontes 
de financiamento e alinhamento com outras políticas. Des-
crevem os Benefícios, destacando os grupos de atenção 
beneficiados, e principais benefícios de cada meta. 

Implementação: esquematizada por meio de Gráficos de 
Gantt, que descrevem as expectativas dos tempos de im-
plementação e respectivas ações estruturantes, de 2021 até 
2030, estimando os marcos iniciais e finais das principais 
fases, e relacionando-as com os anos-chave: 2022, 2026, e 
2029/2030. 

a) Os principais subsetores do Inventário GPC 

Cada meta da ação climática priorizada destaca seu alinha-
mento com o Inventário de Emissões da Cidade, que adota 
a metodologia GPC (Global Protocol for Community Scale 
Greenhouse Gas Emissions Inventories). O inventário de 
emissões abarca muitos outros subsetores, mas as metas 
selecionadas como prioritárias abarcaram setores que a 
cidade tem maior poder de atuação. Também há caso de 
metas que adotam todos os subsetores do GPC.

b) Os principais perigos climáticos endereçados

Cada meta da ação climática priorizada destaca seu alinha-
mento com a Avaliação de Impactos Climáticos da Cidade 
do Rio de Janeiro, identificando os principais perigos climá-
ticos que a cidade precisa envidar esforços para uma adap-
tação de alto impacto, frente às tendências de agravamento 
dos perigos climáticos futuros. 

c) Principais benefícios da Ação Climática

As metas priorizadas da Ação Climática estão alinhadas aos 
oito principais benefícios sociais, econômicos e ambientais, 

1 Eixos temáticos: Moradia, Saúde, Poder Municipal, Uso do Solo, Mobilidade, Inovação, Energia, Áreas verdes, Mobilidade ativa, Geração distribuída de energia, e Alimentos.
2 Tipos principais de ação: Projeto, Programa, Política, Ação meio

EStrutura Para a lEitura daS mEtaS PrioritáriaS Com EnfoquE Em rEdução dE EmiSSõES

Tema Transportes Energia Áreas verdes Resíduos

Subsetor GPC

Transporte rodoviário Residencial 
Institucional e 

Comercial
Energia Estacionária

AFOLU
Agricultura, Florestas e 

Uso do Solo

Efluentes Tratamento de 
resíduos sólidos
Inclui os subsetores 

de aterramento, 
compostagem e 

incineração

PrinCiPaiS PEriGoS ClimátiCoS

inundações deslizamentos
(movimentos Gravitacionais  

de massa)

ondas de Calor aumento do nível médio do mar

Inclui estratégias para a redução dos im-
pactos de inundações pluviais e fluviais. 

Inclui estratégias para a redução de 
impactos de deslizamentos.

Inclui estratégias para lidar com o agra-
vamento de eventos extremos e graduais 
relacionados ao aumento de temperatu-
ras, além da mitigação do fenômeno de 

ilha de calor urbano.

Inclui estratégias para redução dos 
impactos extremos de ressacas e inun-
dações costeiras, conjuntamente com o 
aumento gradual do nível do mar sobre 

as áreas costeiras.



115Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

selecionados por terem maior alinhamento às prioridades da 
cidade frente ao desenvolvimento urbano sustentável. Estes 
benefícios foram selecionados com ampla participação de 

d) Principais grupos vulneráveis beneficiados pela ação 
climática 

Os benefícios da ação climática devem ser distribuídos para 
todos, mas especialmente para os grupos mais socialmente 
marginalizados e que são os mais afetados pelos impactos 
climáticos extremos. Abaixo são apresentados os princi-
pais grupos sociais endereçados pelas metas priorizadas da 
Ação Climática. 

Destaca-se que a população preta e parda e populações 
migrantes de outras regiões e países, altamente impac-
tadas por questões de racismo e desigualdade, também 
compõem transversalmente esses grupos sociais citados.  
Moradores de assentamentos precários informais também 
fazem parte transversalmente dos grupos citados.

PrinCiPaiS GruPoS vulnErávEiS da ação ClimátiCa inCluSiva

Idosos Crianças Mulheres Pessoas com deficiência Pobres e pessoas em 
vulnerabilidade social

especialistas da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, com 
apoio da ferramenta ASAP1. 

Os benefícios estão destacados a seguir:

qualidade do ar Benefício à população pela exposição reduzida a material particulado ou toxinas transportadas pelo ar.

Saúde e qualidade de vida

Benefício à população pela ampliação ao acesso à rede de serviços de saúde e da atenção primária, 
incluindo serviços de emergência, acarretando aumento da expectativa de vida e redução de doenças; 
e pela redução dos níveis de stress tempo de trabalho e aumento da equidade de gênero em tarefas do-
mésticas e cuidados com crianças.

Emprego e renda Benefício à população redução das disparidades econômicas por meio do aumento da taxa de emprego 
e acesso a empregos de qualidade.

moradia Segura e Saudável
Benefício à população pela maior disponibilidade de moradia digna, segura, regularizada e acessível, com 
a redução de residentes em aglomerados informais.

mobilidade Sustentável e limpa
Benefício à população pelo aumento da população vivendo a curta distância do transporte público, ofe-
recido com tecnologias limpas e renováveis e a custos reduzidos, com segurança viária ampliada e mo-
bilidade ativa incentivada.

Gestão da água e saneamento
Benefício à população pela gestão sustentável dos recursos hídricos e acesso a rios, lagoas e mar saudá-
veis; fornecimento de água potável seguro e garantido e acesso ampliado ao sistema de esgotos; amplia-
ção de águas residuais tratadas e da segurança hídrica.

Envolvimento das partes 
interessadas

Benefício à população pelo o aumento da participação pública nas atividades de preparação e resposta 
para lidar com a Mudança do Clima, além do maior engajamento de entidades públicas e privadas na 
governança climática.

Justiça social
Benefício à população pela redução das desigualdades em suas diversas formas em grupos sociais, inde-
pendente de raça/etnia, religião, gênero, ou outra identidade.

3 C40. ASAP (Action Selection and Priorization): Relatório processo de seleção e priorização de metas da Cidade do Rio de Janeiro.2020.



Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro116

Agenda Rio 2030
e ação climática
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5.1 O Rio em números

Contexto socioeconômico e principais 
tendências futuras 

A cidade do Rio de Janeiro é o cartão de visitas do Brasil para 
o mundo. Localizado entre o mar e as montanhas, oferece um 
cenário de beleza única, reconhecido pela Unesco como Patri-
mônio Cultural da Humanidade. A cidade assumiu a vanguarda 
do país na temática ambiental e de sustentabilidade por seu 
papel de protagonismo ao sediar as conferências internacio-
nais Eco-92 e Rio+20, em 1992 e em 2012, respectivamente.

Os diferentes cenários cariocas, da Zona Norte à Zona Oeste 
e do Centro à Zona Sul, mostram uma população que abraça 
o desenvolvimento sustentável de forma muito potente. Seja 
através de ações locais individuais, seja por meio de engaja-
mento comunitário, o cidadão e a cidadã percebem em seu 
dia-a-dia que a sustentabilidade é a base para um futuro de 
maior qualidade de vida para todos. A redução de desigual-
dades sociais é questão de prioridade máxima, assim como o 
desenvolvimento econômico e a geração de emprego e renda.

As projeções apontam uma redução populacional no futuro, o 
que pode implicar a diminuição da capacidade produtiva e da 
força econômica da cidade. Os cenários tendenciais mostram 
também uma população mais envelhecida, o que pode pro-
vocar novo impacto na economia municipal, além de deses-
timular certas políticas de transporte sustentável, como a de 
mobilidade ativa (caminhada e bicicleta). Ao mesmo tempo, 
a excessiva concentração de atividades econômicas na área 
central - cerca de 35,2% dos empregos formais se localizam 
ali - indica a necessidade de fortalecimento de outras centra-
lidades e o resgate do uso residencial no Centro. São medi-
das que devem vir associadas ao estímulo ao uso do espaço 
público nos diferentes bairros para que o jeito histórico do 
carioca vivenciar a cidade se perpetue ao longo do tempo. 

A geografia da cidade – com alagados, florestas, baías, 
baixadas, maciços e morros entremeados de áreas urbanas 
- deixa clara uma prioridade constante nas últimas décadas: 
a necessidade de melhoria de infraestrutura e governança 
pública para enfrentar eventos climáticos extremos. Ao lon-
go dos anos, a cidade implementou várias políticas de mi-
tigação e adaptação, mas os efeitos da mudança climática, 
implacáveis, já avançam sobre o território. Populações que 
vivem em áreas de risco e carecem de acesso a serviços de 
saúde e saneamento são as primeiras a sofrer as consequên-
cias no ambiente urbano. Na cidade, 22% dos habitantes 
vivem em favelas.

Os estudos sobre o futuro indicam uma tendência à conti-
nuidade na ocupação de margens de rios e lagoas, encostas 
e topos de morro, reforçando a vulnerabilidade territorial e 
social. Maior cidade costeira e segunda maior capital bra-
sileira em população, vivem no Rio de Janeiro mais de 6,7 
milhões de pessoas, dividindo um território de 1.204 km². 
Possui o segundo maior PIB municipal do país, e sedia algu-
mas das maiores empresas brasileiras. O setor de serviços 
é o que mais se destaca na composição do PIB (65,28%), 
seguido pela atividade industrial e pelo agronegócio. A ca-
pital do estado forma, juntamente com outras 21 cidades, a 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro. São 13 milhões de 
pessoas – 75% da população do estado – em cerca de 7,5 
mil km², compondo a 20ª maior megacidade do mundo e a 
terceira maior da América do Sul.

 Com cerca de 35 mil hectares de Mata Atlântica conserva-
dos e 84 km de praias, o Rio de Janeiro tem como grande 
característica de desenvolvimento a interação entre o patri-
mônio natural e a atividade humana. Este capítulo apresenta 
particularidades, cenários tendencial e planejado e interven-
ções para o desenvolvimento sustentável e para a, cada vez 
mais urgente, ação climática na cidade. 

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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A CIDADE DO RIO DE JANEIRO EM NÚMEROS

Território e Clima
Fonte: Data.rio (2019).

Meio Ambiente1

Fonte: Data.rio (2019), IBGE (2010) e SMAC (2017).

Extensão

1.255,3 km2

14,1 km2

Área dos  
Principais  

Corpos Hídricos

Abastecimento 
de Água

90,5%

Percentual de 
Áreas Verdes

61,1%

1.204 km2

Área Total

Temperatura 
Média de 

23,7°C

346 km2

Área Coberta  
por Mata  
Atlântica

Clima

Tropical

Unidades de 

Conservação 
408 km2 
(33,9%)

Coleta de 
Resíduos Sólidos 

Per Capita 

 1,43/h/dia

Precipitação 
Acumulada

1.069 mm

Três 
Maciços 

Entremeados por 
Áreas de Baixada 

e Sistemas 
Lagunaress 

1  Data Rio (2019). Área Verde Total, Áreas dos principais corpos hídricos. Áreas verdes naturais protegidas por habitante.
SMAC (2017). Fonte para Unidades de Conservação - Nota Técnica – N° 37 Índices de Áreas Verdes do Município do Rio de Janeiro.

Resíduos 
Descartados  
em Aterros

9.227 
ton/dia
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População 
Idosa Projetada  
(maiores de 65 

em 2050)

1.560.110

Taxa de 
Mortalidade 

Infantil

12,7/1000  
nascidos

Taxa de  
Natalidade

12,8/1000

Taxa de 

Mortalidade 
9,0/1000

Idade Média  
ao Morrer 

65 anos

População
Fonte: Data.rio (2019) e IBGE (2010).
Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas. Coordenação de População e Indicadores Sociais. Gerência de Estudos e Análises da Dinâmica Demográfica.

População 

6.718.903

PIB Per Capita 

R$49.527,98

Proporção de 
Empregos por  

100 Habitantes 
23,4

População  
Pretos e  
Pardos

51,70%

Renda Média  

R$ 1.626,96

Índice de 
Desenvolvimento 
Humano (IDHM) 

0,799

Esperança de  
Vida Média

76,3 anos

Zona 
Norte 34%  
da população  

tem renda média  
de 1 salário 

mínimo

Índice GINI

0,6391

Densidade 
Demográfica 

5,556 hab./ 
km2

Zona Sul, 
18,4% 

da popualção  
tem renda média 

de 20 salários 
mínimos

Contexto Socioeconômico 
Fonte: IBGE (2010), Fundação João Pinheiro (2018) e Datasus (2010).
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Educação1

Fontes: Data.rio e Censo Escolar (2019).

1 O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) foi criado em 2007 e reúne, em um só indicador, os resultados de dois conceitos igualmente importantes para a 
qualidade da educação: o fluxo escolar e as médias de desempenho nas avaliações. O Ideb é calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, 
e das médias de desempenho no Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). Fonte: https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indica-
dores/ideb 

Taxa de 

Analfabetismo 
2,8%

Taxa de
Aprovação 

anos iniciais

92,9%

Taxa de 
Aprovação  

anos finais

89,6 %

Matrículas em 
Creches na Rede 

Municipal

61.674

1543 
Unidades  
Escolares

1018
 Escolas  

Municipais

248 
Creches  

Municipais

277 
Espaços de 

Desenvolvimento 
Infantis

Escolarização 

96,9 %

Matrículas  
Ensino 

Fundamental 
444.128

Matrículas EJA 

25.194

IDEB  
anos iniciais

5,8

IDEB
anos finais

4,9

Matrículas no 

Ensino Médio 
223.541
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1 Fonte: Data.Rio Fonte de Número de pessoas por domicílio, população em favelas, domicílios particulares permanentes, número de pessoas por domicílios.
Fundação João Pinheiro. (2018) Fundação João Pinheiro divulga resultados do Déficit Habitacional no Brasil. Disponível em:
http://www.fjp.mg.gov.br/index.php/noticias-em-destaque/4154-fundacao-joao-pinheiro-divulga-resultadosdo-deficit-habitacional-no-brasil.
http://www.ispdados.rj.gov.br/SiteIsp/SegurancaEmNumeros2017.pdf - Fonte para déficit habitacional

Habitação e Urbanismo1

Fonte: Data.rio (2019).

Consumo 
Residencial de 

Energia Elétrica 

(MWh) 
5.798.436

População  
em Favelas  

1.434.975 
habitantes

Incidência de 
Dengue Ano 2019

17.731 casos

Média Anual 
por Unidade 
Consumidora  

2.3

Percentual de 
População em 

Favelas 

22 %

Unidades de 
Atenção Primária 

229  
unidades

Cobertura da 
Estratégia de 

Saúde da Família 

66.46 %

Total de 
Unidades 

Consumidoras 

Residenciais 
2.545.779

Número de 
Imóveis 

Residenciais 

1.647.628

Hospitais

 23 unidades

Policlínicas 

9 unidades

Domicílios 
Particulares 

Permanentes 

2.144.445

Número  
de Favelas  

1018

Número de 
Pessoas por 

Domicílio 

2,9

Déficit 
Habitacional 

220 mil 
moradias

Saúde
Fonte: Data.rio (2019).

Total de 
Estabelecimentos 

Municipais  
de Saúde 

326
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Economia
Fonte: Data.rio (2019) e IBGE (2020).

PIB  
R$321  

bilhões

Equipamentos 
Culturais sob 

Administração 
da SMC

63

Setor de  

Serviços

 65,28%  

7,2 
milhões de 

Frequentadores 
dos Equipamentos 

Culturais em  
2016

Atividade  
Industrial

11,5%

Bens  
Tombados

2.269

Transporte
Fonte: Data.rio (2019).

Frota de Ônibus 
Municipais

6.374

Extensão 

Cicloviária

450 Km 

Voos 

Internacionais

25.949

Voos Domésticos 

250.453

Cultura e Patrimônio Cultural
Fonte: Data.rio (2019).
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O Rio de Janeiro tem pontos 
excepcionais, como sua 
infraestrutura verde. No entanto, é 
uma cidade em desenvolvimento 
com grandes desafios, como a 
desigualdade de renda. Enquanto 
em Manguinhos, na Zona Norte, 
34% dos moradores com idade 
de 10 anos ou mais vivem com 
renda de até um salário mínimo, na 
Lagoa, na Zona Sul, 18,4% ganham 
mais de 20 salários mínimos (IBGE, 
2010).

CONtExtO gERAl pARA 
OS pRINCIpAIS pERIgOS 
ClIMátICOS E pERCENtuAIS 
DE EMISSõES DE gASES DE 
EfEItO EStufA (gEE)

A geografia e o contexto 
socioeconômico contribuem para 
o aumento dos perigos climáticos 
e põem o Rio de Janeiro em alerta 
permanente.

Principais perigos climáticos para a cidade do 
rio de janeiro

Elevação do 
Nível Médio  

do Mar

Deslizamentos 

Ilhas e Ondas 
Calor

Inundações
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Os locais mais atingidos por eventos extremos são as mar-
gens dos cursos d’água e os morros ocupados por moradias. 
Esses espaços são, majoritariamente, habitados pela popu-
lação de baixa renda, com maior vulnerabilidade social. Mas, 
dado o histórico de ocupação na acidentada geografia da 
cidade, áreas sujeitas a eventos extremos também abrigam 
residências de alta e média renda.

Dentre os programas estaduais que se destacam 

na cidade estão o de reflorestamento e o de 

arborização urbana. Para se ter uma ideia, 

somente o impacto de ambos entre 2013 e 2014 

foi o suficiente para compensar, em número de 

mudas plantadas, todas as emissões de GEE das 

mudanças de usos do solo do setor de AFOLU 

(Agricultura, Floresta e Outros Usos do Solo) na 

cidade neste período.

Planejamento das Políticas Públicas 
Municipais

A busca por uma aceleração das capacidades e potenciali-
dades da cidade.

Nas últimas duas décadas, a cidade investiu no aperfeiçoa-
mento de políticas, programas e projetos que fossem refe-
rência para a melhoria das condições socioambientais, mas 
também avançou em modernização de sua governança e 
também na construção de instrumentos que consolidem 
políticas e compromissos para a melhoria de vida dos cida-
dãos. No entanto, transformações rápidas e cada vez com 
maior dinamismo ampliam os desafios postos à administra-
ção pública para que intensifique essa mudança e para que-
brar paradigmas. De toda forma, diferentes aspectos legais 
e normativos já se mostram um bom alicerce sobre o qual 
novos elementos devem se somar.

O quadro abaixo relaciona os principais marcos do planeja-
mento nos últimos 20 anos, alguns internacionais ou nacio-
nais e vários de âmbito municipal, formando uma intrincada 
gama de instrumentos regulatórios e normativos de grande 
relevância para a cidade.
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Figura 5.1.12 – Marcos temporais do planejamento. 

Fonte: Produção EPL.

2000  
Sistema Nacional de 

Unidades de 
Conservação - SNUC

2009 
Plano Estratégico 

(2009-2012)

2017
 Plano Estratégico de 

Desenvolvimento Urbano 
Integrado da Região 

Metropolitana do Rio de 
Janeiro

2018 
Plano Municipal de 
Assistência Social

2019 
Plano de Mobilidade 
Urbana Sustentável

2019 
Plano Verão

2019 
Decreto Rio nº 46.079 - 
Programa Cidade pelo 

Clima (Compromisso 2020 
e Governança Climática)

2018
Plano Municipal de 

Educação

2018 
Plano Municipal de 

Segurança Alimentar e 
Nutricional - PPMSAN

2018
 Plano de Contingência 

2018-2020 Dengue 
Chikungunya e Zica

2018
Plano Municipal de Saúde

2016 
Plano Diretor de 

Arborização Urbana da 
Cidade do Rio de Janeiro - 

PDAU Rio

2016 
Plano Municipal de Getão 

Integrada de Resíduos 
Sólidos - PMGIRS

2016
 Plano Municipal a de 

juventude de um Rio de 
Janeiro Plural

2017 
Plano Estratégico da 

Cidade do Rio de Janeiro 
2017 - 2020

2015
Inventário de 

Emissões de GEE e 
Plano de Ação para 

Redução de Emissões

2011
LEI Nº 5.248 - Política 

Municipal sobre 
Mudança do Clima e 

Desenvolvimento 
Sustentável

2011
Inventário e Cenários 
de Emissões de GEE

2011 
Plano Diretor de 
Desenvolvimento 

Urbano Sustentável

2013 
Plano Estratégico

 (2013-2016)

2000
Declaração do Milênio
que definiu o Objetivos 
de desenvolvimento do 

Milênio

2001
 Estatuto da Cidade

2006 
Plano Estratégico 
Nacional de Áreas 
Protegidas - PNAP

2009 
Programa Nacional de 

Conservação das Espécies 
Ameaçadas de Extinção, o 

Pró-Espécies 

2014
 Plano Nacional de 

Educação

2015
Plano Municipal de 

Saneamento Básico/Plano 
Diretor de Manejo de 

Águas Pluviais

2015
Agenda 2030 da ONU 

(definiu os ODS)

2015
Estatuto da Metrópole

2016
Plano VISÃO RIO 500

2016
Estratégia de Adaptação
às Mudanças Climáticas

da Cidade do Rio de 
JaneiroCentro 

Clima/COPPE/UFRJ

2014
Mapa da Vulnerabilidade 

do Estado do Rio de 
Janeiro frente às 

Mudanças Climáticas 
FIOCRUZ

2014 
Plano Municipal de 

Conservação e 
Recuperação da Mata 

Atlântica do Rio de Janeiro

2014 
Plano Municipal de 
Direitos Humanos

2014
Plano Diretor de 

Transporte Urbano da 
Região Metropolitana do 

Rio de Janeiro – 
PDTU/RMRJ

2016
Estratégia de Resiliência 

da Cidade do Rio de 
Janeiro – RioResiliente
100 Cidades Resilientes
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5.2 Cooperação 
e Paz
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Cariocas 
solidários, justos 

e inclusivos, 
engajados em 

redes vivas 
numa cidade 

plena, que 
cultiva a cultura 
da paz, do amor 

ao próximo e 
do respeito a 

todas e todos.

Visão 2050

ASpIRAçõES

Cp1 participação Social 
na Agenda pública e 
pertencimento

Cariocas estarão engajados e engajadas na construção coletiva de 
soluções para a cidade em conjunto com o poder público.

Cariocas estarão envolvidos e envolvidas em trabalhos de coopera-
ção, proteção e recuperação do patrimônio natural, paisagístico e 
cultural, fortalecendo a identidade e o pertencimento a uma cidade 
mais inclusiva, solidária e justa.

A cidade será um espaço urbano seguro, reconhecida pela pro-
moção da convivência pacífica e equânime entre os cidadãos e as 
cidadãs.

127

Cp2 Engajamento para 
preservação da Cidade 
e da Convivência 
Saudável

Cp3
Cultura de paz

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Como estamos

O 
povo carioca é internacio-
nalmente conhecido por 
sua alegria e hospitalidade, 

muitas vezes representado em verso e 
prosa. Contudo, tal característica não 
elimina o fato de que ainda existam 
problemas a serem superados. A cida-
de do Rio de Janeiro, como metrópole 
que é, apresenta questões que neces-
sitam ser equacionadas. E a participa-
ção popular, num contexto de solida-
riedade, é de importância estratégica 
para obtenção de sucesso em diversos 
objetivos.

Apesar do ativismo social estar mais 
popular por movimentos que ganharam 
força através da internet e de redes 
sociais, a distância entre o que é discu-
tido nessas redes e o que de fato chega 
a uma intervenção no poder público 
ainda é grande. Esse é um desafio: os 
canais de participação social precisam 
fazer parte da cultura da cidade de for-
ma ampliar o engajamento das pessoas 
no diálogo direto e comprometido na 
agenda pública. Além de se apropriar 
das discussões, é importante que a 
participação energética das pessoas 
possa sair do campo das propostas 
e transluzir nas atitudes no dia a dia 
da cidade, tantos nas intervenções do 
poder público quanto nas iniciativas de 
cada um em seu território e na prática 
de convívio social. Envolver crianças, 
jovens, adultos e idosos, abrangendo a 
diversidade de realidades é primordial 

para que todas as dimensões estejam 
não só representadas no planejamen-
to, mas estampadas na prática de uma 
cidade que deseja viver em cooperação 
e equilíbrio.

Por isso, é indispensável fortalecer a 
interferência da população que deve 
ir além do funcionamento dos conse-
lhos instituídos legalmente para esse 
fim. Quando o cidadão e a cidadã se 
engajam e se apropriam dos meios de 
processo das políticas públicas, eles 
fortalecem o ambiente para mudanças 
no modo de pensar e agir nas práticas 
de governança, na transparência e nas 
formas de tornar  reais os anseios da 
população nas tomadas de decisão 
dos gestores públicos.

A criação da Plataforma Participa.Rio 
é um marco para a aproximação dos 
cariocas ao planejamento integrado 
da cidade. Trata-se de uma plataforma 
de participação popular online, que 
tem como objetivo garantir oportu-
nidade de participação, apropriação 
e liderança da população carioca no 
planejamento da cidade, assim como 
levar conhecimento e informação sobre 
o que está sendo desenvolvido pela 
prefeitura, conforme pode ser visto no 
Capítulo 2.

Nosso momento é de mobilização para 
avivar o diálogo, empoderar a popula-
ção e garantir políticas públicas mais 
relacionadas com as necessidades lo-

cais, principalmente, por meio de fluxos 
de contribuição entre setor público e a 
sociedade civil. 

Além disso, para construir uma cultura 
de paz, é necessário promover a arti-
culação entre as forças de segurança 
pública. O Ministério da Justiça a define 
como uma atividade pertinente aos ór-
gãos estatais e à comunidade como um 
todo, prevenindo e controlando as ma-
nifestações da criminalidade e da vio-
lência, efetivas ou potenciais. As ações 
em âmbito municipal relativas à redu-
ção de vulnerabilidades e maior apoio 
das políticas sociais às populações 
vulneráveis e periféricas é fundamental. 
Além disso, ações locais urbanas, como 
melhoria de iluminação, maior vivência 
do espaço público e usos mistos no ter-
ritório têm ação importante na redução 
da sensação de insegurança e melhora 
de indicadores nesta área. 

Ademais, há ainda possibilidade de 
uma atuação mais direcionada da 
Guarda Municipal em ações locais 
nas centralidades de bairro, podendo 
contribuir com a redução de crimes 
de baixo potencial através da efetiva 
presença poder público. Há alguns 
anos, a Prefeitura da Cidade do Rio de 
Janeiro se mobiliza contribuindo com 
o Governo do Estado, auxiliando com 
dados de inteligência, em ações de 
combate à desordem e aos pequenos 
delitos, bem como reconfigurando o 
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papel da Guarda Municipal que passou a abarcar as ativida-
des de Policiamento Comunitário e de Vigilância Ostensiva, 
sem abandonar suas outras funções institucionais.

No entanto, cabe ressaltar que os aspectos relativos à vio-
lência municipal abarcam diferentes perspectivas, tendo 
uma grande relação com ações de segurança de compe-
tência estadual. Ao verificarmos o Atlas da Violência, pu-
blicação anual produzida pelo IPEA, elaborado através da 
contabilização de óbitos a partir do Código Internacional de 
Doenças (CID-10), padronizada pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) temos uma noção do crítico panorama nacio-
nal, sob diversos aspectos e que tem nas grandes metrópo-
les seus pontos nevrálgicos.

Em âmbito da cidade do Rio de Janeiro, avaliando a concen-
tração da ocorrência de roubos de rua em 2017, a partir de 
dados do Instituto de Segurança Pública (ISP) retrabalhados 
pelo IPP, abrangendo taxa de roubo a transeunte, roubo de 

aparelho celular e roubo em coletivo, notamos claramente 
um maior índice na região administrativa do centro, que é 
bem mais elevado que os demais, chegando a 69,9 ocorrên-
cias por mil habitantes. Na sequência aparecem a RA Por-
tuária, São Cristóvão e Madureira, com valores entre 28 e 18 
ocorrências/1.000 hab. Tem destaque ainda toda região da 
AP-4 e as RAs de Santa Cruz, Campo Grande e Guaratiba, 
na AP-5, com os menores valores encontrados, formando 
uma grande área contínua, de um lado, e a AP-3, AP-2, AP-1 
e Bangu e Realengo, na AP-5, com valores intermediários 
para altos, com exceção da Ilha do Governador, Complexo 
do Alemão, Copacabana e Rocinha.

A taxa de homicídio na cidade em 2017, que considera taxa 
de óbitos por homicídio, latrocínio e lesão corporal seguida 
de morte, apresenta uma configuração diferente, no senti-
do norte-sul da cidade. A AP-2, AP-4 e Guaratiba, na AP-5, 
apresentam os menores valores, com exceção apenas da 
Rocinha, que está na segunda classe. Já a região da AP-1, 

Figura 5.2.1 – Grupos de crimes e ocorrências, Central 190 em 2016.

Fonte: SEOP, 2018.
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AP-3 e AP-5 apresentam valores inter-
mediários a elevados, com exceção da 
RA de Santa Teresa. Os valores máxi-
mos registrados foram na RA da Pavu-
na, São Cristóvão, Anchieta, Portuária, 
Maré e Ramos, todos acima de 39 
ocorrências/100.000 hab. 

A taxa de homicídio de jovens negros 
na cidade do Rio de Janeiro, apresenta 
maior ocorrência na região central e na 
zona oeste da cidade. Porém, ao cru-
zarmos os dados da taxa de homicídio 

na cidade com o homicídio de jovens 
negros, percebemos que coincidem as 
áreas com maiores índices de violên-
cia, com aquelas onde foi registrada a 
maior parte dos homicídios de jovens 
negros, denunciando alta inseguran-
ça e ameaça à vida de jovens negros, 
sobretudo nos bairros da Pavuna e 
Santa Tereza, mas também em gran-
des complexos de favelas como o 
Alemão e a Maré e também regiões 
como Bangu, Vigário Geral, Portuária 
e São Cristóvão, por exemplo.

Além disso, é fundamental destacar-
mos também o problema da violên-
cia contra a mulher. Dados do Dossiê 
Mulher 2018 - referência 2017, publi-
cado pelo ISP, mostram que dentre os 
5 (cinco) tipos de violência predomi-
nantes, destaca-se a violência física 
com 35,08% dos registros. E na capital 
(município do Rio de Janeiro) houve 
42.970 registros de ocorrência em de-
legacias de polícia que dizem respeito 
às mulheres vítimas de violência.

Figura 5.2.2 – Violência contra a Mulher
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O mapa a seguir mostra o panorama da violência contra a 
mulher no território da cidade do Rio de Janeiro. Sua análise 
indica que a RA do Centro é a que apresenta o maior número 
de registros, seguida de Guaratiba, e ambas apresentam va-
lores bem mais elevados que as demais áreas da cidade. Com 
valores bastante expressivos, encontram-se toda a AP5, AP1, 
Anchieta, Madureira, Cidade de Deus e Barra da Tijuca.

A Prefeitura oferta serviços públicos especializados de 
atendimento às mulheres vítimas de violência doméstica e 
familiar, por meio da Unidade de Acolhimento para Mulhe-
res e seus filhos menores de 18 anos em medida protetiva 
através da Casa Viva Mulher e do Centro Especializado de 
Atendimento à Mulher (CEAM). Vale ressaltar que, a partir 
da Lei Maria da Penha, os crimes contra a mulher (atribuídos 
ao fato gerador - o gênero) passam a ser julgados conside-
rando como categorização os tipos de violência doméstica: 
a física, sexual, patrimonial, psicológica e moral.

Outro aspecto crítico no que tange à violência, é aquela 
ocorrida no trânsito. No Brasil, são cerca de 33 mil mortes 
no trânsito por ano e, para cada morte, são cerca de 7 in-
ternações em UTIs, segundo o DATASUS, 2020. O Sistema 
Único de Saúde (SUS) acaba absorvendo essa demanda, 
que poderia ser utilizada para outras emergências como a 
atual pandemia do novo coronavírus. Na cidade do Rio de 

Janeiro, ocorreram em torno de 520 mortes e 12.700 vítimas 
do trânsito, segundo o Instituto de Segurança Pública (ISP) 
de 2018.

Se observarmos o número de vítimas fatais em acidentes 
de trânsito, representado no gráfico abaixo, o número de 
óbitos vinha apresentando um pequeno decréscimo desde 
2012, entretanto o ano de 2017 apresentou um crescimento 
significativo. Vale frisar que os gráficos apresentam escalas 
diferentes (vítimas e óbitos) e não podem ser comparados 
graficamente.

A pandemia proporcionou uma diminuição da quantidade 
de acidentes, no entanto, aumentou a sua severidade. As 
ruas mais vazias têm levado a um aumento de comporta-
mentos de risco como carros e motos trafegando com ex-
cesso de velocidade e desrespeitando o sinal vermelho. 

É urgente desenvolver ações através de medidas de enge-
nharia de tráfego e educação para o trânsito para reduzir 
esse quadro. Entende-se que ações sobre o humano (mo-
toristas, pedestres e ciclistas) e sobre o ambiente são de 
competência municipal possíveis de serem implementadas, 
tais como: redução de velocidades, geometria da via, cons-
cientização/educação para o trânsito, sinalização, uso de 
equipamentos de segurança, etc.

Figura 5.2.3 – Total de Vítimas de Acidentes de Trânsito Figura 5.2.4 – Vítimas Fatais em Acidentes de Trânsito

Fonte: ISP, 2018.Fonte: ISP, 2018.
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Organizações Locais

•	 Fomentar a cultura da paz, ocupando os espaços públi-
cos com lazer, arte e cultura na rua;

•	 Buscar patrocínios para que os projetos comunitários 
existentes possam continuar;

•	 Organizar mutirões com projetos integrados entre o go-
verno, empresas e cidadãos.

Todos Juntos

•	 Zelar pelo Patrimônio Público (bem de todos);

•	 União de todos, com respeito, educação, empatia e amor 
ao próximo, sendo responsável com o que é de todos e no 
trânsito, procurando fazer valer seus direitos e deveres e 
ajudar pessoas em situação vulnerável;

•	 Divulgar informações e melhorar a comunicação dentro 
dos bairros das propostas e ações públicas e privadas;

•	 voltar a promover os conceitos do “ser cidadão”;

•	 Tornar as relações mais confiáveis.

Eu

•	 Fiscalizar e reclamar junto ao Poder Público;

•	 Respeitar a Lei de trânsito, respeitar o ciclista, a sinali-
zação, não dirigir após consumo de álcool. Pedestre e 
ciclista devem respeitar a lei;

•	 Intervir no cotidiano em situações rotineiras a gentileza, 
a empatia, o respeito, por exemplo, oferecendo ajuda 
para um idoso, um lugar no transporte público para uma 
gestante, entre outros;

•	 As pessoas na cidade devem ser mais proativas.

O que as pessoas querem

Dia D

•	 Cuidar dos animais;

•	 Ter alegria - ser feliz;

•	 Mais amor;

•	 Melhoria na interação pessoal (promoção da convivência 
pacífica e equânime entre os cidadãos);

•	 Desejo de paz.

Figura 5.2.5 – Exemplo de um relato sobre o percurso entre 
a casa e a escola - 11ª CRE - Ilha do Governador.

Fonte: GAE/SEL-RJ, Mapeamento Afetivo do Município do Rio de Janeiro, 

2020.
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Visando uma sociedade mais cooperativa e pacífica a gestão 
precisa tomar algumas medidas. Em primeiro lugar, é fun-
damental a participação da população no planejamento da 
cidade. Nesse contexto, cabe a gestão incorporar ao plane-
jamento setorial, no mínimo 50% das sugestões ou priorida-
des oriundas da população, validadas pelos órgãos compe-
tentes, recebidas através de canal de participação social da 
prefeitura Participa.rio e ter 100% das pesquisas analisadas e 
divulgadas através do canal de transparência do município. 
É válido também ter, no mínimo dez ações anuais de iniciati-
vas individuais locais promovidas e apoiadas pela Prefeitura, 
sendo no mínimo duas por AP e com prioridade nas áreas 
da cidade com maior vulnerabilidade e risco social.

Além da participação popular, a administração precisa pro-
mover a convivência pacífica na cidade. Diante disso, é im-
portante promover dez centralidades, modelos de patrulha-
mento comunitário, fortalecendo a presença da GM-RIO no 

Onde queremos chegar

atendimento à população. A cidade que queremos, também 
não terá espaço para a violência de gênero e cor. Portanto é 
necessário  reduzir  a mortalidade por causas violentas dos 
jovens negros e também reduzir casos de violência contra a 
mulher, cujo ponto central baseia-se no aumento em  80% 
a capacidade de atendimento às mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar em unidades da rede munici-
pal. Deverá ser reduzida ainda em pelo menos 50% a taxa de 
acidentes com vítimas de lesões graves e homicídios culpo-
sos no trânsito.

Marcos Temporais

Segue o gráfico de distribuição percentual de ações por me-
tas de Cooperação e Paz, por intervalos de execução:

Figura 5.2.6 – Distribuição de ações por meta do Eixo Cooperação e Paz

Fonte: Produção SUBPAR 
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

I.1.01
Meta: 
Cp1.1 - Incorporar ao planejamento municipal setorial pelo menos 50% 
das sugestões oriundas da população, validadas pelos órgãos compe-
tentes, divulgadas no canal oficial de participação social da Prefeitura.  

Indicador:
Percentual de sugestões da 
população incorporadas ao 

planejamento setorial

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030): 
50%

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
5.5, 10.2 - 10.6, 11.3, 16.7, 17.14 

- 17.17

ODS Secundário: 
1.b, 3.d, 6.b

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

CP1.1.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

CP1.1.2 Instituir o portal Participa.rio como canal oficial de participação social da prefeitu-
ra no processo de planejamento sustentável da cidade, agregando a ele todos os demais 
sistemas de participação em planejamento dos órgãos Municipais e respectivos Conselhos, 
tornando-o obrigatório para fins de diálogo entre a sociedade e o governo no processo de-
cisório de participação e controle social nas políticas públicas;

Até 2022

CP1.1.3 Criar e implantar plano de divulgação e comunicação do portal Participa.Rio; Até 2022

CP1.1.4 Normatizar a inclusão de dados de acesso e participação do portal Participa.rio ao 
portal da transparência; Até 2026

CP1.1.5 Ter 100% das pesquisas analisadas e divulgadas através do canal oficial de transpa-
rência da prefeitura; Até 2026

CP1.1.6 Implementar procedimento para que as solicitações feitas por meio do canal de par-
ticipação sejam encaminhadas aos órgãos competentes pelas respectivas demandas, que 
ficarão responsáveis por validar e endereçar a questão e deverão incluí-las no planejamento 
orçamentário, quando aprovadas, com vistas a sua implementação;

Até 2029

CP1.1.7 Criar campanhas e conteúdos infanto-juvenis em planejamento sustentável com pe-
riodicidade para alimentar a plataforma Participa.rio. Rotina

Aspiração | CP1 
Participação Social 
na Agenda Pública 
e Pertencimento

Estratégia 1 - Engajamento Social por meio Digital e Presencial
Consolidar a participação social no processo de governança municipal e fomentar o engaja-
mento do cidadão e da cidadã na construção coletiva de soluções, promovendo a democracia 
participativa e a cidadania.
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | CP1 
Participação Social 
na Agenda Pública 
e Pertencimento

Estratégia 1 - Engajamento Social por meio Digital e Presencial
Consolidar a participação social no processo de governança municipal e fomentar o enga-
jamento do cidadão e da cidadã na construção coletiva de soluções, promovendo a demo-
cracia participativa e a cidadania.

Meta: 
Cp1.2 - Alcançar a cada 4 anos, participação de pelo menos 2% da popu-
lação através de ações presenciais e digitais no(s) canal(ais) oficial(ais) da 
Prefeitura, promovidas por Órgãos Municipais e organizações parceiras. 

Indicador:  
Percentual da população 

participando em ações 
presenciais e digitais

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
2% a cada 4 anos

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
5.5, 10.2 - 10.6, 11.3, 16.7 - 16.a, 

17.14 - 17.17

ODS Secundário: 
1.b, 6.b, 9.c

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

CP1.2.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

CP1.2.2 Criar plano de comunicação e divulgação de ações de participação social; Até 2022

CP1.2.3 Regulamentar por decreto o Conselho da Cidade para definir suas ações e os meios 
para garantir sua efetividade, bem como sua composição; Até 2022

CP1.2.4 Fomentar que o Conselho da Cidade tenha diversidade estimulando a representa-
tividades de jovens, diferentes raças, gêneros, representante de diferentes crenças, líderes 
comunitários entre outros;

Até 2022

CP1.2.5 Criar calendário unificado para que as demandas dos Conselhos Municipais possam 
ser integradas às demandas do Conselho da Cidade; Até 2026

CP1.2.6 Integrar os Conselhos Municipais de cada pasta aos demais canais de comunicação 
e participação da Prefeitura; Até 2026

CP1.2.7 Implementar sistema para organização, análise e devolutiva das demandas locais 
através dos canais de participação da população; Até 2029

CP1.2.8 Estimular o associativismo enquanto modo de participação e corresponsabilidade 
cívica com o objetivo de analisar as intervenções para o serviço da comunidade e de obter 
e difundir a informação, os materiais e as idéias, permitindo o desenvolvimento social, moral 
e cultural das pessoas;

Rotina
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | CP1 
Participação Social 
na Agenda Pública 
e Pertencimento

Estratégia 1 - Engajamento Social por meio Digital e Presencial
Consolidar a participação social no processo de governança municipal e fomentar o engaja-
mento do cidadão e da cidadã na construção coletiva de soluções, promovendo a democra-
cia participativa e a cidadania.

Meta: 
Cp1.3 - Apoiar e promover, anualmente, pelo menos dez ações de inicia-
tiva individual local, sendo no mínimo duas por área de planejamento - 
Ap, priorizando as áreas com maior vulnerabilidade e risco social.

Indicador:  
Número de ações de 

iniciativa individual local

Valor de Referência (2019):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
10 

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
17.17

ODS Secundário: 
13.3

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

CP1.3.1 Criar programa a nível central de apoio às ações feitas por residentes ou organiza-
ções locais que se destaquem nas comunidades e bairros que possuam caráter sustentável, 
estabelecendo critérios para inscrição e seleção de atividades, cronograma e sua divulga-
ção e formas e setores que serão envolvidos;

Até 2022

CP1.3.2 Abrir no canal Participa.rio espaço para hospedar ações locais não governamentais, 
para divulgação, inscrição e seleção de ações a serem apoiadas pela Prefeitura ou outras 
instituições e pessoas interessadas, com ênfase às iniciativas voltadas ao desenvolvimento 
sustentável;

Até 2026

CP1.3.3 Mapear e criar rede de parcerias locais, incluindo instituições com ou sem fins lucra-
tivos, que possam dar apoio ao programa; Até 2026

CP1.3.4 Engajar, identificar e capacitar os coletivos existentes na cidade, em especial para a 
promoção de ações de plantio na arborização urbana e as que fortaleçam o caráter coope-
rativo da população frente a epidemias e pandemias;

Até 2026

CP1.3.5 Captar recursos internacionais para projetos e ações sustentáveis feitas por residen-
tes ou organizações locais, em parceria com a Prefeitura. Rotina
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

1(CP1.4) Escolas Hub: escolas polo que serão integradas permanentemente com as atividades de participação social.

Aspiração | CP1 
Participação Social 
na Agenda Pública 
e Pertencimento

Estratégia 1 - Engajamento Social por meio Digital e Presencial
Consolidar a participação social no processo de governança municipal e fomentar o enga-
jamento do cidadão e da cidadã na construção coletiva de soluções, promovendo a demo-
cracia participativa e a cidadania.

Meta: 
Cp1.4 - ter 50% da Rede Municipal de Educação envolvida em atividades 
de participação social, incluindo pelo menos 33 Escolas Hub1 sendo uma 
em cada Região Administrativa - R.A. 

Indicador:  
Percentual de escolas da 

Rede Municipal de Educação 
envolvidas em atividades de 

participação social

Valor de Referência (2019): 
46,9% (734 escolas) 

Resultado a ser alcançado (2030):
50% (787 escolas)

Fonte:
SME

ODS Principal:  
10.2, 11.3, 16.a

ODS Secundário: 
6.b

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

CP1.4.1 Mapear escolas ou espaços educativos que sejam estratégicos dentro das Coorde-
nadorias Regionais de Educação - CRES; Até 2022

CP1.4.2 Mapear escolas estaduais e particulares dentro do território municipal que possam 
ser estratégicas à promoção da participação e promover o engajamento dessas unidades; Rotina

CP1.4.3 Estabelecer calendário de atividades com foco na construção, desejos e percepção 
da cidade, para ativar a participação de toda a comunidade escolar; Até 2022

CP1.4.4 Estabelecer o “Dia D - Mapeamento Afetivo dos Territórios Educativos da Cidade do 
Rio de Janeiro” como um programa anual e contínuo considerando os seguintes aspectos: 
ser realizado no 2° semestre de cada ano; ser realizado simultaneamente nas unidades es-
colares de todas as esferas governamentais e nas particulares que se encontrem dentro do 
território municipal, por adesão; ser realizado sempre em parceria com universidade; ter os 
resultados publicados no canal Participa.rio.;

Até 2022

CP1.4.5 Estabelecer parceria com universidade para a elaboração e apoio na realização e 
consolidação da atividade; Rotina

CP1.4.6 Compilar e disponibilizar os resultados das campanhas e atividades de participação 
social nas escolas, através do canal Participa.rio, para acompanhamento e monitoramento; Até 2026

CP1.4.7 - Realizar campanhas para garantir maior amplitude e adesão de unidades escolares 
e consolidar o papel das escolas HUB no processo de participação social; Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

I.2.01 

Aspiração | CP2 
Engajamento e Cons-
ciência para Preser-
vação da Cidade e da 
Convivência Saudável

Estratégia 1 - Conscientização para Convivência Social Saudável
Conscientização e promoção de respeito social para convivência saudável e harmoniosa en-
tre todos os cidadãos e as cidadãs.

Meta: 
Cp2.1 - Envolver 1% da população anualmente em atividades do projeto 
territórios Educativos, onde os territórios sejam ciclos de aprendizagem 
vivencial de cooperação entre seus habitantes, transformando a cidade 
do Rio de Janeiro em Cidade-Escola.

Indicador:  
Percentual da população 
envolvida em atividades 

do Projeto Territórios 
Educativos

Valor de Referência::
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
 1% 

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
: 4.7 - 4.a , 11.3 - 11.7, 13.3

ODS Secundário: 
5.b

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

CP2.1.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

CP2.1.2 Aderir ao Programa Cidade Educadora da Associação Internacional das Cidades 
Educadoras (AICE); Até 2022

CP2.1.3 Estabelecer calendários unificados de ações em parceria com as Escolas Municipais, 
Estaduais, Federais e particulares para trabalhar a escola como espaço comunitário em que 
ações programadas possam acontecer fora dos muros da escola com alunos e alunas prota-
gonistas ativos da vida social e, por consequência, da cidade, promovendo o diálogo entre 
gerações, incluindo, crianças, jovens, adultos e idosos;

Até 2026

CP2.1.4 Criar ações de territórios educativos em diferentes espaços da cidade alinhados à 
concepção de Direito à Cidade, articulando setores, espaços, pessoas, ações de campanha 
e mobilização em torno de processos de mudança no comportamento cultural e social, ci-
dadania e bem-estar, possibilitando a inclusão do público em situação de vulnerabilidade e 
risco social;

Rotina

CP2.1.5 Incluir no planejamento do ordenamento do espaço físico urbano as necessidades 
de acessibilidade, encontro, jogo e lazer e maior aproximação à natureza; Rotina

CP2.1.6 Criar ações colaborativas de tecnologia de informação e comunicação dirigidos a 
todas as idades e grupos sociais; Até 2026

CP2.1.7 Incluir projetos e ações de conscientização como lixo zero e multa moral em gran-
des eventos da cidade; Rotina

CP2.1.8 Criar Horto-Escola para capacitação de mão de obra em hortas comunitárias, servi-
ços de jardinagem e produção de mudas, promovendo inclusive a inserção social de egres-
sos do sistema penitenciário, jovens infratores e infratoras, e aprendizes que estejam em 
vulnerabilidade e risco social.

Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | CP2 
Engajamento e Cons-
ciência para Preser-
vação da Cidade e da 
Convivência Saudável

Estratégia 1 - Engajamento Social por meio Digital e Presencial
Consolidar a participação social no processo de governança municipal e fomentar o enga-
jamento do cidadão e da cidadã na construção coletiva de soluções, promovendo a demo-
cracia participativa e a cidadania.

Meta: 
CP2.2 - Implantar 4 Centros de Mediação de Conflitos em 4 Áreas de Pla-
nejamento - Aps na cidade.

Indicador:  
Número de centros de 
mediação de conflitos 

CEJUSCs na cidade

Valor de Referência (2020):
2 (AP 2)

Resultado a ser alcançado (2030):
 6 

Fonte:
SMH (TJ-RJ)

ODS Principal:  
16.3 - 16.7

ODS Secundário: 
10.2

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

CP2.2.1  Fortalecer parceria com Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro através 
do seu Núcleo Permanente de Mediação e Cidadania (NUPEMEC) com foco em ampliar os 
Centros Judiciários de Solução de Conflitos (CEJUSCs) na cidade do Rio de Janeiro;

Até 2022

CP2.2.2  Unificar a captação de voluntários e voluntárias na Prefeitura da Cidade do Rio de 
Janeiro - PCRJ, fortalecendo o projeto voluntariado da Subsecretaria de Proteção e Defesa 
Civil do Rio de Janeiro, ampliando as possibilidades de atuação estimulando cooperação, 
participação cidadã e engajamento social em diversas áreas;

Até 2022

CP2.2.3  Apoiar a implementação de políticas públicas e sociais ligadas a programas de 
cooperação com foco nos comportamentos sociais com uma perspectiva crítica e co-res-
ponsável oferecendo atividades que desenvolvam processo participativo, envolvendo a 
comunidade local, governo, universidades, institutos de pesquisa, empresas, fundações e 
organizações da sociedade civil;

Até 2026

CP2.2.4  Criar programas associados às sanções decorrentes de processos de punição que 
envolvam formação de valores éticos, cívicos e práticas da cidadania democrática: o res-
peito, a tolerância, a participação, a responsabilidade e o interesse pela coisa pública, seus 
programas, seus bens e serviços;

Até 2029

CP2.2.5  Promover atividades culturais envolvendo a identidade e valorização dos costumes 
cariocas para o resgate da boa imagem e do orgulho de ser carioca. Rotina
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | CP2 
Engajamento e Cons-
ciência para Preser-
vação da Cidade e da 
Convivência Saudável

Estratégia 2 - Conscientização para Cuidado e Defesa dos Animais
Conscientização para cuidado e defesa dos animais e controle populacional.

Meta: 
Cp2.3 - Realizar 480 mil atendimentos veterinário e de cuidado com os 
animais na cidade, tendo ao menos um posto público de atendimento 
fixo por Região Administrativa, um castramóvel por área de planeja-
mento e um hospital municipal veterinário na cidade.

Indicador:  
Número de atendimentos 
veterinários e de cuidado 

com os animais

Valor de Referência (2019) :  
22,3 mil atendimentos em 1

Resultado a ser alcançado (2030):
 480 mil atendimentos em 

39 unidades

Fonte:
SMPDA

ODS Principal:  
15.5 - 15.7

ODS Secundário: 
3.3

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

CP2.3.1 Intensificar fiscalização e aplicação de penalidades às pessoas infratoras causadores 
de maus-tratos e abandono; Rotina

CP2.3.2 Hospedar na Plataforma Participa.Rio, espaço permanente de campanhas da Secre-
taria de proteção e defesa dos animais; Até 2022

CP2.3.3 Intensificar a divulgação do Selo de Responsabilidade Social, buscando, dessa for-
ma, maior interesse das empresas, em colaborar financeiramente, com a causa animal; Rotina

CP2.3.4 Ampliar parcerias, campanhas, palestras e projetos com outros órgãos da admi-
nistração pública municipal, escolas, universidades, com o terceiro setor e incluir o tema 
“Proteção e Respeito aos Animais”, maus tratos, bem-estar, abandono, guarda responsável 
e de adoção temática com a participação de voluntários e voluntárias, e da sociedade civil;

Até 2026

CP2.3.5 Estabelecer parceria com universidades e profissionais autônomos e autônomas 
para ampliar oferta de serviços; Até 2026

CP2.3.6 Estabelecer modelo de financiamento para a construção de ao menos um hospital 
municipal veterinário com serviços de exame, internação, oftalmologia, ortopedia e acom-
panhamento de tratamentos;

Até 2026

CP2.3.7 Ampliar as campanhas de adoção consciente de animais e promover a divulgação 
com apoio de instituições públicas, privadas e terceiro setor. Rotina
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | CP2 
Engajamento e Cons-
ciência para Preser-
vação da Cidade e da 
Convivência Saudável

Estratégia 3 - Conscientização para Preservação do Patrimônio Ambiental e Cultural
Promover a sensibilização e conscientização da comunidade para a importância da pro-
teção, conservação e recuperação do patrimônio natural, paisagístico, cultural e histórico, 
envolvendo a população local e potencializando o sentido de pertencimento e a cidadania.

Meta: 
Cp2.4 - Duplicar a Rede de Educação Ambiental.

Indicador:  
Número de núcleos de 

Educação Ambiental

Valor de Referência (2020):
4

Resultado a ser alcançado (2030):
 8 

Fonte:
SMAC

ODS Principal:  
13.3

ODS Secundário: 
4.7

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

CP2.4.1 Modernizar a infraestrutura dos Núcleos de Educação Ambiental existentes; Até 2026

CP2.4.2 Munir equipes dos Núcleos da Rede, de ferramentas modernas de educação am-
biental, com foco em visitantes das unidades de conservação, parques urbanos e praças, e 
nos alunos e alunas das escolas municipais;

Até 2026

CP2.4.3 Fortalecer parceria internacional com o ICLEI1 e outras organizações com projetos 
de apoio à Educação Ambiental; Até 2026

CP2.4.4 Estabelecer programa de educação ambiental para a formação de todas e todos 
servidores, terceirizados, estagiários e voluntários; Até 2026

CP2.4.5 Identificar locais estratégicos e implantar projeto de parcerias para instalação dos 
novos Núcleos de Educação Ambiental; Até 2026

CP2.4.6 Realizar obras de construção e instalação de novos Núcleos de Educação Ambiental. Até 2026

1(CP2.4.3) ICLEI: Local Governments for Sustainability (Governos Locais pela Sustentabilidade)
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | CP2 
Engajamento e Cons-
ciência para Preser-
vação da Cidade e da 
Convivência Saudável

Estratégia 3 - Conscientização para Preservação do Patrimônio Ambiental e Cultural
Promover a sensibilização e conscientização da comunidade para a importância da pro-
teção, conservação e recuperação do patrimônio natural, paisagístico, cultural e histórico, 
envolvendo a população local e potencializando o sentido de pertencimento e a cidadania.

Meta: 
CP2.5 - Realizar, anualmente, dez campanhas info-promocionais, sendo 
duas por área de planejamento - Ap, sobre proteção, conservação e re-
cuperação dos equipamentos naturais e culturais da cidade. 

Indicador:  
Número de campanhas 

info-promocionais sobre 
proteção, conservação 

e recuperação dos 
equipamentos naturais e 

culturais

Valor de Referência (2019):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
 10

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
11.4 - 11.a, 12.8, 13.3, 17.14 - 

17.17

ODS Secundário: 
8.9, 14.c, 15.a - 15.b

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

CP2.5.1 Catalogar as áreas, elementos e equipamentos de alto valor natural e cultural para a 
cidade e para as Áreas de Planejamento, a serem trabalhados em campanhas de divulgação 
do patrimônio;

Até 2022

CP2.5.2 Elaborar ao menos duas campanhas temáticas anuais com foco em toda a cidade, 
uma na área de patrimônio ambiental e outra voltada para o patrimônio cultural, promovidas 
pelo município como fator de valorização do território e consequente promoção da expe-
riência turística;

Rotina

CP2.5.3 Incrementar as iniciativas de fomento à adoção de áreas públicas por meio do Pro-
grama Adote.Rio; Até 2022

CP2.5.4 Trabalhar sistematicamente em parceria com a rede municipal de educação e de 
cultura para conscientização e engajamento de público em programas de preservação do 
patrimônio;

Rotina

CP2.5.5 Desenvolver campanhas em plataformas digitais para incorporação de tecnologias 
inovadoras para ampliar informação e divulgação do patrimônio natural e cultural da cidade; Até 2026

CP2.5.6 Instituir selo de boas práticas para premiar instituições privadas que contribuam 
voluntariamente com as ações de preservação do patrimônio natural e cultural da cidade. Até 2026
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | CP2 
Engajamento e Cons-
ciência para Preser-
vação da Cidade e da 
Convivência Saudável

Estratégia 3 - Conscientização para Preservação do Patrimônio Ambiental e Cultural
Promover a sensibilização e conscientização da comunidade para a importância da prote-
ção, conservação e recuperação do patrimônio natural, paisagístico, cultural e histórico, en-
volvendo a população local e potencializando o sentido de pertencimento e a cidadania.

Meta: 
Cp2.6 - triplicar o número de ações de voluntariado direcionado à prote-
ção, conservação e recuperação de equipamentos naturais e culturais da 
Cidade.

Indicador:  
Número de ações de 

voluntariado direcionado 
à proteção, conservação 

e recuperação de 
equipamentos naturais e 

culturais

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
 A definir após levantamento

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
4.7, 12.8 - 12.b, 13.3, 17.14 - 

17.17

ODS Secundário: 
11.4, 14.c, 15.a - 15.b

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

CP2.6.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

CP2.6.2 Levantar o número total de ações de voluntariado direcionadas à proteção, conser-
vação e recuperação de equipamentos naturais e culturais; Até 2022

CP2.6.3 Criar horto integrado para produção estratégica de mudas de arborização e reflo-
restamento com a mão de obra de moradores e moradoras locais; Até 2026

CP2.6.4 Desenvolver programas de contratação e voluntariado, nos moldes dos bem suce-
didos “Mutirão Reflorestamento” e “Hortas Cariocas”; Até 2026

CP2.6.5 Elaborar e prover treinamento as pessoas contratadas e voluntárias para participar 
dos programas, com ênfase no fortalecimento da identidade, cultura local e cidadania; Até 2026

CP2.6.6 Implementar novos programas de contratação e incentivo ao voluntariado para pro-
teger, conservar e recuperar as áreas e equipamentos naturais e culturais. Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | CP2 
Engajamento e Cons-
ciência para Preser-
vação da Cidade e da 
Convivência Saudável

Estratégia 3 - Conscientização para Preservação do Patrimônio Ambiental e Cultural
Promover a sensibilização e conscientização da comunidade para a importância da pro-
teção, conservação e recuperação do patrimônio natural, paisagístico, cultural e histórico, 
envolvendo a população local e potencializando o sentido de pertencimento e a cidadania.

Meta: 
Cp2.7 - Implantar programa municipal de promoção de visitas guiadas 
com foco no patrimônio cultural material e imaterial da Cidade, conside-
rando diferentes perfis socioeconômicos de visitantes. 

Indicador:  
Entrega do Programa 

Municipal de promoção de 
visitas guiadas

Valor de Referência (2020):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
Programa Municipal de 

promoção de visitas guiadas 
implantado

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
8.9, 11.4, 17.14 - 17.17

ODS Secundário: 
4.7, 12.8, 13.3

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

CP2.7.1 Realizar cadastramento das visitas guiadas voltadas ao Patrimônio Cultural; Até 2022

CP2.7.2 Mapear as rotas de visitação (existentes e projetadas); Até 2022

CP2.7.3 Estabelecer parcerias para o planejamento de rotas de visitação; Até 2026

CP2.7.4 Estudar viabilidade de integração entre as visitas guiadas e prestadores e prestado-
ras de serviço/comércio; Até 2026

CP2.7.5 Implementar plano de divulgação e integração comércio/serviços às visitas guiadas 
junto à rede de operadores e operadoras; Rotina

CP2.7.6 Criar sistema de monitoramento de número e perfil de visitantes por rota acompa-
nhado pela Riotur; Até 2026

CP2.7.7 Criar portal de roteiros e calendário de visitação por rede de operadores e opera-
doras; Até 2026

CP2.7.8 Criar uma rede de educação patrimonial e canais para ativar participação de rede 
escolar e público em geral. Até 2026
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

I.3.02 

Aspiração | CP3 
Cultura de Paz

Estratégia 1 - Convivência Cidadã
Fomentar a convivência cidadã harmoniosa com ênfase no monitoramento das ocorrên-
cias de acidentes e violências pelos diversos órgãos e pela implantação de políticas públi-
cas abrangentes promovendo a sensação de segurança para o bem-estar, através de ações 
como iluminação, limpeza e conservação dos espaços públicos.

Meta: 
CP3.1 - Reduzir a situação de vulnerabilidade de 100% das famílias ma-
peadas pelo programa territórios Sociais.

Indicador:  
Percentual de famílias 

retiradas de situação de 
vulnerabilidade - IPM Riscos 

2 e 3

Valor de Referência (2020): 
84% (1.876) 

Resultado a ser alcançado (2030):
 100% 

Fonte:
IPP

ODS Principal:  
1.4 - 1.b, 10.1 - 10.2, 11.1 - 11.3, 

16.3

ODS Secundário: 
3.c, 4.4 - 4.a, 5.1 - 5.c, 15.7

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

CP3.1.1 Garantir a busca ativa pelo Instituto Pereira Passos - IPP e pelas secretarias de Saúde, 
Assistência Social e Educação, de forma integrada, para classificação da família, pelo Índice 
de Pobreza Multidimensional - IPM1, como risco 2 e 3;

Rotina

CP3.1.2 Implantar Monitoramento de Índice de Pobreza Multidimensional - IPM nos progra-
mas assistenciais; Até 2022

CP3.1.3 Ampliar o alcance de programas socioassistenciais para áreas com Índice de Desen-
volvimento Social - IDS inferior a 0,55; Até 2026

CP3.1.4 Garantir preferência para famílias com Índice de Pobreza Multidimensional - IPM  
risco 2 e 3 em programas socioassistenciais (projetos Educacionais / sociais / culturais / 
esportivos / tecnológicos e grupos de apoio psicológico);

Rotina

CP3.1.5 Promover ações de vigilância alimentar e nutricional, garantindo acesso a alimentos 
saudáveis, a população em vulnerabilidade; Até 2029

CP3.1.6 Investir em programas socioassistenciais, considerando as questões de gênero, raça, 
vulnerabilidade e outras diversidades; Até 2029

CP3.1.7 Garantir diferentes programas socioassistenciais considerando as peculiaridades do 
território. Rotina

1 (CP3.1) Índice de Pobreza Multidimensional (IPM): aponta as famílias que sofrem privações graves sob 3 aspectos: Educação 
(Baixa escolaridade, criança fora da escola, criança fora da creche); Saúde (Mortalidade Infantil, Insegurança alimentar); Quali-
dade de Vida (Padrão construtivo da moradia, chuveiro e vaso sanitário, esgotamento sanitário, fogão a gás / filtro de água / 
geladeira).



146

Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | CP3 
Cultura de Paz

Estratégia 1 - Convivência Cidadã
Fomentar a convivência cidadã harmoniosa com ênfase no monitoramento das ocorrên-
cias de acidentes e violências pelos diversos órgãos e pela implantação de políticas públi-
cas abrangentes promovendo a sensação de segurança para o bem-estar, através de ações 
como iluminação, limpeza e conservação dos espaços públicos.

Meta: 
Cp3.2 - Implantar dez centralidades modelos de patrulhamento comuni-
tário.  

Indicador:  
Número de centralidades 

modelos de patrulhamento

Valor de Referência (2020):
0

Resultado a ser alcançado (2030): 
10

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
11.3 - 11.7, 16.3 - 16.b

ODS Secundário: 
10.4

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

CP3.2.1 Ampliar a quantidade de guardas municipais a partir do efetivo disponível para po-
liciamento comunitário diariamente; Até 2026

CP3.2.2 Promover capacitação do efetivo da Guarda Municipal - GM para atuação em inci-
dentes; Rotina

CP3.2.3 Promover manutenção continuada nos equipamentos e mobiliários públicos no que 
tange a limpeza e reposição daqueles em mau estado de conservação; Rotina

CP3.2.4 Promover eficiência na iluminação pública, priorizando áreas públicas com impor-
tantes fluxos de pedestres, para que as potenciais ameaças possam ser percebidas, identi-
ficadas e desestimuladas;

Até 2026

CP3.2.5 Ampliar o investimento nos sistemas de tecnologia e comunicação (inteligência) da 
cidade (câmeras e sensores); Até 2026

CP3.2.6 Promover o ordenamento urbano em mais bairros, através de programas que esti-
mulem a proximidade da Guarda Municipal - GM com o cidadão e a cidadã. Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

I.3.01 

Aspiração | CP3 
Cultura de Paz

Estratégia 2 - Redução  de Violências
Implementar ações, projetos e programas para a prevenção, atenção e o enfrentamento das 
violências e acidentes, promovendo a saúde e mobilizando os territórios na perspectiva da 
intersetorialidade.

Meta: 
Cp3.3 - Reduzir em 1/3 das taxas de homicídios de jovens, de negros e de 
mulheres (baseado na meta ODS BR16.1). 

Indicador:  
Taxa de homicídios 

dolosos de jovens; taxa 
de homicídios dolosos de 

negros; taxa de homicídios 
dolosos de mulheres

Valor de Referência (2019):
240 ( jovens de 15 a 24 anos - 
definição IBGE); 375 ( jovens 

de 15 a 29 anos - definição 
Estatuto da Juventude); 721 

(478 pardos + 243 negros); 
96 (mulheres)

Resultado a ser alcançado (2030):
 160; 250; 319; 64

Fonte:
IPP (ISP)

ODS Principal:  
10.3 - 10.4, 11.3 - 11.a, 16.1 - 16.3

ODS Secundário: 
3.1, 4.5, 5.2 - 5.a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

CP3.3.1 Fomentar a produção de evidências sobre o racismo estrutural e institucional, gê-
nero e desigualdades sociais com as Secretarias de Saúde, Educação, Assistência Social e 
Direitos Humanos, Trabalho e Renda e Cultura construindo um arcabouço teórico e técnico 
sobre a produção da violência na cidade, sobre a ótica racial, de classe social e gênero, de 
modo que a discussão reverbere na prática cotidiana de profissionais;

Até 2026

CP3.3.2 Elaborar e pactuar um Plano Intersetorial e intergovernamental de enfrentamento 
das violências que considere a participação e o debate entre os diferentes segmentos, com 
representações dos Órgãos responsáveis pela execução das políticas sociais setoriais (Saú-
de, Educação, Assistência Social e Direitos Humanos, Trabalho e Renda, Cultura, Segurança 
Pública), Órgãos de controle (Ministério Público, Defensoria Pública), da Academia e da 
sociedade civil organizada, através das suas representações de base territorial;

Até 2026

CP3.3.3 Implementar e fortalecer treinamentos sobre Direitos Humanos e combate ao ra-
cismo para os agentes da Guarda Municipal no combate ao racismo e à violência policial 
causada por discriminação racial;

Até 2026

CP3.3.4 Ampliar os programas de protagonismo juvenil, especialmente nas áreas com maior 
taxa de homicídios de adolescentes e jovens; Até 2026

CP3.3.5 Fomentar ações regulares de promoção da cultura da paz e mediação de conflitos 
juntos a jovens em cumprimento de medidas socioeducativas e adolescentes abrigados por 
serviços de acolhimento, promovendo atendimento qualificado de tutores no acompanha-
mento integral dos jovens considerando os talentos e desejos do adolescente, ao mesmo 
tempo em que gere experimentação e aprendizado;

Rotina

CP3.3.6 Criar estratégias para fortalecer e integrar um sistema de informações interinstitu-
cional a fim de assegurar o processo de escolarização e inserção no mercado de trabalho 
dos jovens em cumprimento de medidas socioeducativas ou abrigados por serviços de 
acolhimento;

Até 2029

CP3.3.7 Fomentar junto ao governo do estado a promoção de políticas de sociais conjuntas, 
a viabilização de parcerias institucionais e com captação de recursos bem como a rediscus-
são de políticas de segurança pública, com foco nas áreas mais vulneráveis, comunidades 
e favelas.

Até 2029
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Aspiração | CP3 
Cultura de Paz

Estratégia 2 - Redução  de Violências
Implementar ações, projetos e programas para a prevenção, atenção e o enfrentamento das 
violências e acidentes, promovendo a saúde e mobilizando os territórios na perspectiva da 
intersetorialidade.

Meta: 
Cp3.4 - Aumentar para  80% a capacidade de atendimento às mulheres 
em situação de violência doméstica e familiar em unidades da rede mu-
nicipal.  

Indicador:  
Capacidade de atendimento, 

em unidades da rede 
municipal, de mulheres 

em situação de violência 
doméstica e familiar

Valor de Referência (a partir 
da implementação do Dossiê 

Mulher Carioca):
0 

Resultado a ser alcançado (2030):
 80%

Fonte:
SMS e SMAS (Dossiê Mulher 

Carioca - SINAN)

ODS Principal:  
11.7, 16.1

ODS Secundário: 
3.8 - 3.d, 5.2 - 5.c

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

CP3.4.1 Implementar o Dossiê Mulher Carioca com a sistematização dos dados notificados 
de violência doméstica e familiar contra a mulher nos equipamentos públicos do município, 
tais como: hospitais, postos de saúde, Centros Especializados de Atendimento à Mulher 
(CEAM), entre outros;

Até 2026

CP3.4.2 Implementar anualmente ações e atividades no âmbito do Programa “Maria da Pe-
nha vai à Escola” nas unidades da rede pública municipal de ensino; Rotina

CP3.4.3 Adotar o uso da classificação de risco para violências contra a mulher adaptado ao 
protocolo vigente em todas as unidades de saúde no município; Rotina

CP3.4.4 Ampliar a oferta de métodos contraceptivos de longa duração (principalmente o 
dispositivo intrauterino - DIU) e ampliar a divulgação e oferta de contracepção de emer-
gência;

Até 2026

CP3.4.5 Padronizar os atendimentos do 1746 relacionados à assistência social de mulheres 
e meninas vítimas de violência , de forma a garantir que 100% dos casos registrados sejam 
atendidos e direcionados para os setores de assistência social municipal;

Até 2026

CP3.4.6 Apoiar e fomentar projetos que tenham como objetivo o empoderamento feminino 
e a inclusão de mulheres no mercado de trabalho, com atenção especial às mulheres vítimas 
de violência em situação de vulnerabilidade;

Rotina

CP3.4.7 Ampliar Centros Especializados de Atendimento à Mulher (CEAM) e Casas da Mu-
lher Carioca com vistas ao aumento da capilaridade da rede de atendimento especializado à 
mulher na cidade do Rio de Janeiro, além da criação de uma casa de acolhimento provisório 
para mulheres em situação de violência doméstica e familiar sem risco iminente de morte e 
seus filhos(as), garantindo o incremento e manutenção de recursos materiais, humanos e de 
infraestrutura, bem como apoio técnico e logístico.

Até 2029
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Aspiração | CP3 
Cultura de Paz

Estratégia 2 - Redução  de Violências
Implementar ações, projetos e programas para a prevenção, atenção e o enfrentamento das 
violências e acidentes, promovendo a saúde e mobilizando os territórios na perspectiva da 
intersetorialidade.

Meta: 
Cp3.5 - Reduzir em 50% a taxa de acidentes com vítimas lesões graves e 
homicídios culposos no trânsito (baseado na meta ODS BR3.6). 

Indicador:  
Vítimas de acidentes de 

trânsito-homicídios e lesões 
corporais culposas/100 mil 

habitantes

Valor de Referência (2018): 
190,14 vítimas por 100 mil 

habitantes.

Resultado a ser alcançado (2030):
 50%

Fonte:
CET-RIO (ISP)

ODS Principal:  
3.6, 11.2

ODS Secundário: 
9.1, 11.3, 16.1

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

CP3.5.1 Promover humanização das atitudes em relação ao trânsito: Implantação do pro-
grama "RESPEITO A PEDESTRE - EDUCAÇÃO PARA PEDESTRES", através de campanhas 
educativas, além de ações voluntárias a partir do engajamento de pessoas para, por exem-
plo, auxiliarem em pontos de travessia ("Travessia Assistida");

Até 2022

CP3.5.2 Aprimorar as estatísticas e os relatórios voltados para informação e gestão dos 
indicadores de segurança viária; Até 2022

CP3.5.3 Investir na melhoria da segurança viária a partir da ampliação do parque tecnológi-
co, como sistema de sinalização de trânsito (semafórica, horizontal e vertical), câmeras de 
videomonitoramento, painéis de mensagens inteligentes e novas tecnologias de controle de 
tráfego e sistema de informações;

Até 2026

CP3.5.4 Adequar o limite de velocidade permitida em todas as categorias hierárquicas de 
vias urbanas (arteriais, coletoras, locais e de trânsito rápido), a partir da expansão das zonas 
de baixa velocidade (ex. Zona 30km/h);

Até 2026

CP3.5.5 Ampliar as ações voltadas para o controle e fiscalização de veículos e conduta de 
motoristas, ciclistas e pedestres, por intermédio de ações ostensivas, com foco na redução 
do índice de desrespeito às regras críticas para a segurança do trânsito;

Rotina

CP3.5.6 Investir em intervenções de desenho urbano que priorizem a segurança dos modos 
de transporte de maior vulnerabilidade no trânsito. Rotina
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Cidade que 
busca a inclusão 
social, territorial, 

econômica e 
digital; que 
oportuniza 

condições de 
desenvolvimento 
pleno de direitos 

e deveres que 
resgatam o senso 

de humanidade 
e cidadania.

Visão 2050

ASpIRAçõES

IE1

IE2

IE3

IE4

IE5

IE6

Primeira Infância

Ensino de Qualidade

Juventude e Jovens
em Vulnerabilidade

Inclusividade e
Diversidade

Esporte, Cultura
e Patrimônio

Toda criança terá condição de se desenvolver de forma saudável, 
segura e plena.

A cidade terá acesso a escolas de qualidade, inclusivas, equitativas 
que atendam as especificidades e estimulem as potencialidades de 
toda comunidade escolar.

Os jovens e as jovens terão oportunidades para o desenvolvimento 
pleno, com equidade e respeito às suas escolhas, e acesso a amplas 
políticas para situações em vulnerabilidade.

A cidade será reconhecida como uma das mais acolhedoras e inclusi-
vas, com menor desigualdade social e que respeita a diversidade.

Cariocas terão oportunidade ao esporte e cultura como meio de 
desenvolvimento da cidadania e de valores éticos, potencializando 
a economia da cultura e o acesso à prática esportiva e ao território 
cultural para todas e todos.

As atividades econômicas indutoras terão presença ampliada na 
cidade contribuindo para a redução da desigualdade de acesso a 
oportunidades de emprego.
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participação Social 
na Agenda pública e 
pertencimento

Economia e Inovação
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Como estamos

A 
equidade e o respeito às 
diferenças são premissas 
elementares da promoção 

de direitos humanos. No entanto, sabe-
mos que, apesar de termos os mesmos 
direitos, esses direitos nem sempre 
abarcam a todas e todos de maneira 
igualitária, pois existem certas particu-
laridades entre indivíduos. Estamos em 
busca de justiça social, equidade de gê-
nero, raça e etnia, igualdade de direitos 
e oportunidades, inclusão, redução das 
desigualdades territoriais, bem como 
combate ao preconceito e discrimi-
nação. A aplicação universal da lei de 
que “todos são iguais”, pode acarretar 
injustiças pois ao garantir a igualdade, 
ocorre também a padronização o que 
acaba com o sentido de pluralidade e 
de diversidade. É por esse motivo que 
se torna insuficiente tratar o indivíduo 
pela igualdade somente e se faz neces-
sário especificar quem é o sujeito de 
direito bem como suas particularidades 
através da equidade.

A Rede Municipal de Educação do Rio 
de Janeiro tem muito a contribuir na 
construção de uma sociedade mais 
igualitária, principalmente através do 
seu compromisso educacional que tem 
como base políticas de inclusão social 
e de fortalecimento da cidadania e do 
protagonismo. Atualmente, o sistema 
de educação da cidade conta com 
1.543 unidades escolares, sendo 248 
Creches, 277 Espaços de Desenvol-

vimento Infantil (EDIs) e 1018 Escolas 
Fundamentais, e 200 creches conve-
niadas, distribuídas em 11 Coordena-
dorias Regionais de Educação (CRE). 
São cerca de 640 mil alunos, dos quais 
23,5% estão matriculados na Educação 
Infantil, que envolve crianças de 0 a 
5 anos e 11 meses, e 69,8% no Ensino 
Fundamental, que atende crianças a 
partir dos 6 anos. O restante, 6,7%, 
estão distribuídos em Classe Especial e 
Educação de Jovens e Adultos, pre-
sencial, semipresencial e à distância.

Um dos principais desafios enfren-
tados pela Rede Pública Municipal 
do Rio de Janeiro é o atendimento 
à demanda de Educação Infantil. A 
expansão realizada nos últimos anos, 
passou de cerca de 30.000 matrícu-
las em creche em 2009 para cerca de 
62.000 em 2019, e de 77.841 matrículas 
em pré-escola em 2009 para 90.000 
em 2019. Em 2021, foram alcançadas 

154.638 matrículas em Creches e EDI - 
Unidades de Educação Infantil. Por ou-
tro lado, cada vez que uma nova uni-
dade para atendimento da Educação 
Infantil é inaugurada, uma demanda 
antes reprimida se apresenta. Há lista 
de espera para o segmento de creche 
e, em relação à pré-escola, ainda há 
determinadas regiões da cidade nas 
quais não foi possível universalizar o 
atendimento à faixa-etária.

Para garantir o acesso à educação, as 
matrículas de alunos ocorrem priorita-
riamente em escolas situadas dentro 
de um raio de até 1.000 metros de sua 
residência. Nas situações em que essa 
condição não ocorre, é disponibiliza-
do o Riocard aos alunos, com recarga 
vinculada à frequência escolar, per-
mitindo o deslocamento amplo dos 
alunos pela cidade. Para aqueles que 
residem em áreas de maior vulnerabi-
lidade, difícil acesso ou desprovida de 

Figura 5.2.7 – Quantitativa  de Alunos na Rede Municipal por Segmento - 2019

QuANtItAtIVO DE AluNOS NA REDE MuNICIpAl pOR SEgMENtO - 2019

Ed. Infantil e  
pré-escola

Ensino  
Fundamental

Classe  
Especial

Educação 
de Jovens e 

Adultos
Total

149.508 444.128 17463 25.194 636.293

Fonte: Censo Escolar/INEP
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transportes públicos, o deslocamen-
to é garantido através dos ônibus da 
liberdade, sobretudo nas áreas onde a 
ocupação urbana é mais horizontaliza-
da e o transporte público não atende 
de forma ampla, além dos transportes 
destinados aos alunos portadores de 
necessidades especiais.

As comunidades escolares lidam 
também com desafios que têm ori-
gem fora dos muros da escola. Em 
muitas áreas da cidade a violência, por 
exemplo, incide diretamente sobre os 
alunos e, especificamente, sobre os 
seus desempenhos escolares. Nesse 
sentido, entendendo que um número 
considerável de crianças e jovens con-
tinua imerso em contextos violentos 
e precários, sem acesso a um univer-
so multidisciplinar de experiências 
e possibilidades, que se constituem 
em ferramentas essenciais ao seu 
desenvolvimento individual, torna-se 
fundamental para a Rede Municipal 
de Educação ampliação da oferta de 
oportunidades artísticas, culturais e 
esportivas aos seus alunos, potencia-
lizando meios para seu desenvolvi-
mento integral. Para além da questão 
educacional, o estabelecimento da 
escola como locus da integração com 
a comunidade e do desenvolvimento 
de políticas públicas pode contribuir 
efetivamente para a ampliação do pa-
pel da escola e suas possibilidades de 
contribuição, em diversos aspectos.

Não obstante, para alavancar o au-
mento da qualidade da educação, 
inúmeros projetos, ações e progra-
mas pedagógicos são desenvolvidos 
para tornar a escola um ambiente de 
aprendizado mais atrativo, promotor 
da cidadania e favorável ao desenvol-
vimento de múltiplas habilidades. O 
objetivo é oportunizar um novo olhar 
para a escola, como espaço dinâmico 
e sedutor, aberto para o horizonte da 

aprendizagem integral do ser, para a 
formação cidadã, humana e promotora 
do protagonismo. A fim de ilustrar a 
abrangência dos projetos, ações e pro-
gramas pedagógicos desenvolvidos, 
seguem alguns exemplos:

O Programa de Protagonismo Juve-
nil mobiliza, sensibiliza e fomenta os 
projetos e ações que promovem a 
participação ativa dos adolescentes e 
jovens nas questões que emergem do 
cotidiano escolar, articulando políticas 
voltadas para esse público;

•	 O PSE CARIOCA - Programa Saúde 
na Escola: Ação “Aqui Mosquito não 
se Cria” - campanha visando ampla 
mobilização para controle do mos-
quito Aedes Aegypti e prevenção 
de doenças, como dengue, zika e 
chikungunya; e Projeto Cultura da 
paz: “a arte de viver em paz” e “eco-
logia do cuidar” promove oficinas 
de sensibilização junto à comunida-
de escolar, para a responsabilidade 
de desenvolver o seu potencial de 
paz, tornando pessoas que cultivam 
uma Cultura de Paz, fortalecendo a 
autoestima e relações de cuidado 
integral, possibilitando uma ambiên-
cia mais acolhedora e humanizada;

•	 O projeto FECEM - Festival da 
Canção das Escolas Municipais do 
Rio de Janeiro, se caracteriza pelo 
desenvolvimento de habilidades 
artístico-culturais e de pesquisas 
históricas sobre a música de cará-
ter significativo para o trabalho de 
cunho musical das escolas da Rede 
Pública Municipal de Ensino;

•	 O projeto Mostra de Dança de-
senvolve o diálogo da dança com 
outras linguagens artísticas, estimu-
lando a percepção e a compreensão 
de si e do mundo a partir do corpo 
e suas interações, entre professores 
e alunos da rede há 35 anos. 

•	 O Festival de Teatro (FESTA) da 
Rede foi o momento em que as 
produções teatrais das Unidades 
Escolares ampliaram suas ações 
para além das salas de aula, ocu-
pando as salas de espetáculo da 
cidade, mostrando todo potencial 
artístico teatral: a criatividade, a 
personalidade, o talento, dos alu-
nos e professores de nossa rede; 

•	 Projeto de Escolas Sustentáveis – Es-
colas com ações voltadas para o es-
tímulo ao engajamento do educando 
e da comunidade escolar, através 
de práticas verdes, articuladas com 
parceiros externos, como coleta de 
óleo e de eletrônicos, hortas orgâni-
cas com projetos de compostagem 
utilizando resíduos do preparo de 
alimentos, captação de água para 
rega, entre outras propostas.

Figura 5.2.8 – Escolas Municipal Rodri-
go Otávio - Escolas Sustentáveis

Fonte: SME 2018
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Do ponto de vista do aprimoramento 
dos processos de ensino-aprendiza-
gem, mesmo com todo o esforço para 
proporcionar condições de igualdade, 
avaliando a distribuição espacial dos 
resultados do índice de desenvolvi-
mento da educação básica (IDEB), 
percebemos que as discrepâncias so-

cioeconômicas ainda influenciam nos 
resultados, sobretudo nos anos finais 
do Ensino Fundamental. Analisando os 
resultados por CRE, identificamos que 
as escolas cujos alunos alcançaram 6,0 
pontos estão concentradas nas áreas 
mais favorecidas da cidade, onde o 
nível socioeconômico é mais elevado. 

Embora 52% e 67% das unidades esco-
lares dos anos iniciais e finais tenham 
apresentado resultado superior ao ano 
anterior, apenas 27% e 19%, respecti-
vamente, atingiram a meta projetada, 
apresentando sensível melhora com 
relação ao período anterior.

Figura 5.2.9 – IDEB - Metas e Resultados (5º Ano)

 

IDEB - MEtAS E RESultADOS (5º Ano)

2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021*

Metas Projetadas 4.3 4.6 5.1 5.3 5.6 5.9 6.1 6.4

Ideb observado 4.5 5.1 5.4 5.3 5.6 5.7 5.8  

Fonte: INEP - (15/09/2020)

Figura 5.2.10 – IDEB - Metas e Resultados (9º Ano)

 

 IDEB - MEtAS E RESultADOS (9º Ano)

2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021*

Metas Projetadas 3.8 3.9 4.2 4.6 5.0 5.2 5.5 5.7

Ideb observado 4.3 3.6 4.4 4.4 4.3 4.7 4.9  

Fonte: INEP - (15/09/2020)

Figura 5.2.11 – IDEB - Anos Iniciais

IDEB - ANOS INICIAIS

CRE Escolas  Avaliadas
Atingiu a Meta Cresceu o ideb Alcançou 6.0

total % total % total %

1ª 27 7 26% 13 48% 12 44%

2ª 68 22 32% 26 38% 31 46%

3ª 50 16 32% 31 62% 20 40%

4ª 58 16 28% 37 64% 15 26%

5ª 65 10 15% 29 45% 29 45%

6ª 38 4 11% 18 47% 7 18%

7ª 64 22 34% 34 53% 37 58%

8ª 80 21 26% 44 55% 33 41%

9ª 63 15 24% 26 41% 33 52%

10ª 71 23 32% 46 65% 18 25%

11ª 23 6 26% 14 61% 11 48%

Total 607 162 27% 318 52% 246 41%

Fonte: INEP - (15/09/2020)
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Figura 5.2.12 – IDEB - Anos Finais

IDEB - ANOS INICIAIS

CRE Escolas  Avaliadas
Atingiu a Meta Cresceu o ideb Alcançou 6.0

total % total % total %

1ª 18 7 39% 12 67% 2 11%

2ª 36 10 28% 24 67% 2 6%

3ª 25 4 16% 15 60% 1 4%

4ª 27 4 15% 17 63% 1 4%

5ª 34 2 6% 22 65% 0 0%

6ª 16 2 13% 12 75% 0 0%

7ª 35 9 26% 25 71% 4 11%

8ª 38 5 13% 22 58% 0 0%

9ª 26 5 19% 18 69% 1 4%

10ª 33 4 12% 24 73% 1 3%

11ª 13 4 31% 11 85% 1 8%

Total 301 56 19% 202 67% 13 4%

Fonte: INEP - (15/09/2020)

Outro desafio relevante para a cidade é a redução da evasão 
escolar. Além dos esforços para proporcionar condições que 
estimulem a frequência e a formação integral, acrescentam-
se a alimentação, o uniforme e o material escolar, o transpor-
te gratuito e atividades diversificadas e inclusivas, o abismo 
social ainda impacta na evasão escolar. Daí, o desenvolvi-
mento de ações inovadoras como estratégia para incentivar 
o regresso dos alunos que venham a apresentar excesso de 
faltas, proporcionando o acompanhamento mais próximo da 
frequência dos estudantes.

A infraestrutura, conservação e manutenção dos equipa-
mentos escolares também são elementos essenciais para a 
melhor qualidade do ensino. Questões relacionadas à clima-
tização, acessibilidade e iniciativas sustentáveis, dão melhor 
suporte para que alunos e professores tenham um ambiente 
adequado, inclusivo e moderno para o desenvolvimento das 
estratégias de aprendizagem. 

Neste contexto, um aspecto fundamental para a rede es-
colar, reforçada pela atual pandemia, é a conectividade e 
o acesso à computadores e tecnologia para os alunos. O 
ensino remoto é uma realidade e são de grande relevância 
estratégias para aumentar o acesso à internet pelos alunos e 
melhorar a infraestrutura tecnológica das unidades. 

A climatização também é um ponto central na melhoria das 
condições de ensino. A partir do Decreto Rio 45.619, foi instituí-
do o “Plano de Climatização das Unidades Escolares da Rede 
Municipal”. No entanto, restam ainda 280 unidades escolares, o 
equivalente  a 18% da rede, em processo de climatização. Com 
ela, outro ponto que deve ser considerado é o impacto no con-
sumo de energia das unidades escolares. Porém, este consumo 
está sendo compensado em parte por ações de eficientização 
energética nas unidades escolares, iniciadas com a substituição 
da iluminação por lâmpadas de Led. Nos últimos anos, foram 
instaladas cerca de 60.000 lâmpadas foram substituídas por 
led, em 340 escolas, requalificando a iluminação em cerca de 
3.500 salas de aula e proporcionando uma economia estimada 
em 5,5 milhões de reais anuais. 

A acessibilidade nas escolas é outro ponto central para 
maior inclusão. Os equipamentos escolares possuem grande 
diversidade arquitetônica, contando inclusive com prédios 
centenários, tombados, adaptados, de características das 
mais diversas e há 1433 unidades escolares com algum tipo 
de acessibilidade, das quais 523 possuem acessibilidade ple-
na e 989 apresentam ao menos algum equipamento acessí-
vel (sanitários/corrimões/rampas de acesso). A implantação 
de acessibilidade plena tem ocorrido, gradativamente, e é 
um ponto a ser intensificado para os próximos anos.
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Um aspecto de grande relevância no 
contexto da igualdade e equidade é 
o atendimento prioritário e especial 
à primeira infância. Avanços na neu-
rociência provaram que quando as 
crianças passam seus primeiros anos 
– particularmente os primeiros 1.000 
dias desde a concepção até os 2 anos 
de idade – em um ambiente estimu-
lante e acolhedor, novas conexões 
neuronais se formam numa veloci-
dade única na vida.  Essas conexões 
neurais ajudam a determinar a capa-
cidade cognitiva de uma criança, seu 
aprendizado e crescimento.

Os Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS) reconhecem e impul-
sionam a implementação de políticas 
públicas que favoreçam o desenvolvi-
mento da primeira infância. 

Sendo assim, aumentar as oportunida-
des e melhorar as condições de de-
senvolvimento das crianças através de 
ações e políticas de integração inter-
setorial, com ampliação e qualificação 
dos programas que tenham por fina-
lidade o acompanhamento do desen-
volvimento das crianças desde a ges-
tação até cinco anos e onze meses de 
idade, acompanhando seu desenvolvi-
mento desde o pré-natal, garantindo a 
oferta de vacinação, acompanhamento 
de desenvolvimento e crescimento e 
assistência odontológica incluindo sua 
família, são fundamentais para criar 
condições igualitárias de oportunida-
des e desenvolvimento, principalmente 
entre as populações mais vulneráveis. 

Torna-se fundamental ainda avançar 
com a política de assistência social 
visando o enfrentamento às desi-
gualdades socioterritoriais, à garantia 
dos mínimos sociais, o provimento de 
condições para atender contingências 
sociais e à universalização dos direitos 
sociais, configurando como funções 
primordiais desta política a proteção 

social, a vigilância social e a defesa e a 
garantia de direitos. De acordo com os 
dados do Censo Demográfico de 2010 
(IBGE), cerca de 2,8% da população 
do Rio de Janeiro vive em situação de 
extrema pobreza. Algumas famílias 
estão em situação de tamanha vul-
nerabilidade que têm dificuldade de 
acesso, inclusive, às políticas sociais. 
Destacam-se crianças na faixa de 6 a 
10 anos e pessoas entre 18 e 39 anos, 
conforme gráfico abaixo.

E para conhecer cada espaço da cida-
de e identificar quais territórios devem 
ser priorizados em suas diferentes po-
líticas sociais, foi desenvolvido o Índice 
de Desenvolvimento Social (IDS) para 
os cerca de 12 mil setores censitários 
da Cidade, conforme mapa a seguir.

Nesta direção, cabe destacar que en-
tre 2017 e 2018, a partir de dados dos 
180 setores censitários selecionados de 
menor IDS (<0,40), para identificação 
de famílias em situação vulnerável, por 
meio do programa Territórios Sociais. 
Estes setores representaram cerca de 
20 mil domicílios de acordo com o Cen-
so de 2010. Foram realizadas 19.143 vi-
sitas domiciliares e 2.234 famílias foram 
identificadas pelo programa. Após um 

ano de ação integrada, o programa con-
seguiu melhorar o risco social de 92% 
das famílias atendidas e tirar 84% das fa-
mílias da vulnerabilidade extrema. Com 
a continuação do Programa Territórios 
Sociais concebido em 2016, em parceria 
com a ONU-Habitat, nova busca ativa 
foi realizada em 100.000 domicílios e já 
foram identificadas aproximadamente 
25.000 famílias que foram incluídas no 
programa e estão em monitoramento.

Outro desafio importante é em rela-
ção à população em situação de rua. 
De acordo com os dados do último 
levantamento, realizado pela Prefei-
tura em 2017, foram estimadas 4.628 
pessoas em situação de rua, das quais 
913 encontravam-se em unidades de 
acolhimento. Pela análise dos gráficos 
abaixo, observa-se que mais de 80% 
eram do sexo masculino, e a distribui-
ção por ciclo de vida indica que a faixa 
etária de 30 a 59 anos tem grande 
predominância. Dada a emergência do 
tema, que vem se destacando ainda 
mais em função dos impactos da crise 
econômica decorrente da pandemia, a 
prefeitura está promovendo um novo 
censo cuja periodicidade de atuali-
zação será de até 2 anos, conforme 
Decreto municipal 46.483 de 2019.

Figura 5.2.13 – Distribuição da população extremamente pobre, por faixa etária
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Figura 5.2.15 – Percentual de População em Situação de rua 
por Sexo
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Figura 5.2.16 – Distribuição por Ciclo de Vida
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Figura 5.2.14 – Índice de Desenvolvimento Social (IDS) para os cerca de 12 mil setores censitários da Cidade
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Aprofundando a desigualdade social, a crise econômica que 
perdura desde 2015 é outro viés que exige da cidade estra-
tégias para a superação. Em termos absolutos, houve um 
acréscimo no número de empregos formais na ordem de 
quase 700 mil entre 2006 e 2014, seguido de uma redução 
de aproximadamente 387.000 postos de trabalho entre 2015 
a 2018, o equivalente a 14,45% dos empregos formais regis-
trados em 2014. Neste período, a taxa de desocupação foi 
reduzida, chegando a 5% em 2014 e a 4,8% em 2015. A partir 
de 2015, entretanto, a taxa de desocupação passa por um 
processo de incremento, alcançando 8,1% em 2016 e 12,2% 
no quarto trimestre de 2018. 

Figura 5.2.17 – Número de Empregos Formais na Cidade
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Esta situação do mercado de trabalho agrava-se para deter-
minadas faixas etárias. Segundo o Plano Municipal de Ju-
ventude de 2016, por questões econômicas, os jovens mais 
pobres acabam por ingressar prematuramente no mundo 
do trabalho, muitas vezes em atividades informais, de baixa 
remuneração e de baixa mobilidade social. Fato esse que 
torna ainda mais difícil a situação atual para este grupo. É 
extremamente importante criar condições para que todo 
jovem tenha possibilidade de estudar, aumentar sua esco-
laridade, ingressar em cursos técnicos ou de nível superior. 
Além disso, que a sua entrada no mundo do trabalho se dê 
pelo amadurecimento profissional através de trabalho de-
cente e de remuneração adequada. Cabe ainda destacar 
que ainda há uma diferença grande entre jovens negros e 
brancos no que diz respeito aos responsáveis pelo domicílio. 
Enquanto 2,3% dos brancos chefes de família são jovens, o 
percentual alcança os 6,1% entre os negros.

No que se refere à distribuição das atividades econômicas 
pelo território municipal, avaliada pelo número de empregos 
formais, verifica-se que a Área Central (AP-1) responde por 
35,2% do total de empregos da cidade, seguida pela Zona 
Norte (AP-3), com 21,5%. Na sequência aparecem a Zona 
Sul e Tijuca (AP-2), com 18%, as regiões administrativas da 
Barra da Tijuca, Jacarepaguá e Cidade de Deus (AP-4), que 
respondem por 13,1%, e finalmente a Zona Oeste (AP-5), com 
7,5%, o menor número do Município. Estes resultados indi-
cam a força do Centro da Cidade do Rio de Janeiro, locali-
zado na AP-1, como principal centro financeiro e econômico 
da cidade, do Estado e também da Região Metropolitana da 
qual faz parte. Além disso, o baixo índice de empregos na 
AP-3 e AP-5, são complexificados com a grande concentra-
ção de moradias nessas áreas, consequentemente, a popu-
lação residente precisa se deslocar por muitos quilômetros 
para chegar no seu local de trabalho.

Diante dessa realidade, surge a necessidade de uma maior 
oferta de programas de inclusão produtiva, projetos de 
enfrentamento à pobreza e incentivos à polinucleação da 
cidade. Tais projetos precisam ser pensados através de es-
tratégias que propiciam ocupação e geração de renda, seja 
viabilizando acessos por meio da oferta de atividades de 
qualificação profissional e intermediação de mão de obra, 
ou fomentando iniciativas empreendedoras, cooperativas 
de economia solidária, formalização de relações de trabalho, 
entre outros. 

Uma das formas da cidade superar o desemprego é atra-
vés do adensamento produtivo, do fortalecimento de 
atividades ligadas à inovação e às novas tecnologias, bem 
como incentivar o turismo e a economia criativa. A cidade 
possui importantes pólos tecnológicos, como o do Fun-
dão, universidades de ponta e setores estratégicos para 
desenvolvimento produtivo, como o de saúde, sob lideran-
ça da Fiocruz. Além disso, a revolução tecnológica que se 
avizinha com a migração da internet 4G para 5G permitirá 
que equipamentos públicos conectados em plataformas 
de IOT e Machine Learning possam produzir muitos dados 
relevantes para o setor produtivo. Possibilitará, ainda, que a 
ciência de dados possa ser a base das políticas públicas do 
futuro e poderá, inclusive, estimular um mercado de dados 
importante para a Cidade. 

A partir desta percepção, a Parceria Público-Privada da 
iluminação pública, que vai possibilitar o investimento de 
R$ 1,4 bilhão na modernização da iluminação poderá tra-
zer ainda mais impulso nessa direção da inovação, pois 
aumentará a conectividade da cidade nos próximos 20 
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anos. Além da conversão de 450 mil 
luminárias para tecnologia LED será 
também implantada uma rede capilar 
composta por 5 mil HotSpots WI-FI, 
10 mil câmeras, utilizando protocolos 
da Internet das Coisas, que poderá 
permitir a operação remota de dis-
positivos e equipamentos de gestão, 
bem como possibilitará que a cidade 

do Rio de Janeiro se destaque no rol 
das cidades inteligentes do mundo. 
Também, trará a possibilidade de ado-
ção de uma rede eficiente de sensores 
urbanos diversos para a informação 
em tempo real de medições para 
gestão, previsão, prevenção e ope-
ração de, por exemplo: mobilidade, 
incidência de chuvas, alagamentos e 

deslizamentos, semáforos, controle 
de comportas, ocupação irregular, 
estacionamento entre muitos outros 
sistemas.

Nesse contexto, temos como exemplo 
o “Desafio COR”. Uma iniciativa piloto 
do “Programa de Inovação COR”, que 
busca promover o Centro de Opera-

Figura 5.2.18 – Empregos Formais

Fonte: IPP, 2018. 
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ções e Resiliência (COR) como um laboratório dentro do 
ecossistema de inovação carioca. A iniciativa reúne startups, 
pesquisadores e cidadãos para co-desenvolver soluções ino-
vadoras aos desafios reais enfrentados pela cidade do Rio 
de Janeiro. 

A primeira edição foi realizada em novembro de 2018 e 
resultou na certificação da startup NOAH, que desenvol-
veu sensores que detectam alagamentos em vias públicas. 
Mais informações podem ser encontradas no site do evento: 
http://cor.rio/1desafiocor/. O “II Desafio COR” (http://cor.
rio/2desafiocor/) foi iniciado em novembro de 2019 e teve 
a mobilidade urbana como tema, alinhando-se à agenda do 
Centro Integrado de Mobilidade Urbana (CIMU). O desafio 
para os participantes foi “O impacto das mudanças climáti-
cas no sistema de ônibus da Cidade do Rio de Janeiro”. Essa 
iniciativa resultou na certificação da startup VM9, que de-
senvolveu a plataforma Rybius, que monitora a performance 
do sistema de ônibus da cidade, e gera alertas preditivos.

No contexto da superação da desigualdade de gênero e raça 
existente na cidade, há a necessidade de implementar novos 
e desafiadores projetos de inclusão. A equidade e o respeito 
às diferenças são premissas elementares da promoção de 
direitos humanos. Neste aspecto, um dos dados mais expres-
sivos é a diferença salarial entre homens e mulheres e entre 
negros e brancos. De acordo com dados do Censo 2010, a 

diferença no rendimento mensal de homens e mulheres pode 
chegar a 55%, dependendo da escolaridade. A maior diferen-
ça é encontrada no ensino fundamental completo ou ensino 
médio incompleto. Já no caso do ensino superior completo, 
mulheres recebem 44% menos que homens.

Avaliando o rendimento mensal segundo escolaridade, sexo 
e cor, verificamos que, em todas as classes de escolaridade, 
os homens recebem mais que as mulheres. Ou seja, homens, 
brancos ou negros, recebem mais que mulheres, negras ou 
brancas. Já homens negros recebem menos que homens 
brancos (com exceção da faixa de escolaridade até 1 ano) e 
as mulheres negras são as que apresentam os menores ren-
dimentos, em todas as faixas de escolaridade.

Diante disso, destaca-se o desenvolvimento de políticas 
públicas voltadas para o empoderamento da mulher, espe-
cialmente das mulheres em situação de vulnerabilidade eco-
nômica e social, tendo em vista que, de acordo com o “Re-
latório de Programas e Ações” publicado pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social em 2018, do total de indivíduos ex-
tremamente pobres no município, 54,5% são mulheres. Nes-
ta perspectiva, o trabalho desenvolvido pelas Casas da Mu-
lher Carioca, que se localizam no bairro de Madureira (AP3) 
e Realengo (AP5), caracteriza-se por ações com recorte de 
gênero realizadas por meio de um conjunto sistemático de 
ações de interação, cursos e oficinas, de modo a propiciar o 

NíVEl DE INStRuçãO
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Masculino Feminino

Sem instrução ou EF Incompleto  R$      302,28  R$           126,67

EF Completo ou EM Incompleto  R$      670,73  R$           302,02

EM Completo ou ES Incompleto  R$   1.358,53  R$           653,78

Superior Completo  R$   4.739,60  R$       2.631,22

Fonte: IPP, 2018, com base em dados do Censo 2010.

Figura 5.2.19 – Rendimento mensal do indivíduo (R$), por escolaridade e sexo (2010) - MRJ.
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exercício da cidadania, fomentando o 
empoderamento, autonomia, inserção 
ou reinserção das mulheres nos espa-
ços sociais, comunitários e políticos, 
bem como no mundo do trabalho em 
igualdade de condições.

No âmbito da cultura e do patrimônio 
cultural carioca, cabe ressaltar o in-
contestável valor do acervo de bens 
imateriais e simbólicos contidos no 
território da cidade, somados aos bens 
materiais consagrados pelo patrimô-
nio histórico construído e preservado 
através de iniciativas de proteção. 
Com reconhecimento internacional, 
a cidade possui dois sítios consagra-
dos como Patrimônio da Humanidade 
pela Unesco: Rio de Janeiro, Paisagens 

Cariocas entre a Montanha e o Mar, em 
2012; e o Sítio Arqueológico Cais do 
Valongo, em julho de 2017. Reconheci-
mento da inigualável paisagem cario-
ca e da riqueza histórica e cultural do 
povo brasileiro.

A cidade do Rio de Janeiro tem 12.623 
bens imóveis protegidos e deu um 
passo à frente das demais localidades 
brasileiras ao criar um instrumento 
de proteção do patrimônio cultural 
diferente do tombamento, que con-
juga preservação e desenvolvimen-
to urbano: as Áreas de Proteção do 
Ambiente Cultural – APAC nos anos 
80. A proteção e valorização do patri-
mônio cultural é um dos instrumentos 
para o desenvolvimento sustentável, 

Figura 5.2.20 – Arena Carioca Fernando Torres, peça Casa Grande e Senzala, apre-
sentada para alunos de Escolas da Rede Municipal de Ensino.

Fonte: Prefeitura
Crédito: Walter Passos

revalorizando as relações entre cul-
tura e meio ambiente e preservando 
elementos da evolução histórica da 
cidade, como elemento intrínseco 
à construção da sua identidade. O 
grande desafio atual é promover a 
revitalização e conservação adequada 
deste importante elemento da história 
carioca e brasileira. 

Essa impressionante riqueza cultural 
da cidade do Rio de Janeiro que ocor-
re sob diferentes perspectivas é, sem 
dúvida, um dos grandes patrimônios 
da cidade, bem como um dos fatores 
que pode apoiar o desenvolvimento 
econômico. Porém, o Rio também pos-
sui desigualdades em relação ao aces-
so cultural, tanto na distribuição dos 
equipamentos quanto na distribuição 
da frequência do público nas dife-
rentes regiões da cidade. Atualmen-
te, a rede de equipamentos culturais 
é composta por 14 bibliotecas, com 
serviço de consulta virtual ao acervo, 4 
Museus, 4 Arenas, 10 Lonas Culturais, 
13 Centros Culturais, 10 Teatros, 2 Cines 
Cariocas e 1 Planetário, que se encon-
tram distribuídos pela cidade, mas não 
de forma equilibrada. 

Com relação ao número de equipa-
mentos culturais municipais, as áreas 
menos providas são a AP-4, que en-
globa as regiões administrativas da 
Barra da Tijuca, Jacarepaguá e Cidade 
de Deus, e a Zona Oeste (AP-5). Nas 
outras regiões da cidade, há uma dis-
tribuição praticamente igual de equi-
pamentos. Já em relação à frequência 
de público observa-se uma grande 
disparidade regional: a AP-1 concen-
trou 74% do público de todos os equi-
pamentos municipais da cidade. Esse 
número é explicado pela presença do 
Centro Luiz Gonzaga e o Museu do 
Amanhã, responsáveis por aproxima-
damente 62% de todo o público da 
rede municipal em 2016. 
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O índice de acesso à cultura, desen-
volvido pela Secretaria Municipal de 
Cultura e pelo Instituto Pereira Passos, 
revela em boa medida a disparidade 
entre as diferentes áreas da cidade. 
O índice foi aplicado nas regiões de 
planejamento da cidade e varia de 0 a 
100, quanto menor o valor, pior o resul-
tado. Santa Cruz, Bangu, Jacarepaguá, 
Cidade de Deus, Vigário Geral, Ramos, 
Jacarezinho, São Cristóvão, Vila Isa-
bel e Rocinha tiveram valores meno-
res que 10,5, enquanto Centro, Santa 
Teresa, Tijuca e Lagoa apresentaram 
valores superiores a 58,9. Acima de 80 
estão Tijuca, Lagoa e Centro.

O que as pessoas querem  

Figura 5.2.21 – Frequência nos Equipamentos Culturais Municipais
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Fonte: SMC (2017)

Organizações Locais

•	 Criar cooperativas de capacitação 
profissional para jovens e pessoas 
em situações vulneráveis.

•	 Parcerias e doações de empresas 
para equipar os espaços escolares 
para uso do local com atividades 
extras e cursos não ligados às ativi-
dades tradicionais do ensino.

•	 Projetos culturais levando conheci-
mento sobre a história e conheci-
mento geral.

Todos Juntos

•	 Ajudar em projetos para tirar jovens 
das ruas e do tráfico, e apoio para 
famílias com entes nessas situações 
(ONGs, empresários etc.).

•	 Apoio às mães que tenham filhos 
com deficiência.

•	 Organizar oficinas de reciclagem 
e reaproveitamento de alimen-
tos para que pessoas vulneráveis 
possam participar e ter alimentos e 
renda.

•	 Promover o legado de conhecimen-
tos, saberes e memórias da popula-
ção idosa como um ativo da cidade 
disponível às futuras gerações.

Eu

•	 Incentivar a leitura e oportunizar o 
consumo a cultura (eventos cultu-
rais etc.).

•	 Maior acompanhamento e partici-
pação dos pais na rotina escolar.
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•	 Doar seu tempo para ajudar os jovens do bairro. Buscar 
patrocínios e incentivos para que possam se dedicar ao 
esporte colaborando para que possam ter saúde, ficar 
longe das drogas e continuar estudando.

•	 Estimular a compra no comércio local.

Dia D

•	 Direito ao brincar / Direito da diversão.

•	 Ressocialização

•	 Acesso à internet

•	 Proteção e combate ao assédio e estupro

•	 Oportunidade de emprego e renda

Figura 5.2.22 – Imagem ilustrativa do tema. Exemplo de um 
relato sobre o percurso entre a casa e a escola - 8ª CRE.

Fonte: GAE/SEL-RJ, Mapeamento Afetivo do Município do Rio de Janeiro, 2020.

Onde
queremos chegar

Visando uma cidade com mais igualdade e equidade são 
necessárias medidas que combatam as atuais desigualda-
des. A primeira etapa começa na educação de base, con-
templar que 100% da demanda registrada tenha atendimen-
to na educação é fundamental para a inclusão social, uma 
vez que garanta o acesso à educação de todas as crianças 
do Rio de Janeiro. A educação pode ajudar também  com 
a solução de problemas que vão para além dos muros da 
escola. Retirar os jovens de contextos violentos e precários 
através do estabelecimento de espaços públicos que con-
templem a diversidade, cultural, social, étnico-racial e de 
acessibilidade para cada uma das 33 Regiões Administrati-
vas é uma das formas de amenizar esse problema. Somado 
a isso, é importante ter 50% das crianças até 6 anos aten-
didas por, pelo menos, uma política pública municipal que 
contemple algum projeto social.

Além dos desafios da educação, a gestão precisa realizar 
medidas para o enfrentamento das desigualdades socioter-
ritoriais. Nesse contexto, é fundamental garantir a inclusão 
e atualização no cadastro de programas sociais de transfe-
rência de renda para 50% das pessoas em situação de rua 
identificadas no censo de população em situação de rua. 
Essa ação somada a outras que atendam às populações vul-
neráveis como a de 80% das famílias em extrema pobreza e 
50% das crianças e adolescentes identificadas em situação 
de trabalho infantil com acesso a programa de transferência 
de renda municipal, bem como a meta de ampliação da co-
bertura de proteção social básica e de média complexidade, 
possibilitarão ao Rio de Janeiro ser reconhecido como uma 
das cidades mais acolhedoras e inclusivas.

Superar a crise econômica que a cidade vive é fundamental 
para a atração de empregos e consequentemente ter maior 
renda para a população. Para isso, é preciso aumentar em 
30% a participação das atividades indutoras (indústria e 



164 Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

serviços do terciário superior) e atrair 
R$10 bilhões investidos em projetos de 
cidades inteligentes, com ênfase em 
setores de energia, economia criativa, 
tecnologia, ciências da vida e serviços 
financeiros. Porém, esses investimen-
tos devem ocorrer de forma igualitária 
para a cidade, visando reduzir em 5% a 
diferença da proporção de empregos 
formais nas Áreas de Planejamento 3 
e 5. A cidade do Rio de Janeiro possui 
paisagens que encantam turistas de 
todo o mundo. Nesse sentido aumen-

tar o número de turistas em 30%, com 
ampliação do tempo de estadia na 
cidade é uma forma de garantir renda 
para a cidade e também empregos.

Alcançar a inclusão social passa pelo 
acesso à cultura. O Rio de Janeiro 
nos próximos anos deverá estimular o 
acesso a equipamentos culturais por 
pelo menos metade da população. É 
ainda preciso aprimorar mecanismos 
de incentivo para uso e ocupação sus-
tentável do patrimônio cultural edifi-

cado, aumentando em 25% o total de 
recursos investidos (público e privado) 
per capita na preservação, proteção e 
conservação do patrimônio cultural. 

Marcos Temporais

Segue o gráfico de distribuição per-
centual de ações por metas de Igual-
dade e Equidade, por intervalos de 
execução:

Figura 5.2.23 – Distribuição de Ações por Meta do Eixo Igualdade e Equidade.

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%
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Até 2022 Até 2026 Até 2029 Rotina

Fonte: Produção SUBPAR
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | Ie1 
Primeira Infância

Estratégia 1 - Garantias de Direitos e Proteção
Preservação, proteção e promoção dos direitos da criança, por meio de aprimoramento de 
ações governamentais e programas de saúde, educação, prevenção de agravos, assistência 
familiar e social com o compromisso de se prover alimentação e nutrição, segurança, acolhi-
mento, qualidade de vida e desenvolvimento integral da primeira infância.

Meta: 
IE1.1 - Contemplar que 100% da demanda registrada tenha atendimento 
na Educação Infantil de 0 a 6 anos. 

Indicador:  
Percentual da demanda 
registrada atendida na 

Educação Infantil

Valor de Referência (2020): 
87%

Resultado a ser alcançado (2030):
 100%

Fonte:
SME

ODS Principal:  
4.2 - 4.5, 11.7

ODS Secundário: 
9.c, 16.9

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE1.1.1 Estabelecer normas, procedimentos e prazos para definição de mecanismos de con-
sulta pública da demanda por creches em conformidade com o Plano Nacional de Educação 
(PNE);

Até 2022

IE1.1.2 Estabelecer normas, procedimentos e prazos para definição de mecanismos de con-
sulta pública da demanda por pré-escolas; Até 2022

IE1.1.3 Publicar o levantamento anual da demanda manifesta por Educação Infantil em cre-
ches; Rotina

IE1.1.4 Publicar o levantamento anual da demanda manifesta por Educação Infantil em pré
-escolas; Rotina

IE1.1.5 Promover a integração de dados com as diferentes secretarias que atuam com políti-
cas públicas de proteção integral à primeira infância para o desenvolvimento de protocolos/
prontuários integrados que propiciem o desenvolvimento pleno da criança;

Até 2026

IE1.1.6 Expandir e fortalecer programas de formação e apoio às famílias, em articulação 
intersetorial com as secretarias de educação, saúde e assistência social, com finalidade de 
aprimorar a atenção à primeira infância;

Até 2026

IE1.1.7 Assegurar que nos parâmetros de qualidade e monitoramento para os serviços de 
acolhimento institucional sejam contempladas a adaptação dos espaços físicos e adoção de 
práticas de cuidados de acordo com o desenvolvimento psicomotor das crianças. As me-
didas visam diminuir os riscos de acidentes, respeitando o interesse exploratório da criança 
para um crescimento integral;

Rotina

IE1.1.8 Introduzir gradualmente, em parceria com as áreas de Saúde e Assistência Social, 
programas destinados a identificar bêbes e crianças com deficiência e promover o aten-
dimento precoce, fornecendo todas as condições para garantia de acesso e permanência;

Até 2026

IE1.1.9 Ampliar a quantidade de equipamentos destinados à educação infantil com foco nas 
áreas mais vulneráveis, bem como assegurar que as creches conveniadas tenham repasses 
de recursos suficientes para garantir a qualidade necessária ao atendimento da primeira 
infância.

Até 2026
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | Ie1 
Primeira Infância

Estratégia 1 - Garantias de Direitos e Proteção
Preservação, proteção e promoção dos direitos da criança, por meio de aprimoramento de 
ações governamentais e programas de saúde, educação, prevenção de agravos, assistência 
familiar e social com o compromisso de se prover alimentação e nutrição, segurança, acolhi-
mento, qualidade de vida e desenvolvimento integral da primeira infância.

Meta: 
IE1.2 - Assegurar a vacinação, o acompanhamento, desenvolvimento, 
crescimento e assistência odontológica de 95% das crianças de 0 a 6 anos 
cadastradas na Estratégia de Saúde da família.

Indicador:  
Percentual de crianças 

cadastradas no Saúde da 
Família

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
 95% 

Fonte:
SMS

ODS Principal:  
3.8 - 3.c, 11.3 - 11.7

ODS Secundário:  
6.1 - 6.5, 10.4

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE1.2.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

IE1.2.2 Aprimorar a qualidade da assistência ao pré-natal e parto e acesso de todas as crian-
ças aos testes de triagem neonatal; Rotina

IE1.2.3 Aprimorar as ações de incentivo ao aleitamento materno; Rotina

IE1.2.4 Intensificar campanha do calendário básico de vacinação da criança e divulgar be-
nefícios e riscos da não vacinação; Até 2022

IE1.2.5 Desenvolver projetos de prevenção de acidentes, com ênfase nos acidentes domés-
ticos, acidentes em Espaços de Desenvolvimento Infantil, creches e pré-escolas; Até 2022

IE1.2.6 Implementar estratégias diferenciadas que reduzam as taxas de mortalidade neona-
tal e infantil e as principais morbidades; Até 2026

IE1.2.7 Qualificar as equipes de Saúde da Família, Maternidades, UTIs Neonatal, ambulató-
rios de pediatria, odontologia, unidades hospitalares e organizações da sociedade civil para 
atuação em uma linha de cuidado à primeira infância coerente com as políticas públicas 
vigentes;

Rotina

IE1.2.8 Oferecer atenção à saúde mental à primeira infância em seus três níveis de com-
plexidade (primário, secundário e terciário), buscando ampliar sua capilaridade e o público 
atendido;

Até 2026

IE1.2.9 Qualificar as ações de acompanhamento do crescimento e desenvolvimento das 
crianças com o adequado preenchimento da Caderneta da Criança; Rotina

IE1.2.10 Ampliar e integrar o Programa Saúde na Escola; Até 2026

IE1.2.11 Ampliar ações de vigilância alimentar e nutricional na população infantil; Até 2026

IE1.2.12 Ampliar ações de acompanhamento de crianças de 0 a 6 anos com sobrepeso; Até 2026

IE1.2.13 Fortalecer na rede pública, oferta de programa específico ao combate a mortalida-
de infantil de bebês de filhos de mães adolescentes. Rotina
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

II.1.01 

Aspiração | Ie1 
Primeira Infância

Estratégia 1 - Garantias de Direitos e Proteção
Preservação, proteção e promoção dos direitos da criança, por meio de aprimoramento de 
ações governamentais e programas de saúde, educação, prevenção de agravos, assistência 
familiar e social com o compromisso de se prover alimentação e nutrição, segurança, acolhi-
mento, qualidade de vida e desenvolvimento integral da primeira infância.

Meta: 
IE1.3 - Inserir 100% das famílias em situações de vulnerabilidade mapea-
das pelo Programa Territórios Sociais nos programas da Primeira Infân-
cia Carioca (pIC). 

Indicador:  
Percentual de famílias 

vulneráveis no PIC

Valor de Referência (2020):
1%

Resultado a ser alcançado (2030):
 100%

Fonte:
IPP, GI/SUBTGD

ODS Principal:  
1.1 - 1.3, 3.5 - 3.8, 11.1 - 11.5

ODS Secundário:  
2.1, 6.1 - 6.2

A
çã
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át
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a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE1.3.1 Sistematizar o monitoramento, acompanhamento e avaliação dos programas PIC e 
Territórios Sociais; Até 2022

IE1.3.2 Implementar ações de suporte às famílias e às comunidades voltadas para o cuidado 
das crianças, tendo em vista seu desenvolvimento integral e a promoção do direito à convi-
vência familiar e comunitária;

Até 2022

IE1.3.3 Fomentar ações de segurança pública que considerem as especificidades das crian-
ças em vulnerabilidade na primeira infância; Rotina

IE1.3.4 Ampliar as visitas domiciliares de agentes de saúde para encontrar no território 
quem mais precisa de assistência para atualizar o cadastramento das famílias nas unidades 
de atenção primária de referência;

Até 2026

IE1.3.5 Realizar busca ativa de crianças fora da escola e promover a matrícula de crianças 
na rede municipal; Rotina

IE1.3.6 Ampliar ações específicas de cuidado e proteção que garantam um atendimento 
humanizado a crianças em situações de alta vulnerabilidade, como por exemplo: crianças 
em instituições de acolhimento, em situação de rua, com problemas graves de saúde, saúde 
mental, crianças onde os responsáveis sejam incluídos em sistema carcerário, entre outros.

Até 2026
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | Ie1 
Primeira Infância

Estratégia 1 - Garantias de Direitos e Proteção
Preservação, proteção e promoção dos direitos da criança, por meio de aprimoramento de 
ações governamentais e programas de saúde, educação, prevenção de agravos, assistência 
familiar e social com o compromisso de se prover alimentação e nutrição, segurança, acolhi-
mento, qualidade de vida e desenvolvimento integral da primeira infância.

Meta: 
IE1.4 - Assegurar o acesso aos serviços públicos municipais de proteção 
a 100%  das crianças de 0 a 6 anos identificadas com risco ou violação de 
direitos.

Indicador:  
Percentual de crianças (0 a 

6 anos) identificadas com 
risco ou violação de direitos 

inseridas nos serviços 
públicos municipais

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
 100%

Fonte:
SMAS

ODS Principal:  
1.3 - 1.4, 3.2 - 3.8, 4.2 - 4.a

ODS Secundário:  
5.1 - 5.2 - 5.3, 8.7, 16.2

Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE1.4.1 Garantir que todas as crianças tenham registro civil de nascimento, preferencialmen-
te ainda na maternidade; Até 2022

IE1.4.2 Fomentar ações para o direito a registro de paternidade, dupla filiação paterna ou 
materna, filiação socioafetiva, filiação unilateral em caso de adoção e outras dimensões do 
Direito familiar;

Rotina

IE1.4.3 Garantir acesso a ações e serviços de enfrentamento à violência, nos diferentes se-
tores que atendam as especificidades da criança na primeira infância; Rotina

IE1.4.4 Ampliar a estrutura e cobertura dos Conselhos Tutelares para ações de proteção a 
primeira infância, atendendo ao número mínimo definido pelo CONANDA (Conselho Na-
cional dos Direitos da Criança e Adolescente), considerando ainda os Corredores Laranjas;

Até 2026

IE1.4.5 Promover formação interdisciplinar e continuada a profissionais de diferentes seto-
res que atuam direta e indiretamente com crianças na primeira infância e seus familiares, 
visando a prevenir as diferentes formas de violência contra as crianças;

Até 2026

IE1.4.6 Garantir a implementação de ações de suporte às famílias e às comunidades volta-
das para o cuidado das crianças, tendo em vista seu desenvolvimento integral e a promoção 
do direito à convivência familiar e comunitária;

Rotina

IE1.4.7 Fomentar ações de segurança pública que considerem as especificidades das crian-
ças na primeira infância; Rotina

IE1.4.8 Fortalecer os serviços públicos municipais de atendimento psicológico às crianças 
de 0 a 6 anos que sofreram violência sexual, de forma que o atendimento seja imediato e 
alcance toda a família da vítima;

Até 2026

IE1.4.9 Promover campanha junto às famílias sobre os limites que devem ser impostos às 
crianças no que se refere ao uso da mídia, proteção da pressão consumista e comercializa-
ção de alimentos não saudáveis;

Rotina

IE1.4.10 Promover sistemas alimentares municipais com alimentos adequados e saudáveis 
para prevenir doenças e combater a má nutrição das crianças; Até 2026

IE1.4.11 Intensificar campanhas de prevenção, combate e erradicação do trabalho e explo-
ração sexual infantil; Até 2026

IE1.4.12 Fortalecer as ações de acolhimento, seja familiar através do serviço Família Acolhe-
dora às crianças de 0 a 6 anos, ou, seja de acolhimento institucional através das unidades 
de acolhimento com vistas a promover os vínculos afetivos e familiares;

Até 2029

IE1.4.13 Oferecer atendimento, acompanhamento e tratamento adequado aos autores e ví-
timas de violência doméstica. Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | Ie1 
Primeira Infância

Estratégia 2 - Desenvolvimento Integral
Garantir que as crianças cariocas sejam respeitadas e valorizadas em sua identidade étnico 
racial, cultural, de gênero, geográfica e em suas características de desenvolvimento, opor-
tunizando o direito ao brincar, a convivência familiar, comunitária, ao protagonismo e sua 
participação na sociedade.  

Meta: 
IE1.5 - ter 50% das crianças até 6 anos atendidas por, pelo menos, um 
projeto social, cultural, esportivo, tecnológico ou grupo de apoio psico-
lógico. 

Indicador:  
Percentual de crianças 

atendidas por pelo menos 
um projeto

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
 50% 

Fonte:
SMAS, SMC, SEMESQV,

SMCT, SMEL

ODS Principal:  
4.7 - 4.a

ODS Secundário:  
16.a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE1.5.1 Ampliar a oferta de atividades para a primeira infância nos centros culturais, cinemas, 
teatros, museus, bibliotecas e parques municipais, garantindo acessibilidade; Até 2026

IE1.5.2 Viabilizar a formação de uma rede de equipamentos públicos que ofereçam ativida-
des lúdicas e criativas e promovam o conhecimento das artes e das expressões culturais que 
possibilitem a manifestação cultural produzidas pelas comunidades ou em parceria com a 
sociedade civil, principalmente nos bairros mais vulneráveis e favelas;

Até 2026

IE1.5.3 Promover a busca ativa das famílias que se encontram em extrema pobreza e não 
estão incluídas nos programas governamentais de transferência de renda, possibilitando a 
inclusão das famílias nos referidos programas;

Rotina

IE1.5.4 Integrar os programas de prevenção e tratamento do abuso de drogas e álcool aos 
protocolos de atendimento na primeira infância, a fim de reduzir a vulnerabilidade das crian-
ças de 0 a 6 anos e suas famílias;

Até 2026

IE1.5.5 Ampliar a cobertura dos equipamentos da política de assistência social, principal-
mente dos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS, na identificação e acom-
panhamento de crianças negras, indígenas e com deficiência, com vulnerabilidades sociais;

Até 2026

IE1.5.6 Ampliar e fortalecer os espaços poliesportivos para ampliação e iniciação de práticas 
esportivas considerando o ciclo de vida da criança na primeira infância; Até 2029

IE1.5.7 Integrar os programas de habitação aos protocolos de atendimento na primeira in-
fância, a fim de reduzir a vulnerabilidade das crianças de 0 a 6 anos e suas famílias. Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | Ie1 
Primeira Infância

Estratégia 2 - Desenvolvimento Integral
Garantir que as crianças cariocas sejam respeitadas e valorizadas em sua identidade étnico 
racial, cultural, de gênero, geográfica e em suas características de desenvolvimento, opor-
tunizando o direito ao brincar, a convivência familiar, comunitária, ao protagonismo e sua 
participação na sociedade.  

Meta: 
IE1.6 - ter, pelo menos, 33 espaços públicos, um em cada Região Admi-
nistrativa, desenhados  para crianças de 0 a 6 anos, garantindo o direito 
ao brincar.  

Indicador:  
Número de espaços públicos 

desenhados para crianças 
de 0 a 6 anos

Valor de Referência (2020):
0

Resultado a ser alcançado (2030):
 33

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
3.4, 4.2, 11.3 - 11.7

ODS Secundário:  
10.3
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              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE1.6.1 Desenvolver campanhas de informação e sensibilização da sociedade sobre a impor-
tância do brincar. Até 2022

IE1.6.2 Identificar os espaços de intervenção prioritários onde há maior circulação de crian-
ças por Região Administrativa - R.A, especialmente em Corredores de Sustentabilidade e 
entornos de equipamentos culturais, naturais, de saúde e de educação;

Até 2022

IE1.6.3 Garantir a acessibilidade das crianças com deficiência nos espaços públicos de in-
tervenção prioritária; Até 2026

IE1.6.4 Ampliar a criação de brinquedotecas, bibliotecas infantis e parques em creches, 
escolas, hospitais, bibliotecas e demais espaços públicos e privados que contemplem a di-
versidade cultural, social, étnico-racial e de acessibilidade;

Até 2026

IE1.6.6 Promover o reordenamento do espaço urbano, priorizando a circulação segura e 
confortável, considerando os ritmos e as necessidades de crianças; Até 2029

IE1.6.6 Ampliar o número de espaços de circulação abertos e seguros, como praças e jar-
dins, onde se dá a convivência com a natureza e com as várias faixas etárias, em todos os 
bairros, valorizando as iniciativas culturais locais.

Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | IE2 
Ensino de Qualidade

Estratégia 1 - Política Educacional
Promover a todas as crianças e jovens cariocas, creches e escolas em todas as etapas e moda-
lidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem para um desenvolvimento saudá-
vel, seguro e pleno, aprendendo as habilidades e competências fundamentais para a vida, o 
trabalho e a cidadania, com a valorização dos profissionais da educação, alcançando índices 
adequados de Desenvolvimento da educação Básica. 

Meta: 
IE2.1 - ter o IDEB da Rede pública Municipal igual ou superior a 6,5 para 
os Anos Iniciais e igual ou superior a 5,5 para os Anos finais, com nenhu-
ma escola com IDEB abaixo de 5. 

Indicador:  
Índice IDEB

Valor de Referência (2019): 
Nota média padronizada: 

anos iniciais=5,8; anos 
finais=4,9

Resultado a ser alcançado (2030):
anos iniciais=6,5; anos 

finais=5,5; nenhuma escola 
abaixo de: 5

Fonte:
SME (INEP)

ODS Principal: 
4.6

ODS Secundário: 
10.2 - 10.6

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE2.1.1 Consolidar a Política Pública de Leitura, Literatura e de Formação de Leitores, desen-
volvida pela Secretaria Municipal de Educação - SME, por meio de programa estratégico 
voltado para a formação de leitores e leitoras e a capacitação de professores e professoras, 
alunos e agentes da comunidade para atuar como mediadores da leitura em consonância 
com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura em parceria com outras Secreta-
rias, em especial a Secretaria Municipal de Cultura, além de instituições da sociedade civil e 
representantes das cadeias produtivas, criativas e mediadoras do livro;

Até 2022

IE2.1.2 Desenvolver projetos e ações específicas junto às escolas, inclusive em caráter expe-
rimental, envolvendo o uso e a apropriação crítica das diferentes mídias e suas respectivas 
linguagens, de modo a ampliar, diversificar e potencializar práticas pedagógicas que promo-
vam a aprendizagem, o engajamento, a continuidade da aprendizagem e a melhoria de fluxo 
escolar dos alunos da Educação Infantil e do Ensino Fundamental;

Até 2026

IE2.1.3 Desenvolver, anualmente, projetos para escolas com baixo desempenho em leitura e 
escrita nos anos iniciais; Rotina

IE2.1.4 Induzir processo contínuo de autoavaliação das escolas de Educação Básica, por 
meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem 
fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua 
da qualidade educacional, a formação continuada dos profissionais da educação e o apri-
moramento da gestão democrática;

Até 2026

IE2.1.5 Reduzir o percentual de distorção idade-série, a taxa de reprovação e abandono es-
colar, promovendo em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o mapeamento, 
o atendimento e o acompanhamento/monitoramento do acesso à escola específicos para 
os segmentos populacionais considerados vulneráveis, identificar motivos de absenteísmo 
em regime de colaboração com os Municípios para a garantia de frequência e apoio à apren-
dizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento desses estudantes na Rede 
Pública Regular de Ensino.

Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | IE2 
Ensino de Qualidade

Estratégia 2 - Desenvolvimento Integral
Garantir que as crianças cariocas sejam respeitadas e valorizadas em sua identidade étnico 
racial, cultural, de gênero, geográfica e em suas características de desenvolvimento, opor-
tunizando o direito ao brincar, a convivência familiar, comunitária, ao protagonismo e sua 
participação na sociedade.  

Meta: 
IE2.2 - Alfabetizar 100% das crianças matriculadas, no máximo, até o final 
do 3º (terceiro) ano do ensino fundamental, visando erradicar o analfabe-
tismo absoluto.  

Indicador:  
Percentual de alunos 
aprovados no 3º ano

Valor de Referência (2020): 
89,50%

Resultado a ser alcançado (2030):
 100%

Fonte:
SME

ODS Principal: 
4.1 -  4.2

ODS Secundário: 
17.8

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE2.2.1 Estabelecer um sistema para coletar, analisar os níveis de proficiência com base nos 
resultados da aprendizagem e compartilhar dados relevantes e atualizados sobre os níveis 
de alfabetização e as necessidades de alfabetização, desagregados por gênero e outros 
indicadores de marginalização;

Até 2022

IE2.2.2 Estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, em parceria com as Coordenadorias Regionais de Educação, com as estraté-
gias desenvolvidas na Educação Infantil, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as 
crianças, tendo como base: os Parâmetros Curriculares Nacionais, as Orientações Curricula-
res Municipais e os Referenciais Curriculares Nacionais de Educação Infantil;

Até 2022

IE2.2.3 Garantir o acesso de todas as crianças à escola; Rotina

IE2.2.4 Promover e estimular a formação inicial e continuada de professores para a alfabe-
tização de crianças, com qualificação, valorização dos professores alfabetizadores e com 
apoio pedagógico específico, assim como a promoção de novas tecnologias educacionais 
e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-gra-
duação stricto sensu e ações de formação continuada de professores, a adesão aos pro-
gramas promovidos pelo Ministério da Educação – MEC, tais como: Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa - PNAIC, cursos de formação interna e parcerias com as insti-
tuições de Ensino Superior que desenvolvam ações de ensino, pesquisa e extensão na área 
de alfabetização;

Rotina

IE2.2.5 Viabilizar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas espe-
cificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimento de 
terminalidade temporal;

Rotina

IE2.2.6 Realizar, bianualmente, o Congresso Municipal de Alfabetização com o objetivo de 
refletir e socializar as ações desenvolvidas. Até 2026
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | IE2 
Ensino de Qualidade

Estratégia 1 - Política Educacional
Promover a todas crianças e jovens cariocas, creches e escolas em todas as etapas e moda-
lidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem para um desenvolvimento saudá-
vel, seguro e pleno, aprendendo as habilidades e competências fundamentais para a vida, o 
trabalho e a cidadania, com a valorização dos profissionais da educação, alcançando índices 
adequados de Desenvolvimento da educação Básica. 

Meta: 
IE2.3 - Aumentar para 65% os alunos aprovados ao final do ano letivo 
com conceito B ou MB;

Indicador:  
Percentual de alunos 

aprovados com conceito B 
e MB

Valor de Referência (2019): 
59% (30.565)

Resultado a ser alcançado (2030):
 65%

Fonte:
SME

ODS Principal: 
4.1 - 4.2

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE2.3.1 Definir padrões e revisar currículos para garantir qualidade e relevância em relação ao 
contexto, incluindo habilidades, competências, valores, aspectos culturais, conhecimentos e 
sensibilidade de gênero em consonância com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC);

Até 2022

IE2.3.2 Adequação curricular para desenvolvimento de Educação socioemocional dos as-
pectos sociais e emocionais dos alunos; Até 2022

IE2.3.3 Incorporar nas políticas municipais de educação e currículos escolares a educação 
para a cidadania global, a educação para o desenvolvimento sustentável, incluindo a igual-
dade de gênero e os direitos humanos além das competências gerais de mobilização de 
conhecimento, atitudes e valores para resolver demandas da vida cotidiana, do exercício da 
cidadania e do mundo do trabalho;

Até 2026

IE2.3.4 Intensificar as ações interdisciplinares, e intersetoriais promovidas pelo Núcleo In-
terdisciplinar de Apoio às Unidades Escolares (NIAP) e o Núcleo de Programa de Saúde 
Escolar (NPSE) no que concerne às questões de “Direitos Humanos e escola” na difusão e 
consolidação de uma cultura dos Direitos Humanos na Rede Municipal de Ensino, desenvol-
vendo ações situadas no campo da ética e cidadania, risco e vulnerabilidade social, identi-
dades étnico-raciais, promoção, proteção e defesa de direitos;

Até 2026

IE2.3.5 Disponibilizar à todos os alunos, conhecimentos e habilidades necessárias para pro-
mover o desenvolvimento estilos de vida sustentáveis,valorização da diversidade cultural e 
da contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável;

Rotina

IE2.3.6 Ampliar a oferta da educação multi/pluri e bilíngue com foco no desenvolvimento 
de competências interculturais para a promoção de uma cultura de paz e não violência; Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

II.2.04 

Aspiração | IE2 
Ensino de Qualidade

Estratégia 1 - Política Educacional
Promover a todas crianças e jovens cariocas, creches e escolas em todas as etapas e moda-
lidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem para um desenvolvimento saudá-
vel, seguro e pleno, aprendendo as habilidades e competências fundamentais para a vida, o 
trabalho e a cidadania, com a valorização dos profissionais da educação, alcançando índices 
adequados de Desenvolvimento da educação Básica. 

Meta: 
IE2.4 - ter a participação de pelo menos 25% das unidades Escolares mu-
nicipais nos Jogos Estudantis, fortalecendo a prática regular e sistemáti-
ca da atividade física, para o desenvolvimento integral e a formação hu-
mana do sujeito.  

Indicador:  
Percentual de Unidades 

Escolares participantes dos 
Jogos Estudantis

Valor de Referência (2019): 
17,3% (268 escolas)

Resultado a ser alcançado (2030):
25%

Fonte:
SME

ODS Principal: 
3.d, 4.1 - 4.a, 10.2

ODS Secundário: 
 1.1, 5.c, 16.1, 17.3

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE2.4.1 Expandir as modalidades esportivas compreendidas pelos Jogos Estudantis da SME 
RJ, incluindo novas modalidades como as lutas e vôlei de praia; Até 2026

IE2.4.2 Implantar a competição de Jogos Eletrônicos (e-sports) Estudantis na Rede Pública 
Municipal de Educação; Até 2026

IE2.4.3 Desenvolver práticas inclusivas por meio da adequação do espaço físico escolar e 
dos materiais quanto à acessibilidade, bem como da capacitação de professores de educa-
ção física;

Até 2026

IE2.4.4 Implementar nas escolas, creches e EDI que não possuam espaços reservados a prá-
tica de atividades físicas a sua construção ou disponibilizar logística de deslocamento para 
utilização de espaços, arenas e vilas olímpicas, de modo que nunca prejudique o horário 
escolar de outras disciplinas;

Até 2026

IE2.4.5 Ampliar investimento para aquisição de material permanente e de consumo para as 
práticas esportivas e de atividades físicas nas aulas regulares; Até 2026

IE2.4.6 Expandir os Jogos Inclusivos Estudantis na Rede Pública Municipal de Educação; Até 2029

IE2.4.7 Implementar em todas as Coordenadorias Regionais de Educação, ao menos uma 
Escola Municipal Olímpica Carioca I e II (EMOC). Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | IE2 
Ensino de Qualidade

Estratégia 1 - Política Educacional
Promover a todas crianças e jovens cariocas, creches e escolas em todas as etapas e moda-
lidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem para um desenvolvimento saudá-
vel, seguro e pleno, aprendendo as habilidades e competências fundamentais para a vida, o 
trabalho e a cidadania, com a valorização dos profissionais da educação, alcançando índices 
adequados de Desenvolvimento da educação Básica. 

Meta: 
IE2.5 - Universalizar o acesso dos estudantes identificados como PcD 
(Pessoa com Deficiência) e altas habilidades/superdotação ao atendi-
mento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de 
ensino.  

Indicador:  
Número de estudantes 

identificados como PcD 
e altas habilidades/

superdotação em 
atendimento especializado

Valor de Referência (2019): 
Valor de Referência (2019): 

100% dos estudantes 
identificados na rede 

municipal de ensino
(149 atendimentos)

Resultado a ser alcançado (2030):
100% dos estudantes a 

serem identificados

Fonte:
SME

ODS Principal: 
4.5 - 4.a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE2.5.1 Priorizar a matrícula para os alunos com deficiência em toda a Rede Municipal de 
Ensino e ter o acompanhamento sistemático anual destes alunos; Rotina

IE2.5.2 Ampliar os convênios com instituições públicas e privadas, capazes de desenvolver 
ações voltadas ao aluno público-alvo da Educação Especial; Até 2022

IE2.5.3 Expansão da oferta do Atendimento Educacional Especializado, considerando uma 
Sala de Recursos Multifuncionais por Unidade Escolar, conforme previsto na Política Munici-
pal de Educação Inclusiva e no Plano Municipal de Educação;

Até 2026

IE2.5.4 Ampliar o número de profissionais de apoio escolar, conforme previsto na Lei Brasi-
leira de Inclusão, considerando a singularidade dos alunos, após avaliação técnica; Até 2026

IE2.5.5 Assegurar profissionais Intérpretes e Instrutores de LIBRAS para atendimento de 
todos os alunos surdos, garantindo uma Educação Bilíngue; Rotina

IE2.5.6 Assegurar a formação continuada de excelência para os profissionais que atuam 
junto aos alunos público-alvo da Educação Especial; Rotina

IE2.5.7 Desenvolver, em conformidade com Plano Municipal de Educação, currículos e pro-
postas pedagógicas específicas para Educação Escolar para as escolas do campo e para as 
comunidades indígenas e quilombolas, incluindo os conteúdos culturais correspondentes 
às respectivas comunidades e considerando o fortalecimento das práticas socioculturais e 
da língua materna de cada comunidade indígena, produzindo e disponibilizando materiais 
didáticos específicos, inclusive para os alunos com deficiência;

Rotina

IE2.5.8 Garantir salas de recursos multifuncionais, classes especiais, escolas ou serviços es-
pecializados, públicos ou conveniados; Até 2026

IE2.5.9 Favorecer meios, acessibilidade, equipamentos, profissionais, ambiente e adoção 
de medidas empoderadoras aos estudantes de todos os tipos de deficiência seja ela visual, 
auditiva, deficiência mental, física ou múltipla para que estes não se sintam incapazes de 
realizar as suas atividades que possa desenvolver suas habilidades sem depender de tercei-
ros, desenvolvendo sua autonomia e independência.

Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | IE2 
Ensino de Qualidade

Estratégia 1 - Política Educacional
Promover a todas crianças e jovens cariocas, creches e escolas em todas as etapas e moda-
lidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem para um desenvolvimento saudá-
vel, seguro e pleno, aprendendo as habilidades e competências fundamentais para a vida, o 
trabalho e a cidadania, com a valorização dos profissionais da educação, alcançando índices 
adequados de Desenvolvimento da educação Básica. 

Meta: 
IE2.6 - Assegurar à demanda identificada de jovens (entre 18 a 29 anos) 
o alcance à educação básica completa (fundamental e médio) e igualar a 
escolaridade média entre negros e não negros nessa mesma faixa etária 
(baseado no plano Nacional de Educação - pNE).

Indicador:  
Anos de estudos de jovens 

do PEJA

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
 100% da demanda 

identificada no ensino 
fundamental

Fonte:
SME (Plano Nacional de 

Educação)

ODS Principal: 
4.4 - 4.6

ODS Secundário: 
10.3

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE2.6.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

IE2.6.2 Criar parcerias e acordos de cooperação com universidades públicas e outras ins-
tituições públicas de referência para garantir a Educação de Jovens e Adultos articulada à 
educação profissional;

Até 2022

IE2.6.3 Desenvolver normativa relacionada ao Decreto Rio nº22.663 que Regulamenta o 
Programa de Apoio ao Ensino Médio, para a inclusão de critérios de raça, privilegiando o 
número de estudantes negros para o ingresso no Ensino Médio por convênios em escolas 
particulares;

Até 2026

IE2.6.4 Expandir as matrículas na Educação de Jovens e Adultos (EJA), de modo a fomen-
tar a formação inicial e continuada de trabalhadores; Até 2026

IE2.6.5 Fomentar a integração da Educação de Jovens e Adultos (EJA) com a educação 
profissional, em cursos planejados, de acordo com as características do público da educa-
ção de jovens e adultos e considerando as especificidades das populações itinerantes e do 
campo e das comunidades indígenas, quilombolas e caiçaras;

Até 2026

IE2.6.6 Reestruturar e adquirir equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede 
física de escolas públicas que atuam na Educação de Jovens e Adultos (EJA) integrada à 
educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência, prioritariamente 
no Centro de Educação de Jovens e Adultos (CEJA) já existente e nos que serão criados;

Até 2026

IE2.6.7 Incluir programa de ensino de empreendedorismo e educação financeira no Progra-
ma de Educação de Jovens e Adultos (PEJA), como forma de conectar o Ensino Médio à 
realidade dos jovens para reduzir a evasão e prepará-los para as habilidades necessárias no 
séc. XXI;

Até 2026

IE2.6.8 Aumentar a quantidade de alunos bolsistas em programas de desenvolvimento de 
competências e habilidades. Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

II.2.02,
H II.2.03,  
H II.2.05

Aspiração | IE2 
Ensino de Qualidade

Estratégia 1 - Política Educacional
Promover a todas crianças e jovens cariocas, creches e escolas em todas as etapas e moda-
lidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem para um desenvolvimento saudá-
vel, seguro e pleno, aprendendo as habilidades e competências fundamentais para a vida, o 
trabalho e a cidadania, com a valorização dos profissionais da educação, alcançando índices 
adequados de Desenvolvimento da educação Básica. 

Meta: 
IE2.7 - Expandir para 50% o percentual de matrículas em tempo integral 
na Rede pública Municipal.

Indicador:  
Percentual de matrículas do 

ensino regular em Tempo 
Integral

Valor de Referência (2020)::
35,03%

Resultado a ser alcançado (2030):
50% 

Fonte:
SME

ODS Principal: 
4.1 - 4.2

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE2.7.1 Identificar os territórios prioritários de expansão da rede à luz dos corredores de 
sustentabilidade e áreas mais vulneráveis, bem como revisitar metodologias territorializadas 
de expansão da rede, formas e processos de implantação, especialmente em Corredores 
Laranjas;

Até 2022

IE2.7.2 Desenvolver ações junto às Coordenadorias Regionais e SME em relação a RH, pro-
movendo a lotação de professores no regime de 40 horas; Até 2026

IE2.7.3 Promover e estimular a formação inicial e continuada dos professores e equipe ges-
tora dentro dos eixos e especificidades das escolas em Turno Único; Rotina

IE2.7.4 Fomentar e promover acesso aos recursos de tecnologias digitais, metodologias 
para aprendizagem ativa e iniciação científica; Rotina

IE2.7.5 Ampliar as ações das escolas vocacionais da rede em turno único: esporte, música, 
artes, bilinguismo e tecnologias já existentes; Até 2026

IE2.7.6 Fomentar parcerias para alunos com Altas Habilidade; Até 2026

IE2.7.7 Apoio intersetorial da SME para busca de parcerias e fomento à pesquisa nas unida-
des em Turno Único; Rotina

IE2.7.8 Manter a reestruturação das escolas em turno único no Ensino Fundamental I ou ll, 
que atualmente atendem os dois segmentos; Rotina

IE2.7.9 Promover a interação e continuidade dos projetos nos dois segmentos; Rotina

IE2.7.10 Promover e intensificar interação nas escolas vocacionadas, parcerias de continui-
dade da vida escolar na inserção no Ensino Médio; Até 2026

IE2.7.11 Ampliar os programas de (1) Escolas Municipais Olímpicas Cariocas I e II (EMOC); 
(2) Escolas com programa pluri/bilíngue; (3) Escolas Municipais de Aplicação Carioca, nos 
dois segmentos do Ensino Fundamental, abrangendo todas as Coordenadorias Regionais 
de Educação (CRE) com pelo menos uma (1) unidade escolar desse modelo;

Até 2029

IE2.7.12 Ampliar e fortalecer a educação em tempo integral em suas principais premissas e 
eixos estruturantes no ensino fundamental I e II. Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

 H V.4.01 

Aspiração | IE2 
Ensino de Qualidade

Estratégia 2 - Infraestrutura Escolar
Promover infraestrutura física escolar adequada, acessível às pessoas com deficiências e 
sensível ao gênero, que garanta a existência de ambientes de aprendizagem seguros, não 
violentos, inclusivos e eficazes para todas e todos.

Meta: 
IE2.8 - Assegurar que, no mínimo, 70% das escolas públicas tenham in-
fraestrutura para atender em tempo integral, através de construção de 
novas escolas ou adaptação das existentes, assim como modelo arquite-
tônico e mobiliário urbano adequados.

Indicador:  
Percentual de unidades 

escolares com infraestrutura 
para atender em tempo 

integral

Valor de Referência (2020):
57% (1542 escolas)

Resultado a ser alcançado (2030):
 70%

Fonte:
SME

ODS Principal:  
4.a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE2.8.1 Elaborar Manual de Recomendações para Equipamentos Públicos, que deve con-
templar estratégias para eficiência energética e hídrica, adoção de medidas de infraestru-
tura verde, materiais com menor absorção de calor, bioclimatismo, acessibilidade e confor-
to térmico, em consonância com o Código de Sustentabilidade em Edificações (ver meta 
GOV4.3), bem como indique estrutura básica para adequação dos equipamentos às condi-
ções sanitárias em função de epidemias e pandemias;

Até 2022

IE2.8.2 Contemplar no planejamento orçamentário, intervenções nos equipamentos educa-
cionais que sigam os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contra-
tação de serviços ou obras e para combate a epidemias e pandemias;

Até 2026

IE2.8.3 Implantar em 50% das escolas, infraestrutura, modelo arquitetônico e mobiliário 
adequado, inclusive com as recomendações de acessibilidade e sustentabilidade para que 
possam atender as necessidades do Ensino em tempo integral, de modo que a infraestru-
tura atenda as particularidades e necessidades do currículo escolar para o ensino nessa 
modalidade;

Até 2029

IE2.8.4 Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência de re-
cursos financeiros, garantindo a participação da comunidade escolar no planejamento e na 
aplicação dos recursos, visando à ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento 
da gestão democrática.

Rotina
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

H II.2.01, 
H V.4.01

Meta: 
IE2.9 - Recuperar 90% das escolas, promovendo uma reestruturação do 
programa de manutenção e recuperação de forma a garantir infraestru-
tura escolar adequada para todos os alunos e alunas; 

Indicador:  
Percentual de escolas 

recuperadas

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
90%

Fonte: 
SME

ODS Principal: 
4.a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE2.9.1 Institucionalizar e manter, em regime de colaboração com a esfera federal, programa 
municipal de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de 
quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades cultu-
rais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos;

Até 2026

IE2.9.2 Elaborar Manual de Recomendações para Equipamentos Públicos, que deve con-
templar estratégias para eficiência energética e hídrica, adoção de medidas de infraestru-
tura verde, materiais com menor absorção de calor, bioclimatismo, acessibilidade e confor-
to térmico, em consonância com o Código de Sustentabilidade em Edificações (ver meta 
GOV4.3), bem como indique estrutura básica para adequação dos equipamentos à condi-
ções sanitárias em função de epidemias e pandemias;

Até 2022

IE2.9.3 Contemplar no Planejamento orçamentário, intervenções nos equipamentos edu-
cacionais que contemplem os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 
contratação de serviços ou obras e adequação de infraestrutura para atendimento aos re-
gulamentos de combate ao incêndio e pânico, e para combate a epidemias e pandemias;

Até 2026

IE2.9.4 Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência de re-
cursos financeiros, garantindo a participação da comunidade escolar no planejamento e na 
aplicação dos recursos, visando à ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento 
da gestão democrática;

Rotina

IE2.9.5 Garantir o investimento da primeira escola sustentável da rede municipal – Escola de 
Educação Comunitária (ECO); Até 2026

IE2.9.6 Garantir em 90% dos equipamentos educacionais com infraestrutura física: forneci-
mento de água, energia elétrica, adequada internet, manutenção e limpeza dos ambientes, 
salas de aulas climatizadas, mobiliários, banheiros, cozinha, locais de convivência como pá-
tios, parques e brinquedoteca, bibliotecas/salas de leitura, laboratórios, quadras, salas de 
professores, coordenadores e diretores, secretarias, almoxarifados e sistemas de combate a 
incêndio, prioritariamente em territórios de vulnerabilidade social;

Até 2029

Aspiração | IE2 
Ensino de Qualidade

Estratégia 2 - Infraestrutura Escolar
Promover infraestrutura física escolar adequada, acessível às pessoas com deficiências e 
sensível ao gênero, que garanta a existência de ambientes de aprendizagem seguros, não 
violentos, inclusivos e eficazes para todas e todos.
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | IE2 
Ensino de Qualidade

Estratégia 2 - Infraestrutura Escolar
Promover infraestrutura física escolar adequada, acessível às pessoas com deficiências e 
sensível ao gênero, que garanta a existência de ambientes de aprendizagem seguros, não 
violentos, inclusivos e eficazes para todas e todos.

Meta: 
IE2.10 - prover conectividade em banda larga para todas as escolas da 
rede municipal de ensino, promovendo a utilização pedagógica das tec-
nologias da informação e da comunicação. 

Indicador:  
Percentual de Escolas 

da Rede de Ensino com 
conectividade em banda 

larga

Valor de Referência (2020): 
80% 

Resultado a ser alcançado (2030):
 100%

Fonte:
SME

ODS Principal: 
4.1

ODS Secundário: 
9.c

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE2.10.1 Investir em ferramentas tecnológicas que possam ser utilizadas pelos professores e 
alunos em sala de aula como também em formato de Ensino híbrido tornando o processo 
educativo mais dinâmico, eficiente e inovador;

Até 2022

IE2.10.2 Triplicar a relação equipamento/aluno nas escolas da Rede Pública de Educação 
Básica com incentivo a adesão de programas que incentivem o uso de equipamentos como 
o computador ou notebook, como o Programa Nacional de Tecnologia Educacional (PROIN-
FO);

Até 2026

IE2.10.3 Garantir acesso à rede de banda larga de alta velocidade à escola e a comunidade 
escolar ampliando o número de escolas que fazem adesão a programas de incentivo ao uso 
de internet e tecnologia como o Programa de Inovação Educação Conectada do Governo 
Federal;

Até 2026

IE2.10.4 Disponibilizar infraestrutura física, equipamentos e materiais didático-pedagógicos 
adequados à educação 5.0, prioritariamente em territórios de vulnerabilidade social; Até 2029

IE2.10.5 Oportunizar aos alunos, ferramentas de interação que o possibilitam a utilizar o 
seus esquemas mentais a partir do uso racional e mediador da informação. Rotina
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

II.2.06 Meta: 
IE2.11 -garantir transporte escolar a todos os alunos de escolas com alta 
evasão escolar e que sejam agravados pelo trajeto Casa-Escola. 

Indicador:  
Número de alunos de 

escolas com alta evasão 
escolar e agravados pelo 
trajeto casa-escola com 

transporte escolar 

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
100%

Fonte:
SME

ODS Principal:  
4.a

ODS Secundário: 
11.2

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE2.11.1 Ampliar o número de rotas do Programa Ônibus da Liberdade nas áreas já existentes 
aumentando a quantidade de alunos e alunas beneficiados; Até 2026

IE2.11.2 Criar novas linhas do Programa Ônibus da Liberdade nas áreas da 7ª CRE e 10ªCRE 
(Coordenadorias Regionais de Educação) para que possa ampliar a cobertura, visto ser uma 
área de maiores distâncias nos trajetos casa-escola-casa;

Até 2026

IE2.11.3 Expandir o modelo de programa ônibus da liberdade as demais Coordenadorias Re-
gionais de Educação para reduzir a demanda do transporte público coletivo, tendo em vista 
a grande concentração de estudantes nos horários de entrada e saída dos turnos, visando 
mais segurança, qualidade e conforto ao deslocamento de estudantes;

Até 2026

IE2.11.4 Universalizar o acesso de transporte exclusivamente escolar aos locais da cidade 
onde haja maior índice de evasão escolar agravados pelas dificuldades do trajeto casa-es-
cola-casa.

Até 2029

Aspiração | IE2 
Ensino de Qualidade

Estratégia 2 - Infraestrutura Escolar
Promover infraestrutura física escolar adequada, acessível às pessoas com deficiências e 
sensível ao gênero, que garanta a existência de ambientes de aprendizagem seguros, não 
violentos, inclusivos e eficazes para todas e todos.
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | IE2 
Ensino de Qualidade

Estratégia 3 - Profissional de Educação
Impulsionar aos profissionais da Educação as condições adequadas de trabalho, tornando a 
profissão atrativa para a juventude e profissionais atuantes na área, assim como assegurar 
qualidade de vida durante todo o processo e para o momento de gozo da aposentadoria.

Meta: 
IE2.12 - Reduzir, em 50%, o número de afastamentos de profissionais da 
Educação Básica, por meio da ampliação de políticas orientadas a profis-
sionais de educação. 

Indicador:  
Número de profissionais da 
Educação Básica afastados

Valor de Referência (2019): 
5,48% (2014 professores)

Resultado a ser alcançado (2030):
50% 

Fonte: 
SME

 ODS Principal:  
4.3 - 4.c

ODS Secundário: 
17.8

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE2.12.1 Garantir que profissionais dos quadros de Pessoal do Magistério, de Apoio Técnico 
à Educação, de Agente de Educação Infantil e de Apoio à Educação tenham curso de for-
mação continuada e/ou qualificação profissional;

Rotina

IE2.12.2 Fomentar que professores da educação básica possam ter formação em nível de 
pós-graduação; Rotina

IE2.12.3 Implantar o projeto Boas Práticas Escolares a partir do fortalecimento com as redes 
acadêmicas de nível superior do Rio de Janeiro com aumento de oportunidade de publi-
cação de trabalhos científicos e acadêmicos de profissionais de educação da Rede Pública 
Municipal de Educação;

Até 2022

IE2.12.4 Garantir o limite máximo de dois terços da carga horária dos professores e profes-
soras para atividades de interação com os estudantes; Até 2029

IE2.12.5 Ampliar programas de saúde voltados à prevenção e bem estar dos profissionais; Até 2026

IE2.12.6 Priorizar, sempre que possível, o cumprimento da jornada de trabalho em um único 
estabelecimento escolar; Rotina

IE2.12.7 Garantir programas de formação de profissionais de educação para promoção da 
equidade e dos direitos humanos; Até 2026

IE2.12.8 Desenvolver programas e parcerias com as universidades para o fortalecimento de 
ações de práticas pedagógicas; Até 2026

IE2.12.9 Implementar estratégias que visem condições de trabalho consideradas adequadas 
para todas e todos profissionais da rede de educação municipal (incluindo magistério, apoio 
técnico à educação, agentes de educação infantil e pessoal de apoio à educação) objetivan-
do a equidade entre profissionais e a qualidade no serviço público municipal de Educação 
da Cidade.

Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | IE3 
Juventude e Jovens 
em Vulnerabilidade

Estratégia 1 - Desenvolvimento Pleno
Promover a todas e todos jovens acesso à formação e qualificação de excelência, oportuni-
dades sociais e econômicas, justas e inclusivas, para seu desenvolvimento positivo e inte-
gral, garantindo uma vida plena em suas escolhas e adquirindo senso de responsabilidade 
pessoal para que estejam bem preparados para mercado de trabalho.

Meta: 
IE3.1 - promover programas que garantam 10% de jovens, de 14 a 24 anos, 
ocupados em empregos de meio período e/ou programas de renda mí-
nima.

Indicador:  
Percentual de jovens 

empregados em meio 
período ou em programas de 

renda mínima

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
10%

Fonte:
SMDEIS (CAGED - IBGE)

ODS Principal: 
8.6 - 8.b

ODS Secundário: 
4.4

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE3.1.1 Fomentar parcerias com a iniciativa privada para oportunizar novas vagas para o Pro-
grama Jovem Aprendiz e do órgão responsável pelo estágio na Prefeitura; Até 2026

IE3.1.2 Criar novas vagas de estágio na Prefeitura através de ações como o Programa Jovem 
Alerta1 e desenvolver programa de aprendizes no serviço público municipal, sob coordena-
ção do órgão municipal de emprego e inovação;

Até 2026

IE3.1.3 Fomentar programas de educação e cultura para a população urbana de jovens na 
faixa etária de 15 a 17 anos e de adultos com qualificação social e profissional, que estejam 
fora da escola e com defasagem no fluxo escolar, a exemplo do Programa de Inclusão de 
Jovens (PROJOVEM URBANO), do Governo Federal, que entregou à SME o Arco Ocupa-
cional Hospitalidade e Turismo devido a vocação turística da Cidade (Plano Municipal de 
Educação - PME);

Até 2026

IE3.1.4 Criar, implementar e avaliar uma política pública municipal que garante a Educação 
de Jovens e Adultos, articulada à educação profissional e contando com a colaboração de 
instituições públicas com expertise nesse tema; em especial através do Programa Acesso 
ao Trabalho2;

Até 2026

IE3.1.5 Oferecer Programa de Educação de Jovens e Adultos - PEJA diurno em polos re-
gionais, semelhantes ao Centro Municipal de Referência de Educação de Jovens e Adultos 
- CREJA, por sistema de crédito, tal qual as universidades, favorecendo alunos que traba-
lhem por regime de turnos, assim como o Programa Jovens Construtores, em parceria com 
o Centro de Promoção da Saúde (CEDAPS) no Centro de Educação de Jovens e Adultos 
- CEJA Maré2.

Até 2026

1 (IE3.1.2) Programa Jovem Alerta tem como objetivo preparar jovens de 14 a 24 anos para o mundo do trabalho, com assuntos 
que vão desde noções sobre a participação no mundo do trabalho, direitos e cidadania, vivência das relações de equipe, ela-
boração de currículo e técnicas de entrevista para participação em processos seletivos, até aulas sobre sexualidade, gravidez 
e paternidade na adolescência e prevenção do uso de drogas;

2 (IE3.1.3) Programa Acesso ao Trabalho objetiva o desenvolvimento de habilidades pessoais e orientação para o mundo do 
trabalho e consiste na promoção de espaços de reflexão e de oportunidades de experimentação, conscientização e discussão 
sobre temas a ele relacionados. Nestes espaços, os participantes devem ter acesso a informações sobre oportunidades rela-
cionadas ao Mundo do Trabalho (Plano Municipal de Educação - PME)

3 (IE3.1.5)  O CEJA Maré visa criar meios de vida sustentáveis viáveis para todos os jovens participantes, por meio da formação 
profissional, do desenvolvimento pessoal e da tutoria para orientar e apoiar as decisões para os percursos na educação, na 
busca pelo emprego ou empreendedorismo como meio de geração de trabalho e renda.
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | IE3 
Juventude e Jovens 
em Vulnerabilidade

Estratégia 1 - Desenvolvimento Pleno
Promover a todas e todos jovens acesso à formação e qualificação de excelência, oportuni-
dades sociais e econômicas, justas e inclusivas, para seu desenvolvimento positivo e inte-
gral, garantindo uma vida plena em suas escolhas e adquirindo senso de responsabilidade 
pessoal para que estejam bem preparados para mercado de trabalho.

Meta: 
IE3.2 - Implementar, pelo menos 16 núcleos do Laboratório de 
Inovação para mediação sociopolítica da juventude Carioca (Lab.Juv 
RIO), sendo 1 em cada Região de Planejamento - R.P., para o 
monitoramento da execução e avaliação periódica do cumprimento 
das metas dos ODS na cidade do Rio de Janeiro PCRJ.

Indicador:  
Número de Núcleos 

Juvenis

Valor de Referência (2020):
0

Resultado a ser alcançado (2030):
 16

Fonte:
jUV-RIO

ODS Principal: 
10.2 - 10.3

Ações Estruturantes
Marcos 

temporais

IE3.2.1 Desenvolver o modelo dos núcleos da juventude, estrutura de governança e 
identificar áreas prioritárias para sua instalação; Até 2026

IE3.2.2 Expandir e institucionalizar espaços de debate público da juventude pelos diferen-
tes territórios da cidade, em parceria com a Secretaria Municipal de Educação e de 
Cultura (criar núcleos regionais e conferências) para garantir a ampliação da participação 
das diversas juventudes nas instâncias de que discutem as políticas públicas municipais;

Até 2026

IE3.2.3 Criar formatos de mobilização (com oferta de espaços físicos, canais de escuta ins-
titucionalizados e plataformas digitais) para a participação da juventude e reconhecê-los 
como sujeitos de direitos no processo de estruturação e de desenho das políticas munici-
pais;

Até 2026

IE3.2.4 Implementar núcleos juvenis regionais para o monitoramento contínuo e para a 
avaliação periódica para apoiar a execução e o cumprimento das metas dos ODS na cidade 
do Rio de Janeiro, em parceria com a Secretaria Municipal de Educação e Cultura;

Até 2026

IE3.2.5 Elaborar versões simplificadas dos textos sobre as políticas públicas em linguagem 
e canais acessíveis aos jovens, inclusive com deficiências; Até 2026

IE3.2.6 Garantir o repasse de recursos para que as escolas criem um fundo de financiamen-
to permanente para projetos de grêmios e conselhos estudantis. Rotina
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | IE3 
Juventude e Jovens 
em Vulnerabilidade

Estratégia 2 - Esporte,  Cultura e Tecnologia
Garantir a todas e todos jovens acesso a complementação da formação social e profissional 
como a prática desportiva, cultural e tecnológica, de forma a contribuir para sua saúde física 
e mental e ampliar as habilidades cognitivas.

Meta: 
IE3.3 - ter 25% dos jovens de 14 a 24 anos atendidos por, pelo menos, um 
projeto social, cultural, esportivo, tecnológico ou grupo de apoio psico-
lógico. 

Indicador:  
Número de jovens (14 a 24 

anos) atendidos por projeto 
social

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
25%

Fonte:
SMAS, SMC, SEMESQV,

SMCT, SMEL

ODS Principal:  
10.2

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE3.3.1 Garantir que, no mínimo, 15% dos ingressos disponibilizados pelo Programa Cadeira 
Cativa, sejam disponibilizados para alunos e alunas de escolas públicas a fim de democrati-
zar o acesso às artes e formar consumidores da cultura

Até 2022

IE3.3.2 Viabilizar a formação de uma rede de espaços públicos culturais que ofereçam ativi-
dades lúdicas e criativas e promovam o conhecimento das artes e das expressões culturais 
que possibilitem a manifestação cultural produzida pela juventude carioca;

Até 2022

IE3.3.3 Ampliar o programa de Naves do Conhecimento, de forma que outros equipamen-
tos públicos possam democratizar o acesso ao universo digital, com ferramentas tecnológi-
cas de ponta e em ambientes colaborativos;

Até 2026

IE3.3.4 Ampliar os programas de estímulo à prática desportiva, adequando o quadro de 
modalidades disponíveis, de forma a intensificar a frequência da população jovem como 
praticante de exercícios físicos nos equipamentos esportivos da Prefeitura da Cidade do Rio 
de Janeiro;

Até 2026

IE3.3.5 Realizar visitas às escolas públicas próximas aos equipamentos esportivos munici-
pais para realização de campanhas de divulgação de práticas esportivas e ações de experi-
mentações esportivas nas Unidades Escolares;

Rotina

IE3.3.6 Garantir a busca ativa de adolescentes fora da escola e encaminhar para os órgãos 
competentes a fim de sua inclusão em programas de educação, saúde e assistência social, 
prioritariamente;

Até 2026

IE3.3.7 Promover ações de vigilância e reeducação alimentar para incentivo ao consumo de 
alimentos in natura, ou minimamente processados, para a população juvenil; Rotina

IE3.3.8 Viabilizar nos equipamentos públicos, protocolo de ações de encaminhamento ao 
serviço social, jurídico ou de saúde, aos jovens com necessidades de atenção psicossocial, 
garantia de direitos e proteção;

Até 2026

IE3.3.9 Ampliar o programa  Lonas, Arenas e Areninhas para realização de eventos cultu-
rais presenciais gratuitos, sobretudo para as áreas definidas pelos Corredores Marrons e 
Laranjas.

Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

II.3.01 , 
II.3.02

Aspiração | IE3 
Juventude e Jovens 
em Vulnerabilidade

Estratégia 3 - Jovens em Vulnerabilidade
assegurar que todas e todos jovens em vulnerabilidade vivam em um ambiente feliz, saudá-
vel, seguro, sem violência e com garantia na sua integridade física e mental.

Meta: 
IE3.4 - tratar, através de ações interdisciplinares e intersetoriais, 100% 
das demandas de enfrentamento das vulnerabilidades e risco social enca-
minhadas, para o Núcleo Interdisciplinar de Apoio às unidades Escolares 
(NIAp) e o Núcleo de programa de Saúde Escolar (NpSE).

Indicador:  
Número de demandas 
de enfrentamento das 

vulnerabilidades e risco 
social encaminhadas

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
100% (demandas NIAP e 

NPSE)

Fonte:
SME, SMS (PSE/SMS - Censo 

escolar, Programa Bolsa 
Família e E-SUS)

ODS Principal:  
4.1 - 4.5

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE3.4.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

IE3.4.2 Fortalecer as ações interdisciplinares e intersetoriais voltadas para atenção psicos-
social de crianças e adolescentes matriculados na Rede de Ensino através do NIAP (Núcleo 
Interdisciplinar de Apoio às Unidades Escolares) e NPSE (Núcleo de Programa de Saúde na 
Escola) no que concerne ao enfrentamento das vulnerabilidades e risco social;

Rotina

IE3.4.3 Aperfeiçoar os processos de comunicação, monitoramento e troca de experiências 
interdisciplinares e intersetoriais junto às instituições do Sistema de Garantia de Direitos 
para Proteção Integral de crianças e adolescentes;

Até 2022

IE3.4.4 Fortalecer a participação da Política de Educação no Sistema Socioeducativo visan-
do acompanhamento e atendimento aos alunos e alunas matriculados na Rede de Ensino 
que cumprem medidas socioeducativas (MSE);

Até 2022

IE3.4.5 Fortalecer as relações intersetoriais e mapear, no território de abrangência de cada 
Coordenadoria Regional de Educação (CRE), as escolas, equipamentos de Saúde e de As-
sistência social e Direitos Humanos, definindo as referências aos serviços e o fluxo de aco-
lhimento e atendimento integral à saúde da comunidade escolar, considerando o grau de 
complexidade e a lógica do Sistema Único de Saúde;

Até 2026

IE3.4.6 Realizar mobilização para atualização da carteira vacinal de escolares e viabilização 
do acesso às vacinas disponíveis pelo calendário vacinal nacional e outras, bem como a di-
vulgação através de conversas, produção de materiais e pesquisas de materiais científicos;

Rotina

IE3.4.7 Intensificar as ações interdisciplinares, e intersetoriais promovidas pelo NIAP  e 
NPSE no que concerne às questões de “Direitos Humanos e escola” na difusão e consoli-
dação de uma cultura dos Direitos Humanos na Rede Municipal de Ensino, desenvolvendo 
ações situadas no campo da ética e cidadania, risco e vulnerabilidade social, identidades 
étnico-raciais, promoção, proteção e defesa de direitos;

Até 2026

IE3.4.8 Intensificar ações pedagógicas, interdisciplinares e intersetoriais para o acesso, in-
formação, promoção de cidadania e pensamento crítico dos alunos e alunas adolescentes 
sobre o Sistema de Garantia de Direitos visando a diminuição de situação de violação dos 
seus direitos;

Até 2029

IE3.4.9 Intensificar as ações de suporte e apoio institucional ao demais profissionais da edu-
cação promovidos no NIAP e no NPSE. Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | IE3 
Juventude e Jovens 
em Vulnerabilidade

Estratégia 3 - Jovens em Vulnerabilidade
assegurar que todas e todos jovens em vulnerabilidade vivam em um ambiente feliz, saudável, 
seguro, sem violência e com garantia na sua integridade física e mental.

Meta: 
IE3.5 - Cadastrar em programas sociais de transferência de renda 50% 
das crianças e adolescentes identificadas em situação de trabalho in-
fantil. 

Indicador:  
Número de crianças e 

adolescentes cadastrados 
em programas sociais de 

transferência de renda

Valor de Referência (2019):
754

Resultado a ser alcançado (2030):
50%

Fonte:
SMAS (Levantamento anual 

realizado pela SMAS de 
crianças e adolescentes em 

situação de trabalho infantil)

ODS Principal: 
8.7

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE3.5.1 Promover capacitação e integração dos profissionais da saúde, educação, assistência 
social para identificar as situações de trabalho infantil; Rotina

IE3.5.2 Ampliar a capacidade de mapeamento dos pontos de incidência de Trabalho Infantil 
e Exploração Sexual nas áreas de abrangência dos Centro de Referências da Assistência 
Social - CREAS;

Até 2022

IE3.5.3 Implantar as seguintes medidas de proteção:  inserção das famílias no acompanha-
mento do PAIF/PAEFI (Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família / Serviço de 
Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos); inclusão no Programa de 
Transferência de Renda (Bolsa Família ou Bolsa PETI - Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil); inserção no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) ofertado 
pelos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) ou em outras atividades oferta-
das pela rede intersetorial; encaminhamento de adolescentes maiores de 14 anos para os 
Programas de Aprendizagem;

Até 2026

IE3.5.4 Ampliar a capacidade de atendimento da Vigilância Socioassistencial; Até 2026

IE3.5.5 Avaliar o universo de notificações de forma a reduzir a subnotificação existente; Até 2026

IE3.5.6 Aprimorar as Ações Estratégicas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 
– AEPETI. Até 2026
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | IE4 
Inclusividade e 
Diversidade

Estratégia 1 - Desigualdade Social e Garantia de Direitos
Propor soluções concretas para uma cidade acolhedora, inclusiva e de menor desigualdade 
social que, além da inovação tecnológica invista na governança, gestão, planejamento, in-
fraestrutura e no capital humano e social. 

Meta: 
IE4.1 - garantir a inclusão e atualização no cadastro de programas 
sociais para 50% das pessoas em situação de rua identificadas no Censo 
de população em situação de rua. 

Indicador:  
Número de pessoas 
em situação de rua, 

identificadas pelo Censo, 
incluídas no cadastro de 

programas sociais 

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
 50%

Fonte:
SMAS

ODS Principal:  
1.2 - 1.3, 10.4

ODS Secundário: 
4.5, 16.9 - 16.a

Ações Estruturantes
Marcos 

temporais

IE4.1.1 Produzir dados, por meio da realização de pesquisas censitárias e qualitativas, da 
população em situação de rua, com levantamento bianual; Até 2022

IE4.1.2 Criar novo modelo de gestão para permissão de doações; Até 2026

IE4.1.3 Construir uma nova modelagem de equipamentos públicos (Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social - CREAS, Centros de Referência Especializados para 
População em Situação de Rua - POP e Unidades de Acolhimento) para atendimento à 
população em situação de rua, que promova oportunidades a esse público, e garanta o seu 
efetivo acompanhamento;

Até 2029

IE4.1.4 Implantar método de atendimento à demanda habitacional da população em situa-
ção de rua. Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Indicador:  
Número de famílias em 

extrema pobreza com 
acesso a programa de 

transferência de renda

Valor de Referência (2010): 
146875 (total de famílias 

em extrema pobreza 
identificadas)

Resultado a ser alcançado (2030):
80%

Fonte:
Fundação Getúlio Vargas

ODS Principal: 
1.a - 1.b

ODS Secundário: 
15.9, 17.15

Aspiração | IE4 
Inclusividade e 
Diversidade

Estratégia 1 - Desigualdade Social e Garantia de Direitos
Propor soluções concretas para uma cidade acolhedora, inclusiva e de menor desigualdade 
social que, além da inovação tecnológica invista na governança, gestão, planejamento, in-
fraestrutura e no capital humano e social. 

Meta: 
IE4.2 - Alcançar 80% das famílias em extrema pobreza identificadas de 
acordo com parâmetro proposto pelo Banco Mundial de 1,90 (dólar) per 
capita/dia, com acesso a programa de transferência de renda municipal. 

A
çã
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              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE4.2.1 Implantar sistema automatizado de inclusão, revisão e manutenção de famílias bene-
ficiárias do programa de transferência de renda municipal a partir dos dados do Cadúnico 
(Cadastro Único para Programas Sociais);

Até 2022

IE4.2.2 Garantir o pagamento de transferência de renda utilizando informações constantes 
em bases cadastrais de gestão pública direcionadas a população de baixa renda para alcan-
ce do parâmetro mínimo proposto pelo Banco Mundial;

Rotina

IE4.2.3 Criar programa de incentivo para promover a escolaridade de jovens e adultos, bem 
como para prevenir a evasão escolar; Até 2026

IE4.2.4 Criar programa de qualificação profissional dos membros de famílias no perfil, com 
foco em sua inserção no mercado de trabalho; Até 2026

IE4.2.5 Criar programa de incentivo e prioridade na inclusão dos membros de famílias no 
perfil, para alocação no mercado de trabalho, priorizando as áreas definidas pelos Corredo-
res Laranjas.

Até 2026
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | IE4 
Inclusividade e 
Diversidade

Estratégia 1 - Desigualdade Social e Garantia de Direitos
Propor soluções concretas para uma cidade acolhedora, inclusiva e de menor desigualdade 
social que, além da inovação tecnológica invista na governança, gestão, planejamento, in-
fraestrutura e no capital humano e social. 

Meta: 
IE4.3 - Prover atenção integral à saúde de 100% dos imigrantes e refugia-
dos residentes no município atendidos no SUS  e referenciados por outras 
instituições governamentais e não-governamentais que atendam esta 
população mediante fluxo pactuado.

Indicador: 
Percentual da população 

imigrante e refugiada 
residente no MRJ cadastrada 

nas Unidades de Atenção 
Primária à Saúde

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
100%

Fonte:
SMS (Ficha de Cadastro 

e-SUS, Formulário 
Específico)

ODS Principal: 
10.7

ODS Secundário: 
3.8

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE4.3.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

IE4.3.2 Realizar busca ativa da população refugiada com classificação do IPM (Índice de 
Pobreza Multidimensional) e inserção nos programas sociais da Secretaria Municipal de As-
sistência Social e Direitos Humanos (SMASDH);

Até 2022

IE4.3.3 Realizar duas feiras de cidadania e saúde por ano no Cáritas (Programa de Atendi-
mento a Refugiados e Solicitantes de Refúgio); Rotina

IE4.3.4 Estabelecer e implantar uma forma de registro nos prontuários para a condição de 
população refugiada assegurando atendimento na Unidade de Atenção Primária do territó-
rio de residência do usuário, vinculação a uma Equipe de Saúde e emissão Cartão Nacional 
de Saúde (CNS), cumprindo-se a coordenação e a longitudinal do cuidado com ênfase na 
competência cultural em razão das especificidades desta população.

Até 2026
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Indicador:  
1) Cobertura de proteção

social básica a partir 
do número de CRAS; 2) 
Cobertura de proteção 

especial de média 
complexidade a partir do 

número de CREAS

Valor de Referência:
(2020): 51% = 17 CRAS

(2017): 42% = 17 CREAS

Resultado a ser alcançado (2030):
60% = 55 CRAS 

60% = 19 CREAS 
 CENTRO POP

Fonte:
SMAS

ODS Principal: 
2.1 - 2.c

ODS Secundário: 
16.2 - 16.8, 17.14 - 17.15

Aspiração | IE4 
Inclusividade e 
Diversidade

Estratégia 1 - Desigualdade Social e Garantia de Direitos
Propor soluções concretas para uma cidade acolhedora, inclusiva e de menor desigualdade 
social que, além da inovação tecnológica invista na governança, gestão, planejamento, in-
fraestrutura e no capital humano e social. 

Meta: 
IE4.4 - Ampliar para 60% a cobertura de proteção social básica e de 
proteção especial de média complexidade, considerando o 
cofinanciamento desses serviços e das unidades.

Ações Estruturantes
Marcos 

temporais

IE4.4.1 Construir uma nova modelagem de equipamentos públicos e novo modelo de ges-
tão que permita a ampliação da cobertura socioassistencial em atendimento ao preconiza-
do pela Política Nacional de Assistência Social;

Até 2022

IE4.4.2 Ampliar a cobertura dos serviços e o número de unidades públicas de proteção so-
cial básica (CRAS) e especial de média complexidade (CREAS e CENTRO POP), em especial 
nas localidades de grupos mais vulneráveis;

Até 2029

IE4.4.2 Buscar captar recursos para contemplar no planejamento orçamentário, interven-
ções nos equipamentos da rede socioassistencial (pública e privada) seguindo os critérios 
de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras, nor-
matizados em âmbito municipal.

Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | IE4 
Inclusividade e 
Diversidade

Estratégia 1 - Desigualdade Social e Garantia de Direitos
Propor soluções concretas para uma cidade acolhedora, inclusiva e de menor desigualdade 
social que, além da inovação tecnológica invista na governança, gestão, planejamento, in-
fraestrutura e no capital humano e social. 

Meta: 
IE4.5 - Erradicar a fome e garantir acesso a alimentos saudáveis a todas 
as pessoas, em particular os pobres e pessoas em situações vulneráveis 
(baseado na meta ODS BR2.1).

Indicador:  
Número de pessoas em 
insegurança alimentar

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
A definir com base no valor 
de referência a ser definido 

para o município

Fonte:
n/a

ODS Principal: 
2.1

ODS Secundário:
12.3, 16.8, 17.15

A
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              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE4.5.1 Estabelecer marco regulatório baseado nos indicadores IBGE de Prevalência de Su-
balimentação e/ou Prevalência de Insegurança Alimentar moderada ou grave; Até 2022

IE4.5.2 Fomentar transferências e/ou subsídios de alimentação própria para consumo, por 
meio de bancos alimentares, cantinas sociais, cozinhas comunitárias, restaurantes populares 
e outros, de modo a permitir acesso a comida saudável às populações vulneráveis, reduzin-
do as formas de má-nutrição relacionadas à desnutrição;

Até 2022

IE4.5.3 Ampliar ações de Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN) na rede básica de aten-
ção à saúde, visando uma avaliação contínua do perfil alimentar e nutricional dos grupos 
vulneráveis;

Até 2026

IE4.5.4 Ampliar e fortalecer capacitações técnicas, sensibilizando pessoas de grupos vulne-
ráveis para atuarem na produção local de hortas comunitárias e agroflorestas; Até 2026

IE4.5.5 Ampliar ações relacionadas ao acesso a alimentação saudável para os projetos so-
cioassistenciais e para a rede escolar municipal, visando uma redução dos índices de redu-
ção alimentar moderada ou grave;

Até 2026

IE4.5.6 Ampliar a quantidade de áreas trabalhadas pelo Programa Hortas Cariocas e apoiar 
iniciativas da sociedade civil para o desenvolvimento de hortas comunitárias, em especial 
em áreas de vulnerabilidade social e sobretudo em Corredores Laranjas e Verdes;

Até 2029

IE4.5.7 Possibilitar acesso a uma alimentação saudável, em particular para os pobres e pes-
soas em situações vulneráveis, facilitando o acesso permanente a alimentos seguros e nutri-
tivos, sobretudo nas áreas prioritárias definidas pelos Corredores Laranjas.

Até 2029
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

II.4.01

Indicador: 
Entrega de Comitê 

Permanente para questões 
de Gênero, Raça e 

Diversidade

Valor de Referência: 
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
Comitê Permanente para 

questões de Gênero, Raça e 
Diversidade implementado

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
5.b - 5.c, 10.2

ODS Secundário:  
4.3 - 4.5

Aspiração | IE4 
Inclusividade e 
Diversidade

Estratégia 2 - Igualdade de Gênero, Raça e Diversidades
Criar um ambiente institucional favorável para promover a igualdade de gênero, raça e di-
versidades em todas as esferas de atuação do poder público, através de políticas inclusivas, 
reduzindo as iniquidades.

Meta: 
IE4.6 - Implementar Comitê permanente para questões de gênero, Raça 
e Diversidade com a finalidade de desenvolver concepções e procedi-
mentos na gestão de pessoas e na cultura organizacional da Prefeitura 
para alcançar a igualdade. 

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE4.6.1 Criar, dentro da estrutura PCRJ, Comitê pró-equidade de Gênero, Raça e Diversidade 
composto por representantes de diferentes órgãos e setores da Instituição, com reuniões 
periódicas a fim de contribuir para o planejamento e implementação de ações pela valoriza-
ção da diversidade étnico-racial, de gênero fomento as ações de políticas de ação afirmativa 
para negros e indígenas;

Até 2022

IE4.6.2 Redigir Manual específico e estratégias de comunicação da PCRJ utilizando padrão 
de linguagem não sexista; Até 2022

IE4.6.3 Promover programas de estímulo ao comprometimento da paternidade na educa-
ção das crianças (licenças e acompanhamentos de consultas e educação); Até 2022

IE4.6.4 Redigir Manual específico e estratégias de comunicação para abordagem da popu-
lação LGBTQ+1 nas linhas de cuidado da atenção primária à saúde e identidade de gênero; Até 2022

IE4.6.5 Promover treinamentos, workshops e palestras nos Órgãos da Prefeitura para sensi-
bilização sobre assédio, racismo e outras violências no ambiente de trabalho; Até 2022

IE4.6.6 Valorizar as trajetórias de lideranças com perfis pró-equidade de gênero, raça e di-
versidade, através de campanhas de comunicação que falem sobre suas histórias; Rotina

IE4.6.7 Potencializar a agenda nos planos setoriais de forma a contemplar programas espe-
cíficos pró-equidade; Até 2026

IE4.6.8 Avaliar e monitorar atividades, nomeações e contratações em prol da equidade; Até 2026

IE4.6.9 Nas Secretarias, Empresas Públicas, Autarquias e Fundações da Prefeitura, monito-
rar as políticas de combate ao assédio moral e sexual. Rotina

1 (IE4.6.4) Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transsexuais ou Transgêneros, Queer, Intersexo, Assexual, “+” abriga todas as diversas 
possibilidades de orientação sexual e/ou de identidade de gênero que existam.
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | IE4 
Inclusividade e 
Diversidade

Estratégia 2 - Igualdade de Gênero, Raça e Diversidades
Criar um ambiente institucional favorável para promover a igualdade de gênero, raça e di-
versidades em todas as esferas de atuação do poder público, através de políticas inclusivas, 
reduzindo as iniquidades.

Meta: 
IE4.7 - Capacitar 100% dos profissionais da Rede Municipal de Educação 
nas questões de gênero, raça e diversidades, promovendo o empodera-
mento desses profissionais.

Indicador:  
Percentual de profissionais 

de Educação capacitados em 
gênero, raça e diversidades

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
100%

Fonte:
SME

ODS Principal:  
5.b - 5.c, 10.2

ODS Secundário:  
4.5 - 4.c

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE4.7.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

IE4.7.2 Trabalhar para minimizar o impacto dos estereótipos de gênero no ambiente escolar, 
permitindo que as crianças e jovens ampliem o olhar com relação às inúmeras possibilidades 
de inserção profissional;

Rotina

IE4.7.3 Promover parcerias para as capacitações inovadoras da força de trabalho com os 
coletivos dos territórios para dar voz às comunidades e favelas; Até 2022

IE4.7.4 Incluir na programação da Multirio o tema da equidade de gênero, raça e outras 
diversidades; Até 2022

IE4.7.5 Estimular parcerias com a sociedade civil para desenvolvimento de programas de 
inclusão social de jovens, negros e deficientes; Até 2026

IE4.7.6 Promover agenda de capacitação sobre métodos contraceptivos e planejamento 
familiar para jovens, independente de gênero. Rotina
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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Indicador:  
Número de protocolos

Valor de Referência (2019):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
 5

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
5.1 - 5.2 - 5.4 - 5.6 - 5.a, 10.a

ODS Secundário: 
4.7

Aspiração | IE4 
Inclusividade e 
Diversidade

Estratégia 2 - Igualdade de Gênero, Raça e Diversidades
Criar um ambiente institucional favorável para promover a igualdade de gênero, raça e di-
versidades em todas as esferas de atuação do poder público, através de políticas inclusivas, 
reduzindo as iniquidades.

Meta: 
IE4.8 - Implementar, no mínimo, 5 protocolos municipais de tratamen-
to especial e diferenciado, para promover a equidade,  inclusão social, 
econômica, política e a garantia do direito à liberdade e diversidade a 
todos e todas.

A
çã
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át
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a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE4.8.1 Criar programa de apoio a projetos de pesquisa e extensão de universidades públi-
cas e privadas com foco em inovação do serviço público de forma inclusiva e direcionada 
aos seguintes grupos: idosos, mulheres, negros e LGBTQ+;

Até 2022

IE4.8.2 Incluir no calendário da cidade, evento permanente no Dia Nacional de Combate à 
Intolerância Religiosa, visando promover a reflexão sobre o respeito às diversas religiões, 
bem como combater à intolerância religiosa;

Até 2022

IE4.8.3 Estabelecer local de referência na cidade para promoção de eventos, atividades cul-
turais, feiras e exposições dos diferentes credos, para que reunidos juntos, possam conviver 
em um espaço de conscientização sobre o direito fundamental do cidadão de praticar a fé 
de forma livre, seja qual for a religião;

Até 2026

IE4.8.4 Fortalecer as iniciativas de proteção às crianças, em especial às meninas, no com-
bate ao desaparecimento; Até 2022

IE4.8.5 Criar protocolos para a ampliação de divulgação em equipamentos públicos dos 
casos de desaparecimento e ampliação de uso de tecnologia e monitoramento na cidade 
para auxiliar localização de pessoas desaparecidas;

Até 2026

IE4.8.6 Promover socialmente as pessoas com deficiência, através do fortalecimento da 
transversalidade nas ações dos órgãos municipais, interagindo, impulsionando e executando 
programas específicos, mediante a implementação e execução de políticas públicas pró-
prias na promoção e inclusão social das pessoas com deficiência e seus familiares;

Até 2026

IE4.8.7 Aderir a programas e fortalecer políticas públicas colaborativas e integradas, em 
setores como saúde, educação, assistência social e segurança pública em resposta a con-
textos de uso problemáticos de substâncias psicoativas, visando o cuidado às pessoas que 
fazem uso abusivo de álcool, crack e outras drogas;

Até 2026

IE4.8.8 Implementar ações governamentais, promovendo as articulações entre órgãos mu-
nicipais, e entre estes, e entidade beneficentes e/ou de assistência social, assim como as 
entidades da sociedade civil que tratam da temática diretamente necessárias à implemen-
tação da política municipal para o público LGBTQ+;

Até 2026

IE4.8.9 Promover os direitos fundamentais da população LGBTQ+ de inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, dispostos no art. 5º 
da Constituição Federal fortalecido pela elaboração de um Plano Municipal de Promoção à 
Diversidade e Cidadania LGBTQ+.

Rotina
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE5.1.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

IE5.1.2 Implantar Sistema de Cultura, institucionalizando-o no Município do Rio de Janeiro, 
conforme estabelece a Lei 6708/2020; Até 2022

IE5.1.3 Manter atualizados os dados no Sistema Nacional de Informações e Indicadores Cul-
turais - SNIIC, inclusive com mapeamento da diversidade das expressões culturais realizadas 
no município;

Rotina

IE5.1.4 Implantar política municipal, de proteção e valorização dos conhecimentos e expres-
sões das culturas populares e tradicionais; Até 2026

IE5.1.5 Destinar recursos para implantação, revitalização, e manutenção dos equipamentos 
culturais; Rotina

IE5.1.6 Implantar programas de incentivo aos hábitos de frequência dos cidadãos de todas 
as faixa etárias aos equipamentos culturais, incluindo fomento ao acesso, em especial, para 
pessoas com renda mais baixa;

Até 2026

IE5.1.7 Criar sistema de monitoramento do perfil de frequentadores dos equipamentos cul-
turais (faixa etária, raça, gênero), visando direcionar as ações de promoção das atividades 
culturais junto aos grupos específicos de cada território e promovendo a sua integração;

Até 2026

IE5.1.8 Implantar pelo menos um complexo cultural, que possibilite diversidade de expres-
sões artísticas e culturais, por RP (Região de Planejamento), nas APs 3 e 5 (Áreas de Plane-
jamento).

Até 2029

Aspiração | Ie5
Cultura e Patrimônio

Estratégia 1 - Acesso ao Esporte e Cultura
Incentivar a prática esportiva, através da promoção a saúde e a inclusão social das pessoas, 
e valorizar a diversidade das expressões artísticas e culturais, através da pluralidade de lin-
guagens e ampliação e qualificação dos espaços culturais, priorizando o atendimento às 
pessoas em situação de risco e vulnerabilidade social. 

Meta: 
IE5.1 - Ter 50% dos cidadãos frequentando, pelo menos, um equipamen-
to cultural municipal por ano. 

Indicador:  
Percentual de cariocas 

pesquisados frequentando 
1 equipamento cultural 

municipal

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
50%

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
11.2 - 11.4

ODS Secundário: 
8.9

A
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | Ie5
Cultura e Patrimônio

Estratégia 1 - Acesso ao Esporte e Cultura
Incentivar a prática esportiva, através da promoção a saúde e a inclusão social das pessoas, 
e valorizar a diversidade das expressões artísticas e culturais, através da pluralidade de lin-
guagens e ampliação e qualificação dos espaços culturais, priorizando o atendimento às 
pessoas em situação de risco e vulnerabilidade social. 

Meta: 
IE5.2 - fortalecer o uso das Vilas Olímpicas e espaços esportivos com cres-
cimento em 10 % de pessoas inscritas em atividades esportivas e recrea-
tivas nesses espaços, consolidando o esporte como inclusão social, ele-
mento de saúde, bem estar e qualidade de vida

Indicador:  
Número de inscritos em 

atividades esportivas 
e recreativas nos 

equipamentos esportivos 
municipais

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
10% 

Fonte:
SMEL

ODS Principal:  
4.1 - 4.a, 10.2

ODS Secundário:  
1.1, 3.d, 5.c

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE5.2.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

IE5.2.2 Ampliar a quantidade de atividades físicas adaptadas, que promovam a inclusão de 
PcD; Até 2022

IE5.2.3 Tornar a Vila Olímpica local de referência para descoberta, seleção e encaminha-
mento a centros de treinamento para atletas cariocas de alto rendimento; Até 2026

IE5.2.4 Tornar a Vila Olímpica local de referência em atividade física e lazer aos finais de 
semana; Até 2026

IE5.2.5 Fomentar a visitação das escolas do entorno para a Vila Olímpica, a fim de captar 
novos alunos para o equipamento esportivo através da experimentação das aulas; Até 2026

IE5.2.6 Incentivar e ampliar a vivência esportiva nas Vilas Olímpicas, no contraturno escolar, 
para as crianças, e no caso dos adultos, no horário pós trabalho. Até 2029
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | Ie5
Cultura e Patrimônio

Estratégia 2 - Patrimônio Cultural
Promover a preservação do patrimônio cultural, material e imaterial, visando a preservação 
da história e da paisagem cultural, fortalecendo a cultura da cidade.

Meta: 
IE5.3 - Ter 25% das áreas protegidas pelo patrimônio cultural, conserva-
das de forma sustentável e integradas. 

Indicador:  
Percentual de áreas 

protegidas pelo patrimônio 
cultural

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
25%

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
11.4 - 11.a

ODS Secundário: 
14.5, 15.2 - 15.5

A
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              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE5.3.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

IE5.3.2 Criar legislação para definir parâmetros para a quinta fachada, dando ênfase a volu-
metria das coberturas das edificações que causam impacto na paisagem; Até 2022

IE5.3.3 Criar programas de educação patrimonial; Até 2026

IE5.3.4 Aprimorar legislação e normativas quanto a penalidades, prazos e mecanismo de 
sanção a intervenções em desacordo com a legislação e normas do patrimônio cultural; Até 2026

IE5.3.5 Ampliar os estudos de proteção do ambiente cultural para áreas do território ainda 
não catalogadas; Até 2026

IE5.3.6 Desenvolver estudos para identificar pontos de visualização na zona de amorteci-
mento do Sitio “Paisagens Cariocas entre a Montanha e o Mar", Patrimônio da Humanidade 
da UNESCO, na categoria Paisagem Cultural;

Até 2026

IE5.3.7 Criar Planos de Gestão e Monitoramento para áreas de proteção do patrimônio cul-
tural (Áreas de Proteção do Ambiente Cultural - APACs, Áreas de Entorno de Bem Tombado 
- AEBTs e Sítios Rio Paisagem Cultural);

Até 2026

IE5.3.8 Conscientizar os diversos agentes do poder público e demais promotores da reabili-
tação da cidade, a necessidade de buscar práticas sustentáveis que amenizem os impactos 
sobre o patrimônio cultural;

Rotina

IE5.3.9 Promover maior interface do patrimônio cultural com o turismo da cidade e demais 
atividades compatíveis; Rotina

IE5.3.10 Promover ações de incentivo ao uso habitacional nas áreas de proteção cultural 
dotadas de infraestrutura; Até 2026

IE5.3.11 Promover ações para a requalificação do espaço público das áreas e no entorno dos 
bens protegidos; Até 2026

IE5.3.12 Aprimorar, em conjunto com as demais esferas governamentais, o sistema de prote-
ção e fiscalização quanto ao risco de incêndios em edificações com tombamento histórico, 
cultural e arquitetônico.

Até 2026

I I .5 .01 , 
II.5.02 
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | Ie5
Cultura e Patrimônio

Estratégia 3 - Economia da Cultura
Promover a potencialização econômica e social de bens protegidos e áreas de proteção do 
patrimônio cultural, com foco na atualização e dinamização dos usos e ocupação dos bens.

Meta: 
IE5.4 - Aumentar em 25% o total de recursos investidos (público e privado) 
per capita na preservação, proteção e conservação do patrimônio cultu-
ral, por meio do aprimoramento de mecanismos de incentivo para uso e 
ocupação do patrimônio cultural edificado.

Indicador:  
R$ de recursos investidos na 

proteção e conservação do 
patrimônio cultural

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
25%

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
10.2, 11.4

ODS Secundário:  
8.2 - 8.9, 9.3 - 9.4
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              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE5.4.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

IE5.4.2 Criar modelos de negócio voltados para atração de investimentos na promoção 
imobiliária com ações de conservação, valorização e incremento de áreas e bens culturais; Até 2022

IE5.4.3 Preparar editais estratégicos para conjugação da recuperação e conservação do 
patrimônio cultural com o desenvolvimento econômico e social; Até 2026

IE5.4.4 Promover novas linhas de financiamento voltadas para a reabilitação de edificações 
promovendo incentivo ao uso residencial, em especial nas áreas de proteção cultural dota-
das de infraestrutura;

Até 2026

IE5.4.5 Elaborar legislação que vise a reconversão de uso e requalificação dos bens prote-
gidos. Até 2026
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | Ie6
Economia e Inovação

Estratégia 1 - Atividades Econômicas Indutoras
Ampliar a presença e a diversificação de atividades indutoras, sejam essas do setor indus-
trial, serviço e turismo, articulando suas cadeias produtivas, com uso de inovação tecnológi-
ca e responsabilidade ambiental.

Meta: 
IE6.1 - Aumentar em 30% a participação das atividades indutoras (indús-
tria e serviços do terciário superior) no total dos empregos formais da 
cidade. 

Indicador:  
Participação das atividades 

indutoras no total de 
empregos formais

Valor de Referência (2018): 
16,5% (374.004 empregos)

Resultado a ser alcançado (2030):
21,5% (486.205 empregos)

Fonte:
IPP (CNAE 2.0 e RAIS)

ODS Principal:  
9.2 - 9.5

ODS Secundário:  
11.a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE6.1.1 Elaborar um plano de desenvolvimento econômico para a cidade do Rio de Janei-
ro, inclusivo e sustentável, promovendo geração de emprego decente, empreendedorismo, 
criatividade e inovação;

Até 2022

IE6.1.2 Organizar um inventário das empresas cariocas que podem atender a demanda das 
grandes empresas visando articular cadeias produtivas locais; Até 2022

IE6.1.3 Articular a atuação das empresas com as universidades e centro de pesquisas da 
cidade do Rio de Janeiro, com desenvolvimento de pesquisa voltadas aos setores induto-
res, como às vinculadas ao petróleo e gás, saúde, audiovisual, tecnologia da informação e 
energias renováveis;

Até 2022

IE6.1.4 Desenvolver uma política de incentivos para a atração de atividades indutoras na 
cidade do Rio de Janeiro, inspiradas em práticas sustentáveis, com linhas de financiamento, 
cessão de terrenos com avaliação de outras estratégias de incentivos;

Até 2026

IE6.1.5 Utilizar o poder de compra da Prefeitura do Rio de Janeiro para gerar demanda para 
as empresas da cidade, em especial empresas com responsabilidade ambiental, promoven-
do um programa de “conteúdo local”;

Até 2026

IE6.1.6 Promover a “marca Rio” localmente e a nível nacional e internacional; Rotina

IE6.1.7 Promover um programa de qualificação da mão de obra junto ao SENAI e SENAC 
para atender as necessidades das empresas cariocas. Até 2026
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | Ie6
Economia e Inovação

Estratégia 1 - Atividades Econômicas Indutoras
Ampliar a presença e a diversificação de atividades indutoras, sejam essas do setor indus-
trial, serviço e turismo, articulando suas cadeias produtivas, com uso de inovação tecnológi-
ca e responsabilidade ambiental.

Meta: 
IE6.2 - Aumentar o número de turistas em 30%, com ampliação do tempo 
de estadia na cidade do Rio de Janeiro.

Indicador:  
Número de turistas por ano / 

ocupação hoteleira média

Valor de Referência (2018): 
2.650.000 (53,66%)

Resultado a ser alcançado (2030):
30% 

Fonte:
SETUR (ABIH)

ODS Principal:  
8.9

ODS Secundário: 
 12.b, 14.7

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE6.2.1 Criar e manter atualizado banco de dados turísticos no Sistema Municipal de Infor-
mações Urbanas - SIURB para acompanhamento dos dados do setor, incluindo o tempo 
médio de estadia dos turistas na cidade;

Rotina

IE6.2.2 Desenvolver programa de circuitos turísticos carioca, ampliando e diversificando os 
produtos turísticos oferecidos pela cidade; Até 2022

IE6.2.3 Desenvolver Plano de Desenvolvimento Integrado ao Turismo Sustentável propondo 
ações de qualificação e ampliação da infraestrutura turística, criação de novos atrativos, 
capacitação da comunidade local e integração com cidades do entorno;

Até 2022

IE6.2.4 Desenvolver estratégia de marketing promocional e agenda de eventos da cidade 
com diversas temáticas objetivando atrair diversos públicos e fortalecendo o turismo em 
território nacional e America Latina;

Até 2022

IE6.2.5 Incrementar iniciativas voltadas ao fomento do turismo através de parcerias com 
setor privado e da captação de recursos públicos nacionais e de organismos internacionais; Até 2026

IE6.2.6 Desenvolver estratégias para ampliar o turismo de negócios, atraindo congressos e 
eventos corporativos, proporcionando impacto positivo a pequenas e micro-empresas que 
apoiam a cadeia produtiva de eventos;

Até 2026

IE6.2.7 Incentivar o cidadão carioca a conhecer e frequentar os pontos turísticos, como 
forma de valorização da cultura local. Rotina
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | Ie6
Economia e Inovação

Estratégia 2 - Acesso a Oportunidades de Emprego
Reduzir a desigualdade de acesso a oportunidades de empregos na cidade, a partir de estraté-
gias de atração de investimento econômico e de atração de novas moradias em determinadas 
áreas da cidade, garantindo a diversidade de usos urbanos.

Meta: 
IE6.3 -  Reduzir em 5 pontos percentuais a diferença entre a proporção 
de população residente e empregos formais nas Áreas de Planejamento 3 
e 5, por meio da atração de novas oportunidades econômicas para estas 
áreas. 

Indicador:  
Proporção de empregos 

formais e população 
residente nas AP 3 e 5

Valor de Referência (2018):
AP3: 15% (População 

residente: 37%; Emprego: 
22%); AP5: 19% (População 

residente: 27%; Emprego: 8%)

Resultado a ser alcançado (2030):
AP3: 10%; AP 5: 14%

Fonte:
IPP (RAIS – MTE)

ODS Principal:  
11.a

ODS Secundário:  
4.4, 8.3 - 8.8
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              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE6.3.1 Promover a articulação entre as empresas dos Distritos Industriais da cidade do Rio 
de Janeiro, de preferência, com os fornecedores da própria região; Até 2022

IE6.3.2 Organizar um programa de qualificação dos moradores das AP3 e AP5 para traba-
lharem nas empresas que já estão instaladas nessas áreas, considerando como prioritárias 
as áreas identificadas pelos Corredores Marrons e Laranjas.

Até 2026

IE6.3.3 Revisar legislação urbanística local de forma a garantir a diversidade de usos urba-
nos no território, com incentivo ao uso misto multifamiliar e implementação de fachadas ati-
vas para melhoria da ambiência dos espaços públicos, com base no estudo dos Corredores 
de Sustentabilidade;

Até 2022

IE6.3.4 Promover a qualificação da população residente local, através de oferta de cursos 
gratuitos para profissionalização, para trabalhar na própria região; Até 2026

IE6.3.5 Ofertar incentivo às novas empresas nacionais e internacionais que se instalarem na 
AP3 e AP5 e que possam alavancar empregos e criar formas inovadoras de dinamização 
produtiva;

Até 2026

IE6.3.6 Promover uma ocupação dos terrenos vagos e a reconversão de imóveis nas AP3 
e AP5, priorizando as áreas definidas pelo estudo dos Corredores de Sustentabilidade Mar-
rons e Laranjas, por meio de políticas de incentivos e adoção de instrumentos urbanísticos 
para ampliação da utilização destes espaços.

Até 2029
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | Ie6
Economia e Inovação

Estratégia 2 - Acesso a Oportunidades de Emprego
Reduzir a desigualdade de acesso a oportunidades de empregos na cidade, a partir de estraté-
gias de atração de investimento econômico e de atração de novas moradias em determinadas 
áreas da cidade, garantindo a diversidade de usos urbanos.

Meta: 
IE6.4 - Reduzir em 5 pontos percentuais a diferença entre a proporção de 
empregos formais e população residente na AP1 (Área de Planejamento 
na região central), por meio da atração de moradias para diferentes estra-
tos sociais, especialmente Habitações de Interesse Social - HIS. 

Indicador:  
Proporção de empregos 

formais e população na AP 1

Valor de Referência (2018):
31% (População/Moradia: 5%; 

Emprego: 36%)

Resultado a ser alcançado (2030):
26%

Fonte:
IPP (RAIS – MTE)

ODS Principal:  
11.1 - 11.3

ODS Secundário:  
10.2 - 10.3
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              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE6.4.1 Revisar legislação urbanística local de forma a garantir a diversidade de usos urba-
nos no território, com incentivo ao uso misto multifamiliar e implementação de fachadas ati-
vas para melhoria da ambiência dos espaços públicos, com base no estudo dos Corredores 
de Sustentabilidade;

Até 2022

IE6.4.2 Promover a qualificação da população residente local, através de oferta de cursos 
gratuitos para profissionalização, para trabalhar na própria região; Até 2026

IE6.4.3 Criar mecanismos de atração ao setor da construção civil para a construção de mo-
radias na área central, através de incentivos para a reabilitação e reconversão dos imóveis 
existentes e para a construção de novas unidades, priorizando as áreas definidas pelo estu-
do dos Corredores de Sustentabilidade Marrons e Laranjas;

Até 2022

IE6.4.4 Promover a reabilitação, recuperação e construção de imóveis vazios e abandona-
dos para a população de baixa renda, nos moldes do Programa Novas Alternativas; Até 2026

IE6.4.5 Utilizar os terrenos públicos para construção de unidades de Habitações de Interes-
se Social - HIS. Até 2029
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Aspiração | Ie6
Economia e Inovação

Estratégia 3 - Cidade Inteligente: Referência em Inovação
estimular o investimento em setores que possuem alto valor agregado em empreendedoris-
mo e tecnologia, propiciando a inclusão digital e a entrega de soluções inovadoras também 
para o Município.

Meta: 
IE6.5 - Atrair R$10 bilhões investidos em projetos de cidades inteligentes, 
com ênfase em setores de energia, economia criativa, tecnologia, ciên-
cias da vida e serviços financeiros. 

Indicador:  
Atração de projetos de 

cidades inteligentes

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
R$ 10 bilhões

Fonte:
SMFP

ODS Principal:  
8.2, 9.4 - 9.c

ODS Secundário:  
3.b, 7.2 - 7.b, 14.a, 17.7 - 17.8

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE6.5.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

IE6.5.2 Firmar parcerias com instituições de ensino privadas e/ou públicas para estudar as 
melhores práticas que são adotadas nas principais cidades inteligentes (smart cities), que 
utilizam tecnologia para gerar eficiência nas operações realizadas na cidade;

Até 2022

IE6.5.3 Promover, juntamente às instituições parceiras, escolha de projetos voltados para 
cidades inteligentes para serem implantados; Até 2026

IE6.5.4 Estabelecer incentivos e promover melhorias de infraestrutura para atrair a implan-
tação dos projetos; Até 2026

IE6.5.5 Implantar locais de acesso a internet gratuita em espaços públicos da cidade, dis-
tribuídos igualmente nas 05 áreas de planejamento, promovendo ampliação do acesso a 
tecnologia de informação e comunicação por toda a cidade, especialmente através de par-
cerias;

Até 2026

IE6.5.6 Capacitar o quadro técnico da Prefeitura no âmbito da tecnologia da informação; Rotina

IE6.5.7 Atrair investimentos internacionais em setores de alto valor agregado, particular-
mente os setores de energia, economia criativa, tecnologia, ciências da vida e serviços fi-
nanceiros.

Até 2029
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II.6.01 

Aspiração | Ie6
Economia e Inovação

Estratégia 3 - Cidade Inteligente: Referência em Inovação
estimular o investimento em setores que possuem alto valor agregado em empreendedoris-
mo e tecnologia, propiciando a inclusão digital e a entrega de soluções inovadoras também 
para o Município.

Meta: 
IE6.6 - Realizar um concurso de inovação por ano com enfoque de tratar 
algum problema da população. 

Indicador:  
Número de concursos de 

inovação

Valor de Referência (2019):  
1

Resultado a ser alcançado (2030):
10

Fonte:
GP/COR

ODS Principal:  
9.5-9.b

ODS Secundário:  
8.3

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

IE6.6.1 Criar um laboratório de inovação para apoio a projetos pilotos das secretarias, para 
prototipar ideias e apoiar processos de aceleração; Até 2026

IE6.6.2 Promover em cada secretaria meta anual de abertura de dados, tendo como refe-
rência a LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais); Até 2026

IE6.6.3 Realizar parcerias com terceiro setor, universidades e agências de fomento para 
iniciativas que estimulem negócios locais e inovações no serviço público com vistas a pres-
tação dos serviços digitais a sociedade;

Até 2026

IE6.6.4 Utilizar os equipamentos municipais, como Naves do Conhecimento e LabGov, para 
promover a inclusão digital das comunidades e favelas do entorno na realização desses 
eventos que estimulem negócios locais e inovações.

Até 2029
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5.4 Longevidade 
e Bem-estar
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Cidade inclusiva 
e gentil que 

garante direito 
à moradia digna 

e proporciona 
condições para 
uma vida longa, 
saudável e ativa, 

promotora de 
autonomia, 

mobilidade e 
convivência 
nos espaços 

públicos.

Visão 2050

207

ASpIRAçõES

207

lB1 Alimentação 
Saudável e produção 
Agroecológica

A cidade terá um sistema alimentar sustentável, com incentivo à pro-
dução agrícola familiar orgânica, alimentos in natura e proximidade 
entre produtor e produtora e consumidor final.

lB2 Espaços públicos 
Arborizados

Espaços públicos arborizados, equitativamente distribuídos, estimu-
lando hábitos saudáveis na população carioca de todas as idades.

lB3 pessoas Idosas e
Integração geracional

A cidade será reconhecida por promover o envelhecimento saudável, 
fomentando a integração intergeracional e a sociabilidade da popula-
ção idosa.

Toda a população terá acesso à infraestrutura urbana de qualidade 
e moradia regularizada, segura, digna e integrada aos equipamentos 
da cidade e ao transporte público.

lB4 Infraestrutura,
Moradia e transporte

A rede de saúde pública da cidade será de excelência, organizada e 
multidisciplinar, com acesso informatizado aos dados de saúde de 
pacientes e estará preparada para prover ações específicas para as-
segurar atenção integral à saúde em todos os ciclos de vida.

lB5 Saúde pública
de Excelência

lB6 Desenho urbano e 
Mobilidade Ativa

A cidade será reconhecida por ter as pessoas como prioridade no 
planejamento e desenho urbano, ressignificando o ambiente público 
compartilhado e incentivando os deslocamentos a pé e por bicicleta.

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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E 
xistem vários desafios para a 
gestão da cidade do Rio de 
Janeiro visando a longevidade 

e bem-estar. Nesse contexto, destaca-
se a saúde pública, que é crucial para 
o desenvolvimento humano, sendo um 
direito humano inalienável e um con-
tribuinte essencial para o crescimento 
econômico da sociedade. Para sermos 
uma cidade que garanta a longevida-
de, é necessário ter a saúde dos indiví-
duos como prioridade.

Para tanto, a Prefeitura acompanha 
uma série de indicadores estratégicos 
relativos à saúde pública. Em 2019, a 
Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) foi 
de 12,2 para cada 1.000 nascidos vivos, 
conforme observa-se no gráfico abaixo.

A mortalidade materna também é um 
indicador que reflete as condições 
de vida de uma população, pois além 
das condições adequadas de atenção 
à saúde, as condições sanitárias e os 
determinantes sociais desempenham 
papel importante. Para se conhecer a 
totalidade dos óbitos maternos, rea-
liza-se a investigação dos óbitos das 
Mulheres em Idade Fértil (MIF – 10 a 
49 anos de idade) com a finalidade 
de averiguar se a mulher esteve grá-
vida nos 12 meses que antecederam 
o óbito. A investigação de óbitos de 
mulheres em idade fértil aumentou 
entre 2010 e 2014, tendo diminuído um 
pouco no município em 2015 e 2016, 

aumentando novamente em 2017, com 
discreta redução em 2019. Já a razão 
de mortalidade materna diminuiu entre 
2010 e 2012, apresentando um aumen-
to em 2013, diminuição novamente em 
2014, e pequena variação entre 2014 e 
2016. Seu maior valor foi registrado em 
2017, 82,9/100.000 NV. Ocorreu uma 
redução em 2018 para 60,6/100.000 
NV, retornando para um patamar se-
melhante ao de 2017 em 2019.

A análise da razão de mortalidade ma-
terna por área de planejamento indica 
que a AP 5.3 (Santa Cruz) apresentou 
o resultado mais elevado, e a AP 2.2, o 
menor valor. Estão acima da média da 
cidade toda a AP 5 (Guaratiba, Campo 

Como estamos

Figura 5.2.24 – Taxa de Mortalidade Infantil
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Fonte: SIM/SINASC SMS RJ atualizado 26/10/2020

Grande, Santa Cruz e Bangu), AP 3.1 
(Complexo do Alemão, Maré, Penha), 
AP 3.3 (Madureira) e AP 4 (Barra e 
Jacarepaguá), como indica o gráfico 
abaixo.

Já a taxa de mortalidade por doenças 
infecto contagiosas é expressa em 
número de óbitos por DIP (Doenças 
Infecto Parasitárias) por 100.000 habi-
tantes. Importante ressaltar que óbitos 
por COVID-19 estão incluídos nesse 
grupo de doenças, elevando de forma 
substancial a taxa em 2020. Até o dia 
23/10/2020, foram registrados 11.138 
óbitos por COVID-19, elevando a taxa 
de mortalidade até a presente data 
para 217,6.



Figura 5.2.25 – Taxa de Mortalidade Materna
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Figura 5.2.26 – Taxa de Mortalidade Infantil por AP e MRJ - 
2019
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Figura 5.2.27 – Taxa de Mortalidade Infantil por AP e MRJ - 
2019.
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Figura 5.2.28 – Doenças Infectocontagiosas. Causa Grupamento.

CAuSA gRupAMENtO 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

A00-A09   Doenças infecciosas intestinais 105 71 91 72 103 85 110 87 95 94 79

A15-A19   Tuberculose 430 385 350 415 442 399 291 272 309 225 234

A20-A28   Algumas doenças bacterianas zoonóticas 19 18 12 14 13 5 10 6 13 17 10

A30-A49   Outras doenças bacterianas (SEPSE) 1407 1447 1509 1781 2075 2138 2264 2082 2307 2555 1580

A50-A64   Infecção por transmissão
                  predominantemente sexual

100 116 137 117 87 90 63 80 83 73 81

A75-A79   Rickettsioses 0 0 0 1 0 0 0 1 1 1 0

A80-A89   Infecções virais do sistema nervoso central 7 11 9 7 10 11 18 18 13 17 7

A90-A99   Febres por arbovírus e hemorrágicas virais 9 58 40 23 3 2 28 2 13 46 1

B00-B09   Infecções virais caracterizadas por
                  lesões de pele e mucosas

14 16 8 9 8 7 15 8 7 15 12

B15-B19   Hepatite viral 163 170 170 147 171 151 136 125 108 89 45

B20-B24   Doença vírus da imunodeficiência humana [HIV] 791 791 834 827 917 820 742 683 657 628 509

B25-B34   Outras doenças por vírus (COVID) 5 2 3 6 6 6 3 2 9 8 11138

B35-B49   Micoses 15 9 14 15 5 8 11 12 11 15 10

B50-B64   Doenças devidas a protozoários 23 23 29 22 24 18 33 27 29 23 26

B65-B83   Helmintíases 11 11 8 12 7 2 3 8 7 8 5

B85-B89   Pediculose, acaríase e outras infestações 5 2 2 2 4 3 3 2 1 5 2

B90-B94   Sequelas de doença infecciosa e parasitária 16 15 10 22 13 11 12 12 15 12 5

B99-B99   Outras doenças infecciosas 18 19 15 14 15 11 12 12 13 11 7

Total 3138 3164 3241 3506 3903 3767 3754 3439 3691 3842 13751

Fonte: SIM 23/10/2020.
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Figura 5.2.30 – Distribuição de casos de Arboviroses, segun-
do mês de início de sintomas.

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

2020 695 406 333 156 81 58 92 71 50 18 0 0 1.960

2019 2.460 1.494 4.918 13.07018.028 9.245 4.026 1.198 561 638 465 444 56.547

2018 638 682 1.953 2.658 2.780 1.773 1.723 891 573 656 894 1705 16.926

2017 1.396 1.051 897 609 432 254 228 179 203 273 241 393 6.156

2016 9.726 10.187 14.782 19.694 9.735 3.588 1.672 662 365 376 497 725 72.009

2015 207 269 904 3.391 5.475 3.228 1.316 823 414 426 1.585 7.297 25.335
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Fonte: SINAN – SMSRJ atualizado em 13/10/2020.

 Figura 5.2.31 – Zika - Total por AP.
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Fonte: SINAN – SMSRJ atualizado em 13/10/2020.

As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) apresen-
tam alta carga de mortalidade, principalmente nos países de 
baixa-média renda. Os principais grupos são: Doenças do 
Aparelho Circulatório (DAC), Doenças Respiratórias Crôni-
cas (DRC), neoplasias e diabetes.

A taxa de mortalidade prematura (30 a 59 anos) por 
doenças crônicas não transmissíveis vem aumentando a 
partir da análise da série histórica do município, conforme 
se pode ver no gráfico abaixo. A meta do Ministério da 
Saúde no plano de enfrentamento de 2011-2022 era redu-
ção de 2% ao ano e o município do RJ não tem consegui-
do alcançar. 

Figura 5.2.29 – Óbitos prematuros por doenças crônicas 
não-transmissíveis - MRJ.
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Fonte: SIM 23/10/2020.

Acrescentando ao quadro de saúde da cidade, também 
são enfrentados, historicamente, problemas decorrentes de 
arboviroses. A circulação concomitante de três arbovírus, 
Dengue, Chikungunya e Zika, configura novo cenário epide-
miológico no Município do Rio de Janeiro (MRJ), justificando 
a necessidade de intensificação e ênfase no processo de 
trabalho da Vigilância em Saúde. 
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Figura 5.2.32 – Chikungunha - Total por AP.
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Fonte: SINAN – SMSRJ atualizado em 13/10/2020.

Figura 5.2.33 – Dengue - Total por AP.
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Neste contexto, cabe ainda enfatizar o impacto da pande-
mia do novo coronavírus na cidade do Rio de Janeiro, o que 
reforça a necessidade de suporte ao sistema de atenção 
básica e hospitalar bem como aprofundamento das ações 
de vigilância em saúde e diversificação de instrumentos de 
acompanhamento, controle e avaliação de políticas, com 
fortalecimento da ciência de dados e inovadores aspectos 
preventivos e prospectivos em conjunto com a academia e 
institutos de pesquisas. 

Nesta direção, o reforço das unidades sentinela na cidade é 
de grande relevância. O termo “sentinela” é empregado com 
a conotação de unidade de saúde especializada na identifi-
cação ou descrição de evento relacionado a um rol específi-
co de doenças e/ou agravos de notificação compulsória. Em 
2020, a Secretaria Municipal de Saúde apresenta em ativida-
de 10  equipes sentinela, distribuídas nas 10 áreas programá-
ticas.  O escopo atual do projeto prevê a sentinela arboviro-
se, síndrome gripal, doenças diarréicas e conjuntivite.

Portanto, são grandes os desafios de se melhorar os aspec-
tos de longevidade e qualidade de vida da população. Mas 
eles podem se tornar mais fáceis caso tenhamos uma socie-
dade com hábitos mais saudáveis, diante disso, a segurança 
alimentar tem muito a contribuir nesse aspecto. Um exemplo 
de projeto que contribui para melhorar a alimentação é o 
Hortas Cariocas, que tem como objetivo incentivar a práti-
ca da agricultura urbana, identificando locais com potencial 
para o cultivo de alimentos orgânicos ou agroecológicos, e 
oferecer gêneros alimentícios de qualidade a custo acessível, 
sobretudo nas comunidades pobres. 

Desta forma, o projeto Hortas Cariocas utiliza áreas próxi-
mas a comunidades carentes ou escolas municipais para 
o plantio de verduras, hortaliças e frutos, com a utilização 
de técnicas orgânicas e aproveitamento da mão-de-obra 
local em sistema mutirão remunerado, dando prioridade à 
pequena produção e ao abastecimento alimentar através 
de sistema de comercialização direta entre produtores e 
consumidores. Parte da produção é destinada a escolas e 
creches do município do Rio de Janeiro e famílias carentes, 
e parte é comercializada para gerar renda adicional e adqui-
rir pequenos equipamentos a serem utilizados na própria 
horta. Além disso, o fomento à agricultura familiar colabora 
para a geração de renda e emprego e ainda melhora o nível 
de sustentabilidade das atividades no setor agrícola e sócio 
ambiental. Deve-se dar atenção especial ainda aos desertos 
e pântanos alimentares, com o objetivo de potencializar o 
acesso à alimentação saudável à população em geral. 
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Neste ínterim, no que diz respeito ao percentual de adultos 
com obesidade (IMC ≥ 30 kg/m2), é preocupante a ma-
nutenção de percentual elevado, conforme gráfico abaixo, 
mostrando importância do acompanhamento da alimenta-
ção e promoção de bons hábitos da população carioca.

Cabe citar ainda, que o Programa de Alimentação Escolar 
da Rede Municipal de Ensino da Cidade do Rio de Janeiro 
é referência no incentivo aos bons hábitos de alimentação, 
através de preparos balanceados e nutritivos.

O envelhecimento populacional também destaca-se sobre-
maneira nas diferentes avaliações de dados e indicadores da 

cidade. Conforme apontamentos da ONU (2013) o mundo se 
encontra em um processo de significativa transição demo-
gráfica. No município do Rio de Janeiro esse processo vem 
ocorrendo de forma muito intensa, posicionando-o como o 
segundo colocado em população idosa, tanto em números 
absolutos, com 940.851, como relativos, com um percentual 
de 14,89%, superior ao da média nacional que é de 10,79%. 
Por isso, na perspectiva de trabalhar o envelhecimento saudá-
vel e ativo dessa população é que os serviços públicos ofer-
tados possuam em seu espectro de abrangência um público 
que compreende parte da população a partir de 40 anos de 
idade. A questão que se coloca é como enfrentar esse cres-
cimento, de modo que o desafio apresentado não seja enca-

Figura 5.2.34 – Desertos Alimentares.

Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, Instituto Pereira Passos0 4 82 Km

Mapa dos Desertos Alimentares na Cidade do Rio de Janeiro

Elaboração
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Fonte:
Estudo Técnico- Mapeamento dos Desertos Alimentares no Brasil. (CAISAN,2018)

 
 

Grupo 1 - Percentil 25
Grupo 2 - Percentil 50
Grupo 3 - Percentil 75
Grupo 4 - Percentil 100

Grupo de percentis de acordo
com a densidade de
estabelecimentos saudáveis
(in natura e misto).
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rado como uma crise e, sim, uma oportunidade, sobretudo, 
se houver um planejamento da cidade nesta perspectiva. Ao 
se observarem as perspectivas de crescimento populacional 
para os próximos 30 anos, percebe-se expressivo aumento 
do percentual de idosos e redução de jovens e crianças, pro-
movendo uma importante inversão da pirâmide etária.

Há de se destacar ainda aspectos cruciais para a longevida-
de, como a inatividade física e o comportamento sedentário 
que são fatores de riscos presentes no atual cenário epide-
miológico, de elevada carga de doenças. Nessa análise de 
situação de saúde, o envelhecimento populacional é um dos 
maiores desafios da saúde pública. Pois as doenças próprias 
do idoso, são crônicas e múltiplas, exigem cuidados per-
manentes, medicação contínua e exames periódicos. Como 
resultado, uma demanda crescente por serviços de saúde. O 
envelhecimento ativo é uma forma de agregar qualidade aos 
anos adicionais de vida. Sendo assim, um importante indi-
cador de equidade na distribuição de serviços e gestão das 
doenças crônicas.

Considerando o conjunto da população estudada, ao en-
velhecer, os indivíduos ficam menos ativos. O município do 
Rio de Janeiro, de 2016 até 2018, ao contrário da tendência 
nacional, aumentou de 43,8 para 45,8% o nível de prática 
insuficiente de atividade física

 Como resposta institucional a esse desafio, a SMS Rio im-
plantou o Programa Academia Carioca como política pú-
blica voltada para a promoção da atividade física como um 
serviço de saúde pública para prevenir doenças, promover 
saúde e qualidade de vida para todos os ciclos de vidas com 
enfoque no envelhecimento ativo e saudável. Desde a sua 
implantação, aumentando a participação de idosos.

O acesso da população idosa, a partir da participação 
e utilização, aos equipamentos culturais promovem um 
conjunto de efeitos e consequências que devem orientar o 
poder público na formulação de políticas culturais. Logo, 
além de garantir a valorização da diversidade populacional 
e incentivar a promoção da saúde no envelhecimento. O 
Programa Academia Carioca, com grande quantitativo de 
idosos, entre suas ações, incentiva os grupos de atividade 
física regular nas Unidades de Saúde a realizar visitas e 
passeios a diversos equipamentos culturais do município. 
Entretanto, não realiza um monitoramento dessas ações, o 
que deveria ser feito.

Portanto, a Prefeitura, a partir da oferta de serviços, pro-
gramas e projetos, vem empreendendo esforços na pre-
venção, promoção e proteção a esse público. Porém, ob-
serva-se uma relação direta entre a renda declarada pelo 
idoso e o número de doenças referidas. Quanto menor a 

Figura 5.2.35 – Adultos com Obesidade.
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Fonte: Relatório VIGITEL.

Figura 5.2.36 – Programa de Alimentação Escolar da Rede 
Municipal de Ensino da Cidade do Rio de Janeiro.

Fonte: SME, 2018. | Crédito Foto: Walter Passos
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Figura 5.2.37 – Prática insuficiente de atividade física no 
conjunto da população adulta.
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renda maior a referência de morbidades associadas. Logo, 
um apoio aos idosos mais vulneráveis socialmente torna-se 
ainda mais necessário.

Outra forma de trazer à população carioca melhorias nas 
condições de vida é através da garantia de infraestrutura 
pública de qualidade. A questão do saneamento é uma das 
mais críticas. Os rios que contribuem com a bacia da Baía 
de Guanabara e que são densamente povoados recebem 
grandes quantidades de esgoto, resíduos sólidos urbanos 
e também despejos industriais. Esta situação é encontrada 
em quase todos os rios que formam as sub-bacias desde o 
Canal do Mangue até o Rio Sarapuí, passando, portanto, pe-
las sub-bacias do Canal do Cunha, do Rio Ramos, dos Rios 
Acari/Pavuna/Meriti, do Rio Irajá e do Canal da Penha.

Na macrodrenagem da Baixada de Jacarepaguá e Zona Sul, 
os resultados do monitoramento atestam boa qualidade 
para alguns rios como o Rio dos Macacos e o Rio Cabeça. 
Por outro lado, os rios que contribuem com a bacia hidro-
gráfica de Jacarepaguá apresentaram resultados de má qua-
lidade, exceto os Rios Camorim e Grande nos trechos mais 
altos e com menos ocupação urbana (INEA, 2011).

Neste contexto, no âmbito de vigilância em saúde são 

acompanhadas 5 doenças de notificação compulsória de 

veiculação hídrica, que estão relacionadas à infra estrutu-

ras precárias e problemas de saneamento básico. São elas: 

Leptospirose, Hepatite A, Esquistossomose, Febre Tifóide e 

Cólera. Não apresentamos casos confirmados de Cólera na 

última década. No entanto, é importante a redução das de-

mais e em especial hepatite A e leptospirose. A identificação 

e notificação das doenças deste grupo são primordiais para 

o controle, com a localização de focos, melhoria das condi-

ções sanitárias, além da imunização dos expostos, no caso 

da Hepatite A. 

Recentemente, a aprovação do novo marco do saneamento 

poderá trazer novas perspectivas para melhoria das con-

dições de coleta e tratamento de esgoto e faz-se urgente 

e necessário avançar fortemente sobre essa questão, es-

pecialmente na Zona Norte (AP3) e na baixada de Jaca-

repaguá, haja vista que já houve uma concessão do esgo-

tamento sanitário na AP5, que vem avançando na direção 

da implantação de infraestruturas numa das regiões mais 

carentes do município.

Figura 5.2.38 – Idosos participantes em Atividade Física no 
Programa academia Carioca.
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A falta de domicílios com tratamento de esgoto demonstra 
outro problema na cidade, o de habitação. O elevado déficit 
habitacional faz aumentar a procura por terrenos irregulares. 
A Fundação João Pinheiro (2013), baseada no Censo 2010, 
estimou o déficit da capital carioca em 220 mil unidades 
habitacionais. Garantir a construção de novas moradias e 
promover ações de melhorias urbanas e habitacionais são 
os principais desafios para o poder público. Para tanto, é 
necessário prover recursos para possíveis desapropriações 
caso não haja disponibilidade de imóveis públicos em áreas 
infraestruturadas. 

Segundo informação do Instituto Pereira Passos, com base 
nos dados do Censo 2010, cerca de 1.400.000 habitantes mo-
ram em favelas na cidade do Rio de Janeiro, distribuídas em 
aproximadamente 440.000 domicílios. Isso representa cerca 
de 23% da população do município, estando 7% em favelas 
completamente urbanizadas e cerca de 16% em favelas não 
urbanizadas (considerando também nesta classe as favelas 
com urbanização parcial ou em processo de urbanização). 
Atualmente existem na cidade 1017 assentamentos, dos quais 

142 estão totalmente urbanizados, 96 parcialmente urbaniza-
dos, 40 em processo de urbanização, 731 não estão urbaniza-
dos e 8 são assentamentos parcialmente reassentados. Tal si-
tuação demonstra a necessidade de continuidade de políticas 
relativas à urbanização de favelas e loteamentos irregulares, 
bem como a adoção de instrumentos inovadores de regulari-
zação fundiária e assistência técnica aos moradores.

O mapa abaixo ilustra, por região administrativa, a porcenta-
gem de moradores que moram ainda em favelas não urbani-
zadas. De forma geral, nota-se que as RAs que apresentam 
melhores condições estão localizadas na região da AP1 e 
AP2. Já os valores mais desfavoráveis são encontrados no 
Complexo do Alemão, Jacarezinho e Rocinha, regiões admi-
nistrativas quase exclusivas a território de favelas, onde mais 
de 85% da população vive em favelas não urbanizadas. Gua-
ratiba, Jacarepaguá, Bangu, Pavuna, Ramos e Santa Teresa 
também apresentam percentuais relativamente elevados.

Outro aspecto fundamental para a melhoria da qualidade de 
vida do carioca, refere-se à mobilidade urbana. O espaço ur-

Figura 5.2.39 – Informação Epidemiológica.
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Leptospirose 69 59 51 55 34 36 43 49 53 72 39

Hepapite A 265 370 383 485 300 139 11 177 367 61 29
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Febre Tifoide 2 1 0 2 0 0 0 2 1 1 0
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Fonte de Informação Epidemiológica: S/SUBPAV/COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA - SINAN - MRJ.
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bano carioca é fruto de evoluções his-
tóricas, alternadamente espontâneas e 
planejadas, e influenciam diretamente 
na qualidade de vida atual. Uma das 
heranças de planos passados foram 
intervenções com prioridades rodo-
viaristas, para ligar as periferias ha-
bitacionais aos centros e subcentros. 

Consequentemente, a cidade apre-
senta diariamente grandes quilome-
tragens de congestionamento. Porém, 
nos últimos anos, a rede estrutural de 
transportes da cidade foi sistematica-
mente ampliada, beneficiando todas as 
regiões com melhorias significativas na 
mobilidade urbana e na diminuição no 

Figura 5.2.40 – População em Favelas não Urbanizadas.

 Fonte: IPP, 2018.

tempo de deslocamento da população. 
Como pode ser observado no gráfico a 
seguir, atualmente mais da metade da 
população da cidade vive em um raio 
de até 1km de distância de transporte 
de massa, o que representa mais de 3 
milhões de pessoas.
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Figura 5.2.41 – Percentual da População que Vive em um 
Raio de até 1km de Meio de Transporte Público de Massa.
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A predominância de viagens em modo coletivo mostra que 
o morador da cidade já apresenta significativo acesso ao 
transporte público. Entretanto, ao observar em detalhe o 
tipo de transporte, observa-se que os ônibus apresentam o 
maior peso, com 50% de representatividade, enquanto que 
os modos sobre trilhos, que apresentam maior capacida-
de de transporte, não chegam a 10% da divisão modal. Os 
ônibus, opção de transporte coletivo da maioria da popula-
ção, andam sem faixa exclusiva na maior parte da cidade e 
a ampla frota de veículos licenciada na cidade (3 milhões de 
veículos em 2017, segundo o Detran RJ) provoca engarra-
famentos na cidade e o consequente impacto no funciona-
mento do modo de ônibus.

Outra consequência do planejamento voltado ao rodovia-
rismo é o baixo índice de ciclovias na cidade. Além disso, 
durante muitos anos, não houve planejamento de desenho 
urbano com foco no pedestre. Uma das características resul-
tantes desse processo são calçadas estreitas e, muitas vezes, 
sem a possibilidade de ampliação, em função das edifica-
ções estarem rente ao limite do lote, ou seja, sem afasta-
mento frontal.

Figura 5.2.42 – Divisão Modal do Município.
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Figura 5.2.43 – Distribuição do Transporte Coletivo.
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Fonte: PMUS, 2016 sobre PODD, 2011.

Os gráficos apontam que os transportes rodoviários (carros 
e ônibus) representam a maior porcentagem do desloca-
mento no território, revelando o universo de 60% de usuá-
rios. Tamanha representatividade na matriz ocasiona muitos 
impactos no cotidiano da cidade, como congestionamentos, 
acidentes no trânsito e altas emissões de gases do efeito 
estufa. É importante ressaltar que apesar da predominân-
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cia do modo rodoviário, a presença do pedestre é bastante 
significativa, revelando a presença do transporte ativo na 
divisão modal da cidade carioca. Porém, chama atenção a 
baixa porcentagem de utilização da bicicleta. Essa realida-
de é fruto da baixa infraestrutura para bicicletas e da gran-
de insegurança viária para deslocamentos por este modal. 
Mesmo com a expressiva expansão de ciclovias até 2016, os 
atuais 450 km de extensão podem e devem ainda ser mais 
ampliados, além de melhor conservados. Essa totalidade 
comparada à extensão da rede viária da cidade, estimada 
em 11 mil km pelo PMUS 2016, ainda é proporcionalmente 
baixa, já que atualmente, somente 4% das vias da cidade é 
ocupada por este tipo de infraestrutura.

Segundo o Perfil do Ciclista 2018, pesquisa baseada em en-
trevista à ciclistas da cidade, os principais destinos são para 
trabalho (72%), seguido de lazer (59,6%) e compras (53,7%). 
O somatório ultrapassa 100% pois as entrevistas contempla-
ram mais de uma opção e revela que o uso da bicicleta está 
presente na realização de diversas atividades. A principal 
motivação para que os ciclistas continuem pedalando é a 
rapidez e praticidade desse meio de transporte (54,4%). Per-
cebemos também que tanto o custo (24,3%) quanto saúde 
(15%) apresentam importância, e que a questão ambiental 
(2,3%) ainda não é significativa para a opção deste meio de 
transporte.

Outro ponto de grande relevância para a longevidade e 
qualidade de vida dos munícipes diz respeito à arborização, 
e às praças e parques urbanos. O incremento da arborização 
na cidade é realizado por intermédio de instrumentos legais 
que estabelecem a obrigatoriedade de plantio de árvores 
nos seguintes casos: (i) medida compensatória em função 
do corte autorizado de árvores; (ii) implantação de novos lo-
teamentos e (iii) construção de novas edificações. Destaca-
se neste contexto, a obrigatoriedade do plantio de árvores 
no terreno de novas edificações de acordo com a área total 
construída. Na impossibilidade do plantio total exigido, este 
é realizado em áreas públicas selecionadas pelo órgão ges-
tor da arborização. Esta obrigatoriedade de plantio estabe-
lecida para o “habite-se” de edificações tem sido o principal 
mecanismo disponível, ao longo das últimas décadas, para a 
arborização de áreas públicas.

De acordo com os dados da Fundação Parques e Jardins, no 
período entre 2013 e 2019, foram realizados 212.630 plantios 
de árvores na cidade. Contudo, não há dados disponíveis so-
bre o percentual de perda das mudas plantadas, o que pode 
ocorrer por diferentes fatores, como depredação e ausência 
de manutenção pelo período adequado (primeiros 4 anos 
de vida do vegetal após o plantio).

Figura 5.2.44 – Principais Destinos
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Figura 5.2.45 – Motivação para Continuar Pedalando
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Total de plantios realizados na cida-
de para o incremento da arborização 
urbana

Além da arborização presente nas 
calçadas de logradouros públicos, 
os parques urbanos correspondem a 
outro componente de alta relevância 
na infraestrutura verde de uma cida-
de. Possuem importância estratégica, 
pois atuam no equilíbrio ambiental 
dos espaços urbanos cada vez mais 

impermeabilizados e suscetíveis ao 
desconforto térmico. São ainda es-
paços livres destinados à recreação, 
contemplação e lazer. 

Conforme apontado no Plano Diretor 
de Arborização Urbana da Cidade 
- PDAU-Rio (2015), o correto planeja-
mento e gestão dos parques urbanos 
é essencial para desencadear uma 
série de ações visando não só a pre-
servação ambiental e histórico-cultu-

ral, como também a dinamização dos 
diversos potenciais de uso. 

Em levantamento preliminar, a Funda-
ção Parques e Jardins e o IPP mapea-
ram mais de 3 mil áreas verdes na cida-
de que além de parques urbanos são 
também compostas por  praças, jardins 
e outras áreas livres. No entanto, cabe 
ressaltar a expressiva carência destes 
equipamentos nas Zonas Norte e Oeste 
em comparação ao Centro e Zona Sul. 

Figura 5.2.46 – Tabela de total de plantios realizados na cidade para o incremento da arborização urbana.

ANO Ap1 Ap2 Ap3 Ap4 Ap5 tOtAl

2013 480 9.192 19.045 9.809 18.388 56.914

2014 450 1.178 10.327 9.066 18.145 39.166

2015 366 574 6.149 6.148 27.518 40.755

2016 1.144 1.043 2.700 5.902 14.870 25.659

2017 246 520 6.800 5.289 17.028 29.883

2018 198 356 1.616 1.901 6.493 10.564

2019 256 346 1.940 3.632 3.515 9.689

TOTAL 3.140 13.209 48.577 41.747 105.957 212.630

Fonte: FPJ, 2020.

Figura 5.2.47 – Quadro de Parques Urbanos do Rio de Janeiro.

pARQuES uRBANOS DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

áREA DE plANEJAMENtO 1

Denominação Bairro área (m2)

Quinta da Boa Vista São Cristóvão 560,500

Parque Machado de Assis Santo Cristo 21,260
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Campo de Santana Centro 155,000

Campo de São Cristóvão São Cristóvão 13,510

Passeio Público Centro 33,600

áREA DE plANEJAMENtO 2

Denominação Bairro área (m2)

Parque Brigadeiro Eduardo Gomes Flamengo 1,219,700

Parque Eduardo Guinle Laranjeiras 24,750

Parque Garota de Ipanema Ipanema 28,270

Parque Recanto do Trovador Vila Isabel 41,260

Parque Tom Jobim (Parque do Cantagalo, Parque 
das Taboas e Parque Brigadeiro Faria Lima)

Lagoa 100,000

Parque Yitzhak Rabin Botafogo 43,800

áREA DE plANEJAMENtO 3

Denominação Bairro área (m2)

Parque Ari Barroso Penha 40,703

Parque Corredor Esportivo da Ilha do Governador Moneró 17,603

Parque Esportivo da Maré Maré 100,000

Parque Ilha dos Pinheiros Maré 43,337

Parque de Madureira Madureira, Honório Gurgel, Rocha Miranda e Guadalupe 164,710

Parque Marcelo de Ipanema Jardim Guanabara 12,000

Parque da Serra da Misericórdia
Complexo do Alemão, Inhaúma, Engenho da Rainha, Tomás Coelho, Vila 

Kosmos, Penha, Circular, penha, Olaria e Ramos
2,409,100

Parque Orlando Leite Cascadura 13,000

Parque Poeta Manoel Bandeira Cocotá 70,000

áREA DE plANEJAMENtO 4

Denominação Bairro área (m2)

Parque Pinto Telles Praça Seca 30,000

áREA DE plANEJAMENtO 5

Denominação Bairro área (m2)

Parque Fazenda do Viegas Senador Camará 95,000

 
Fonte: PDAU-Rio, 2015.
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Organizações Locais

•	 Investimento de empresas em projetos culturais, despor-
tivos e lazer para a população idosa.

•	 Maior envolvimento das associações de moradores, 
abrindo suas portas para trocas, e ações de urbaniza-
ção (plantar árvores, não jogar lixo nas ruas, melhoria de 
acessibilidade das ruas e calçadas) e eventos para jovens 
e adultos (evitar tempo ocioso).

•	 Organizar pessoas para dar palestras sobre planejamento 
e orientação familiar.

Todos Juntos

•	 Mutirão de arborização nas comunidades e escolas. Criar 
hortas e jardins nas escolas, levando nossas crianças a 
ter contato com a natureza).

•	 Fazer melhor uso dos espaços públicos (coletivos), con-
servar ruas limpas, calçadas arrumadas, não estacionar nas 
calçadas, respeitar os pedestres, limpar bueiros, não furar 
fila, não fazer fila dupla com carros, respeitar a sinalização, 
cuidar dos equipamentos, do patrimônio e das praças.

•	 Acesso a alimentação saudável e barata como forma de 
ajudar a erradicação de pobreza e conscientização dos 
benefícios dela para qualidade da saúde. Campanhas de 
conscientização sobre diversos assuntos: hábitos e ali-
mentação saudável, idosos.

Para que a cidade do Rio de Janeiro garanta uma vida 
longeva, é necessário o cumprimento de medidas que pro-
movam tal objetivo. Os desafios advindos da pandemia do 

O que as pessoas querem

•	 Promoção da solidariedade facilitando a troca de ajuda, 
doações e experiências/conhecimentos.

Eu

•	 Fazer a sua calçada nivelada com a dos vizinhos. Tentar 
manter a calçada o mais intacta possível sem fazer mais 
buracos sem carros ou qualquer coisa que impeça a 
passagem.

•	 Contribuir com a prevenção da dengue, cuidar do lixo, 
ter hábitos saudáveis de alimentação, cuidar da saúde 
mental e vacinar os filhos.

•	 Zelar, respeitar e preservar o patrimônio público e nossos 
espaços públicos de lazer.

•	 Mudar nossos hábitos para nos tornarmos mais saudáveis.
•	 Estimular a prática de horta familiar e ter hábitos saudá-

veis na alimentação e atividade física.

Dia D

•	 Travessias mais seguras 
•	 Tratamento de esgoto
•	 Demanda por Ônibus da Liberdade ou transporte exclu-

sivamente escolar
•	 Tratamento para saúde emocional geradas por violência
•	 Habitação

Onde queremos chegar

novo coronavírus deram ainda mais luz para a necessidade 
de valorização do sistema único de saúde, com significativas 
melhorias em termos de valorização de profissionais, incre-
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Figura 5.2.48 – Imagem ilustrativa do tema. Exemplo de um 
relato sobre o percurso entre a casa e a escola - 11ª CRE.

Fonte: GAE/SEL-RJ, Mapeamento Afetivo do Município do Rio de Janeiro, 2020.

mento da infraestrutura e de ações articuladas entre dife-
rentes entes federativos. Em primeiro lugar, a significativa 
melhoria do sistema de saúde com investimentos na atenção 
básica e hospitalar é um ponto central que trará resultados 
no aumento da expectativa de vida. Para tanto, iniciativas 
que visem reduzir as atuais  taxas de mortalidades infantil e 
materna são prioritárias, bem como ações que promovam o 
envelhecimento ativo e saudável da população, tanto psi-
cologicamente quanto física e mentalmente. Outro desafio 
muito presente na cidade do Rio de Janeiro, é o de reduzir 
o número de casos acumulados de arboviroses, mediante
a implementação de um Plano de Mobilização Permanente

para a população, os profissionais de saúde, gestores e a so-
ciedade civil organizada para o combate do Aedes aegypti. 
A vigilância em saúde permanente e suportada por recursos 
humanos capacitados e instrumentos rápidos e eficazes per-
mite adequado monitoramento e avaliação dos indicadores 
de saúde e mostra-se também de maneira crítica, especial-
mente devido a emergência de novos vírus. Além disso, é 
fundamental ter 100% dos atendimentos da rede municipal 
de saúde integrados ao modelo de prontuário eletrônico, 
dessa forma, será aumentada a obtenção de dados facilitan-
do a gestão. 

A saúde está muito ligada ainda à alimentação saudável, 
principalmente como forma de prevenção de doenças. 
Diante disso, é importante aumentar o número de estabele-
cimentos que comercializam alimentos in natura nas Regiões 
Administrativas classificadas como desertos alimentares, 
possibilitando um maior acesso a alimentos saudáveis e mi-
nimamente processados. Tal medida ajudaria no combate a 
obesidade na população carioca. Nesse cenário, aumentar a 
produção agrícola, garantindo a predominância de produtos 
agroecológicos pode ajudar na diminuição dos desertos ali-
mentares. É importante ressaltar que essas medidas devem 
ser acompanhadas da educação alimentar que visa a dimi-
nuição do desperdício de alimentos, afinal, o lixo orgânico é 
o principal componente do lixo na cidade.

Os espaços públicos da cidade interferem diretamente na 
qualidade de vida de seus moradores. Buscar formas de 
melhoria do bem-estar da população com a oferta de áreas 
verdes igualmente distribuídas por toda a cidade é um desa-
fio para as gestões futuras. Com olhar atento a estas ques-
tões, deve-se focar  inicialmente na AP 3 que possui o me-
nor índice de áreas verdes da cidade e é menos favorecida 
com arborização de calçadas e áreas destinadas a praças e 
parques, que além de serem espaços de convivência e lazer, 
estimulam o hábito da prática de atividades físicas. Outras 
formas simples de estímulo à vida saudável podem ser ob-
tidas com a ampliação da oportunidade de uso da bicicleta 
como meio de transporte e criação de espaços públicos 
convidativos e seguros para locomoção a pé. 

Além dos espaços públicos, a infraestrutura urbana é um 
dos fatores que influenciam no bem-estar e na  longevida-
de dos cidadãos da cidade. Um dos pontos que precisam 
ser melhorados é a taxa de cobertura da rede coletora de 
esgoto, afinal, a poluição afeta diversos pontos da cida-
de. Além disso, o déficit e a inadequação habitacional e 
os imóveis irregulares  precisam ser reduzidos visando a 
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garantia das condições básicas de vida da população. Por 
fim, os reflexos dos planos passados de estimular o rodo-
viarismo precisam ser repensados para que seja possível 
reduzir o tempo médio de deslocamento entre casa-traba-
lho na cidade. Todas essas ações também relacionam-se 
diretamente a um melhor enfrentamento de pandemias na 
cidade, possibilitando uma maior resiliência da população a 

esse tipo de impacto que tende cada vez mais presente em 
nosso dia-a-dia.

Marcos Temporais

Segue o gráfico de distribuição percentual de ações por me-
tas de Longevidade e Bem-Estar, por intervalos de execução:

Figura 5.2.49 – Distribuição de Ações por Meta no Eixo Longevidade e Bem-estar.
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | LB1
Alimentação 
Saudável e Produção 
Agroecológica

Estratégia 1 - Acesso a Alimentos Saudáveis
Promover maior acesso a alimentos saudáveis, eliminando os desertos e pântanos alimenta-
res existentes na cidade, considerando que a fome e a malnutrição, nas suas várias formas, 
representam um inconveniente na saúde e bem-estar individuais e geram elevados custos 
sociais e econômicos às famílias, à comunidade e ao Município.

Meta: 
lB1.1 - Dobrar o número de estabelecimentos que comercializam ali-
mentos in natura nas Regiões Administrativas classificadas como de-
sertos alimentares1  

Indicador:  
Densidade de 

estabelecimentos saudáveis 
por 10 mil habitantes

Valor de Referência (2019): 
27,33 (para a cidade) Valores 

por R.A no Estudo do MDS

Resultado a ser alcançado (2030):
O dobro do valor de 

referência de cada R.A.

Fonte:
SMDEI (Estudo Técnico 

Mapeamento dos Desertos 
Alimentares no Brasil / MDS)

ODS Principal: 
2.1 - 2.c, 11.a

ODS Secundário: 
8.4, 9.3 - 9.4

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

Ações Estruturantes
Marcos 

temporais

LB1.1.1 Estimular o Circuito Carioca de Feiras Orgânicas e restabelecer o seu Conselho Gestor; Até 2022

LB1.1.2 Ampliar a política de incentivos para fortalecer a produção agrícola e desenvolver 
novas possibilidades de estímulos para estabelecimentos saudáveis2 em áreas prioritárias, 
possibilitando um maior acesso a alimentos saudáveis e minimamente processados;

Até 2026

LB1.1.3 Promover e difundir campanhas de marketing e educativas, valorizando o consumo 
de alimentos in natura e advertindo sobre os malefícios do consumo de alimentos ultrapro-
cessados, assim como facilitar a interpretação de informações nutricionais contidas nos 
rótulos das embalagens dos alimentos industrializados;

Rotina

LB1.1.4 Vetar a venda de alimentos ultraprocessados nos ambientes escolares e unidades 
de saúde; Até 2026

LB1.1.5 Regulamentar um número máximo de estabelecimentos que comercializem ultra-
processados por Região Administrativa, com intuito de reduzir desertos e pântanos alimen-
tares3;

Até 2029

LB1.1.6 Zerar o número de parcerias com companhias ou empresas de alimentos ultrapro-
cessados para patrocínio de grandes eventos na Cidade, uma vez que trazem conflitos de 
interesses com a promoção da alimentação saudável.

Até 2029

1  (LB1.1) São considerados desertos alimentares, os subdistritos do grupo de percentil 25 (Estudo Técnico Mapeamento dos 
Desertos Alimentares no Brasil - Setembro de 2019.  Secretaria Executiva da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar 
e Nutricional Ministério do Desenvolvimento Social/MDS).

2  (LB1.1.2) Para fins metodológicos, foram considerados como estabelecimentos “saudáveis” aqueles classificados como esta-
belecimentos de aquisição in natura e como estabelecimentos mistos, considerando que, na média, a aquisição de alimentos 
saudáveis nesses estabelecimentos ultrapassa a aquisição de alimentos não saudáveis como os ultraprocessados (Mapea-
mento dos Desertos Alimentares no Brasil, 2019).

3  (LB1.1.5) Desertos alimentares são locais onde o acesso a alimentos in natura ou minimamente processados é escasso ou im-
possível. Já os pântanos alimentares são locais em que se predomina a venda de produtos altamente calóricos com poucos 
nutrientes, como no caso das redes de fast food e lojas de conveniência.
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | LB1
Alimentação 
Saudável e Produção 
Agroecológica

Estratégia 1 - Acesso a Alimentos Saudáveis
Promover maior acesso a alimentos saudáveis, eliminando os desertos e pântanos alimenta-
res existentes na cidade, considerando que a fome e a malnutrição, nas suas várias formas, 
representam um inconveniente na saúde e bem-estar individuais e geram elevados custos 
sociais e econômicos às famílias, à comunidade e ao Município.

Meta: 
lB1.2 - Reduzir em 5% os índices de obesidade1  da população residente 
no município do Rio de Janeiro2.

Indicador:  
Percentual de residentes no 
município de Rio de Janeiro 

com IMC ≥ 30 kg/m2

Valor de Referência (2019):
21,7%

Resultado a ser alcançado (2030):
20,6%

Fonte:
SMS (Pesquisa Vigitel)

ODS Principal: 
 2.2, 3.d

ODS Secundário: 
 9.3 - 9.4

Ações Estruturantes
Marcos 

temporais

LB1.2.1 Criar e manter ativo Comitê Intersetorial, composto por representantes dos três 
poderes (executivo, legislativo e judiciário) e representantes da sociedade civil organiza-
da, para debater, avaliar e implementar, de forma gradual, políticas fiscais de taxação de 
bebidas açucaradas, similar às políticas adotadas para controle do tabagismo e conforme 
orientação da OMS3, a fim de reduzir a atual epidemia de obesidade e diabetes, que afeta 
centenas de milhões de pessoas e é particularmente preocupante entre crianças e jovens;

Até 2026

LB1.2.2 Estabelecer a agenda intersetorial para prevenção e combate da obesidade, envol-
vendo secretarias municipais de saúde, educação, esporte e lazer, envelhecimento saudável, 
assistência social, trabalho e outras relacionadas;

Até 2022

LB1.2.3 Desenvolver e disseminar campanhas informativas para a população geral e para 
os grupos mais vulneráveis sobre a importância de mudar os hábitos alimentares e de se 
realizar exercícios físicos regularmente;

Até 2022

LB1.2.4 Possibilitar acesso à uma alimentação saudável pela população periférica, em par-
ticular os pobres e pessoas em situações vulneráveis, criando pontos de venda dos produ-
tos cultivados por agricultores familiares, considerando que uma alimentação saudável tem 
grande influência no aspecto da longevidade;

Até 2022

LB1.2.5 Estabelecer parcerias com a sociedade civil para estimular a realização de ativida-
des lúdicas e esportivas orientadas para o combate e prevenção da obesidade para todas 
as faixas etárias;

Até 2026

LB1.2.6 Fomentar transferências de alimentação própria para consumo, por meio de bancos 
alimentares, cantinas sociais, cozinhas comunitárias etc., de modo a permitir acesso à comi-
da saudável pelas populações vulneráveis;

Até 2026

LB1.2.7 Criar e promover a implantação da Política e do Plano Municipal de Segurança Ali-
mentar e Nutricional - PPMSAN, Decreto nº 44677 de 25.06.2018. Até 2029

1 (LB1.2) Obesidade = IMC ≥ 30 kg/m2

2 (LB1.2) - Reduzir em 5% os índices de obesidade  da população residente no município de Rio de Janeiro .10 (LB1.1.5) De-
sertos alimentares são locais onde o acesso a alimentos in natura ou minimamente processados é escasso ou impossível. Já 
os pântanos alimentares são locais em que se predomina a venda de produtos altamente calóricos com poucos nutrientes, 
como no caso das redes de fast food e lojas de conveniência.

3 (LB1.2.1) OMS - World Health Organization 2016, Fiscal policies for diet and prevention of noncommunicable diseases: 
technical meeting report, 5-6 May 2015, Geneva, Switzerland. Disponível em: https://apps.who.int/iris/bitstream/han-
dle/10665/250131/9789241511247-eng.pdf;jsessionid=834D2ED7690BE0B914821FEE651C4559?sequence=
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

III.1.01 

Aspiração | LB1
Alimentação 
Saudável e Produção 
Agroecológica

Estratégia 2 - Produção Agroecológica
Incentivar a produção agroecológica proveniente da agricultura familiar, baseada em dietas 
sustentáveis (saudáveis, seguras, culturalmente apropriadas e amigas do ambiente) impulsio-
nando a atividade econômica agrícola, impedindo a expansão urbana sobre esses territórios e 
auxiliando no abastecimento alimentar da cidade.

Meta: 
lB1.3 - Aumentar, no mínimo, em 20% a produção agrícola local, com 
estímulo à agroecologia, e duplicar a produção anual de gêneros 
alimentícios do Programa Hortas Cariocas1.

Indicador:  
Produção agrícola local

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
20%

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
2.3 - 2.4, 12.1 - 12.8

ODS Secundário:  
8.4, 9.2 - 9.3, 14.7, 15.

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

Ações Estruturantes
Marcos 

temporais

LB1.3.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

LB1.3.2 Elaborar Instrumentos de Aquisição de Gêneros da Agricultura Familiar para o abas-
tecimento de unidades municipais priorizando a produção local agroecológica; Até 2022

LB1.3.3 Criar Núcleo de Treinamento e Atendimento e o Mercado Municipal Agroecológico 
para apoio à atividade agrícola; Até 2026

LB1.3.4 Criar o sistema de prestação de serviços Patrulha Agrícola2 para reparos de acessos 
para escoamento da produção e ações de apoio aos agricultores; Até 2026

LB1.3.5 Apoiar os circuitos curtos agroalimentares, como feiras, organizações de produtores 
e redes que aproximem o produtor do consumidor, integrando as infraestruturas econômi-
cas e sociais do sistema alimentar urbano;

Rotina

LB1.3.6 Ampliar o Centro Municipal de Produção de Mudas com foco na produção agroe-
cológica; Até 2026

LB1.3.7 Ampliar a quantidade de áreas trabalhadas pelo Programa Hortas Cariocas e apoiar 
iniciativas da sociedade civil para o desenvolvimento de hortas comunitárias, em especial 
em áreas de vulnerabilidade social;

Até 2026

LB1.3.8 Promover o uso sustentável dos recursos marinhos, por meio de uma gestão susten-
tável da atividade de pesca e programas relativos à aquicultura e criadouros; Até 2026

LB1.3.9 Promover revisão da legislação municipal para produção e comercialização agrícola 
alternativa em áreas urbanas e considerando os diagnósticos dos Corredores Verdes; Até 2026

LB1.3.10 Ampliar a produtividade agrícola e aperfeiçoar os mecanismos de monitoramento. Até 2029

1 (LB1.3) Agroecologia: forma de agricultura com enfoque sistêmico para o manejo das unidades de produção, privilegiando 
conservação ambiental, biodiversidade, ciclos biológicos e qualidade de vida.

2 (LB1.3.4) Patrulha Agrícola: sistema de prestação de serviços que possibilitam o desenvolvimento da agricultura, das áreas 
cultiváveis e limpeza dos terrenos baldios.
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | LB1
Alimentação 
Saudável e Produção 
Agroecológica

Estratégia 3 - Economia Circular de Alimentos
Desenvolver a economia circular de alimentos através de ações conjuntas que evitem per-
das pós-colheita e desperdício no final da cadeia de suprimentos, visando ampliar a oferta 
de alimentos, mitigando os impactos ambientais e os obstáculos sociais como a fome e in-
segurança alimentar.

Meta: 
lB1.4 - Reduzir o volume de perda e desperdício de alimentos em 50%. 
(Baseado na meta ODS 12.3) 

Indicador: 
Volume de alimentos

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
50%

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
2.4 - 2.a, 12.2 - 12.3

ODS Secundário:  
15.3

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB1.4.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

LB1.4.2 Estabelecer marco regulatório para a redução das perdas de alimentos e indicador 
para a cidade do Rio de Janeiro; Até 2026

LB1.4.3 Promover capacitação em manipulação de alimentos para a rede pública municipal 
abrangendo todas as etapas do processo produtivo; Até 2022

LB1.4.4 Fomentar transferências de alimentação própria para consumo, por meio de ban-
cos alimentares, cantinas sociais, cozinhas comunitárias, restaurantes populares, de modo a 
permitir acesso à comida saudável pelas populações vulneráveis;

Até 2022

LB1.4.5 Implantar projeto de capacitação voltado aos produtores, transportadores e pres-
tadores de serviço sobre boas práticas, desde a produção, visando reduzir as perdas pós 
colheita até o consumo, garantindo alimentos saudáveis e seguros;

Até 2026

LB1.4.6 Realizar registro e monitoramento de perdas e desperdícios pelos equipamentos 
públicos, identificando as condições de transporte e armazenamento de alimentos, dimi-
nuindo as perdas de alimentos ao longo das cadeias de produção e abastecimento;

Até 2026

LB1.4.7 Implantar programa de redução de perdas e reaproveitamento de alimentos, pró-
prios para o consumo, em toda a cadeia de comercialização de alimentos (bares, restauran-
tes, centros de abastecimentos);

Até 2026

LB1.4.8 Quantificar os desperdícios de alimentos, através de análise específica dos resíduos 
pela coleta domiciliar e comercial dentro da análise de composição gravimétrica. Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

III.2.01, 
III.2.02

Aspiração | LB2
Espaços Públicos 
Arborizados

Estratégia 1 - Ilhas de Frescor1

ampliação das áreas arborizadas com melhoria urbano-ambiental dos logradouros públicos 
visando a formação de ilhas de frescor.

Meta: 
lB2.1 - Duplicar a cobertura arbórea em ruas, praças e parques da Ap3, 
área com menor índice de áreas verdes e altas temperaturas médias de 
superfície se comparada às demais regiões da cidade.

Indicador:  
Área de cobertura arbórea 

na AP 3

Valor de Referência (2015):
10% (em vias)

Resultado a ser alcançado (2030):
20%

Fonte: 
SMFP

ODS Principal:  
3.d, 11.7

ODS Secundário:  
13.1 - 13.2

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB2.1.1 Implantar o programa de reestruturação e fortalecimento institucional, assim como 
os demais programas para a gestão da arborização, conforme preconizado no Plano Diretor 
de Arborização Urbana - PDAU-Rio;

Até 2026

LB2.1.2 Definir os bairros prioritários da AP3 com base no estudo dos Corredores de Susten-
tabilidade, bem como as premissas de projetos de ruas, praças e parques para que conside-
rem a adaptação da cidade às mudanças climáticas e para que avaliem o mapeamento de 
conflitos com a rede aérea e subterrânea de infraestrutura para soluções de compactação e 
proponham modelos de implantação de arborização diferenciados, como o plantio paralelo 
ao meio fio, compatibilizando vagas de estacionamentos e golas de árvores;

Até 2022

LB2.1.3 Realizar inventário arbóreo colaborativo para o diagnóstico da arborização local; Até 2026

LB2.1.4 Criar projeto piloto em praça/parque com testagem de novas modelagens de negó-
cios para implantação, reforma e manutenção; Até 2022

LB2.1.5 Elaborar e implantar, com base nos estudos dos Corredores de Sustentabilidade, 
projetos das novas praças e parques arborizados na AP3, visando ilhas de frescor próximas 
às moradias considerando a distância máxima desejada de 2km entre estes;

Até 2026

LB2.1.6 Realizar obras em trechos de logradouros públicos, da Área de Planejamento - AP3, 
tanto para viabilizar os plantios quanto para garantir o deslocamento seguro de todos os 
pedestres, respeitando suas necessidades especiais, seja por iluminação adequada, pavi-
mentos apropriados e mobiliário urbano compatível com o local;

Até 2026

LB2.1.7 Realizar campanhas educativas para viabilizar os plantios e sua permanência; Rotina

LB2.1.8 Realizar a manutenção constante dos plantios realizados, fomentando adoções, a 
exemplo do Programa Adote.rio; Rotina

LB2.1.9 Fortalecer os programas de atividades sociais em praças e parques de forma a pro-
porcionar atividades saudáveis, o uso diversificado desses espaços pela comunidade local e 
promover a integração intergeracional;

Rotina

LB2.1.10 Elaborar e implantar projetos integrados de arborização nas demais áreas públicas 
prioritárias da cidade em Corredores de Sustentabilidade, especialmente em ruas, praças e 
parques;

Até 2029

LB2.1.11 Recuperar e requalificar praças e parques existentes nas demais áreas da cidade 
identificadas como prioritárias em Corredores de Sustentabilidade, promovendo a melhoria 
da acessibilidade, ampliando as áreas verdes e permeáveis, de forma a garantir a apropria-
ção dos espaços pela comunidade e melhorar a ambiência climática.

Até 2029

1 Ilhas de frescor são constituídas por praças, parques e ruas bem arborizadas que proporcionam temperaturas mais amenas 
no ambiente urbano.
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

lB2.1 - Duplicar a cobertura arbórea em ruas, praças e parques da Ap3, a área com menor índice de áreas 
verdes e altas temperaturas médias de superfície se comparada às demais regiões da cidade

Contextualização: Meta baseada na implantação do Pro-
grama de Reestruturação e Fortalecimento Institucional 
para a Gestão da Arborização, cujas etapas são: definir 
bairros prioritários para as intervenções, desenvolver um 
inventário arbóreo, implementar os projetos de arborização 
em espaços públicos (praças, parques e ruas). 
Seu objetivo é a formação de ilhas de frescor para mitigar 
temperaturas locais altas decorrentes das ilhas de calor ur-
bano e dos eventos climáticos extremos de ondas de calor. 
A AP3 já registra temperaturas mais altas, que tendem a se 
agravar com as alterações climáticas futuras. 

EIxO tEMátICO

Áreas verdes

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Projeto
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AFOLU

Ondas
de calor

Inundações

FPJ COMLURBSMPUSECONSERVASMAC RIOLUZ

IMpACtO pOSItIVO NA REDuçãO DO pERIgO ClIMátICO

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: FPJ 

Órgãos da cidade envolvidos: SMAC, SECONSERVA, SMPU, COMLURB, RIOLUZ, entre outros.

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Traz contribuições para a mitigação e a adaptação à 
mudança climática: melhora a capacidade de infiltração 
da água solo, reduzindo o risco de inundações e a sobre-
carga do sistema de drenagem pluvial; captura carbono da 
atmosfera, compensando as emissões no setor de AFOLU 
(Agricultura, Florestas e Outros Usos da Terra) da região; 
entre outros benefícios.

pOtENCIAl DE REDuçãO DE gEE pARA 2030

Não calculado

SuBSEtOR INVENtáRIO gpC

A meta proporcionará impactos positivos na saúde e bem
-estar dos moradores, na qualidade do ar e no sistema de 
infiltração e drenagem da região.

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

INDICADORES:

• Percentual de cobertura arbórea 
em ruas, praças e parques da AP3;

• Programa de reestruturação e 
fortalecimento institucional para a 
gestão da arborização implantado;

• Degradação de áreas verdes (% da 
área coberta pela vegetação);

• Qualidade do ar (número de dias 
acima das recomendações da OMS 
- p. ex. PM2.5, PM10, NO

2
 etc).

AlINHAMENtO COM OutRAS 
pOlítICAS: 
● 
• Plano Diretor de Arborização Ur-

bana - PDAU-Rio
• Plano Diretor de Desenvolvimento 

Urbano Sustentável 
• Código de obras e edificações
• Lei de Uso e Ocupação do Solo

pRINCIpAIS fONtES DE 
fINACIAMENtO E CuStOS:

Recursos do Tesouro (orçamento 
municipal), setor privado, apoio inter-
nacional (assistência técnica / Finan-
ciamento)

Benefícios

231

Idosos Crianças Pobres e pessoas em
vulnerabilidade social

Justiça social Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Gestão de água 
e saneamento

Saúde 

Implementação

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

Qualidade 
do ar 

Moradia 
Segura e 
Saudável 

Emprego e 
renda 

Expectativa de tempos de implementação para a  Meta lB2.1

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

LB2.1.11

LB2.1.10

LB2.1.9

LB2.1.8

LB2.1.7

LB2.1.6

LB2.1.5

LB2.1.4

LB2.1.3

LB2.1.2

LB2.1.1

LB2.1

Implementação

Ano 2022 Ano 2026
Ano

2029/2030

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

III.2.02

Aspiração | LB2
Espaços Públicos 
Arborizados

Estratégia 1 - Ilhas de Frescor
ampliação das áreas arborizadas com melhoria urbano-ambiental dos logradouros públicos 
visando a formação de ilhas de frescor.

Meta: 
lB2.2 - Realizar o inventário total da arborização urbana dos espaços 
públicos para o adequado manejo e conhecimento do déficit arbóreo na 
cidade. 

Indicador:  
Entrega do Inventário da 

Arborização Urbana

Valor de Referência (2019):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
Inventário entregue.

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
11.4 - 11.7

ODS Secundário:  
15.5 - 15.a

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB2.2.1 Definir a metodologia para o inventário arbóreo da cidade incluindo a atualização 
periódica das informações; Até 2022

LB2.2.2 Modelar a base de dados do inventário arbóreo para integrar-se ao Sistema de 
Informações Urbanas da Prefeitura - SIURB através de uma plataforma interativa, visando 
subsidiar a gestão dos espaços públicos arborizados da cidade e disponibilizar consulta de 
fácil uso pela população;

Até 2022

LB2.2.3 Utilizar os parâmetros medidos no inventário da arborização para a quantificação 
do estoque de carbono da massa arbórea nos espaços públicos; Até 2026

LB2.2.4 Adequar o manejo arbóreo da cidade aos dados do inventário da arborização para 
realização eficiente das rotinas de trabalho, tais como poda, remoção, plantio e replantio. Até 2026
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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II.5.02, 
III.2.02

Aspiração | LB2
Espaços Públicos 
Arborizados

Estratégia 2 - Apropriação dos Espaços Públicos
estimular maior frequência e permanência das pessoas, particularmente para as mulheres 
e crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência, nos parques e praças da Cidade para 
a promoção do bem-estar físico e psicológico através de modelos inovadores de negócios 
para os espaços públicos da cidade.

Meta: 
lB2.3 - Estabelecer no mínimo quatro parcerias público-privadas para 
os parques urbanos. 

Indicador:  
Número de PPPs

Valor de Referência (2020):
0

Resultado a ser alcançado (2030):
4

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
3.d, 11.6 - 11.7

ODS Secundário:  
17.14 - 17.17

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB2.3.1 Estruturar órgão, conforme preconizado no Plano Diretor de Arborização Urbana - 
PDAU-Rio, para viabilizar o desenvolvimento, implementação e fiscalização das operações 
públicos-privadas nos parques urbanos;

Até 2026

LB2.3.2 Elaborar os Planos Diretores dos Parques Urbanos visando não só a preservação 
histórico-cultural e ambiental, como também dinamizar o potencial destes espaços para fins 
educativos, recreativos e contemplativos;

Até 2026

LB2.3.3 Estabelecer novos modelos de uso e oferta de atividades para o público através de 
parcerias público-privadas, nos parques urbanos da cidade, tais como Parque do Flamengo, 
Quinta da Boa Vista, Campo de Santana, Passeio Público, Parque Tom Jobim e Parque Ma-
dureira, em consonância com os respectivos Planos Diretores;

Até 2026

LB2.3.4 Promover a participação social na gestão dos parques urbanos, em busca de um 
sentimento de pertencimento pela população e legitimidade das ações desenvolvidas. Até 2026
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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Aspiração | LB3
Pessoas Idosas e 
Integração Geracional

Estratégia 1 - Atividades Laborais
Promover o acesso da população idosa a atividades laborais compatíveis com as faixas etá-
rias, gerando satisfação pessoal e valor para toda a sociedade.

Meta: 
lB3.1 - Implantar na pCRJ política de cota mínima de vagas para a popu-
lação acima de 60 anos, respeitadas suas condições físicas, intelectuais 
e psíquicas.

Indicador:  
Entrega de Política de cota 

mínima de vagas para a 
população acima de 60 anos

Valor de Referência (2019):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
Política de cota mínima de 

vagas para a população 
acima de 60 anos implantada

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
10.2 - 10.3, 11.2 - 11.a

ODS Secundário:  
8.3, 16.b

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB3.1.1 Publicar Decreto instituindo reserva percentual de vagas para maiores de 60 anos, 
estabelecendo os conceitos básicos para aplicação da cota mínima, prevendo as modalida-
des das reservas de vagas, as fórmulas para cálculo, fixando as condições para concorrer às 
vagas reservadas e estabelecendo a sistemática de preenchimento das vagas reservadas e 
mecanismos de monitoramento e avaliação, de forma a prover oportunidades para a popu-
lação idosa ativa, seja por meio de vagas de meio período ou temporários;

Até 2026

LB3.1.2 Criar banco de dados com cadastramento de idosos com as habilidades e funções 
a serem desempenhadas; Até 2026

LB3.1.3 Criar campanhas específicas para incentivar empresas privadas a seguir exemplo de 
contratação de população acima de 60 anos; Até 2026

LB3.1.4 Promover oportunidade de recapacitação de trabalhadores idosos como aprendi-
zado de novas tecnologias. Até 2026
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
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III.3.01 

Aspiração | LB3
Pessoas Idosas e 
Integração Geracional

Estratégia 2 - Atividades Orientadas para a Participação Social 
estimular atividades orientadas para facilitar a integração geracional e a participação social, 
ampliando as redes de apoio que são fundamentais para o enfrentamento das adversidades 
na terceira idade, minimizando o isolamento, fortalecendo o apoio mútuo e com benefícios à 
saúde física, mental e social.

Meta: 
lB3.2 - Dobrar a participação do público-alvo em atividades voltadas 
para a Terceira Idade desenvolvidas pelas diferentes políticas setoriais 
municipais, considerando a centralidade desses serviços na promoção 
do envelhecimento ativo e na manutenção e/ou reintegração dos idosos 
à família e/ou à comunidade.

Indicador:  
Percentual de idosos 

cadastrados participando de 
atividades voltadas para a 

terceira idade em diferentes 
políticas setoriais municipais

Valor de Referência:
(n/a)

Resultado a ser alcançado (2030):
(n/a) 

Fonte:
SMS, SEMESQV, SMEL,SMAS

ODS Principal:  
11.3 - 11.7

ODS Secundário:  
10.2 - 10.3

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB3.2.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

LB3.2.2 Disseminar amplamente informações sobre a oferta de atividades no âmbito dos 
serviços, projetos e programas municipais que contribuam para o processo de envelheci-
mento saudável, desenvolvimento da autonomia, o fortalecimento dos vínculos familiares e 
do convívio comunitário, incluindo ações de prevenção de situações de risco social;

Até 2022

LB3.2.3 Oferecer, nos equipamentos públicos voltados para a Terceira Idade, como as Casas 
de Convivência de Idosos, Academias da Terceira Idade, Academias Cariocas e Vilas Olímpi-
cas, atividades físicas e lúdicas orientadas para promover o envelhecimento ativo e reduzir 
a ocorrência de aspectos relacionados à incapacidade funcional de idosos;

Até 2026

LB3.2.4 Disseminar nos equipamentos públicos voltados para a Terceira Idade, estratégias 
de informação e adesão aos hábitos de vida saudável tais como: consumo regular de frutas, 
legumes e verduras; prática de atividades físicas na terceira idade e tratamento contra o ta-
bagismo, todos temas fundamentais promoção da qualidade de vida e para prevenção das 
doenças prevalentes na velhice;

Até 2026

LB3.2.5 Realizar, em parceria com instituições de ensino, pesquisa e fomento, estudos espe-
cíficos sobre a população idosa, além de atualizar periodicamente a “Pesquisa sobre condi-
ções de saúde e de vida dos idosos na cidade do Rio de Janeiro”, realizada em 2006, sob a 
Coordenação da SMS-Rio e do IPP, visando aprimorar ações futuras com base em evidências;

Até 2026

LB3.2.6 Promover campanhas publicitárias de incentivo à participação dos idosos nos es-
paços preferencialmente ocupados por eles, objetivando que a 3º idade possa ter uma vida 
de qualidade dentro da cidade.

Rotina
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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Aspiração | LB3
Pessoas Idosas e 
Integração Geracional

Estratégia 2 - Atividades Orientadas para a Participação Social 
estimular atividades orientadas para facilitar a integração geracional e a participação social, 
ampliando as redes de apoio que são fundamentais para o enfrentamento das adversidades 
na terceira idade, minimizando o isolamento, fortalecendo o apoio mútuo e com benefícios à 
saúde física, mental e social.

Meta: 
lB3.3 - Dobrar o uso por idosos de equipamentos públicos municipais 
tecnológicos, como Naves do Conhecimento, e culturais.

Indicador: 
 Número de visitantes idosos

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
Dobrar

Fonte:
SMAS, SMC, SEMESQV, SMCT, 

SMEL

ODS Principal:  
11.2 - 11.7

ODS Secundário:  
10.2 - 10.3

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB3.3.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

LB3.3.2 Estabelecer indicador para acompanhamento de uso dos equipamentos municipais 
culturais e de tecnologia, indicando os dados de faixa etária para embasar as políticas para 
idosos;

Até 2022

LB3.3.3 Formalizar parcerias com a iniciativa privada para oferecer, em espaços públicos 
municipais, cursos de inclusão digital, línguas estrangeiras e outros cursos especiais para 
pessoas idosas com ênfase em conteúdos para integração à vida moderna, utilizando sem-
pre que possível a participação de jovens na mediação;

Até 2026

LB3.3.4 Incentivar e disseminar iniciativas de preparação dos trabalhadores para a aposen-
tadoria, com antecedência mínima de um ano, por meio de estímulo à participação em pro-
jetos sociais, trabalho voluntário, conforme seus interesses, assim como ações de suporte 
e esclarecimento sobre os direitos sociais dos idosos previstos na legislação vigente, por 
exemplo: Estatuto do Idoso, Política Nacional de Saúde do Idoso e Lei Orgânica de Assis-
tência Social;

Até 2026

LB3.3.5 Duplicar oportunidades de participação dos idosos na vida social, promovendo a 
difusão mensal de informações sobre os diversos equipamentos públicos e canais de par-
ticipação existentes na Cidade, por Região Administrativa, incluindo comemorações de ca-
ráter cívico ou cultural, visando a preservação e transmissão de conhecimento da memória 
local e de identidade culturais às demais gerações.

Até 2029
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III.4.03, 
III.4.04

Aspiração | LB4
Infraestrutura, 
Moradia e Transporte

Estratégia 1 - Infraestrutura Urbana Básica
Garantir acesso ao conjunto de redes de infraestrutura básica (sistemas viário, sanitário, ener-
gético e de comunicações), proporcionando oferta de serviços contínuos e de qualidade para 
toda a população residente na cidade.

Meta: 
lB4.1 - Aumentar para 90% a taxa de cobertura da rede coletora de es-
goto com tratamento. 

Indicador:  
Cobertura rede de esgoto 

com tratamento

Valor de Referência (2020):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):

90%

Fonte:
RIO-ÁGUAS (Zona Oeste Mais 

Saneamento, CEDAE)

ODS Principal: 
6.2 - 6.a, 11.1

ODS Secundário: 
3.3

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB4.1.1 Implantar o controle social do saneamento básico através do Conselho Municipal de 
Meio Ambiente da Cidade do Rio de Janeiro (CONSEMAC) em conjunto com os Comitês de 
Bacia Hidrográfica;

Até 2022

LB4.1.2 Expandir as bases de tarifa social, relativa a esgotamento sanitário, em áreas de bai-
xa renda por meio do compartilhamento de dados do CADúnico e dos cadastros municipais 
de populações atendidas por programas de assistência social;

Até 2026

LB4.1.3 Fiscalizar galerias de águas pluviais e nos corpos hídricos de competência municipal 
para identificar ligações irregulares de esgotos e lançamentos indevidos por particulares, 
bem como extravasores e conexões das redes separadoras de esgotos para efetuar corre-
ção, identificar responsáveis e aplicar as sanções devidas;

Rotina

LB4.1.4 Criar Programa de Saneamento de áreas periurbanas ou áreas agrícolas, com o uso 
de tecnologias sustentáveis e complementares às convencionais, apropriadas às localidades 
com baixa densidade demográfica;

Até 2026

LB4.1.5 Criação de painel municipal de monitoramento do abastecimento de água potável 
e da cobertura e tratamento da rede de esgoto municipal, com transparência na divulgação 
de informações financeiras, operacionais, ambientais e relativas ao cadastro de rede e das 
interrupções programadas e acidentais, em associação com as entidades reguladoras e fis-
calizadoras dos serviços;

Até 2026

LB4.1.6 Promover a concessão do esgotamento sanitário para todas as áreas de planeja-
mento da cidade contemplando áreas de ocupação informal e de ocupação de baixa renda, 
além da implantação de coletores de tempo seco em caráter transitório, visando a universa-
lização da coleta e tratamento de esgotos em todo o território municipal com alinhamento 
estratégico em Corredores de Sustentabilidade;

Até 2026

LB4.1.7 Ampliar as redes de esgotamento sanitário em áreas de baixa renda, ocupação 
informal, comunidades e favelas por meio da urbanização destas áreas; e alinhado aos estu-
dos dos Corredores Azuis.

Até 2029
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lB4.1 - Aumentar para 90% a taxa de cobertura da rede coletora de esgoto com tratamento

Contextualização: A meta visa aumentar o acesso aos ser-
viços de esgotamento sanitário, especialmente em bairros 
informais periféricos e agrícolas. 

EIxO tEMátICO

Água

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Programa

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Adaptação: A expansão da coleta e tratamento de esgoto 
reduz a exposição de pessoas a vetores que transmitem 
doenças de veiculação hídrica. A falta de saneamento bá-
sico é um dos principais fatores de vulnerabilidade social 
identificados em cidades brasileiras. Uma infraestrutura de 
qualidade e abrangente torna as comunidades mais saudá-
veis e resilientes.

Mitigação: Efluentes representam um subsetor significativo 
de emissões na cidade. Tomadores de decisão devem con-
siderar o uso de tecnologias menos emissoras, a exemplo 
do sistema de tratamento aeróbio. 

pOtENCIAl DE REDuçãO DE gEE pARA 2030

30,5 mil tCO2

Inundações

IMpACtO pOSItIVO NA REDuçãO 
DO pERIgO ClIMátICO

Efluentes 

RIO-ÁGUAS Setor Privado
(concessionárias) 

SMI,
SEGOVI, SMPF

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: RIO-ÁGUAS* 

Órgãos da cidade envolvidos: SMI, SEGOVI, SMPF.

Outras entidades implementadoras externas: Setor priva-
do (concessionárias de abastecimento de água e esgota-
mento sanitário – liderança para implementação).

*Atualmente, a cidade compete com a regulação e fiscalização dos serviços con-
cedidos. Ainda há incertezas sobre a titularidade dos serviços estabelecida pelo 
Novo Marco de Saneamento, e sobre o modelo de regulação das novas conces-
sões para o restante do município.

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

SuBSEtOR 
INVENtáRIO gpC

O valor apresentado trata-se de uma estimativa em ordem de grandeza do poten-
cial de redução de emissão de GEE desta meta, obtido por meio da Ferramenta 
Pathways e Strategic Workbook, ambos da C40.  
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gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

INDICADORES:

• Acesso a esgotamento sanitário 
(% de domicílios);

• Índice de tratamento de esgoto;

• Mortalidade infantil (óbitos por 1 
mil nascidos vivos);

• Incidência de dengue (Notificações 
por 100 mil habitantes);

• Taxa de mortalidade atribuída a 
fontes de água inseguras, sanea-
mento inseguro e falta de higiene.

AlINHAMENtO COM OutRAS 
pOlítICAS: 
● 
• Marco Legal do Saneamento Bási-

co
• Plano Diretor de Desenvolvimento 

Urbano Sustentável 
• Plano Nacional de Saneamento 

Básico
• Plano Municipal de Saneamento 

Básico e Manejo de Águas Pluviais

pRINCIpAIS fONtES DE 
fINACIAMENtO E CuStOS:

Recursos do governo federal e cap-
tação de recursos pelo setor privado 
(concessionárias)

Benefícios

Idosos Crianças Pobres e pessoas em
vulnerabilidade social

Implementação

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

Justiça social Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Gestão de água 
e saneamento

Saúde 

Qualidade 
do ar 

Moradia 
Segura e 
Saudável 

Emprego e 
renda 

• ●Pobres e pessoas em vulnerabilidade social
• ●Crianças e idosos
• ●Moradores de áreas informais ●●

Expectativa de tempos de implementação para a  Meta lB4.1

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

LB4.1.7

LB4.1.6

LB4.1.5

LB4.1.4

LB4.1.3

LB4.1.2

LB4.1.1

LB4.1

Ano 2022 Ano 2026
Ano

2029/2030

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Prioritária
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Corredores de 
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III.4.05 

Aspiração | LB4
Infraestrutura, 
Moradia e Transporte

Estratégia 2 - Direito à moradia
Formular diretrizes em prol da defesa do direito à moradia englobando segurança física e 
jurídica, disponibilidade de acesso aos serviços públicos, condições de habitabilidade e lo-
calização adequada.

Meta: 
LB4.2 - Reduzir em 50% o déficit e a inadequação habitacional na cidade.

Indicador:  
Número de domicílios

Valor de Referência (2010):
Déficit: 220.774; 

Inadequação: 229.481

Resultado a ser alcançado (2030):
50%

Fonte:
SMH (Censo 2010 e Fundação 

João Pinheiro)

ODS Principal: 
11.1 - 11.3

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB4.2.1 Estabelecer metodologia para medição e atualização do déficit e inadequação habi-
tacional por bairro ou setor agregado; Até 2022

LB4.2.2 Criar Programa de Assistência Técnica para reformas e ampliação de moradias, pro-
movendo melhorias de habitabilidade, segurança estrutural e eficiência energética em áreas 
de baixa renda, ocupação informal, comunidades e favelas;

Até 2022

LB4.2.3 Implementar o Plano Municipal de Habitação de Interesse Social com inclusão do 
conceito de resiliência e adaptação nos programas de HIS e adequação dos fundos existen-
tes para implantação dos diferentes programas de habitação de interesse social previstos 
no plano;

Até 2026

LB4.2.4 Ampliar programas de reabilitação e reconversão de imóveis, intensificando o uso 
habitacional nas áreas de centralidade de bairros e próximas às estações de transporte de 
alta e média capacidade, sobretudo nas áreas prioritárias definidas pelos Corredores de 
Sustentabilidade;

Até 2026

LB4.2.5 Criar uma agência municipal de crédito habitacional e locação social, ou possibilitar 
a concessão da gestão desse serviço; Até 2026

LB4.2.6 Criar legislação de cotas de habitação de interesse social associadas aos novos 
empreendimentos imobiliários e regulamentar outros instrumentos urbanísticos e de regu-
larização fundiária, diversificando modelos e soluções de produção habitacional;

Até 2026

LB4.2.7 Ampliar programas de urbanização de comunidades em favelas e loteamentos irre-
gulares para atender os assentamentos urbanizáveis existentes em 2020, promovendo me-
lhorias de infraestrutura e serviços urbanos básicos e garantindo que os reassentamentos 
necessários ocorram em áreas próximas, com infraestrutura urbana adequada;

Até 2026

LB4.2.8 Intensificar a produção de HIS priorizando localidades integradas à infraestrutu-
ra urbana, com acessibilidade e disponibilidade de equipamentos públicos e mercados de 
trabalho. Tal política deve considerar as áreas prioritárias definidas pelos Corredores de 
Sustentabilidade.

Até 2026
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Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
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LB4.2 - Reduzir em 50% o déficit e a inadequação habitacional na cidade

EIxO tEMátICO

Moradia e Uso do Solo

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Programa

Inundações

IMpACtO pOSItIVO NA REDuçãO DO pERIgO ClIMátICO

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: SMH 

Órgãos da cidade envolvidos: SMPU, SMAC, PGM, GBP, SMFP/SUBPAR, S/SUBPDEC, RIO-URBE, GEO-RIO e IPP.

Outras entidades implementadoras externas: Governo estadual e federal, Setor privado (imobiliário).

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Adaptação: Apesar de não estar intrinsecamente relacio-
nada a um perigo climático, a meta amplia a capacidade 
adaptativa da população e reduz o risco de deslizamentos 
de massa, frequente em assentamentos urbanos informais e 
precários.  

Contextualização: A meta contribui para a redução da po-
breza e para a justiça social – estão previstas ações de cré-
dito habitacional e locação social. Adicionalmente, facilita o 
acesso a diversos serviços públicos essenciais. 

O Plano Municipal de Habitação de Interesse Social da ci-
dade prevê a urbanização e a reabilitação de imóveis com 
a inclusão do conceito de resiliência e adaptação. Famílias 
residentes em áreas com necessidade imprescindível de 
realocação - devido ao risco de vida frente aos impactos 
dos extremos climáticos, como inundações e deslizamentos 

- poderão ser transferidas para regiões seguras por meio 
dos programas de reabilitação e reconversão de imóveis.

Deslizamentos

SMH Setor Privado
(Setor imobiliário) 

SMPU,
SMAC, PGM,

GBP

Governo Estadual
e Federal

SMFP/SUBPAR
S/SUBPDEC,

RIO-URBE
GEO-RIO, IPP

241Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

Benefícios

Pobres e pessoas em
vulnerabilidade social

Implementação

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

Justiça social Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Gestão de água 
e saneamento

Saúde 

Moradia 
Segura e 
Saudável 

Emprego e 
renda 

INDICADORES:

• População vivendo em favelas não 
urbanizadas (% da população);

• Adensamento habitacional exces-
sivo (% de domicílios);

• Número de pessoas residindo em 
áreas de risco;

• Tempo médio de deslocamento 
(minutos);

• Emprego com carteira assinada 
(número de pessoas/número de 
habitantes);

pRINCIpAIS fONtES DE 
fINACIAMENtO E CuStOS:

Governo federal (programas habita-
cionais e linhas de crédito para regu-
larização fundiária e habitação social) 
Recursos do Tesouro (Fundo Munici-
pal de Habitação – FMH).

AlINHAMENtO COM OutRAS 
pOlítICAS: 
● 
• Plano Municipal de Habitação de 

Interesse Social  ● 
• Plano Diretor de Desenvolvimento 

Urbano Sustentável
• Estatuto das Cidades
• Política Nacional da Habitação 

(PNH)

Expectativa de tempos de implementação para a  Meta lB4.2

242

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

LB4.2.8

LB4.2.7

LB4.2.6

LB4.2.5

LB4.2.4

LB4.2.3

LB4.2.2

LB4.2.1

LB4.2

Ano 2022 Ano 2026
Ano

2029/2030

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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Aspiração | LB4
Infraestrutura, 
Moradia e Transporte

Estratégia 2 - Direito à moradia
Formular diretrizes em prol da defesa do direito à moradia englobando segurança física e 
jurídica, disponibilidade de acesso aos serviços públicos, condições de habitabilidade e lo-
calização adequada.

Meta: 
lB4.3 - Diminuir em 50% o número de imóveis irregulares na cidade.

Indicador:  
Número de imóveis 

inadequados

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
50%

Fonte:
SMH

ODS Principal: 
11.1 - 11.3

ODS Secundário: 
4.5, 5.4 - 5.a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB4.3.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

LB4.3.2 Elaborar e manter diagnóstico atualizado das ocupações e dos imóveis irregulares; Até 2026

LB4.3.3 Regulamentar e atualizar os instrumentos de gestão de uso e ocupação do solo 
para fins de regularização de imóveis, previstos no Plano Diretor e em legislações federais 
atinentes;

Até 2026

LB4.3.4 Elaborar e aprovar a regulamentação de regularização urbanística e fundiária na 
cidade do Rio de Janeiro; Até 2026

LB4.3.5 Elaborar normas legais de parâmetros edilícios para as áreas que receberão progra-
mas de regularização urbanística e fundiária; Rotina

LB4.3.6 Implantar programas de assistência técnica para regularização dos imóveis na ci-
dade. Até 2026

LB4.3.7 Destinar os recursos provenientes da arrecadação com a regularização urbanística 
e fundiária de interesse específico para a regularização urbanística e fundiária de interesse 
social, priorizando melhoria dos espaços públicos;

Até 2026

LB4.3.8 Promover uma nova governança que permita a agilidade dos processos de regula-
rização das Áreas de Especial Interesse Social - AEIS, com grande investimento em tecnolo-
gia e articulação a outras esferas administrativas.

Até 2026
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III.4.01, III.4.02, 
III.4.06, V.4.01 

Aspiração | LB4
Infraestrutura, 
Moradia e Transporte

Estratégia 3 - Transporte Público Integrado
Expandir, modernizar e integrar o sistema estrutural de transportes de média e alta capaci-
dade, contribuindo para o desenvolvimento compacto da cidade, com equilíbrio das oportu-
nidades no território, inclusão social e promoção de mobilidade sustentável.

Meta: 
lB4.4 - Reduzir em 10% o tempo médio de deslocamento por transporte 
público acessível entre casa-trabalho, e vice-versa.  

Indicador:  
Tempo de deslocamento (em 

minutos)

Valor de Referência:
 n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
Definir em função do valor 

de referência

Fonte:
SMTR (IPS)

ODS Principal: 
11.2

ODS Secundário: 
10.3 - 10.4

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB4.4.1 Incentivar a construção de novas unidades habitacionais, seja através de novas edifi-
cações, e principalmente da reconversão de imóveis subutilizados (retrofit) das áreas da cida-
de infraestruturadas, incentivando o uso misto e fachadas ativas, visando atender a diferentes 
estratos sociais e em consonância com o Código de Sustentabilidade em Edificações (ver 
meta GOV4.3) e com os Corredores de Sustentabilidade;

Rotina

LB4.4.2 Ampliar faixas prioritárias à circulação de ônibus e aumentar a rede de corredores 
estruturais de média e alta capacidade, de acordo com o Plano de Mobilidade Urbana Sus-
tentável - PMUS;

Até 2022

LB4.4.3 Implantar medidas de gestão de demanda de viagens por automóveis, como a re-
gularização e modernização do sistema de estacionamento e pedágio urbano, e realização 
de estudos sobre parâmetros mínimos e máximo de vagas para edifícios residenciais visan-
do desincentivar o uso de automóveis particulares;

Até 2026

LB4.4.4 Investir no aprimoramento de tecnologias para monitoramento do comportamen-
to do uso dos transportes públicos, com criação de plataforma integrada para gestão de 
informações com banco de dados de bilhetagem eletrônica, localização veicular (GPS) e 
serviços planejados (GTFS) e ferramentas para análises de origem e destino, entre outros";

Até 2022

LB4.4.5 Estruturar um Plano de Mobilidade Sustentável para áreas de comunidades e fave-
las, articulado ao Plano de Mobilidade Urbana Sustentável - PMUS, com soluções integradas 
e adequadas às características locais;

Até 2026

LB4.4.6 Atualizar a legislação de uso e ocupação de solo e aplicação dos instrumentos 
urbanísticos previstos no Estatuto das Cidades, tendo como diretriz a metodologia de De-
senvolvimento Orientado para o Transporte Sustentável (DOTS) visando a intensificação 
e diversificação de usos nas áreas de centralidade de bairro e ao longo dos corredores de 
transporte de alta e média capacidade, em conformidade com o Plano de Mobilidade Urba-
na Sustentável - PMUS e com o estudo dos Corredores de Sustentabilidade;

Até 2026

LB4.4.7 Incentivar novos postos de trabalho e geração de renda por meio da atração eco-
nômica de diferentes atividades nas centralidades de bairro da AP3 e AP5, prioritariamente 
(ver meta IE5.3);

Até 2026

LB4.4.8 Promover projetos urbanísticos estruturadores para revitalização de espaços pú-
blicos em áreas de centralidades de bairro e ao longo dos corredores de transporte de alta 
e média capacidade, priorizando as áreas definidas pelos Corredores Marrons e Laranjas, e 
que adotem medidas adaptativas na sua concepção e implementação, incluindo drenagem 
urbana sustentável;

Até 2026
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              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB4.4.9 Viabilizar a implantação de equipamentos comunitários, próximos às centralidades 
infraestruturadas, conectados aos eixos de transporte e alinhados aos diagnósticos dos Cor-
redores de Sustentabilidade;

Até 2026

LB4.4.10 Melhorar a experiência do usuário no sistema de transporte público (a exemplo de 
investimentos em conforto térmico de veículos, tecnologia do veículo, ônibus elétrico, infor-
mação integrada, acessibilidade na última milha1 e atendimento a pessoas com deficiência, 
segurança e melhorias nos pontos de ônibus, estações e terminais de transportes, frequên-
cia e medidas de confiabilidade, racionalização de linhas noturnas para reduzir intervalos de 
espera);

Até 2026

LB4.4.11 Implantar rotas e redes integradas de transporte ativo ao sistema de transporte 
coletivo, por meio da requalificação do espaço público, garantindo acessibilidade universal 
e o deslocamento seguro de pedestres e ciclistas;

Até 2026

LB4.4.12 Ampliar a integração tarifária entre o Bilhete Único Municipal e o Bilhete Único 
Intermunicipal (Estadual), garantindo a integração entre todos os modos de transporte e 
entre os municípios da região metropolitana;

Até 2026

LB4.4.13 Implantar e requalificar conexões intra e intermodal em terminais de transporte pú-
blico, de acordo com o Plano de Mobilidade Urbana Sustentável - PMUS (Estação Intermo-
dal- Desenvolvimento Orientado ao Transporte -Hub DOTS), conforme metodologia de de-
senvolvimento orientado ao transporte e considerando os Corredores de Sustentabilidade;

Até 2029

LB4.4.14 Implantar os eixos de transporte prioritários estabelecidos no Plano de Mobilidade 
Urbana Sustentável - PMUS e no Plano Diretor de Transporte Urbano da Região Metropoli-
tana - PDTU e integrados ao estudo de Corredores de Sustentabilidade;

Até 2029

LB4.4.15 Ampliar em 10% o indicador de proximidade de população ao transporte de média 
e alta capacidade2 Até 2029

1 (LB4.4.10) Última milha ou também último quilômetro (tradução literal para last mile) é definida como os trajetos finais ou 
iniciais de uma viagem realizada em transporte público.
2 O Indicador de proximidade ao transporte de média e alta de capacidade (PNT, sigla em inglês People Near Transit) mensura 
o percentual da população de uma cidade ou região metropolitana que reside em um raio de até 1 km de estações de siste-
mas de transporte público de média e alta capacidade.
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lB4.4 - Reduzir em 10% o tempo médio de deslocamento por transporte público acessível entre casa-
trabalho, e vice-versa

EIxO tEMátICO

Mobilidade, Uso do Solo, Saúde

pOtENCIAl DE REDuçãO DE gEE pARA 2030

501,8 mil tCO2

IMpACtO pOSItIVO NA REDuçãO 
DO pERIgO ClIMátICO

Contextualização: A meta visa a incorporação dos princípios 
de DOTS (Desenvolvimento Orientado para o Transporte 
Sustentável) no planejamento urbano e na construção das 
infraestruturas de transporte público para reduzir o tempo 
de deslocamento entre a casa e o trabalho. É um modelo de 
incentivo a troca de modais, do individual para o coletivo. 
Para fortalecer esse propósito, a meta inclui medidas de in-

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Adaptação: A meta favorece um modelo de cidade mais 
compacta  e estimula a substituição do automóvel indivi-
dual por transporte público e mobilidade ativa. São ações 
que minimizam as emissões do setor de transporte.

Mitigação: favorece o controle do espraiamento da mancha 
urbana sobre novas áreas de ocupação. Com isso, previ-
ne-se a exposição futura de pessoas e ativos a condições 
de risco climático, ao mesmo tempo em que se preservam 
áreas naturais existentes no território, como florestas e 
ecossistemas nativos, fundamentais para prover serviços 
ecossistêmicos para a cidade em um contexto de altera-
ções climáticas. 

vestimento em conforto térmico dos veículos, fundamental 
para lidar com o aumento gradual de temperaturas espera-
das pela cidade e outras ações: projetos urbanísticos de re-
vitalização de espaços públicos em áreas de centralidades 
e em corredores de transporte;  conexão das linhas com 
projetos cicloviários e áreas habitacionais; acesso a serviços 
públicos essenciais. 

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Política 

Ondas de calorTransporte 
rodoviário

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: SMTR e SMPU 

Órgãos da cidade envolvidos: CET-RIO, SECONSERVA, SMFP/SUBPAR, etc.

Outras entidades implementadoras externas: Setor privado (imobiliário)

Setor PrivadoCET-RIO SMFP/SUBPARSECONSERVASMTR e SMPU

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

SuBSEtOR 
INVENtáRIO gpC

O valor apresentado trata-se de uma estimativa em ordem de grandeza do poten-
cial de redução de emissão de GEE desta meta, obtido por meio da Ferramenta 
Pathways e Strategic Workbook, ambos da C40.  
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gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

INDICADORES:

• Tempo médio de deslocamento 
(Em minutos);

• % da população a uma distância 
de 500m de opções de transporte 
público;

• População vivendo em favelas não 
urbanizadas (% da população);

• Número de acidentes de trânsito 
relacionados a ferimentos e fatali-
dades;

• % da renda média mensal gasta 
com custos de transporte.

AlINHAMENtO COM OutRAS 
pOlítICAS: 
● 
• Plano Diretor de Desenvolvimento 

Urbano Sustentável
• Plano Municipal de Mobilidade Ur-

bana Sustentável
• Lei do Estatuto das Cidades 
• Política Nacional de Mobilidade 

Urbana
• Plano Diretor de Transporte Urba-

no da RMRJ

pRINCIpAIS fONtES DE 
fINACIAMENtO E CuStOS:

Recursos do Tesouro (orçamento mu-
nicipal) e setor privado.

Benefícios

Idosos Crianças Pobres e pessoas em
vulnerabilidade social

Implementação

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

Justiça social Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Saúde Qualidade 
do ar 

Emprego e 
renda 

• ●Pobres e pessoas em vulnerabilidade social
• ●Crianças e idosos
• ●Moradores de áreas informais 
• ●Pessoas com deficiência

Expectativa de tempos de implementação para a  Meta lB4.4

Pessoas com
deficiências

Mobilidade 
Sustentável e 

Limpa 

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

LB4.4.15

LB4.4.14

LB4.4.13

LB4.4.12

LB4.4.11

LB4.4.10

LB4.4.9

LB4.4.8

LB4.4.7

LB4.4.6

LB4.4.5

LB4.4.4

LB4.4.3

LB4.4.2

LB4.4.1

LB4.4
Ano 2022 Ano 2026

Ano
2029/2030

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | LB5
Saúde Pública de 
Excelência

Estratégia 1 - Atenção à Saúde 
Garantir o acesso e o atendimento na rede pública municipal de saúde, livre de preconceito, 
para toda a população - independente de raça, cor, faixa etária, estrato social e identidade de 
gênero - considerando as transformações no padrão demográfico e no perfil epidemiológico, 
assim como a diversidade sociocultural da população residente na cidade.

Meta: 
lB5.1 - Reduzir a mortalidade neonatal para pelo menos até 5/1.000 nas-
cidos vivos e a mortalidade de crianças menores de 5 anos para pelo me-
nos até 8/1.000 nascidos vivos. (Baseado na meta ODS BR3.2)

Indicador:  
Óbitos por mil nascidos 

vivos;

       Óbitos por mil crianças 
menores de 5 anos

Valor de Referência (2019):
Taxa de 8,0 óbitos por mil 

nascidos vivos; Taxa de 
14,4 óbitos por mil crianças 

menores de 5 anos

Resultado a ser alcançado (2030):
Taxa de 5,0; Taxa de 8,0 

Fonte:
SMS (Sistema de 

Informações sobre Nascidos 
Vivos (Sinasc) Instituição - 

Ministério da Saúde)

ODS Principal:  
3.2 - 3.8

ODS Secundário: 
 16.2

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB5.1.1 Implantar nas unidades de atenção primária, ações específicas para o acolhimento e 
acompanhamento de menores de 1 ano com doenças respiratórias; Rotina

LB5.1.2 Produzir e veicular periodicamente, em parceria com a sociedade civil e agências 
internacionais, campanhas de massa incentivando o aleitamento materno, campanhas sobre 
prevenção de acidentes por sufocação e outros acidentes domésticos em crianças;

Rotina

LB5.1.3 Implantar plano de ação específico para intensificar as ações intersetoriais, priori-
zando a redução das iniquidades, ampliando as parcerias e o uso integrado de equipamen-
tos públicos, especialmente em áreas dos Corredores de Sustentabilidade;

Até 2026

LB5.1.4 Qualificar a atenção pré-natal através da revisão dos procedimentos e protocolos 
de acompanhamento da gestante e de capacitação dos recursos humanos envolvidos nesse 
cuidado.

Até 2026
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | LB5
Saúde Pública de 
Excelência

Estratégia 1 - Atenção à Saúde 
Garantir o acesso e o atendimento na rede pública municipal de saúde, livre de preconceito, 
para toda a população - independente de raça, cor, faixa etária, estrato social e identidade 
de gênero - considerando as transformações no padrão demográfico e no perfil epidemioló-
gico, assim como a diversidade sociocultural da população residente na Cidade.

Meta: 
lB5.2 - Reduzir para 30/100.000 a mortalidade materna. (Baseado na 
meta ODS BR3.1)

Indicador:  
Óbitos por cem mil mães

Valor de Referência (2019):
Taxa de 81,5

Resultado a ser alcançado (2030):
Taxa de 30

Fonte:
SMS (Sistema de 

Informações sobre Nascidos 
Vivos - Sinasc. Instituição: 

Ministério da Saúde)

ODS Principal:  
3.1

ODS Secundário:  
16.1

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB5.2.1 Aprimorar as ações de acolhimento com classificação de risco em obstetrícia e 
ações de enfrentamento de quaisquer formas de racismo e discriminação social; Até 2022

LB5.2.2 Intensificar as ações de educação em saúde priorizando temas relacionados à 
saúde reprodutiva, particularmente planejamento familiar, risco reprodutivo e gravidez na 
adolescência, garantindo além da oferta de métodos contraceptivos, o acesso aos direitos 
sexuais e reprodutivos, livre de pré-julgamentos, com ênfase na prevenção da paternidade 
e maternidade precoce;

Rotina

LB5.2.3 Definir indicadores ou marcadores da qualificação do pré-natal e estabelecer pa-
drões de qualidade; Rotina

LB5.2.4 Implementar estratégia ativa para monitorar gestantes em situação de vulnerabili-
dade social e/ou risco obstétrico. Até 2022
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | LB5
Saúde Pública de 
Excelência

Estratégia 1 - Atenção à Saúde 
Garantir o acesso e o atendimento na rede pública municipal de saúde, livre de preconceito, 
para toda a população - independente de raça, cor, faixa etária, estrato social e identidade 
de gênero - considerando as transformações no padrão demográfico e no perfil epidemioló-
gico, assim como a diversidade sociocultural da população residente na Cidade.

Meta: 
LB5.3 - Reduzir em 1/3 a mortalidade prematura por doenças crônicas 
não transmissíveis (DANt). (Baseado na meta ODS BR3.4)

Indicador:  
Óbitos prematuros por 
doenças crônicas não 

transmissíveis

Valor de Referência (2019): 
419,3

Resultado a ser alcançado (2030):
279,5

Fonte:
SMS (SISPACTO)

ODS Principal:  
3.4 - 3.b, 11.7

ODS Secundário:  
2.1 - 2.c, 8.4

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB5.3.1 Fortalecer a Atenção Primária à Saúde como Coordenadora do Cuidado em redes 
de atenção à saúde regionalizadas; Rotina

LB5.3.2 Incrementar as iniciativas de fomento às ações de Promoção da Saúde nos territó-
rios, com parcerias intersetoriais, promovendo acesso gratuito às atividades físicas, orienta-
ções para a alimentação saudável e educação em saúde;

Até 2022

LB5.3.3 Aprimorar os arranjos organizativos de ações e serviços de saúde integrados, com 
diferentes densidades tecnológicas para atender a diversidade de necessidades de saúde 
da população, por meio de um sistema de gestão capaz de garantir suporte técnico, logís-
tica adequada de insumos e equipamentos, a fim de garantir a integralidade do cuidado.

Até 2026
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | LB5
Saúde Pública de 
Excelência

Estratégia 1 - Atenção à Saúde 
Garantir o acesso e o atendimento na rede pública municipal de saúde, livre de preconceito, 
para toda a população - independente de raça, cor, faixa etária, estrato social e identidade 
de gênero - considerando as transformações no padrão demográfico e no perfil epidemioló-
gico, assim como a diversidade sociocultural da população residente na Cidade.

Meta: 
LB5.4 - Reduzir em 1/3 a mortalidade por doenças infecto parasitárias 
(DIp). (Baseado na meta ODS BR3.3)

Indicador:  
Óbitos por doenças infecto 

parasitárias  por 100 mil 
habitantes

Valor de Referência (2019):
59,8

Resultado a ser alcançado (2030):
39,9

Fonte: 
SMS

ODS Principal: 
 3.3, 11.1

ODS Secundário:  
6.1 - 6.3, 10.2 - 10.3

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB5.4.1 Fortalecer a Atenção Primária à Saúde como Coordenadora do Cuidado em redes 
de atenção à saúde regionalizadas; Rotina

LB5.4.2 Desenvolver e implantar metodologia específica para  incorporação das variáveis 
raça/cor e gênero na análise da situação de saúde, na formulação de estratégias, ações e 
programas, bem como as variáveis de escolaridade e faixa etária para que o acesso universal 
seja realizado de modo equânime;

Até 2022

LB5.4.3 Realizar busca ativa de famílias em situação de maior vulnerabilidade social de for-
ma integrada com o Programa Territórios Sociais e com os Corredores Laranjas; Até 2026

LB5.4.4 Incrementar as iniciativas de fomento das ações de Promoção da Saúde nos territó-
rios, com parcerias intersetoriais, garantindo acesso à alimentação saudável, atividade física, 
lazer, educação, habitação e ambientes seguros.

Até 2029
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

III.5.01 

Aspiração | LB5
Saúde Pública de 
Excelência

Estratégia 1 - Atenção à Saúde 
Garantir o acesso e o atendimento na rede pública municipal de saúde, livre de preconceito, 
para toda a população - independente de raça, cor, faixa etária, estrato social e identidade 
de gênero - considerando as transformações no padrão demográfico e no perfil epidemioló-
gico, assim como a diversidade sociocultural da população residente na Cidade.

Meta: 
lB5.5 - Aumentar em um ano a expectativa de vida da população idosa 
(acima de 60 anos). 

Indicador:  
Anos de vida esperados 

acima de 60 anos

Valor de Referência (1999): 
Homens - 15,23; Mulheres - 

19,81

Resultado a ser alcançado (2030):
Homens - 16,23; Mulheres - 

20,81

Fonte:
SMS - Sistema de 

Informações sobre 
mortalidade (SIM) – 
Ministério da Saúde

ODS Principal:  
3.8 - 3.c

ODS Secundário:  
16.1

A
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              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB5.5.1 Ampliar o Programa de Atenção Domiciliar ao Idoso (PADI) para que obtenha avan-
ços na desospitalização de idosos que necessitam de cuidados contínuos, oferecendo um 
atendimento mais humanizado e contribuindo para a melhoria da taxa de utilização dos 
leitos hospitalares;

Até 2026

LB5.5.2 Implementar ações de educação permanente orientadas para um atendimento mais 
humanizado especialmente para idosos, com o objetivo de sensibilizar e educar prestadores 
de saúde a respeito das necessidades específicas de seus usuários mais velhos;

Até 2026

LB5.5.3 Proceder adaptações físicas necessárias para que todas as unidades municipais de 
atenção à saúde possam acolher adequadamente a população idosa; Até 2029

LB5.5.4 Estimular a produção, em parceria com centros de pesquisas, de estudos de morbi-
dade e farmacoepidemiológicos que subsidiem o cuidado adequado à significativa transfor-
mação na estrutura etária e orientem a formulação de ações eficientes, eficazes e efetivas, 
particularmente no que se refere à aquisição e dispensação de medicamentos e de tecno-
logias assistivas.

Rotina
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Pandemia

Participação Social
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Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

III.5.02, 
III.5.03

Aspiração | LB5
Saúde Pública de 
Excelência

Estratégia 2 - Estratégia de Saúde Digital 
Promover uma melhoria consistente dos serviços de saúde, através da estratégia de Saúde Di-
gital, por meio da disponibilização e uso de ferramentas de informação abrangente, precisa e 
segura que agilize e melhore a qualidade da atenção e dos processos de saúde, beneficiando 
pacientes, cidadãos e cidadãs, profissionais, gestores e organizações de saúde.

Meta: 
lB5.6 - ter 100% dos atendimentos da rede municipal de saúde integra-
dos ao sistema de prontuário eletrônico.  

Indicador:  
Entrega do sistema de 

prontuário eletrônico para 
toda a rede municipal de 

saúde

Valor de Referência (2020):
APS-100%; SUBHUE-67%

Resultado a ser alcançado (2030):
100%

Fonte:
SMS

ODS Principal: 
3.8 - 3.d, 9.4 - 9.c

ODS Secundário: 
16.6

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB5.6.1 Priorizar investimentos em infraestrutura tecnológica (hardware e software, cabea-
mento, conectividade, suporte técnico, manutenção etc.) e capacitação da força de traba-
lho para a produção dos prontuários eletrônicos na rede municipal de saúde;

Até 2026

LB5.6.2 Elaborar e executar cronograma de integração, incluindo os casos em que será ne-
cessário fazer migrações ou utilizar modelos híbridos; Até 2026

LB5.6.3 Fortalecer estratégias de monitoramento e controle, tanto da qualidade da assis-
tência, quanto do estoque, retiradas inadequadas de medicamentos e custos derivados de 
duplicidade de exames;

Até 2026

LB5.6.4 Estimular a produção de estudos aplicados a partir das evidências geradas pelos 
dados dos prontuários eletrônicos e em associação às bases de dados de outros órgãos 
municipais.

Até 2029
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Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | LB5
Saúde Pública de 
Excelência

Estratégia 3 - Saúde Ambiental 
Mitigar os impactos sobre a saúde da população determinados pela degradação ambiental, 
por fatores físicos, químicos, biológicos, psicológicos, sociais e mudanças climáticas, me-
diante a implantação de ações de adaptação de forma integrada, intersetorial e transdisci-
plinar, visando ao conhecimento e à detecção ou prevenção dos determinantes e condicio-
nantes do meio ambiente que interferem na saúde humana.

Meta: 
lB5.7 - Reduzir em 20% o número de casos acumulados de arboviroses. 

Indicador: 
 Número de casos por 

100.000 habitantes

Valor de Referência (2019):
841,6

Resultado a ser alcançado (2030):
Redução de 20%

Fonte:
SMS

ODS Principal:  
3.3 - 3.d, 11.1

ODS Secundário:  
6.2 - 6.b, 13.3

A
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              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB5.7.1 Organizar as ações de prevenção e controle do Aedes Aegypti, mosquito transmis-
sor da febre amarela, dengue, zika e chikungunya, que são doenças que podem gerar outras 
enfermidades graves (doenças neuroinvasivas por arbovírus), como a microcefalia e a sín-
drome de Guillain-Barré, a fim de prevenir focos em qualquer época do ano;

Rotina

LB5.7.2 Aprimorar as estratégias de comunicação com a população sobre a prevenção e 
controle da proliferação do Aedes Aegypti; Até 2022

LB5.7.3 Aprimorar a Vigilância Epidemiológica, garantindo notificação, investigação dos ca-
sos, sempre de forma oportuna e buscando modernização tecnológica, padronização de 
procedimentos e ampla territorialização da base de dados;

Até 2026

LB5.7.4 Traçar e implementar estratégias para redução da força de transmissão das doen-
ças, por meio do monitoramento e controle do vetor e de seus criadouros; Até 2026

LB5.7.5 Realizar ações de educação permanente para profissionais de saúde e gestores 
locais, em especial em todas as edificações municipais para erradicar eventuais focos do 
mosquito;

Rotina

LB5.7.6 Fortalecer ações de articulação intersetorial em todas as esferas de gestão e inte-
grar as ações para o enfrentamento dos arbovírus. Até 2029
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Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | LB5
Saúde Pública de 
Excelência

Estratégia 3 - Saúde Ambiental 
Mitigar os impactos sobre a saúde da população determinados pela degradação ambiental, 
por fatores físicos, químicos, biológicos, psicológicos, sociais e mudanças climáticas, me-
diante a implantação de ações de adaptação de forma integrada, intersetorial e transdisci-
plinar, visando ao conhecimento e à detecção ou prevenção dos determinantes e condicio-
nantes do meio ambiente que interferem na saúde humana.

Meta: 
lB5.8 - Elaborar pelo menos cinco estudos sobre impactos da mudança 
climática na saúde da população residente no município do Rio de Ja-
neiro.

Indicador:  
Número de estudos sobre 

impactos da mudança 
climática

Valor de Referência (2019):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
5

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
3.b - 3.d

ODS Secundário:  
13.3

A
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              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB5.8.1 Estabelecer parcerias com o setor acadêmico e institutos de pesquisa e criar Grupo 
de Trabalho para acompanhar a elaboração dos estudos em articulação à governança cli-
mática da cidade;

Até 2022

LB5.8.2 Elaborar “Plano de Ação de Ciência, Tecnologia e Inovação para Saúde”, que pro-
mova a CT&I na área de saúde humana e ambiental, revisando os atuais marcos regulatórios, 
priorizando a formação de recursos humanos especializados, o estabelecimento de linhas 
prioritárias de PD&I, bem como o fortalecimento de redes e infraestruturas de pesquisa;

Até 2022

LB5.8.3 Operacionalizar a produção dos 5 estudos sobre impactos da mudança climática, 
com ênfase às doenças respiratórias, cardiovasculares, diabetes, obesidade e partos prema-
turos, como parte da agenda governamental de prevenção, controle, diagnóstico e trata-
mento dessas doenças;

Até 2026

LB5.8.4 Articular o desenvolvimento científico e tecnológico em insumos para a saúde (fár-
macos, biofármacos, imunobiológicos, kits para diagnósticos, biomateriais, equipamentos e 
dispositivos) visando assegurar o domínio tecnológico para sua produção e propiciar res-
postas eficientes e eficazes.

Até 2026
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Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | LB5
Saúde Pública de 
Excelência

Estratégia 3 - Saúde Ambiental 
Mitigar os impactos sobre a saúde da população determinados pela degradação ambiental, 
por fatores físicos, químicos, biológicos, psicológicos, sociais e mudanças climáticas, me-
diante a implantação de ações de adaptação de forma integrada, intersetorial e transdisci-
plinar, visando ao conhecimento e à detecção ou prevenção dos determinantes e condicio-
nantes do meio ambiente que interferem na saúde humana.

Meta: 
lB5.9 - Diminuir em 50% os casos de doenças de veiculação hídrica1. 

Indicador:  
Número de casos de 

veiculação hídrica

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
Reducão de 50%

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
3.3 - 3.c

ODS Secundário:  
6.1 - 6.3, 13.3

A
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              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB5.9.1 Estabelecer indicador para medição de doenças de veiculação hídrica2 da cidade 
do Rio de Janeiro; Até 2022

LB5.9.2 Fortalecer parcerias e estratégias desenvolvidas no âmbito da administração muni-
cipal para diagnosticar, monitorar e controlar, através de variáveis físicas, químicas e micro-
biológicas, a qualidade e a quantidade da água de abastecimento e de consumo distribuída 
na Cidade, considerando os impactos da qualidade da água na saúde pública;

Até 2022

LB5.9.3 Estabelecer protocolos para investigar os níveis e os fatores determinantes da con-
taminação da água consumida em domicílios, se detectada diferenças entre a água distri-
buída, pela rede ou proveniente de poços, e a água de beber;

Até 2026

LB5.9.4 Investigar a influência da sazonalidade (período seco e chuvoso) na qualidade da 
água e na ocorrência de doenças de veiculação hídrica; Até 2026

LB5.9.5 Desenvolver estudos sobre a relação entre variáveis físico-químicas, indicadores 
bacteriológicos, variáveis socioeconômicas, sanitárias e ambientais e a ocorrência de doen-
ças de veiculação hídrica;

Até 2026

LB5.9.6 Reestruturar o sistema de monitoramento municipal para vigilância da qualidade da 
água para consumo humano, a fim de promover a saúde da população e prevenir doenças 
de veiculação hídrica, por meio da gestão de riscos relacionados ao abastecimento de água.

Até 2029

1  (LB5.9) As principais doenças de veiculação hídrica são: amebíase, giardíase, gastroenterite, febres tifóide e paratifóide, hepati-
te infecciosa e cólera. Indiretamente, a água também está ligada à transmissão de verminoses, como esquistossomose, asca-
ridíase, teníase, oxiuríase e ancilostomíase. Vetores, como o mosquito Aedes aegypti, que se relacionam com a água podem 
ocasionar a dengue, a febre amarela e a malária.

2  (LB5.9.1) As principais doenças de veiculação hídrica são: amebíase, giardíase, gastroenterite, febres tifóide e paratifóide, he-
patite infecciosa e cólera. Indiretamente, a água também está ligada à transmissão de verminoses, como esquistossomose, as-
caridíase, teníase, oxiuríase e ancilostomíase. Vetores, como o mosquito Aedes aegypti, que se relacionam com a água podem 
ocasionar a dengue, a febre amarela e a malária.
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Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

lB5.9. Diminuir em 50% os casos de doenças de veiculação hídrica

EIxO tEMátICO

Água e Saúde

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Projeto

Inundações

IMpACtO pOSItIVO NA REDuçãO DO pERIgO ClIMátICO

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: SMS, RIO-ÁGUAS e SIVISA 

Órgãos da cidade envolvidos: SMPU, SME, SMI, SECONSERVA e SMH

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Adaptação: A meta aumentará a resiliência das popula-
ções que vivem em regiões sem acesso ao saneamento 
básico, mais vulneráveis aos casos de doenças de veicula-
ção hídrica. 

Contextualização: Esta meta tem o objetivo diminuir o nú-
mero de morte por doenças evitáveis. As ações propostas 
visam ampliar o conhecimento sobre os fatores de influên-
cia na veiculação das doenças, nas frentes de prevenção, 
e no monitoramento e controle. Trata-se, portanto, de um 
fortalecimento técnico-científico sobre as causas e variáveis 
que incidem na ocorrência de doenças de veiculação hídri-
ca, como forma a melhorar a capacidade de resposta da 
cidade.

Além de salvar vidas, a meta tem reflexo no gasto público 
relacionado ao tratamento de enfermos pelo sistema muni-
cipal de saúde.
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gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

Benefícios Implementação

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

Justiça social Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Gestão de água 
e saneamento

Saúde Moradia 
Segura e 
Saudável 

Emprego e 
renda 

INDICADORES:

• Acesso a esgotamento sanitário 
(% de domicílios);

• % de tratamento de esgoto;

• Mortalidade infantil (óbitos por mil 
nascidos vivos);

• Incidência de dengue (notifica-
ções por 100 mil habitantes);

• Taxa de mortalidade atribuída a 
fontes de água e saneamento in-
seguros e falta de higiene.

pRINCIpAIS fONtES DE 
fINACIAMENtO E CuStOS:

Recursos do orçamento municipal, 
governo estadual e governo federal.

AlINHAMENtO COM OutRAS 
pOlítICAS: 
● 
• Plano Diretor de Desenvolvimento 

Urbano Sustentável
• Plano Municipal de Saúde 2018-

2021 
• Plano Municipal de Contingência 

de Dengue, Chikungunya e Zika 
2018-2020

Expectativa de tempos de implementação para a  Meta lB5.9
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• ●Crianças e idosos
• ●Pobres e pessoas em vulnerabilidade social
• ●Moradores de áreas informais

Idosos Crianças Pobres e pessoas em
vulnerabilidade social

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

LB5.9.6

LB5.9.5

LB5.9.4

LB5.9.3

LB5.9.2

LB5.9.1

LB5.9

Ano 2022 Ano 2026
Ano

2029/2030

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro



259

Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | LB5
Saúde Pública de 
Excelência

Estratégia 3 - Saúde Ambiental 
Mitigar os impactos sobre a saúde da população determinados pela degradação ambiental, 
por fatores físicos, químicos, biológicos, psicológicos, sociais e mudanças climáticas, me-
diante a implantação de ações de adaptação de forma integrada, intersetorial e transdisci-
plinar, visando ao conhecimento e à detecção ou prevenção dos determinantes e condicio-
nantes do meio ambiente que interferem na saúde humana.

Meta: 
LB5.10 - Reduzir em 10% a subnotificação de doenças ocupacionais rela-
cionadas a maior carga de exposição aos riscos tecnológicos e ambien-
tais gerados pelos processos de produção e consumo, particularmente 
aqueles relacionados aos poluentes atmosféricos, à exposição às subs-
tâncias químicas e materiais biológicos. 

Indicador:  
Número de ações de 

vigilância da situação de 
saúde dos trabalhadores

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
Redução de 10%

Fonte:
SMS (SIA/SUS)

ODS Principal:  
3.6 - 3.8

ODS Secundário:  
4.4, 5.4, 8.3 - 8.8

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB5.10.1 Estabelecer estimativa do número da subnotificação de doenças ocupacionais1 e 
promover o rastreio e mapeamento das empresas onde ocorre maior carga de exposição 
aos riscos tecnológicos e ambientais gerados pelos processos de produção e consumo, par-
ticularmente aqueles relacionados aos poluentes atmosféricos, à exposição às substâncias 
químicas e materiais biológicos;

Até 2022

LB5.10.2 Intensificar as ações para reduzir a subnotificação de doenças ocupacionais e para 
qualificar o preenchimento do campo ocupação nas notificações de qualquer natureza, as-
sim como nos prontuários eletrônicos da atenção primária;

Até 2022

LB5.10.3 Fortalecer ações de vigilância em saúde do trabalhador, incluindo o monitora-
mento das forças-motrizes responsáveis pela criação das condições nas quais se podem 
desenvolver distintas ameaças ambientais para a saúde do trabalhador, e a implantação de 
mecanismos operacionais para a antecipação, identificação, mensuração, análise, mapea-
mento, controle, redução e eliminação de riscos ocupacionais;

Até 2026

LB5.10.4 Traçar estratégias para diagnóstico precoce de doenças ocupacionais, tendo a 
atenção primária como coordenadora do cuidado e, simultaneamente desenvolver ação 
preventiva e participativa em nível local, orientadas pelo reconhecimento do direito dos 
seres humanos de viver em um ambiente saudável e de serem informados sobre os riscos 
para sua saúde e bem-estar, bem como de suas responsabilidades e deveres em relação à 
proteção, conservação e recuperação do ambiente e da saúde;

Até 2026

LB5.10.5 Promover a formação e capacitação em vigilância em saúde do trabalhador para 
os profissionais de saúde do SUS, respeitadas as diretrizes da Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde, bem como estimular a parceria entre os órgãos e instituições perti-
nentes para formação e capacitação da comunidade, dos trabalhadores e das instâncias de 
controle social, em consonância com a legislação vigente.

Rotina

1  (LB5.10.1) Doenças ocupacionais: acidente com material biológico; acidente de trabalho grave; LER/DORT; câncer relacionado 
ao trabalho; dermatose relacionada ao trabalho; pneumoconiose e asma laboral; transtorno mental relacionado ao trabalho; e 
intoxicação exógena.
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Aspiração | LB5
Saúde Pública de 
Excelência

Estratégia 4 - Saúde Sentinela 
aprimorar a estrutura de resposta a emergências de saúde pública por meio de adoção de 
novas estratégias de detecção e controle de doenças integradas com as redes locais, nacio-
nais e internacionais.

Meta: 
LB5.11 - Ampliar para doze a quantidade de equipes de profissionais para 
atuarem na área de Saúde Sentinela1 nas áreas programáticas da Saúde, 
mantendo a capacitação constante dos profissionais e suporte por fer-
ramentas digitais.

Indicador: 
 1) Número de equipes;

2) Número de equipes com 
suporte de ferramentas 

digitais; 3) Processamento 
oportuno das amostras

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
12; 100%; 100%

Fonte:
SMS

ODS Principal:  
3.c - 3.d

ODS Secundário:  
8.8, 17.14

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB5.11.1 Identificar servidores com formação profissional ou experiência na área de vigilân-
cia epidemiológica; Até 2022

LB5.11.2 Desenvolver ferramentas digitais de apoio às atividades da Saúde Sentinela; Até 2022

LB5.11.3 Capacitar os servidores da rede de serviços para atuar dentro da metodologia de 
Saúde Sentinela; Até 2026

LB5.11.4 Elaborar e/ou atualizar periodicamente o Plano de Resposta Rápida a eventos de 
emergência de Saúde Pública; Até 2026

LB5.11.5 Detectar 100% de eventos de saúde pública oportunamente. Rotina

 1  (LB5.11) Saúde Sentinela é uma estratégia de monitoramento organizada em redes de serviços com enfoque na identificação 
precoce e na obtenção de informações qualificadas. O objetivo central não é obter notificações que representem o univer-
so dos casos, mas dados consistentes, coletados por equipes treinadas especificamente para essa atividade. Desse modo, 
racionaliza-se o desenvolvimento de ações adequadas em tempo oportuno, com menor uso de recursos. (Fonte: https://doi.
org/10.1590/S1413-81232006000500016).
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III.4.06, III.6.03
III.6.04

Aspiração | LB6
Desenho Urbano e 
Mobilidade Ativa

Estratégia 1 - Desenho Urbano do espaço público 
Promover a requalificação das calçadas, garantindo acessibilidade universal e segurança no 
deslocamento para todas as faixas etárias, com ênfase nas pessoas de mobilidade reduzida 
e com deficiência de qualquer natureza.

Meta: 
lB6.1 - Implementar a revitalização de 300 km de logradouros, priorizan-
do o desenho na escala do pedestre com drenagem urbana sustentável. 

Indicador:  
Extensão de logradouros 

revitalizados

Valor de Referência (2019):
0 km

Resultado a ser alcançado (2030):
300 km

Fonte:
SMPU

ODS Principal: 
 11.2 - 11.7

ODS Secundário:  
3.6

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB6.1.1 Elaborar projetos de desenho urbano para os logradouros de centralidades basea-
dos nos parâmetros indicados pelo Caderno de Calçadas Cariocas, priorizando a mobili-
dade ativa e garantindo acessibilidade universal, implantação de infraestruturas verdes e 
ordenamento das redes de infraestrutura aéreas e subterrâneas, objetivando a melhoria de 
experiência de viagem a pé com especial atenção para as necessidades de mulheres, crian-
ças, pessoas com deficiência e idosos;

Até 2022

LB6.1.2 Utilizar o estudo dos Corredores de Sustentabilidade, em especial os Corredores 
Marrom e Laranja, para auxiliar na identificação das áreas prioritárias para intervenção de 
melhoria urbanística;

Até 2022

LB6.1.3 Elaborar legislação para as ruas da cidade com prioridade para os pedestres, vias 
verdes, arborização e ciclovias, com foco em acessibilidade, segurança e adaptação às mu-
danças climáticas;

Até 2022

LB6.1.4 Incorporar aos projetos e obras de desenho urbano os seguintes preceitos: pavimen-
tação adequada e compatibilização de mobiliário urbano; ampliação de áreas permeáveis e 
intensificação da arborização urbana, com espaço livre adequado para o desenvolvimento 
das árvores e proteção das raízes; ordenação do uso subterrâneo das calçadas, consideran-
do a padronização, otimização e compartilhamento do espaço das redes de infraestrutura;

Rotina

LB6.1.5 Equipar as áreas públicas com mobiliários urbanos que atendam a necessidade dos 
moradores e transeuntes, criando áreas de descanso e de lazer (bancos, pérgulas, mesas de 
jogos, brinquedos infantis), caminhos seguros (iluminação de pedestre, rotas de sinalização, 
balizadores) e elementos de apoio (bicicletários, ponto de ônibus, banheiros públicos);

Até 2026

LB6.1.6 Estabelecer parcerias para disponibilizar infraestrutura de conexão aberta à internet 
em espaços públicos como praças, em especial no entorno das estações de transporte e 
próximo a comunidades e favelas, promovendo ampliação do acesso à tecnologia de infor-
mação e comunicação;

Até 2026

LB6.1.7 Ampliar as ações de conservação das ruas, a fim de evitar deterioração prematura, 
seja pela ação do tempo ou em decorrência da intervenção humana, e as ocorrências de ala-
gamentos, mantendo sistemas de macro e micro drenagem, em consonância com o Código 
de Sustentabilidade de Gestão Responsável da Água (ver meta GOV4.2);

Rotina

LB6.1.8 Atrair a participação de empresas, associações de moradores e cidadãos para o 
processo de gestão ambiental da cidade, através de adoção de áreas públicas como praças, 
jardins e canteiros, a exemplo do Programa Adote.rio;

Até 2026

LB6.1.9 Alcançar 30% das viagens, com base na divisão modal, pelo modo caminhada. Até 2029
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lB6.1 - Implementar a revitalização de 300 km de logradouros, priorizando o desenho na escala do pe-
destre com drenagem urbana sustentável

EIxO tEMátICO

Mobilidade, Áreas verdes e Água

pOtENCIAl DE REDuçãO DE gEE pARA 2030

Não calculado

Contextualização: Esta meta integra os princípios da drena-
gem urbana sustentável e prevê a revitalização de calçadas 
e outros espaços públicos, além de incentivar a mobilida-
de ativa. Destaca-se a inclusão da acessibilidade universal, 
com prioridade para as necessidades de mulheres, crianças, 
pessoas com deficiência e idosos. É alto o seu impacto sobre 
a segurança e o conforto da circulação de indivíduos, com 
grandes benefícios para a saúde e o bem-estar.

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Mitigação e Adaptação: A meta promove a segurança e 
o conforto dos pedestres, incentivando a mudança modal 
para os deslocamentos a pé. Além disso, a implantação de 
drenagem urbana sustentável aumenta a infiltração e reduz 
o risco de alagamentos e inundações.

O uso de pavimentos menos absorvedores de calor pro-
vê microclimas mais frescos, fundamentais para lidar com 
o aumento de temperaturas devido à mudança do clima. 
Conjuntamente, o plantio de árvores favorece múltiplos 
serviços ecossistêmicos que beneficiam a ação climática: 
a interceptação da precipitação pelas árvores produz mi-
croclimas mais amenos e favorece estratégias de redução 
de inundações; o sequestro de carbono pela arborização 
contribui com a melhoria da qualidade do ar.

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Projeto 

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: SMPU E SMI

Órgãos da cidade envolvidos: RIO-ÁGUAS, CET-RIO, SMTR, U/IRPH, SMFP/SUBPAR, SMPD, FPJ e SECONSERVA

Outras entidades implementadoras externas: Setor privado (construção civil)

Setor PrivadoRIO-ÁGUAS, 
IRPH

SMFP/SUBPAR,
FPJ

CET-RIO
 SMTR

SMPU e
SMI

SMPD,
SECONSERVA

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

IMpACtO pOSItIVO NA REDuçãO DO pERIgO ClIMátICO

Ondas de calor Deslizamentos

Transporte 
rodoviário  

SuBSEtOR INVENtáRIO gpC
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gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

INDICADORES:

• % das viagens diárias realizadas 
pelo modo a pé (divisão modal);

• Degradação de áreas verdes (% 
da área coberta pela vegetação);

• Roubos de rua (Ocorrências por 1 
mil habitantes).

• Qualidade do ar (número de dias 
acima das recomendações da 
OMS - p. ex. PM2.5, PM10, NO2 
etc);

• % da renda média mensal gasta 
com custos de transporte.

AlINHAMENtO COM OutRAS 
pOlítICAS: 
● 
• Plano Diretor de Desenvolvimento 

Urbano Sustentável
• DECRETO RIO Nº 46.081/ 2019 - 

adesão da cidade do Rio de Ja-
neiro em promover ruas verdes e 
saudáveis ● 

• Plano Municipal de Mobilidade Ur-
bana Sustentável

• Plano Diretor Cicloviário (em ela-
boração)

• Política Nacional de Mobilidade 
Urbana 

• PDAU - Plano Diretor de Arboriza-
ção Urbana

pRINCIpAIS fONtES DE 
fINACIAMENtO E CuStOS:

Recursos do Tesouro Municipal e re-
cursos arrecadados pela utilização de 
instrumentos urbanísticos; setor pri-
vado; apoio internacional (assistência 
técnica/financiamento).

Benefícios

Crianças Idosos 

Implementação

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

Justiça social Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Saúde Qualidade 
do ar 

Moradia 
Segura e 
Saudável 

Emprego e 
renda 

Expectativa de tempos de implementação para a  Meta lB6.1

Pessoas com
deficiências

Mulheres

Mobilidade 
Sustentável e 

Limpa 

Gestão de água 
e saneamento

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

LB6.1.9

LB6.1.8

LB6.1.7

LB6.1.6

LB6.1.5

LB6.1.4

LB6.1.3

LB6.1.2

LB6.1.1

LB6.1

Ano 2022 Ano 2026
Ano

2029/2030

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro



264

Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

III.6.01, 
III.6.02

Aspiração | LB6
Desenho Urbano e 
Mobilidade Ativa

Estratégia 2 - Infraestrutura Cicloviária 
Promover a conservação permanente e ampliação da rede cicloviária carioca, permitindo o 
deslocamento a curtas e médias distâncias, e conexão a outros modais de transporte público.

Meta: 
LB6.2 - Quadruplicar o número de viagens por bicicletas e fomentar o 
uso de outros transportes ativos de pequeno porte não poluentes no 
município.

Indicador:  
Número de usuários de 
bicicleta como meio de 

transporte na divisão modal 
do município

Valor de Referência (2011): 
1,02% 

Resultado a ser alcançado (2030):
4%

Fonte:
SMTR (POOD)

ODS Principal:  
11.2 - 11.3

ODS Secundário:  
3.6

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

LB6.2.1 Identificar instrumentos de gestão e indicadores de qualidade visando o monitora-
mento do programa cicloviário; Até 2022

LB6.2.2 Atualizar a pesquisa sobre os modos de transporte utilizados pelos residentes da 
cidade, originada no Plano de Mobilidade Urbana e Sustentável - PMUS; Até 2022

LB6.2.3 Incorporar na análise de projetos de trânsito e transporte municipal, estudos de 
segurança viária e integração de diferentes modos de transportes, principalmente o trans-
porte ativo (pedonal e cicloviário), criando intervenções urbana atrativas para melhorar a 
experiência da viagem por bicicleta e caminhada;

Até 2022

LB6.2.4 Desenvolver estudo de necessidade para o perfil de micromobilidade para bicicle-
tas de carga e de entregas por bicicleta; Até 2022

LB6.2.5 Elaborar e implementar o Plano Diretor Cicloviário; Até 2026

LB6.2.6 Realizar e manter inventário georreferenciado da rede cicloviária, quantitativo e 
qualitativo, para análise das intervenções necessárias; Até 2026

LB6.2.7 Realizar a manutenção e requalificação de 100% das infraestruturas cicloviárias 
existentes; Até 2026

LB6.2.8 Fomentar a ampliação da infraestrutura cicloviária de apoio, tais como bicicletários, 
locais para banho, oficinas e aluguéis de bicicletas; Até 2026

LB6.2.9 Ampliar o sistema de bicicleta compartilhada, como o sistema Bike Rio; Até 2026

LB6.2.10 Ampliar a rede cicloviária da cidade em 160 km, garantindo a segurança e o bem
-estar dos usuários da bicicleta e maior conectividade da bicicleta com outros modos de 
transporte, utilizando como base o estudo dos Corredores de Sustentabilidade;

Até 2029

LB6.2.11 Apoiar e/ou desenvolver iniciativas de educação e conscientização que promovam 
um ambiente mais favorável ao uso da bicicleta, como programas de estímulo para viagens 
com origem ou destino de escolas sejam feitas prioritariamente pelo modo caminhada ou 
bicicletas;

Rotina

LB6.2.12 Realizar contagens anuais ou bi-anuais para avaliar o crescimento de viagens de 
bicicleta, com dados desagregados por gênero. Rotina
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LB6.2.  Quadruplicar o número de viagens por bicicletas e fomentar o uso de 
outros transportes ativos de pequeno porte não poluentes no município

EIxO tEMátICO

Mobilidade 

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Projeto

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Mitigação: Ao atingir o objetivo de tornar a bicicleta um 
meio usual de transporte na cidade, a meta está contri-
buindo para a redução de emissão de gases de efeito 
estufa na cidade.

Contextualização: A meta prevê a expansão, manutenção 
e requalificação da rede cicloviária, além de ações insti-
tucionais de conscientização da população. A mobilidade 
ativa cicloviária e de outros transportes ativos de pequeno 
porte não poluentes apresenta os seguintes benefícios para 
a cidade: redução do trânsito e da demanda por transporte 
público para viagens de pequena e média distância; dimi-
nuição das emissões de GEE e material particulado; e me-
lhoria da qualidade do ar. Para os indivíduos, os benefícios 
são: redução de gastos por deslocamento e melhoria da 
saúde e do bem estar pela prática de atividade física. 
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pOtENCIAl DE REDuçãO DE gEE 
pARA 2030

288,1 mil tCO2

Transporte 
rodoviário  

SuBSEtOR  
INVENtáRIO gpC

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: CET-RIO e SMTR

Órgãos da cidade envolvidos: CET-RIO, SECONSERVA, SMAC, SME, SMS, IPP, GM-RIO, SMFP, SMTR, SMPU, SMI e FP/SUBPAR.

Outras entidades implementadoras externas: Setor privado 

Setor Privado
SECONSERVA,

SMAC,
CET-RIO

SMFP, SMPU,
FP/SUBPAR

SME, SMS, IPP,
GM-RIO

CET-RIO
e SMTR

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

O valor apresentado trata-se de uma estimativa 
em ordem de grandeza do potencial de redução 
de emissão de GEE desta meta, obtido por meio 
da Ferramenta Pathways e Strategic Workbook, 
ambos da C40.
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gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

INDICADORES:

• Redução de emissões de GEE;

• % das viagens diárias realizadas 
pelo modo bicicleta; 

• Tempo médio de deslocamento 
(em minutos);

• Qualidade do ar (número de dias 
acima das recomendações da 
OMS - p. ex. PM2.5, PM10, NO2 
etc.);

• % da renda média mensal gasta 
com custos de transporte.

AlINHAMENtO COM OutRAS 
pOlítICAS: 
● 
• Plano Diretor de Desenvolvimento 

Urbano Sustentável ● 
• Plano Municipal de Mobilidade Ur-

bana Sustentável
• Plano Diretor Cicloviário (em ela-

boração)
• Política Nacional de Mobilidade 

Urbana 

pRINCIpAIS fONtES DE 
fINACIAMENtO E CuStOS:

Recursos do Fundo de Conservação 
Ambiental e parcerias com a iniciativa 
privada para a implantação de rotas e 
sua conservação. 

Existe previsão legal voltada à ini-
ciativa privada - em mais de uma lei 
em vigor (N° 2392/1995; 5788/2015; 
5936/2015; e 5964/2015) -, possibili-
tando que rotas cicloviárias possam 
ser “adotadas” pela iniciativa privada.

Benefícios
pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

Justiça social Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Saúde Qualidade 
do ar 

Emprego e 
renda 

Mobilidade 
Sustentável e 

Limpa 

Crianças Idosos 

Pessoas com
deficiências

Mulheres

Pobres e pessoas em
vulnerabilidade social

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Implementação

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimativas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência 
empírica. Para a implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise caso a caso, reforçando que a implementação 
deve ser condicionada à acesso a recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

Expectativa de tempos de implementação para a  Meta lB6.2

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

LB6.2.12

LB6.2.11

LB6.2.10

LB6.2.9

LB6.2.8

LB6.2.7

LB6.2.6

LB6.2.5

LB6.2.4

LB6.2.3

LB6.2.2

LB6.2

Ano 2022 Ano 2026
Ano

2029/2030

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Cidade de 
paisagem 
primorosa, 
resiliente e 
neutra em 

emissões, com 
protagonismo no 
enfrentamento 

e adaptação 
às mudanças 

climáticas, por 
planejamento, 

inovação 
tecnológica e 
engajamento.

Visão 2050

ASpIRAçõES

A cidade terá foco na redução da geração de lixo, aumento da re-
ciclagem e a valorização de resíduos, fortalecendo uma política de 
Lixo Zero.

MCR1
Resíduos Sólidos

A cidade terá protagonismo no planejamento, monitoramento e na 
resposta às mudanças climáticas, com alta capacidade de resposta 
das instituições e da população para o enfrentamento das principais 
ameaças.

MCR2 Resiliência Cidadã e 
das Instituições

A cidade estimulará o desenvolvimento urbano de baixo carbono, 
promovendo o uso de tecnologias limpas e eficiência energética, e 
dinamizando a economia verde da cidade.

Cidade Neutra 
em Carbono

MCR3

A cidade terá suas áreas verdes protegidas e ampliadas, recursos 
hídricos preservados e recuperados, valorizando a paisagem, a bio-
diversidade e garantindo a segurança hídrica e o manejo sustentável 
dos recursos naturais.

MCR4
Ativos Ambientais

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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N 
a cidade do Rio de Janeiro, 
aspectos naturais e sociais 
estão intrinsecamente rela-

cionados. A cidade tem na água e na 
montanha os regentes de sua geo-
grafia exuberante: são três maciços 
montanhosos, duas baías e o ocea-
no Atlântico, além de serras, morros 
isolados, baixadas, restingas e lagoas 
de água doce. Foram estas as carac-
terísticas físicas que condicionaram 
a ocupação urbana do município e 
que impõem, até hoje, alguns desafios 
urbano-ambientais.

Como resultado do processo histórico 
de ocupação territorial, o tecido urba-
no apresenta características bastante 
diferenciadas em cada região da cida-
de, assim como a oferta de infraestru-
tura. Isso exige um profundo conhe-
cimento da realidade e sensibilidade 
de análise própria para cada região, 
respeitando suas características e con-
dicionantes ambientais.

A cidade do Rio de Janeiro tem ex-
perimentado inúmeros eventos de 
chuvas fortes e/ou prolongadas e tem 
padecido com a ocorrência de inunda-
ções e deslizamentos de encostas. Fe-
nômenos meteorológicos, envolvendo 
registros e previsões de chuvas, ven-
tos, temperaturas extremas, ressaca do 

mar e outras variáveis naturais causam 
impactos na infraestrutura e logística 
urbana da cidade ou riscos diversos 
aos cidadãos. Esses fenômenos pro-
vocam diversos incidentes tais como 
quedas de árvores, acidentes de trân-
sito, acidentes geotécnicos, desastre 
em massa, bolsões d’água e alagamen-
tos e mudanças de condição e ocor-
rências nos transportes públicos. Para 
se ter uma ideia, no ano de 2019, 77% 
das ocorrências (que equivale a 1326 
registros) deste tipo se concentraram 
entre os meses de dezembro e abril.  

Com a uma topografia acidentada, 
aliada à ocupação desordenada de 
grande parte das encostas dos maci-
ços, potencializada pela intensa taxa 
de ocupação e pavimentação do solo 
urbano, impedindo a infiltração de 
água da chuva, são recorrentes os 
alagamentos nas partes mais baixas 
da cidade, fazendo-se necessária a 
manutenção preventiva das galerias 
de drenagem pluvial. Não obstante, 
também é necessário ampliar as ações 
de conscientização da população no 
tocante ao desprezo de lixo em logra-
douros, bem como a campanha de co-
letas seletivas e a redução de resíduos 
sólidos, para minimizar o problema das 
enchentes. 

Atualmente a gestão do lixo é um 
dos principais problemas das gran-
des cidades e na do Rio de Janeiro 
não é diferente. Conforme os dados 
da Comlurb a produção de lixo nos 
domicílios, com exceção de 2014, 
aumenta a cada ano. Também é possí-
vel observar que mais da metade dos 
resíduos da cidade foram produzidos 
nos domicílios (53,2%). Em segundo 
lugar vem o lixo público, correspon-
dendo a quase 30% do total, este é o 
lixo depositado nas ruas, avenidas e 
praças, o qual totalizou 1.060.109 to-
neladas. Outro grande contribuinte do 
sistema são os resíduos da constru-
ção civil, que representaram 6,1% do 
lixo coletado, conduzindo aos aterros 
217.079 toneladas de entulhos e mate-
riais assemelhados.

Realizando a caracterização gravi-
métrica da principal fonte de lixo na 
cidade, os domicílios, é possível per-
ceber um padrão para três compo-
nentes que  responderam por 88,3% 
do lixo domiciliar na cidade, são eles: 
matéria orgânica putrescível (53,2%), 
plástico (20,2%) e papel (14,8%). O 
restante (cerca de 11,71%), é consti-
tuído de vidro, metal, material inerte, 
folha, madeira, borracha, pano, couro, 
osso, coco, parafina e eletroeletrônico.

Como estamos
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Em relação a coleta seletiva da cidade do Rio de Janeiro, 
o serviço representava apenas 0,56% do total de resíduos 
coletados pela Comlurb em 2015, representando um gran-
de problema. Porém, desde 2013, entretanto, o serviço vem 
sendo ampliado. Em 2010, eram atendidos 41 bairros. Atual-
mente, dos 162 bairros existentes, 113 dispõem do serviço.

Além da necessidade de uma boa gestão do lixo, diversos 
trechos do território da cidade possuem suscetibilidade a 
movimentos de massas, cuja origem está em sua condição 
geomorfológica. Esse problema é agravado com os lotea-
mentos irregulares, clandestinos e favelas ocupadas em 
áreas impróprias, seja em encostas de morros ou em áreas 
frágeis de baixada. Nesse sentido, a Prefeitura vem inves-
tindo em estratégias de resiliência, como o mapeamento de 
domicílios em áreas de alto risco geológico-geotécnico que 
foi realizado pela Fundação GeoRio após as fortes chuvas 

Figura 5.2.50 – Coleta de Resíduos na Cidade - tonelada/ano.

COlEtA SElEtIVA COlEtA DE RESíDuOS NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO - tONElADA/ANO

Ano 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 %

População  
(Fonte: IBGE)

 6.094.183 6.136.652 6.093.472 6.161.047 6.186.710 6.320.446 6.355.949 6.390.290 6.429.923 6.453.682 6.476.631  

Domiciliar 1.465.993 1.515.792 1.519.338 1.566.559 1.580.952 1.651.119 1.735.527 1.828.754 1.869.230 1.772.570 1.880.071 53,17%

Coleta Seletiva    10.377 9.888 10.349 8.029 8.911 10.23 16.087 19.808 0,56%

Público 1.141.511 1.186.458 1.236.926 1.201.834 1.131.753 1.178.805 1.147.624 1.174.326 1.081.670 1.033.623 1.060.109 29,98%

Remoção Gratuita 90.575 99.504 78.451 126.467 112.853 140.393 102.581 91.292 86.392 70.549 68.634 1,94%

Resíduos de 
Construção Civil

  234.881 740.558 555.686 653.17 489.391 321.1 212.687 229.202 217.079 6,14%

Outros 373.59 614.129 369.697 381.136 362.677 430.898 471.038 650.661 508.125 245.979 290.071 8,20%

Lixo Total Coletado 3.071.669 3.415.883 3.439.292 4.026.931 3.753.809 4.064.734 3.954.190 4.075.044 3.768.334 3.368.011 3.535.772 100,00%

Outros* = (Resíduos de: Órgãos Públicos, Industriais, Particulares, Demolições, Caramujos, Pneus, Lixo hospitalar, Grandes Geradores, Poda de Árvore e Emergência)

Fonte: COMLURB. Relatório sobre Caracterização dos Resíduos Sólidos Domiciliares da Cidade do Rio de Janeiro, 2016.

Figura 5.2.51 – Caracterização Gravimétrica dos Resíduos 
Coletados - 2016.

Fonte: COMLURB - Relatório sobre caracterização dos resíduos sólidos domiciliares 
da Cidade do Rio de Janeiro, 2016.
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de 2010, para a região do Maciço da 
Tijuca, e entre 2012 e 2017, e foram 
mitigados ou eliminados os riscos de 
áreas ocupadas por 5 mil famílias. 
Porém, mesmo assim, ainda é grande 
o número de domicílios em áreas de 
risco. Também foram instalados siste-
mas de sirenes para temporal e risco 
de deslizamento nas encostas, como 
forma de alertar a população local 
sobre a iminência de riscos à vida.

Outro desafio importante para a ci-
dade do Rio de Janeiro é construir 
uma economia de baixo carbono. 
Os fenômenos climáticos reforçam a 
importância da preservação da na-
tureza como condicionante de nossa 
evolução e nos convidam a repensar o 
modelo de desenvolvimento a ser ado-
tado. Nesse contexto, em 2012, o uso 
de energia foi o principal responsável 
pelo aumento nas emissões na cida-
de. Os setores de transportes (30%), 
industrial (11%), residencial (8%), co-
mercial/serviços (7%) e público (2%) 
foram responsáveis por grande parte 
do consumo final energético. 

O subsetor com maior participação 
em energia estacionária é o indus-
trial (21,27%), seguido pelos subse-
tores residencial comercial e indus-
trial (11,86%). No setor transportes, 
o subsetor rodoviário é o de maior 
participação (22,53%), seguido pelo 
aéreo (12,99%). No setor resíduos, 
os subsetores de resíduos sólidos 
(aterramento, compostagem e inci-
neração) totalizam a maior participa-
ção (13,67%), seguidos pelo subsetor 
esgotos e efluentes (2,12%), conforme 
pode ser constatado no Capítulo 4 
que trata do inventário de emissões e 
cenários para os próximos anos.

Figura 5.2.52 - Coleta Seletiva (COMLURB/terceiros - g/hab/dia).
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Fonte: COMLURB, 2018.

Figura 5.2.53 - Domicílios em Áreas de Risco Geológico-Geotécnico no Maciço da 
Tijuca.
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Fonte: SMFP/SUBPAR/EGP.
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INVENtáRIO 2017 (Ipp)

SEtOR/SuBSEtOR DE EMISSõES tCO2e % setor % global

I - ENERgIA EStACIONáRIA I.1 Edificações Residenciais 1.272.120 17,37% 6,19%

 I.2 Edificações e instalações Comerciais e Institucionais 1.167.513 15,94% 5,68%

 I.3 Indústrias de Manufatura e Construção 4.373.898 59,73% 21,27%

 I.4 Indústrias de Energia 20.912 0,29% 0,10%

 I.5 Atividades de Agricultura, Silvicultura e Pesca 1.634 0,02% 0,01%

 I.6 Fontes Não Especificadas 349.056 4,77% 1,70%

 I.7 Emissões Fugitivas de Carvão 0 0,00% 0,00%

 1.8 Emissões Fugitivas de Sistemas de Óleo e Gás Natural 137.861 1,88% 0,67%

  7.322.993 100,00% 35,61%

II - tRANSpORtES I.1 Transporte Rodoviário 4.632.390 62,84% 22,53%

 I.2 Ferrovias 44.425 0,60% 0,22%

 I.3 Navegação Aquática 24.783 0,34% 0,12%

 II.4 Aviação 2.670.365 36,22% 12,99%

 II.5 Transporte off-road 0 0,00% 0,00%

  7.371.963 100,00% 35,85%

III - RESíDuOS II.1 Disposição de Resíduos Sólidos 2.808.035 86,53% 13,66%

 II.2 Tratamento biológico de resíduos 228 0,01% 0,00%

 II.3 Incineração e queima aberta 976 0,03% 0,00%

 II.4 Tratamento e descarga de esgoto 435.935 13,43% 2,12%

  3.245.174 100,00% 15,78%

IV - Ippu  
(pROCESSOS INDuStRIAIS  
E uSO DO pRODutO)
 
 

IV.1 Processos Industriais 2.534.147 97,43% 12,32%

IV.2 Uso do Produto 66.803 2,57% 0,32%

 2.600.950 100,00% 12,65%

V - AfOlu  
(AgRICultuRA, SIlVICultuRA 
E OutROS uSOS DA tERRA)
 
 
 
 

V.1 Pecuária 14.544 69,85% 0,07%

V.2 Solo -2.735 -13,14% -0,01%

V.3 Fontes Agregadas 9.013 43,29% 0,04%

 20.821 100,00% 0,10%

TOTAL GERAL 20.561.901  100,00%

Fonte: IPP.

Figura 5.2.54 - INVENTÁRIO 2017 (IPP).
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Na direção da neutralização de emissões de GEE, é de vital 
importância o estímulo a empregos verdes. Em uma inicia-
tiva pioneira em nível municipal, a cidade do Rio de Janeiro 
estimou indicadores de empregos verdes entre os anos de 
2008 e 2018, desagregados por diferentes aspectos sociais 
e geográficos. O estudo baseou-se em metodologia propos-
ta pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) de-
senvolvida para o caso brasileiro em nível federal em 2009. 
Nesta proposta metodológica os empregos verdes foram 
classificados quanto ao seu registro junto ao Ministério do 
Trabalho, o registro CNAE (Classificação Nacional de Ativi-
dades Econômicas), diretamente ligados à sua natureza e 
acessados via Relação Anual de Informações Sociais (RAIS). 
De acordo com a OIT, para ser considerado um emprego 
verde é necessário que o emprego esteja alinhado com o 
conceito de trabalho decente, sendo premissa ao referencial 
levantado a consideração apenas dos postos de trabalho 
regidos por contratos formais, devidamente registrados. Os 
perfis ocupacionais e as atividades econômicas foram avalia-
dos quanto aos impactos ambientais causados. Assim, todos 
os empregos em “atividades econômicas que contribuem 
para redução de emissões e/ou para melhoria/preservação 
da qualidade ambiental” foram classificadas como empregos 
verdes. Embora não seja uma metodologia com precisão nos 
resultados, seu principal benefício é o fato de estar baseada 
em informações públicas, acessíveis via Internet. E, desta 
forma, permitir que o município realize este levantamento 

em nível municipal continuamente, além de permitir análises 
de benchmark dentro do território nacional.

Os resultados sugerem que, apesar de historicamente apre-
sentar um percentual de empregos verdes em relação ao 
total de empregos formais superior à média das capitais 
brasileiras, esse percentual jamais ultrapassou os 10%. Além 
disso, os empregos verdes na cidade são predominantemen-
te ocupados por trabalhadores do sexo masculino e com 
ensino médio e superior completos. 

Outro ponto de destaque no que se refere à temática de 
mudanças climáticas e resiliência é a marcante presença de 
remanescentes de vegetação nativa do bioma Mata Atlân-
tica na cidade do Rio de Janeiro. Este ativo da cidade con-
figura à paisagem carioca o importante papel de regular 
serviços ecossistêmicos essenciais ao equilíbrio e proteção 
do ambiente urbano. De acordo com o último mapeamento 
produzido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente no 
ano de 2016, a cidade possui 34.649 ha. de Mata Atlânti-
ca, ou seja, 28,3% do território é coberto por formações de 
floresta ombrófila densa, restinga, manguezal e brejo. Em 
função da alta relevância destas áreas naturais para a cida-
de, 33,9% do território municipal é protegido por unidades 
de conservação da natureza.

Os maiores fragmentos de vegetação nativa estão presentes 
na Zona Oeste, nas Áreas de Planejamento 4 e 5, e portanto 
é também onde estão concentradas as unidades de conser-
vação mais extensas da cidade, incluindo o Parque Nacional 
de Tijuca, gerido pelo governo federal - ICMBIO, o Parque 
Estadual da Pedra Branca e a Reserva Biológica e Arqueoló-
gica de Guaratiba, geridos pelo INEA. No entanto, há ainda 
áreas significativas na cidade com características relevantes 
para proteção em diferentes ecossistemas.      

Por fim, entre as medidas de resiliência da cidade do Rio de 
Janeiro em relação às mudanças climáticas, está a comunica-
ção com a população. Um dos pilares desta comunicação é o 
uso que o Centro de Operações Rio faz de suas redes sociais 
como ferramenta para informar aos cidadãos sobre situações 
emergenciais - o que permite à população receber orienta-
ções sobre como proceder e como se manter em segurança.

A estratégia de comunicação tem como premissa construir 
e fortalecer canais de interação entre o Centro de Opera-
ções e Resiliência - COR e o cidadão. Após cinco anos de 
presença intensa no meio digital, com números sempre em 
ascensão nas principais redes sociais (ver imagem), o COR 
conta com uma rede de seguidores ativos. Esse relaciona-

Figura 5.2.55 - Percentagem de Empregos Formais Verdes.
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PARQUES URBANOS DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

ÁREA DE PLANEJAMENTO 1

Denominação Bairro Área (m2)

Quinta da Boa Vista São Cristóvão 560.500

Parque Machado de Assis Santo Cristo 21.260

Campo de Santana Centro 155.000

Campo de São Cristóvão São Cristóvão 13.510

Passeio Público Centro 33.600

ÁREA DE PLANEJAMENTO 2

Denominação Bairro Área (m2)

Parque Brigadeiro Eduardo Gomes Flamengo 1.219.700

Parque Eduardo Guinle Laranjeiras 24.750

Parque Garota de Ipanema Ipanema 28.270

Parque Recanto do Trovador Vila Isabel 41.260

Parque Tom Jobim (Parque do Cantagalo, Parque das Taboas e Parque 
Brigadeiro Faria Lima)

Lagoa 100.000

Parque Yitzhak Rabin Botafogo 43.800

ÁREA DE PLANEJAMENTO 3

Denominação Bairro Área (m2)

Parque Ari Barroso Penha 40.703

Parque Corredor Esportivo da Ilha do Governador Moneró 17.603

Parque Esportivo da Maré Maré 100.000

Parque Ilha dos Pinheiros Maré 43.337

Parque de Madureira
Madureira, Honório Gurgel, Rocha Miranda e 

Guadalupe
164.710

Parque Marcelo de Ipanema Jardim Guanabara 12.000

Parque da Serra da Misericórdia
Complexo do Alemão, Inhaúma, Engenho da Rainha, 
Tomás Coelho, Vila Kosmos, Penha, Circular,  penha, 

Olaria e Ramos
2.409.100

Parque Orlando Leite Cascadura 13.000

Parque Poeta Manoel Bandeira Cocotá 70.000

ÁREA DE PLANEJAMENTO 4

Denominação Bairro Área (m2)

Parque Pinto Telles Praça Seca 30.000

Área de Planejamento 5

Denominação Bairro Área (m2)

Parque Fazenda do Viegas Senador Camará 95.000

Fonte: PDAU-Rio, 2015.

Figura 5.2.56 - Quadro de Parques Urbanos da Cidade.
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mento com os cidadãos foi construído e consolidado pela 
credibilidade que o COR alcançou na cidade, a prestação de 
um serviço público ágil e ininterrupto, a interação direta com 
a população e com os jornalistas.

Desse modo, é constituída uma importante relação entre o 
COR, o cidadão e a cidadã. De um lado, a população recebe 
do COR informações em tempo real sobre a cidade, plane-
jando sua rotina. Do outro, o COR recebe de volta avisos de 
problemas na cidade, ganhando maior capacidade de res-
posta às ocorrências, uma vez que tem mais fontes de infor-
mação e pode agilizar acionamentos das soluções necessá-
rias. Sendo assim, o COR também ganha maior capacidade 
de comunicação para mobilização dos cidadãos, relevante 
para enfrentar situações de emergência.

Nesse contexto de comunicação bilateral, quanto maior for 
audiência do COR, maior é o poder de engajamento da po-
pulação na cidade. Este alcance é ainda multiplicado quan-
do se observa os significativos índices de engajamento da 
audiência digital do Centro de Operações e a utilização dos 
mecanismos de compartilhamento de conteúdo na internet.

Figura 5.2.57 - Seguidores nas Redes Sociais.
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Fonte: COR (2019).

Organizações Locais

•	 Associações que recolhem lixo orgânico e realizam a com-
postagem para uso de adubo de hortas comunitárias.

•	 Campanhas de implementação de telhados verdes.

•	 Campanhas de conscientização sobre descarte de lixo 
nos locais e horas corretas e os malefícios que seu des-
carte irregular pode causar.

Todos Juntos

•	 Diminuir consumo consumir de forma consciente, valori-
zando a vida por meio de ações sustentáveis.

•	 Programas de preservação de nascentes e corpos d’água 
e mutirões de limpeza.      

•	 Retorno dos garis comunitários e guardiões, com o intui-
to de diminuir o lixo nas ruas e evitar inundações.

O que as pessoas querem
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•	 Ampliar projetos de compostagem.

•	 Ampliar as cooperativas de catadores dando incentivo e 
gerando empregos.

Eu

•	 Não colocar lixo em locais inadequados ou fora dos dias 
e horários de coleta. Fazer a separação e colaborar para 
a reciclagem. Se preocupar com o consumo excessivo e 
com o reaproveitamento de materiais.

•	 Conscientização sobre o desperdício de água, optando 
por banhos curtos, não lavar a calçada e reaproveitar 
água da máquina de lavar e da chuva.

•	 Não ocupar área verde, encosta ou rio.

•	 Educar e nortear jovens sobre sustentabilidade e preser-
vação do meio ambiente.

•	 Compostagem doméstica acessível a qualquer cidadão.

Dia D

•	 Melhorar a limpeza urbana

•	 Cuidado com o lixo (descarte, reciclagem)

•	 Mais espaços livres e áreas verdes  

•	 Preservação dos corpos d´àgua e qualidade hídrica

•	 Redução de carros e transporte com energia limpa

Figura 5.2.58 - Imagem ilustrativa do tema. Exemplo de um 
relato sobre o percurso entre a casa e a escola - 1ª CRE.

Existem medidas que precisam ser tomadas ao se visar a 
consolidação de uma cidade resiliente a fenômenos naturais 
frente às mudanças climáticas. Em relação a uma melhor 
gestão do lixo, o primeiro passo é a educação e conscien-
tização da sociedade no que se refere à produção de resí-
duos. Este é um aspecto fundamental para alcançar tal di-
minuição, uma vez que tal impacto pode estar presente até 
mesmo na aquisição de produtos fundamentais, se levarmos 
em conta a quantidade de embalagens utilizadas.

Aliado a isso, são necessárias ações que possibilitem a am-
pliação da reciclagem de resíduos secos, além de estratégias 
de aproveitamento e agregação de valor de resíduos orgâni-
cos de alimentos, que podem ser encaminhados para cen-
trais de compostagem e biodigestão.

Além de solucionar os problemas inerentes à dinâmica da 
cidade, a gestão precisa também tomar medidas que visem 
a construção de uma economia de baixo carbono. Neste 

Fonte: GAE/SEL-RJ, Mapeamento Afetivo do Município do Rio de Janeiro, 

2020.

Onde queremos chegar
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sentido, é necessário buscar a redução das emissões globais 
do município incentivando, por exemplo, a ampliação de veí-
culos não-emissores ou pouco-emissores na frota circulante 
da cidade. O incremento de empregos formais relacionados 
à economia verde e circular também se apresenta como um 
dos grandes desafios a serem vencidos.

Se por um lado a cidade do Rio de Janeiro sofre com diversos 
eventos naturais, por outro a cidade possui algumas das maio-
res florestas urbanas do mundo, além de uma grande presen-
ça de áreas verdes e coberturas não urbanizadas. Segundo 
dados de 2018 do Instituto Pereira Passos, mais da metade do 
território do município é constituído por usos considerados 
não urbanizados (conjunto de situações que incluem mata, 
campo, áreas agrícolas, áreas sujeitas à inundação, corpos 
hídricos, afloramentos rochosos e depósitos sedimentares). 
Conservar e ampliar as zonas verdes da cidade é de suma im-
portância para termos uma cidade resiliente no futuro.

Portanto, é necessário garantir a proteção de 100% das 
áreas prioritárias definidas como de relevante interesse 
ambiental através da criação de Unidades de Conservação, 
além de realizar o manejo e ampliar as áreas reflorestadas 
do município. Outro aspecto é o fortalecimento e ampliação 
das áreas destinadas à produção agrícola, pois se configu-
ram como importantes estratégias de contenção da pressão 
urbana sobre áreas de proteção, além de contribuírem para 
políticas de segurança alimentar.

Marcos Temporais

Segue o gráfico de distribuição percentual de ações por 
metas de Mudanças Climáticas e Resiliência, por intervalos 
de execução:

Figura 5.2.59 - Distribuição de Ações por Meta do Eixo Mudanças Climáticas e Resiliência.
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Aspiração | MCR1 
Resíduos Sólidos

Estratégia 1 - Consumo Consciente
aproveitamento dos resíduos para fortalecimento de uma política de economia Circular e 
Lixo Zero, por meio da adoção da hierarquia na gestão dos resíduos, que abrange a redução, 
reutilização, recuperação e reciclagem de materiais.

Meta: 
MCR1.1- Aumentar para 35% a reciclagem de resíduos secos, tais como 
vidro, papel, plástico e metal. 

Indicador:  
Peso de resíduos secos 

recicláveis coletados/
reciclados.

Valor de Referência (2019):
1,4%

Resultado a ser alcançado (2030):
35%

Fonte:
COMLURB

ODS Principal:  
2.4, 11.6, 12.4 - 12.5

ODS Secundário:  
4.7, 13.3 , 14.1 - 14.c , 17.14

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

MCR1.1.1 Revisar o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, considerando 
as metas climáticas e os objetivos de desenvolvimento sustentável da cidade; Até 2022

MCR1.1.2 Regulamentar a proibição da comercialização e utilização de plástico de único uso 
(copos descartáveis, pratos e talheres) nos setores de turismo e comércio em geral, bem 
como sua utilização em eventos públicos;

Até 2022

MCR1.1.3 Mapear a cadeia produtiva da reciclagem da qual depende a cidade, identificando 
os tipos de materiais efetivamente recicláveis, com atenção aos diferentes tipos de plástico 
e de vidro, e os fluxos de entrada e saída dos materiais;

Até 2022

MCR1.1.4 Realizar estudos para futura implementação de taxas de coleta baseadas em volu-
me visando incentivar os usuários a gerar menos resíduos; Até 2022

MCR1.1.5 Desenvolver e implementar estratégia de comunicação para a população visando 
mudanças de hábito em relação ao consumo responsável e gestão de seus resíduos reciclá-
veis, assim como intensificar a comunicação sobre consumo responsável com os alunos da 
rede escolar;

Até 2026

MCR1.1.6 Incentivar a comercialização de embalagens retornáveis e quando não possível, uti-
lização de materiais alternativos biodegradáveis para embalagens e descartáveis em geral; Até 2026

MCR1.1.7 Promover a legalização de todas as cooperativas de reciclagem, visando a forma-
lização e fortalecimento do setor, com incentivo à adoção de controle de fluxos e reporte 
periódico ao Poder Público, incluindo a emissão de nota fiscal como instrumento de acesso 
a benefícios econômicos atuais e futuros (ICMS Verde, isenção de bi-tributação, etc);

Até 2026

MCR1.1.8 Ampliar e melhorar a base de dados relativa ao sistema de gestão de resíduos e 
implantar portal interativo para disponibilizar conteúdos para a sociedade; Até 2026

MCR1.1.9 Incentivar a implementação de ações de logística reversa relacionada aos produtos 
comercializados em embalagens plásticas, metálicas e de vidro (implantação de Pontos de 
Entrega Voluntária - PEV, apoio à cooperativas, Educação Ambiental, etc);

Rotina

MCR1.1.10 Desenvolver estudos de viabilidade econômico-financeira a respeito do transpor-
te ferroviário do lixo e da incineração, incluindo o aproveitamento da energia e dos resíduos 
gerados pela queima;

Até 2026

MCR1.1.11 Ampliar a coleta seletiva para todos os bairros da cidade, seja por meio de coleta 
porta a porta e/ou pontos de entrega voluntária, e instituir a coleta seletiva em todos os 
equipamentos municipais (educação, cultura, esportes, saúde).

Até 2029
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MCR1.1. Aumentar para 35% a reciclagem de resíduos secos, tais como vidro, papel, plástico e metal

EIxO tEMátICO

Resíduos sólidos

pOtENCIAl DE REDuçãO DE gEE 
pARA 2030

444,8 mil tCO2

Contextualização: A meta de aumento da coleta e recicla-
gem de resíduos secos apresenta inúmeros benefícios para a 
cidade, tanto em redução de emissões, quanto em aspectos 
socioambientais e econômicos. Por exemplo, diminui a ne-
cessidade de extração de matérias primas virgens, aumenta 
o tempo de vida útil dos aterros locais, reduz a proliferação 

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Mitigação: Promove o aumento da reciclagem de resíduos 
sólidos secos, diminuindo o descarte incorreto de resíduos, 
o que por sua vez pode diminuir a contaminação dos recur-
sos hídricos e a propagação de doenças.

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Política

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: SMAC e COMLURB 

Órgãos da cidade envolvidos: S/IVISA-RIO e SMFP

Outras entidades implementadoras externas: Setor privado (agentes da cadeia produtiva de embalagens em geral)

Tratamento 
de resíduos 

sólidos

Setor PrivadoS/IVISA-RIO SMFP
SMAC e

COMLURB

de vetores em locais de acúmulo de resíduos, fomenta a in-
dústria da reciclagem e, consequentemente, gera empregos. 
Esta meta se apoia em ações de comunicação e mobilização 
da população, regulamentação, ampliação da coleta seleti-
va municipal e realização de estudos para mapeamento do 
setor e desenho de estratégias.

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

SuBSEtOR 
INVENtáRIO gpC

O valor apresentado trata-se de uma estimativa 
em ordem de grandeza do potencial de redução 
de emissão de GEE desta meta, obtido por meio 
da Ferramenta Pathways e Strategic Workbook, 
ambos da C40.
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gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

INDICADORES:

• Emissões de GEE em tCO2e - % 
redução de emissões no setor de 
resíduos;

• Taxa de coleta seletiva (% resí-
duos sólidos coletado);

• Volume de resíduos gerado por 
pessoa ou domicílio;

• % de fração de plásticos e pape-
lões reciclados

• % das cooperativas formalizadas e 
incluídos nos programas de incen-
tivos fiscais.

AlINHAMENtO COM OutRAS 
pOlítICAS: 
● 
• Política Nacional de Resíduos Sóli-

dos (PNRS) 
• Plano Municipal de Gestão Integra-

da de Resíduos Sólidos (PMGIRS)
• Urbana 
• PDAU - Plano Diretor de Arboriza-

ção Urbana

pRINCIpAIS fONtES DE 
fINACIAMENtO E CuStOS:

Recursos de Compensação Ambiental, 
Orçamento Municipal para a Gestão 
de Resíduos, Recursos do Orçamento 
Geral da União para saneamento, Uni-
do (Organização das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento Industrial), 
Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento.

Benefícios

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

Justiça social Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Saúde Qualidade 
do ar 

Emprego e 
renda 

Gestão de água 
e saneamento

• ●Pobres e pessoas em vulnerabilidade social
• ●Moradores de áreas informais
• ●Trabalhadores informais (catadores)

Pobres e pessoas em
vulnerabilidade social

Implementação
Expectativa de tempos de implementação para a  Meta MCR1.1

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

MCR1.1.11

MCR1.1.10

MCR1.1.9

MCR1.1.8

MCR1.1.7

MCR1.1.6

MCR1.1.5

MCR1.1.4

MCR1.1.3

MCR1.1.2

MCR1.1.1

MCR1.1

Ano 2022 Ano 2026
Ano

2029/2030

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Aspiração | MCR1 
Resíduos Sólidos

Estratégia 1 - Consumo Consciente
aproveitamento dos resíduos para fortalecimento de uma política de economia Circular e 
Lixo Zero, por meio da adoção da hierarquia na gestão dos resíduos, que abrange a redução, 
reutilização, recuperação e reciclagem de materiais.

Meta: 
MCR1.2 - Alcançar 80% do encaminhamento de resíduos orgânicos de ali-
mentos, produzidos por atividades de grandes geradores (supermerca-
dos, restaurantes etc) para centrais de valorização (compostagem e/ou 
biodigestão).  

Indicador:  
Peso/volume de resíduos 

orgânicos de alimentos 
de Grandes Geradores 

encaminhados para 
valorização

Valor de Referência (2020):
0

Resultado a ser alcançado (2030):
80%

Fonte:
COMLURB

ODS Principal:  
11.6, 12.3 - 12.5

ODS Secundário:  
13.3, 14.1, 17.14

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

MCR1.2.1 Regulamentar o cadastro e controle de informações relacionadas à geração e des-
tino dos resíduos gerados por estabelecimentos comerciais enquadrados como grandes ge-
radores, com reporte anual ao Poder Público (incluindo apresentação de gravimetria e mani-
festo de transporte e destinação);

Até 2022

MCR1.2.2 Convocar todos os atores relevantes do sistema alimentar para avaliar e monitorizar 
as perdas e desperdício alimentares e promover a sua redução a todos os níveis da cadeia de 
valor alimentar do Município (incluindo a produção, processamento, embalamento etc);

Até 2022

MCR1.2.3 Sensibilizar o público para as perdas e desperdício alimentares através de campa-
nhas e eventos dirigidos; identificar as entidades chave como instituições de educação, gran-
des redes de comercialização de alimentos e iniciativas de economia circular;

Rotina

MCR1.2.4 Desenvolver políticas e mecanismos indutores para alcance de metas gradativas 
relacionadas ao aumento da valorização dos resíduos orgânicos; Até 2026

MCR1.2.5 Estabelecer obrigatoriedade para grandes geradores quanto a separação de resí-
duos na origem (recicláveis, resíduos de alimentos e demais resíduos) e o encaminhamento 
para reciclagem e centrais de valorização;

Até 2026

MCR1.2.6 Ampliar a geração de receita da COMLURB através do tratamento diferenciado 
dos resíduos, da ampliação do serviço de reciclagem e da agregação de valor aos produtos 
reciclados;

Até 2026

MCR1.2.7 Criar plataforma para gestão de informações sobre resíduos com criação de banco 
de dados e ferramentas de cálculo de gravimetria, emissões de GEE, cálculo financeiro, etc; Até 2026

MCR1.2.8 Colaborar com o setor privado, com as instituições de investigação e educação e as 
organizações de base comunitária para desenvolver e rever as políticas municipais de modo 
a prevenir o desperdício alimentar e garantir a recuperação de modo seguro dos alimentos e 
embalagens através de sistemas que fomentem o uso e não o desperdício de alimentos;

Até 2026

MCR1.2.9 Instituir política municipal para encaminhamento correto dos resíduos orgânicos de 
alimentos de todos os programas alimentares escolares e outros serviços municipais, como 
os restaurantes populares;

Até 2026

MCR1.2.10 Favorecer, quando possível, a recuperação e a redistribuição de alimentos seguros 
e nutritivos destinados ao consumo humano que estejam em risco de perda, de serem des-
cartados ou desperdiçados na produção, transformação, venda grossista, retalho, catering e 
restauração;

Rotina

MCR1.2.11 Incentivar a instalação de plantas de tratamento e reciclagem de resíduos orgânicos 
por empresas privadas. Até 2029
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MCR1.2 - Alcançar 80% de encaminhamento de resíduos orgânicos de alimentos, produzidos por ativi-
dades de grandes geradores (supermercados, restaurantes etc.), para centrais de valorização (composta-
gem e/ou biodigestão)

EIxO tEMátICO

Resíduos sólidos

pOtENCIAl DE REDuçãO DE gEE 
pARA 2030

126,5 mil tCO2

Contextualização: Esta meta envolve medidas de promo-
ção do tratamento adequado dos resíduos sólidos orgânicos 
por meio de centrais de valorização de compostagem e/ou 
biodigestão. Entre as ações previstas, está a que obriga os 

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Mitigação: A meta tem um impacto direto na redução de 
emissões de GEE, uma vez que as matérias orgânicas emi-
tem em sua decomposição o metano, um gás de efeito 
estufa de grande potencial de aquecimento.

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Política

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: COMLURB e S/IVISA-RIO

Órgãos da cidade envolvidos:  SMAC, SMDEI

Outras entidades implementadoras externas: Setor privado (grandes geradores, e agentes da cadeia produtiva de embala-
gens em geral)

Tratamento 
de resíduos 

sólidos

grandes geradores a separar seus resíduos na origem e desti-
ná-los adequadamente. A meta tem um impacto positivo na 
saúde da população, além de incentivar a geração de empre-
gos verdes no setor.

Setor Privado
(grandes geradores)

SMAC SMDEI
COMLURB e
S/IVISA-RIO
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SuBSEtOR 
INVENtáRIO gpC

O valor apresentado trata-se de uma esti-
mativa em ordem de grandeza do potencial 
de redução de emissão de GEE desta meta, 
obtido por meio da Ferramenta Pathways e 
Strategic Workbook, ambos da C40. 
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gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

AlINHAMENtO COM OutRAS pOlítICAS: 
● 
• Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 
• Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sóli-

dos (PMGIRS)

pRINCIpAIS fONtES DE fINACIAMENtO E CuStOS:

Orçamento municipal para gestão de resíduos, recursos não 
onerosos da União para ações de saneamento, financiamen-
tos por parte do BID, CAF e CEF.

Benefícios

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

Justiça social Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Saúde Qualidade 
do ar 

Emprego e 
renda 

Gestão de água 
e saneamento

• Pobres e pessoas em vulnerabilidade social
• Moradores de áreas informais 

Pobres e pessoas em
vulnerabilidade social

Implementação
Expectativa de tempos de implementação para a  Meta MCR1.2

INDICADORES:

• % aumento da destinação de resíduos orgânicos de ali-
mentos produzidos por grandes geradores para com-
postagem e/ou biodigestão;

• Taxa de coleta seletiva (% resíduos sólidos coletado);

• Volume de resíduos gerado por pessoa ou domicílio;

• Número de estabelecimentos (grandes geradores) as-
sociados para a implementação da meta;

• Taxa de aproveitamento de resíduos orgânicos.

284

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

MCR1.2.11

MCR1.2.10

MCR1.2.9

MCR1.2.8

MCR1.2.7

MCR1.2.6

MCR1.2.5

MCR1.2.4

MCR1.2.3

MCR1.2.2

MCR1.2.1

MCR1.2

Ano 2022 Ano 2026
Ano

2029/2030

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Aspiração | MCR1 
Resíduos Sólidos

Estratégia 2 - Valorização dos Resíduos
aproveitamento dos resíduos para fortalecimento de uma política de geração local com 
adoção de tecnologias apropriadas, visando o aproveitamento energético e agregação de 
valor ao produto gerado, utilizando o conceito estratégico da economia Circular.

Meta: 
MCR1.3 - Encaminhar 20% dos resíduos de poda, remoção e destoca de 
árvores para aproveitamento.

Indicador:  
Peso de  Resíduo de poda, 

remoção e destoca de 
árvores encaminhados para 

aproveitamento

Valor de Referência:
n/a 

Resultado a ser alcançado (2030):
20%

Fonte:
COMLURB 

ODS Principal: 
7.2, 11.6, 12.2 - 12.5

ODS Secundário:  
8.4, 13.3, 17.14

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

MCR1.3.1 Elaborar dispositivo legal para que o material proveniente da poda e remoção au-
torizada de árvores em áreas privadas sejam encaminhados para usinas de compostagem; Até 2022

MCR1.3.2 Realizar treinamento de mão de obra para confecção de peças de madeira, prove-
nientes da poda, remoção e destoca de árvores, para usos diversos (mobiliário, artesanato, 
brinquedos, etc);

Até 2022

MCR1.3.3 Implantar usinas para separação e processamento dos resíduos de poda, expan-
dindo a tecnologia piloto implementada no Eco Parque - CTR Cajú; Até 2026

MCR1.3.4 Ampliar a produção de substrato para produção de mudas destinadas à arbori-
zação, reflorestamento e hortas comunitárias para outras áreas da cidade mais próximas ao 
seu destino;

Até 2026

MCR1.3.5 Ampliar a instalação de mobiliário urbano (bancos, mesas, pergolados) produzi-
dos a partir de troncos e galhos retirados das operações de poda e remoção de árvores em 
ruas, praças e parques da cidade.

Até 2029
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Aspiração | MCR1 
Resíduos Sólidos

Estratégia 2 - Valorização dos Resíduos
aproveitamento dos resíduos para fortalecimento de uma política de geração local com 
adoção de tecnologias apropriadas, visando o aproveitamento energético e agregação de 
valor ao produto gerado, utilizando o conceito estratégico da economia Circular.

Meta: 
MCR1.4 - Aproveitar 70% do potencial de biogás disponível do aterro sa-
nitário.1  

Indicador:  
Volume de biogás 

aproveitado

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
70%

Fonte:
COMLURB

ODS Principal:  
7.2 - 7.b, 8.4, 9.4 - 9.a

ODS Secundário:  
12.4 - 14.a, 13.3, 17.14

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

MCR1.4.1 Criar ou adaptar metodologia para quantificar e monitorar o biogás gerado nos 
aterros que recebem os resíduos da cidade; Até 2026

MCR1.4.2 Garantir a eficiência de coleta de lixo e disposição no aterro, garantindo respeito 
a todas as normas técnicas e operacionais para controle de proteção ambiental e saúde 
pública;

Rotina

MCR1.4.3 Verificar o percentual de destruição em flares do metano não aproveitado; Até 2026

MCR1.4.4 Fazer o monitoramento constante do biogás gerado no aterro sanitário, e o im-
pacto na redução de emissões; Rotina

MCR1.4.5 Implantar e/ou ampliar sistema que garanta o tratamento de todo o chorume pro-
duzido no aterro sanitário com a previsão de aproveitamento para biogás; Até 2026

MCR1.4.6 Expandir a tecnologia da biometanização para outros aterros que recebem Resí-
duos Sólidos Urbanos oriundos da Cidade do Rio de Janeiro; Até 2029

MCR1.4.7 Integrar o uso de biogás gerado no aterro sanitário em processos industriais que 
possam fazer o seu aproveitamento energético. Até 2029

1 (MCR1.4) Com base no teto da capacidade do aterro de geração de biogás. Deve-se verificar as estimativas de esgotamento 
da capacidade de aterramento com a demanda por tratamento de resíduos sólidos urbanos.
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I V. 2 .0 1 , 
IV.2.04

Aspiração | MCR2 
Resiliência Cidadã e 
das Instituições

Estratégia 1 - Priorização da Vida
Preservação da vida humana, animal e vegetal, mediante a gestão integrada e adequada dos 
recursos disponíveis para mitigar os perigos climáticos, os desastres naturais deles decor-
rentes e a ameaça da perda de biodiversidade.

Meta: 
MCR2.1 - Nenhuma pessoa em áreas de alto risco de inundações e nenhu-
ma moradia em áreas de alto risco de movimentos de massa nas áreas 
mapeadas e identificadas pela Prefeitura do Rio.

Indicador:  
1) Total de moradias em 

áreas de alto risco de 
movimentos de massa 

mapeadas e identificadas 
pela PCRJ; 2) Total de 
pessoas em áreas de 

alto risco de inundações  
mapeadas e identificadas 

pela PCRJ

Valor de referência (2020):
19.054 moradias em alto 

risco; 597.628 pessoas em 
alto risco

Resultado a ser alcançado (2030):
0; 0

Fonte:
GEO-RIO, RIO-ÁGUAS

ODS Principal:  
11.1 - 11.3, 13.1

ODS Secundário:  
1.5, 3.d

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

MCR2.1.1 Regulamentar e implantar o Sistema de Controle de Uso e Ocupação do Solo, 
previsto no Plano Diretor; Até 2026

MCR2.1.2 Atualizar o mapeamento das áreas de risco da Cidade, incluindo o Maciço da Pe-
dra Branca e Gericinó, e realizar mapeamento de risco das áreas sujeitas a inundação; Até 2026

MCR2.1.3 Aperfeiçoar o monitoramento das encostas, prevenindo a ocupação de novas 
áreas susceptíveis a impactos de deslizamento e controlando o crescimento e expansão das 
áreas existentes;

Rotina

MCR2.1.4 Implementar programas de sensibilização da população ao risco de inundações e 
movimentos de massa, conscientização ambiental e preparação para a resposta, ampliando 
ações integradas do Sistema Alerta Rio e fomentando cultura resiliente em comunidades;

Rotina

MCR2.1.5 Criar Programa de Assistência Técnica para reformas e ampliação de moradias, 
promovendo melhorias de habitabilidade e segurança estrutural, visando a orientação para 
tipologias arquitetônicas mais resilientes que respondam às especificidades de exposição 
dos territórios;

Até 2022

MCR2.1.6 Implementar os planos de contingência nas áreas definidas como de alto risco às 
inundações e movimentos de massa; Até 2026

MCR2.1.7 Implementar programas de Habitação de Interesse Social com inclusão de concei-
to de resiliência e adaptação nos projetos arquitetônicos; Até 2026

MCR2.1.8 Promover melhorias urbanísticas nos assentamentos informais, garantindo provi-
são de infraestrutura e serviços urbanos básicos; Até 2029

MCR2.1.9 Implementar ações de mitigação do risco em áreas de encostas e em áreas inun-
dáveis através de medidas de infraestrutura urbana, gestão de drenagem sustentável e 
adaptação baseada em ecossistemas, conforme Código de Sustentabilidade de Gestão Res-
ponsável da Água (ver meta GOV4.2);

Até 2029

MCR2.1.10 Realocar famílias em casos extremos de identificação de risco à vida, com a ga-
rantia do amparo sócio-psicológico e compensação financeira, e manutenção de vínculos 
sociais, afetivos e da dinâmica comunitária pré-existentes, inclusive nos locais de interven-
ção dos demais corredores com o Corredor Laranja.

Até 2029
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MCR2.1 - Nenhuma pessoa em áreas de alto risco de inundações e nenhuma moradia em áreas de alto 
risco de movimentos de massa nas áreas mapeadas e identificadas pela Prefeitura do Rio

EIxO tEMátICO

Moradia
Saúde
Uso do Solo

Contextualização: Esta meta visa reduzir situações de mora-
dia em áreas de alto risco de inundações e deslizamentos, por 
meio de ações de governança e infraestrutura. O Sistema de 
Controle de Uso e Ocupação do Solo vai monitorar encostas, 
prevenir a ocupação de novas áreas suscetíveis a deslizamen-

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Adaptação: A meta tem ações específicas para evitar a ex-
posição futura de pessoas e ativos aos impactos extremos 
de inundações e movimentos de massa. A promoção de 
melhorias urbanísticas, programas habitacionais e ações de 
mitigação por meio de drenagem urbana sustentável redu-
zem a vulnerabilidade e aumentam a capacidade adaptati-
va da população. Também melhora o acesso aos serviços 
públicos essenciais e o bem-estar da população. 

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Projeto

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: RIO-ÁGUAS, GEO-RIO, SMFP

Órgãos da cidade envolvidos: SMH, IPP, SMAC, GP/COR, SMPU, S/SUBPDEC, SMAS, CET-RIO, PGM, SMPF/SUBPAR

tos, e controlar o crescimento e expansão das áreas ocupa-
das. Está prevista a realocação de famílias em casos extremos 
de identificação de risco à vida, com a garantia do amparo 
sócio-psicológico, compensação financeira e manutenção de 
vínculos sociais, afetivos com a comunidade. 

IMpACtO pOSItIVO NA REDuçãO DO pERIgO ClIMátICO

Inundações Deslizamentos

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

SMH IPP
RIO-ÁGUAS,

GEO-RIO, SMFP
SMAC COR SMPU

DEFESA CIVIL SMAS CET-RIO PGM SMPF/SUBPAR
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gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

INDICADORES:

• Ações de mapeamento, monitora-
mento, mitigação de risco e im-
plantação de infraestrutura urbana 
implantadas;

• Número de ocorrência de eventos 
de inundação por ano no município;

• Número de ocorrência de even-
tos de deslizamentos por ano no 
município;

• População vivendo em favelas não 
urbanizadas (% da população);

• Número de óbitos por eventos 
extremos de inundações e desliza-
mentos (dados desagregados)

AlINHAMENtO COM OutRAS 
pOlítICAS: 
● 
• Plano Municipal de Saneamento 

Básico e Manejo de Águas Pluviais
• Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil - PNPDEC
• Plano Municipal de Habitação de 

Interesse Social
• Lei de Uso e Ocupação do Solo 
• Plano Diretor de Desenvolvimento 

Urbano Sustentável
• Estatuto das Cidades

pRINCIpAIS fONtES DE 
fINACIAMENtO E CuStOS:

Recursos do Tesouro (orçamento 
municipal) Governo federal (através 
de órgãos financiadores subordinados 
tais como OGU, FGTS, CEF). Outros: 
bancos financiadores e parcerias pú-
blico privadas.

Benefícios

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

Justiça social Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Saúde Emprego e 
renda 

Gestão de água 
e saneamento

• Pobres e pessoas em vulnerabilidade social
• Crianças e idosos
• Mulheres
• Portadores de deficiência
• Moradores de áreas informais 

Pobres e pessoas em
vulnerabilidade social

Implementação
Expectativa de tempos de implementação para a  Meta MCR2.1

Moradia Segura 
e Saudável

Crianças Idosos Pessoas com
deficiências

Mulheres

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

MCR2.1.10

MCR2.1.9

MCR2.1.8

MCR2.1.7

MCR2.1.6

MCR2.1.5

MCR2.1.4

MCR2.1.3

MCR2.1.2

MCR2.1.1

MCR2.1

Ano 2022 Ano 2026
Ano

2029/2030

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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IV.2.01, 
IV.2.02
IV.2.03

Aspiração | MCR2 
Resiliência Cidadã e 
das Instituições

Estratégia 1 - Priorização da Vida
Preservação da vida humana, animal e vegetal, mediante a gestão integrada e adequada dos 
recursos disponíveis para mitigar os perigos climáticos, os desastres naturais deles decor-
rentes e a ameaça da perda de biodiversidade.

Meta: 
MCR2.2 - Realizar anualmente o mínimo de 20 simulados de resposta às 
emergências aos impactos dos extremos climáticos, com pilar fundamen-
tal de proteção da vida e bem-estar de todos cidadãos e cidadãs cariocas. 

Indicador:  
Número de simulados de 
resposta às emergências 

aos impactos dos extremos 
climáticos

Valor de Referência (2020):
16

Resultado a ser alcançado (2030):
 20

Fonte:
SMS/Defesa Civil

ODS Principal:  
13.3

ODS Secundário:  
1.5, 3.6 - 3.d, 9.1, 11.3 - 11.5

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

MCR2.2.1 Planejar as ações preventivas voltadas às áreas de maior vulnerabilidade aos even-
tos de deslizamento e inundações; Até 2022

MCR2.2.2 Elaborar Plano Geral de Resposta, com atualização anual, dos protocolos de res-
posta dos Órgãos Municipais e gestores locais para atender eventos climáticos durante todo 
o ano, apoiando a elaboração anual do Plano Verão (ver meta GOV4.4);

Até 2022

MCR2.2.3 Catalogar ilhas de refúgio para abrigar e garantir que pessoas em trânsito se man-
tenham em local seguro durante eventos climáticos extremos; Até 2022

MCR2.2.4 Revisar práticas de serviços de rotina na cidade, como mudança de horário de 
coleta de resíduos, para adaptação a dias ou períodos previstos para ocorrências de eventos 
climáticos extremos;

Até 2022

MCR2.2.5 Interagir com o sistema integrador de dados espaciais de Monitoramento Me-
teorológico e de Condicionantes Ambientais com atualização em tempo real, indicadores 
de acompanhamento e informações sistematizadas para pronta resposta para tomada de 
decisão (ver meta GOV1.13);

Até 2026

MCR2.2.6 Estabelecer parcerias locais, com empresas de médio e grande porte, para o 
desenvolvimento de protocolos de resposta aos eventos climáticos extremos, incluindo par-
cerias para ampliar rede de abrigos temporários, ações de logística humanitária e cessão 
temporária de recursos, articulados pelos gestores locais;

Até 2026

MCR2.2.7 Fortalecer e investir em material humano, físico e tecnológico nas Regiões Admi-
nistrativas - RAs para atuação junto ao território, facilitando a comunicação local em ocor-
rências de eventos climáticos extremos;

Até 2026

MCR2.2.8 Realizar simulados programados de resposta às emergências aos impactos dos 
extremos climáticos com órgãos da prefeitura em conjunto com empresas parceiras; Rotina

MCR2.2.9 Sensibilizar as empresas para a necessidade de eventual mudança de rotina em 
dias previstos para ocorrência de eventos climáticos extremos, fortalecendo as práticas de 
home office;

Rotina

MCR2.2.10 Ampliar as obras de infraestrutura urbana, com base no Código de Sustentabili-
dade de Gestão Responsável da Água (ver meta GOV4.2), e ações preventivas nas áreas de 
exposição à inundação, como medidas de manutenção frequente do sistema de drenagem, 
implantação de sirenes do Sistema Alerta Rio e medidas de sinalização em áreas mais sus-
ceptíveis a impactos;

Até 2029

MCR2.2.11 Implementar amplo programa de capacitação a resposta para situações críticas 
relacionadas a eventos climáticos extremos para rede escolar, servidores públicos, agentes 
comunitários, associações de moradores, síndicos de condomínios, associações comerciais 
e de lojistas, jornalistas, organizações sociais e etc, articulados pelos gestores locais.

Até 2029
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MCR2.2 - Realizar anualmente o mínimo de 20 simulados de resposta às emergências aos impactos 
dos extremos climáticos, com pilar fundamental de proteção da vida e bem-estar de todos cidadãos e 
cidadãs cariocas

EIxO tEMátICO

Moradia, capital humano

Contextualização: A simulação de ocorrência de eventos 
extremos é fundamental para o planejamento municipal. Traz 
como benefícios a redução de danos materiais (prejuízo eco-
nômico, danificação de infraestruturas de serviços essenciais 

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Adaptação: O aumento no número de simulados de res-
posta às emergências reduz a vulnerabilidade da população 
para enfrentar eventos climáticos extremos. Ações como a 
identificação de ilhas de refúgio propicia uma condição de 
segurança à vida.

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Projeto

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: S/SUBPDEC

Órgãos da cidade envolvidos: SMFP,  GBP/EOR, RIO-ÁGUAS, CET-RIO, GM-RIO e GEO-RIO.

etc.) e imateriais (perdas de vida humana e da biodiversida-
de). Os instrumentos usados são  monitoramento, desenvol-
vimento de protocolos, e  capacitação e sensibilização de 
atores locais para pronta atuação em caso de emergências. 

291

IMpACtO pOSItIVO NA REDuçãO DO pERIgO ClIMátICO

Inundações Deslizamentos

SMFP/SUBPAR GBP/EORS/SUBPDEC RIO-ÁGUAS CET-RIO GM-RIO GEO-RIO

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

AlINHAMENtO COM OutRAS pOlítICAS: 
● 
• Plano Municipal de Saneamento Básico e Manejo de 

Águas Pluviais
• Plano Municipal de Habitação de Interesse Social
• Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC

pRINCIpAIS fONtES DE fINACIAMENtO E CuStOS:

Governo municipal, setor privado e apoio internacional (as-
sistência técnica / financiamento)

Benefícios

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

Justiça social Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Saúde 

Implementação
Expectativa de tempos de implementação para a  Meta MCR2.2

INDICADORES:

• Número de simulados de resposta às emergências aos 
impactos dos extremos climáticos realizados;

• Número de ocorrência de eventos de inundação por 
ano no município;

• Número de ocorrência de eventos de deslizamento de 
massa por ano no município;

• Degradação de áreas verdes (% da área coberta pela 
vegetação);

• População vivendo em favelas não urbanizadas (% da 
população).
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• Moradores de áreas informais
• Crianças e idosos
• Pobres e pessoas em vulnerabilidade social
• Mulheres
• Portadores de deficiência
• Negros e pardos
• Imigrantes

Pobres e pessoas em
vulnerabilidade social

Crianças Idosos 

Pessoas com
deficiências

Mulheres

Moradia Segura 
e Saudável

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

MCR2.2.11

MCR2.2.10

MCR2.2.9

MCR2.2.8

MCR2.2.7

MCR2.2.6

MCR2.2.5

MCR2.2.4

MCR2.2.3

MCR2.2.2

MCR2.2.1

MCR2.2

Ano 2022 Ano 2026
Ano

2029/2030

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | MCR2 
Resiliência Cidadã e 
das Instituições

Estratégia 1 - Priorização da Vida
Preservação da vida humana, animal e vegetal, mediante a gestão integrada e adequada dos 
recursos disponíveis para mitigar os perigos climáticos, os desastres naturais deles decor-
rentes e a ameaça da perda de biodiversidade.

Meta: 
MCR2.3 - Elaborar plano de ação para 100% das espécies da fauna e flora 
ameaçadas de extinção no município, visando adoção de estratégias para 
mitigação ou supressão das ameaças de perda da diversidade biológica 
terrestre e marinha.  

Indicador:  
Entrega do Plano de Ação

Valor de Referência (2020):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
Plano elaborado

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
11.3, 13.1

ODS Secundário:  
3.d, 15.7

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

MCR2.3.1 Promover a atualização e publicação da lista da fauna e flora ameaçadas de ex-
tinção no município a cada cinco anos, através de parceria com instituições de pesquisa 
e ensino, avaliando o estado de conservação das espécies com base no padrão da União 
Internacional para Conservação da Natureza - IUCN;

Até 2022

MCR2.3.2 Definir os Planos de Ação a serem elaborados anualmente para as espécies da 
fauna e flora ameaçadas de extinção, priorizando as espécies endêmicas do município, bem 
como os procedimentos para implementação e avaliação, em consonância com o Plano Na-
cional de Conservação de Espécies Ameaçadas - Pró-Espécies, propiciando a participação 
dos diversos segmentos da sociedade para potencialização dos esforços e resultados;

Até 2022

MCR2.3.3 Estabelecer programa de prevenção e controle de incêndios em ambientes naturais; Até 2022

MCR2.3.4 Criar e gerenciar bases de dados sobre fauna e flora com sistemas de informação 
voltados a subsidiar o planejamento de ações para conservação e preservação das espécies 
ameaçadas de extinção;

Até 2026

MCR2.3.5 Definir as áreas prioritárias no município para controle das espécies exóticas in-
vasoras e implementar programa em parceria com instituições de ensino e pesquisa, e com 
as demais esferas do governo;

Até 2026

MCR2.3.6 Identificar as áreas naturais prioritárias do município para a reintrodução, trans-
locação e reforço populacional da fauna silvestre autóctone, assim como para o enrique-
cimento da flora, considerando os diferentes ecossistemas que compõem o bioma Mata 
Atlântica na Cidade;

Até 2026

MCR2.3.7 Implantar o Centro de Tratamento de Animais Silvestres (CETAS), conforme previs-
to no Plano Diretor da Cidade e em consonância com estudos do órgão ambiental municipal; Até 2026

MCR2.3.8 Fomentar a coleta de material botânico de espécies endêmicas ameaçadas em 
áreas dentro e fora de unidades de conservação da natureza; Rotina

MCR2.3.9 Conduzir esforços para a coleta de sementes e a produção de mudas de espécies 
endêmicas ameaçadas com variabilidade genética para uso nos programas de reforço po-
pulacional, reintrodução e recuperação ambiental na cidade;

Rotina

MCR2.3.10 Ampliar o conhecimento de espécies da flora nativa regional para emprego na 
arborização urbana e em programas de recuperação ambiental; Rotina

MCR2.3.11 Elaborar e executar programas de educação ambiental para aumentar a compreen-
são da importância ecológica, cultural e econômica da fauna e flora ameaçadas de extinção; Rotina

MCR2.3.12 Captar e mobilizar recursos nacionais e internacionais para o desenvolvimento 
do programa de proteção das espécies da fauna e flora ameaçadas e em vulnerabilidade no 
município.

Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

IV.2.02 , 
IV.2.05

Aspiração | MCR2 
Resiliência Cidadã e 
das Instituições

Estratégia 2 - Capacidade de Respostas e Rede de Comunicação
ações para melhor resposta para enfrentamento dos perigos climáticos, através de rede de 
comunicação integrada, acesso fácil à informação e capacitação para promoção da resiliência.

Meta: 
MCR2.4 - Duplicar o número de seguidores nas redes sociais do Centro de 
Operações e Resiliência - COR ou plataformas de comunicação. 

Indicador:  
Número de seguidores nas 

redes sociais do COR ou 
plataformas de comunicação

Valor de Referência (2020):
1,28 milhão

Resultado a ser alcançado (2030):
2,56 milhões

Fonte:
GP/COR

ODS Principal:  
13.1 - 13.3

ODS Secundário:  
3.d

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

MCR2.4.1 Elaborar e implantar Plano de Comunicação de alertas a situações críticas para os 
diversos públicos e canais de comunicação; Até 2022

MCR2.4.2 Inserir informações sobre locais de abrigo temporário e ilhas de refúgio no apli-
cativo do COR; Até 2022

MCR2.4.3 Ampliar as notificações do COR para eventos de calor extremo, ressacas e demais 
perigos climáticos ainda não notificados; Até 2026

MCR2.4.4 Realizar campanhas permanentes de divulgação do aplicativo de alerta do COR 
em meios de comunicação diversos; Rotina

MCR2.4.5 Construir parcerias para criação de novos canais de comunicação para envio de 
mensagens de emergência para locais de grande circulação/aglomeração de pessoas e 
grandes redes de relacionamento da cidade;

Até 2026

MCR2.4.6 Estimular maior uso do transporte público de acordo com os estágios operacio-
nais da cidade (níveis de alerta) e práticas de home office em especial em dias previstos 
para chuvas extremas;

Rotina

MCR2.4.7 Ampliar os meios e canais de comunicação do COR sobre situações de risco e 
emergência através da gestão interna de dados, integrado ao Sistema de Monitoramento 
Meteorológico e de Condicionantes Ambientais (ver meta GOV1.13) com disparo automático 
das informações.

Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

MCR2.4 - Duplicar o número de seguidores nas redes sociais do Centro de Operações e Resiliência - COR 
ou plataformas de comunicação

EIxO tEMátICO

Capital humano

Contextualização: Esta meta abrange um Plano de Comuni-
cação de alertas a situações críticas para os diversos públi-
cos. A medida visa ampliar o alcance dos canais de comuni-
cação da defesa civil para levar ao maior número de pessoas 

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Adaptação: A meta tem forte enfoque no fortalecimento da 
capacidade de resposta da população e construção de uma 
cultura cidadã resiliente aos eventos climáticos extremos. 
O acesso à informação de forma antecipada é fundamental 
para dar subsídios à população para se planejar para lidar 
com eventos de crise. É também uma forma de fortalecer a 
comunicação da governança com a sociedade antes, duran-
te e após eventos de crise.

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Projeto

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: GP/COR

Outras entidades implementadoras externas: Setor privado 
(Comunicações) 

a notificação de perigos climáticos, como inundações e 
deslizamentos, calor extremo e ressacas. O aplicativo indica-
rá locais de abrigo temporário e ilhas de refúgio, melhorando 
a capacidade de resposta do município como um todo. 
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IMpACtO pOSItIVO NA REDuçãO DO pERIgO ClIMátICO

DeslizamentosInundaçõesOndas
de calor

Aumento do 
nível do mar

Setor Privado 
(Comunicações)

GP/COR

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

AlINHAMENtO COM OutRAS pOlítICAS: 
● 
• Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC
• Plano de Contingência - Verão
• Programa de Proteção Comunitária – Adaptação aos 

Riscos de Desastres na Cidade do Rio de Janeiro
• Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima

pRINCIpAIS fONtES DE fINACIAMENtO E CuStOS:

Recursos do Tesouro (orçamento municipal) e setor privado

Benefícios

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Implementação
Expectativa de tempos de implementação para a  Meta MCR2.4

INDICADORES:

• Número de seguidores do COR nas redes sociais ou 
plataformas de comunicação;

• Plano de Comunicação de alertas a situações críticas 
elaborado e implantado;

• Número de mortes por desastres naturais por 100 mil 
habitantes;
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• Pobres e pessoas em vulnerabilidade social
• Moradores de áreas informais
• Crianças e idosos
• Mulheres 
• Pessoas com deficiência

Pobres e pessoas em
vulnerabilidade social

Crianças Idosos 

Pessoas com
deficiências

Mulheres

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

MCR2.4.7

MCR2.4.6

MCR2.4.5

MCR2.4.4

MCR2.4.3

MCR2.4.2

MCR2.4.1

MCR2.4

Ano 2022 Ano 2026
Ano

2029/2030

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | MCR2 
Resiliência Cidadã e 
das Instituições

Estratégia 2 - Capacidade de Respostas e Rede de Comunicação
ações para melhor resposta para enfrentamento dos perigos climáticos, através de rede de 
comunicação integrada, acesso fácil à informação e capacitação para promoção da resiliência.

Meta: 
MCR2.5 - Diminuir em 30% o número de incidentes no transporte público 
ocasionados por eventos climáticos.  

Indicador:  
Número de incidentes 

(ocorrências) no transporte 
público ocasionados por 

eventos climáticos

Valor de Referência (2019):
1642

Resultado a ser alcançado (2030):
 1149

Fonte:
GP/COR

ODS Principal:  
11.2, 13.1

ODS Secundário:  
3.6, 6.6, 9.1

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

MCR2.5.1 Identificar e monitorar os riscos climáticos dos sistemas de transporte público por 
modo e nos pontos críticos do sistema viário; Rotina

MCR2.5.2 Ampliar o fluxo de informação aos usuários de transporte público e motoristas 
sobre incidentes climáticos (antecipado e pronta-resposta); Rotina

MCR2.5.3 Elaborar Plano de Contingência do Transporte Integrado; Até 2026

MCR2.5.4 Institucionalizar o CIMU (Centro Integrado de Mobilidade Urbana); Até 2022

MCR2.5.5 Elaborar Plano de Contingência do SPPO (Sistema Público de Passageiros de 
Ônibus), do Sistema BRT e VLT; Até 2026

MCR2.5.6 Elaborar Plano de Contingência do Sistema Viário; Até 2026

MCR2.5.7 Promover a integração de dados de transporte público municipais e estaduais 
para monitorar o número de incidentes, antecipando problemas, possibilitando planejamen-
to e melhor controle de ocorrências no transporte público;

Até 2026

MCR2.5.8 Elaborar, adequar e implementar os procedimentos de fiscalização e manutenção 
das infraestruturas de transporte, reduzindo os riscos climáticos; Até 2026

MCR2.5.9 Adaptar as infraestruturas do sistema viário, priorizando as vias do sistema de 
ônibus urbano e VLT, por meio do planejamento integrado da drenagem (ver meta GOV4.2) 
e procedimentos operacionais, de forma a reduzir os impactos de eventos climáticos;

Até 2029

MCR2.5.10 Incentivar a adaptação de infraestruturas dos diferentes sistemas de transporte 
público estadual (metrô, trem e barcas) para reduzir os impactos relacionados aos riscos 
climáticos.

Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

IV.3.02

Aspiração | MCR3 
Cidade Neutra em 
Carbono

Estratégia 1 - Fomento a Tecnologias Limpas
Estabelecer baixa emissão de carbono no setor de transporte, iluminação pública e edifica-
ções como forma de mitigar emissão de Gee.

Meta: 
MCR3.1 - Alcançar em 2030 a redução de 20% das emissões de gEE do 
Município em relação às emissões do ano-base 2017, não contemplando 
as emissões da Siderurgia1, e em 2050 a neutralização das emissões, por 
meio da implementação de estratégias de mitigação e compensação. 

Indicador:  
Redução das emissões de 

GEE do Município

Valor de Referência (2017): 
11342945 tCO2e das emissões

Resultado a ser alcançado (2030):
20%

Fonte:
SMFP/SUPAR/EPL 

(Consultoria C40-ferramenta 
Pathways)

ODS Principal:  
9.4 - 9.a, 12.4 - 12.6, 17.14

ODS Secundário:  
3.9, 7.a - 7.b, 8.4, 11.6

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

MCR3.1.1 Revisar e regulamentar a Lei 5.248/2011, que institui a Política Municipal sobre Mudan-
ça do Clima e Desenvolvimento Sustentável, estabelecendo as metas de redução de emissões 
de GEE conforme este PDS, e propiciando a aplicação de mecanismos de compensação de 
carbono, e compatibilizando-a com as Legislações Climáticas Nacional e Estadual;

Até 2022

MCR3.1.2 Adequar o Fundo de Conservação Ambiental para recepcionar projetos de Áreas 
Verdes;

Até 2022

MCR3.1.3 Viabilizar com o Estado do Rio de Janeiro, com a União e com o setor privado a im-
plementação do mercado de carbono buscando a uniformização de metas e normas, métricas 
e instrumentos de gestão;

Até 2026

MCR3.1.4 Viabilizar com o Estado do Rio de Janeiro o alinhamento em suas políticas climáti-
cas dos seguintes pontos: metodologias de contabilização de emissões, limites setoriais, re-
gulamentação de metas, aplicação de incentivos e sanções, critérios de monitoramento e de 
distribuição de benefícios, compartilhamento de dados dos inventários de emissões de GEE 
corporativos e outros dados da gestão climática;

Até 2026

MCR3.1.5 Viabilizar com a União o alinhamento em suas políticas climáticas quanto a regulação 
dos ativos de carbono do setor aéreo com vistas ao estabelecimento de padrões e limites para 
emissões de GEE (ver Lei 5.248/2011 - inciso XIV, parágrafo único do artigo 11);

Até 2026

MCR3.1.6 Viabilizar com o setor siderúrgico o alinhamento em suas políticas climáticas quanto a 
regulação dos ativos de carbono para promover eventuais providências relativas às obrigações 
já estabelecidas (ver Lei nº 5.248/2011 - parágrafo 4º do artigo 6º);

Até 2026

MCR3.1.7 Estabelecer mecanismos para compensar a emissão de GEE pelo setor industrial e 
incluir mecanismos de incentivo ao mercado de carbono;

Até 2026
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              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais
MCR3.1.8 Atualizar as regulamentações dos seguintes Fundos Municipais: Fundo Municipal de 
Mobilidade Urbana Sustentável (FMUS), Fundo Municipal de Conservação Ambiental (FCA), 
Fundo Municipal sobre Mudança do Clima e Desenvolvimento Sustentável e Fundo Municipal 
de Amparo à Pesquisa (FMAP), para que possam recepcionar projetos de ativos de carbono, 
comunicá-los ao Fundo Municipal sobre Mudança do Clima e Desenvolvimento Sustentável, e 
atender aos mecanismos de gestão, monitoramento e reporte dos créditos;

Até 2026

MCR3.1.9 Viabilizar condições para a estabelecer metas de mitigação de GEE no nível BASIC+ 
do GPC já na próxima revisão do PDS;

Até 2026

MCR3.1.10 Implementar pelos diferentes órgãos municipais envolvidos na governança climática, 
as metas de mitigação sob sua competência estabelecidas pelo Plano de Desenvolvimento Sus-
tentável e Ação Climática, e seus desdobramentos, visando a neutralidade em 2050;

Até 2029

MCR3.1.11 Desenvolver estratégias em comum com os atores externos (governos estadual e 
federal, iniciativa privada, sociedade civil) para alcançar as metas de mitigação em atividades 
não controladas exclusivamente pelo poder público municipal, visando a neutralidade em 2050;

Até 2029

MCR3.1.12 Desenvolver três projetos de compensação de carbono, para cada diferentes setores 
de emissões com previsão para implantação;

Até 2029

MCR3.1.13 Estabelecer metas de redução de emissões de atividades industriais e aviação, bem 
como estabelecer metas de sequestro de carbono considerando ações de reflorestamento, e 
estabelecer metas de compensação de emissões visando a neutralidade em 2050.

Até 2029

1 (MCR3.1) As emissões de GEE do Município do Rio de Janeiro foram calculadas e reportadas na metodologia GPC (Global 
Protocol for Community-Scale Greenhouse Gas Emission Inventories) considerando o nível de reporte BASIC+, abrangendo os 
seguintes setores de emissões: (1) Energia Estacionária, (2) Transportes, (3) Resíduos, (4) IPPU – Processos Industriais e Uso 
de Produto, (5) AFOLU – Agricultura, Florestas e Outros Usos do Solo.
A meta de redução de emissões toma como ano base 2017 e inclui exclusivamente os setores de emissões do nível de reporte 
BASIC: (1) Energia Estacionária, (2) Transportes, (3) Resíduos; não considerando, portanto, as emissões dos setores IPPU e 
AFOLU. 
A meta de redução de emissões não contabiliza também as emissões de consumo de energéticos das atividades siderúrgicas 
(setor Energia Estacionária); e as de Aviação (Setor Transporte).
A exclusão dessas fontes de emissão se justifica por serem de atividades sobre as quais não há influência do poder municipal.
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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MCR3.1 - Alcançar em 2030 a redução de 20% das emissões de gEE do Município em relação às emissões 
do ano-base 2017, não contemplando as emissões da Siderurgia, e em 2050 a neutralização das emis-
sões, por meio da implementação de estratégias de mitigação e compensação

EIxO tEMátICO

Mobilidade, Moradia, Energia e Governança

Contextualização: Esta meta é um balizador para todo o 
Plano de Ação Climática, pois estabelece o quanto a cidade 
pretende reduzir suas emissões até 2030, com o objetivo 
maior de neutralizá-las até 2050.  É especialmente relevante 

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Mitigação: A meta envolve o acompanhamento de setores 
da cidade altamente emissores, que possuem grandes bar-
reiras para a descarbonização de alto impacto.

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Política 

para qualificar e aumentar a transparência da política climá-
tica como um todo, e para facilitar o acesso a parcerias com 
organismos internacionais e o setor privado para a execução 
do plano. 

pOtENCIAl DE REDuçãO DE gEE pARA 2030

9 milhões tCO2

SuBSEtOR

Todos 

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: SMFP/SUBPAR, SMAC e IPP

Órgãos da cidade envolvidos: SMTR, FPJ, SME, SEGOVI, SMI, SMPU, S/SUBPDEC, SMFP, COMLURB, RIOLUZ, CET-RIO, IPP, 
RIO-ÁGUAS, GEO-RIO, FPJ, GP/COR, GI/CGRIC

Órgãos da cidade envolvidos: Setor privado, Governo estadual e federal

Setor Privado 
SMFP/SUBPAR,

SMAC e IPP

SMTR, FPJ, SME, SEGOVI, SMI,
SMPU, S/SUBPDEC, SMFP,

COMLURB, RIOLUZ, CET-RIO,
IPP, RIO-ÁGUAS, GEO-RIO,

FPJ, GP/COR, GI/CGRIC

Governo Estadual
e Federal

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

INDICADORES:

• Emissões de GEE em tCO2e;

• % redução de emissões em relação à meta estipulada 
para 2030.

AlINHAMENtO COM OutRAS pOlítICAS: 
● 
• Lei de Mudanças Climáticas do Município  
• Contribuição Nacionalmente Determinada NDC - Federal
• Acordo de Paris
• Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC)

pRINCIpAIS fONtES DE fINACIAMENtO E CuStOS:

Recursos do Tesouro (orçamento municipal), governo esta-
dual e setor privado

Benefícios

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Saúde 

• Pobres e pessoas em vulnerabilidade social
• Crianças e idosos
• Mulheres
• Portadores de deficiência
• Moradores de áreas informais 

Pobres e pessoas em
vulnerabilidade social

Implementação

Crianças Idosos Pessoas com
deficiências

Mulheres

Qualidade 
do ar

Mobilidade 
Sustentável e 

Limpa

AçõES pARA 2030 
● 
Ações da Meta MCR3.1

São treze as ações integrantes da meta MCR3.1 que traça-
ram rotas para que a cidade alcance uma relevante redução 
de emissões até 2030. As ações MCR3.1.1 e MCR3.1.2 res-
pectivamente consideram a revisão e regulamentação da 
Lei 5.248/2011, que institui a Política Municipal sobre Mu-
dança do Clima e Desenvolvimento Sustentável e a adapta-
ção do Fundo de Conservação Ambiental para recepcionar 
projetos de Áreas Verdes. Ambas são ações que recomen-
dam a criação e implementação de novas políticas que po-
dem ter início em 2021 com entrega estimadas para 2022.

Ainda em 2021, a cidade pode também iniciar ações junto 
a outras instâncias federais e setores. Assim, até 2026, as 
ações MCR3.1.3, MCR3.1.5, MCR3.1.6 e MCR3.1.8 que consi-
deram implementação condicionadas a regulamentações e 
infraestruturas físicas complexas podem ser entregues. Para 
que a cidade possa atingir a meta de redução de emissões 
de GEE, por exemplo, será necessário contar com o Gover-
no do Estado, alinhando metodologias de contabilização 
de emissões, limites setoriais, regulamentação de metas, 
aplicação de incentivos e sanções, critérios de monitora-
mento e de distribuição de benefícios, compartilhamento 
de dados dos inventários de emissões de GEE corporati-
vos e outros dados da gestão climática, conforme indica 
ação MCR3.1.4. O Governo do Estado também tem papel 
fundamental ao regulamentar o setor siderúrgico, indicado 
na ação MCR3.1.6 e na estruturação dos ativos de carbono 
para promover eventuais providências relativas às obriga-
ções já estabelecidas (ver Lei nº 5.248/2011 - parágrafo 4º 
do artigo 6º). 

Para que a meta possa ser monitorada e comunicada em 
seu progresso, a meta ainda sugere que a cidade atue no 
o Fundo Municipal Mobilidade Urbana Sustentável (FMUS), 
Fundo Municipal de Conservação Ambiental (FCA), Fundo 
Municipal sobre Mudança do Clima e Desenvolvimento Sus-
tentável, e Fundo Municipal de Amparo à Pesquisa (FMAP), 
para que possam recepcionar projetos de ativos de carbo-
no e comunicá-los ao Fundo Municipal sobre Mudança do 
Clima e Desenvolvimento Sustentável. Tais ações são pre-
vistas na ação MCR3.1.8 e objetiva atender aos mecanismos 
de gestão, monitoramento e reporte dos créditos.
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Com as ações citadas até aqui, a cidade pode estabelecer 
as bases para então começar a implementação das ações 
MCR3.1.7 e MCR3.1.9, entre 2025 e 2026, que são categori-
zadas como ações que propõem novas políticas. Na ação 
MCR3.1.7, existe a orientação de estabelecer mecanismos 
para compensar a emissão de GEE pelo setor industrial e 
incluir mecanismos de incentivo ao mercado de carbono, e 
na MCR3.1.9 viabilizar condições para a estabelecer metas 
de mitigação de GEE no nível BASIC+ do GPC já próxima 
revisão do PDS.

E, finalmente, com possibilidade de implementação até 
2029 são indicadas as ações MCR3.1.10, MCR3.1.11, MCR3.1.12 
e MCR3.1.13. Com início em 2024, a cidade irá focar esfor-
ços na implementação das metas estabelecidas pelo Plano 
de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática, ação 
MCR3.1.10, além de trabalhar no desenvolvimento de es-
tratégias em comum com os atores externos (governos 
estadual e federal, iniciativa privada, sociedade civil) para 
alcançar as metas de mitigação em atividades não contro-
ladas exclusivamente pelo poder público municipal, ação 
MCR3.1.11. Em 2028, a cidade terá os elementos necessários 
para colocar em prática o desenvolvimento de três projetos 
de compensação de carbono, para cada diferentes setores 
de emissões, conforme ação MCR3.1.12, além de poder esta-
belecer metas de redução de emissões de atividades indus-

triais e aviação; bem como estabelecer metas de seques-
tro de carbono considerando ações de reflorestamento, e 
estabelecer metas de compensação de emissões, de acordo 
com a ação MCR3.1.13.

Ações Extras

Vale ressaltar ainda que pelo fato da meta MCR3.1 ser um 
balizador para todo o Plano de Desenvolvimento Sustentá-
vel e Ação Climática ao estabelecer quanto a cidade pre-
tende reduzir e depois neutralizar suas emissões de GEE, 
esta irá considerar também ações de outras metas do Plano 
relacionadas a setores-chave (energia estacionária – E.E.; 
transportes - T; resíduos - R; AFOLU), além de ações adi-
cionais relacionadas aos setores de IPPU e Aéreo (AERO), 
especialmente, para o alcance desses objetivos pela impor-
tância que eles têm para a cidade. Essas ações são apre-
sentadas no quadro abaixo e sua execução tem sua trajetó-
ria apresentada a seguir.11

1 As ações acrescentadas à meta MCR3.1 para seja possível o atingimento dos 
objetivos de redução de emissões de GEE em 2030 e 2050 tiveram como base as 
seguintes referências: 
C40 CITIES (2020a). Cenário Ambicioso – Anexo Técnico. Parte 2 de 3. Plano de 
Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática. Rio de Janeiro: PCRJ.
C40 CITIES (2020b). Relatório IPPU e AFOLU. Plano de Desenvolvimento Susten-
tável e Ação Climática. Rio de Janeiro: PCRJ.
ANAC, Agência Nacional de Aviação Civil. Plano de Ação para a Redução das 
Emissões de CO2 da Aviação Civil Brasileira. 3ª Edição. Ano Base: 2018.

Setor Código Descrição da Ação

Aéreo

AERO.3
Mobilizar esforços para colocar como condicionante das concessões dos aeroportos os mesmos se tornarem 
carbono neutro

AERO.2
Fomentar, quando possível, o incentivo uso de combustíveis alternativos de aviação nos aeroportos do Rio 
de Janeiro, a partir de parcerias e acordos com plataformas e instituições de pesquisa que estão desenvol-
vendo e testando alternativas de combustíveis

AERO.1
Fomentar o incentivo à adesão de um aeroporto de grande porte ao programa Airport Carbon Accreditation 
- ACA liderado pelo Conselho Internacional de Aeroportos – ACI (Airports Council International)

IPPU

IPPU3
Implantação de instrumentos regulatórios com estabelecimento de um teto de emissões industriais de GEE, 
com foco na indústria siderúrgica

IPPU2
Apoio às pequenas e médias indústrias no desenvolvimento de seus planos de mitigação de emissões de 
GEE através de capacitação técnica, suporte para acesso benefícios e no desenvolvimento de metas

IPPU1

Expansão dos planos de mitigação previstos no licenciamento ambiental em ações de descarbonização para 
novas indústrias; e para a mitigação de emissões do uso de produtos fluorados que substituem substâncias 
destruidoras da camada de ozônio, tais como em instalações de refrigeração e ar condicionado e em siste-
mas de proteção contra incêndio.

AFOLU

MCR4.3.2 (AFOLU.3)
Dimensionar e adequar equipe para viabilizar a realização de novas frentes de reflorestamento, da manuten-
ção e demais atividades de manejo necessárias nas áreas reflorestadas.

AFOLU.2
Viabilizar esforços para apoio a programas de reflorestamento em áreas da Região Metropolitana, e viabilizar 
esforços para sua implementação  

AFOLU.1
Expandir significativamente as ações de reflorestamento e preservação das áreas verdes visando atingir 
o pleno cumprimento das diretrizes do PMMA – Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata 
Atlântica do Rio de Janeiro, e demais instrumentos legais concernentes
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Setor Código Descrição da Ação

Transportes

T.3

Mitigar emissões de Transportes até 2050, priorizando seguintes ações: alcançar a participação de 32% de 
viagens por caminhada e 8% de viagens por bicicletas; alcançar 100% da frota do Serviço Público de Trans-
porte de Passageiros por Ônibus (SPPO) composta por veículos não-emissores; alcançar a participação de 
40% de veículos híbridos e elétricos de passageiros.

GOV2.5.4 (T.2)
Revisar e atualizar contratos para editais de renovação de frota de veículos contratada da Prefeitura consi-
derando critérios de sustentabilidade e visando alcançar 100% da frota zero emissões em 2050.

MCR3.2.18 (T.1)
Desenvolver políticas e mecanismos indutores para o alcance gradativo da meta de aumento de veículos 
não-emissores ou pouco-emissores na frota total circulante da Cidade;

Resíduos

MCR1.1.11 (R.3)
Ampliar a coleta seletiva para todos os bairros da cidade, seja por meio de coleta porta a porta e/ou pontos 
de entrega voluntária, e instituir a coleta seletiva em todos os equipamentos municipais (educação, cultura, 
esportes, saúde), visando alcançar a reciclagem de 80% dos resíduos secos em 2050

MCR1.1.2 (R2)
Regulamentar a proibição da comercialização e utilização de plástico de único uso (copos descartáveis, pra-
tos e talheres) nos setores de turismo e comércio em geral, bem como sua utilização em eventos públicos;

MCR3.6.9 (R.1)

Fomentar a implantação de unidades de tratamento de resíduos com recuperação energética e de com-
postagem, com a criação de empregos formais, e com capacidade suficiente para absorver a maior parte 
dos resíduos orgânicos recolhidos pelo serviço municipal e ainda aqueles originários dos grandes centros 
comercializadores e consumidores de produtos orgânicos, como centrais de abastecimento, supermercados, 
hortifrutis e grandes hotéis;

Energia
Estacionária

E.E.4

Mitigar emissões do Setor Energia Estacionária até 2050, priorizando as seguintes ações: aumentar em 
25% o uso de energia renovável distribuída e 37% de aquecimento solar de água nos edifícios residenciais; 
alcançar 90% de novos edifícios construídos com padrões de eficiência energética altamente avançados; e 
alcançar 100% de luminárias LED na iluminação pública

GOV2.1.4 (E.E.3)

Elaborar Estudo de Viabilidade de Energias Renováveis e roadmap para incorporação progressiva do es-
toque existente de edificações da Cidade ao uso de fontes de energia renováveis, em consonância com o 
disposto no Código de Sustentabilidade em Edificações, visando aumentar o uso de energias renováveis 
distribuídas (energia solar fotovoltaica) em edifícios residenciais para 25% até 2050 e em edifícios comerciais 
para 5% até 2050

GOV4.3.1 (E.E.2)
Elaborar Projeto de Lei com proposta do Código de Sustentabilidade em Edificações, sejam públicas e pri-
vadas, novas, existentes e habitações de interesse social, dispondo de estratégias de sensibilização, incentivo 
e controle;

GOV4.3.5 (E.E.1)

Criar Programa de Implementação do Código de Sustentabilidade, a partir de uma base de evidências trans-
parentes capaz de definir requisitos obrigatórios de desempenho de eficiência energética, que incorpore a 
adoção de parâmetros progressivos mais eficientes de consumo energético, hídrico, etiquetagem e medidas 
de adaptação climática em edificações em, tais como: adoção de energias renováveis, uso de tecnologias 
construtivas, equipamentos e iluminação de melhor eficiência energética, medição individualizada de consu-
mo de água, ampliação do uso de sistemas para aproveitamento de água pluvial, telhados e fachadas verdes, 
capacitação técnica de equipes de licenciamento, entre outros;

As ações GOV4.3.1 (E.E.2) e MCR1.1.2 (R2) com possível 
entrega para 2022. GOV4.3.1 (E.E.2), é uma ação que proje-
ta novas políticas e propõe elaborar um Projeto de Lei com 
proposta do Código de Sustentabilidade em Edificações, 
sejam públicas e privadas, novas, existentes e habitações 
de interesse social, dispondo de estratégias de sensibili-
zação, incentivo e controle. Enquanto, MCR1.1.2 (R3), que 
também projeta novas políticas, busca regulamentar a proi-
bição da comercialização e utilização de plástico de único 
uso (copos descartáveis, pratos e talheres) nos setores de 
turismo e comércio em geral, bem como sua utilização em 
eventos públicos. 

Já para 2026, as ações GOV4.3.5 (E.E.1) e MCR3.6.9 (R1) 
são propostas. A ação GOV4.3.5 (E.E.1) busca criar o Pro-
grama de Implementação do Código de Sustentabilidade 
a partir de uma base de evidências transparentes capaz de 
definir requisitos obrigatórios de desempenho de eficiência 
energética, que incorpore a adoção de parâmetros pro-
gressivos mais eficientes de consumo energético, hídrico, 
etiquetagem e medidas de adaptação climática em edifi-
cações. Enquanto a ação MCR3.6.9 (R1) procura fomentar 
a implantação de unidades de tratamento de resíduos com 
recuperação energética e de compostagem, com a criação 
de empregos formais, e com capacidade suficiente para ab-
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sorver a maior parte dos resíduos orgânicos recolhidos pelo 
serviço municipal e ainda aqueles originários dos grandes 
centros comercializadores e consumidores de produtos or-
gânicos, como centrais de abastecimento, supermercados, 
hortifrutis e grandes hotéis.

Com a possibilidade de entrega até 2029, são propostas 
três ações. A MCR3.2.18 (T.1), uma ação de rotina que envol-
ve o desenvolvimento de políticas e mecanismos indutores 
para o alcance gradativo da meta de aumento de veículos 
não-emissores ou pouco-emissores na frota total circulante 
da Cidade. A IPPU1, que é uma ação condicionada a regula-
mentações e infra estruturas físicas complexas, pois consi-
dera expandir os planos de mitigação previstos no licencia-
mento ambiental em ações de descarbonização para novas 
indústrias; e introduzir estratégias de mitigação voltadas 

para as emissões decorrentes do uso de produtos indus-
triais fluorados que substituem as substâncias destruidoras 
da camada de ozônio, tais como HFCs (hidrofluorcarbone-
tos) e PFCs (perfluorcarbonetos), gases de elevados po-
tenciais de aquecimento global. E a IPPU2, também é uma 
ação condicionada a regulamentações e infra estruturas 
físicas complexas, que propõe apoiar pequenas e médias 
indústrias no desenvolvimento de seus planos de mitigação 
de emissões de GEE através de capacitação técnica, supor-
te para acesso a benefícios e no desenvolvimento de metas.

AçõES pARA 2050 
● 
Entre 2031 e 2050, algumas ações deverão ser conside-
radas e por este motivo são apresentadas a seguir. Nessa 
ocasião englobam também ações de setores-chave para 

NOSSO CAMINHO pARA uMA CIDADE NEutRA EM CARBONO AtÉ 2050

O mesmo ocorre no setor de Processos Industriais e 
Uso de Produtos, onde, por exemplo, apenas a indús-
tria siderúrgica, no Brasil, é a maior responsável pelas 
emissões de GEE provenientes do consumo energético 
(HENRIQUES JR, 2010 apud MCTIC, 20172). Até mesmo 
por uma questão de redução de custos, as indústrias já 
buscam maior eficiência energética em seus processos, 
porém, o plano no Rio de Janeiro vai além ao reconhe-
cer o papel que o setor público pode ter na regula-
ção e licenciamento ambiental, ao mesmo tempo que 
propõe ações de apoio para que pequenas e médias 
empresas possam desenvolver seus planos de redução 
de emissões. 

Por fim, para de fato manter uma política de redução 
de emissões de GEE, é necessária uma colaboração 
constante com outras esferas de governo. O Rio de Ja-
neiro é uma cidade que recebe milhares de pessoas to-
dos os dias que vêm à cidade para trabalhar e estudar 
e que usam o transporte metropolitano estadual para 
chegar e sair da capital. Além disso, uma parceria com 
o Governo Nacional é fundamental no sentido que este 
tem o papel de regulamentar os mercados de carbono 
e de viabilização de transição tecnológica.

O Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Cli-
mática leva em consideração metas até 2030, conside-
rando o poder de implementação que a cidade tem no 
curto e médio prazo, bem como a oportunidade que 
a transição tecnológica de mercado traz. Dessa for-
ma, para que a cidade atinja a neutralidade das emis-
sões, outras ações condicionantes devem tomar lugar, 
em uma progressão virtuosa para a neutralidade em 
2050. Considerando as grandes indústrias geradoras 
de emissões de GEE, faz-se necessária uma verdadei-
ra transição tecnológica para os setores Agricultura, 
Floresta e Outros Usos da Terra (AFOLU), Processos 
Industriais e Uso de Produtos (IPPU) e Aéreo. 

Uma mudança disruptiva nas tecnologias atuais de 
produção e o consumo energético é o único caminho 
para que qualquer cidade ou região possa atingir a 
neutralidade de suas emissões no médio prazo. Sa-
be-se que, por exemplo, os jatos civis modernos são 
significativamente mais eficientes (e emitem menos 
CO

2
, em particular) do que há 30 anos, segundo a Or-

ganização da Aviação Civil Internacional (OACI). As-
sim, a introdução rápida das aeronaves mais modernas 
representa uma grande oportunidade para reduzir as 
emissões por passageiro-km voado. Da mesma forma, 
como a tecnologia muda de maneira acelerada, há de 
se manter uma atualização constante das trajetórias de 
redução de emissões para inventários BASIC +. 

2 MCTIC (2017). Opções de Mitigação de Gases de Efeito Estufa em Setores-Chave do Brasil. 
Modelagem Setorial de Opções de Baixo Carbono Para o Setor de Ferro-Gusa e Aço. 2017. 
Disponível em: <http://www.mctic.gov.br/mctic/export/sites/institucional/ciencia/SEPED/
clima/arquivos/projeto_opcoes_mitigacao/publicacoes/Ferro-Gusa-e-Aco.pdf>. Acesso em: 
18 jun. 2020.
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o alcance do objetivo maior da meta que é neutralizar a 
emissão de GEE da cidade até o marco estabelecido como 
2050. 

Todas as ações de implementação até 2050 podem ser ini-
ciadas em 20313, por serem ações que demandam maiores 
articulações e esforços para o atingimento da neutralidade 
em emissões. Neste sentido, temos três ações de AFOLU. 
A ação AFOLU1 pretende expandir as ações de reflores-
tamento e preservação das áreas verdes visando atingir o 
pleno cumprimento das diretrizes do PMMA – Plano Muni-
cipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica do 
Rio de Janeiro, e demais instrumentos legais concernentes. 
Seguida por de AFOLU2, que procura viabilizar esforços 
para apoio a programas de reflorestamento em áreas da 
Região Metropolitana, e viabilizar esforços para sua imple-
mentação. Por fim, MCR4.3.2 (AFOLU.3) propõe dimensio-
nar e adequar equipe para viabilizar a realização de novas 
frentes de reflorestamento, da manutenção e demais ativi-
dades de manejo necessárias nas áreas reflorestadas.

Quanto à energia estacionária, duas ações deverão contri-
buir especificamente para o atingimento da meta de 2050, 
são elas: GOV2.1.4 (E.E.3 e E.E.4). A GOV2.1.4 (E.E.3) visa 
elaborar Estudo de Viabilidade de Energias Renováveis e 
roadmap para incorporação progressiva do estoque exis-
tente de edificações da Cidade ao uso de fontes de energia 
renováveis, em consonância com o disposto no Código de 
Sustentabilidade em Edificações visando aumentar o uso de 
energias renováveis distribuídas (energia solar fotovoltaica) 
em edifícios residenciais para 25% até 2050 e em edifícios 
comerciais para 5% até 2050. Enquanto E.E.4 considera 
mitigar emissões do Setor Energia Estacionária até 2050, 
priorizando um aumento de 25% no uso de energia reno-
vável distribuída e 37% de aquecimento solar de água nos 
edifícios residenciais, além de alcançar 90% de novos edifí-
cios construídos com padrões de eficiência energética alta-
mente avançados e 100% de luminárias LED na iluminação 
pública. 

Em relação ao setor de transportes, a MCR3.2.18 (T.1) bus-
ca desenvolver políticas e mecanismos indutores para o 
alcance gradativo da meta de aumento de veículos não-e-
missores ou pouco-emissores na frota total circulante da 
Cidade. Enquanto a ação GOV2.5.4 (T.2) pretende revisar 

e atualizar contratos para editais de renovação de frota de 
veículos contratada da Prefeitura considerando critérios 
de sustentabilidade e visando alcançar 100% da frota zero 
emissões. Ainda sobre transportes, a T.3 tem o foco de mi-
tigar emissões de transportes até 2050, priorizando alcan-
çar a participação de 32% de viagens por caminhada, 8% 
de viagens por bicicletas, 100% da frota do Serviço Público 
de Transporte de Passageiros por Ônibus (SPPO) compos-
ta por veículos não-emissores, além de 40% de veículos 
híbridos e elétricos de passageiros. Por fim, a T.3 tem por 
objetivo a mitigação das emissões de Transportes até 2050 
priorizando ações de mobilidade ativa, transporte público 
através de veículos não-emissões e veículos de passageiros 
híbridos e elétricos.

Já para o setor de resíduos, a ação MCR1.1.11 (R.3), por sua 
vez, visa ampliar a coleta seletiva para todos os bairros da 
cidade, seja por meio de coleta porta a porta e/ou pontos 
de entrega voluntária, e instituir a coleta seletiva em todos 
os equipamentos municipais, visando alcançar a reciclagem 
de 80% dos resíduos secos em 2050. E por fim, IPPU3 pro-
cura implementar instrumentos regulatórios com estabe-
lecimento de um teto de emissões industriais de GEE, com 
foco na indústria siderúrgica. 
Em paralelo, o setor aéreo também conta com propostas 
de três ações até a data marco estabelecida pela cidade. 
Primeiro AERO1, que procura fomentar o incentivo à adesão 
de um aeroporto de grande porte ao programa Airport Car-
bon Accreditation - ACA, liderado pelo Conselho Interna-
cional de Aeroportos – ACI (Airports Council International)4. 
Seguida de AERO2, que é focada em fomentar, quando 
possível, o incentivo ao uso de combustíveis alternativos de 
aviação nos aeroportos do Rio de Janeiro, a partir de par-
cerias e acordos com plataformas e instituições de pesquisa 
que estão desenvolvendo e testando alternativas de com-
bustíveis. E AERO3, que tem como objetivo mobilizar esfor-
ços para colocar como condicionante das concessões dos 
aeroportos os mesmos se tornarem carbono neutro. 

Portanto, devido ao grande esforço de articulações e novas 
regulamentações, todas as ações citadas nesta seção terão 
início em 2031 para que o até 2050 tenham sido implemen-
tadas.

3 Exceto GOV2.1.4 (E.E.3); MCR3.2.18 (T.1); MCR4.3.2 (AFOLU.3) que são 
provenientes de outras metas e teriam início já em 2021. As duas últimas por 
serem ações de rotina e a GOV2.1.4 por ter tido ambição aumentada para 
fins de atender aos objetivos da MCR3.1.

4 Airport Carbon Accreditation é um programa global de gestão de carbono para 
aeroportos que avalia e reconhece de forma independente os esforços dos aero-
portos para gerenciar e reduzir suas emissões de CO

2
.
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Notas: 
(1) As ações que contém os códigos AERO (Aéreo), IPPU (Processos Industriais e Uso de Produtos), AFOLU (Agricultura, 
Florestas e Uso do Solo), T (Transportes), R (Resíduos) e E.E. (Energia Estacionária) são ações que não fazem parte da 
meta MCR3.1 diretamente, mas são necessárias para o atingimento da neutralidade em emissões em 2050.

(2) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimativas propostas pelos técnicos especialistas, 
com base em vivência empírica. Para a implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a recursos financeiros, Plano de Gestão e 
prioridades da cidade.

Expectativa de tempos de implementação para a  Meta MCR3.1

Implementação | Ações da meta MCR3.1

Implementação | Ações adicionais até 2030

Implementação | Ações adicionais até 2050
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V.2.02

Aspiração | MCR3 
Cidade Neutra em 
Carbono

Estratégia 1 - Fomento a Tecnologias Limpas
Estabelecer baixa emissão de carbono no setor de transporte, iluminação pública e edifica-
ções como forma de mitigar emissão de Gee.

Meta: 
MCR3.2 - Alcançar 3% da frota total circulante da Cidade com veículos 
não-emissores ou pouco-emissores1.

Indicador:  
Número da frota total 

circulante da Cidade com 
veículos não-emissores ou 

pouco-emissores

Valor de Referência (2020): 
0.32% 

Resultado a ser alcançado (2030):
3%

Fonte:
STU/SMTR

ODS Principal:  
9.1 - 9.4, 17.14

ODS Secundário:  
3.9, 7.a - 7.b, 11.2 - 11.6, 13.2 - 

13.3

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

MCR3.2.1 Atualizar a legislação urbanística para garantir que os novos empreendimentos ou 
edificações com grandes reformas incluam equipamentos de recarga elétrica para veículos;

Até 2022

MCR3.2.2 Elaborar e implementar Programa de Estímulo à comerciantes, shoppings e super-
mercados para implementação de estações de recarga elétrica de veículos;

Até 2022

MCR3.2.3 Criar regulamentação para permissão de compartilhamento de veículos pouco-emis-
sores ou não-emissores;

Até 2022

MCR3.2.4 Realizar os estudos técnicos para avaliar o estímulo para táxis e empresas de trans-
porte por aplicativo adotarem frota de veículos pouco-emissores ou não-emissores;

Até 2022

MCR3.2.5 Coletar informações de consumo e de operação da frota do SPPO (Serviço Público 
de Transporte de Passageiros por Ônibus);

Até 2022

MCR3.2.6 Criar plataforma com banco de dados para gestão de informações e uso de ferra-
mentas de cálculo financeiro e de emissões de GEE e poluentes;

Até 2026

MCR3.2.7 Desenvolver estudos para a concessão de incentivos para mudança de frota para veí-
culos não emissores e pouco-emissores, instituição do pedágio urbano e modelos alternativos 
de transição energética para combustíveis de baixa emissão de poluentes;

Até 2026

MCR3.2.8 Instituir políticas de gestão de congestionamento, tais como instituição do pedágio 
urbano;

Até 2026

MCR3.2.9 Desenvolver estudo para avaliar programa de estímulos para aumento de eficiência 
energética e transição energética para veículos de carga e logística;

Até 2026

MCR3.2.10 40% das edificações residenciais novas ou submetidas a grandes reformas e 5% das 
edificações residenciais existentes submetidas ao Programa PRO Rio Energia e Código de Sus-
tentabilidade terão sistemas de recarga elétrica de veículos até 2030;

Até 2029
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              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

MCR3.2.11 Garantir que todos os postos de combustíveis tenham integrados sistemas de recar-
gas elétricas de veículos;

Até 2029

MCR3.2.12 Integrar ações de estímulo de mudança de frota com a implementação de uma Zona 
de Emissão Zero em Carbono;

Até 2029

MCR3.2.13 Atuar a nível federal e regional para desenvolver programa de estímulos para veí-
culos pouco-emissores e não-emissores, bem como elaborar e aprovar regulamentações para 
desenvolver esse mercado;

Rotina

MCR3.2.14 Elaborar periodicamente o Inventário de Emissões Veiculares do Município com base 
em pesquisas de contagem veicular, perfil da frota e das viagens que circulam dentro do perí-
metro municipal;

Rotina

MCR3.2.15 Quantificar periodicamente a redução de emissões de poluentes atmosféricos devi-
do à mudança da frota para veículos não-emissores ou pouco-emissores, com base nos dados 
do Inventário de Emissões Veiculares do Município;

Rotina

MCR3.2.16 Quantificar periodicamente a redução de ruídos urbanos devido a implantação de 
rotas com veículos não-emissores;

Rotina

MCR3.2.17 Fazer campanhas para apresentar os benefícios para a qualidade do ar e redução de 
poluição sonora em função da mudança da frota do SPPO (Serviço Público de Transporte de 
Passageiros por Ônibus);

Rotina

MCR3.2.18 Desenvolver políticas e mecanismos indutores para o alcance gradativo da meta de 
aumento de veículos não-emissores ou pouco-emissores na frota total circulante da Cidade.

Rotina

1 (MCR3.2) Veículos pouco-emissores referem-se à classe de veículos que emitem menos GEE, como híbridos, elétricos e veí-
culos movidos a biocombustíveis. Já os veículos não-emissores referem-se aos veículos elétricos e trolleybuses, desde que a 
energia elétrica adotada for limpa ou com alto percentual de renováveis na sua composição. Conjuntamente, veículos movi-
dos a hidrogênio são também considerados veículos não-emissores, porém o alto custo de mercado atual desta tecnologia o 
torna uma opção menos atrativa dentre as demais.
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MCR3.2. Alcançar 3% da frota total circulante da cidade com veículos não emissores ou pouco emissores

EIxO tEMátICO

Mobilidade e Energia

Contextualização: A frota veicular representa uma por-
centagem significativa das emissões de GEE da cidade. 
Diante disso, as principais ações desta meta são a eletri-
ficação de parte da frota circulante e o aumento da atra-

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Mitigação: Auxilia na redução da emissão de GEE ao pro-
mover a transição energética de veículos motorizados utili-
zados no setor de transportes da cidade.

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Política 

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: SMTR e SMFP/SUBPAR

Outras entidades implementadoras externas: Governo federal: O governo federal é o líder para a implementação da meta por 
ser o responsável pelo desenvolvimento de políticas e regulações para apoiar a transição energética dos veículos automotivo; 
Setor privado (Indústria e mercado automobilístico)

tividade econômica dessa tecnologia para a sua ampla 
utilização. 
A meta fomenta a geração de empregos no setor e cola-
bora para o desenvolvimento de novas tecnologias. 
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pOtENCIAl DE REDuçãO DE gEE 
pARA 2030

1,3 milhão tCO2

Transporte 
rodoviário

SMTR e
SMFP/SUBPAR

Governo
Federal

Setor Privado
(Indústria e mercado

automobilístico)

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

SuBSEtOR 
INVENtáRIO gpC

O valor apresentado trata-se de uma estimativa 
em ordem de grandeza do potencial de redução 
de emissão de GEE desta meta, obtido por meio 
da Ferramenta Pathways e Strategic Workbook, 
ambos da C40. 
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gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

AlINHAMENtO COM OutRAS pOlítICAS: 
● 
• Lei de Mudanças Climáticas do Município 
• Plano Nacional de Energia - PNE 
• Contribuição Nacionalmente Determinada NDC - Federal
• Acordo de Paris
• Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC)
• Plano Nacional de Energia - PNE

pRINCIpAIS fONtES DE fINACIAMENtO E CuStOS:

Recursos do Setor Privado e do Governo Federal

Benefícios

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

Implementação
Expectativa de tempos de implementação para a  Meta MCR3.2

INDICADORES:

• Emissões de GEE em tC02e - % redução de emissões 
no setor de transportes; 

• % da frota circulante da cidade substituída por veículos 
não emissores ou pouco-emissores;

• Qualidade do ar (número de dias acima das recomen-
dações da OMS - p. ex. PM2.5, PM10, NO

2
 etc.).
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• Crianças e idosos

Crianças Idosos 

Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Saúde Qualidade 
do ar

Mobilidade 
Sustentável e 

Limpa
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Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

MCR3.2.18

MCR3.2.17

MCR3.2.16

MCR3.2.15

MCR3.2.14

MCR3.2.13

MCR3.2.12

MCR3.2.11

MCR3.2.10

MCR3.2.9

MCR3.2.8

MCR3.2.7

MCR3.2.6

MCR3.2.5

MCR3.2.4

MCR3.2.3

MCR3.2.2

MCR3.2.1

MCR3.2

Ano 2022 Ano 2026 Ano 2029
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IV.3.01

Aspiração | MCR3 
Cidade Neutra em 
Carbono

Estratégia 1 - Fomento a Tecnologias Limpas
Estabelecer baixa emissão de carbono no setor de transporte, iluminação pública e edifica-
ções como forma de mitigar emissão de Gee.

Meta: 
MCR3.3 - Substituir 20% da frota do Serviço Público de Transporte de Pas-
sageiros por Ônibus (SppO) por veículos não-emissores, com impactos na 
redução da poluição do ar e em ruídos urbanos.  

Indicador:  
Número de veículos da frota 

do SPPO substituídos por 
veículos não emissores

Valor de Referência (2020):
0

Resultado a ser alcançado (2030):
20%

Fonte:
SMTR

ODS Principal:  
9.1 - 9.4, 12.4, 17.14

ODS Secundário:  
3.9, 7.3 - 7.a, 11.2 - 11.6, 13.1 - 

13.2

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

MCR3.3.1 Desenvolver projeto piloto para eletrificação da frota, identificando critérios de viabi-
lidade;

Até 2022

MCR3.3.2 Realizar os estudos técnicos operacionais e de modelagem financeira, com escopo a 
ser definido em instrumento próprio, que possibilitem a elaboração de planejamento factível de 
substituição da frota do SPPO (Serviço Público de Transporte de Passageiros por Ônibus), nos 
termos do Decreto Rio N°46.081/19;

Até 2026

MCR3.3.3 Elaborar e implantar o Plano de Eficiência Energética e Energias Renováveis em 
Transportes Públicos;

Até 2026

MCR3.3.4 Elaborar estudos técnicos e financeiros para viabilizar a transição de veículos a diesel 
para veículos não-emissores pelas operadoras de ônibus;

Até 2026

MCR3.3.5 Converter valores de multas devidas em melhorias no sistema para o custeio de inves-
timentos em tecnologia veicular limpa;

Até 2026

MCR3.3.6 Definir novo modelo de negócios, que viabilize o fornecimento de energia limpa e 
acessível, infraestrutura para veículos elétricos e gestão de terminais, adequado aos operadores 
e envolvendo fabricantes, empresa de energia e financiadores;

Até 2026

MCR3.3.7 Garantir o desenvolvimento de infraestrutura de recarga elétrica nas garagens e ter-
minais de transportes públicos;

Até 2026

MCR3.3.8 Elaborar Plano de Ação para transição energética na frota da Cidade, que tenha como 
premissa não onerar o usuário, de forma a não gerar um custo social na mobilidade urbana;

Até 2026

MCR3.3.9 Quantificar periodicamente a melhoria da qualidade do Ar (PM2,5, PM10 e NO2 e 
O3), comparado com os níveis anteriores à implementação da frota de veículos não-emissores, 
e divulgar para a população;

Rotina

MCR3.3.10 Quantificar periodicamente a redução de ruídos urbanos devido a implantação de 
rotas com veículos não-emissores;

Rotina

MCR3.3.11 Fazer campanhas para apresentar os benefícios para a qualidade do ar e redução de 
poluição sonora em função da mudança da frota do SPPO (Serviço Público de Transporte de 
Passageiros por Ônibus);

Rotina

MCR3.3.12 Garantir viagens seguras, confortáveis, de baixo ruído para os passageiros em rotas 
com veículos não-emissores;

Até 2029

MCR3.3.13 Definir e iniciar a implantação de estratégias para que os veículos da frota do Serviço 
Público de Transporte de Passageiros por Ônibus sejam todos veículos não-emissores até 2050.

Até 2029
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MCR3.3 - Substituir 20% da frota do Serviço Público de Transporte de Passageiros por Ônibus (SPPO) por 
veículos não emissores, com impactos na redução da poluição do ar e em ruídos urbanos

EIxO tEMátICO

Mobilidade e Energia

pOtENCIAl DE REDuçãO DE 
gEE pARA 2030

244 mil tCO2

Contextualização: A meta promoverá grande redução de 
emissões de gases de GEE, ao mesmo tempo em que redu-
zirá os índices de poluentes atmosféricos e ruídos urbanos. 
Está prevista a implantação de um monitoramento periódico 
da melhoria da qualidade do ar e da poluição sonora, como 
forma de medir sua efetividade. Até 2050, o objetivo é que 
todos os veículos sejam não emissores.

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Mitigação: A meta promove a transição energética dos 
veículos utilizados no transporte por ônibus na cidade, 
diminuindo assim as emissões de GEE pelo menor uso de 
combustíveis fósseis.

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Política 

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: SMTR 

Órgãos da cidade envolvidos: SMFP/SUBPAR, GBP, CET-RIO

Outras entidades implementadoras externas: Setor privado (a entidade implementadora é o setor privado, com base no 
modelo de concessão das empresas de transporte público)

Transporte 
rodoviário   

Setor PrivadoSMFP/SUBPAR
Gabinete do

Prefeito
SMTR CET-RIO

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

SuBSEtOR 
INVENtáRIO gpC

O valor apresentado trata-se de uma estimati-
va em ordem de grandeza do potencial de re-
dução de emissão de GEE desta meta, obtido 
por meio da Ferramenta Pathways e Strategic 
Workbook, ambos da C40.
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gRupOS DE AtENçãO                               
BENEfICIADOS pElA MEtA:

INDICADORES:

• Plano de Eficiência Energética e 
Energias Renováveis em Transpor-
tes Públicos implantado;

• % da renda média mensal gasta 
com custos de transporte;

• Nível de conforto e qualidade do 
serviço público de transporte per-
cebidos.

• Melhoria da qualidade do ar - nú-
mero de dias acima das recomen-
dações da OMS para PM2.5, PM10, 
NO2;

• Nível de ruído do tráfego de veí-
culos;

AlINHAMENtO COM OutRAS 
pOlítICAS: 
● 
• Lei de Mudanças Climáticas do 

Município 
• PMUS - Plano Municipal de Mobili-

dade Urbana Sustentável 
• DECRETO RIO Nº 46.081/ 2019 
• Política Nacional de Mobilidade 

Urbana - Lei n 12.587/12

Benefícios

Notas: (1) Os tempos pro-
postos para a implemen-
tação são baseados em 
estimativas propostas pe-
los técnicos especialistas, 
com base em vivência em-
pírica. Para a implementa-
ção, estudos específicos 
deverão ser elaborados, 
baseando em análise caso 
a caso, reforçando que a 
implementação deve ser 
condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Pla-
no de Gestão e priorida-
des da cidade.

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Saúde Qualidade 
do ar 

• Crianças e idosos

Implementação
Expectativa de tempos de implementação para a  Meta MCR3.3

pRINCIpAIS fONtES DE 
fINACIAMENtO E CuStOS:

Setor privado (linhas de crédito exis-
tentes em bancos públicos e privados).

Crianças Idosos 

Mobilidade 
Sustentável e 

Limpa

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

MCR3.3.13

MCR3.3.12

MCR3.3.11

MCR3.3.10

MCR3.3.9

MCR3.3.8

MCR3.3.7

MCR3.3.6

MCR3.3.5

MCR3.3.4

MCR3.3.3

MCR3.3.2

MCR3.3.1

MCR3.3

Ano 2022 Ano 2026
Ano

2029/2030

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | MCR3 
Cidade Neutra em 
Carbono

Estratégia 1 - Fomento a Tecnologias Limpas
Estabelecer baixa emissão de carbono no setor de transporte, iluminação pública e edifica-
ções como forma de mitigar emissão de Gee.

Meta: 
MCR3.4 - Alcançar o padrão de qualidade do ar equivalente a 30 micro-
gramas por metro cúbico para médias anuais de material particulado na 
cidade do Rio de Janeiro1

Indicador:  
Padrão de Qualidade do 

Ar Intermediário (PI-3), 
equivalente a Material 

Particulado - MP10

Valor de Referência (2019): 
35,54 microgramas de 

material particulado/m3

Resultado a ser alcançado (2030):
30

Fonte:
SMAC

ODS Principal:  
9.4, 12.4 - 12.6, 17.14 - 17.16

ODS Secundário:  
3.9, 11.6

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

MCR3.4.1 Elaborar um plano municipal para redução das emissões de poluentes atmosféricos 
de fontes fixas;

Até 2022

MCR3.4.2 Implementar um programa de treinamento para que servidores municipais atuem 
como multiplicadores na comunicação de problemas relacionados à poluição atmosférica;

Até 2022

MCR3.4.3 Criar um Comitê Técnico voltado ao combate à poluição atmosférica, estabelecendo 
parcerias com outras instituições públicas e acadêmicas e representantes da sociedade civil;

Até 2022

MCR3.4.4 Estabelecer repositório de artigos científicos sobre qualidade do ar na Cidade do Rio 
de Janeiro e na Região Metropolitana e montar um workshop sobre o tema;

Até 2022

MCR3.4.5 Implementar regulamento que estabeleça o registro obrigatório de emissões de po-
luentes atmosféricos junto ao Cadastro Técnico Federal do IBAMA, para as atividades elegíveis, 
como condicionante para o licenciamento ambiental municipal;

Até 2022

MCR3.4.6 Elaborar periodicamente o Inventário de Emissões de Fontes Fixas e Veiculares da 
Cidade do Rio de Janeiro;

Até 2026

MCR3.4.7 Implementar um modelo de previsão de qualidade do ar para o Cidade do Rio de 
Janeiro;

Até 2026

MCR3.4.8 Estabelecer parcerias com cidades da Região Metropolitana e com o Governo do Es-
tado do Rio de Janeiro para buscar um planejamento de ações integradas relativas à melhoria 
da qualidade do ar;

Até 2026

MCR3.4.9 Quantificar periodicamente a redução de emissões de poluentes atmosféricos devido 
à mudança da frota para veículos não-emissores ou pouco-emissores;

Até 2026

MCR3.4.10 Ampliar a capacidade de coleta de dados da Rede Municipal de Monitoramento da 
Qualidade do Ar, por meio da instalação de monitores de PM2,5, COV’s e NOx;

Até 2029

MCR3.4.11 Publicar anualmente o Relatório de Qualidade do Ar da Cidade do Rio de Janeiro. Rotina

1 (MCR3.4) Valor de referência para Padrão de Qualidade do Ar Intermediário (PI-3), equivalente a Material Particulado - MP10, 
conforme estabelecido na Resolução CONAMA nº 491/2018.



315

Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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IV.3.03 

Aspiração | MCR3 
Cidade Neutra em 
Carbono

Estratégia 2 - Zona de Emissão Neutra em Carbono
estabelecer estratégias integradas para fortalecer o espaço urbano completo, com adoção de 
medidas para o aumento da mobilidade ativa, soluções urbanas sustentáveis e a adoção de 
veículos não emissores.

Meta: 
MCR3.5 - garantir que ao menos uma área da cidade tenha emissão zero 
de carbono.  

Indicador:  
Áreas da cidade com 

emissão zero de carbono

Valor de Referência (2020):
0

Resultado a ser alcançado (2030):
1

Fonte:
SMFP/SUBPAR/EPL

ODS Principal:  
12.4 - 12.5, 17.7 - 17.14

ODS Secundário:  
1.b, 4.4, 8.8 - 8.9, 10.2 - 10.3, 

15.7 - 15.9

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

MCR3.5.1 Promover atividades para engajamento e participação da população para o desenvol-
vimento do projeto Distrito Neutro;

Até 2022

MCR3.5.2 Realizar atividades educacionais e programas de comunicação, que busquem infor-
mar a população e principalmente o público infanto-juvenil, sobre a importância das questões 
relativas à qualidade do ar, ambientes saudáveis e de qualidade urbana e mobilidade ativa;

Rotina

MCR3.5.3 Realizar pesquisas de contagens de diferentes modais e o perfil das viagens que cir-
culam dentro do perímetro do Distrito Neutro, para o monitoramento de resultados;

Rotina

MCR3.5.4 Implantar projeto-piloto com base no conceito do Espaço Urbano Completo em zona 
específica, com foco na melhoria da qualidade urbana através de intervenções relativas à aces-
sibilidade, arborização, transporte ativo e soluções sustentáveis;

Até 2022

MCR3.5.5 Avaliar o impacto da implementação do Distrito Neutro, mediante o monitoramento 
de emissões de GEE e melhorias na qualidade do ar;

Até 2022

MCR3.5.6 Definir estratégia temporal para ampliar rotas cicloviárias e pedestrianização de vias 
no perímetro do Distrito Neutro;

Até 2022

MCR3.5.7 Apoiar organizações públicas e privadas, ao uso do transporte sustentável nos deslo-
camentos e operações internas dos empregados;

Rotina

MCR3.5.8 Revisar a legislação atinente ao transporte de cargas do município, instituindo: cro-
nograma de implantação para zonas neutras; restrição à circulação e operação de carga e des-
carga de veículos emissores de GEE, fornecendo o background urbano necessário para que seja 
racionalizada com o uso de modais zero emissões e de menor ocupação de espaço viário;

Até 2026



316
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

MCR3.5.9 Elaborar política de estacionamento com base no incentivo à adoção de veículos zero 
emissões e transporte ativo;

Até 2022

MCR3.5.10 Promover o debate sobre a necessidade de rever antigos paradigmas de mobilidade 
urbana, esclarecendo a importância e os benefícios de iniciar a transição do atual modelo para 
um sistema de mobilidade urbana sustentável, de modo a obter o engajamento e apoio popular 
sobre o tema;

Rotina

MCR3.5.11 Estabelecer políticas complementares na área neutra em emissões, sob o conceito 
de Ruas Verdes e Saudáveis, acessíveis e seguras, com prioridade para os pedestres, com vias 
arborizadas e ciclovias;

Até 2026

MCR3.5.12 Desenvolver campanhas de comunicação e engajamento de atores locais, políticos e 
econômicos para a implantação do Distrito Neutro;

Rotina

MCR3.5.13 Elaborar e implementar Plano de Ação para Mobilidade Limpa no Distrito Neutro, 
incluindo restrição de zonas de circulação com substituição de veículos e pedágio urbano e 
implementação de infraestrutura de recarga para veículos elétricos;

Até 2026

MCR3.5.14 Incentivar que empresas e organizações desenvolvam planos de sustentabilidade e 
inventários de emissões corporativos, de forma a estimular uma cultura de monitoramento do 
impacto de redução de emissões de GEE;

Rotina

MCR3.5.15 Estabelecer zonas livres de carros emitentes de gases de efeito estufa, a partir do 
incentivo e investimento em modalidades alternativas.

Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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MCR3.5 - garantir que ao menos uma área da cidade tenha emissão zero de carbono

EIxO tEMátICO

Energia, Uso do solo, Mobilidade e Áreas Verdes

Contextualização: A implantação de uma zona livre de emis-
sões envolve restrições ao uso de carros, ampliação de rotas 
cicloviárias, calçadas, arborização e intervenções relacionadas 
à acessibilidade. Um projeto-piloto de Distrito Neutro tem alto 
potencial educativo, pois comprova os benefícios da redu-
ção de emissões: melhoria da qualidade do ar e do bem-estar 
geral da população que circula nesses espaços, o aumento da 

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Mitigação: Todas as ações de planejamento e redesenho 
do espaço urbano incluídas nesta meta têm como princi-
pal efeito a redução das emissões de GEE e o aumento da 
segurança e do conforto de pedestres e ciclistas. 

Adaptação: A implementação do conceito Ruas Verdes e 
Saudáveis cria microclimas locais mais frescos, mitigando o 
efeito local do fenômeno de ilha de calor urbana e aumen-
tando a resiliência do local ao aumento de temperaturas 
extremas.

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Política 

segurança pública e  diminuição de acidentes de trânsito. 
A meta abrange ações de engajamento e participação da 
população, atividades educacionais e programas de comuni-
cação, ampliando seu alcance e sua efetividade. A realização 
de pesquisas e monitoramento dos resultados de mudança 
modal pode subsidiar a definição de estratégias para a amplia-
ção da política.

317

pOtENCIAl DE REDuçãO DE gEE pARA 2030

Não calculado

Transporte 
rodoviário   

SuBSEtOR INVENtáRIO gpC

IMpACtO pOSItIVO NA REDuçãO DO pERIgO ClIMátICO

Ondas
de calor

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: SMFP/SUBPAR, SMTR

Órgãos da cidade envolvidos: SMPU e SMAC

SMPU SMACSMFP/SUBPAR,
SMTR

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

AlINHAMENtO COM OutRAS pOlítICAS: 
● 
• Lei de Mudanças Climáticas do Município 
• DECRETO RIO Nº 46.081/ 2019  
• Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Sustentável
• PMUS - Plano Municipal de Mobilidade Urbana Susten-

tável 

pRINCIpAIS fONtES DE fINACIAMENtO E CuStOS:

Recursos do Tesouro (orçamento municipal) e do setor 
privado

Benefícios

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

Implementação
Expectativa de tempos de implementação para a  Meta MCR3.5

INDICADORES:

• Projeto-piloto do primeiro Distrito Neutro implantado;

• Aumento do número de viagens por transporte público 
e mobilidade ativa para a região do Distrito Neutro.

• Melhoria da qualidade do ar - número de dias acima 
das recomendações da OMS para PM2.5, PM10, NO2;

• Nível de ruído do tráfego de veículos;

318

Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Saúde Qualidade 
do ar

Crianças Idosos 

Pessoas com
deficiências

Mulheres

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

MCR3.5.15

MCR3.5.14

MCR3.5.13

MCR3.5.12

MCR3.5.11

MCR3.5.10

MCR3.5.9

MCR3.5.8

MCR3.5.7

MCR3.5.6

MCR3.5.5

MCR3.5.4

MCR3.5.3

MCR3.5.2

MCR3.5.1

MCR3.5

Ano 2022 Ano 2026 Ano 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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Aspiração | MCR3 
Cidade Neutra em 
Carbono

Estratégia 3 - Economia Verde e Circular
Promover a economia verde visando fomentar a economia circular, a redução da pegada de 
carbono, o uso sustentável dos recursos naturais e a geração de emprego e renda.

Meta: 
MCR3.6 - Alcançar 40% de empregos verdes1  formais na cidade.  

Indicador:  
Quantidade de empregos 

verdes

Valor de Referência (2018):
9,04%

Resultado a ser alcançado (2030):
40% 

Fonte:
SMFP/SUBPAR/EGP  (RAIS)

ODS Principal:  
9.2 - 9.4, 12.1 - 12.5

ODS Secundário:  
4.4 - 4.7, 8.3 - 8.4

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

MCR3.6.1 Elaborar Plano de Comunicação como instrumento de informação e conscientização 
da população sobre economia verde e consumo consciente;

Até 2022

MCR3.6.2 Desenvolver estudo das cadeias de valor produtivas para estimular a implantação da 
economia verde e circular e a geração de emprego formal no município;

Até 2026

MCR3.6.3 Atrair eventos para consolidar a inteligência e discussão estratégica sobre o setor da 
economia verde e circular na Cidade;

Até 2026

MCR3.6.4 Criar competições e eventos para incentivar o desenvolvimento de tecnologias limpas 
e de eficiência energética aplicáveis ao município, premiando talentos e soluções inovadoras;

Até 2026

MCR3.6.5 Adotar incentivos para atrair empresas de engenharia e tecnologia especializadas em 
energias renováveis;

Até 2026

MCR3.6.6 Fomentar a cadeia produtiva da reciclagem através da desoneração de tributos mu-
nicipais aplicáveis;

Até 2026

MCR3.6.7 Revisar a tributação municipal para onerar as atividades econômicas poluidoras e 
desonerar as atividades sustentáveis;

Até 2026

MCR3.6.8 Selecionar atividades baseadas na economia verde que possam ser potencializadas 
através de capacitação, treinamento e dinamização dos serviços, como a agricultura familiar, 
reflorestamento, jardinagem, coleta seletiva e turismo ecológico de base comunitária;

Até 2026

MCR3.6.9 Fomentar a implantação de unidades de tratamento de resíduos com recuperação 
energética e de compostagem, com a criação de empregos formais, e com capacidade sufi-
ciente para absorver a maior parte dos resíduos orgânicos recolhidos pelo serviço municipal e 
ainda aqueles originários dos grandes centros comercializadores e consumidores de produtos 
orgânicos, como centrais de abastecimento, supermercados, hortifrutis e grandes hotéis;

Até 2026

MCR3.6.10 Promover a permanente inclusão no Sistema de Custos de Obras do Município - SCO
-Rio, de itens provenientes das atividades e processos industriais de reciclagem de resíduos, 
viabilizando assim o seu emprego nas obras públicas.

Rotina

1 (MCR3.6) De acordo com a Organização Internacional do Trabalho, empregos verdes são aqueles que reduzem o impac-
to ambiental de empresas e de setores econômicos para níveis sustentáveis. Compreendem os empregos que protegem os 
ecossistemas e a biodiversidade; reduzem o consumo de energia, materiais e água através de estratégias de elevada eficiên-
cia; descarbonizam a economia; e minimizam ou evitam todas as formas de poluição ou produção de resíduos. (Fonte: https://
www.ilo.org/lisbon/temas/WCMS_650825/lang--pt/index.htm. Acesso em 10/08/20)
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Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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MCR3.6. Alcançar 40% de empregos verdes formais na cidade.

EIxO tEMátICO

Economia e Capital Humano

pOtENCIAl DE REDuçãO DE gEE pARA 2030

Não calculado

SuBSEtOR INVENtáRIO gpC

Todos

IMpACtO pOSItIVO NA REDuçãO DO pERIgO ClIMátICO

Todos 

Contextualização: A geração de emprego e renda na cidade 
é de extrema importância para a redução da vulnerabilidade 
socioeconômica. O fomento de empregos verdes garante 
que o desenvolvimento econômico não será ancorado em 
atividades que aumentem significativamente a emissão de 

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Mitigação: Fomenta uma economia descarbonizada, que 
ajuda a cidade a alcançar seu objetivo de neutralidade de 
emissões até 2050. 

Adaptação: Quanto pior a situação econômica de uma fa-
mília, maior sua exposição a riscos - por exemplo, de mora-
dia em local inadequado, sujeito a deslizamentos ou alaga-
mentos. Portanto, a geração de emprego e renda se reflete 
na redução da vulnerabilidade socioeconômica e ambiental. 
A capacitação da força de trabalho em técnicas e tecno-
logias verdes implica também uma maior capacidade das 
empresas e instituições em se adaptarem de maneira quali-
ficada ao cenário de emergência climática.

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Projeto 

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: SMDEIS 

Órgãos da cidade envolvidos: COMLURB, SMAC, SMFP/SUBPAR, SMPF

Outras entidades implementadoras externas: Setor Privado: Implementador da meta

poluentes e a devastação ambiental. Para tanto, as ações 
dão especial atenção ao incentivo fiscal e à capacitação téc-
nica para atuação nos setores de energia renovável, recicla-
gem, compostagem e manutenção e conservação de áreas 
verdes.

Setor PrivadoSMAC COMLURBSMDEIS SMFP SMFP/SUBPAR

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
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gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

INDICADORES:

• Emprego com carteira assinada 
(número de pessoas/número de 
habitantes); 

• Número de novos empregos ver-
des criados;

• Rendimento nominal médio (R$ 
médio incluindo população sem 
rendimento).

AlINHAMENtO COM OutRAS 
pOlítICAS: 
● 
• Lei de Mudanças Climáticas do 

Município  
• Contribuição Nacionalmente De-

terminada NDC - Federal
• Acordo de Paris
• Política Nacional sobre Mudança 

do Clima (PNMC)

Benefícios

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

Implementação
Expectativa de tempos de implementação para a  Meta MCR3.6

pRINCIpAIS fONtES DE 
fINACIAMENtO E CuStOS:

Recursos do setor privado, apoio 
internacional (assistência técnica / 
financiamento) e governo municipal

Pobres e pessoas em
vulnerabilidade social

Justiça social Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Gestão de água 
e saneamento

Saúde Qualidade 
do ar 

Emprego e 
renda 

Pessoas com
deficiências

Mulheres

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

MCR3.6.10

MCR3.6.9

MCR3.6.8

MCR3.6.7

MCR3.6.6

MCR3.6.5

MCR3.6.4

MCR3.6.3

MCR3.6.2

MCR3.6.1

MCR3.6

Ano 2022 Ano 2026
Ano

2029/2030

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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Aspiração | MCR4 
Ativos Ambientais

Estratégia 1 - Proteção Legal dos Ecossistemas
Proteção legal dos ecossistemas no território, possibilitando o uso e ocupação do solo com-
patíveis com o patrimônio natural do município.

Meta: 
MCR 4.1 - Instituir unidades de Conservação da Natureza em 100% das 
áreas definidas como prioritárias, aquelas apontadas como de relevante 
interesse ambiental (ARIA), pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Indicador:  
Áreas definidas como 
de relevante interesse 
ambiental protegidas

Valor de Referência (2019):
0

Resultado a ser alcançado (2030):
100%

Fonte:
SMAC

ODS Principal:  
11.4, 15.1 - 15.4

ODS Secundário:  
2.5

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

MCR4.1.1 Definir instrumento de proteção legal provisória das Áreas de Relevante Interesse 
Ambiental até que sejam criadas as respectivas unidades de conservação; Até 2022

MCR4.1.2 Definir as Áreas de Relevante Interesse Ambiental - ARIAs no território municipal, 
tais como: Área úmida das Vargens; Marambaia; Área de entorno das Lagoas da Tijuca e do 
Camorim; Vertente do Parque Nacional da Tijuca drenante à Lagoa da Tijuca; Área de entor-
no das Lagoas de Jacarepaguá; Gericinó; Serra da Paciência; Freguesia da Ilha do Governa-
dor; Floresta de Deodoro; Serra da Posse; Morro do Vigário e Serra de Inhoaíba;

Até 2022

MCR4.1.3 Utilizar o estudo dos Corredores de Sustentabilidade, em especial o Corredor Ver-
de e o Corredor Azul, para auxiliar na identificação de novas Áreas de Relevante Interesse 
Ambiental - ARIAs;

Até 2022

MCR4.1.4 Estabelecer cronograma para o desenvolvimento das etapas de criação das uni-
dades de conservação, considerando: definição da categoria de proteção e proposta preli-
minar de limites, realização de consulta pública com análise e parecer técnico e elaboração 
final da proposta de criação da unidade;

Até 2022

MCR4.1.5 Realizar os estudos técnicos necessários para a proteção das Áreas de Relevante 
Interesse Ambiental - ARIAs, de acordo com a priorização estabelecida pelo órgão ambien-
tal, visando: garantir a proteção definitiva de remanescentes vegetais de Mata Atlântica e 
seus ecossistemas associados; proteger as fontes de águas subsuperficiais e subterrâneas 
contidas no Aquífero Guaratiba, mantendo sob controle a ocupação de seu perímetro e 
evitando o seu esgotamento ou poluição; propiciar a conexão dos grandes remanescentes 
vegetais através da criação de corredores verdes; orientar a ocupação urbana através de 
usos sustentáveis como da produção agrícola; e demais objetivos protetivos;

Até 2026

MCR4.1.6 Dotar o órgão ambiental, em parceria com Instituto Pereira Passos e o Centro de 
Operações, de recursos necessários para atuação no monitoramento das áreas protegidas, 
dando suporte às ações dos órgãos competentes;

Até 2026

MCR4.1.7 Realizar estudos para avaliação da efetividade das Unidades de Conservação mu-
nicipais existentes, de forma a propor revisões de categorias e limites, quando pertinente, e 
modelos de gestão do território em consonância com os marcos legais de proteção, como 
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC e o Plano Estratégico Nacional de 
Áreas Protegidas – PNAP;

Até 2026

MCR4.1.8 Desenvolver e implantar modelos de gestão que busquem a sustentabilidade fi-
nanceira do Sistema Municipal de Unidades de Conservação. Até 2029

IV.4.02, 
IV.4.03 
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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MCR4.1. Instituir Unidades de Conservação da Natureza em 100% das áreas definidas como prioritárias, 
aquelas apontadas como de relevante interesse ambiental (ARIA), pela Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente.

EIxO tEMátICO

Áreas Verdes

Contextualização: A meta é uma importante medida de 
adaptação para amenizar as ilhas de calor urbanas, oferecer 
refúgio à biodiversidade, aumentar a capacidade de absorção 
de água no solo, melhorar a qualidade do ar e a saúde física 
e mental dos cidadãos. Para que ser alcançada, será preciso  
fortalecer o arcabouço legal, bem como realizar estudos, mo-
nitoramento e planos de gestão. 

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Mitigação e Adaptação: As Unidades de Conservação da 
Natureza são uma forma de proteção das áreas verdes 
que, por sua vez, diminuem a exposição das pessoas aos 
poluentes atmosféricos e protegem fauna e flora local da 
vulnerabilidade causada pela excessiva fragmentação das 
áreas preservadas. Além disso, fornecem diversos serviços 
ecossistêmicos, como  regulação da temperatura, con-
servação dos solos, manutenção dos recursos hídricos, e  
captura de poluentes pelo sequestro de carbono por meio 
da fotossíntese.

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Projeto 

323

pOtENCIAl DE REDuçãO DE gEE pARA 2030

Não calculado

IMpACtO pOSItIVO NA REDuçãO DO pERIgO ClIMátICO

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: SMAC

Órgãos da cidade envolvidos: Câmara Técnica do CONSEMAC

InundaçõesOndas
de calor

AFOLU

SuBSEtOR INVENtáRIO gpC

Câmaras
Técnicas do
CONSEMAC

SMAC

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

Benefícios

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

Implementação
Expectativa de tempos de implementação para a  Meta MCR4.1

324

Crianças Idosos 

AlINHAMENtO COM OutRAS 
pOlítICAS: 
● 
• Lei 9.985/2000  - Sistema Nacio-

nal de Unidades de Conservação 
da Natureza (SNUC)

• Lei de Mudanças Climáticas do 
Município  

• Política Nacional sobre Mudança 
do Clima (PNMC)

• Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano Sustentável

pRINCIpAIS fONtES DE fINACIA-
MENtO E CuStOS:

Recursos de orçamento municipal e 
do Fundo de Conservação Ambien-
tal Apoio internacional (assistência 
técnica / financiamento); recursos de 
compensação ambiental nas esferas 
estadual e federal.

INDICADORES:

• Redução de emissões de GEE;

• Degradação de áreas verdes (% 
da área coberta pela vegetação); 

• Crianças e idosos
• Pobres e pessoas em vulnerabilidade social
• Trabalhadores informais

Pobres e pessoas em
vulnerabilidade social

Justiça social Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Gestão de água 
e saneamento

Saúde Qualidade 
do ar 

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

MCR4.1.8

MCR4.1.7

MCR4.1.6

MCR4.1.5

MCR4.1.4

MCR4.1.3

MCR4.1.2

MCR4.1.1

MCR4.1

Ano 2022 Ano 2026
Ano

2029/2030

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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Aspiração | MCR4 
Ativos Ambientais

Estratégia 2 - Uso do Solo Agrícola e Reflorestamento
Promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres e gerir de forma sustentável as flo-
restas, revertendo a degradação da terra e a perda de biodiversidade.

Meta: 
MCR4.2 - Aumentar em 20% a área destinada à produção agrícola no ter-
ritório municipal. 

Indicador:  
Área destinada à produção 

agrícola

Valor de Referência (2018): 
38,57 km2

Resultado a ser alcançado (2030):
20% (46,28 km²)

Fonte:
IPP

ODS Principal:  
11.a

ODS Secundário:  
2.3

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

MCR4.2.1 Elaborar a Política Municipal de Fomento e Zoneamento Agrícola visando: consoli-
dar a permanência e permitir a expansão da atividade agrícola sustentável como parceira da 
conservação dos solos, da água e da biodiversidade; garantir o estoque de áreas agrícolas, 
e com potencial agrícola, como controle da expansão urbana e redução da impermeabiliza-
ção dos solos; reduzir os tensores urbanos nas bordas de unidades de conservação; auxiliar 
na formação de corredores verdes; e promover a segurança alimentar da cidade através do 
abastecimento contínuo de bens agrícolas produzidos no território municipal. Tal política 
deve estar alinhada com os estudos dos Corredores de Sustentabilidade;

Até 2026

MCR4.2.2 Ampliar a política de incentivos para fortalecer a produção agrícola visando in-
centivar a manutenção da atividade no território municipal; Até 2026

MCR4.2.3 Fomentar a formação e manutenção de rede carioca de produtores de alimentos 
para fortalecer a gestão participativa do solo urbano; Até 2026

MCR4.2.4 Criar Zonas Agrícolas nos Planos de Estruturação Urbana (PEUs) e Lei de Uso e 
Ocupação do Solo, resgatando as áreas com potencial para agricultura; Rotina

MCR4.2.5 Fortalecer a agricultura da zona oeste da cidade como estratégia de planejamen-
to territorial; Até 2029

MCR4.2.6 Incentivar a prática agrícola promovendo conscientização e transformação no 
alcance da erradicação da fome, o segundo dos objetivos de desenvolvimento sustentável 
para mudança de paradigma do consumo de alimento saudável e local;

Até 2029

MCR4.2.7 Promover o Agro-Ecoturismo para incremento a economia circular. Rotina
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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MCR4.2. Aumentar em 20% a área destinada à produção agrícola no território municipal.

EIxO tEMátICO

Alimentos e Uso do solo

IMpACtO pOSItIVO NA REDuçãO DO pERIgO ClIMátICO

Contextualização: A produção agrícola local é fundamental 
para diminuir a dependência da cidade na importação de 
alimentos e um papel relevante na geração de renda e mo-
vimentação da economia local. O alcance da meta permeia 
ações de capacitação de pequenos agricultores, criação de 
incentivos fiscais, promoção do agroecoturismo e criação de 
zonas especiais de cultivo.

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Adaptação: A produção agrícola nas cidades, feita de 
forma descentralizada, é uma maneira de diminuir a depen-
dência de produtores externos, aumentando, assim, a resi-
liência local. Melhora a capacidade de infiltração do solo. 

Mitigação: A produção de alimentos mais próxima ao local 
de consumo, reduz as emissões de GEE no setor de trans-
porte de cargas.

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Política

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: SMAC e SMPU

Órgãos da cidade envolvidos: Câmaras Técnicas do CONSEMAC, SME, SMDEIS

Outras entidades implementadoras externas: Setor privado

InundaçõesOndas
de calor

Setor Privado
Câmaras

Técnicas do
CONSEMAC

SMESMAC e SMPU SMDEIS

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

INDICADORES:

• Redução de emissões de GEE;
• Degradação de áreas verdes (% da 

área coberta pela vegetação);
• Número de empregos gerados 

com a implementação da meta.

AlINHAMENtO COM OutRAS 
pOlítICAS: 
● 
• Lei Federal nº 11.346 -  Lei Orgâni-

ca de Segurança Alimentar e Nutri-
cional

• Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano Sustentável

• Pacto de Milão (Milan Urban Food 
Policy Pact)

Benefícios

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

Implementação
Expectativa de tempos de implementação para a  Meta MCR4.2

pRINCIpAIS fONtES DE 
fINACIAMENtO E CuStOS:

Recursos do Governo Municipal, Go-
verno Estadual, e Apoio internacional 
(Assistência Técnica / Financiamento)

Justiça social Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Gestão de água 
e saneamento

Saúde 

Qualidade 
do ar 

Emprego e 
renda 

MulheresCrianças Idosos 

Mobilidade 
Sustentável e 

Limpa

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Implementação

Ano 2029

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

MCR4.2.7

MCR4.2.6

MCR4.2.5

MCR4.2.4

MCR4.2.3

MCR4.2.2

MCR4.2.1

MCR4.2

Ano 2022 Ano 2026
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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Aspiração | MCR4 
Ativos Ambientais

Estratégia 2 - Uso do Solo Agrícola e Reflorestamento
Promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres e gerir de forma sustentável as flo-
restas, revertendo a degradação da terra e a perda de biodiversidade.

Meta: 
MCR4.3 - Realizar o manejo de 3400 hectares reflorestados e 
consolidar 1206 hectares de floresta no município.  

Indicador:  
Áreas reflorestadas 

(manejo); novas áreas 
reflorestadas

Valor de Referência (2019): 
2600 ha

Resultado a ser alcançado (2030):
3400 ha; 150 ha 

Fonte:
SMAC

ODS Principal:  
15.2 - 15.b

ODS Secundário:  
11.4

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

Ações Estruturantes
Marcos 

temporais

MCR4.3.1 Avaliar as áreas reflorestadas em estágio médio e avançado de desenvolvimento 
e realizar as ações de manejo requeridas, visando a proteção dos reflorestamentos implan-
tados, o incremento da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos;

Até 2022

MCR4.3.2 Dimensionar e adequar equipe para viabilizar a realização de novas frentes de 
reflorestamento, da manutenção e demais atividades de manejo necessárias nas áreas re-
florestadas;

Até 2022

MCR4.3.3 Realizar as atividades de manutenção das áreas reflorestadas em estágio inicial 
de desenvolvimento; Rotina

MCR4.3.4 Realizar o levantamento das áreas prioritárias para reflorestamento de acordo 
com as diretrizes estabelecidas no Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata 
Atlântica (PMMA) e com base no estudo dos Corredores de Sustentabilidade;

Até 2022

MCR4.3.5 Elaborar os diagnósticos e mapeamentos das áreas a serem reflorestadas; Até 2026

MCR4.3.6 Realizar o diagnóstico e manejo da fauna , como reintrodução, relocação e refor-
ço, quando pertinente nas áreas reflorestadas. Rotina

IV.4.01
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Ação Climática 
Prioritária

Pandemia
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Corredores de 
Sustentabilidade
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MCR4.3 - Realizar o manejo de 3400 hectares reflorestados e consolidar 1206 hectares de floresta no 
município.

EIxO tEMátICO

Áreas verdes e Uso do solo

Contextualização: Esta meta amplia e qualifica o já existente 
projeto de reflorestamento de áreas de Mata Atlântica no Rio 
de Janeiro. Para alcançá-la, é necessário um estudo de ava-
liação para manutenção e manejo das áreas existentes, e um 
diagnóstico e mapeamento de áreas a serem reflorestadas. 

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Mitigação: O reflorestamento é uma importante estratégia 
de mitigação com múltiplos serviços ecossistêmicos para li-
dar com a mudança do clima, entre os quais o sequestro de 
carbono e a interceptação das precipitações pelas árvores. 
Florestas são também habitat para diversos ecossistemas 
naturais da cidade.

Adaptação: O aumento da cobertura vegetal contribui com 
o incremento da infiltração no solo, reduzindo o risco de
inundações, e proporciona a criação de grandes “ilhas de
frescor”, amenizando o efeito das ondas de calor.

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Projeto

329

pOtENCIAl DE REDuçãO DE gEE pARA 2030

6 mil tCO2

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: SMAC 

SuBSEtOR 
INVENtáRIO gpC

AFOLU

IMpACtO pOSItIVO NA REDuçãO 
DO pERIgO ClIMátICO

Ondas
de calor

Inundações Deslizamentos

SMAC

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

O valor apresentado refere-se a uma estimativa em ordem de grandeza  para o cál-
culo potencial de sequestro de carbono, com base na metodologia do Intergover-
nmental Pannel on Climate Change - IPCC, (IPCC, 2019). Para isso, a metodologia 
do IPCC considera a biomassa acima e abaixo do solo por tipo de bioma e estágio 
florestal, que é multiplicado pela área e posteriormente convertido em tCO2e. 
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Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

INDICADORES:

• Degradação de áreas verdes (% da
área coberta pela vegetação);

• Redução de GEE;
• Qualidade do ar (número de dias

acima das recomendações da OMS
- p. ex. PM2.5, PM10, NO2 etc.);

AlINHAMENtO COM OutRAS 
pOlítICAS: 
● 
• Lei 9.985/2000  - Sistema Nacio-

nal de Unidades de Conservação
da Natureza (SNUC)

• Lei de Mudanças Climáticas do
Município

• Política Nacional sobre Mudança
do Clima (PNMC)

• Plano Diretor de Desenvolvimento
Urbano Sustentável

Benefícios

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

pRINCIpAIS fONtES DE 
fINACIAMENtO E CuStOS:

Recursos do orçamento municipal 
(medidas compensatórias), recursos 
do orçamento municipal (mutirão 
reflorestamento) e Fundo de Conser-
vação Ambiental. Prospecção futura 
também para o ICMS ecológico. 

Crianças Idosos 

• ● Pobres Urbanos
• ● Moradores de áreas informais
• ● Mulheres
• ● Crianças e idosos
• ● Trabalhadores Informais

Pobres e pessoas em
vulnerabilidade social

Moradia 
Segura e 
Saudável 

Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Gestão de água 
e saneamento

Saúde Qualidade 
do ar 

Emprego e 
renda 

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimativas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência 
empírica. Para a implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise caso a caso, reforçando que a implementação 
deve ser condicionada à acesso a recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

MCR4.3.6

MCR4.3.5

MCR4.3.4

MCR4.3.3

MCR4.3.2

MCR4.3.1

MCR4.3

Ano 2022 Ano 2026
Ano

2029/2030

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Implementação
Expectativa de tempos de implementação para a  Meta MCR4.3
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Prioritária
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Corredores de 
Sustentabilidade
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5.6 Governança
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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Cidade de 
governança 
responsável, 
transparente, 

integrada e 
planejada 

objetivando 
a garantia 

de direitos a 
todos e todas 

e consolidando 
a participação 
metropolitana.

Visão 2050

ASpIRAçõES

A prefeitura será um exemplo de gestão eficaz, coerente, integrada 
e inovadora, baseada em princípios democráticos como integridade, 
transparência e responsabilização de agentes públicos.

gOV1 governança 
Democrática

A Prefeitura estará com todas as suas ações em linha com as boas 
práticas de desenvolvimento sustentável.

gOV2 liderança pelo 
Exemplo

A cidade estará permanentemente atuante na integração de políticas 
intermunicipais, visando o desenvolvimento de estratégias sustentá-
veis para a Região Metropolitana.

Região Metropolitana
gOV3

Planejamento urbano-ambiental integrado à lente das mudanças cli-
máticas para gestão da cidade e proteção da vida da população.

gOV4 planejamento 
Integrado ao Clima

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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V 
isando fortalecer a integração governamental, a 
Administração vem promovendo diversas iniciati-
vas de governança, como por exemplo: coordenar 

as ações no desenvolvimento e monitoramento de projetos 
e programas sociais em que haja a necessidade de partici-
pação de mais de um órgão e/ou entidade da administração 
municipal; propor diretrizes para o processo de integração 
de órgãos e/ou entidades em projetos e programas na área 
de infraestrutura e na área social; interagir com órgãos de 
outras esferas de governo no trato de temas relacionados 
aos projetos e programas ao qual participa; e planejar polí-
ticas públicas municipais de maneira moderna, transversal e 
alinhada às principais discussões nacionais e internacionais. 

O foco da governança pública deve ser a satisfação do cida-
dão e da cidadã quanto aos serviços prestados. Uma forma 
de possibilitar isso, passa pela desburocratização de proces-
sos administrativos, pela redução do tempo de resposta ao 
cidadão e à cidadã e modernização da máquina pública. A 
nova década demanda mudanças de paradigmas da gestão 
do Município.

Os desafios são enormes e um dos caminhos para alcançar 
essa transformação é uma governança transparente, que pas-
sa pela consolidação de três princípios: transparência, refe-
rindo-se à divulgação de informações; accountability, respon-
sabilizando o gestor público de prestar contas; e compliance, 
garantindo a conformidade no cumprimento das leis, regula-
mentos e normas. Ter o cidadão e a cidadã como protagonis-
ta na avaliação dos serviços prestados, estabelecer avanços 
em transparência ativa e passiva, proteger os recursos públi-
cos com a ampliação e melhoria dos processos de controle, 
difundir os valores da ética e integridade são compromissos 
fundamentais para a condução da máquina pública.

Uma prefeitura transparente necessita da boa comunicação 
com o cidadão e a cidadã. Atualmente, a Central 1746 de 
Atendimento ao Cidadão é o principal canal de comunicação 

entre a população carioca e todos os órgãos da Prefeitura. 
Nos últimos anos, houve um aumento dos chamados por 
meios digitais, consequente da aproximação com a popula-
ção por meio da internet, porém o uso do telefone 1746 ainda 
é o canal de comunicação mais utilizado, chegando a quase 
66% dos números de chamados no período considerado.

Figura 5.2.60 - Chamados do 1746 por Tipo de Categoria 
2019/2020.

Serviço

Informações

Reclamação

Crítica

Elogio, Sugestão, Denúncia

2019

2020

Fonte: GI/SUBTGD/CGRC/Central 1746.

Além disso, em 2019 foram lançadas duas importantes plata-
formas que visam fortalecer esta perspectiva: o transparência.
rio, que se configura como um novo portal de transparência, 
apresentando uma interface mais moderna e amigável, facili-
tando a participação dos cidadãos e cidadãs na avaliação das 
políticas públicas e no controle social das ações de governo; 
e o COR.RIO, aplicativo desenvolvido numa parceria entre 
o Centro de Operações Rio e Iplan. O app oferece atualiza-
ções sobre ocorrências da cidade, condições do tráfego e de 
transportes em tempo real, previsão do tempo, imagens do 
Radar Meteorológico da Prefeitura, lista das estações meteo-
rológicas e também dos pluviômetros do Sistema Alerta Rio.

Como estamos
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Outro aspecto relevante da atuação do poder público diz res-
peito ao consumo de bens e serviços, dado movimentar um 
expressivo volume de compras, mas também por exercer uma 
grande influência tanto nas decisões empresariais como tam-
bém sobre a opinião pública. A Prefeitura da Cidade do Rio 
de Janeiro deve assegurar padrões de produção e consumo 
sustentável, liderando estrategicamente o tema e garantindo 
inovação em seus processos licitatórios de contratação de 
serviços e compra de materiais permanentes e de consumo.

A adoção de estratégias sustentáveis na administração públi-
ca deve se estender ao cotidiano dos órgãos municipais, com 
medidas que reforcem o caráter exemplar pretendido e o 
foco em inovação, eficiência e transparência na informação.

Para que a adoção de tais práticas ao cotidiano da máquina 
pública seja efetiva, é necessário que o modelo de gover-
nança adotado reflita essa busca constante por uma gestão 
sustentável, pautada na melhoria da utilização dos recursos 
públicos e dos serviços prestados às pessoas.

Ademais, no contexto da transformação paradigmática, a 
cidade do Rio de Janeiro, através do Decreto 46079/2019, 
instituiu o Programa Cidade Pelo Clima, em que são estabe-
lecidas as bases de governança para neutralizar as emissões 
de gases de efeito estufa (GEE) e ser mais resiliente frente 
aos efeitos das mudanças climáticas até 2050. Neutralizar as 
emissões até 2050 significa atingir emissões líquidas ZERO 
daqui há 30 anos. As emissões líquidas ZERO são alcança-
das equilibrando-se as emissões de GEE removidas1 com a 
mesma quantidade de emissões de GEE canceladas2. Temos 
então a seguinte equação: para zerarmos as emissões em 
2050, a quantidade de emissões residuais deve ser igual à 
quantidade de emissões canceladas.

A governança climática da Cidade do Rio de Janeiro deve 
ser capaz de responder, portanto, aos inúmeros desafios 
embutidos na equação acima, reduzindo ao máximo as 

1 Emissões de GEE são removidas por meio de ações de mitigação e de sequestro de 
GEE. Mitigar emissões significa reduzir a quantidade de GEE emitidos por diversas ativi-
dades, envolvendo energia de edificações e instalações, transportes, resíduos e efluentes, 
indústria e uso do solo. Ações de mitigação envolvem redução de atividades (ex: redução 
do uso de combustíveis e da geração de resíduos), eficientização de processos (ex: efi-
ciência energética) e transição tecnológica (ex: uso de eletricidade gerada por fontes lim-
pas e renováveis). Sequestrar emissões significa remover os GEE da atmosfera e armaze-
ná-los em sumidouros de carbono (no nosso caso, florestas ou solos). Incluem o plantio e 
restauração de florestas, o reflorestamento, estratégias agrícolas e gestão do solo.
2 Emissões residuais de GEE serão as emissões que em 2050 não terão sido removi-
das por falta de recursos (tecnológicos, financeiros, etc).  Essas emissões residuais 
poderão ser canceladas por meio de mecanismos de compensação de carbono. Es-
tes envolvem projetos que geram créditos de carbono - unidades negociáveis que 
representam uma tonelada verificada de CO2e não liberada na atmosfera, ou remo-
vida desta. O emprego desses mecanismos de compensação demanda a existência 
de um mercado de carbono devidamente regulado. Esse mercado, já implantado no 
contexto internacional, não existe ainda no Brasil.

Figura 5.2.61 - Canais de Comunicação mais utilizados - 1746.

Teleatendimento

Aplicativo Web

Aplicativo

Whatsapp

Carioca Digital

Outros

2019

2020

Fonte: GI/SUBTGD/CGRC/Central 1746.

Figura 5.2.62 - Portal da Transparência Rio.

Fonte:  SUBIGT/1746.

Figura 5.2.63 - Visão do aplicativo do Centro de Operações 
Rio.

Fonte: Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro.
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emissões residuais e garantindo que essas sejam neutraliza-
das por mecanismos de compensação de carbono. Os prin-
cipais eixos dessa governança climática são: (1) Medir, moni-
torar e atualizar permanentemente os cenários das emissões 
de GEE; (2) liderar pelo exemplo, estabelecendo ações de 
remoção de GEE em todas as operações da Administração 
Pública Municipal; (3) induzir ações de remoção de GEE nos 
limites do território municipal por meio de políticas públicas 
de mitigação e sequestro de emissões de GEE através de 
regulamentação; (4) estender a capacidade de influência 
da Administração Municipal sobre as atividades emissoras 
atualmente fora dessa abrangência, por meio da construção 
de acordos com o Estado do Rio de Janeiro, com a União, 
com a Sociedade Civil e com os setores econômicos re-
presentativos; e (5) gerir mecanismos de compensação de 
emissões para apoio aos projetos e regulamentações mu-
nicipais através da participação no mercado regulado de 
carbono brasileiro, ainda a ser construído, através de ações 
conjuntas também com as esferas estadual e nacional, so-
ciedade civil e setores econômicos.

Nesse sentido, formas de financiamento de políticas inova-
doras e sustentáveis também são cruciais. Portanto, meca-
nismos de financiamento de carbono, aplicação de instru-
mentos urbanísticos e ambientais, parcerias público privadas 
em setores estratégicos e atrativas modelagens de negócio, 
são fundamentais para o desenvolvimento de propostas 

consistentes e viáveis. No caso específico dos instrumentos 
urbanísticos e ambientais devem ser regulamentados para 
permitir soluções urbanísticas e ambientais contemporâneas 
para antigos desafios da cidade como o aumento da popu-
lação na área central, o desenvolvimento de centralidades, a 
implantação de infraestrutura e a proteção ambiental. Neste 
ínterim, a regulação das densidades populacionais e cons-
truídas em correspondência com a infraestrutura instalada, 
com a capacidade de suporte e com o planejamento de 
curto, médio e longo prazos, são a base para a proteção das 
pessoas, da paisagem e da ambiência.

Ainda sob o prisma das mudanças climáticas, atenção espe-
cial deve ser dada à gestão da água na cidade. Enquanto os 
recursos hídricos do Grande Rio representam 2% da oferta 
(pequenos mananciais), 81% do consumo são cobertos pelo 
Sistema Guandu3, que por sua vez é alimentado pela trans-
posição do Rio Paraíba do Sul, cujo curso tem origem no Es-
tado de São Paulo4. O risco de desabastecimento pode ser 
uma realidade por conta de secas prolongadas. Por outro 
lado, a impermeabilização do solo e a sobrecarga do sistema 
de drenagem urbana aumentam os riscos de enchentes e de 
saúde pública. Disciplinar a gestão da água é crucial para a 
resiliência da cidade e deve ser objeto de regulamentação 
específica, necessariamente articulada às regulamentações 
estadual e federal.

•	 Governo transparente, eficiente e com participação 
popular. Políticas públicas mais sérias, transparentes e 
comprometidas com a necessidade do povo. Redução de 
corrupção;

•	 Promover mais ações da Prefeitura mais próximo da 
realidade, como uma Prefeitura Itinerante, para ouvir o 
cidadão e ver a necessidade da população;

O que as pessoas querem

3 Fonte: CEDAE
4 Fonte: ANA – Agência Nacional de Águas e Saneamento

•	 Programa de capacitação e integração de serviços de 
diversas áreas para ações com alunos de escolas públi-
cas em situações de vulnerabilidade (saúde, assistência 
social, educação);

•	 Mais recursos para educação e saúde, garantindo mais qua-
lidade, melhor estrutura e valorização dos profissionais;

•	 Valorização dos profissionais da educação, com salários 
melhores e melhores condições de trabalho;
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•	 Mais funcionários e realização de fiscalização mais séria e 
correta para garantir o cumprimento das leis;

•	 Poder público mais presente nas favelas;

•	 Estabelecer programas de política pelo exemplo como 
instalação de painéis solares em edifícios públicos;

•	 Prédios públicos com funcionamento de lâmpadas de 
Led, telhados verdes, aproveitamento e reuso da água;

•	 Fazer com que a arquitetura dos prédios escolares e ou-
tros equipamentos públicos contemplem o uso de ener-
gias renováveis e telhados verdes;

•	 Maior agilidade e melhoria dos serviços de companhias 
de fornecimento de água. Fornecimento de água enca-
nada de qualidade para todos as localidades;

•	 Aumentar a reutilização de águas, reduzindo a propor-
ção de águas não tratadas, melhorando a qualidade da 
água, reduzindo a poluição e eliminando despejo e libe-
ração de produtos químicos e materiais perigosos. – Gua-
ratiba Barra da Tijuca e Recreio

Figura 5.2.64 - Exemplo de um relato sobre o percurso entre 
a casa e a escola.

Fonte: GAE/SEL-RJ, Mapeamento Afetivo do Município do Rio de Janeiro, 2020.

Onde
queremos chegar

Visando um cenário de melhor gestão, alguns desafios se 
põem à frente. O primeiro deles é a articulação e integração 
de planos municipais, todos na mesma direção: do desenvol-
vimento sustentável. A implantação de instrumentos moder-
nos de monitoramento de planos e consultas à população, 
com ampla transparência e participação, também.

Neste sentido, o conhecimento da sociedade em relação ao 
planejamento é importante, permitindo que ela se aproprie 
do planejamento e, com isso, fortalecendo o caminhar na 
direção de uma agenda de Estado que perpassa gestões. 

Uma gestão eficiente também necessita de qualidade no 
gasto público. Nos últimos anos a prefeitura teve a sua 
despesa maior que a receita. Para resolver esse problema é 
necessário melhorar a qualidade do gasto, defender a jus-
tiça tributária e estabelecer parcerias com o setor privado 
que contribuam para ampliar a capacidade de investimento 
da Prefeitura e acelerar os consequentes benefícios para a 
sociedade. 

Além disso, a criação de um sistema de desenvolvimento 
contínuo de competências, valorizar lideranças, dar oportu-
nidades aos novos talentos, buscar soluções inovadoras, am-
pliar a troca de experiências entre profissionais da Prefeitura 
e entre estes e a sociedade, são formas de consolidar uma 
gestão de alto valor humano e de realizar uma boa gestão. 
Nos últimos anos, a Prefeitura vem avançando na capaci-
tação de seus líderes e gestores e entende-se que as áreas 
técnicas devem ser fortalecidas, ter suas responsabilidades 
bem definidas e ser comandadas por funcionários que sejam 
especialistas e com formação de referência nas áreas que 
lideram. 

Para se chegar no objetivo de uma melhor governança, tor-
nam-se estratégicas atitudes de liderança pelo exemplo para 
uma cidade mais sustentável. Diante desse cenário, reduzir 
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o volume do consumo diário de água e o volume do descar-
te diário de resíduos sólidos para cada uma das edificações 
públicas municipais, são exemplos de metas que deverão 
ser atingidas. Além disso, a administração municipal tem a 
responsabilidade de gerenciar e regular o processo de utili-
zação e transformação dos recursos naturais e áreas cons-
truídas em termos de prosperidade sustentada para a atual 
geração e as futuras. Sendo assim, é de suma importância 
considerar as mudanças climáticas no planejamento urbano
-ambiental da cidade.

Por fim, para chegar no objetivo de melhorar a gestão da ci-
dade, torna-se importante integrar políticas intermunicipais, 
visando o desenvolvimento de estratégias sustentáveis para 

a Região Metropolitana. Atualmente a área é constituída por 
zonas conurbadas que vão além da conexão física: serviços 
são oferecidos além dos limites municipais, pessoas circulam 
diariamente, problemas são partilhados e necessitam de so-
luções conjuntas e inovadoras, desafiando múltiplos gesto-
res. Portanto, buscar a cooperação técnica e a interlocução 
interfederativa se apresenta como uma solução democrática 
e duradoura para territórios que devem trabalhar para pro-
teger e valorizar suas identidades.

Marcos Temporais

Segue o gráfico de distribuição percentual de ações por me-
tas de Governança, por intervalos de execução:

Figura 5.2.65 - Distribuição de Ações na Meta do Eixo Governança.
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV1 
Governança 
Democrática

Estratégia 1 - Planejamento Municipal
Garantir que o planejamento, a implementação e o monitoramento das ações da Prefeitura 
contribuam para a construção de uma cidade justa, inclusiva e sustentável, estimulando a for-
mação de espaços públicos e privados agradáveis, seguros e saudáveis para todas e todos.

Meta: 
gOV1.1 - Implantar o Sistema Municipal de planejamento, Sustentabilida-
de e Resiliência.  

Indicador:  
Entrega do Sistema 

Municipal de Planejamento, 
Sustentabilidade e 

Resiliência

Valor de Referência (2019):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
Sistema Municipal 
de Planejamento, 

Sustentabilidade e 
Resiliência implantado

Fonte:
n/a

ODS Principal: 
 16.7 - 16.8, 17.14 - 17.19

ODS Secundário: 
 1.2, 11.a - 11.b, 12.1

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV1.1.1 Regulamentar o Sistema Municipal de Planejamento, Sustentabilidade e Resiliência; Até 2022

GOV1.1.2 Criar mecanismos de integração do Sistema de Planejamento, Sustentabilidade e 
Resiliência aos instrumentos que regem o orçamento municipal; Até 2022

GOV1.1.3 Criar a Matriz de Sustentabilidade para avaliação, aprimoramento e priorização 
dos projetos e programas municipais; Até 2022

GOV1.1.4 Elaborar Planos Estratégicos Setoriais, de acordo com regramento definido pela 
Controladoria Geral do Município, de forma integrada aos preceitos do Plano de Desenvol-
vimento Sustentável;

Rotina

GOV1.1.5 Integrar em uma única plataforma, consulta e acompanhamento online de 100% 
dos dados e dos Planos Municipais; Até 2026

GOV1.1.6 Transformar as Escolas Municipais nos elementos de conexão do planejamento 
sustentável no nível local e as políticas municipais de desenvolvimento sustentável; Até 2026

GOV1.1.7 Definir e acompanhar indicadores de desempenho em todas as políticas setoriais 
da Prefeitura; Rotina

GOV1.1.8 Integrar na plataforma única dos Planos Municipais, programação para articulação 
de atividades que sejam de competência de mais de uma secretaria para que as ações pos-
sam ser articuladas com integração e protocolos únicos;

Até 2029

GOV1.1.9 Implementar o Orçamento Base Zero em todos os Órgãos da Administração Até 2029
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV1 
Governança 
Democrática

Estratégia 1 - Planejamento Municipal
Garantir que o planejamento, a implementação e o monitoramento das ações da Prefeitura 
contribuam para a construção de uma cidade justa, inclusiva e sustentável, estimulando a for-
mação de espaços públicos e privados agradáveis, seguros e saudáveis para todas e todos.

Meta: 
GOV1.2 - Identificar os macroprocessos de 100% dos órgãos da Prefeitura 
a nível estratégico. 

Indicador:  
Percentual de órgãos 
com macroprocessos 
identificados a nível 

estratégico

Valor de Referência (2020):
0

Resultado a ser alcançado (2030):
100%

Fonte:
SMFP/SUBPAR/EGP

ODS Principal:  
16.6 - 16.7, 17.18 - 17.19

ODS Secundário:  
1.2

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV1.2.1 Implementar repositório digital de macroprocessos e processos de negócio que 
alcance princípios de integridade e transparência; Até 2022

GOV1.2.2 Disseminar aos agentes públicos os conceitos de Gestão por Processos e Meto-
dologia de Modelagem de Processos de Negócio, através da definição e do treinamento de 
pontos focais nos órgãos, contribuindo para identificação de oportunidades de melhoria;

Rotina

GOV1.2.3 Criar mecanismos permanentes para revisão e atualização de macroprocessos e 
processos de negócio; Até 2026

GOV1.2.4 Implementar instrumento de monitoramento de indicadores de resultados vincu-
lados a processos de negócio. Até 2026
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Participação Social

Corredores de 
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Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV1 
Governança 
Democrática

Estratégia 1 - Planejamento Municipal
Garantir que o planejamento, a implementação e o monitoramento das ações da Prefeitura 
contribuam para a construção de uma cidade justa, inclusiva e sustentável, estimulando a for-
mação de espaços públicos e privados agradáveis, seguros e saudáveis para todas e todos.

Meta: 
GOV1.3 - Ter 70% dos cariocas satisfeitos com a qualidade dos espaços 
públicos da cidade por meio de pesquisa de opinião;

Indicador:  
Percentual de cariocas 

satisfeitos com a qualidade 
das áreas públicas da cidade

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
 70%

Fonte:
GI/SUBTGD/CGRC/Central 

1746

ODS Principal:  
11.2 - 11.7

ODS Secundário:  
4.a, 6.3, 7.b

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV1.3.1 Definir indicadores e meios para medição permanente da percepção da população 
carioca com relação a qualidade dos espaços públicos; Até 2022

GOV1.3.2 Mapear a cidade de acordo com a avaliação de qualidade dos espaços públicos e 
ter painel de acompanhamento das intervenções em espaços públicos; Até 2026

GOV1.3.3 Ampliar programas de parcerias público privadas para uso e manutenção de áreas 
públicas; Até 2026

GOV1.3.4 Dotar o Centro de Operações e Resiliência de recursos e tecnologias necessárias 
para atuar como centro de comando e controle para gestão de crises relacionadas a ende-
mias e pandemias, sob a liderança da Secretaria Municipal de Saúde.

Até 2026

GOV1.3.5 Criar e implementar plano de intervenção com foco na melhoria da percepção da 
qualidade dos espaços públicos e visando modernizar procedimentos de manutenção de 
áreas públicas.

Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

V. 1 . 0 2 , 
V.1.03

Aspiração | GOV1 
Governança 
Democrática

Estratégia 1 - Planejamento Municipal
Garantir que o planejamento, a implementação e o monitoramento das ações da Prefeitura 
contribuam para a construção de uma cidade justa, inclusiva e sustentável, estimulando a for-
mação de espaços públicos e privados agradáveis, seguros e saudáveis para todas e todos.

Meta: 
GOV1.4 - Implementar o Núcleo de Saúde Urbana visando a formulação 
de estratégias intersetoriais para mitigar os agravos relacionados à saúde 
ambiental.   

Indicador:  
Entrega do Núcleo de Saúde 

Urbana

Valor de Referência (2019):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
Núcleo de Saúde Urbana 

implementado

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
11.a

ODS Secundário:  
3.c - 3.d

A
çã
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C

lim
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a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV1.4.1 Aprimorar a capacidade da Cidade de responder às doenças emergentes e reemer-
gentes através do uso de métodos eco-epidemiológicos e ciência laboratorial, ampliando a 
capacidade da força de trabalho municipal para antecipar, avaliar e responder às exposições 
e às condições ambientais, de forma integrada, intersetorial, ágil e oportuna, aprofundando 
também ações de promoção da saúde e prevenção de doenças, prioritariamente, nas fases 
da infância e adolescência;

Até 2022

GOV1.4.2 Investigar, reduzir e prevenir ameaças ambientais nos bairros e comunidades, com 
um foco particular nas populações vulneráveis, incluindo o estímulo à estratégias de vigilân-
cia ativa e às iniciativas comunitárias para promover a saúde nos territórios;

Até 2026

GOV1.4.3 Dotar o Centro de Operações e Resiliência de recursos e tecnologias necessárias 
para atuar como centro de comando e controle para gestão de crises relacionadas a ende-
mias e pandemias, sob a liderança da Secretaria Municipal de Saúde.

Até 2026

GOV1.4.4 Realizar o monitoramento dos efeitos do espraiamento urbano e das (des)econo-
mias de aglomeração na situação da saúde das pessoas, populações e comunidades; Até 2029

GOV1.4.5 Promover o desenvolvimento de tecnologias para identificação de doenças emer-
gentes e reemergentes, a fim de orientar os esforços para avaliação de ameaças de sur-
tos epidemiológicos, mitigação de riscos e criação de resiliência, reduzindo o impacto das 
ameaças dessas doenças, promovendo ambientes comunitários saudáveis, minimizando os 
efeitos adversos de desafios emergentes da saúde ambiental, incluindo saúde dos animais, 
consumo de alimentos inseguros, poluição hídrica, do solo e do ar e mudanças climáticas.

Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV1 
Governança 
Democrática

Estratégia 2 - Gestão Moderna, Integrada, Transparente e Íntegra
Ampliar na gestão municipal a utilização de processos sustentáveis, eficientes, inovadores e 
orientados a resultados, a garantir integração, transparência e integridade.

Meta: 
gOV1.5 - Investir anualmente, no mínimo, 350 milhões de reais, com re-
cursos arrecadados da aplicação de instrumentos urbanísticos e ambien-
tais, para o desenvolvimento sustentável da Cidade e implementação de 
projetos estruturadores.  

Indicador: 
 R$ investido em projetos 

estruturadores e voltados 
para o desenvolvimento 
sustentável arrecadados 

por meio de instrumentos 
urbanísticos e ambientais 

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
R$ 350 milhões

Fonte:
SMFP

ODS Principal:  
16.5 - 16.6, 17.1

ODS Secundário:  
8.1 - 8.3, 10.5

A
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a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV1.5.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

GOV1.5.2 Regulamentar e implementar os instrumentos urbanísticos e ambientais previstos 
no Plano Diretor, no Sistema Nacional de Unidades de Conservação e na Lei Municipal nº 
5.248/2011;

Até 2026

GOV1.5.3 Atualizar a regulamentação dos Fundos Municipais de Desenvolvimento Urbano, 
de Conservação Ambiental, de Mudança do Clima e Desenvolvimento Sustentável, de Pa-
trimônio Cultural e de Amparo à Pesquisa, previstos no Plano Diretor e demais legislações 
municipais;

Até 2026

GOV1.5.4 Criar política municipal de gestão de equipamentos públicos com foco na redução 
de custos de manutenção de edificações, imóveis e obras de arte municipais; Até 2026

GOV1.5.5 Desenvolver mecanismo legal para o provimento e gestão de recursos de inves-
timento e custeio, visando possibilitar a instalação de novas infraestruturas urbanas que 
revitalizem centralidades das AP3 e AP5 e que permitam a ampliação de áreas verdes, com-
batam as mudanças climáticas ou possam reduzir as vulnerabilidades sociais através das 
políticas de educação, saúde e assistência social;

Até 2026

GOV1.5.6 Reduzir o número de imóveis vazios nas áreas já urbanizadas através de projeto 
para estímulo ao uso de edificações abandonadas e subutilizadas de qualquer natureza, 
mesmo aquelas alvo de ações judiciais (inventário, ações trabalhistas, falência de constru-
toras, dentre outras), em especial nas áreas prioritárias definidas pelos Corredores Marrons 
(ex.: Carrefour Tijuca, Universidade Gama Filho, etc.) e imóveis considerados vazios urbanos.

Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV1 
Governança 
Democrática

Estratégia 2 - Gestão Moderna, Integrada, Transparente e Íntegra
Ampliar na gestão municipal a utilização de processos sustentáveis, eficientes, inovadores e 
orientados a resultados, a garantir integração, transparência e integridade.

Meta: 
gOV1.6 - ter 100% dos processos administrativos abertos e tramitando 
de forma digital até 2024.

Indicador:  
Percentual de processos 

administrativos abertos e 
tramitando de forma digital

Valor de Referência (2020):
0

Resultado a ser alcançado (2024):
 100%

Fonte:
SEGOVI/Processo.Rio

ODS Principal: 
 17.18 - 17.19

ODS Secundário: 
 16.5 - 16.6

Ações Estruturantes
Marcos 

temporais

GOV1.6.1 Implantar o sistema de tramitação digital para novos processos e demais docu-
mentos administrativos; Até 2022

GOV1.6.2 Integrar todos os processos antigos ao novo sistema de tramitação digital;

GOV1.6.3 Manter atualizado o cadastro dos ativos da Prefeitura (próprios, mobiliário, equi-
pamentos, etc) em bases de dados digitais e georreferenciadas;

GOV1.6.4 Conectar todos os órgãos da Prefeitura aos serviços de gestão de dados que ga-
rantam segurança, consistência e integridade de dados e alta velocidade de conexão. Rotina

Rotina

Rotina
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV1 
Governança 
Democrática

Estratégia 2 - Gestão Moderna, Integrada, Transparente e Íntegra
Ampliar na gestão municipal a utilização de processos sustentáveis, eficientes, inovadores e 
orientados a resultados, a garantir integração, transparência e integridade.

Meta: 
gOV1.7 - ter uma carteira de projetos municipais permanentemente atualizada, con-
siderando indicadores gerais relativos a exequibilidade, viabilidade e temporalidade.

Indicador:  
Entrega da carteira de 

projetos

Valor de Referência (2019):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
Carteira de projetos 

implementada e atualizada

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
17.14 - 17.18

ODS Secundário:  
11.b, 12.2

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV1.7.1 Definir e divulgar modelos de formulários para detalhamento de projetos munici-
pais; Até 2022

GOV1.7.2 Realizar pesquisa entre diversas áreas para entender necessidades específicas na 
gestão dos projetos, levando em consideração aspectos setoriais; Até 2022

GOV1.7.3 Realizar estudo sobre desempenho dos projetos da Prefeitura identificando fato-
res de risco para entrega dos projetos dentro do prazo, escopo e custo; Até 2026

GOV1.7.4 Integrar a carteira ao sistema de apoio à elaboração, cadastramento e acompa-
nhamento de projetos; Até 2026

GOV1.7.5 Criar indicadores para medir os desvios entre os prazos previstos e realizados e 
entre o orçamento previsto e realizado dos projetos municipais. Até 2026
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV1 
Governança 
Democrática

Estratégia 2 - Gestão Moderna, Integrada, Transparente e Íntegra
Ampliar na gestão municipal a utilização de processos sustentáveis, eficientes, inovadores e 
orientados a resultados, a garantir integração, transparência e integridade.

Meta: 
gOV1.8 - Reduzir em 30% a média dos tempos de atendimento dos servi-
ços realizados pelos órgãos, solicitados pelo cidadão através da Central 
1746.

Indicador:  
Tempo (dias ou horas) de 

atendimento dos serviços 
realizados

Valor de Referência: 
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
30%

Fonte:
GI/SUBTGD/CGRC/Central 

1746

ODS Principal:  
16.3 - 16.8

ODS Secundário:  
3.8

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV1.8.1 Identificar sistemas de TI na Prefeitura que podem ser substituídos ou atualizados 
para suporte à gestão interna e agilizar atendimentos para o cidadão e cidadã; Até 2022

GOV1.8.2 Estabelecer plano de ação de reorganização dos sistemas, preconizando soluções 
que apresentem maior potencial de ganho de eficiência e/ou redução de custos e que pos-
sam trazer sinergia e integração entre secretarias;

Até 2026

GOV1.8.3 Implantar novos sistemas de TI na Prefeitura que apresentem maior potencial de 
ganho de eficiência e/ou redução de custos. Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV1 
Governança 
Democrática

Estratégia 2 - Gestão Moderna, Integrada, Transparente e Íntegra
Ampliar na gestão municipal a utilização de processos sustentáveis, eficientes, inovadores e 
orientados a resultados, a garantir integração, transparência e integridade.

Meta: 
gOV1.9 - Estar entre as três capitais brasileiras mais bem avaliadas na 
pesquisa de transparência nacional.

Indicador:  
Posição no ranking Escala 

Brasil Transparente (EBT) do 
Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controladoria-
Geral da União

Valor de Referência (2017):
24ª posição

Resultado a ser alcançado (2030):
1ª, 2ª ou 3ª posição no 

ranking

Fonte: 
Escala Brasil Transparente 

(EBT) do Ministério da 
Transparência, Fiscalização e 
Controladoria-Geral da União

ODS Principal:  
16.6 - 16.10

ODS Secundário:  
10.2 - 10.3

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV1.9.1 Capacitar servidoras e servidores públicos para que atuem como agentes de mu-
dança na implementação de uma cultura de acesso à informação; Rotina

GOV1.9.2 Ampliar os canais de transparência visando o comprometimento por parte dos 
recursos humanos da Prefeitura na prestação de um serviço de qualidade para a população; Até 2022

GOV1.9.3 Implementar mecanismos de acompanhamento público de custos, qualidade do 
serviço prestado e gestão municipal de dados e conhecimento nos contratos executados 
por terceiros (concessão/PPP/outras parcerias);

Até 2026

GOV1.9.4 Aumentar a oferta de serviços de interesse da população por meio de aplicativos; Rotina

GOV1.9.5 Integrar todas as Centrais de Atendimento ao Cidadão, solicitação de serviços e 
Ouvidorias em um canal digital único de atendimento; Até 2026

GOV1.9.6 Promover ações como uma Prefeitura Itinerante, para ouvir e atender as necessi-
dades da população; Até 2026

GOV1.9.7 Reduzir em 50% o tempo de resposta nas solicitações com base na Lei de Acesso 
à Informação. Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV1 
Governança 
Democrática

Estratégia 3 - Capacitação do Servidor
Fortalecer a gestão municipal a partir do estímulo às potencialidades do servidor e servidora 
municipal.

Meta: 
GOV1.10 - Obter 75% de satisfação nos serviços entregues pelos 
órgãos municipais em cada Região Administrativa.

Indicador:  
Percentual de cidadãos 

satisfeitos com os serviços 
públicos

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
75% 

Fonte:
GI/SUBTGD/CGRC/Central 

1746

ODS Principal:  
16.5 - 16.b, 17.14 - 17.18

Ações Estruturantes
Marcos 

temporais

GOV1.10.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da 
meta, dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo 
com a periodicidade de atualização;

Até 2022

GOV1.10.2 Incluir metas de qualidade no planejamento estratégico dos órgãos municipais 
e acompanhá-lo sistematicamente por meio de programa como o Acordo de Resultados; Até 2022

GOV1.10.3 Criar um sistema de protocolos de atendimento unificado; Até 2026

GOV1.10.4 Criar mecanismo de avaliação sobre todos os serviços prestados pela Prefeitura 
no canal digital único de atendimento; Até 2026

GOV1.10.5 Integrar todos os órgãos da Prefeitura ao sistema de avaliação no canal digital 
único de atendimento; Até 2026

GOV1.10.6 Disponibilizar um ponto de acesso ao sistema de avaliação dos serviços em to-
dos locais presenciais de atendimento a população, ligados à base de dados canal digital 
único de atendimento;

Até 2026

GOV1.10.7 Reestruturar o modelo de atendimento descentralizado (RP, RA, 
Subprefeituras, entre outros), integrando-os ao canal digital único de atendimento; Até 2026

GOV1.10.8 Reorganizar a estrutura de atendimento e gestão de unidades setoriais das se-
cretarias municipais por Região de Planejamento fortalecendo a atuação no território de 
forma descentralizada e próxima ao cidadão.

Até 2026
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV1 
Governança 
Democrática

Estratégia 3 - Capacitação do Servidor
Fortalecer a gestão municipal a partir do estímulo às potencialidades do servidor e servidora 
municipal.

Meta: 
gOV1.11 - treinar, anualmente, 80% dos servidores dos órgãos e entidades 
municipais.   

Indicador:  
Percentual de servidores 

treinados

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
80% de servidores

Fonte:
GI/SUBG/CGRH

ODS Principal:  
17.8 - 17.16

ODS Secundário:  
4.4 - 4.c, 8.2

 

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV1.11.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

GOV1.11.2 Criar parcerias técnicas com outros municípios e instituições de ensino, como 
escolas de governo federais e estaduais; Até 2022

GOV1.11.3 Reorganizar e integrar programa de capacitação setorial visando concentrar es-
forços na qualidade e modernização do serviço, especialmente para servidores da saúde e 
educação;

Até 2026

GOV1.11.4 Criar sistema de monitoramento e acompanhamento de resultados pós capacita-
ção, para monitorar o progresso, detectar e remover barreiras e instrumento normativo para 
informação obrigatória das capacitações realizadas para o órgão de gestão dos recursos 
humanos;

Até 2026

GOV1.11.5 Hierarquizar as estruturas de trabalho de acordo com os índices de satisfação e 
atingimento de resultados; Até 2026

GOV1.11.6 50% dos cargos de liderança serão ocupados por processo seletivo baseados em 
competências, com procedimentos transparentes na nomeação, garantindo a representati-
vidade de gênero, raça e diversidades;

Até 2026

GOV1.11.7 Capacitar os recursos humanos da PCRJ para fomentar conversão tecnológica 
municipal, enfatizando a colaboração e a inovação proativa na prestação do serviço, tendo 
a satisfação da população como centro da estratégia;

Rotina

GOV1.11.8 Definir de forma clara e perene as responsabilidades e competências de cada 
órgão contribuindo para a eliminação de sobreposições e para a redução de mudanças es-
truturais de curto prazo, fortalecendo a estrutura técnica dos órgãos.

Até 2026

V.1.01
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV1 
Governança 
Democrática

Estratégia 4 - Monitoramento de Dados
Reunir, gerir, integrar e atualizar banco de dados municipal com objetivo de fortalecer o em-
basamento técnico na formulação de políticas públicas setoriais e planejamento do território.

Meta: 
GOV1.12 - Mapear a totalidade do território municipal quanto a infor-
mações multifinalitárias da Cidade, garantindo permanente atualização 
(fundiários, urbanísticos, ambientais, tributários, financeiros e sociais).

IIndicador:  
Área (Km2) do território 

mapeado quanto à 
informações multifinalitárias

Resultado a ser alcançado (2030):
66,7%  do território

Meta (2030):
100%

Fonte:
IPP

ODS Principal:  
17.17 - 17.18

ODS Secundário: 
 11.3

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV1.12.1 Definir processos de coleta, atualização e divulgação de dados e indicadores es-
tratégicos setoriais; Rotina

GOV1.12.2 Reformular, integrar e padronizar os dados relativos ao sistema de saúde, espe-
cialmente quanto à regulação, atenção básica e hospitalar. Até 2022

GOV1.12.3 Ampliar as tipologias atendidas pelo sistema online de licenciamento de obras e 
edificações na cidade; Até 2022

GOV1.12.4 Integrar todos os sistemas de licenciamento e fiscalização dos órgãos municipais 
para permanente atualização do Cadastro Multifinalitário; Até 2026

GOV1.12.5 Manter atualizado o cadastro técnico de imóveis, públicos e privados, com auxílio 
de recursos tecnológicos para monitoramento das alterações edilícias, em especial em áreas 
de ocupação irregular;

Até 2026

GOV1.12.6 Utilizar o sistema de Cadastro Multifinalitário como instrumento para a imple-
mentação do Sistema de Controle de Uso e Ocupação do Solo, instituído pelo Plano Diretor 
da Cidade do Rio Janeiro;

Até 2026

GOV1.12.7 Definir em norma específica os dados e indicadores estratégicos de todos os 
órgãos municipais (setoriais); Até 2026

GOV1.12.8 Garantir os recursos necessários para realização dos mapeamentos, levantamen-
tos de imagem e manutenção dos bancos de dados integrados; Rotina

GOV1.12.9 Criar painel georreferenciado customizado para análise de dados, produção de 
diagnósticos e análise de resultados voltado para a área técnica e para a Alta Gestão; Até 2026

GOV1.12.10 Criar o Sistema de Acompanhamento de Indicadores Familiares (atendimento 
de saúde, programas sociais, frequência e rendimento escolar, entre outros); Até 2026

GOV1.12.11 Utilizar o cadastro multifinalitário como instrumento para alimentar o Sistema de 
Acompanhamento de Indicadores Familiares; Até 2026

GOV1.12.12 Implantar Sistema de Informações Imobiliárias e Fiscais com acesso a demais 
órgãos públicos e que disponibilizem serviços e documentações ao cidadão e cidadã; Até 2029

GOV1.12.13 Prever a integração interinstitucional do Cadastro Multifinalitário visando incor-
poração de dados temáticos como de serviços públicos concedidos, serviços cartoriais e 
cadastros jurídicos de instituições privadas ou públicas (municipais, estaduais ou federais);

Até 2029

GOV1.12.14 Aperfeiçoar e ampliar sistema eletrônico de inventário dos dados fundiários, 
urbanísticos, ambientais, fazendários e sociais disponibilizando todos os cadastros adminis-
trativos integrados, sistematizados e georreferenciados.

Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV1 
Governança 
Democrática

Estratégia 4 - Monitoramento de Dados
Reunir, gerir, integrar e atualizar banco de dados municipal com objetivo de fortalecer o em-
basamento técnico na formulação de políticas públicas setoriais e planejamento do território.

Meta: 
gOV1.13 - Mapear a totalidade do território municipal quanto aos perigos 
climáticos e ambientais: risco geológico-geotécnico, inundação, eleva-
ção do nível médio do mar e ondas, ilha e onda de calor (calor extremo), 
ventos, ruídos e qualidade do ar e da água.  

Indicador:  
Perigos climáticos e 

ambientais mapeados do 
território

Valor de Referência (2020): 
37,5%

Resultado a ser alcançado (2030):
100%

Fonte:
IPP

ODS Principal:  
16.7 - 16.10

ODS Secundário: 
 13.1, 14.a

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV1.13.1 Elaborar e aprovar instrumentos administrativos e de gestão institucional para a 
não interrupção da coleta de dados, visando formação de séries históricas relacionadas ao 
risco geológico-geotécnico, inundação, elevação do nível médio do mar e ondas, movimen-
to gravitacional de massa, ilha e onda de calor, ventos, ruídos e qualidade do ar e da água;

Até 2022

GOV1.13.2 Estabelecer parcerias públicas e privadas para coletas e análise de dados relacio-
nados ao risco geológico-geotécnico, inundação, elevação do nível médio do mar e ondas, 
movimento gravitacional de massa, ilha e onda de calor, ventos, ruídos e qualidade do ar e 
da água;

Até 2022

GOV1.13.3 Ampliar Escopo de Perigos Climáticos monitorados e previstos no âmbito do 
conceito de operações; Até 2022

GOV1.13.4 Desenvolver análise quantitativa de risco prioritariamente para eventos geológi-
co-geotécnico, inundações, elevação do nível médio do mar, ondas de calor e secas, para 
todo o território municipal;

Até 2026

GOV1.13.5 Ampliar e aperfeiçoar Sistema de Monitoramento Meteorológico, Condicionantes 
Ambientais e Avaliação de Risco Climático com diagnósticos permanentemente atualizados; Até 2026

GOV1.13.6 Criar sistema de gerenciamento de recursos operacionais disponíveis (pessoal, 
material e tecnológico) para mapear a totalidade do território municipal quanto às áreas de 
risco geológico-geotécnico, inundação, elevação do nível médio do mar e ondas, movimen-
to gravitacional de massa, ilha e onda de calor, ventos, ruídos e qualidade do ar e da água;

Até 2026

GOV1.13.7 Criar sistema de gerenciamento de incidentes relacionados ao risco geológico-
geotécnico, inundação, elevação do nível médio do mar e ondas, movimento gravitacional 
de massa, ilha e onda de calor, ventos, ruídos e qualidade do ar e da água;

Até 2026

GOV1.13.8 Ampliar as ferramentas de gestão da qualidade do ar para avaliar os benefícios 
da eletrificação da frota veicular, na região do Distrito Neutro e em outras áreas considera-
das críticas;

Até 2026

GOV1.13.9 Monitorar em tempo real, construir séries históricas e fazer projeções de cenários 
futuros sobre os perigos climáticos que afetam a cidade: elevação do nível médio do mar 
e ondas; movimento gravitacional de massa; ilha e onda de calor; enchentes e inundação; 
sistemas meteorológicos (chuva extrema e vento) e qualidade do ar e da água.

Até 2029
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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Aspiração | GOV1 
Governança 
Democrática

Estratégia 5 - Governança dos Corredores de Sustentabilidade
estabelecer o mapeamento integrado de priorizações territoriais como um elemento orienta-
dor das estratégias de planejamento da Cidade, buscando aperfeiçoar a coesão das diversas 
políticas públicas numa perspectiva de governança territorial.

Meta: 
GOV1.14 - Todos os programas, projetos e ações da Prefeitura a serem im-
plementados nas áreas definidas como Corredores de Sustentabilidade 
deverão estar alinhados aos critérios e diagnósticos elaborados.  

Indicador:  
Número de projetos, 
programas e ações a 

serem implementados 
nos Corredores de 

Sustentabilidade

Valor de Referência (2020):
0

Resultado a ser alcançado (2030):
 100%

Fonte:
SMFP/SUBPAR/EPL

ODS Principal:  
16.6 - 16.b, 17.14 - 17.17

ODS Secundário:  
11.3 - 11.b

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV1.14.1 Definir o Comitê de Planejamento e Desenvolvimento Sustentável como fórum 
técnico para avaliação e adequação dos programas, projetos e ações municipais aos Corre-
dores de Sustentabilidade;

Até 2022

GOV1.14.2 Criar os indicadores de acompanhamento de resultados decorrentes da implan-
tação de programas, projetos e ações nas áreas dos Corredores de Sustentabilidade; Até 2022

GOV1.14.3 Criar fluxo de processos para envio dos programas, projetos e ações para avalia-
ção e adequação aos critérios e diagnósticos dos Corredores de Sustentabilidade; Até 2022

GOV1.14.4 Promover a total integração do sistema de integração de planos com o banco de 
dados de projetos municipais através de sistema de informação georreferenciada; Até 2026

GOV1.14.5 Acrescentar ao banco de dados de projetos municipais a perspectiva de monito-
ramento de sua implantação; Rotina

GOV1.14.6 Implantar dez corredores de sustentabilidade, considerando, dentre outros fato-
res, projeto e implementação de infraestruturas resistentes aos riscos climáticos. Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV2
liderança pelo 
Exemplo

Estratégia 1 - Prefeitura Neutra em Carbono
A Prefeitura assumirá uma postura de liderança pelo exemplo, com o objetivo de promover 
práticas sustentáveis na gestão da água e energia em todas as edificações municipais e servi-
ços oferecidos pelo Município, garantindo que a Prefeitura seja Carbono Neutra até 2050. 

Meta: 
GOV2.1 - Atender 25% das edificações públicas municipais por meio de 
fontes renováveis de energia, a partir do Programa Solário Carioca e ações 
de eficiência energética, fortalecendo a estratégia da Prefeitura ser car-
bono neutra em 2050.  

Indicador:  
Percentual de edificações 

públicas municipais 
atendidas por fontes 

renováveis de energia

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
25%

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
17.14

ODS Secundário:  
7.3, 9.4

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV 2.1.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da meta, 
dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo com a 
periodicidade de atualização;

Até 2022

GOV 2.1.2 Definir e implantar modelo de Governança Municipal para gestão energética; Até 2026

GOV 2.1.3 Elaborar estratégia de compra de energia renovável no Mercado Livre de Energia 
incentivada para os setores público municipal e privado; Até 2022

GOV 2.1.4 Elaborar Estudo de Viabilidade de Energias Renováveis e roadmap para incor-
poração progressiva do estoque existente de edificações da Cidade ao uso de fontes de 
energia renováveis, em consonância com o disposto no Código de Sustentabilidade em 
Edificações (ver meta GOV4.3);

Até 2022

GOV 2.1.5 Reestruturar a gestão da geração de energia, sob ótica estratégica, em caráter 
tático e de controle; Até 2026

GOV 2.1.6 Elaborar plano de ação para garantir que 100% das edificações municipais rece-
bam a qualificação Eficiente no Programa Programa PRO Rio Energia da Prefeitura, com 
adoção de medidas de eficientização energética;

Até 2026

GOV 2.1.7 Reduzir em 10% o consumo de energia das edificações públicas municipais a par-
tir de programas de eficientização energética, tomando como base o ano de 2018; Até 2026

GOV 2.1.8 Implantar três fazendas solares de minigeração distribuída, dentro do Programa 
Solário Carioca, com capacidade de 5 MWp, dentro do Programa Solário Carioca que visa a 
geração de energia renovável em larga escala.

Até 2029

V.2.02, 
V.2.03, 
V.4.01
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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GOV2.1 - Atender 25% das edificações públicas municipais por meio de fontes renováveis de energia, a 
partir do Programa Solário Carioca e ações de eficiência energética, para fortalecer a estratégia da Pre-
feitura de ser carbono neutra em 2050.

EIxO tEMátICO

Moradia e Energia

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Política 

pOtENCIAl DE REDuçãO DE 
gEE pARA 2030

17,8 mil tCO2

354

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: SMFP/SUBPAR

Órgãos da cidade envolvidos: SMAC, SMFP, COMLURB, S/SUBPDEC e SME, SMPU, PGM, SMAS, SEGOVI, SMI.

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Mitigação: Redução das emissões de GEE. 

Contextualização: A partir da definição de um modelo de 
governança municipal para gestão energética, esta meta 
incorpora diversas estratégias para o aumento de fontes 
renováveis de energia, como a implantação de 3 fazendas 
solares e a criação de incentivos para aquisição no Merca-
do Livre de Energia. Além do objetivo de reduzir em 10% o 
consumo de energia das edificações públicas, contribuindo 
para a redução de emissões no setor de energia estacioná-
ria, essas medidas geram empregos verdes e fortalecem o 
setor de economia sustentável.

SuBSEtOR 
INVENtáRIO gpC

SMAC, SMFP,
COMLURB,
S/SUBPDEC

SMFP/SUBPAR
SME, SMPU,
PGM, SMAS SEGOVI, SMI

Residencial, 
institucional e 

comercial

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

O valor apresentado trata-se de uma estimati-
va em ordem de grandeza do potencial de re-
dução de emissão de GEE desta meta, obtido 
por meio da Ferramenta Pathways e Strategic 
Workbook, ambos da C40. 
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

INDICADORES:

• Número de fazendas solares im-
plantadas dentro do Programa 
Solário Carioca;

• % de redução do consumo de 
energia das edificações públicas 
municipais;

• Número de novos empregos ver-
des criados;

• % do orçamento público gasto 
com despesas de energia elétrica;

AlINHAMENtO COM OutRAS 
pOlítICAS: 
● 
• Código de Sustentabilidade em 

Edificações (a ser elaborado) ● 
Plano Nacional de Energia - PNE

• Lei n● 5.248/2011- Política Muni-
cipal sobre Mudança do Clima e 
Desenvolvimento Sustentável

pRINCIpAIS fONtES DE 
fINACIAMENtO E CuStOS:

Mecanismos de financiamento nacio-
nais e internacionais, através de insti-
tuições bilaterais, fundos multilaterais, 
bancos de desenvolvimento, bancos 
públicos e comerciais, e agências de 
fomento. 

Benefícios

355

Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Saúde 

Implementação

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

Qualidade 
do ar 

Expectativa de tempos de implementação para a  Meta gOV2.1
Esta meta inclui ações de governança, estudos, investimen-
tos e incentivos para a utilização de energias renováveis, 
principalmente no setor público, não sendo direcionadas a 
grupos ou comunidades vulneráveis específicos. 

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

GOV2.1.8

GOV2.1.7

GOV2.1.6

GOV2.1.5

GOV2.1.4

GOV2.1.3

GOV2.1.2

GOV2.1

Ano 2022 Ano 2026 Ano 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV2
liderança pelo 
Exemplo

Estratégia 1 - Prefeitura Neutra em Carbono
A Prefeitura assumirá uma postura de liderança pelo exemplo, com o objetivo de promover 
práticas sustentáveis na gestão da água e energia em todas as edificações municipais e servi-
ços oferecidos pelo Município, garantindo que a Prefeitura seja Carbono Neutra até 2050. 

Meta: 
gOV2.2 - Reduzir, no mínimo, em 20% o volume do consumo diário de 
água para cada uma das edificações públicas municipais.  

Indicador:  
Volume do consumo diário 

de água para cada uma 
das edificações públicas 

municipais

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
20% 

Fonte:
GI/SUBG

ODS Principal:  
17.14

ODS Secundário:  
6.4

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV 2.2.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da 
meta, dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo 
com a periodicidade de atualização;

Até 2022

GOV 2.2.2 Criar premiação para equipamentos municipais de menor consumo anual, como 
forma de incentivar práticas de consumo consciente junto ao poder público e sociedade 
civil;

Até 2022

GOV 2.2.3 Estruturar um órgão central para monitoramento do consumo de água nas edifi-
cações públicas municipais; Até 2026

GOV 2.2.4 Implantar programa de transparência na medição do consumo de água e gera-
ção de efluentes nos estabelecimentos municipais, divulgando anualmente os indicadores 
e resultados;

Até 2026

GOV 2.2.5 Instalar sistemas de reúso de águas pluviais nas edificações municipais, em con-
sonância com o Código de Sustentabilidadeem Edificações (ver meta GOV4.3); Até 2026

GOV 2.2.6 Criar Programa de Controle permanente para evitar vazamentos e desperdício de 
água nos estabelecimentos públicos municipais da PCRJ; Até 2026

GOV 2.2.7 Estabelecer programa de metas para sanar dívidas municipais com os serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, com estímulos aos órgãos e prédios pú-
blicos para sanarem suas inadimplências, com atenção a cessionários, como organizações 
sociais, para que não deixem passivos ao Município;

Até 2026

GOV 2.2.8 Criar, implantar e divulgar amplo programa para o consumo consciente de água, 
redução da demanda e controle do desperdício em todas as edificações municipais, sejam 
próprias ou alugadas.

Até 2029

V.4.01
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV2
liderança pelo 
Exemplo

Estratégia 1 - Prefeitura Neutra em Carbono
A Prefeitura assumirá uma postura de liderança pelo exemplo, com o objetivo de promover 
práticas sustentáveis na gestão da água e energia em todas as edificações municipais e servi-
ços oferecidos pelo Município, garantindo que a Prefeitura seja Carbono Neutra até 2050. 

Meta: 
gOV2.3 - Reduzir, no mínimo, em 20% o volume do descarte diário de re-
síduos sólidos em cada uma das edificações municipais.  

Indicador:  
Volume do descarte diário 

de resíduos sólidos em 
cada uma das edificações 

municipais

Valor de Referência:
 n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
20% 

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
12.3 - 12.5

ODS Secundário:  
11.6

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV 2.3.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da 
meta, dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo 
com a periodicidade de atualização;

Até 2022

GOV 2.3.2 Criar premiação para equipamentos municipais de menor consumo anual e reci-
clagem, como forma de incentivar práticas de consumo consciente junto ao poder público 
e sociedade civil;

Até 2022

GOV 2.3.3 Implantar programa de transparência na classificação e medição de resíduos 
sólidos gerados nos estabelecimentos municipais, divulgando anualmente os indicadores e 
resultados;

Até 2026

GOV 2.3.4 Criar, implantar e divulgar amplo programa para gestão de resíduos sólidos, re-
dução da demanda e controle do desperdício em todas as edificações municipais, sejam 
próprias ou alugadas.

Até 2029

V.4.01
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Corredores de 
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Aspiração | GOV2
liderança pelo 
Exemplo

Estratégia 1 - Prefeitura Neutra em Carbono
A Prefeitura assumirá uma postura de liderança pelo exemplo, com o objetivo de promover 
práticas sustentáveis na gestão da água e energia em todas as edificações municipais e servi-
ços oferecidos pelo Município, garantindo que a Prefeitura seja Carbono Neutra até 2050. 

Meta: 
gOV2.4 - Reduzir em pelo menos 50% o consumo de eletricidade na 
iluminação pública até 2024.  

Indicador:  
Consumo de eletricidade 
distribuída na iluminação 

pública

Valor de Referência (2019): 
449.177.629 kWh

Resultado a ser alcançado (2024):
50% 

Fonte:
RIOLUZ

ODS Principal:  
17.14

ODS Secundário:  
7.3 - 7.b

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

Ações Estruturantes
Marcos 

temporais

GOV 2.4.1 Promover planejamento eficiente da iluminação pública voltada para os passeios, 
espaços públicos e interseções viárias, promovendo iluminação direcionada aos ambientes 
estratégicos;

Até 2022

GOV 2.4.2 Substituir integralmente a iluminação pública por luminárias LED com sensores; Até 2022

GOV 2.4.3 Aprovar o cadastro inicial de IP, sistema de telegestão, equipamentos e drivers 
com faixas de dimerização ao longo do período noturno junto à Concessionária Light para 
a iluminação pública;

GOV 2.4.4 Incorporar tecnologias e soluções de TI para integrar e otimizar a gestão do ter-
ritório, reduzindo custos e melhorando a qualidade de vida dos habitantes. Rotina

V.2.01

Rotina
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Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV2
liderança pelo 
Exemplo

Estratégia 1 - Prefeitura Neutra em Carbono
A Prefeitura assumirá uma postura de liderança pelo exemplo, com o objetivo de promover 
práticas sustentáveis na gestão da água e energia em todas as edificações municipais e servi-
ços oferecidos pelo Município, garantindo que a Prefeitura seja Carbono Neutra até 2050. 

Meta: 
GOV2.5 - Garantir que 30% da frota de veículos da PCRJ, inclusive contra-
tados, serão de veículos não-emissores

Indicador:  
Número de veículos não-

emissores na frota da PCRJ

Valor de Referência (2019):
0

Resultado a ser alcançado (2030):
30% 

Fonte: 
GI/SUBG

ODS Principal:  
12.c

ODS Secundário:  
3.9, 7.a, 9.1, 11.2

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV 2.5.1 Levantar a frota de veículos própria e contratada da Prefeitura, definindo tipolo-
gias, combustível e ano da frota; Até 2022

GOV 2.5.2 Realizar os estudos técnicos operacionais e de modelagem financeira, com esco-
po a ser definido em instrumento próprio, que possibilitem a elaboração de planejamento 
factível de substituição da frota de transporte público do município, nos termos do Decreto 
Rio nº 46.081/19;

Até 2022

GOV 2.5.3 Criar cronograma com marcos temporais definidos para transição energética da 
frota de veículos contratada pela Prefeitura; Até 2022

GOV 2.5.4 Revisar e atualizar contratos para editais de renovação de frota de veículos con-
tratada da Prefeitura considerando critérios de sustentabilidade; Até 2026

GOV 2.5.5 Ampliar a frota de veículos elétricos de coleta da COMLURB. Até 2026

V.2.04
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Aspiração | GOV2
liderança pelo 
Exemplo

Estratégia 2 - Compras Sustentáveis
Integrar elementos ambientais em todas as etapas do processo de compras municipais e evi-
tar as aquisições desnecessárias,  construindo uma cadeia produtiva sustentável na cidade.

Meta: 
gOV2.6 - garantir que 30% dos gêneros alimentícios adquiridos pela pCRJ 
para os programas de Alimentação Institucional da Administração Direta 
sejam oriundos da agricultura familiar.  

Indicador:  
Percentual de gêneros 

alimentícios oriundos da 
agricultura familiar

Valor de Referência:
 n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
30% 

Fonte:
GI/SUBG

ODS Principal:  
12.1 - 12.7, 17.14

ODS Secundário:  
2.3 - 2.4

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV 2.6.1 Mapear a produção agrícola familiar, urbana e periurbana, a fim de formatar ins-
trumentos para oferta de formação técnica e assistência financeira (crédito, tecnologia, se-
gurança alimentar, acesso ao mercado, etc.) de modo a construir um sistema alimentar 
multigeracional e viável do ponto de vista econômico;

Até 2026

GOV 2.6.2 Promover a implementação da Política Municipal de Apoio à Agricultura Urbana 
e Periurbana, Lei 6.691/2019; Até 2026

GOV 2.6.3 Fomentar no município a logística de distribuição de alimentos produzidos pelo 
sistema agroecológico; Rotina

GOV 2.6.4 Reorientar os programas alimentares escolares e outros serviços institucionais 
relacionados com a alimentação, como por exemplo as Unidades de Reinserção Social, de 
modo a fornecer alimentação saudável, de origem local e regional, sazonal e produzida de 
modo sustentável;

Até 2026

GOV 2.6.5 Fomentar a aquisição de produção agrícola, por meio da revisão das políticas de 
compras públicas (Contratação Pública) e de comércio de modo a facilitar o fornecimento 
alimentar à Cidade oriundo dos circuitos curtos agroalimentares;

Rotina

GOV 2.6.6 Alinhar junto aos agricultores os preços dos gêneros alimentícios da agricultura 
familiar adquiridos pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), restaurantes 
populares e unidades de saúde.

Até 2026
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV2
liderança pelo 
Exemplo

Estratégia 2 - Compras Sustentáveis
Integrar elementos ambientais em todas as etapas do processo de compras municipais e evi-
tar as aquisições desnecessárias,  construindo uma cadeia produtiva sustentável na cidade.

Meta: 
gOV2.7 - garantir que 30% dos procedimentos de compra dos materiais 
permanentes e de consumo da Prefeitura sejam comprados seguindo cri-
térios de sustentabilidade.  

Indicador:  
Percentual de 

procedimentos de 
compra com critérios de 

sustentabilidade

Valor de Referência:
 n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
30% 

Fonte: 
GI/SUBG

ODS Principal:  
17.14

ODS Secundário:  
12.1 - 12.7

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV 2.7.1 Desenvolver e publicar, documento dirigido (Manual/Cartilha) de Procedimentos 
de Compras e Contratação de Serviços Sustentáveis no âmbito do Município; Até 2022

GOV 2.7.2 Incluir no Sistema de Compras do Município “E-Compras Rio”, a funcionalidade de 
registrar os critérios de sustentabilidade inseridos no Termo de Referência de compras de 
material de consumo e permanente realizados, dentre eles, critérios relacionados à emissão 
de poluentes e descarbonização das atividades;

Até 2022

GOV 2.7.3 Incluir um “atributo” (selo de sustentabilidade) que identifique os produtos com 
características sustentáveis no catálogo do sistema “E-Compras Rio”; Até 2022

GOV 2.7.4 Incluir, quando possível, pelo menos um critério sustentável em cada licitação de 
compras realizada; Até 2026

GOV 2.7.5 Revisar os itens dos pregões e de outras modalidades licitatórias da Prefeitura, 
adequando-os, quando possível, aos critérios de sustentabilidade; Até 2026

GOV 2.7.6 Promover anualmente capacitação abordando a temática das compras sustentá-
veis para os servidores; Rotina

GOV 2.7.7 Divulgar as boas práticas de compras sustentáveis da Prefeitura, realizando cam-
panhas educativas sobre a inclusão de critérios sustentáveis nos pedidos de aquisição; Rotina

GOV 2.7.8 Abastecer a plataforma virtual “E-Compras Rio’’ com informações relativas a gas-
tos, economias e licitações com critérios sustentáveis; Até 2026

GOV 2.7.9 Revisar, pelo menos uma vez ao ano, o Manual/Cartilha de Compras e Contrata-
ção de Serviços Sustentáveis da Prefeitura. Rotina
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV2
liderança pelo 
Exemplo

Estratégia 2 - Compras Sustentáveis
Integrar elementos ambientais em todas as etapas do processo de compras municipais e evi-
tar as aquisições desnecessárias,  construindo uma cadeia produtiva sustentável na cidade.

Meta: 
gOV2.8 - garantir que 30% dos procedimentos de contratação de serviços 
pela Prefeitura sigam critérios de sustentabilidade

Indicador:  
Percentual de 

procedimentos de 
contratação com critérios de 

sustentabilidade

Valor de Referência:
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
30%

Fonte:
GI/SUBG

ODS Principal:  
17.14

ODS Secundário:  
12.1 - 12.7

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV 2.8.1 Desenvolver metodologia e calcular o indicador para o acompanhamento da 
meta, dando ciência ao órgão de planejamento central dos resultados apurados, de acordo 
com a periodicidade de atualização;

Até 2022

GOV 2.8.2 Incluir no Sistema de Compras do Município “E-Compras Rio”, a funcionalidade 
de registrar os critérios de sustentabilidade inseridos no Termo de Referência de serviços 
contratados, dentre eles, critérios relacionados à emissão de poluentes e descarbonização 
das atividades;

Até 2022

GOV 2.8.3 Incluir, quando possível, pelo menos um critério sustentável em cada licitação de 
contratação de serviços realizada; Até 2026

GOV 2.8.4 Promover anualmente capacitação das pessoas que prestam serviço público mu-
nicipal, abordando a temática das contratações de serviços sustentáveis; Rotina

GOV 2.8.5 Revisar os itens dos pregões e de outras modalidades licitatórias da Prefeitura, 
adequando-os, quando possível, aos critérios de sustentabilidade; Até 2026

GOV 2.8.6 Divulgar as boas práticas de contratação de serviços sustentáveis da Prefeitura, 
realizando campanhas educativas sobre a inclusão de critérios sustentáveis nos serviços; Rotina

GOV 2.8.7 Abastecer a plataforma virtual ‘E-Compras Rio”, com as informações relativas a 
gastos, economias e licitações com critérios sustentáveis em serviços. Até 2026
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV2
liderança pelo 
Exemplo

Estratégia 3 - Saúde e Bem Estar Laboral 
O servidor e a servidora pública municipal serão reconhecidos pela satisfação e alegria com 
que desenvolvem as suas atividades.

Meta: 
GOV2.9 - Reduzir em 20% o tempo médio de afastamento dos servidores 
e servidoras municipais por motivo de saúde.

Indicador:  
Tempo médio (em dias) 
de licença médica dos 

servidores/ano

Valor de Referência (2017):
88%

Resultado a ser alcançado (2030):
70% 

Fonte:
GI/SUBG/CGRH

ODS Principal:  
16.b

ODS Secundário:  
8.b, 9.2, 10.2 

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV 2.9.1 Criar programa de avaliação anual da saúde de todo funcionalismo público mu-
nicipal; Até 2026

GOV 2.9.2 Ter mapeamento específico sobre motivos de afastamento de trabalho, usando 
critérios de gênero, raça, pessoas com deficiência e pessoas idosas; Até 2026

GOV 2.9.3 Promover periodicamente pesquisa de clima organizacional para identificar a 
percepção dos funcionários sobre o ambiente interno da Prefeitura, objetivando uma me-
lhoria significativa na convivência, na motivação e nos resultados gerais e individuais;

Rotina

GOV 2.9.4 Implantar programa contínuo de segurança do trabalho e mitigação de riscos 
ambientais e sanitários em todas as unidades da administração municipal; Até 2026

GOV 2.9.5 Desenvolver e implantar plano de ação para redução do número de afastamento 
por motivo de saúde; Até 2026

GOV 2.9.6 Implantar política permanente de vacinação dos servidores e servidoras. Rotina
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

II.4.01

Aspiração | GOV2
liderança pelo 
Exemplo

Estratégia 3 - Saúde e Bem Estar Laboral 
O servidor e a servidora pública municipal serão reconhecidos pela satisfação e alegria com 
que desenvolvem as suas atividades.

Meta: 
gOV2.10 -  Implantar sistema de cota mínima de 20% para pessoas idosas 
e demais grupos em situação de vulnerabilidade social nas contratações 
de mão de obra da pCRJ. 

Indicador:  
Entrega de Sistema de 

cota mínima para pessoas 
idosas e vulneráveis em 

contratações

Valor de Referência (2019):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
Sistema de cota mínima para 
pessoas idosas e vulneráveis 

implantado 

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
16.3 - 16.b

ODS Secundário:  
4.3 - 4.5, 5.1 

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV 2.10.1 Criar programa de apoio a projetos de pesquisa e extensão de universidades pú-
blicas e privadas com foco em inovação do serviço público de forma inclusiva e direcionada 
aos seguintes grupos: idosos, mulheres, negros e LGBTQ;

Até 2026

GOV 2.10.2 Estabelecer os critérios para definição de grupos vulneráveis a serem abarcados 
pelo sistema de cota mínima nas contratações públicas municipais, garantindo o acesso 
igualitário e promovendo a inclusão social de grupos minoritários;

Até 2026

GOV 2.10.3 Implantar aumento de pontuação em licitações e concorrências para contrata-
ções que atendam a cota mínima de 20% para pessoas idosas e demais grupos em situação 
de vulnerabilidade social na composição total da força de trabalho;

Até 2026

GOV 2.10.4 Implementar o Programa Jovem Aprendiz na administração municipal e em suas 
empresas e autarquias, bem como nas contratações de empresa prestadores de serviço, 
para que tenham em seus quadros jovens entre 14 e 24 anos;

Até 2026

GOV 2.10.5 Criar mecanismos de avaliação da eficácia do sistema de cota mínima para 
pessoas idosas e demais grupos em situação de vulnerabilidade social nas contratações 
públicas municipais de mão de obra.

Até 2026
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV3 
Região Metropolitana

Estratégia 1 - Geração de Energia
Promover a relação intermunicipal para a elaboração de um plano integrado de geração de 
energia na RMRJ, ampliando ações para descarbonização do grid municipal.

Meta: 
gOV3.1 - Criar consórcio metropolitano de autogeração de energia, arti-
culando com outros níveis de governo, para fortalecer políticas energéti-
cas renováveis e descarbonização do gRID.  

Indicador:  
Entrega de Consórcio 

Metropolitano de 
autogeração de energia

Valor de Referência (2019):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
Consórcio criado

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
11.c

ODS Secundário:  
7.2 - 7.b, 9.4 - 9.5

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV3.1.1 Articular institucionalmente com outras esferas de governo o estímulo para am-
pliação do uso de energias renováveis na matriz energética, de forma a facilitar a descarbo-
nização do GRID em longo prazo;

Até 2026

GOV3.1.2 Promover a criação e manutenção de um consórcio para promoção de empreen-
dimentos de autogeração de energia, no âmbito metropolitano; Até 2029

GOV3.1.3 Desenhar estratégias de governança para atender às demandas e interesses dos 
Municípios da Região Metropolitana do Rio de Janeiro quanto ao uso de energias renováveis; Até 2029

GOV3.1.4 Promover estudos de promoção de incentivos para implantação de energias reno-
váveis distribuída em residências ou empresas. Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV3 
Região Metropolitana

Estratégia 2 - Abastecimento Alimentar
Promover a relação intermunicipal para a gestão integrada do abastecimento alimentar com a 
articulação entre produção, distribuição e consumo sob a ótica da implementação de políticas 
de segurança alimentar, ampliando a disponibilidade de alimentos de qualidade com valores 
acessíveis, valorizando a diversidade nos hábitos de cultivo e de consumo.

Meta: 
gOV3.2 - Implantar sistema para mapeamento dos polos produtivos 
agroalimentares metropolitanos, de modo a valorizar a produção regio-
nal de alimentos. 

Indicador:  
Entrega de sistema para 
mapeamento dos polos 

produtivos agroalimentares 
metropolitanos

Valor de Referência (2019):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
Sistema para mapeamento 

dos polos produtivos 
agroalimentares 

metropolitanos implantado

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
2.3 - 2.c, 17.7 - 17.9

ODS Secundário:  
9.1, 12.1, 15.3, 16.3 - 16.b

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV3.2.1 Produzir selo municipal que indique os estabelecimentos de alimentos saudáveis, 
inspirados em selos como os selos de produtos orgânicos (utilizar como marketing); Até 2022

GOV3.2.2 Construir plataforma oficial municipal que use recursos digitais para aproximar a 
demanda e a oferta de alimentos produzidos no Estado do Rio de Janeiro; Até 2026

GOV3.2.3 Liderar o alinhamento das políticas e de programas que tenham impacto nos siste-
mas alimentares da metrópole; Rotina

GOV3.2.4 Criar espaços de articulação e de oportunidades que ampliem o diálogo sobre 
sistemas alimentares entre as partes interessadas ao nível metropolitano; Até 2022

GOV3.2.5 Criar ações de educação e sensibilização da opinião pública relacionadas à segu-
rança alimentar; Rotina

GOV3.2.6 Firmar parceria com a Câmara Metropolitana para o mapeamento dos pólos pro-
dutivos agroalimentares da região metropolitana; Até 2022

GOV3.2.7 Identificar, mapear e avaliar as iniciativas na região metropolitana e os movimen-
tos da sociedade civil relacionados com a segurança alimentar, com vista a transformar as 
boas-práticas em programas e políticas relevantes, com o apoio das investigações munici-
pais ou de instituições acadêmicas;

Até 2026

GOV3.2.8 Desenvolver e rever as políticas alimentares municipais e assegurar a alocação 
apropriada de recursos, especificamente orientados para as políticas e programas relacio-
nados com alimentação;

Até 2026

GOV3.2.9 Criar um órgão intermunicipal metropolitano responsável pela articulação e deci-
são das principais ações referentes à segurança alimentar, com vista a desenvolver a política e 
os processos de gestão de dados relacionados com os sistemas alimentares urbanos, incluin-
do a recolha formal de dados e a informação gerada pela sociedade civil e outros parceiros;

Até 2026

GOV3.2.10 Desenvolver uma estratégia de redução de riscos de desabastecimento de ali-
mentos alinhada às políticas de resiliência da cidade, no contexto de catástrofes naturais, 
crises de saúde, alterações climáticas, etc., de forma a fortalecer os sistemas alimentares 
urbanos, os meios de produção de alimentos locais e o transporte, garantindo o acesso a 
alimentos saudáveis e sustentáveis em momentos de crise;

Até 2026

GOV3.2.11 Incentivar a intermodalidade da carga entre plataformas e terminais logísticos de 
grande porte e terminais logísticos urbanos de pequeno porte, que possibilitem a articula-
ção e transferência racionalizada para o abastecimento alimentar;

Até 2029

GOV3.2.12 Criar sistema para mapeamento dos polos produtivos agroalimentares metropo-
litanos, de modo a valorizar a produção regional de alimentos. Até 2029
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

V.3.01 

Aspiração | GOV3 
Região Metropolitana

Estratégia 3 - Atuação Metropolitana Integrada
Promover a relação intermunicipal para a gestão integrada do território da cidade do Rio de 
Janeiro visando potencializar os benefícios socioambientais e otimizar a aplicação dos recur-
sos econômicos em questões de interesse comum.

Meta: 
gOV3.3 - Implantar 6 comitês estratégicos temáticos para endereçamen-
to de questões comuns aos municípios metropolitanos nas áreas de: ges-
tão, transporte intermunicipal, meio ambiente, saneamento,  segurança 
hídrica e segurança pública.  

Indicador:  
Número de comitês 

estratégicos temáticos

Valor de Referência (2019):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
6

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
11.a, 17.14 - 17.18

ODS Secundário:  
6.5

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV3.3.1 Atuar junto à Câmara Metropolitana de Integração Governamental; Rotina

GOV3.3.2 Atuar junto aos Comitês de Bacia das Regiões Hidrográficas do Guandu, com 
vistas principalmente à segurança hídrica; Rotina

GOV3.3.3 Atuar junto ao Comitê de Bacia da Baía da Guanabara, com vistas à segurança 
hídrica e à melhoria da qualidade da água Bacia Hidrográfica; Rotina

GOV3.3.4 Fomentar a racionalidade e eficiência do sistema de transporte intermunicipal na 
Região Metropolitana; Rotina

GOV3.3.5 Atuar junto ao Governo do Estado do Rio de Janeiro para implantação da integra-
ção tarifária intermodal entre o Bilhete Único Estadual e o Bilhete Único Municipal; Até 2026

GOV3.3.6 Promover a expansão dos pontos de integração física entre os modais de trans-
porte público de passageiros intermunicipal; Até 2026

GOV3.3.7 Atuar junto ao governo do estado a promoção de políticas de sociais integradas, 
a viabilização de parcerias institucionais bem como a rediscussão de políticas de segurança 
pública, com foco nas áreas metropolitanas mais vulneráveis.

Até 2026
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV4
planejamento 
Integrado ao Clima

Estratégia 1- Gestão da Ação Climática
Promover a governança do planejamento da ação climática em nível central, formulando di-
retrizes e políticas relacionadas à temática das mudanças climáticas e resiliência da cidade.

Meta: 
gOV4.1 - garantir que 100% dos novos projetos urbanos implementados 
serão objeto de análise de órgão específico municipal com foco na mu-
dança do clima. 

Indicador:  
Número de novos projetos 

urbanos analisados

Valor de Referência (2019):
0

Resultado a ser alcançado (2030):
100% 

Fonte:
Comitê Executivo de 

Mudanças Climáticas 
(Decreto Rio n° 46.079/2019)

ODS Principal:  
11.b, 13.1

ODS Secundário:  
10.3

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV4.1.1 Criar estrutura de gestão administrativa (Escritório de Gestão de Eventos Climáti-
cos) com função de integrar a temática da adaptação no planejamento contínuo das políti-
cas municipais promovendo análise integrada do mapeamento dos perigos climáticos nos 
planos municipais, regionais e setoriais;

Até 2026

GOV4.1.2 Ampliar a articulação entre órgãos municipais e demais esferas de governo bem 
como por meio de parcerias nacionais e internacionais para promover a contínua atualiza-
ção das práticas de planejamento frente à chegada de novos modelos, técnicas e tecnolo-
gias relacionados à temática da adaptação e mitigação aos eventos climáticos;

Rotina

GOV4.1.3 Integrar o Comitê de Planejamento e Desenvolvimento Sustentável nas atividades 
coordenadas pelo Escritório de Gestão de Eventos Climáticos junto aos órgãos técnicos; Até 2026

GOV4.1.4 Apoiar a revisão da legislação urbanística e edilícia, assim como os procedimen-
tos de licenciamento do município, incorporando parâmetros/medidas, em diversas escalas, 
que observem as condicionantes ambientais da área, prevenindo danos decorrentes das 
mudanças climáticas e tendo como base o estudo dos Corredores de Sustentabilidade;

Até 2026

GOV4.1.5 Elaborar Plano para operação de Seguros das infraestruturas e edificações muni-
cipais. Até 2026
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Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

V.4.02 

Aspiração | GOV4
planejamento 
Integrado ao Clima

Estratégia 2 - Planos e Códigos de Mitigação e Adaptação
Integração da lente climática às práticas de planejamento e gestão urbana e ambiental, in-
corporando a transição para a neutralidade de carbono e a análise dos perigos climáticos em 
todos os planos setoriais e projetos urbanos.

Meta: 
gOV4.2 - Desenvolver e implementar o Código de Sustentabilidade de 
gestão Responsável da água da Cidade do Rio de Janeiro (Código de 
águas).  

Indicador:  
Entrega do Código de Águas

Valor de Referência (2019):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
Código de Águas 

implementado 

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
11.3 - 11.a, 13.2 - 13.b

ODS Secundário:  
6.a, 15.9

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV4.2.1 Desenvolver diagnósticos e estudos para proposição de melhoria da qualidade 
da água dos mananciais de interesse local, da despoluição de rios na cidade com potencial 
aproveitamento para consumo humano após tratamento convencional da água;

Até 2022

GOV4.2.2 Fomentar estratégias junto as concessionárias de abastecimento na identificação 
de perdas na distribuição de água (vazamentos, ligações clandestinas etc.) na cidade, inte-
grando-se ao sistema estadual de gestão das águas;

Até 2022

GOV4.2.3 Introduzir na legislação municipal um conjunto de medidas intra lotes que obri-
guem e/ou incentivem, o aumento da permeabilidade do solo urbano, aumento de áreas 
verdes e implementação de um sistema de reuso e retardo e poços de infiltração das águas 
pluviais, visando diminuir o lançamento das águas pluviais na rede de drenagem, em com-
plementação às legislações já existentes;

Até 2026

GOV4.2.4 Auxiliar na identificação de perdas na distribuição de água (vazamentos, ligações 
clandestinas etc.) na cidade, integrando-se ao um sistema estadual de gestão das águas; Rotina

GOV4.2.5 Promover medidas de controle de enchente que integrem o planejamento do 
sistema viário em conjunto com a drenagem e a qualidade dos recursos hídricos, através de 
medidas adaptativas que promovam o aumento da permeabilidade das vias;

Rotina

GOV4.2.6 Adotar nas intervenções públicas materiais construtivos e revestimentos com 
tecnologia para maior infiltração da água e menor absorção de calor, assim como desen-
volver infraestruturas com sistema de biorretenção para o manejo de águas pluviais, como 
jardins de chuva;

Até 2026

GOV4.2.7 Implantar projeto piloto de renaturalização e despoluição de pelo menos um rio 
na cidade; Até 2026

GOV4.2.8 Desenvolver sistema de monitoramento, fiscalização e desocupação de margens 
com base em tecnologia de sistema de georreferenciamento, identificação e mapeamento 
de todas as faixas marginais de proteção e faixas non aedificandi da cidade e controle per-
manente por meio de imagens aéreas (ou de satélite);

Até 2026

GOV4.2.9 Priorizar intervenções de parques lineares nas margens dos corpos hídricos, atra-
vés da recuperação da vegetação ciliar e ocupação sustentável, promovendo mudança na 
lógica de ocupação dos lotes da cidade com o resgate da ocupação coletiva de espaços 
públicos para as frentes fluviais.

Até 2029
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gOV4.2 - Desenvolver e implementar o Código de Sustentabilidade e gestão Responsável da água da 
Cidade do Rio de Janeiro (Código de águas).

EIxO tEMátICO

Poder municipal e Água

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Ação meio

370

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: RIO-ÁGUAS e SMAC.

Órgãos da cidade envolvidos: GBP, SMPU, SMAC, SMDEIS, SMFP/SUBPAR e PGM

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Adaptação: A meta incorpora ações que atuam em dife-
rentes vulnerabilidades dos sistemas urbanos. 1) Aumen-
to da permeabilidade do solo e a recuperação de corpos 
hídricos reduzem a sobrecarga do sistema de drenagem 
pluvial; 2) adoção de tecnologias e materiais construtivos 
mais resilientes e permeáveis para reduzir a vulnerabilidade 
de infraestruturas e ativos aos impactos de inundações; 3) 
abordagem de infraestrutura verde e azul com impactos 
positivos na melhoria da qualidade das águas e serviços 

Contextualização: O Código de Sustentabilidade e Gestão 
Responsável da Água integrará os princípios de drenagem 
urbana sustentável no planejamento urbano e ambiental, 
de forma a fortalecer a resposta da cidade às inundações. 
Destaca-se a ação de implantar projeto piloto de renaturali-
zação e despoluição de pelo menos um rio na cidade. 

A implementação deste Código vai melhorar a qualidade da 
água local e valorizar os corpos hídricos como integrantes 
à paisagem e aos Corredores de Sustentabilidade azuis e 
verdes. 

IMpACtO pOSItIVO NA REDuçãO DO pERIgO ClIMátICO 

ecossistêmicos; 4) fortalecimento da capacidade institucio-
nal para monitorar e fiscalizar a ocupação de áreas sujeitas 
aos impactos de inundações. 

Inundações

Gabinete
do Prefeito

RIO-ÁGUAS
e SMAC

SMPU SMAC SMDEIS SMFP/SUBPAR PGM

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro



371

Ação Climática

Projetos Sustentáveis
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Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
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pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

INDICADORES:

• Número de ocorrência de even-
tos de inundação por ano no 
município.

• Número de mortes por inundações 
anuais.

• % da população a 5 minutos de 
distância de um parque.

AlINHAMENtO COM OutRAS 
pOlítICAS: 
● 
• Plano Municipal de Saneamento 

Básico na modalidade Manejo de 
Águas Pluviais

• Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano Sustentável

• Planos de Estruturação Urbana

pRINCIpAIS fONtES DE 
fINACIAMENtO E CuStOS:

Principal - Recursos do Tesouro (or-
çamento municipal) Apoio: Governo 
federal , apoio Internacional (assistên-
cia técnica/financiamento) 

Benefícios
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Implementação

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

Expectativa de tempos de implementação para a  Meta gOV4.2gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

• Crianças e idosos
• Mulheres
• Portadores de deficiência
• Moradores de áreas informais 

Pessoas com
deficiências

MulheresCrianças Idosos 

Justiça social Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Gestão de água 
e saneamento

Saúde Moradia 
Segura e 
Saudável 

Emprego e 
renda 

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

GOV4.2.9

GOV4.2.8

GOV4.2.7

GOV4.2.6

GOV4.2.5

GOV4.2.4

GOV4.2.3

GOV4.2.2

GOV4.2.1

GOV4.2

Ano 2022 Ano 2026
Ano

2029/2030

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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V.4.01 

Aspiração | GOV4
planejamento 
Integrado ao Clima

Estratégia 2 - Planos e Códigos de Mitigação e Adaptação
Integração da lente climática às práticas de planejamento e gestão urbana e ambiental, in-
corporando a transição para a neutralidade de carbono e a análise dos perigos climáticos em 
todos os planos setoriais e projetos urbanos.

Meta: 
GOV4.3 - Implementar Código de Sustentabilidade em Edificações com 
vistas a alcançar alta eficiência energética e hídrica em todas as novas 
edificações de grande e médio porte e em grandes reformas.  

Indicador:  
Entrega do Código de 
Sustentabilidade em 

Edificações

Valor de Referência (2019):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
Código de Sustentabilidade 

em Edificações 
implementado

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
6.3 - 6.5, 14.2

ODS Secundário:  
10.3

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV4.3.1 Elaborar Projeto de Lei com proposta do Código de Sustentabilidade em Edifica-
ções, sejam públicas e privadas, novas, existentes e habitações de interesse social, dispondo 
de estratégias de sensibilização, incentivo e controle;

Até 2022

GOV4.3.2 Elaborar Guia de Soluções de Eficiência Energética e Hídrica e estratégias de 
adaptação e resiliência para edificações públicas e privadas novas, de grande e médio porte, 
e grandes reformas;

Até 2022

GOV4.3.3 Realizar estudos técnicos para a adoção de critérios de limite máximo de vagas 
de estacionamentos em novas edificações; Até 2022

GOV4.3.4 Criar Programa de Assistência Técnica para adoção de estratégias de eficiência 
energética e hídrica em áreas de comunidades e favelas; Até 2022

GOV4.3.5 Criar Programa de Implementação do Código de Sustentabilidade, a partir de 
uma base de evidências transparentes capaz de definir requisitos obrigatórios de desem-
penho de eficiência energética, que incorpore a adoção de parâmetros progressivos mais 
eficientes de consumo energético, hídrico, etiquetagem e medidas de adaptação climática 
em edificações em, tais como: adoção de energias renováveis, uso de tecnologias constru-
tivas, equipamentos e iluminação de melhor eficiência energética, medição individualizada 
de consumo de água, ampliação do uso de sistemas para aproveitamento de água pluvial, 
telhados e fachadas verdes, capacitação técnica de equipes de licenciamento, entre outros;

Até 2026

GOV4.3.6 Georreferenciar e monitorar as edificações que atendam ao Código de Sustenta-
bilidade e que possuam Certificações de Sustentabilidade; Até 2026

GOV4.3.7 Editar ato normativo determinando que a indústria da construção divulgue os 
dados de carbono incorporados aos novos edifícios no município. Até 2026



373

Ação Climática

Projetos Sustentáveis
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GOV4.3. Implementar Código de Sustentabilidade em Edificações com vistas a alcançar alta eficiência 
energética e hídrica em todas as novas edificações de grande e médio porte e em grandes reformas

EIxO tEMátICO

Poder municipal, Água, Moradia e Energia

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Política 

Contextualização: A meta tem o objetivo de diminuir o uso 
de recursos naturais e incorporar a adoção de parâmetros 
progressivos mais eficientes de consumo. As ações pro-
postas incluem um arcabouço legal e amparo técnico para 
auxiliar as edificações que se comprometam com a susten-
tabilidade.

IMpACtO pOSItIVO NA REDuçãO DO pERIgO ClIMátICO 

Inundações

373

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Mitigação: A meta reduzirá o consumo de recursos naturais 
e de energia, com alto potencial de redução de emissões de 
GEE. ecossistêmicos. 

Adaptação: O Código de Sustentabilidade fortalece a ado-
ção de medidas de adaptação climática em edificações, tais 
como: ampliação do uso de sistemas para aproveitamento 
de água pluvial por telhados e fachadas verdes e medidas 
de drenagem urbana sustentável, entre outras.

pOtENCIAl DE REDuçãO DE gEE pARA 2030

1,07 milhão tCO2

SuBSEtOR INVENtáRIO gpC

Residencial, institucional 
e comercial

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: SMPU

Órgãos da cidade envolvidos: GBP, SMAC, SMDEIS, SMFP/SUBPAR e PGM

Outras entidades implementadoras externas: Setor privado (imobiliário e construção civil)

GBP, SMACSMPU
SMDEIS,

SMFP/SUBPAR
e PGM

Setor Privado
(Setor Imobiliário e
Construção Civil)

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

O valor apresentado trata-se de uma estimativa em ordem de grandeza do poten-
cial de redução de emissão de GEE desta meta, obtido por meio da Ferramenta 
Pathways e Strategic Workbook, ambos da C40. 
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Prioritária

Pandemia
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Corredores de 
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pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

INDICADORES:

• Redução de GEE;

• Acesso à água canalizada (% de 
domicílios);

• Acesso a esgotamento sanitário 
(% de domicílios);

• Acesso à energia elétrica (% de 
domicílios).

AlINHAMENtO COM OutRAS 
pOlítICAS: 
● 
• Plano Diretor de Desenvolvimento 

Urbano Sustentável
• Planos de Estruturação Urbana
• Código de Obras 

pRINCIpAIS fONtES DE 
fINACIAMENtO E CuStOS:

Orçamento municipal e setor privado 
(imobiliário local)

Benefícios Implementação

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

Expectativa de tempos de implementação para a  Meta gOV4.3gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

Justiça social Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Gestão de água 
e saneamento

Saúde Moradia 
Segura e 
Saudável 

374

Pobres e pessoas em
vulnerabilidade social

Qualidade 
do ar 

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026

GOV4.3.7

GOV4.3.6

GOV4.3.5

GOV4.3.4

GOV4.3.3

GOV4.3.2

GOV4.3.1

GOV4.3

Ano 2022 Ano 2026

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade
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V.4.01 

Aspiração | GOV4
planejamento 
Integrado ao Clima

Estratégia 2 - Planos e Códigos de Mitigação e Adaptação
Integração da lente climática às práticas de planejamento e gestão urbana e ambiental, in-
corporando a transição para a neutralidade de carbono e a análise dos perigos climáticos em 
todos os planos setoriais e projetos urbanos.

Meta: 
gOV 4.4 - Desenvolver e implementar, ao menos, três planos setoriais para 
enfrentamento aos principais eventos climáticos da cidade, com revisão 
periódica: plano Municipal de gerenciamento Costeiro, plano de Ação de 
Combate ao Calor e plano Verão. 

Indicador:  
Número de planos setoriais

Valor de Referência (2019):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
3 

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
11.1 - 11.5, 13.1 - 13.2

ODS Secundário:  
9.4, 12.5

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV4.4.1 Criar Índice de Vulnerabilidade ao Calor; Até 2022

GOV4.4.2 Definir e mapear a necessidade de infraestrutura pública de combate ao calor 
extremo; Até 2022

GOV4.4.3 Utilizar os sistemas de alerta da Prefeitura para divulgação de ondas de calor 
excessivo e alertas de ações preventivas de saúde; Até 2022

GOV4.4.4 Realizar ampla campanha com ações preventivas de saúde, especialmente para 
os grupos mais vulneráveis como idosos, crianças e doentes crônicos evitando a exaustão 
ao calor e ao estresse térmico;

Rotina

GOV4.4.5 Estabelecer normas construtivas que auxiliem no combate ao calor extremo in-
cluindo incentivos para a implantação de telhados verdes ou de menor albedo/refletividade, 
e integrando ao Código de Sustentabilidade de Edificações;

Até 2022

GOV4.4.6 Instituir Comitê Permanente de Operações de Resiliência da Cidade do Rio de 
Janeiro; Até 2022

GOV4.4.7 Realizar conjunto de estudos de base para desenvolvimento do diagnóstico so-
cioambiental para o Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro, tais como: caracterização 
da incidência das ondas; medição de eventos de ressaca e de inundação costeira (maré me-
teorológica), com valoração dos danos; mapeamento batimétrico da plataforma continental 
interna e baías, incluindo águas rasas; avaliação do risco das áreas costeiras à elevação do 
nível médio do mar;

Até 2026

GOV4.4.8 Implantar redes de monitoramento do nível médio do mar, baías e lagoas, das 
ondas, da erosão costeira e da qualidade das areias das praias, conforme Plano de Monito-
ramento Ambiental, parte integrante do Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro;

Até 2026
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              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV4.4.9 Implantar rede de monitoramento de ventos; Até 2026

GOV4.4.10 Estabelecer sistema descentralizado de cooperação horizontal interinstitucional 
e constituir colegiado municipal participativo para o gerenciamento costeiro, celebrar con-
vênio com a União para a Gestão Municipal das Praias Marítimas e ilhas da cidade, assim 
como aumentar o conhecimento científico com transferência de tecnologia marinha a fim 
de melhorar a saúde do oceano;

Até 2026

GOV4.4.11 Adotar estratégias de incentivo de cobertura verde nos espaços públicos livres - 
a exemplo da arborização nas vias, praças e parques; Até 2026

GOV4.4.12 Estabelecer parcerias com instituições privadas (shoppings, supermercados) 
para implantação de estruturas temporárias de sombreamento em espaços públicos de 
grande circulação de população;

Até 2026

GOV4.4.13 Mapear locais estratégicos localizados nas Ilhas de Calor da cidade para dar su-
porte ao plano de ação de mitigação do calor extremo; Até 2026

GOV4.4.14 Criar campanha de incentivo e informação à população da importância da arbo-
rização e cobertura verde para este enfrentamento recorrente; Até 2026

GOV4.4.15 Elaborar o Plano de Ações Integradas para Chuvas Fortes e/ou Prolongadas; Até 2026

GOV4.4.16 Desenvolver e implementar o Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro, in-
cluindo neste o Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro (ZEEC), o Plano de adaptação 
para as zonas costeiras, Plano de Monitoramento Ambiental, o Plano de Contingência, o 
Plano de Intervenções, Plano de Gestão Integrado da Orla Marítima e as diretrizes para o 
Plano Verão;

Até 2029

GOV4.4.17 Traçar "rotas de fuga" na cidade para o enfrentamento de ondas mais fortes de 
calor; Até 2029

GOV4.4.18 Desenvolver e implementar plano de ação de mitigação do calor extremo; Até 2029

GOV4.4.19 Elaborar anualmente o Plano Verão para o período compreendido entre novem-
bro e abril, a partir da integração das orientações do Plano Municipal de Gerenciamento 
Costeiro, Plano de Combate ao Calor, Plano de Ações Integradas para Chuvas Fortes e/ou 
Prolongadas e Mapeamentos de Riscos de Enchentes e Deslizamentos;

Rotina

GOV4.4.20 Concentrar esforços materiais, logísticos e operacionais de acordo com as defi-
nições contidas no Plano Verão. Rotina
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GOV4.4. Desenvolver e implementar, ao menos, três planos setoriais para enfrentamento aos principais 
eventos climáticos da cidade, com revisão periódica: plano Municipal de gerenciamento Costeiro, plano 
de Ação de Combate ao Calor e plano Verão

EIxO tEMátICO

Poder municipal

tIpO pRINCIpAl DE AçãO:

Política 

Contextualização: A elaboração dos planos previstos nesta 
meta é essencial para a preparação da cidade às ameaças 
climáticas - em especial nos casos da elevação do nível 
médio do mar com impactos na infraestrutura dos bairros 
costeiros, inundações e das ondas de calor, com impactos 
na saúde da população. Para tanto, são estabelecidas ações 
para cooperação horizontal e interinstitucional, participa-
ção pública, criação de sistemas de monitoramento e alerta, 
bem como estruturas temporárias de apoio à população.

IMpACtO pOSItIVO NA REDuçãO DO pERIgO ClIMátICO 

Inundações

377

Por que esta meta é importante para a Ação Cli-
mática?

Adaptação: No caso específico das ondas de calor, a meta 
prevê ações preventivas de saúde, especialmente para os 
grupos mais vulneráveis como idosos, crianças e doentes 
crônicos, que evitem o estresse térmico. No caso do au-
mento do nível do mar, prevê a construção de uma gover-
nança que envolva uma cooperação no gerenciamento cos-
teiro e nas ilhas da cidade. No caso das inundações, a meta 
se baseia nas ações do Plano Verão (COR), que preparam 
a Cidade para os impactos de inundações e alagamentos, 
principalmente para a estação do Verão, onde casos de 
chuvas extremas são mais frequentes.

Governança
Entidades Implementadoras da meta: 

Órgão líder da cidade: SMFP/SUBPAR, COR e RIOÁGUAS

Órgãos da cidade envolvidos: GBP, SMAC, IPP, GEO-RIO, SMPU, CET-RIO

Ondas
de calor

Aumento do 
nível médio

do mar

GBP, SMACSMFP/SUBPAR,
COR e RIOÁGUAS

IPP
GEO-RIO

SMPU,
CET-RIO

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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pRINCIpAIS BENEfíCIOS DA MEtA: 

INDICADORES:

• Internações infantis por crise res-
piratória aguda (Internações por 
1 mil nascidos vivos);

• Redução no número de ocor-
rências relacionadas a eventos 
climáticos extremos;

• Número de mortes por desastres 
naturais por 100 mil habitantes;

AlINHAMENtO COM OutRAS 
pOlítICAS: 
● 
• Plano Diretor de Desenvolvimento 

Urbano Sustentável
• Planos de Estruturação Urbana
• Código de Obras 
• Lei de Mudanças Climáticas do 

Município 
• Plano de Contingência - Verão

pRINCIpAIS fONtES DE 
fINACIAMENtO E CuStOS:

Orçamento municipal, governo fede-
ral, apoio internacional (assistência 
técnica/financiamento)

Benefícios Implementação

Notas: (1) Os tempos propostos para a implementação são baseados em estimati-
vas propostas pelos técnicos especialistas, com base em vivência empírica. Para a 
implementação, estudos específicos deverão ser elaborados, baseando em análise 
caso a caso, reforçando que a implementação deve ser condicionada à acesso a 
recursos financeiros, Plano de Gestão e prioridades da cidade.

Expectativa de tempos de implementação para a  Meta gOV4.4gRupOS DE AtENçãO BENEfICIADOS pElA MEtA:

Crianças Idosos 

Justiça social Envolvimento 
das partes 

interessadas 

Gestão de água 
e saneamento

Saúde Moradia 
Segura e 
Saudável 
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Pobres e pessoas em
vulnerabilidade social

Qualidade 
do ar 

Implementação

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

GOV4.4.20

GOV4.4.19

GOV4.4.18

GOV4.4.17

GOV4.4.16

GOV4.4.15

GOV4.4.14

GOV4.4.13

GOV4.4.12

GOV4.4.11

GOV4.4.10

GOV4.4.9

GOV4.4.8

GOV4.4.7

GOV4.4.6

GOV4.4.5

GOV4.4.4

GOV4.4.3

GOV4.4.2

GOV4.4.1

GOV4.4

Ano 2022 Ano 2026
Ano

2029/2030

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro



379

Ação Climática

Projetos Sustentáveis

Ação Climática 
Prioritária

Pandemia

Participação Social

Corredores de 
Sustentabilidade

Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Aspiração | GOV4
planejamento 
Integrado ao Clima

Estratégia 2 - Planos e Códigos de Mitigação e Adaptação
Integração da lente climática às práticas de planejamento e gestão urbana e ambiental, in-
corporando a transição para a neutralidade de carbono e a análise dos perigos climáticos em 
todos os planos setoriais e projetos urbanos.

Meta: 
gOV4.5 - Implementar o Sistema de Monitoramento Climático - SISClIMA 
em sua integralidade1, promovendo a transparência da política e metas 
climáticas da cidade, implantando mecanismos de monitoramento e re-
porte das estratégias de mitigação e neutralização das emissões.

Indicador:  
Entrega do Sistema 

Municipal de Compensação 
de Carbono

Valor de Referência (2019):
n/a

Resultado a ser alcançado (2030):
Sistema Municipal de 

Compensação de Carbono 
implantado

Fonte:
n/a

ODS Principal:  
13.3 - 13.b, 17.9 - 17.14

ODS Secundário:  
15.1 - 15.4

A
çã

o
C

lim
át

ic
a

              Ações Estruturantes
Marcos  

temporais

GOV4.5.1 Garantir a atualização anual de Inventários de emissões de GEE da cidade e o 
compartilhamento público de seus resultados; Rotina

GOV4.5.2 Implantar Inventário de Emissões de GEE das Operações da Prefeitura do Rio de 
Janeiro, abrangendo as fontes de emissão dos Órgãos Municipais e atividades contratadas 
pela Administração Municipal, seguindo metodologias internacionalmente aceitas e especí-
ficas para esse nível de inventário;

Até 2026

GOV4.5.3 Implantar mecanismos de monitoramento e controle das estratégias de mitiga-
ção de emissões de GEE das operações da Administração Municipal. Os mecanismos serão 
determinados no planejamento das estratégias, monitorados durante a implantação dos 
projetos; e as reduções de emissões serão avaliadas após a conclusão destes;

Até 2026

GOV4.5.4 Implantar mecanismos de monitoramento e controle das estratégias de mitiga-
ção de emissões de GEE decorrentes de regulamentação de políticas públicas2. Os mecanis-
mos serão determinados antes das regulamentações, com base nas estimativas de emissões 
futuras; e os impactos serão monitorados e avaliados ao longo da aplicação das políticas;

Até 2026

GOV4.5.5 Implantar Plano de Gerenciamento e Monitoramento das Emissões Residuais de 
GEE, com implementação de mecanismos de monitoramento de emissões residuais e ges-
tão das estratégias de neutralização das emissões não controladas pela Administração Mu-
nicipal;

Até 2026

GOV4.5.6 Viabilizar a verificação e validação dos Inventários, e das emissões de GEE redu-
zidas e neutralizadas decorrentes das estratégias implantadas; Rotina

GOV4.5.7 Garantir a transparência do reporte público dos resultados do Sistema de Moni-
toramento Climático; Rotina

GOV4.5.8 Atualizar trajetórias de emissões futuras e revisar as metas de mitigação de emis-
sões de GEE, pelo menos a cada novo ciclo de gestão; Até 2029

GOV4.5.9 Relatar e monitorar os progressos das metas de redução de emissão de redução 
das emissões de GEE do Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática em pla-
taforma pública.

Rotina

1 (GOV4.5) De acordo com o estabelecido pelos itens previstos para o SISCLIMA no Decreto Rio n° 
46.709/2019.

2  (GOV4.5.4) Políticas públicas a destacar: consumo e geração de energia, saneamento, transportes e mobili-
dade urbana, resíduos e efluentes atividades industriais, uso do solo e vegetação.
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A 
materialização do PDS se traduz na implantação 
de projetos, programas e ações diversas, das quais 
muitas já são realidade na gestão municipal.

Estão destacados a seguir 63 projetos vinculados às aspi-
rações, metas e ações estruturantes assumidas no plane-
jamento sustentável da cidade, diversas quanto aos temas, 
abrangências e graus de maturidade.

Alguns desses projetos são programas que estão em operação 
há largo tempo, e correspondem às diversas disciplinas da ges-
tão municipal e a políticas socioambientais assumidas histori-
camente. Entre estes, destacam-se os programas de Reassen-
tamento de Assentamentos Populares, de Reflorestamento, de 
Parques Naturais Municipais, de Atenção Primária à Saúde.

Outros projetos são recentes ou estão em fase de implanta-
ção, fazendo frente aos novos desafios estabelecidos pelo 
contexto atual, a demandas não abordadas pela gestão mu-
nicipal até recentemente, e a novos recursos tecnológicos 
e de gestão até bem pouco tempo indisponíveis. Podemos 
destacar entre estas, os programas de compartilhamento 
de bicicletas, terminais multimodais, eficiência energética, 
geração de energia renovável, valorização energética de 
resíduos, mecanismos financeiros de carbono.

Os Projetos Sustentáveis serão organizados por Tema e 
Aspiração, e vinculados às respectivas Metas e Ações Estru-
turantes. Cada projeto identifica o órgão responsável pela 
iniciativa e respectivos colaboradores, descreve seu escopo 
e objetivos, apresenta sucintamente o status atual da inicia-
tiva (Onde estamos), o status planejado para 2030 e 2050 
(Para onde vamos), histórico das medidas tomadas (Etapas 
cumpridas), medidas em curso (Ações em andamento) ou as 
medidas programadas para alcançá-lo (Próximos passos).

O código de identificação dos Projetos Sustentáveis remete 
ao Tema Transversal, à Aspiração subordinada a esse tema, e 
enumera as iniciativas associadas à Aspiração. Temos então:

•	 Tema Transversal: I a V

•	 Aspiração: 1 a 6 (conforme o Tema Transversal)

•	 Iniciativa número: 01 a 10 (conforme a Aspiração)

A conquista dos resultados esperados dessas iniciativas (e 
de tantas outras não abordadas aqui, mas igualmente im-
portantes para o sucesso das metas de desenvolvimento 
sustentável) depende da superação de inúmeras barreiras: 
políticas, financeiras, regulatórias e técnicas. Futuros toma-
dores de decisão e equipes técnicas da cidade terão a opor-
tunidade de aprimorar cada projeto e apresentar a evolução 
de seus resultados à população, sociedade civil e demais 
partes interessadas.

6.1 Cooperação e Paz

CP1 - Participação Social na Agenda Pública e  
Pertencimento

I.1.01: PARTICIPA.RIO

•	 Meta: CP1.1

•	 Ações Estruturantes: CP1.1.1 a CP1.1.6

•	 Órgão responsável: SMFP/SUBPAR/EPL

•	 Órgão Colaboradores: IPP, SME, MULTIRIO

•	 Descrição: Criação de plataforma digital para promoção 
da participação social no planejamento sustentável da 
cidade, a ser utilizada pelos órgãos da prefeitura.
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•	 Objetivos: O Participa.Rio é uma ferramenta estratégica 
que visa garantir a participação de todos os cidadãos 
nos processos de reflexão e de planejamento e cons-
trução sustentáveis da cidade, gerando oportunidade 
de participação, apropriação e liderança da população. 
Além disso, a plataforma tem por objetivo levar conhe-
cimento e informação sobre o que está sendo desenvol-
vido pela Prefeitura.

•	 Onde Estamos

•	 Iniciativa Plano de Desenvolvimento Sustentável e 
Ação Climática - PDS.
•	 Evolução: Ondas 1 a 4 aplicadas; conteúdo didáti-

co produzido; concurso de personagem de plane-
jamento sustentável realizado;

•	 5° Onda de monitoramento em planejamento.

•	 Iniciativa Refloresta.Rio
•	 Evolução: Campanha finalizada com resultados 

disponíveis para consulta.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Incorporar ao planejamento da cidade até 50% 
das sugestões ou priorizações da população recebi-
das através de canal PARTICIPA.RIO, e ter 100% das 
pesquisas analisadas e divulgadas através do canal 
de transparência;

•	 2050: Consolidar a participação social no processo 
de governança municipal e fomentar o engajamento 
do cidadão na construção coletiva de soluções, pro-
movendo democracia e cidadania.

•	 Próximos passos

•	 Ampliar campanhas;
•	 Aumentar o engajamento social;
•	 Regulamentar o PARTICIPA.RIO por decreto municipal.

Figura 6.1 - Logo da Plataforma Participa.Rio

Fonte: Acervo Prefeitura.

Figura 6.2 – PARTICIPA.RIO - Encontros presenciais em Es-
colas Municipais.

Fonte: Acervo Prefeitura.

CP2 - Engajamento e Consciência para 
Preservação da Cidade e da Convivência 
Saudável

I.2.01: RIO CIDADE EDUCADORA

•	 Meta: CP2.1.

•	 Ação Estruturante: CP2.1.1.

•	 Órgão responsável: SMFP/SUBPAR/EPL.

•	 Órgãos colaboradores: SEMESQV, SETUR, SMCT,SMAS, 
SMC, SME, SMAC, SEOP, SMTR, SMPU.

•	 Descrição: Projeto com início previsto para 2021, con-
siste na criação de território que aposta na educação 
como ferramenta de transformação social, mobilizando 
e articulando agentes educativos locais na proposição e 
desenvolvimento de conhecimentos e valores a partir de 
diferentes instâncias e serviços municipais, com ações de 
educação cidadã fora da escola, no convívio social nos 
espaços públicos da cidade.

•	 Objetivos: O projeto baseado na Carta das Cidades 
Educadoras e Declaração Universal de Direitos Humanos, 
tem compromisso com os princípios alinhados com a 
Agenda 2030 das Nações Unidas para o desenvolvimen-
to sustentável.
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•	 Onde Estamos

•	 Projeto proposto para associação ao Programa Ci-
dades Educadoras (atualmente 510 Cidades de 34 
países).

•	 Para onde vamos

•	 2030: Que a cidade do Rio de Janeiro faça parte do 
Programa de Cidades Educadoras. Que a quantidade 
de atividades colaborativas da cidade seja maior. Que 
a cidade possa ter projetos inovadores, fazendo parte 
das Cidades premiadas anualmente pelo programa;

•	 2050: Que o Rio de Janeiro seja reconhecido como 
cidade modelo em territórios educacionais e políticas 
municipais com conceitos educativos consolidados. 
Com políticas públicas geridas com participação e 
colaboração social ativa.

•	 Próximos passos

•	 Aderir ao Programa Internacional de Cidades Educadoras 
•	 Incorporar o olhar educativo e de cidadania na plani-

ficação e políticas do município;
•	 Trazer as ações de educação, que hoje são exclusiva-

mente dentro das escolas, para o território da Cidade;
•	 Oferecer às secretarias municipais consultorias educa-

cionais para associar ações e intervenções a mudanças 
de comportamento social e cultural para uma cidade 
mais “educada” e participativa com foco em todas as 
idades.

CP3 - Cultura de Paz

I.3.01: NPSPV - NÚCLEO DE PROMOÇÃO DA SOLIDARIE-
DADE E PREVENÇÃO DAS VIOLÊNCIAS

•	 Meta: CP3.3.

•	 Ação Estruturante: CP3.3.7.

•	 Órgão responsável: SMS.

•	 Órgãos colaboradores: parceiros estratégicos da Pre-
feitura da Cidade do Rio de Janeiro da Sociedade Civil: 
Núcleo Estadual de Prevenção de Violência e Promoção 
da Saúde, Ministério da Saúde, instituições acadêmicas.

•	 Descrição: O NPSPV desenvolve ações de prevenção da 
violência e promoção da saúde para segmentos populacio-
nais mais vulneráveis, com ênfase na violência intrafamiliar. 
É composto por Grupos Articuladores Regionais (GAR), 
distribuídos nas 10 Áreas de Planejamento do Município.

•	 Objetivos:

•	 Elaborar o diagnóstico regional, através da análise e 
consolidação de dados relativos a pessoas em situa-
ção de violência/acidentes;

•	 Elaborar planos de ação para a prevenção e o enfren-
tamento das violências e acidentes;

•	 Fortalecer o cuidado para atenção integral às pessoas;
•	 Articular os serviços e a rede local para ações de pre-

venção e enfrentamento;
•	 Qualificar e articular a rede de atenção à saúde;
•	 Desenvolver ações de promoção da saúde, estímulo a 

cultura de paz, prevenção das violências; e incentivar 
estratégias de mediação de conflitos com ênfase aos 
segmentos populacionais mais vulneráveis;

•	 Desenvolver e apoiar redes de proteção social
•	 Desenvolver ações de educação permanente junto 

aos profissionais de saúde e rede de apoio.

•	 Onde Estamos: Implantação de Grupos Articuladores 
Regionais (GAR) nas 10 Coordenações das Áreas de Pla-
nejamento da cidade para promoção da solidariedade e 
prevenção das violências.

I.3.02: TERRITÓRIOS SOCIAIS

•	 Meta: CP3.1. 

•	 Ações Estruturantes: CP3.1.1 a CP3.1.7.

•	 Órgão responsável: IPP.

•	 Órgãos colaboradores: SEGOVI, SMFP, SMAS, SME, SMS, 
SMH, SMDEI, SMPU.

•	 Descrição: Formatado em 2015/2016, iniciado em 2017, 
e com término previsto em 2021, o projeto consiste na 
realização de busca ativa, plano de ação integrado e 
monitoramento das famílias com os menores índices de 
desenvolvimento social.

•	 Objetivos: Realizar o planejamento, coordenação e exe-
cução dos diversos serviços, projetos e ações governa-
mentais e não governamentais de forma integrada e com 
metas de resultados estabelecidos e pactuados por todo 
o Governo Municipal, nos territórios identificados com o 
menor IDS em busca de atender famílias em situação de 
extrema pobreza para a sua superação.

•	 Onde Estamos

•	 Entre 2017 e 2018, foi realizada a busca ativa realizada 
em 100.000 domicílios; e cerca de 25.000 famílias iden-
tificadas e incluídas no programa, e em monitoramento.
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•	 Para onde vamos

•	 2030: Reduzir a vulnerabilidade de 100% das famílias 
em Territórios Sociais classificadas pelo Índice Multi-
dimensional da Pobreza - IMP como de risco 2 e 3.

•	 Etapas cumpridas 

•	 Entre 2017 e 2018, foram mapeados todos os 180 se-
tores censitários selecionados de menor IDS (<0,40). 
Estes setores representaram cerca de 20 mil domicí-
lios de acordo com o Censo de 2010; 

•	 Foram realizadas 19143 visitas domiciliares e 2234 
famílias foram identificadas como Territórios Sociais; 

•	 Após um ano de ação integrada, o programa con-
seguiu melhorar o risco social de 92% das famílias 
atendidas e tirar 84% das famílias da vulnerabilidade 
extrema; 

•	 Em 2020, foi renovado o acordo de cooperação com 
o ONU-Habitat para a continuação do Programa Ter-
ritórios Sociais.

Figura 6.3 – Programa Territórios Sociais nas favelas da cidade.

Fonte: Acervo Prefeitura.

6.2 Igualdade e Equidade

IE1. Primeira Infância

II.1.01 - PROGRAMA INFÂNCIA CARIOCA

•	 Meta: IE1.3.

•	 Ação Estruturante: IE1.3.1 a IE1.3.6.

•	 Órgão responsável: GI/SUBTGD.

•	 Órgãos colaboradores: SMS, SMAS, SME, IPP.

•	 Descrição: Projeto formatado em 2015/2016, e iniciado em 
2017, visa promover a integração intersetorial, ampliação e 
qualificação dos programas que tenham por finalidade o 
acompanhamento do desenvolvimento das crianças des-
de a gestação até cinco anos e onze meses de idade.

•	 Objetivos:

•	 Promover o desenvolvimento humano a partir do 
apoio e do acompanhamento do desenvolvimento 
infantil integral na primeira infância;

•	 Apoiar a gestante e a família na preparação para o 
nascimento e nos cuidados perinatais;

•	 Mediar o acesso da gestante, de crianças na primeira 
infância e de suas famílias a políticas e serviços públi-
cos de que necessitem;

•	 Integrar, ampliar e fortalecer ações de políticas públi-
cas voltadas para as gestantes, crianças na primeira 
infância e suas famílias;

•	 Colaborar no exercício da parentalidade, de modo a for-
talecer os vínculos e o papel das famílias para o desem-
penho da função de cuidado, proteção e educação de 
crianças na faixa etária de até seis anos de idade;

•	 Onde Estamos

•	 O projeto, iniciado em 2017, está na fase de imple-
mentação do piloto que será realizado na área da 
CAP 5.3 que atende os bairros de Santa Cruz, Sepe-
tiba e Paciência, para as gestantes e crianças até os 
cinco anos e onze meses, cadastradas no Programa 
Território Social.
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•	 Para onde vamos

•	 2030 e 2050: Ter todas as gestantes e crianças até 
os cinco anos e onze meses de idade cadastradas no 
Programa Território Social acompanhadas pelo Pro-
grama PIC.

•	 Próximos passos

•	 Realizar visitas domiciliares periódicas com apoio das 
equipes de saúde às famílias identificadas pelo Progra-
ma Território Social que se encontram gestantes e te-
nham crianças até cinco anos e onze meses de idade;

•	 Registrar na ferramenta de apoio os alertas que foram 
identificados pelas equipes de saúde durante a visita; 

•	 Dar orientações à família sobre os alertas identifica-
dos, com base no que está descrito no orientador de 
alertas, assim como deixar uma cópia do guia com a 
família;

•	 Realizar de forma intersetorial, pelas equipes de coor-
denadoria de educação, o monitoramento da família.

IE2 - Ensino de Qualidade

II.2.01: ECO ESCOLA - ESCOLA SUSTENTÁVEL CARIOCA

•	 Meta: IE2.9.

•	 Ação Estruturante: IE2.9.6.

•	 Órgãos responsáveis:

•	 Líder: SME/SUBE;
•	 Colaboradores: RIO-URBE, SMO, SEGOVI, SMFP, 

SMPU, SMI.

•	 Descrição: Projeto com início previsto em 2021 e térmi-
no em 2024, visa criar a 1ª unidade de escola municipal 
sustentável - uma escola pública inovadora, 100% susten-
tável, que promova o contato com a natureza e ecoe de 
maneira autônoma a cooperação nas relações, embasada 
pelos valores: sustentabilidade, cooperação, afetividade, 
liberdade e territorialidade.

•	 Objetivos: Promover processos pedagógicos visando à 
conquista da sustentabilidade socioambiental e à melho-
ria da qualidade de vida, através da atuação na comuni-
dade escolar.

•	 Onde Estamos

•	 Planejamento da primeira unidade de escola muni-
cipal sustentável, com previsão de implantação em 
2024.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Implantar três unidades na rede e difusão das 
práticas sustentáveis para todas as unidades escolares; 
ser referência em inovação escolar no ensino fundamen-
tal; promover a cultura da paz garantindo os 17 ODS;

•	 2050: Implantar pelo menos uma unidade escolar em 
cada coordenadoria de educação para referenciar o 
trabalho nos territórios.

•	 Próximos passos

•	 Infraestrutura: Construção de escolas;
•	 Estudos sobre currículo e metodologias, contemplan-

do inclusão de conhecimentos, saberes e práticas 
sustentáveis;

•	 Definição das próximas áreas até 2030 (com e sem 
novas construções);

•	 Definição de infraestrutura física: materiais cons-
trutivos, desenho arquitetônico, conforto térmico e 
acústico, acessibilidade, gestão eficiente da água e 
da energia, saneamento e destinação adequada de 
resíduos; áreas propícias à convivência, estímulo à 
segurança alimentar, mobilidade sustentável, respeito 
ao patrimônio cultural e aos ecossistemas locais;

•	 Gestão: aprofundar contato entre comunidade escolar 
e seu entorno, respeito aos direitos humanos e valoriza-
ção da diversidade cultural, étnico-racial e de gênero.

II.2.02: ESCOLAS CARIOCAS EM TURNO ÚNICO

•	 Meta: IE2.7.

•	 Ações Estruturantes: IE2.7.1 a IE2.7.9.

•	 Órgãos responsáveis:

•	 Líder: SME/SUBE;
•	 Colaboradores: RIO-URBE, SMO, SEGOVI, SMFP, 

SMPU, SMI, IPP.

•	 Parceiros externos: Secretaria Estadual de Obras, Gover-
no Federal. 

•	 Descrição: Projeto com início previsto em 2021 e térmi-
no em 2024, visa oferecer educação em tempo integral 
em, no mínimo, 50% das escolas municipais, de forma a 
atender, pelo menos, 50% dos estudantes da educação 
básica, promovendo o tempo de permanência dos alunos 
em, no mínimo, 7 horas diárias.

•	 Objetivos: Garantir a oferta de educação integral de no 
mínimo 50% das escolas públicas e/ou 50% dos estudan-
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tes da Educação Básica da Rede Municipal de Educação 
do Rio de Janeiro.

•	 Onde Estamos

•	 149.342 (23,26%) estudantes em Turno Único, no 
atendimento em Ensino Fundamental; 

•	 438 (28,40%) unidades de Ensino Fundamental em 
tempo integral;

•	 57.588 (8,99%) estudantes em Turno Único, no aten-
dimento em Educação Infantil; 

•	 552 (35,80%) unidades de Educação Infantil em tem-
po integral;

•	 Para onde vamos

•	 2030/2050: 
•	 Ampliar e fortalecer a educação em tempo integral 

em suas principais premissas e eixos estruturantes 
no ensino fundamental Ensino Fundamental I e II; 

•	 Garantir em 100% das escolas, infraestrutura, mo-
delo arquitetônico e mobiliário adequado, inclusive 
com as recomendações de acessibilidade e sus-
tentabilidade para que possam atender as neces-
sidades do ensino em tempo integral, de modo 
que a infraestrutura atenda as particularidades e 
as necessidades do currículo escolar para o ensino 
nessa modalidade;

•	 Próximos passos

•	 Infraestrutura: construção de escolas;
•	 Estudos sobre o MCMV (Minha Casa, Minha Vida): 

levantamento de demanda, análise do atendimento; 
levantamento de terrenos e definição de projeto;

•	 Atualização do Rede Física e revisão de sistemas
•	 Definição do atendimento futuro, planejamento de 

matrículas; 
•	 Definição das próximas áreas até 2030 (com e sem 

novas construções);
•	 Planejamento de recursos humanos, edital de con-

curso;
•	 Políticas de migração para 40h e de alocação de pro-

fessores. 

II.2.03: PROGRAMA BILÍNGUE

•	 Meta: IE2.7.

•	 Ação Estruturante: IE2.7.11.

•	 Órgãos responsáveis:

•	 Líder: SME/SUBE;
•	 Colaboradores: CAP-UFRJ, PUC-Rio, UERJ, UFF, 

UFRJ (comunidade de práticas e formação de pro-
fessores).

•	 Objetivos: 

•	 Propor formação a partir da interculturalidade crítica; 
•	 desenvolver as dimensões: social, cultural, emocional 

e acadêmica;
•	 Associar desenvolvimento linguístico e intercultural;
•	 Atender estudantes em migração e em crise, princi-

palmente em áreas de vulnerabilidade social.

•	 Onde Estamos

•	 O Programa Bilíngue é oferecido desde 2013;
•	 Produção de diretrizes recomendadas pelo CME 

(Conselho Municipal de Educação);
•	 Valorização de conteúdos com a contribuição de va-

riados autores;
•	 Formação continuada no currículo e metodologia de 

ensino, visando o Planejamento Integrado e a elabo-
ração de material de apoio pedagógico.

•	 Para onde vamos

•	 2030/2050: 
•	 Programa bilíngue/plurilíngue expandido;
•	 Tempo integral expandido na Rede Municipal do 

Ensino com novas unidades escolares construídas 
e capacidade instalada otimizada;

•	 Atendimento territorializado por microáreas;
•	 Unidades existentes reorganizadas em Espaço de 

Desenvolvimento Infantil - EDI, Fundamental I (1º 
ao 6º ano) e Fundamental II (7º ao 9º ano) com 
proposta pedagógica adequada para cada etapa 
do desenvolvimento da criança e do adolescente;

•	 Currículo construído.

•	 Próximos passos

•	 Qualificação Profissional de Professores: garantir for-
mação continuada com subsídios teóricos para a práti-
ca pedagógica de educação intercultural e plurilingue;

•	 Mecanismos de monitoramento e avaliação do pro-
grama: desenhar sistema de avaliação do programa 
e de seus estudantes, incentivando a aplicação de 
critérios quantitativos e qualitativos;

•	 Produção de materiais didáticos e construção de 
referenciais para educação bilíngue/plurilíngue: 
formular material de apoio produzido pelos próprios 
professores e em parceria com as universidades; 



387Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

•	 Apresentar um documento que aponte a missão, a 
visão e os valores do programa bilíngue e os parâme-
tros do trabalho pedagógico para cada ano de esco-
laridade atendida pelo programa, de acordo com as 
competências e as habilidades dispostas no Currículo 
Municipal Carioca.

II.2.04: EMOC - ESCOLA MUNICIPAL OLÍMPICA CARIOCA 

•	 Meta: IE2.4.

•	 Ação Estruturante: IE2.4.7.

•	 Órgãos responsáveis:

•	 Líder: SME/SUBE/CPEC.

•	 Descrição: Projeto iniciado em 2012, visa fortalecer a 
Educação Física Escolar à totalidade de alunos (crianças 
e jovens) da rede municipal de ensino na prática regular 
e sistemática da atividade física, para o desenvolvimento 
integral e a formação humana do sujeito, de forma a co-
laborar nas funções cerebrais, saúde mental e regulação 
das emoções além de sedentarismo, melhora da qualida-
de e prevenção de futuras doenças.

•	 Objetivos: Implementar em todas as Coordenadorias 
Regionais de Educação, ao menos 01 Escola Municipal 
Olímpica Carioca I e II (EMOC).

•	 Onde Estamos

•	 Proposta pedagógica fundamentada; 
•	 Aulas de Projeto de Vida, Saúde na Escola, Estudo 

Dirigido, Eletivas e Treinamento Esportivo, e currículo 
do Núcleo Comum.

•	 Para onde vamos

•	 2030:

•	 Investir em quadras poliesportivas nas escolas;
•	 Garantir acessibilidade de espaços físicos e mate-

riais necessários, e capacitar professores de edu-
cação física em práticas inclusivas;

•	 Implementar em todas as Coordenadorias Regio-
nais de Educação, ao menos 1 EMOC;

•	 Construir espaços de atividades físicas nas unida-
des escolares que não os possuam, ou disponibili-
zar deslocamento para utilização de outros espa-
ços, sem prejuízo para o horário escolar;

•	 Ampliar investimento para aquisição de material 
para as práticas esportivas e de atividades físicas 
nas aulas regulares.

•	 2050:

•	 Entregar acessibilidade, adequação e manutenção 
dos espaços e materiais esportivos;

•	 Garantir formação continuada da equipe escolar 
para alinhamento da proposta pedagógica; 

•	 Qualificar os mecanismos de monitoramento, ava-
liação de impacto e de gestão do programa;

•	 Publicar anualmente boas práticas do programa.

•	 Próximos passos

•	 Previsões EMOC I: habilidades e movimento;
•	 Previsões EMOC II: disciplinas eletivas, Projeto de 

Vida e estudo dirigido. 
.

II.2.05: EMAC - ESCOLA MUNICIPAL DE APLICAÇÃO 
CARIOCA 

•	 Meta: IE2.7.

•	 Ação Estruturante: IE2.7.11.

•	 Órgão responsável: SME/SUBE.
•	 Órgãos colaboradores: Institutos e Universidades 

parceiros na formação de professores.

•	 Descrição: Projeto iniciado em 2019 com término previs-
to em 2024, abrange as 24 Escolas Municipais de Aplica-
ção Carioca (EMAC), que têm origem nos Ginásios Cario-
cas (2011- 2013).

•	 Objetivos:

•	 valorizar práticas exitosas, promover a sustentabilida-
de e excelências;   

•	 Promover formação através de novas tecnologias e 
ações inovadores, 

•	 gerar maior engajamento e autonomia da comunida-
de escolar;

•	 Fomentar a troca de práticas e saberes entre a uni-
versidade e escola;

•	 Estimular a interação entre as escolas da Rede Muni-
cipal de Educação.

•	 Onde Estamos:

•	 Eixos 1, 2 e 3 estruturados.

•	 Eixo 1- Qualificação Profissional de Professores;
•	 Eixo 2 – Mecanismos de monitoramento, de avalia-

ção de impacto e de gestão do programa; 
•	 Eixo 3 – Produção de materiais.
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•	 Para onde vamos

•	 2030:
•	 Saberes e práticas das Escolas Fundamental I e II 

fomentadas;
•	 Laços com institutos e universidades estabelecidos;
•	 Formação inicial e continuada de profissionais 

desenvolvida; 
•	 Premissas e eixos norteadores do turno único forta-

lecidos; 
•	 Práticas exitosas e inovadoras registradas; 
•	 Saberes e práticas em atividades internas e exter-

nas replicados;
•	 Pesquisas entre universidade e educação básica 

aproximadas; 
•	 Novas metodologias de ensino/aprendizagem 

inseridas;
•	 Projetos inovadores desenvolvidos; 
•	 Escolas como ponto focal nos territórios.

•	 Próximos passos

•	 Estabelecer parceria com Universidades e Institutos 
para dinamizar formação de professores;

•	 Ampliar eixo para escolas de Ensino Fundamental I; 
•	 Ampliar unidades vocacionadas, garantindo a trajetó-

ria escolar na Educação Básica;
•	 Desenvolver ações voltadas à formação inicial e con-

tinuada; 
•	 Alocação de professores com carga horária de 40 

horas; 
•	 Cumprimento da matriz curricular; 
•	 Revisar o material sistematizado das escolas em tur-

no único; 
•	 Formar metodologias ativas e tecnologias educacionais.

.

II.2.06: ÔNIBUS DA LIBERDADE

•	 Meta: IE2.11.

•	 Ações Estruturantes: IE2.11.1 a IE2.11.4.

•	 Órgão responsável: SME.

•	 Descrição: Projeto iniciado em 2015, visa garantir o des-
locamento dos alunos no trajeto casa-escola-casa, sobre-
tudo onde as linhas de ônibus regulares não têm abran-
gência suficiente.

•	 Objetivos: 

•	 Expandir o Programa Ônibus da Liberdade a todas 
Coordenadorias Regionais de Educação para a re-

dução da demanda de uso do transporte público 
coletivo, tendo em vista a grande concentração de 
estudantes nos horários de entrada e saída dos tur-
nos, visando a promoção de segurança, qualidade e 
conforto ao deslocamento dos estudantes;

•	 Assegurar o acesso universal à educação, garantindo 
com isso, condições de igualdade e equidade, para o 
desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem 
e desenvolvimento pessoal, sem que as fragilidades 
alheias ao processo formativo influam negativamente 
ou ofereçam barreiras contra esse desenvolvimento.

•	 Onde estamos:

•	 As linhas foram implantadas nas áreas da 7ª, 8ª, 9ª e 
10ª CRE; 

•	 Na região da 7ª CRE, o deslocamento é preponderan-
te entre Rio das Pedras e escolas fora da comunida-
de, fazendo um percurso porta a porta;

•	 Nas áreas da 8ª, 9ª e 10ª, os ônibus circulam em rotas 
específicas para transportar os alunos.

•	 Para onde vamos

•	 2030:
•	 Ter 100% de acesso ao transporte escolar exclusivo 

no atendimento aos alunos, cujas escolas tenham 
índice de evasão escolar agravados pela dificulda-
de do trajeto casa-escola.

•	 2050:
•	 Garantir transporte universal casa-escola para 

aqueles que habitam em áreas onde os aparelhos 
da educação ultrapassem a meta dos 1.000 metros 
de raio da residência do educando.

•	 Próximos passos:

•	 Ampliar o número de rotas do Programa Ônibus da 
Liberdade nas áreas já existentes, aumentando a 
quantidade de alunos beneficiados;

•	 Criar novas linhas do Programa Ônibus da Liberdade 
nas áreas da 7ª CRE e 10ªCRE para que possa ampliar 
a cobertura, visto por serem áreas em expansão urba-
na da cidade.

IE3 - Juventude e Jovens em Vulnerabilidade

II.3.01: NPSE - NÚCLEO DE PROGRAMA DE SAÚDE NA 
ESCOLA

•	 Meta: IE3.4.
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•	 Ação Estruturante: IE3.4.2, IE3.4.9.

•	 Órgão responsável: SME/NPSE.

•	 Órgãos colaboradores: SME/SUBE/NIAP, SME/IHA - 
Instituto Helena Antipoff, SMAS, SMS, SMS/SUBHUE/SSM 
- Superintendência de Saúde Mental.

•	 Descrição: O PSE Carioca constitui estratégias para inte-
gração e articulação entre políticas de educação, saúde e 
desenvolvimento social, com participação da comunida-
de escolar, visando fortalecer a promoção de saúde nas 
escolas.

•	 Objetivo: 

•	 Proteção social, promoção e atenção à saúde integral,
•	 Prevenção das doenças e agravos de saúde na comu-

nidade escolar;
•	 Contribuir para a formação integral dos alunos da 

Rede Municipal de Ensino.

•	 Onde Estamos

•	 Projeto de referência com ações contínuas de apoio à 
atenção à saúde na comunidade escolar.

•	 Para onde vamos

•	 2030/2050:
•	 Atender 100% dos alunos, fortalecendo ações 

envolvendo os níveis central, regional e local da 
Educação, Saúde, e Assistência Social e Direitos 
Humanos;

•	 Fomentar ações sobre prevenção de doenças e 
promoção de saúde nas unidades escolares;

•	 Atender aos grupos em vulnerabilidade social;
•	 Monitorar e acompanhar casos que necessitem de 

articulação intersetorial em cada Coordenadoria 
Regional de Educação.

•	 Ações em andamento

•	 Articular as Unidades Escolares e Unidades de Saúde 
e outros equipamentos do território, visando o cuida-
do integral da comunidade escolar.

•	 Mobilizar os diferentes segmentos da comunidade 
escolar para as ações promoção e prevenção e de 
educação permanente; 

•	 Atender os grupos em vulnerabilidade social;
•	 Planejar, monitorar e avaliar as ações.

II.3.02: NIAP - NÚCLEO INTERDISCIPLINAR DE APOIO ÀS 
UNIDADES ESCOLARES

•	 Meta: IE3.4.

•	 Ação Estruturante: IE3.4.2, IE3.4.9.

•	 Órgão responsável: SME/SUBE/NIAP.

•	 Órgãos colaboradores: SMAS; SMS; Universidades Públi-
cas e Privadas.

•	 Descrição: Iniciado em 2010, o NIAP consiste na Promo-
ção de Apoio Institucional e Interdisciplinar às Unidades 
Escolares a partir dos saberes da Pedagogia, Psicologia e 
Serviço Social. O Apoio Institucional do NIAP norteia-se 
a partir da: compreensão das questões que atravessam 
as relações de ensino aprendizagem no contexto das 
interações na comunidade escolar; contribuição para o 
fortalecimento das Unidades Escolares como parte da 
Rede de Atenção e Proteção à Criança e ao Adolescente; 
análise da produção de subjetividades no contexto es-
colar; atuação multiprofissional baseada no diálogo a fim 
de repensar coletivamente as práticas da escola; crítica 
às concepções individualizantes, patologizantes, estig-
matizantes e preconceituosas.

•	 Objetivo: Garantir a oferta de apoio institucional e inter-
disciplinar a pelo menos 50% das escolas municipais.

•	 Onde Estamos

•	 Projeto de referência com ações contínuas de apoio à 
atenção à saúde na comunidade escolar.

•	 Para onde vamos

•	 2030: 
•	 Ampliar espaços de acolhimento, interação, ex-

pressão, representatividade e protagonismo do 
aluno; 

•	 Fortalecer o acompanhamento do processo de es-
colarização dos alunos em cumprimento de medi-
das socioeducativas; 

•	 Monitoramento NIAP: Manter consolidação dos 
dados e estatística.

•	 2050: 
•	 Consolidar metodologias para manejo dos impas-

ses em relações interpessoais no espaço escolar e 
na relação entre família e escola; 

•	 Ampliar e fortalecer acolhimento, interação, ex-
pressão, representatividade e protagonismo do 
aluno; 

•	 Fortalecer acompanhamento integrado com as 
instituições do Sistema Socioeducativo. 
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•	 Ações em andamento

•	 Ações de Apoio Institucional: I. Atendimento aos 
alunos e familiares; II. Apoio aos profissionais que tra-
balham nas Unidades Escolares; III. Articulação com 
a Rede de Equipamentos e Serviços do território ou 
entre setores da SME/CRE; IV. Encaminhamento de 
alunos e familiares para a Rede de Equipamentos e 
Serviços. 

IE4 - Inclusividade e Diversidade

II.4.01: UBUNTU.LAB

•	 Metas: IE4.6, GOV2.10, CP2.1.

•	 Ações Estruturantes: IE4.6.9, GOV2.10.1.

•	 Órgão responsável: SMFP/SUBPAR/EPL.

•	 Órgãos colaboradores: Fundação COPPETEC/UFRJ, 
PNUD e Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial.

•	 Descrição: o Programa de inovação aberta em cida-
des inteligentes para a redução da desigualdade ra-
cial realizou em 2020 o 1º Ciclo de Desenvolvimento e 
Empreendedorismo para estudantes autodeclarados 
pretos ou pardos da UFRJ, com foco em soluções 
tecnológicas para cidades inteligentes, pautadas pelo 
contexto social, de forma a criar novas oportunidades 
econômicas e sociais para si e soluções para os proble-
mas da cidade.

•	 Objetivo: Fomentar o papel do empreendedorismo so-
cial protagonizado por pessoas pretas e pardas na cons-
trução e desenvolvimento de soluções para o alcance 
das metas almejadas no plano. Conclusão em 2020.

•	 Onde Estamos

•	 Etapa 1 (SENTIR) concluída;
•	 Etapa 2 (VISIONAR): dos 180 inscritos para a Etapa 1, 

foram selecionados 67 participantes em 13 grupos.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Envolver 1% da população a cada ano (incluin-
do, crianças, jovens, adultos e idosos) na participação 
em atividades que valorizam o aprendizado vivencial 
de cooperação, transformando a Cidade do Rio de 
Janeiro em Cidade-Escola, onde os territórios sejam 

ciclos de aprendizagem da cidade com as pessoas e 
das pessoas com a cidade.

•	 Ações em andamento

•	 ETAPA 1 (SENTIR): Imersão ao desafio de superação 
do racismo tecnológico para a construção de cidades 
inteligentes: realizada; 

•	 ETAPA 2 (VISIONAR): Geração de ideias para a supe-
ração da desigualdade; 

•	 ETAPA 3 (PROTOTIPAR): Transformando ideias em 
soluções; 

•	 ETAPA 4 (ESCALAR): Desenvolvimento das provas 
de conceito; 

•	 ETAPA 5 (CELEBRAR): Pitch Day.

IE5 - Cultura e Patrimônio

II.5.01: CAIS DO VALONGO

•	 Meta: IE5.3.

•	 Ação Estruturante: IE5.3.9.

•	 Órgão responsável: SMPU/IRPH.

•	 Órgãos colaboradores: CDURP, RIO-URBE, RIOTUR, 
SMC, INEPAC, IPHAN, Fundação Palmares, OCBPM - Or-
ganização da Cidades Brasileiras Patrimônio Mundial, 
BNDES, UNESCO.

•	 Descrição: A consolidação do Sítio Arqueológico do 
Cais do Valongo (Patrimônio Mundial pela UNESCO, 
2017), inclui 4 projetos: (1) a Sinalização do Cais do 
Valongo, com a instalação de totens interpretativos em 
áreas relevantes do Sítio Arqueológico Cais do Valon-
go; (2) a Drenagem do Sítio Arqueológico, com exe-
cução de obra e serviço arqueológico do sistema de 
drenagem; a criação do Centro de Interpretação Cais 
do Valongo na antiga Docas D. Pedro II, com produção 
de conteúdo, espaços para exposição e ações exter-
nas de educação patrimonial; (4) a Reurbanização do 
entorno do Sítio Arqueológico,  na Praça Jornal do 
Comércio, a partir das referências da herança cultural 
africana e integrando o Sítio Arqueológico ao Centro 
de Interpretação.

•	 Objetivos:

•	 A Sinalização do Cais do Valongo identifica os ele-
mentos relevantes para a compreensão do Sítio; 
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nas áreas públicas e na zona de amortecimento; a 
drenagem minimizará os fatores de degradação no 
Sítio Arqueológico, decorrentes da dificuldade de 
drenagem e do acúmulo de águas pluviais; o Centro 
de Interpretação promoverá e divulgará os valores 
excepcionais do Sítio Patrimônio Mundial, despertan-
do o interesse de envolvimento da comunidade; e a 
Reurbanização qualificará o entorno do Sítio Arqueo-
lógico, valorizando as referências culturais e o valor 
universal excepcional do sítio patrimônio mundial, e a 
herança cultural afrodescendente.

•	 Onde Estamos

•	 Sinalização do Cais do Valongo: Em fase de elabora-
ção e aprovação no IPHAN; Drenagem do Sítio Ar-
queológico; 

•	 Estudo preliminar apresentado ao IPHAN; 
•	 Centro de Interpretação: Primeiras discussões junto 

do IPHAN, OCBPM e BNDES iniciadas, com interes-
se do BNDES em disponibilizar recursos através da 
OCBPM; 

•	 Reurbanização do entorno: Estudo preliminar aprova-
do pelo IPHAN e com apoio da UNESCO.

•	 Para onde vamos

•	 2030
•	 Sinalização do Sítio Arqueológico Cais do Valongo 

instalada e diminuição dos fatores de degradação 
do sítio protegido após a drenagem do Sítio Ar-
queológico;

•	 Centro de Interpretação nacionalmente conhecido, 
com participação da comunidade e com número 
de visitantes dentro das expectativas; 

•	 Projeto de urbanização do entorno executado. 

•	 2050:
•	 Alcançar autonomia administrativa, econômica e 

financeira;
•	 Praça Jornal do Comércio ressignificada e apropria-

da pela população e comunidade afrodescendente, 
tornando-se referência nacional e internacional.

•	 Próximos passos

•	 Implantar sinalização do Cais do Valongo (2021-
2022);

•	 Implantar drenagem do Sítio Arqueológico (2021-
2023);

•	 Implantar Centro de Interpretação (2022-2025);
•	 Reurbanizar o entorno (2024-2028).

Figura 6.4 – Cais do Valongo.

Fonte: Acervo Prefeitura.

II.5.02: Sítio Paisagens Cariocas

•	 Meta: IE5.3, LB2.3.

•	 Ação Estruturante: IE5.3.2, IE5.3.4, IE5.3.9, LB2.3.2.

•	 Órgão responsável: SMPU/IRPH.

•	 Órgãos colaboradores: SMAC, SMPU, PGM, RIOTUR, FPJ, 
SME, SMC, FP/SUBEX/SUPPA, SC/SUBEC/COOPE, INE-
PAC, IPHAN, BNDES, Fundação Jardim Botânico, ICM-Bio 
(Parque Nacional da Tijuca), Exército e Marinha (Fortes 
Históricos), OCBPM - Organização da Cidades Brasilei-
ras Patrimônio Mundial, Concessões do Pão de Açúcar 
e Morro da Urca, Marina da Glória, Paineiras, Trem do 
Corcovado, UNESCO. 

•	 Descrição: A consolidação do Sítio Paisagens Cariocas, 
declaradas Patrimônio Mundial pela UNESCO em 2012, 
inclui 5 projetos: (1) a Regulamentação das áreas da 
Zona de Amortecimento (Setor C), de parâmetros urba-
nísticos e de uso e ocupação do solo; (2) a sinalização 
do Sítio, com a instalação de totens interpretativos em 
áreas relevantes; (3) a criação de Centro de Interpreta-
ção, para produção de conteúdo, espaços de exposição 
e ações externas de educação patrimonial; (4) a Elabora-
ção do Plano Diretor do Parque do Flamengo (Parque 
Brigadeiro Eduardo Gomes), salvaguarda (e fortaleci-
mento) da identidade sociocultural, bem como, da qua-
lidade ambiental e paisagística da orla. em atendimento 
ao compromisso com a UNESCO; e (5) a Recuperação 
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do Projeto Paisagístico da Avenida Atlântica (Copaca-
bana), de Roberto Burle Marx, normatizando a metodo-
logia para a sua contínua conservação.

•	 Objetivos: a regulamentação das áreas da Zona de 
Amortecimento produzirá instrumento legal atenden-
do ao Plano de Gestão do Sítio, aprovado pela UNESCO 
em 2014; a Sinalização do Sítio identifica e valoriza os 
elementos relevantes, conferindo a eles informações 
referentes ao título e/ou sua inscrição na Lista de Patri-
mônio Mundial da UNESCO para a compreensão do Sítio 
como um todo. O Centro de Interpretação promoverá e 
divulgará os valores excepcionais do Sítio, despertando 
o interesse de envolvimento da comunidade, e realizan-
do articulação com representações da sociedade civil 
e instituições públicas. O Plano Diretor do Parque do 
Flamengo subsidiará tecnicamente uma regulamentação 
normativa para uma administração mais eficiente, eco-
nômica e sustentável. A Recuperação do Projeto Paisa-
gístico da Avenida Atlântica objetiva restaurar, preservar 
e conservar a paisagem da orla de Copacabana, contri-
buindo para a valorização, conscientização e fortaleci-
mento da identidade cultural da Cidade.

•	 Onde Estamos: A Regulamentação da Zona de Amorte-
cimento está em desenvolvimento e sob a coordenação 
do ETCP - Escritório Técnico da Paisagem Cultural; a 
Sinalização do Sítio está em finalização, para ser subme-
tida à aprovação no IPHAN; foram iniciadas as primeiras 
discussões para com o BNDES quanto à disponibilidade 
de recursos, bem como o levantamento de locais pos-
síveis para integrar e servir ao Centro de Interpretação; 
o Termo de Referência para o Plano Diretor do Parque 
do Flamengo, elaborado em 2014, está em atualização e 
está em estudo inicial uma proposta de Recuperação do 
Projeto Paisagístico da Avenida Atlântica.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Zona de Amortecimento protegida e regula-
mentada por legislação específica de paisagem cultu-
ral; sinalização do Sítio Paisagens Cariocas instalada; 
Centro de Interpretação nacionalmente conhecido; 
Parque do Flamengo sob gestão integrada; paisagem 
cultural da orla de Copacabana valorizada;

•	 2050: Centro de Interpretação internacionalmente reco-
nhecido e com autonomia administrativa, econômica e 
financeira; Parque do Flamengo inteiramente recupera-
do, com participação da sociedade civil e iniciativa priva-
da; qualidade ambiental e paisagística da orla fortalecida.

•	 Próximos passos

•	 Regulamentação das áreas da Zona de Amortecimen-
to (Setor C) do Sítio Paisagens Cariocas;

•	 Sinalização do Sítio Paisagens Cariocas Patrimônio 
Mundial;

•	 Centro de Interpretação das Paisagens Cariocas Pa-
trimônio Mundial;

•	 Plano Diretor do Parque Brigadeiro Eduardo Gomes – 
Parque do Flamengo;

•	 Recuperação do Projeto Paisagístico da Avenida 
Atlântica – Copacabana.

Figura 6.5 – Sítio Paisagens Cariocas: Calçadão de 
Copacabana.

Fonte: Acervo Prefeitura.

II.5.03: Praça do Trem Pós-jogos

•	 Meta: IE5.3.

•	 Ação Estruturante: IE5.3.11.

•	 Órgão responsável: SMPU/IRPH.

•	 Descrição: A Praça do Trem foi implantada no período 
olímpico, como área de principal acesso ao Estádio Olím-
pico Newton Santos (Engenhão). A praça tornou-se a 
maior área de lazer da região do Grande Méier, onde histó-
ricos galpões tombados foram restaurados e incorporados 
ao espaço público. Tendo em vista as demandas da dinâ-
mica dos jogos olímpicos, sua implantação foi planejada 
por etapas. Assim, é importante que se conclua a praça, a 
partir da implantação do projeto completo “Praça do Trem 
Pós-jogos”, que visa a consolidação da ocupação desta 
grande área pública, valorizando seu potencial como es-
paço de esporte, lazer e cultura para a cidade.
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•	 Objetivo: 

•	 Promover a consolidação da Praça do Trem como 
espaço de esporte, lazer e cultura;

•	 Atividades esportivas: Implantação de quadras po-
liesportivas, mini campo de futebol, pista de skate, 
pista de bocha, academia, espaços para tênis de 
mesa e academia da terceira Idade;  

•	 Atividades de lazer: implantação de área infantil de 
lazer e espaços de convivência; 

•	 Atividades culturais: implantação de área para 
eventos e palco para apresentações;  

•	 Promover adequações paisagísticas:

•	 Ampliar áreas verdes;

•	 Implantar bicicletários, e criar quiosques; 

•	 Criação de área para cães (parcão).

•	 Onde Estamos: Projeto básico da Praça do Trem Pós Jo-
gos (incluindo paisagismo e mobiliário urbano) iniciado 
em 2016 e concluído em 2017 pelo IRPH e já apresentado 
ao Conselho Patrimônio Cultural.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Projeto Praça do Trem Pós Jogos implantado, 
com valorização do patrimônio cultural e consolida-
ção da área como importante espaço público de lazer 
e cultura da região.

•	 Próximos passos

•	 Captação de recurso para implantação da obra;

•	 Captação de parcerias para implantação para manu-
tenção/gestão do espaço e projetos educacionais;

•	 Aumentar o engajamento social.

IE6 - Economia e Inovação

II.6.01: DESAFIO COR – SMART CITY, SMART PEOPLE

•	 Meta: IE6.6.

•	 Ação Estruturante: IE6.6.1.

•	 Órgão responsável: Centro de Operações Rio.

•	 Órgãos colaboradores: FOMENTA RIO, IPLANRIO, 
 SEGOVI, GI/CGRIC.

•	 Descrição: Projeto iniciado em 2018, consiste em Inicia-
tiva de inovação aberta, com o objetivo de desenvolver 
novas soluções para a cidade, com uso de novas tecnolo-

gias. O programa abre espaço para startups, empreende-
dores, empresas privadas, academia, investidores, asso-
ciações e pessoas interessadas criarem respostas a um 
desafio proposto pelo COR.

•	 Objetivo: Promover soluções de inovação para aprimo-
rar a performance do COR na gestão de emergências 
urbanas, dos grandes eventos e da rotina operacional da 
cidade.

•	 Onde Estamos

•	 Duas edições realizadas, com participação de 20 
startups nas etapas de ideação.

•	 Para onde vamos

•	 2030/2050: Programa ter acelerado 50 startups (4 
por ano).

•	 Principais passos

•	 Ideação de projetos; 

•	 Apresentação de projetos para banca de especialistas;

•	 Seleção de quatro das startups;

•	 Incubação e aceleração no COR;

•	 Avaliação de especialista para aprovação.

Figura 6.6 – Praça do Trem Pós-Jogos: perspectiva de 
projeto.

Fonte: Acervo Prefeitura.
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Figura 6.7 – Segundo Desafio COR - Soluções de inovação 
para o serviço público.

Fonte: Acervo Prefeitura.

6.3 Longevidade e Bem 
Estar
LB1 - Alimentação Saudável e Produção 
Agroecológica

III.1.01: HORTAS CARIOCAS

•	 Meta: LB1.3.

•	 Ação Estruturante: LB1.3.7.

•	 Órgão responsável: MA/SUBMA/CGDA/GPA. 

•	 Órgãos colaboradores: DEI/CMDR, SMAS, SMS, SME, 
COMLURB.

•	 Descrição: Iniciado em 2006, o Programa Hortas Cario-
cas aposta na estratégia do desenvolvimento socioeco-
nômico local a partir de suas vocações e do capital social 
acumulado pela prefeitura do Rio, para que as comuni-
dades de baixa renda e que apresentam altos índices de 
desnutrição e algum tipo de vulnerabilidade ambiental 
possam garantir o direito humano básico a uma alimen-
tação saudável e de qualidade, como mais uma forma de 
combate à fome e à degradação ambiental no Município 
do Rio de Janeiro.

•	 Objetivo:

•	 Incentivar a ocupação de áreas públicas ociosas do 
município com atividades produtivas; 

•	 Inserir a população de baixa renda no mercado pro-
dutivo; 

•	 Restabelecer a cultura da produção agrícola no mu-
nicípio; 

•	 Contribuir para a redução dos índices de insegurança 
alimentar da cidade do Rio de Janeiro; 

•	 Oferecer alimentos frescos, de qualidade e produzi-
dos em base agroecológica.

•	 Onde Estamos

•	 O Programa Hortas Cariocas se mantém prestigiado na 
administração pública municipal, dada sua capilaridade 
junto à população e sua integração com diversos seto-
res governamentais. Em 2019 recebeu menção honrosa 
do Pacto de Milão, na categoria Sistemas Alimentares 
Urbanos. Mais recentemente, introduziu a proteína ani-
mal entre os gêneros oferecidos, através da implanta-
ção de sistema de aquaponia para criação de peixes;

•	 Atualmente o Programa Hortas Cariocas conta com 
46 unidades produtivas, entre comunidades de baixa 
renda e equipamentos escolares da SME. A GAPO 
(Gerência de Agroecologia e Produção Orgânica) 
atua em parceria com a SME no Programa Hortas 
Escolares; junto à SMAS com a ressocialização e 
capacitação profissional de pessoas em situação de 
vulnerabilidade social; apoia a SMFP na execução da 
política tributária referente a produção agrícola na 
cidade, além de integrar diversos conselhos e colegia-
dos com foco em agricultura, desenvolvimento rural e 
segurança alimentar.

•	 Para onde vamos:

•	 Aumentar, no mínimo, em 20% a produção agrícola 
local, com estímulo à agroecologia;
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•	 Ampliar a quantidade de áreas trabalhadas pelo Pro-
grama Hortas Cariocas e apoiar iniciativas da socie-
dade civil para o desenvolvimento de hortas comuni-
tárias, em especial em áreas de vulnerabilidade social.

Figura 6.8 – Programa Hortas Cariocas no Morro do São 
Carlos.

Fonte: Acervo Prefeitura.

LB2 - Espaços Públicos Arborizados

III.2.01: ADOTE.RIO

•	 Meta: LB2.1.

•	 Ação Estruturante: LB2.1.8.

•	 Órgão responsável: FPJ.

•	 Órgãos colaboradores: SEMESQV, SMAC, SECONSERVA, 
COMLURB, Superintendências de Supervisão Regional, 
Administrações Regionais.

•	 Descrição: Fundamentado na Lei 1.220/1988, que ins-
tituiu o projeto Adote uma Praça (revogada pela Lei 
5.788/2014), o programa visa atrair a participação de 
empresas, associações de moradores e cidadãos para o 
processo de gestão ambiental da cidade, através de ado-
ção de áreas públicas como praças, jardins e canteiros. 
Dessa forma, o programa busca estimular a apropriação 
dos espaços públicos pelos cidadãos e promover melho-
res dinâmicas de uso destes importantes espaços do Rio 
de Janeiro.

•	 Objetivo:

•	 Garantir a preservação e o uso adequado dos espa-
ços públicos de uso de sua comunidade;

•	 Estabelecer relação afetiva e de pertencimento com a 
área adotada;

•	 Associar a imagem do adotante à responsabilidade 
socioambiental pela cidade do Rio de Janeiro.

•	 Onde Estamos

•	 308 adoções realizadas.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Ampliação do Programa visando novas 
adoções.

•	 Ações em andamento

•	 O requerente apresenta a documentação e é aberto 
um processo;

•	 É verificada a titularidade e a destinação da área, 
a fim de comprovar ser área municipal passível de 
adoção;

•	 É realizada vistoria ao local, para verificar o estado de 
conservação, equipamentos existentes, materiais de 
revestimento, etc;

•	 É feito um relatório fotográfico e planilha de referência;

•	 É elaborado o Termo de Referência com os serviços 
necessários à manutenção e conservação da área e 
acordado com o adotante;

•	 É publicado o Chamamento Público, e aguardado 
o prazo legal de sete dias, para que possam se 
apresentar outros pretendentes a adoção. Em caso 
de empate serão aplicados os critérios descritos no 
decreto;

•	 É elaborada a Minuta do Termo de Adoção e seus 
respectivos anexos, para aprovação da Assessoria 
Jurídica;

•	 É convocado o adotante para assinatura do Termo de 
Adoção;

•	 O Termo de Adoção é publicado;

•	 É nomeada a fiscalização do Termo de Adoção.

III.2.02: PDAU-RIO - PLANO DIRETOR DE ARBORIZAÇÃO 
URBANA

•	 Meta: LB2.1, LB2.2, LB2.3.

•	 Ação Estruturante: LB2.1.1, LB2.1.3, LB2.2.1 a LB2.2.4, 
LB2.3.4.



396 Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

•	 Órgão responsável: FPJ.

•	 Órgãos colaboradores: COMLURB, SMAC, UFRRJ.

•	 Descrição: iniciado em 2016 e com implantação prevista 
para 2026, o PDAU consiste no Planejamento das ativi-
dades necessárias para o manejo adequado da arbori-
zação, compreendendo o conjunto de ações necessárias 
à implantação, manutenção e renovação dos espécimes 
arbóreos nas áreas públicas da cidade. O desenvolvimen-
to destas ações tem como base a necessidade de rees-
truturação e fortalecimento institucional de órgão central 
de gestão da arborização para a implantação qualificada 
das atividades previstas. 

•	 Objetivo: Promover a gestão qualificada da arborização 
urbana na cidade do Rio de Janeiro para a máxima oferta 
dos serviços ambientais promovidos pelo estabelecimen-
to e permanência dos indivíduos arbóreos no ambiente 
urbano.

•	 Onde Estamos: das 72 ações programadas para os dois 
primeiros anos: 

•	 13 ações (18%) foram totalmente realizadas; 
•	 8 ações (11%) foram parcialmente realizadas; 
•	 51 ações (71%) não foram realizadas. 

•	 Para onde vamos

•	 2030:
•	 Reestruturação do órgão central responsável pela 

arborização urbana;
•	 Inventário completo da arborização nos logradou-

ros e implantação de sistema georreferenciado;
•	 Melhoria da infraestrutura dos hortos municipais e 

ampliação da capacidade de produção;
•	 Ampliação da cobertura arbórea nos bairros com 

baixo índice de arborização;
•	 Planejamento e execução das podas, remoções e 

plantios com base no inventário e sistema georre-
ferenciado;

•	 Manutenção das mudas plantadas até os primeiros 
5 anos para garantia do pleno desenvolvimento do 
vegetal;

•	 Fundo municipal e respectivo conselho criado para 
a gestão dos recursos financeiros destinados à 
arborização;

•	 Avaliação e monitoramento periódico dos exem-
plares e conjuntos arbóreos notáveis;

•	 Planos Diretores dos Parques Urbanos elaborados 
e estabelecimento de parcerias público-privadas;

•	 Programa de Educação Ambiental e Patrimonial 
elaborado e com implantação continuada;

•	 Programa de Controle e Fiscalização da arboriza-
ção urbana implantado;

•	 Publicização das informações referentes à gestão 
da arborização.

•	 2050: Contínuo manejo da arborização urbana 
com base na avaliação e aprimoramento das ati-
vidades previstas no PDAU-Rio para o desenvolvi-
mento permanente de gestão qualificada.

•	 Próximos passos

•	 Implantação dos Programas de Gestão da 
Arborização:
•	 Programa Especial de Reestruturação e 

Fortalecimento Institucional;
•	 Programa Integrado de Informação e Gestão da 

Arborização;
•	 Programa de Produção Vegetal;
•	 Programa de Incremento da Arborização;
•	 Programa de Tratos Silviculturais da Arborização;
•	 Programa de Gestão de Recursos e Instrumentos 

Econômicos para a Arborização Urbana;
•	 Programa de Articulação Intersetorial;
•	 Programa de Capacitação e Treinamento 

Continuado;
•	 Programa de Educação Ambiental e Patrimonial 

para a Arborização Urbana;
•	 Programa de Comunicação;
•	 Programa de Fomento à Pesquisa e 

Desenvolvimento;
•	 Programa de Desenvolvimento Continuado da 

Qualidade da Arborização;
•	 Programa de Controle e Fiscalização.

LB3 - Pessoas Idosas e Integração Geracional

III.3.01: PROGRAMA ACADEMIA CARIOCA

•	 Meta: LB3.2.

•	 Ação Estruturante: LB3.2.2, LB3.2.3.

•	 Órgão responsável: SMS/SUBPAV.

•	 Órgãos colaboradores: SME, SMAS.

•	 Descrição: implantada em 2009, a estratégia de aplicar 
atividade física nas Unidades de Atenção Primária (UAP) 
resulta em hábitos mais saudáveis para a população. O 
Programa contribuiu para a consolidação da estratégia 
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Saúde da Família, fortalecendo ações preventivas e de 
promoção da saúde. As práticas orientadas por profis-
sionais de Educação Física objetivam inserir a atividade 
física como parte do atendimento assistencial na gestão 
das doenças crônicas e no controle dos fatores de risco 
associados para os usuários do SUS.

•	 Objetivo:

•	 Reduzir a inatividade física e o comportamento se-
dentário;

•	 Diminuir a morbimortalidade relacionada às doenças 
crônicas não transmissíveis;

•	 Aumentar as boas práticas individuais e comunitárias 
associadas a saúde a partir das Unidades de Atenção 
Primária;

•	 Qualificar a implementação dos atributos da atenção 
primária à saúde por meio das competências de pro-
moção da saúde.

•	 Onde Estamos

•	 Média de 700 participantes de atividade física 
por UAP: 120 profissionais de Educação Física e 
80% dos participantes com doenças crônicas não 
transmissíveis; 

•	 Principais resultados: 90% dos pacientes com 
controle da pressão arterial; 61% de emagrecimento; 
52% com diminuição de risco cardiovascular; 20% 
deixaram de tomar medicamentos por prescrição 
médica.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Redução da inatividade física em adultos e 
adolescentes em 15% no Município; diminuição da 
prevalência e incidência das doenças crônicas; 100% 
das UAPs com o Programa Academia Carioca; 1 
profissional de Educação Física por UAP; profissional 
de Educação Física incluído no quadro permanente 
da SMS;

•	 2050: Eliminação estatística da inatividade física 
em adultos e adolescentes, e controle das doenças 
crônicas no Município; manutenção e alcance dos 
resultados;

•	 Próximos passos

•	 Aumentar o acesso e prática regular de atividade 
física no Município;

•	 Implantar na SMS área técnica para atividade física na 
saúde, com base científica, a partir da avaliação das 
ações em saúde;

•	 Aplicar a atividade física como ação preventiva e de 
promoção da saúde;

•	 Participar de campanhas sanitárias.

Figura 6.9 - Mobilização social para estímulo às atividades 
físicas.

Fonte: Acervo Prefeitura.

LB4 - Infraestrutura, Moradia e Transporte

III.4.01: AMPLIAÇÃO DA REDE ESTRUTURAL DE TRANS-
PORTE

•	 Meta: LB4.4.

•	 Ação Estruturante: LB4.4.6.

•	 Órgão responsável: SMTR.

•	 Órgãos colaboradores: SEGOVI, SMFP, SMPU, SMAC, 
SMI, SMFP, CET-RIO.

•	 Descrição: O Plano de Mobilidade Urbana Sustentável 
(PMUS-Rio, Decreto nº 45781/2019) considera o desen-
volvimento de Planos Subsetoriais (Cicloviário, Transpor-
te de Cargas, Gestão da Demanda, Diretrizes Viárias), e 
prevê 17 ligações para ampliação da Rede Estrutural de 
Transportes.

•	 Objetivo:

•	 reduzir as desigualdades e promover a inclusão 
social;

•	 promover acesso aos serviços básicos e 
equipamentos sociais;

•	 melhorar condições urbanas da população em 
acessibilidade e à mobilidade;
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•	 mitigar custos ambientais e socioeconômicos 
dos deslocamentos na cidade. e promover o 
desenvolvimento sustentável;

•	 garantir o aprimoramento contínuo da mobilidade 
urbana;

•	 integrar a política de mobilidade às demais políticas 
urbanas.

•	 Onde Estamos

•	 BRT TRANSBRASIL em implantação.

•	 Para onde vamos

•	 2030: priorizar as seguintes ligações:
•	 Ligação 10 (Av. Presidente Vargas – Terminal Sula-

cap): BRT Transuburbana;
•	 Ligação 09 (Linha Amarela): Terminal Alvorada 

(Barra) – Terminal Aroldo Melodia (Ilha do Fundão)
•	 Ligação 11 (extensão da Linha 2-Metrô): Estação 

Estácio - Praça XV;
•	 Ligação 12 (Leblon - Del Castilho): Gávea – Del 

Castilho;
•	 Ligação 17 (hidrovias Lagoa da Tijuca): Estação 

Metrô Jd. Oceânico – Península - Barra Shopping – 
Downtown;

•	 Ligação 02 (Trecho 6 do Anel Viário Municipal): 
conexão Transbrasil - Transoeste.

•	 2050: novas ligações implantadas; conexões, ligações 
e complementações viárias necessárias concluídas.

•	 Próximos passos

•	 Concluir BRT TRANSBRASIL;
•	 Eleger Ligações Prioritárias para 2030;
•	 Iniciar estudos de modelagem econômico-financeiras 

e urbanísticas;
•	 Articular com governos estadual, federal e de 

municípios vizinhos;
•	 Para cada Ligação Prioritária: desenvolver estudos e 

projetos. implantar as regulamentações necessárias; 
detalhar modelos de negócio; viabilizar recursos 
(ex: financiamento, Fundo Municipal de Mobilidade 
Urbana).

III.4.02: IMPLANTAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DE TERMI-
NAIS URBANOS

•	 Meta: LB4.4.

•	 Ação Estruturante: LB4.4.7.

•	 Órgão responsável: SMTR.

•	 Órgãos colaboradores: SEGOVI, SMFP, SMPU,  SMAC, 
RIO-URBE, SMI, SMFP, CDURP, CET-RIO, VLT Carioca, Es-
tado do Rio de Janeiro, Câmara Metropolitana, Fetrans-
por, Supervia, Metrô Rio, Rio Terminais, Rio Ônibus.

•	 Descrição: implantar e requalificar os terminais urbanos 
de embarque definidos e exclusivos, integrando os diver-
sos modos de transporte público – ônibus urbanos, BRTs, 
ferroviário, metroviário, VLT e hidroviário – a espaços de 
uso comercial e de serviço.

•	 Objetivo: 

•	 Racionalizar o acesso aos modais de transporte 
público, reduzindo as durações das viagens;

•	 Contribuir para a integração tarifária entre modais de 
transporte público;

•	 Contribuir para a promoção das centralidades 
urbanas.

•	 Onde Estamos

•	 Principais projetos e estudos iniciados:
•	 Terminais BRT Transbrasil: Deodoro, Margaridas, 

Missões (SMTR/SMI);
•	 Conexão Central do Brasil (PCRJ, Estado RJ, AFD) 

e Terminal Procópio Ferreira (SMPU); 
•	 Rebaixamento Est. Ferroviária Pavuna (SMPU)
•	 Estações Ferroviárias Madureira e Cascadura 

(SMPU) e Nova Centralidade de Madureira (TFG 
FAU-UFRJ);

•	 Estação Parada de Lucas (PCRJ);
•	 Terminal Hub Cidade das Artes (proposta Ado 

Azevedo – SMTR);
•	 Estação Engenho Novo – Nova Costura Urbana 

(TFG FAU-UFRJ).

•	 Para onde vamos

•	 2030: Pelo menos dois Terminais urbanos implanta-
dos e requalificados;

•	 2050: Todos os terminais implantados.

•	 Próximos passos

•	 Elaborar modelagens financeiras e de negócios para 
a viabilização de terminais multimodais como novos 
centros de negócios e de operações urbanas;

•	 Definir terminais prioritários para implantação até 
2030;

•	 Articular parcerias com operadores (METRO, RIOTRI-
LHOS, SUPERVIA,  BRT) e com potenciais  stakeholders
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•	 Viabilizar investidores e marco regulatório para os 
empreendimentos.

Figura 6.10 – Terminais Urbanos: reestruturação da Região 
da Central do Brasil.

Fonte: Acervo Prefeitura.

III.4.03: RIOS CARIOCAS - GUARDIÕES DOS RIOS E CON-
SERVANDO RIOS

•	 Meta: LB4.1.

•	 Ação Estruturante: LB4.1.6.

•	 Órgão responsável: SMAC.

•	 Órgãos colaboradores: RIO-ÁGUAS.

•	 Descrição: O programa destina-se à limpeza e conser-
vação de cursos hídricos em comunidades da Cidade 
do Rio de Janeiro. O programa mantém parceria com a 
Fundação Rio-Águas e funciona no sistema de mutirão 
remunerado com bolsa, utilizando mão de obra da pró-
pria comunidade para os serviços de limpeza dos rios e 
educação ambiental. 

•	 Objetivo: 

•	 Recolhimento sistemático de resíduos sólidos ao 
longo dos cursos hídricos e faixas marginais de 
proteção; 

•	 Promoção da conscientização ambiental das comuni-
dades envolvidas através da abordagem dos agentes 

ambientais do programa expondo a necessidade de 
manter o curso d’água limpo; 

•	 Geração de renda através da utilização de mão de 
obra da própria comunidade para execução dos ser-
viços do programa.

•	 Onde Estamos: 

•	 Atualmente o Programa conta com um total de 420 
mutirantes distribuídos em 43 frentes de trabalho em 
37 rios da cidade, abrangendo todas as bacias dre-
nantes do município; 

•	 Desde o início dos trabalhos já foram retirados 
manualmente mais de 40.000m3 de resíduos que 
contribuem para o assoreamento dos rios da nossa 
cidade.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Implantar mais 44 novas turmas do Programa 
Conservando Rios;

•	 2050: Implantar mais 120 novas turmas do Programa 
Conservando Rios.

•	 Ações em andamento

•	 Retirada de resíduos sólidos das calhas hídricas dos 
rios e difusão da Educação Ambiental nas áreas cir-
cunvizinhas aos rios com o Programa implantado.

Figura 6.11 – Programa Conservando Rios - Margem do Canal 
do Sena.

Fonte: Acervo Prefeitura.
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III.4.04: SANEAMENTO DA ÁREA DE PLANEJAMENTO 5

•	 Meta: LB4.1.

•	 Ação Estruturante: LB4.1.1.

•	 Órgão responsável: RIO-ÁGUAS/PRE/DIS.

•	 Órgãos colaboradores: SMI, SMAC.

•	 Descrição: Concessão dos serviços de esgotamento 
sanitário na Área de Planejamento 5.0 - AP5 iniciada em 
2012 e com término previsto para 2042. 

•	 Objetivo: Universalização do saneamento básico na AP5 
e redução da poluição dos corpos hídricos.

•	 Onde Estamos

•	 Infraestrutura implantada: 
•	 404.630 km de rede coletora de esgotos do tipo 

separador absoluto; 
•	 31.986 km de coletor tronco/interceptor, 
•	 23 estações elevatórias; 
•	 8.370 km de linhas de recalque; 
•	 14 travessias; 
•	 ETE (estação de tratamento de esgoto) de 

Deodoro; 
•	 Projetos do sistema de esgotamento sanitário e 

operação desenvolvidos;
•	 19 ETEs públicas; 
•	 57 ETEs de grupamentos particulares.

•	 Para onde vamos

•	 2030: 
•	 Cumprimento da Meta 2 (2022 - 2027): IDCE(*) = 

85%; IDTE(*) = 85%.

•	 2050: 
•	 Cumprimento da Meta 4 (2037 - 2042): IDCE(*) = 

95%; IDTE(*) = 100%.

•	 Próximos passos

•	 Meta 1 (2012 - 2022): IDCE(*)  = 75%; IDTE(*)  = 75%;
•	 Meta 2 (2022 - 2027): IDCE(*)  = 85%; IDTE(*)  = 85%;
•	 Meta 3 (2027 - 2037): IDCE(*)  = 90%; IDTE(*)  = 100%;
•	 Meta 4 (2037 - 2042): IDCE(*)  = 95%; IDTE(*)  = 100%
•	

(*) Indicadores:
•	 IDCE: Indicador de Disponibilidade de Coleta de Es-

goto; 
•	 IDTE: Indicador de Disponibilidade de Tratamento de 

Esgoto.

Figura 6.12 – Saneamento da AP5 - ETE Deodoro

Fonte: Acervo Prefeitura.

III.4.05: PROAP-RIO - PROGRAMA DE URBANIZAÇÃO DE 
ASSENTAMENTOS POPULARES

•	 Meta: LB4.2.

•	 Ação Estruturante: LB4.2.5.

•	 Órgão responsável: SMH.

•	 Órgãos colaboradores: SMFP, SMAS, SMPU, SMAC, SME, 
PGM, IPLANRIO, RIO-URBE, GEO-RIO, COMLURB, RIO-
LUZ, FPJ, BID, CEDAE, Defensoria Pública RJ, IAB, IPP.

•	 Descrição: O Programa Favela-Bairro (PROAP I) foi cria-
do em 1993, por determinação constitucional de cidades 
com mais de 20 mil habitantes elaborarem um Plano 
Diretor. O Plano Diretor da Cidade do RJ, publicado em 
1992, determinou que favelas e loteamentos irregulares 
de baixa renda fossem urbanizados e providos de servi-
ços de infraestrutura. No Favela-Bairro I e II (favelas de 
médio porte), houve programas paralelos: Favela Bairri-
nho, para comunidades com menos de 500 domicílios, e 
Grandes Favelas, para comunidades com mais de 2.500 
domicílios. O programa foi premiado na Expo 2000, em 
Hannover, Alemanha, e é considerado projeto modelo 
pelas Nações Unidas. Em 2010, foi criado o Programa 
Morar Carioca, marca do Programa Municipal de Inte-
gração de Assentamentos Precários Informais (2012), 
e parte dos planos da PCRJ para as Olimpíadas-2016. O 
PROAP III, 3ª etapa do Programa, foi inserida dentro do 
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Programa Morar Carioca. Em 2017, foi retomado o Pro-
grama Favela-Bairro.

•	 Objetivo: 

•	 Favela-Bairro I e II (1993 a 2000): promover a in-
tegração, por meio da urbanização e provisão de 
serviços de infraestrutura, de favelas e loteamentos 
irregulares de baixa renda aos bairros onde estavam 
inseridos;

•	 Programa Morar Carioca (2010): Promover a inclu-
são social, a implantação de infraestrutura, equipa-
mentos e serviços, por meio da integração urbana e 
social completa de todas as favelas do Rio até 2020;

•	 PROAP III (2012):    Promover a melhoria da qua-
lidade de vida dos moradores de assentamentos 
informais de baixa renda (favelas ou loteamentos 
irregulares), por meio de obras de urbanização e in-
fraestrutura, de serviços sociais básicos e de apoio ao 
desenvolvimento do capital humano e social destas 
comunidades, a partir de 4 componentes: (1) Urbani-
zação Integrada; (2) Programas Sociais; (3) Regulari-
zação Urbanística e Fundiária, e (4) Desenvolvimento 
Institucional.

•	 Onde Estamos

•	 PROAP III encerrado;
•	 Com o Favela-Bairro I e II, foram atendidos 112 favelas 

e 24 loteamentos e, aproximadamente, 100 mil domi-
cílios;

•	 Em 2013, com o PROAP III, foram definidas 14 áreas, 
sendo 04 loteamentos e 10 favelas com aproximada-
mente 16 mil domicílios e 50 mil habitantes, com 10 
contratos de obras de urbanização; 

•	 Em 2016, ainda no PROAP III, SMH e BID incluíram 16 
favelas no escopo do Programa, com 09 novos con-
tratos de obras de urbanização, abrangendo aproxi-
madamente mais 10 mil domicílios.

•	 Etapas cumpridas

•	 Favela-Bairro I: além das obras de urbanização, im-
plantou creches e programas sociais de atendimento 
à criança e ao adolescente e de geração de trabalho 
e renda;

•	 Favela-Bairro II: contemplou, além de creches, a 
construção de centros de informática, oferecendo 
treinamento profissional e desenvolvimento da comu-
nidade e algumas ações de regularização fundiária;

•	 PROAP III: além de promover urbanização de ruas 

e áreas de lazer, as ações incluíram redes de água e 
esgoto, drenagem, iluminação pública, pavimenta-
ção e contenção de encostas, além de paisagismo, 
equipamentos de saúde, educação, assistência social, 
cultura e lazer, cursos e capacitações. Com a regula-
rização urbanística e fundiária, moradores receberam 
título de propriedade juridicamente reconhecido para 
seus domicílios, por meio do qual milhares de famílias 
obtiveram a posse oficial da moradia; 

•	 Em 2013, o projeto Morar Carioca Verde, no Mor-
ro da Babilônia, Leme, foi um dos vencedores do 1º 
Prêmio de Liderança Climática de Cidades do C40. 
Concluída em 2012, foi a primeira obra pública do país 
a receber o Selo Casa Azul, nível Ouro, da Caixa Eco-
nômica Federal pela construção sustentável, no qual 
foram empregados materiais alternativos que não im-
permeabilizam o solo, além de iluminação pública de 
LED, coleta seletiva de lixo, utilização de energia solar 
e sistema de reuso das águas das chuvas.

Figura 6.13 – PROAP: Morar Carioca Praça do Conhecimento: 
Complexo do Alemão

Fonte: Acervo Prefeitura

III.4.06: OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA PORTO 
MARAVILHA

•	 Metas: LB4.4, LB6.1. 

•	 Ações Estruturantes: LB4.4.4, LB4.4.5, LB4.4.6, LB4.4.7, 
LB6.1.3. 
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•	 Órgão responsável: CDURP.

•	 Órgãos colaboradores: IPP, SEGOVI.

•	 Descrição: Projeto iniciado em 2009, o Porto Maravilha 
foi concebido para a recuperação da infraestrutura urba-
na, dos transportes, do meio ambiente e dos patrimônios 
histórico e cultural da Região Portuária. No centro da 
reurbanização está a melhoria das condições habitacio-
nais e a atração de novos moradores para a área de 5 
milhões de metros quadrados. A chegada de grandes 
empresas, os novos incentivos fiscais e a prestação de 
serviços públicos de qualidade estimulam o crescimento 
da população e da economia. Com a conclusão das inter-
venções, novo padrão de qualidade dos serviços urbanos 
começa a ser prestado, como, por exemplo, coleta seleti-
va de lixo e iluminação pública eficiente e econômica.

•	 Objetivo: Dentre as obras contratadas estão a cons-
trução e renovação das redes de infraestrutura urbana 
(água, saneamento, drenagem, energia, iluminação pú-
blica, gás natural e telecomunicações), demolição dos 
4.790 metros do Elevado da Perimetral e substituição do 
sistema viário atual por um novo conceito de mobilidade 
urbana que implanta novas vias, com destaque para as 
vias Expressa e Binário do Porto, 17 Km em ciclovias e 
grandes áreas para pedestres.

•	 Onde Estamos: O percentual acumulado de avanço das 
obras da Parceria Público-Privada (PPP) até 30 de junho 
de 2020 foi de 87,77%, incluindo as de urbanização, in-
fraestrutura, viárias e do Museu do Amanhã. Atualmente 
a Caixa Econômica Federal na qualidade de administra-
dora do Fundo de Investimento do Porto Maravilha de-
clarou iliquidez e a operação urbana consorciada encon-
tra-se paralisada.

•	 Para onde vamos

•	 2030:
•	 Aumento de 50% na capacidade de fluxo de tráfe-

go na região;
•	 Redução da poluição do ar e sonora, com a retira-

da da Perimetral e a redução do transporte pesa-
do na região;

•	 Aumento da permeabilidade do solo;
•	 Aumento e melhoria da qualidade da oferta de 

serviços públicos;
•	 Aumento da população de 32 mil para 100 mil ha-

bitantes em 10 anos;
•	 Aumento das áreas verdes.

•	 Etapas cumpridas

•	 A Operação abrange 70 km de vias reurbanizadas, 
650.000m2 de calçadas refeitas, 700 km de redes de 
infraestrutura urbana reconstruídas (água, esgoto, 
drenagem), 17 km de novas ciclovias, e o plantio de 
15.000 árvores.

•	 O sistema viário original foi reconfigurado com a de-
molição do Elevado da Perimetral:
•	 Veículo Leve Sobre Trilhos: ver Projeto H IV.3.04;
•	 Via Expressa: atende a quem cruza a área como 

rota de passagem. (6.847 m) liga o Aterro do Fla-
mengo à Avenida Brasil e à Ponte Rio-Niterói;

•	 Túnel Prefeito Marcello Alencar: possui as galerias 
Continente (3.370m) e Mar (3.382m), elevando 
a capacidade total da Via Expressa para 110.000 
veículos/dia;

•	 Túnel Rio 450 (2015): com 1.480 metros, é o pri-
meiro construído abaixo do nível do mar, atingindo 
40 metros em seu trecho mais profundo. Parte 
da Rua Primeiro de Março (entrada em frente ao 
Mosteiro de São Bento) e desemboca na altura da 
rua Antônio Lage;

•	 Via Binário do Porto (2013): faz a ligação da Ro-
doviária Novo Rio à Avenida Rio Branco. Paralelo 
à Avenida Rodrigues Alves, o sistema com 3,5 Km 
de extensão assumiu a função de circulação inter-
na dos bairros portuários e seus acessos de entra-
da e saída do Centro;

•	 Orla Conde: A parte subterrânea do sistema viário 
permitiu a transformação do trecho da Praça Mi-
sericórdia ao Armazém 8: 3,5 km de extensão para 
circulação de pedestres, ciclistas e Veículo Leve 
sobre Trilhos (VLT);

•	 Museu do Amanhã (2015). Projeto arquitetônico de 
Santiago Calatrava, construído sobre antigo Pier 
desativado em frente à Praça Mauá, ocupa 15 mil 
m2 e é cercado por espelhos d’água, jardim, ciclo-
via e espaço para lazer, numa área total de 34,6 
mil m2. O Museu explora seis grandes tendências 
para as próximas 5 décadas: mudanças climáticas; 
alteração da biodiversidade; crescimento da popu-
lação e da longevidade; maior integração e dife-
renciação de culturas; avanço da tecnologia e ex-
pansão do conhecimento. Sua exposição principal 
estrutura-se em 5 grandes áreas: Cosmos, Terra, 
Antropoceno, Amanhãs, Nós. É a âncora cultural 
do projeto de revitalização da Região Portuária.
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Figura 6.14 – Porto Maravilha: Museu do Amanhã, Praça 
Mauá e Orla Conde

Fonte: Acervo Prefeitura.

LB5 - Saúde Pública de Excelência

III.5.01: PADI - PROGRAMA DE ATENÇÃO DOMICILIAR AO 
IDOSO

•	 Meta: LB5.5.

•	 Ação Estruturante: LB5.5.1.

•	 Órgãos responsável: SMS/SUBHUE.

•	 Órgãos colaboradores: S/SUBPAV/SAP/CCV/GSHI (im-
plementação), Organizações Sociais de Saúde (desenvol-
vimento).

•	 Descrição: Iniciado em 2010, o PADI atende ao munícipe 
do Rio de Janeiro, prioritariamente acima de 60 anos, 
mas sem restrição de faixa etária, portador de patologias 
de complexidade que permita o atendimento domiciliar, 
obedecendo aos critérios de elegibilidade e não elegibili-
dade definidos, com dois focos de atuação: a desospitali-
zação e a atenção domiciliar.

•	 Objetivo: 

•	 Objetivo prioritário: desospitalização dos pacientes 
internados em hospitais municipais, propiciando um 
retorno mais rápido ao domicílio e ao mesmo tempo 
uma maior rotatividade dos leitos hospitalares; 

•	 Outros objetivos: minimizar os riscos de infecções 
hospitalares; reduzir o tempo médio de internação 
hospitalar; otimizar a oferta de leitos na rede SUS; 
desospitalizar eventos desnecessários; e manter o 
usuário integrado à família e meio ambiente, promo-
vendo a integralidade do cuidado.

•	 Onde Estamos

•	 Onze equipes de atenção domiciliar (EMAD) e cinco 
equipes multidisciplinares de apoio (EMAP); 

•	 Equipes instaladas nos Hospitais Municipais Paulino 
Werneck, Salgado Filho, Lourenço Jorge, Miguel Cou-
to, Francisco da Silva Telles e Pedro II.

•	 Em cada hospital há:

•	 2 EMAD compostas, cada uma, por: 1 médico, 1 
enfermeiro, 1 fisioterapeuta e 3 técnicos de enfer-
magem;

•	 1 EMAP composta por: 1 psicólogo, 1 nutricionista, 1 
fonoaudiólogo, 1 terapeuta ocupacional, 1 assisten-
te social e 1 odontólogo; 

•	 Obs: H.M. Paulino Werneck só tem 1 EMAD.

•	 Para onde vamos

•	 Até 2030: Expansão para 47 EMAD e 15 EMAP, além 
da possibilidade de atendimento de pacientes de 
maior complexidade;

•	 Até 2050: Expansão para 60 EMAD e 20 EMAP de 
forma a ter cobertura do PADI para toda a população 
carioca.

•	 Etapas cumpridas

•	 O PADI iniciou suas atividades em agosto de 2010, 
com base nos hospitais municipais: Souza Aguiar, 
Miguel Couto e Salgado Filho; 

•	 Em 2012, houve uma expansão para os hospitais: Lou-
renço Jorge, Francisco da Silva Telles e Pedro II; 

•	 No segundo semestre de 2013, a base do Hospital 
Municipal Souza Aguiar foi fechada; 

•	 A essas equipes deve ser acrescentada a equipe do 
PADI Paulino Werneck, em atividade há mais de 20 
anos.



404 Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Figura 6.15 – Equipe PADI no domicílio.

Fonte: Acervo Prefeitura.

III.5.02: PRONTUÁRIO CARIOCA HOSPITALAR

•	 Meta: LB5.6.

•	 Ação Estruturante: LB5.6.1 a LB5.6.4.

•	 Órgão responsável: SMS/ATI.

•	 Órgãos colaboradores: IPLANRIO, CVL.

•	 Descrição: O projeto Prontuário Carioca visa atender às 
demandas de modernização da Assistência à Saúde, a 
partir de instrumentos de Tecnologia da Informação pú-
blicos e gratuitos. Os prontuários eletrônicos vêm sendo 
cada vez mais utilizados. A maioria das decisões médicas 
são tomadas a partir dos prontuários dos pacientes. O 
Prontuário Carioca facilita a relação entre o profissional 
de saúde e o paciente, e complementa o gerenciamento 
hospitalar interagindo com os demais sistemas existentes 
no Município do Rio de Janeiro.

•	 Objetivos: 

•	 Implantar todos os instrumentos de Tecnologia da 
Informação que atenderem às demandas dos níveis 
estratégico, tático e operacional; 

•	 Integrar os processos de trabalho com a gestão da 
rede hospitalar e prover informações para elabora-
ção de políticas de saúde; fortalecer cidadania dos 
cariocas ao permitir que tenham direito aos seus 
prontuários, através de dispositivos móveis, com as 
informações dos exames realizados, históricos das 
internações, consultas ambulatoriais, passagens pela 
emergência, medicamentos receitados, controle de 
antibióticos e todas as evoluções multidisciplinares; 

•	 O Prontuário Carioca será implantado em todos os 
grandes hospitais de emergência, hospitais de reta-
guarda, maternidades, policlínicas e Centros de Aten-
ção Psicossocial.

•	 Onde Estamos

•	 Atualmente em processo de expansão, o Prontuário 
Carioca foi implantado e está em pleno funcionamen-
to nos Hospitais de Urgência e Emergência (Souza 
Aguiar, Lourenço Jorge e Miguel Couto), na Materni-
dade Leila Diniz e, em implantação, no Hospital Sal-
gado Filho e na Policlínica Rocha Maia.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Toda a rede dos grandes hospitais de emer-
gência, hospitais de retaguarda, maternidades, poli-
clínicas e Centros de Atenção Psicossocial, com um 
prontuário unificado e integrado. Acesso dos usuários 
utilizando o Prontuário Carioca nos seus dispositivos 
móveis. Rede com disponibilidade de informações 
para gestão de políticas de saúde;

•	 2050: Toda a rede de saúde integrada, utilizando 
arquétipos para gerenciamento através de inteligên-
cia artificial propiciado pela evolução do Prontuário 
Carioca como um sistema de base semântica.

•	 Próximos passos

•	 Implantação em todos os grandes hospitais de emer-
gência; Implantação em todos os hospitais de reta-
guarda; 

•	 Implantação em todas as maternidades e em todas as 
policlínicas; 

•	 Implantação em todos os Centros de Atenção Psicos-
social.

Figura 6.16 – Logo Prontuário Carioca.

Fonte: Acervo Prefeitura.
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III.5.03: MODELAGEM DE PLATAFORMA PARA APAC - SUS

•	 Meta: LB5.6.

•	 Ação Estruturante: LB5.6.1.

•	 Órgão responsável: SMS.

•	 Descrição: O Módulo de Solicitação de APAC (Autoriza-
ção de Procedimento de Alta Complexidade) foi idealiza-
do para tornar o controle e a avaliação das autorizações 
mais efetivo, em interoperabilidade com o Módulo de 
Inserção de Eletivas, com os Sistemas de Regulação (SIS-
REG) e a SIGTAP. A integração do Módulo de Inserção de 
Cirurgias Eletivas ao novo aplicativo tem como objetivo 
aproveitar os dados das cirurgias inseridas pelos presta-
dores para comparar com a solicitação de APAC e com 
isso, validar a informação apresentada. A interoperabili-
dade com o SISREG versa pela validação do código de 
solicitação da regulação do acesso do paciente, data do 
agendamento e procedimento solicitado. Na Tabela SIG-
TAP ocorre o cruzamento com as suas regras de negócio 
quanto a quantidade máxima a ser solicitada por APAC, 
o Código Internacional de Doenças e Problemas Rela-
cionados à Saúde (CID) compatível com o procedimento 
solicitado, bem como a descrição do procedimento.

•	 Objetivos:

•	 Desenvolver a modelagem da Plataforma SMS RIO 
para a autorização de procedimentos de alta comple-
xidade/custo;

•	 Implementar o produto “Solicitação de APAC” na Pla-
taforma SMS RIO;

•	 Implementar a interoperabilidade entre o produto e 
os sistemas de Inserção de Cirurgias Eletivas, a Regu-
lação (SISREG) e a Tabela SIGTAP; 

•	 Aperfeiçoar o controle e avaliação da produção 
ambulatorial por meio da modelagem da Plataforma 
SMS Rio;

•	 Otimizar os recursos do Erário Municipal.

•	 Onde Estamos: Projeto em fase de finalização para os 
procedimentos oftalmológicos.

•	 Para onde vamos

•	 2030: desenvolvimento da ferramenta finalizado para 
todos os procedimentos com instrumento de registro 
por APAC;

•	 2050: ferramenta utilizada em outros municípios do 
Rio de Janeiro.

•	 Etapas cumpridas: 

•	 O aplicativo aprimorou o processo operacional da 
autorização de APAC e, o mais importante, garantiu 
a ampliação da capacidade de gestão com mecanis-
mos mais eficazes nas áreas de finanças, planejamen-
to, controle e avaliação da produção.

III.5.04: ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

•	 Metas: LB5.1, LB5.3, LB5.4, LB5.10.

•	 Ações Estruturantes: LB.5.1.1, LB5.3.1, LB5.4.1, LB5.10.3, 
LB5.10.4.

•	 Órgão responsável: SMS/SUBPAV.

•	 Descrição: A iniciativa provê cuidados primários em saúde 
através da implantação e manutenção de uma rede de 
serviços compostas por unidades de atenção primária 
(Clínicas da Família e Centros Municipais de Saúde), onde 
atuam Equipes de Atenção Primária no modelo Estratégia 
Saúde da Família, preconizado pelo Ministério da Saúde 
como preferencial para a organização destes serviços. As 
equipes são compostas por um Médico, um Enfermeiro 
(especialistas em medicina e enfermagem de família e 
comunidade, respectivamente), Técnico de Enfermagem 
e Agentes comunitários de Saúde. Cada equipe provê 
cuidado integral de acordo com os atributos da Atenção 
Primária e os Princípios da Estratégia Saúde da Família 
a uma média de 3450 pessoas. Além da equipe mínima 
descrita, compõem a estratégia, Núcleos de Apoio à Saú-
de da Família, formados por profissionais de outras cate-
gorias (descritas em política própria), e equipes de saúde 
bucal. As unidades de saúde devem dispor de estrutura e 
tecnologia para o provimento de cuidados primários de 
natureza promotora da saúde, preventiva e curativa de 
doenças mais comuns da população.

•	 Objetivo: 

•	 Garantir a oferta de cuidados primários em saúde, 
como definidos pela OMS; 

•	 Prover acesso com qualidade a estes cuidados; me-
lhorar a situação de saúde da população, impactando 
em indicadores de morbidade e mortalidade referen-
tes à população da cidade; 

•	 Melhorar a qualidade de vida do cidadão carioca, na 
dimensão da saúde; melhorar a experiência de cuida-
do do cidadão, pela proximidade com o domicílio, o 
atendimento humanizado e próximo da comunidade, 
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com resolutividade de 80% dos problemas de saúde 
de uma população; 

•	 Melhorar a eficiência do sistema de saúde, com me-
nor custo e melhor resultado; garantir a satisfação do 
profissional que atua na rede de atenção primária à 
saúde.

•	 Onde Estamos

•	 Rede de atenção primária implantada, com cobertura 
atual de 60% da população carioca.

•	 Para onde vamos

•	 2030: ampliação da cobertura de Estratégia Saúde 
da Família no Município; impacto em indicadores de 
resultado (mortalidade materno-infantil, cura de ca-
sos novos de tuberculose, controle de doenças crô-
nicas, internações por condições sensíveis à atenção 
primária);

•	 2050: Diminuição da incidência e prevalência de 
doenças crônicas e doenças infecciosas no município; 
aumento da expectativa de vida da população cario-
ca; diminuição da desigualdade de situação de saúde 
relacionada a gênero, raça, cor e condição social.

•	 Próximos passos

•	 Implantar unidades de saúde e equipes de saúde da 
família, ampliando cobertura de cuidados primários 
(100% da população vulnerável coberta por este mo-
delo); 

•	 Manter a rede de atenção, preventiva e reparadora; 
•	 Qualificar os processos de trabalho com base em 

princípios de melhoria da qualidade.

LB6 - Desenho Urbano e Mobilidade Ativa

III.6.01: EXPANSÃO DA REDE CICLOVIÁRIA

•	 Meta: LB6.2.

•	 Ação Estruturante: LB6.2.5. 

•	 Órgão responsável: SMAC/SUBMA/GPC.

•	 Órgãos colaboradores: SMFP/SUBPAR/EPL.

•	 Descrição: A rede cicloviária abrange 450 Km entre 
ciclovias, ciclofaixas e faixas compartilhadas, predomi-
nantemente nas APs 2, 4 e 5. São realizadas cerca de 
500.000 viagens de bicicletas/dia. Predominam as fai-
xas compartilhadas em calçadas, seguidas por faixas na 
pista, ciclovias e ciclofaixas. Nas APs 5 e 2 estão as rotas 

mais integradas a modos de transporte de alta capacida-
de, convergindo para as estações principais das ferrovias 
e do metrô. O instrumento principal de planejamento é o 
Plano Diretor Cicloviário (PDC).

•	 Objetivos:

•	 Aumentar a participação da bicicleta, de outros 
transportes ativos e de pequeno porte não poluentes 
na divisão modal;

•	 O PDC será compatível com outros planos: PDS, 
PMUS, PDDUS e PDTU;

•	 Desenvolvimento participativo em todas as fases; 
•	 Haverá a interoperabilidade com o SIURB; 
•	 As fronteiras do plano contemplarão os municípios 

limítrofes.

•	 Onde Estamos

•	 Termo de Referência do PDC elaborado;
•	 Mapa digital das ciclovias, online e interativo no 

DATA.RIO;
•	 Levantamento de uso do espaço público: 8 áreas 

levantadas;
•	 Caderno de encargos para execução de projetos 

cicloviários;
•	 Análise de vítimas de Acidentes (Corpo de 

Bombeiros);
•	 Ciclovias Experimentais desenhadas: Praça Saenz 

Peña – Av. Rio Branco; Largo do Machado – Av. Rio 
Branco.

•	 Para onde vamos

•	 2030
•	 Plano Diretor Cicloviário implantado;
•	 Inventário da rede cicloviária realizado e atualizado;
•	 100% da infraestrutura cicloviária mantida e 

requalificada;
•	 Rede cicloviária ampliada em 160km, e conectada 

a outros modos de transporte;
•	 Infraestrutura cicloviária de apoio ampliada;
•	 Sistema de compartilhamento de bicicletas 

ampliado.

•	 Próximos passos

•	 Definir os 160km de ampliação; 
•	 Priorizar ciclovias que alimentem as centralidades, 

terminais de transporte e áreas críticas de segurança 
cicloviária;

•	 Elaborar e implantar o Plano Diretor Cicloviário (PDC);
•	 Viabilizar os recursos orçamentários necessários.
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Figura 6.17 – Estudo da Ciclovia Experimental Praça Saenz 
Peña - Praça XV.

Fonte: Acervo Prefeitura.

III.6.02: BIKE RIO

•	 Meta: LB6.2.

•	 Ação Estruturante: LB6.2.7.

•	 Órgão responsável: SMFP/SUBEX/SUPPA/CRPM.

•	 Órgãos colaboradores: SMAC/SUBMA/GPC, CET-RIO, 
SMPU, IRPH.

•	 Descrição: Iniciada em 2008, a iniciativa consiste na con-
cessão de uso onerosa do espaço público, com encar-
gos de implantação, manutenção e operação de sistema 
de compartilhamento de bicicletas na cidade do Rio de 
Janeiro. O contrato em vigor, iniciado em 2013, tem seu 
término previsto em 2023.

•	 Objetivo: Proporcionar um modal urbano ecologicamen-
te correto, de custo acessível ao cidadão carioca, apro-
priado à deslocamentos curtos e médios e de caráter 
complementar aos demais modais urbanos que atendem 
ao Município.

•	 Onde Estamos

•	 Projeto implantado, em operação, em fase de expan-
são do nº de estações (260 + até 100 novas estações) 
e implantação de bicicletas elétricas em parte da 
frota.

•	 Para onde vamos

•	 2030: 360 estações implantadas em 2023.

•	 Ações em andamento

•	 Verificação das demandas; 
•	 Definição da localização estações; 
•	 Licenciamento junto aos órgãos municipais compe-

tentes; 
•	 Implantação das estações; 
•	 Reavaliação das demandas e realocação das estações 

já implantadas; 
•	 Aprimoramento tecnológico do produto/serviço.

Figura 6.18 –  Estação do Programa Bike Rio.

Fonte: Acervo Prefeitura.

III.6.03: PRAÇA NELSON MANDELA

•	 Meta: LB6.1.

•	 Ação Estruturante: LB6.1.3, LB6.1.4.

•	 Órgãos responsáveis: SMPU.

•	 Órgãos colaboradores: FPJ, RIOLUZ. 

•	 Parcerias externas: CHL, BIOVERT.

•	 Descrição: A área é remanescente da construção do 
Metrô Botafogo, através do Projeto de Alinhamento 
PAA 11839.2003, que definiu como logradouro público 
esta área de 10.000m2 sobre a estação do metrô.  
Novas construções foram aprovadas e construídas 
considerando que haveria uma área livre pública em 
frente.  Por décadas esta área ficou fechada, pois 
a RIOTRILHOS (companhia estadual de transporte 
sobre trilhos) tinha intenção de construir um prédio 
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comercial no local. O projeto da praça teve que se 
adequar a situação com uma UPA (Unidade de Pronto 
Atendimento) ocupando metade da área. A implantação 
do projeto foi fruto de Parceria Público Privada com a 
construtora CHL.

•	 Objetivo: O projeto contou com forte mobilização 
comunitária, usando conceitos de estímulo a mobilidade 
ativa e de infraestrutura verde. Importante ponto de 
conexão intermodal, a área foi projetada prevendo 
paradas dos ônibus, ciclovias e calçadas adequadas - 
faixa de serviço, faixa de circulação livre de pedestre e 
faixa de acesso ocupada por mesas e cadeiras. A área de 
lazer, com pavimentação em placas drenantes e trechos 
arborizados e ajardinados, foi segregada a pedido dos 
moradores. Soluções inovadores buscaram facilitar a 
drenagem e trazer segurança. O comércio de rua trouxe 
a vitalidade, com suas fachadas ativas. A vocação natural 
para encontros, bares e restaurantes, foi conquistando os 
pontos comerciais, inicialmente ocupados por bancos e 
agência de automóvel.

•	 Onde Estamos

•	 A Praça foi muito bem aceita pela população e 
estimulou a criação do ponto de encontro; 

•	 Foi descartada a solução de instalar quiosques na 
praça, com maior ganho para a cidade; 

•	 O comércio formal nas lojas favoreceu a vitalidade. 
Houve expressiva valorização dos empreendimentos. 
A parceria foi positiva para todos.

•	 Ações em andamento:

•	 O projeto executivo para complementação da via 
foi concluído, agregando projetos da RIOLUZ, RIO-
ÁGUAS e I/CGP;

•	 Foi realizada licitação para obra de via com 200m 
de extensão, cujo projeto está em análise pela 
RIOTRILHOS;

•	 Projeto aprovado para outro empreendimento 
residencial no outro lado da via, também com 
previsão de lojas no pavimento térreo. A construtora 
responsável pelo empreendimento compromete-
se a fazer melhorias na praça Nelson Mandela e a 
implantar ciclovia conforme projeto desenvolvido 
pela SMPU/CGPP.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Construção do trecho final da Rua Nelson 

Mandela, complementando a circulação de pedestres 
e ampliando conexões das ciclovias até a Rua da 
Passagem, onde há projeto de ciclovia para chegar 
até Copacabana;

•	 2050: Áreas verdes consolidadas, circulação 
de pedestres generosa e facilidades cicloviárias 
implantadas.  O adensamento da região é esperado, 
mas sem perder a qualidade dos espaços livres 
públicos conquistados.

•	 Etapas cumpridas

•	 2002: realizado estudo de viabilidade desta região 
(IPP/ DPE);

•	 2003: publicado o PAA 11839, definindo a área sobre 
a estação do Metrô como logradouro público;

•	 2003: construção da via de conexão entre a Ruas 
São Clemente e Voluntários da Pátria, com piso 
intertravado e travessias elevadas (projeto SMU/IPP, 
posteriormente SMU/CAU), executado pela CHL;    

•	 2011: construção da Praça Nelson Mandela (programa 
definido em conjunto com os moradores da área);    

•	 2018: Projeto executivo e licitação realizada pela 
SMIHC para construção do trecho final da rua N. 
Mandela conectado até a Rua General Polidoro, em 
terreno liberado pela Odebrecht em 2017.

III.6.04: PARQUE MADUREIRA

•	 Meta: LB6.1, LB2.3.

•	 Ação Estruturante: LB6.1.3, LB6.1.4, LB2.3.2.

•	 Órgão responsável: SMI.

•	 Descrição:

•	 Parque, inaugurado em 23 de junho de 2012 e 
ampliado em 2016, situado entre os bairros de 
Madureira e Guadalupe, na Zona Norte da cidade 
do Rio de Janeiro. É o 3º maior parque da cidade, 
totalizando 36,6 ha. Está implantado em área 
remanescente da compactação das linhas de alta 
tensão da Light: uma faixa de 4.250m de extensão 
iniciada na Rua Soares Caldeira e terminando 
próximo à Avenida Brasil. O parque comunica-se 
com diversos bairros: Madureira, Turiaçu, Rocha 
Miranda, Honório Gurgel e Guadalupe, tangenciando 
também Oswaldo Cruz, Bento Ribeiro e Marechal 
Hermes;
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•	 O projeto foi concebido como um agente de 
sustentabilidade, conciliando ser humano e meio 
ambiente. Os ambientes foram pensados como 
veículos de aproximação da população através do 
lazer, da cultura, da educação e da saúde;

•	 O complexo esportivo do parque é um dos principais 
elementos de atração de público. Destacam-se 
pistas de skate em diversas modalidades, quadras 
poliesportivas, tênis de mesa, quadras de tênis, 
futebol Society, basquete de rua, vôlei de areia, 
ciclovia, caminhada e corrida;

•	 O Circuito das Águas busca promover a redução da 
ilha de calor, junto com a vegetação (1.200 árvores e 
palmeiras). Reúne lagos artificiais (3.113 m2 de lâmina 
d’água); a Praia de Rocha Miranda, balneário artificial 
de 1.200m2, com faixa de areia, coqueiros e 140m de 
quedas d’água; a Brincadeira de Água – chafarizes 
que funcionam conjunto de maneira alternada, 
e usam principalmente águas pluviais filtradas e 
reutilizadas; 

•	 O parque é sustentável, com controle de resíduos 
sólidos, estação de tratamento de esgoto, sistema de 
reuso de água, sistema de irrigação controlado por 
sensores meteorológicos, edificações com tetos e 
paredes verdes, e pavimentos permeáveis. O sistema 
de iluminação LED é administrado por telegestão e 
associado à geração de energia solar fotovoltaica;

•	 Principais equipamentos: Teatro a Céu Aberto, Nave 
do Conhecimento, Espaço Multiuso, Praça do Samba, 
Nave do Conhecimento;

•	 O Parque Madureira foi o primeiro espaço público 
no Brasil a conquistar a certificação AQUA (Alta 
Qualidade Ambiental). 

•	 Objetivo:

•	 Ampliação de áreas verdes e de lazer na Zona Norte.

•	 Onde estamos:

•	 Parque implantado.

•	 Etapas cumpridas

•	 2012: inauguração do Trecho I;
•	 2015: inauguração do Trecho II;
•	 2016: inauguração do trecho III.

Figura 6.19 – Parque Madureira.

Fonte: Acervo técnico EPL.

6.4 Mudanças Climáticas 
e Resiliência
MCR1 - Resíduos Sólidos

IV.1.01: UNIDADE DE BIOMETANIZAÇÃO E COMPOSTAGEM 
DA FRAÇÃO ORGÂNICA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBA-
NOS  

•	 Metas: MCR1.3, MCR1.4, MCR3.6.

•	 Ação Estruturante: MCR1.3.1 a MCR1.3.4, MCR1.4.6, 
MCR3.6.9.

•	 Órgão responsável: COMLURB/PRE/DTE.

•	 Órgãos colaboradores: BNDES, UFMG, FUNDEP, SMAC 
(compostagem).

•	 Parceiros externos: Methanum Engenharia Ambiental 
(Biometanização).

•	 Descrição: Iniciado em 2013 e concluído em 2019, o pro-
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jeto de biometanização teve como objetivo o desenvol-
vimento de uma tecnologia nacional de metanização 
através da parceria Universidade-Empresa e recursos do 
BNDES, tendo a COMLURB como beneficiária do sistema 
em operação.  A motivação para a consecução e finan-
ciamento do projeto foi o interesse em disponibilizar uma 
solução nacional e com viabilidade técnica e econômica 
para fomentar investimentos no segmento de valorização 
de resíduos, ao mesmo tempo em que atrela sustentabi-
lidade ao setor e atende às prerrogativas do marco legal 
vigente no País. A compostagem, já executada pela com-
panhia há mais de uma década, foi incorporada como pro-
cesso de pós-tratamento e maturação final do material.

•	 Objetivo: com a implantação da tecnologia, e sua pos-
terior replicação, a COMLURB espera reduzir a logística 
de transbordo, transporte e aterramento de um grande 
volume de matéria orgânica, contribuindo para reduzir as 
emissões de gases efeito estufa, e tornando suas opera-
ções mais atrativas do ponto de vista financeiro e com 
maior sustentabilidade ambiental e social. De maneira 
adicional, a COMLURB irá contribuir para ampliar a vida 
útil do aterro sanitário de Seropédica.

•	 Onde Estamos: Implantação da Unidade de Biometa-
nização concluída pelas entidades parceiras, e operada 
exclusivamente pela COMLURB, de maneira consorciada 
com a compostagem.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Desvio de 9.000 toneladas/ano de resíduos 
sólidos urbanos do aterramento;

•	 2050: Ampliação da instalação, para tratamento de 
300 t/dia de resíduos, desviando 96.000 toneladas 
de resíduos sólidos urbanos do aterramento.

•	 Etapas cumpridas

•	 Celebração de Termo de Cooperação entre as 
entidades parceiras; 

•	 Elaboração dos Projetos de Engenharia Básica e 
Executiva; 

•	 Aquisições, importações e contratações; 

•	 Estudos locacionais, sondagens e fundações;

•	 Construção da Planta de Metanização; 

•	 Montagem Eletromecânica e Automação; 

•	 Início operacional;

•	 Treinamento de operação da COMLURB;

•	 Rotina de operação contínua e manutenções.

Figura 6.20 – Usina de Biometanização do Caju.

Fonte: Acervo Prefeitura.

MCR2 - Resiliência Cidadã e das Instituições

IV.2.01: SISTEMA ALERTA RIO

•	 Meta: MCR2.1.

•	 Ação Estruturante: MCR2.1.5.

•	 Órgão responsável: GEO-RIO.

•	 Órgãos colaboradores: Centro de Operações Rio.

•	 Descrição: O ALERTA RIO é o sistema de alerta de chu-
vas intensas e de deslizamentos em encostas da cidade 
do Rio de Janeiro. Para a operação e manutenção deste 
sistema temos uma empresa terceirizada composta de 
meteorologistas e técnicos em meteorologia que moni-
toram as condições meteorológicas da cidade de forma 
contínua (24 horas por dia e todos os dias da semana), 
além de um analista de sistema, engenheiro eletrônico e 
técnico de campo. Para o gerenciamento e organização 
deste sistema, contamos com 3 técnicos da prefeitura (2 
geólogos e 1 engenheiro), alocados na Gerência de Moni-
toramento - Fundação GEO-RIO.

•	 Objetivo: O Sistema ALERTA-RIO tem por principal fina-
lidade a emissão de boletins de alerta à população sem-
pre que houver previsão de chuvas intensas que possam 
gerar inundações de vias públicas e/ou acidentes geo-
técnicos em encostas (deslizamentos). Este serviço de 
utilidade pública encontra-se em operação, ininterrupta-
mente, desde outubro de 1996.

•	 Onde Estamos

•	 Sistema em andamento.
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•	 Para onde vamos

•	 2030: Com a ampliação das ações de gestão de risco 
e estudos relacionados ao mesmo, espera-se que os 
alertas emitidos sejam cada vez mais assertivo e es-
pecífico em cada área da cidade;

•	 2050: A gestão do risco geológico, incluindo os sis-
temas de alerta e alarme, será baseada nos conceitos 
da Indústria 4.0, agregando tecnologias e equipa-
mentos de sistemas ciber-físicos.

•	 Ações em andamento

•	 Monitoramento da rede pluviométrica da cidade;
•	 Confecção da previsão do tempo para o município do 

Rio de Janeiro, para as próximas 24 horas e 4 dias;
•	 Fornecer subsídios para o Centro de Operação 

Rio, para a realização da mudança dos estágios 
operacionais da cidade;

•	 Emissão de avisos de probabilidade de 
escorregamento;

•	 Monitoramento da pluviometria crítica de algumas 
vias da cidade, para fechamento preventivo da 
mesma, em caso de chuva forte;

•	 Monitoramento da pluviometria crítica para o 
acionamento das sirenes do Sistema de Alerta e 
Alarme Sonoro nas comunidades em encostas, com 
área de alto risco geológico.

IV.2.02: SISTEMA DE ALARME E ALERTA SONORO

•	 Metas: MCR2.2, MCR2.4.

•	 Ações Estruturantes: MCR2.2.1, MCR2.4.1.

•	 Órgão responsável: GEO-RIO, S/SUBPDEC.

•	 Órgãos colaboradores: Alerta-Rio, SUBPDEC, COR.

•	 Descrição: O sistema de alerta e alarme por sirenes 
atualmente está instalado em 103 comunidades localiza-
das em áreas de alta suscetibilidade de deslocamento de 
massa, com base no mapeamento geológico-geotécnico 
de risco de movimento de massa elaborado pela Fun-
dação GEO-RIO. O sistema consiste em um conjunto de 
sirenes que são acionadas quando os índices pluviomé-

tricos representam risco iminentes de deslizamentos em 
encostas da Cidade.

•	 Objetivo: reduzir os danos humanos e materiais provo-
cados pelas chuvas intensas na cidade do Rio de Janeiro; 
foi implementado, no primeiro semestre de 2011, o siste-
ma de alerta e alarme sonoro em comunidades com alto 
risco geológico.

•	 Onde Estamos

•	 Em atividade.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Atualização e revisão, de forma geral, dos pro-
cessos operacionais, dos sistemas de monitoramento, 
sensoriamento e automação, em especial do sistema 
de alerta e alarme sonoro; com o levantamento das 
possibilidades de modernização tecnológica desses 
sistemas com vistas a reduzir impactos dos desastres 
e salvaguardar vidas;

•	 2050: Reavaliação contínua da funcionalidade do 
sistema com a aplicação de novas tecnologias.

•	 Ações em andamento

•	 Quando os meteorologistas do Sistema Alerta Rio, 
que possui um radar próprio, fazem a previsão de 
ocorrência de chuvas fortes sobre a cidade, alertas 
de sobreaviso são enviados. Os meios de difusão dos 
alertas antecipados são feitos por SMS (que possui 
dezenas de milhares de usuários cadastrados que re-
cebem gratuitamente a mensagem), redes sociais do 
Centro de Operações Rio, da Defesa Civil e de outras 
instituições, assim como mensagens de alerta através 
das próprias sirenes dentro das comunidades; 

•	 Quando os índices pluviométricos atingem volumes 
críticos pré-estabelecidos em protocolo, definidos 
em estudos de correlação “chuva x movimento de 
massa”, as estações sonoras são acionadas, de forma 
remota, por operadores da Defesa Civil baseados no 
Centro de Operações. Caso ocorra algum problema 
técnico, pessoas nas comunidades são treinadas para 
fazer o acionamento das estações sonoras de forma 
manual.
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Figura 6.21 – Sistema de Alarme e alerta sonoro: instalação 
de sirenes.

Fonte: Acervo Prefeitura.

IV.2.03: PROGRAMA DE PROTEÇÃO COMUNITÁRIA

•	 Meta: MCR2.2, CP2.2.

•	 Ação Estruturante: MCR 2.2.1 MCR 2.2.7, MCR 2.2.8, MCR 
2.2.11, CP2.2.2.

•	 Órgão responsável: SMS/SUBPDEC/COEPT.

•	 Órgãos colaboradores: SME, Cruz Vermelha Brasileira 
(Defesa Civil nas Escolas), Universidades e demais insti-
tuições parceiras (Programa de Voluntariado), Associa-
ção de Moradores, Voluntários e Cruz Vermelha Brasileira 
(NUPDEC).

•	 Descrição: o Programa de Proteção Comunitária é es-
truturado em três Projetos, descritos a seguir: (1) Defesa 
Civil nas Escolas, (2) Programa de Voluntariado - Volun-
tários para atuação em Proteção e Defesa Civil; (3) NUP-
DEC - Núcleo de Proteção e Defesa Civil.

•	 Defesa Civil nas Escolas: iniciado em 2013, o pro-
jeto é voltado para alunos do quinto ano do ensino 
fundamental, visa incorporar de forma transversal 
ao currículo escolar conceitos de redução do risco 
de desastre e/ou acidentes, e desenvolvimento 
sustentável e mudanças climáticas, visando o au-
mento da resiliência comunitária dentro e fora das 
escolas da Cidade do Rio de Janeiro;

•	 Programa de Voluntariado: iniciado em 2016, busca 
capacitar e organizar a sociedade civil para atuação 
nos projetos da SUBPDEC junto às comunidades, 

associações, grupos e instituições religiosas; e para a 
participação em eventos programados com a SUB-
PDEC. Os demais projetos da SUBPDEC envolvem a 
capacitação comunitária para diferentes faixas etá-
rias, adaptados à realidade de cada localidade, quan-
do o serviço voluntário agrega valor imensurável;

•	 NUPDEC: iniciado em 2016, busca promover uma 
consciência coletiva e uma mudança nos hábitos 
que possam evitar e/ou reduzir ocorrências de de-
sastres, agregando à comunidade a capacidade de 
atuar de forma minimamente eficaz na prevenção 
ou na resposta.

•	 Objetivos: 

•	 Defesa Civil nas Escolas:
•	 Expor informações sobre ameaças à cidade e suas 

possíveis consequências; 
•	 Conscientizar os alunos sobre os diversos tipos 

de risco característicos da cidade do Rio de 
Janeiro e as ações proativas de mitigação das 
vulnerabilidades; 

•	 Estimular a discussão sobre o tema dentro das 
residências, no ambiente familiar; 

•	 Prover noções básicas de Primeiros Socorros aos 
alunos; 

•	 Incentivar a formação de uma Cultura de 
Prevenção na sociedade como um todo.

•	 Programa de Voluntariado:

•	 Cumprir as diretrizes e os objetivos da Política Nacio-
nal de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), buscando a 
participação da sociedade civil, priorizando as ações 
preventivas para minimização de desastres e prestan-
do socorro e assistência às populações atingidas por 
desastres;

•	 Atuar junto à sociedade civil conforme previsto no 
Marco de Ação de Sendai (Sendai Framework for 
Disaster Risk Reduction), a qual deixa de ser consi-
derada vítima vulnerável e passa a ser um agente de 
mudanças, permitindo seu empoderamento e inclu-
são, e requerendo seu engajamento e compromisso 
voluntário;

•	 Assumir o seu papel junto a sociedade carioca como 
sendo o ente público com representação capacitada 
na comunidade.

•	 NUPDEC:

•	 Formar comunidades resilientes, capazes de adap-
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tar-se, resistindo ou modificando-se, com o fim de 
alcançar ou manter um nível aceitável em seu funcio-
namento e estrutura quando potencialmente exposta 
a ameaças;

•	 Promover a interação entre os órgãos das três esferas 
de governo, organizações não governamentais e a 
comunidade a fim de fomentar a aplicação de me-
didas de prevenção e preparação que ofereçam as 
devidas condições para que o Núcleo de Resiliência 
Comunitária seja o primeiro responder às emergên-
cias com melhores condições, tanto de conhecimento 
técnico, quanto de interação com órgãos e setores 
afins.

•	 Onde Estamos: os três projetos estão em fase de refor-
mulação.

•	 Para onde vamos

•	 2030: 
•	 Defesa Civil nas Escolas: retomar o projeto com a 

atualização da metodologia, e que possa capacitar 
cerca de três mil alunos/ano;

•	 Programa de Voluntariado: duplicar o quantita-
tivo de inscritos e capacitados para atuação em 
proteção e Defesa Civil;

•	 NUPDEC: capacitar todas as comunidades para 
formação de NUPDEC que tenham o Sistema de 
Alerta e Alarme por Sirenes.

•	 2050: 
•	 Defesa Civil nas Escolas: formar multiplicadores 

para ampliar o alcance das informações; capacitar 
os professores em proteção e Defesa Civil; produ-
zir aplicativo para auxiliar os professores, criação 
de um ambiente virtual de ensino à distância;

•	 Programa de Voluntariado: Quadruplicar o quan-
titativo de inscritos e capacitados para atuação 
em proteção e Defesa Civil;

•	 NUPDEC: capacitar todas as comunidades para 
formação de NUPDEC que tenham o Sistema de 
Alerta e Alarme por Sirenes.

•	 Ações em andamento

•	 Defesa Civil nas Escolas:
•	 Apresentação do projeto aos professores envolvi-

dos e distribuição do material de apoio para de-
senvolvimento do trabalho; 

•	 Atividade sobre noções de defesa civil e percep-
ção de risco para os alunos;

•	 Aula teórica e prática sobre noções básicas de 
primeiros socorros para os alunos; 

•	 Aula sobre chuvas intensas e suas consequências 
para os alunos; 

•	 Instrução e realização de exercício simulado ba-
seado no sistema de alerta e alarme comunitário 
para chuvas fortes, realizado dentro da escola.

•	 Programa de Voluntariado - Capacitação para o 
voluntário (1a fase):
•	 História da Defesa Civil no Brasil e no mundo;
•	 Noções Básicas de Defesa Civil;
•	 Percepção de Risco;
•	 O Sistema Alerta e Alarme Comunitário para 

Chuvas Fortes;
•	 A SUBPDEC e os Projetos do Centro de 

Treinamento.

•	 NUPDEC:
•	 Curso Básico de Defesa Civil; 
•	 Curso Básico de Prevenção e Combate a Incêndio;
•	 Curso Básico de Primeiros Socorros;
•	 Curso Básico Manuseio e Triagem de Doações;
•	 Curso Básico de Prevenção em Saúde.

Figura 6.22 – Defesa Civil nas Escolas: apresentação na EM 
Eurico Villela.

Fonte: Acervo Prefeitura.

IV.2.04: PROGRAMA DE CONTROLE DE CHEIAS DA BACIA 
DO MANGUE

•	 Meta: MCR2.1.

•	 Ação Estruturante: MCR2.1.4.
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•	 Órgão responsável: RIO-ÁGUAS/PRE.

•	 Órgãos colaboradores: SMAC, SMPU, FPJ, COR, CET-RIO.

•	 Descrição: Projeto iniciado em 2010, as intervenções 
elencadas para o Controle de Enchentes na Bacia do Ca-
nal do Mangue compreendem dois escopos, que foram 
objetos na forma de duas cartas consultas apresentadas 
ao Ministério das Cidades para captação de recursos jun-
to ao Programa de Aceleração do Crescimento II (PAC II).

•	 Objetivo: Adequação das condições de escoamento 
na bacia hidrográfica do Canal do Mangue com vistas à 
redução do risco de ocorrência inundação. As alternati-
vas de intervenção na macrodrenagem avaliadas foram a 
reservação, o reforço de galerias e canais e o desvio de 
cursos d’água.

•	 Onde Estamos

•	 Avaliação do sistema de manejo de águas pluviais 
complementar ao existente através do Contrato 
“Elaboração de estudos hidráulicos, projeto básico e 
projeto executivo para Reforço de galeria da rua Pro-
fessor Manoel de Abreu; Derivação do Rio Maracanã; 
Readequação do trecho do rio Maracanã (próximo à 
rua Mata Machado); e Construção do reservatório RT-
1, na rua Heitor Beltrão – Tijuca – A.R. VIII – A.P. 2.2”. 
Contrato atualmente suspenso.

•	 Para onde vamos

•	 2030:
•	 Intervenções remanescentes a serem concluídas:
•	 Derivação do Rio Maracanã pela Rua Felipe Cama-

rão: desvio de 27 m3/s do Rio Maracanã;
•	 Readequação do trecho do Rio Maracanã próximo 

à Rua Mata Machado: ampliação da capacidade de 
vazão de 30 m3/s para 60 m3/s.

•	 Etapas cumpridas

•	 As ações já realizadas até o momento foram: 
•	 construção de 03 reservatórios profundos em: Pra-

ça da Bandeira; Praça Niterói e Praça Varnhagem; 
•	 Desvio do Rio Joana, com deságue independente 

na Baía da Guanabara; revestimento de trecho do 
Rio Trapicheiros (jusante da Rua Ceará). 

•	 Próximos passos

•	 Medidas complementares a serem avaliadas e pro-
jetadas após análise de alternativas elencadas tais 
como: 

•	 Derivação do Rio Maracanã para o Rio Joana ao lon-
go da Rua Felipe Camarão; 

•	 Correção da calha do Rio Maracanã próximo à Rua 
Mata Machado;

•	 Reforço de galeria ao longo da Rua Professor Manoel 
de Abreu, a partir da Rua Felipe Camarão; 

•	 Reservação ou intervenções na calha do Rio Tra-
picheiros no trecho entre Praças Saens Pena e da 
Bandeira.

IV.2.05: COMUNICAÇÃO COM A POPULAÇÃO VIA REDES 
SOCIAIS DO COR

•	 Meta: MCR2.4.

•	 Ação Estruturante: MCR2.4.1 a MCR2.4.7.

•	 Órgão responsável: Centro de Operações Rio.

•	 Órgãos colaboradores:

•	 Descrição: O Centro de Operações Rio utiliza diferentes 
mídias como ferramentas para informar a população ca-
rioca sobre situações emergenciais no Rio de Janeiro. O 
trabalho é pioneiro no Brasil.

•	 Objetivo: Fornecer alertas sobre situações de emergên-
cia na cidade do Rio de Janeiro, para que a população se 
mantenha bem informada e em segurança.

•	 Onde Estamos

•	 Atualmente, são 1,28 milhão de seguidores nas redes 
sociais Twitter, Facebook, Instagram, Periscope e 
Youtube.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Duplicar o número de seguidores nas redes 
sociais do COR ou plataformas de comunicação.

•	 Próximos passos

•	 Campanhas de engajamento nas redes sociais do 
COR;

•	 Parceria com perfis de influenciadores para dissemi-
nação de conteúdo;

•	 Plano de Mídia para impulsionar postagens de emer-
gência;

•	 Acompanhamento de tendências em redes sociais 
para atualização constante dos canais do COR

IV.2.06 - PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO DE RISCO

•	 Meta: MCR2.1.
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•	 Ações Estruturantes: MCR2.1.2, MCR2.1.3.

•	 Órgão responsável: GEORIO.

•	 Órgãos colaboradores: COR (Sistema Alerta Rio), SMS/
SUBPDEC, (Defesa Civil), SMIHC.

•	 Descrição: Elaborado a partir de 2010, o projeto consis-
te no desenvolvimento de estratégias para a redução de 
riscos de desastres. Para isso, é fundamental conhecer os 
próprios riscos, identificando-os, avaliando-os e monito-
rando-os. Além disso, é imprescindível fortalecer a prepa-
ração para respostas efetivas em todos os níveis, reduzin-
do a vulnerabilidade e aumentando a resiliência, através 
da união de esforços entre o governo local e os demais 
setores da sociedade, visando a construção de soluções 
inovadoras e o engajamento dos agentes urbanos.

•	 Objetivo: identificar e reduzir as áreas de alto risco nas 
encostas mapeadas. É composto por cinco dimensões: 
conhecimento, prevenção, diagnóstico, intervenção e 
monitoramento.

•	 Onde Estamos: projeto em andamento. Etapa 4 (Inter-
venção) parcialmente realizada e etapa 5 (Monitoramen-
to) não foi iniciada.

•	 Ações em andamento

•	 Etapa 1 - Conhecimento: Identificação e análise dos 
riscos. Foram elaborados dois produtos após os de-
sastres relacionados ao evento chuvoso intenso de 
abril de 2010: o Mapa de Suscetibilidade a Escorrega-
mentos, em escala 1:10.000 para toda a cidade, e ma-
peou a região mais adensada do município (Maciço 
da Tijuca e Serra da Misericórdia) para levantamento 
das áreas de risco a movimentos de massa, classifica-
das em alto, médio e baixo, em escala 1:2.000;

•	 Etapa 2 - Prevenção: Instalação dos sistemas de 
alertas sonoros (sirenes) nas regiões identificadas no 
mapeamento;

•	 Etapa 3 - Diagnóstico: desenvolvimento de projetos 
básicos e executivos específicos para as áreas ma-
peadas, visando a redução do risco envolvido;

•	 Etapa 4 - Intervenção: realização das ações estrutu-
rais e não-estruturais para mitigação do risco;

•	 Etapa 5 - Monitoramento: sistema de controle de 
ocupação das áreas já beneficiadas com as interven-
ções propostas, através de equipamentos tipo VANT 
(Veículo Aéreo Não Tripulável) para garantia de que 
essas áreas não sejam mais reocupadas ou invadidas 
e que as intervenções realizadas permaneçam ínte-
gras e cumprindo com a sua finalidade.

•	 Próximos passos:

•	 Completar etapa 4 (Intervenção);
•	 Realizar Etapa 5 (Monitoramento);
•	 Ampliação das estratégias do Plano Municipal de 

Gestão de Riscos para os Maciços Gericinó-Menda-
nha e Pedra Branca. 

IV.2.07 - PROGRAMA DE REDUÇÃO DE RISCO GEOLÓGI-
CO-GEOTÉCNICO NO MORRO DO BOREL

•	 Meta: MCR2.1.

•	 Ações Estruturantes: MCR2.1.2, MCR2.1.3.

•	 Órgão responsável: GEORIO.

•	 Órgãos colaboradores: COR (Sistema Alerta Rio), SMS/
SUBPDEC, (Defesa Civil), SMI.

•	 Descrição: Projeto iniciado em 2011, quando foi realizado 
o diagnóstico inicial do risco no morro do Borel. A etapa 
seguinte consistiu em obras emergenciais nos locais mais 
críticos e atingidos por deslizamentos de encostas, que 
se estenderam até 2012. Estas obras constam da recu-
peração de acessos e vias e da proteção das áreas mais 
vulneráveis a deslizamentos, retirando centenas de mo-
radias da condição de alto risco. Em 2012, a Secretaria de 
Habitação promoveu um reassentamento na comunida-
de, retirando 80 moradias da condição de alto risco, fato 
que se repetiria em 2013 com a retirada de mais 32 casas 
da área de alto risco. Com as intervenções mencionadas 
(obras e realocação dos moradores), o mapa de risco foi 
modificado. A partir de 2015 foram realizadas interven-
ções pontuais e emergenciais na comunidade e desde 
então são realizadas periódicas avaliações para atualizar 
o quadro diante das intervenções realizadas na comuni-
dade desde 2011.

•	 Objetivo: Aumento da resiliência da Comunidade frente 
às ocorrências geológico-geotécnicas.

•	 Onde Estamos: O mapeamento é continuamente revisto, 
através da realização de vistorias técnicas periódicas e 
conforme solicitação, assim como todos os locais ma-
peados pela Fundação GEORIO.

•	 Principais passos

•	 Atualização do Mapeamento;
•	 Intervenções (obras e reassentamentos);
•	 Instalação do Sistema de Alarme (Sirene);
•	 Monitoramento pluviométrico.



416 Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

Figura 6.23 – Morro do Borel: primeiro mapa, Mapa de Risco 
2011; segundo mapa Mapa de Risco 2018.

Áreas em vermelho: risco alto; áreas em amarelo: risco mé-
dio; áreas em verde: risco baixo.

Fonte: Acervo Prefeitura.

MCR3 - Cidade Neutra em Carbono

IV.3.01: PROJETO PILOTO DE IMPLANTAÇÃO DE ÔNIBUS 
ELÉTRICOS

•	 Meta: MCR3.3.

•	 Ação Estruturante: MCR3.3.1, MCR3.3.2, MCR3.3.3, 
MCR3.3.5, MCR3.3.6.

•	 Órgão responsável: SMTR.

•	 Órgãos colaboradores: SMFP/SUBPAR/EPL, SMAC, IPP, 
CET-RIO, ITDP, C40, ZEBRA, RIO-ÔNIBUS, EPE, RIOLUZ, 
LIGHT.

•	 Descrição: O Projeto Piloto para implantação de ônibus 
elétricos consolida as bases para implementação da es-
tratégia de descarbonização dos ônibus urbanos munici-
pais, tendo como referência: (a) o Decreto nº 46081/2019 
– Ruas Verdes e Saudáveis, que estabelece a previsão de 
veículos de emissão zero a partir de 01/01/2025 para a 
delegação de serviço de transporte público coletivo por 
ônibus e a realização de estudos técnicos, operacionais 
e de modelagem financeira para planejar a substituição 
da frota movida a combustíveis fósseis para veículos de 
emissão zero; (b) o prazo da concessão atual, que vigora 
até setembro de 2030.

•	 Objetivos:

•	 Monitorar uma quantidade de ônibus elétricos ope-
rando por determinado período de tempo, visando a 
coleta de dados operacionais e testes das tecnologias 
aplicadas;

•	 Definir as bases técnicas e operacionais para novo 
modelo de negócios que viabilize a sustentabilidade 
da transição energética para os consórcios na con-
cessão em vigor.

•	 Onde Estamos

•	 Grupo de apoio técnico C40, ZEBRA (Zero Emission 
Bus Rapid-deployment Accelerator), EPE, ITDP, RIO 
ÔNIBUS estabelecido em 2019, com as seguintes en-
tregas: (a) Avaliação técnico-econômica para introdu-
ção de ônibus elétrico; (b) Estudo de viabilidade de 
infraestrutura fotovoltaica nas garagens de ônibus.

•	 Para onde vamos

•	 2030:
•	 Elaborar e implantar até 2024 o Plano de Eficiên-

cia Energética e Energias Renováveis em Transpor-
tes Públicos;

•	 Demonstrar as vantagens técnicas e econômicas 
da transição energética aos operadores de ônibus;

•	 Converter valores de multas em investimentos em 
tecnologia limpa;

•	 Destinar parte de recursos do FMUS - Fundo de 
Mobilidade Urbana para aquisição de veículos de 
baixa emissão; 
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•	 Desenvolver projeto piloto;
•	 Definir novo modelo de negócios; 
•	 Garantir o desenvolvimento de infraestrutura de 

recarga.

•	 Próximos passos

•	 Implantar Projeto Piloto: selecionar linhas para 
operação, modelos de ônibus elétricos, baterias e 
sistemas de recarga; projetar infraestrutura de re-
carga nas garagens e terminais; operar experimen-
talmente os ônibus elétricos; coletar e processar as 
informações técnicas e operacionais resultantes;

•	 Definir novo modelo de negócios, trabalhando 
em conjunto com operadores de ônibus, setor de 
energia elétrica, indústria ônibus elétricos, finan-
ciadores;

•	 Pactuar modelo de negócios adequado.

Figura 6.24 - Ônibus elétrico em operação na cidade holan-
desa de Ameland.

Fonte: https://pixabay.com/pt/photos/%C3%B4nibus-ameland-el%C3%A9trica-
dur%C3%A1vel-2429091/.

IV.3.02: SISTEMA DE MONITORAMENTO DAS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS

•	 Meta: GOV4.5.

•	 Ações Estruturantes: GOV4.5.1 a GOV4.5.9.

•	 Órgão responsável: IPP.

•	 Órgãos colaboradores: SMFP/SUBPAR/EPL.

•	 Descrição: O Sistema de Monitoramento das Mudanças 
Climáticas - SISCLIMA deverá realizar o monitoramento 
das emissões de gases de efeito estufa, dos impactos 

das mudanças climáticas e de ações de mitigação e 
adaptação implementadas na Cidade do Rio de Janeiro. 
Partindo do SIURB - Sistema Municipal de Informações 
Urbanas, como sua interface de coleta, gestão e análi-
se de dados, o SISCLIMA é estabelecido no conceito de 
um sistema MRV (Monitoring, Reporting, Verification) 
da ação climática no município, sendo responsável pelo 
controle de qualidade e reporte dos dados climáticos da 
Prefeitura do Rio de Janeiro.

•	 Objetivo:

•	 Coleta, estruturação, análise e divulgação de dados e 
informações ligadas às mudanças climáticas na Cida-
de do Rio de Janeiro;

•	 Monitoramento da evolução e impactos e medidas de 
enfrentamento às mudanças climáticas na Cidade do 
Rio de Janeiro.

•	 Onde Estamos: 

•	 Execução dos Inventários de Emissões de GEE GPC 
Basic+ para os anos de 2018 e 2019;

•	 Discussão dos demais indicadores de mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas no contexto do 
Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Cli-
mática; 

•	 Concepção de Portal para o SISCLIMA no ambiente 
SIURB/DATA.RIO.

•	 Para onde vamos

•	 2030 e 2050: Implementação plena do SISCLIMA e 
monitoramento dos indicadores definidos, com ampla 
divulgação interna à Prefeitura e dados abertos à po-
pulação via Data.Rio, dando continuidade ao projeto.

•	 Ações em andamento:

•	 O primeiro produto do SISCLIMA foi a série histórica 
de Inventários de Emissões de Gases de Efeito Estufa 
para os anos de 2012 - 2017, de acordo com os pa-
drões GPC Basic+, em linha com as melhores práticas 
internacionais; 

•	 A etapa atual consiste na atualização dos inventários 
e na elaboração do Plano de Desenvolvimento Sus-
tentável e Ação Climática, com foco na construção 
dos indicadores que servirão para monitorar o anda-
mento de suas ações de mitigação e adaptação.

IV.3.03: DISTRITO NEUTRO

•	 Meta: MCR3.5.
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•	 Ação Estruturante: MCR3.5.1 a MCR3.5.8.

•	 Órgão responsável: SMFP/EPL/SUBPAR.

•	 Órgãos colaboradores: SMPU, SMTR, CET-RIO, SMAC, 
SMI, COR, SME.

•	 Parcerias externas: C40, WRI, ITDP, LABMOB/UFRJ, 
TRANSPORTE ATIVO.

•	 Descrição: O Projeto Distrito Neutro tem como foco 
a neutralização de emissões de GEE em partes do 
território municipal e incorpora o projeto Espaço Urbano 
Completo,  um conceito ampliado das Ruas Completas, e 
foi pensado como um Laboratório de Inovações Urbanas 
para implantação das diretrizes, metas e ações do Plano 
de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da 
Cidade do Rio de Janeiro.

•	 Objetivo: O Projeto tem como objetivo, através de 
um sistema de planejamento integrado contando 
com parcerias institucionais e participação social, 
criar casos pilotos para implantação dos territórios de 
sustentabilidade definidos no PDS, através de programas 
de ações coordenadas no território e monitoramento. 
As ações tem foco em walkability (caminhabilidade) + 
smart cities (cidades inteligentes) + educação ambiental 
+ healthy cities (cidades saudáveis) + participação + 

adoção de tecnologias limpas + territórios neutros em 
carbono. O projeto atende, ainda, ao Decreto Rio nº 
46081 de 11 de Junho de 2019, que estabelece que o 
Município do Rio de Janeiro deve garantir que uma área 
da Cidade tenha emissão zero até o ano de 2030.

•	 Onde Estamos

•	 Projeto piloto finalizado e levantamento e elaboração 
de orçamento das rotas cicloviárias do Distrito 
Neutro;

•	 Articulação de diversas parcerias institucionais.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Finalização da Implantação do Distrito Neutro 
com Projetos, Normativas e Monitoramento, sendo 
uma área neutra em emissões.

•	 Próximos passos

•	 Articulação com parceiros principais para execução 
do projeto: 

•	 Plano de Implantação concluído;
•	 Implantação da intervenção piloto e ciclorrotas;
•	 Desenvolvimento de Planos de Monitoramento;
•	 Revisão de Projetos e Normativas;
•	 Implantação do projeto completo, estabelecendo 

estratégias e escopo da intervenção.

Figura 6.25 – Distrito Neutro: mapa de localização.

Fonte: Acervo Prefeitura.
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AV. PRESIDENTE VARGAS
DISTRITo NEUTRo

O projeto de implantação do Distrito Neutro ainda está em 
fase de desenvolvimento. Desta forma, esta imagem é ape-
nas ilustrativa, referindo-se a uma simulação de soluções. 
Não é um projeto aprovado pelos órgãos competentes.

1. Redução do número de vias e ampliação de canteiro central
2. Implantação de lâminas d’água
3. Implantação de infraestruturas verdes
4. Incremento da arborização

5. Aplicação de pisos permeáveis
6. Implantação de ciclovia
7. Via exclusiva para carro elétrico

1

2

23

4 5

6

7

Atual

Simulação de soluções urbano-ambientais
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IV.3.04 – VLT CARIOCA

•	 Metas:  MCR2.5, MCR3.2, LB4.4.

•	 Ação Estruturante: MCR2.5.5, MCR2.5.9, MCR3.2.12, 
MCR3.3.3, LB4.4.11, LB4.4.13.

•	 Órgão responsável: SMFP/SUBEX.

•	 Órgãos colaboradores: CDURP, SMTR.

•	 Descrição: Projeto iniciado em 2013, consiste na 
prestação dos serviços, incluindo realização de obras 
e fornecimento da Rede Prioritária, de implantação, 
operação e manutenção de sistema de Veículo Leve 
sobre Trilhos – VLT na região portuária do Rio de Janeiro. 
O VLT faz a integração de passageiros vindos das barcas, 
trens, ônibus, BRTs e do aeroporto Santos Dumont, 
fornecendo uma opção de transporte sustentável, rápido, 
confortável, seguro e silencioso, não poluente e com 
padrão internacional para os cidadãos cariocas.

•	 Objetivo: Fornecer à cidade um sistema de transporte 
que atende aos princípios de sustentabilidade pela 
utilização de energia limpa, não emissão de sons e por 
não poluir visualmente a cidade, pela não utilização de 
cabos aéreos. O VLT é um símbolo da modernização 
da Região Portuária e do centro da cidade, sendo o 
principal componente de infraestrutura de transporte de 
operação urbana consorciada da região portuária (Porto 
Maravilha).

•	 Onde Estamos: Com a inauguração da Linha 3 (que 
liga o Aeroporto Santos Dumont à Central do Brasil), o 
VLT concluiu suas obras de implantação. Atualmente 
o VLT conta com uma frota de 32 trens, transportando 
mensalmente 1,8 milhões de passageiros (janeiro/2020), 
divididos em 3 Linhas e garantindo a integração com as 
barcas, trens, ônibus, BRTs e o aeroporto Santos Dumont.

•	 Para onde vamos

•	 2030: espera-se que o VLT tenha alcançado sua 
operação plena, transportando diariamente cerca de 
200 mil passageiros/dia e realizando a integração 
com os demais modais da cidade. A racionalização 
das linhas de ônibus cujos trajetos são sobrepostos 
ao do VLT deve ser completada, garantindo um 
menor tráfego de veículos e uma menor poluição 
na região. O sucesso do VLT abriu portas para 
que as futuras concessões de transportes sejam 
realizadas com a obrigatoriedade do uso de veículos 
sustentáveis;

•	 2050: o Contrato de Concessão do VLT se 
encerra em 2038. Em 2050, espera-se que novo 
contrato de concessão tenha permitido a troca 
dos trens por modelos com tecnologia ainda mais 
moderna, mantendo os benefícios alcançados com 
a implantação do VLT, como o menor consumo 
de combustível e menor emissão de dióxido de 
carbono devido à substituição dos ônibus e veículos 
particulares pelo VLT, menores gastos com saúde 
pública pelos problemas causados pela poluição, um 
menor número de acidentes na região do centro e um  
menor tempo de deslocamento do passageiro.

•	 Etapas cumpridas

•	 A implementação do VLT foi iniciada em julho de 
2016, quando foi inaugurada a Etapa 1 do Projeto, 
ligando o Aeroporto Santos Dumont à Estação Praia 
Formosa; 

•	 Em fevereiro de 2017 ocorreu a inauguração da Linha 
2 (Praça VX - Praia Formosa); 

•	 Em outubro de 2019 foi inaugurada a Linha 3B, 
ligando o Aeroporto Santos Dumont a Central do 
Brasil.

Figura 6.26 – VLT Carioca.

Fonte: Acervo técnico EPL.
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MCR4 - Ativos Ambientais

IV.4.01: REFLORESTA RIO

•	 Meta: MCR4.3.

•	 Ação Estruturante: MCR4.3.1 a MCR4.3.6.

•	 Órgão responsável: MA/SUBMA/CAV.

•	 Órgãos colaboradores: MA/SUBMA/CEA.

•	 Descrição: Programa iniciado em 1986, consiste na im-
plantação de cobertura arbórea no Município, em áreas 
de florestas, restingas e manguezais, de preferência com 
participação comunitária, em especial a população de 
baixa renda.

•	 Objetivo: Proteção e recuperação da vegetação nativa, 
redução de deslizamentos e escorregamentos, barreira 
ao crescimento de comunidades à montante de morros, 
reativação de mananciais hídricos, aumento de biodiver-
sidade, transferência de renda para comunidades caren-
tes e captura de carbono.

•	 Onde Estamos

•	 3.400 hectares em implantação e manejo.

•	 Para onde vamos

•	 2030: 3.550 hectares de formações florestais implan-
tadas em estágio inicial e médio.

•	 Próximos passos

•	 Avaliar as áreas reflorestadas em estágio médio e 
avançado de desenvolvimento e realizar as ações de 
manejo requeridas, visando a proteção dos refloresta-
mentos implantados, o incremento da biodiversidade 
e dos serviços ecossistêmicos;  

•	 Realizar as atividades de manutenção das áreas reflo-
restadas em estágio inicial de desenvolvimento;

•	 Realizar o levantamento das áreas prioritárias para 
reflorestamento considerando os diferentes ecos-
sistemas que compõem o Bioma Mata Atlântica do 
Município;

•	 Realizar o levantamento das áreas prioritárias para 
reflorestamento considerando os diferentes ecos-
sistemas que compõem o Bioma Mata Atlântica do 
Município;  

•	 Elaborar os diagnósticos e mapeamentos das áreas a 
serem reflorestadas;

•	 Dimensionar e adequar equipe para viabilizar a rea-
lização de novas frentes de reflorestamento, da ma-

nutenção e demais atividades de manejo necessárias 
nas áreas reflorestadas; 

•	 Realizar o diagnóstico e manejo da fauna, como rein-
trodução, relocação e reforço, quando pertinente nas 
áreas reflorestadas.

Figura 6.27 - Área reflorestada no Morro do Urubu, bairro do 
Leme. Imagens comparativas dos anos de 1990 (à esquerda) 
e 2019 (à direita).

Fonte (foto 1990): Acervo Prefeitura.
Fonte (foto 2019): Acervo SMAC. Crédito: Angela Meurer.

IV.4.02: PARQUE NATURAL MUNICIPAL DA BARRA DA 
TIJUCA NELSON MANDELA

•	 Meta: MCR 4.1.

•	 Ação Estruturante: MCR4.1.4, MCR4.1.8.

•	 Órgão responsável: SMDEIS/SUBCLU.

•	 Órgão colaborador: SMDEIS/SUBCLA.

•	 Descrição: Transferência do Potencial Construtivo da 
área, através de Operação Urbana Consorciada, para via-
bilização da transferência dos terrenos para a Municipali-
dade e a implantação do Parque Municipal composto por 
três pequenos setores de convivência (Jacaré / Capivara 
/ Borboleta) em amplo território a ser ambientalmente 
recuperado.

•	 Objetivo: Promover a preservação das características 
ambientais do ecossistema de restinga e manutenção de 
áreas verdes, desenvolvendo a qualidade urbana e am-
biental na sua área de abrangência.

•	 Onde Estamos



422 Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

•	 Projeto desenvolvido entre 2014 e 2015;
•	 Projeto suspenso.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Implantação completa dos 3 setores do Parque.

•	 Etapas cumpridas

•	 Transferência do Potencial Construtivo; 
•	 Cessão de parte dos lotes para o Município.

•	 Próximos passos

•	 Avaliação da situação fundiária atual e viabilização da 
incorporação dos lotes restantes ao Município;

•	 Recuperação ambiental dos lotes;
•	 Implantação do Parque pela Prefeitura.

IV.4.03: PNM CATACUMBA – SERVIÇO DE ATENDIMENTO 
AO VISITANTE POR MEIO DE PERMISSÃO DE USO

•	 Meta: MCR 4.1.

•	 Ação Estruturante: MCR4.1.8.

•	 Órgão responsável: SMAC.

•	 Descrição: Implantação, através de Permissão de Uso, de 
serviço de atendimento ao visitante com circuito perma-
nente de arvorismo e tirolesa, mais infraestrutura admi-
nistrativa e de serviços de apoio ao visitante, incluindo 
instrutores especializados.

•	 Objetivo:

•	 Aumentar o tempo de permanência do visitante e 
estimular o seu contato com o ambiente natural;

•	 Reverter os encargos do contrato à manutenção do 
Parque;

•	 Melhorar as condições de ajustes da operação, bene-
ficiando o Parque Natural Municipal da Catacumba.

•	 Onde Estamos

•	 Permissão de uso iniciada em 2014;
•	 Projeto em fase de renovação e ampliação do Termo 

de Contrapartida, prevendo-se aumento de encargos e 
a diminuição do prazo do Termo de Uso para 2 anos. 

•	 Para onde vamos

•	 2030 e 2050:
•	 Vegetação dos jardins e caminhos mantidos; 
•	 Pavimentação das alamedas em situação confortá-

vel de uso pelos visitantes; 

•	 Estruturas prediais bem conservadas; 
•	 Instalações hidráulicas e elétricas em perfeito es-

tado; 
•	 Crescimento no número de visitantes à Unidade 

de Conservação.

•	 Próximos passos

•	 Projeto do percurso considerando a topografia da 
Unidade de Conservação, com a garantia de impacto 
mínimo sobre o solo, vegetação, fauna; 

•	 Planejamento dos obstáculos levando-se em conta o 
público alvo; 

•	 Instalação dos equipamentos; 
•	 Estabelecimento de um esquema de sinalização; 
•	 Planejamento de uma rotina de controle, inspeção e 

manutenção. 

6.5 Governança
GoV1 - Governança Democrática

V.1.01: PROGRAMA LÍDERES CARIOCAS

•	 Meta: GOV1.11.

•	 Ação Estruturante: GOV1.11.1 a GOV1.11.6.

•	 Órgão responsável: SMFP/SUBPAR/FJG/CPLC.

•	 Órgãos colaboradores: todos os órgãos da administra-
ção direta e indireta, uma vez que são potenciais clientes 
e/ou beneficiários das ações e dos serviços prestados 
pelos Líderes Cariocas;

•	 Descrição:

•	 Iniciado em 2012, o projeto consiste em selecionar 
servidores com perfil, mas também com ambição 
positiva de liderança para, paulatinamente, assumi-
rem as posições de maior impacto e levar a produ-
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tividade e o desempenho da Prefeitura a um novo 
patamar; 

•	 Os participantes deste programa são chamados Lí-
deres Cariocas, e sua participação no programa tem 
duração prevista de 2 anos, prorrogável por mais 2 
anos, condicionado a uma avaliação por banca exa-
minadora. 

•	 Para contribuir com o desenvolvimento do líder, o pro-
grama prevê a participação em Grupos Transversais de 
Trabalho (GTT), além de cursos, oficinas, counseling e 
coaching, cursos.

•	 Objetivo:

•	 Aumento significativo da capacidade de Liderança e 
de Gestão Técnica dos servidores da Prefeitura;

•	 Fomento ao desenvolvimento do capital humano da 
Prefeitura, trazendo maior eficácia na geração e im-
plementação de políticas públicas.

•	 Onde Estamos

•	 Considerando que atualmente o Programa Líderes 
Cariocas dispõe de 200 vagas e a participação no 
programa é caráter transitório, já foram realizados 
3 processos seletivos em 2012, 2013 e 2017. Deseja-
se que em 2021 seja realizado um novo processo 
seletivo; 

•	 São realizados regularmente os eventos obrigatórios 
de abertura e encerramento do ano com palestras 
referentes à gestão pública; 

•	 Todos os anos é fomentada a participação dos 
Líderes Cariocas em diversos GTT disponibilizados 
sobre diferentes temáticas; 

•	 Em 2020, em função da pandemia, foi realizada uma 
série de webinars sobre o uso de instrumentos de 
gestão em momentos de crise.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Ampliar a ocupação de Cargos de Gestão por 
Líderes Cariocas;

•	 2050: Ter 90% dos Cargos Estratégicos da PCRJ 
ocupados por servidores comprovadamente capaci-
tados e que reúnam a qualificação predefinida para a 
função.

•	 Ações em andamento

•	 Ações de seleção de servidores com perfil de lideran-
ça, desenvolvimento de competências de liderança 
através de palestras, cursos, oficinas e treinamentos; 

•	 Iniciativas de troca de experiências com outras orga-
nizações nacionais e internacionais; 

•	 Estímulo à participação em GTT com a aplicação de 
ferramentas de gerenciamento de projetos e entregas 
à PCRJ; 

•	 Ações de aumento de participação em redes colabo-
rativas internas e externas à PCRJ; 

•	 Ações de valorização e reconhecimento dos integran-
tes do Programa Líderes Cariocas.

Figura 6.28 - Turma 2 do Programa Líderes Cariocas.

Fonte: Acervo Prefeitura.

V.1.02: PAINÉIS DE INFORMAÇÃO INTEGRADA DEDICA-
DOS À COVID19

•	 Meta: GOV1.4.

•	 Ação Estruturante: GOV1.4.2, GOV1.4.3.

•	 Órgão responsável: S/SUBGERAL/CGCR.

•	 Órgãos colaboradores: S/SUBHUE, SMFP/SUBPAR, IPP.

•	 Descrição: O projeto abrange a construção de 
dashboard em interoperabilidade com a Plataforma SMS 
Rio para o monitoramento de oferta e demanda de leitos 
e internações com foco nas internações por SRAG – Sín-
drome Respiratória Aguda Grave, e na capacidade insta-
lada da Rede de Atenção à Saúde na Metropolitana I.

•	 Objetivo: dar subsídios ao planejamento das ações de 
enfrentamento da pandemia por COVID19 pela Secretaria 
Municipal de Saúde, por meio da avaliação quantitativa 
e qualitativa da demanda e da capacidade instalada da 
Rede de Atenção à Saúde na Metropolitana I.
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•	 Onde Estamos: Ações de monitoramento em andamento 
sem necessidade de aprimoramento da ferramenta no 
momento.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Aprimorar a ferramenta de monitoramento do 
comportamento da Rede Municipal de Saúde para 
permitir o melhor planejamento da atenção hospita-
lar, e a capacidade de resposta em qualquer situação 
de saúde por surto ou sazonalidade, ou mesmo da 
forma endêmica da COVID19;

•	 2050: Ferramenta de monitoramento para qualquer 
emergência sanitária que demandar a Rede de Aten-
ção à Saúde.

•	 Ações em andamento

•	 Identificação dos indicadores a serem monitorados;
•	 Identificação e melhor visualização da demanda por 

leitos COVID19;
•	 Agregação de informações em um único painel para 

toda a SMS.

V.1.03: MODELAGEM DA PLATAFORMA SMS RIO PARA O 
MONITORAMENTO DA COVID-19

•	 Meta: GOV1.4.

•	 Ação Estruturante: GOV1.4.3.

•	 Órgão responsável: S/SUBGERAL/CGCR.

•	 Descrição: O Módulo COVID-19 - Hospitalar foi idealiza-
do com a finalidade de concentrar as informações sobre 
demanda de leitos e de situações de urgência realizadas 
na Plataforma SMS RIO, bem como compilar a capacida-
de de internação existente de forma a alertar a gestão 
quanto às ações possíveis para ampliação do acesso pela 
Regulação Municipal.

•	 Objetivos:

•	 Objetivos principais:
•	 Desenvolver a modelagem da Plataforma SMS RIO 

para o monitoramento hospitalar pela demanda da 
COVID-19;

•	 Implementar a interoperabilidade entre o produto 
e o módulo de Censo hospitalar, Módulo Sistemas 
de Ambulância e Formulário COVID Hospitais 
Privados.

•	 Objetivos secundários:
•	 Impacto da doença no sistema de saúde;
•	 Transparência aos Órgãos de Controle internos, 

externos, bem como as esferas de gestão; 

•	 Otimizar os recursos do Erário Municipal.

•	 Onde Estamos

•	 Projeto em fase de aprimoramento contínuo.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Espera-se que a ferramenta seja ampliada para 
a gestão de toda a SMS, um painel de gestão das 
ações integradas;

•	 2050: Espera-se que essa ferramenta possa ser utili-
zada em toda a Metropolitana I.

V.1.04: SMPLAN - SISTEMA MUNICIPAL DE PLANEJAMEN-
TO, SUSTENTABILIDADE E RESILIÊNCIA

•	 Meta: GOV1.1

•	 Ação Estruturante: GOV1.1.1 a GOV1.9.

•	 Órgão responsável: SMFP/SUBPAR/EPL.

•	 Órgãos colaboradores: Todos os setores de planejamen-
to e produção de dados nos demais órgãos municipais 
- Comitê Integrado de Planejamento e Desenvolvimento 
Sustentável.

•	 Descrição: Integra ações coordenadas de governança 
para institucionalizar e disseminar o modelo de planeja-
mento central implantado na administração da Prefeitura 
da Cidade do Rio de Janeiro e promover a eficiência e 
eficácia do processo contínuo de planejamento a partir 
da construção de diagnósticos da gestão por resultados, 
monitoramento e avaliação.

•	 Objetivos:

•	 Institucionalizar e disseminar o modelo de planeja-
mento central;

•	 Fortalecer a estrutura de planejamento integrado em 
articulação com as demais áreas setoriais e esferas de 
planejamento, e alinhado à visão de longo prazo do 
município;

•	 Promover a eficiência e eficácia do processo contí-
nuo de planejamento a partir da construção de diag-
nósticos da gestão por resultados, monitoramento e 
avaliação; 

•	 Implementar instrumentos de planejamento que pro-
movam a transparência, participação social no plane-
jamento, a sustentabilidade dos projetos e aumentem 
a resiliência da Cidade;

•	 Desenvolver plataforma de integração de planos e 
diagnósticos da Cidade;
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•	 Criar um banco de boas práticas em planejamento, 
sustentabilidade e resiliência;

•	 Buscar a implementação de escritórios de planeja-
mento setoriais.

•	 Onde Estamos

•	 Projeto de Lei em tramitação na Câmara dos 
Vereadores;

•	 Decreto do Planejamento Central 46078/2019 
publicado;

•	 Decreto 47.086/2020 (Legislação estruturante do 
Sistema Municipal de Integridade Carioca, Eixo 2, 
Subeixo 2.1 - Planejamento) publicada;

•	 Desenvolvimento do projeto INTERPLAN – 
Plataforma de Integração de Planos Municipais;

•	 Divulgação do PAINEL.RIO – Plataforma de 
Diagnósticos de Políticas Públicas;

•	 Ampliação das consultas públicas na plataforma 
PARTICIPA.RIO (ver H I.1.01).

•	 Para onde vamos

•	 2030: Implantar o Sistema Municipal de Planejamen-
to, Sustentabilidade e Resiliência;

•	 2050: A cidade do Rio de Janeiro ser a principal 
referência em planejamento entre as cidades latino-a-
mericanas.

•	 Próximos passos

•	 Regulamentar o Sistema Municipal de Planejamento, 
Sustentabilidade e Resiliência;

•	 Criar mecanismos de integração do sistema de 
planejamento, sustentabilidade e resiliência aos 
instrumentos que regem o orçamento municipal;

•	 Criar a matriz de sustentabilidade para avaliação, 
aprimoramento e priorização dos projetos e 
programas municipais;

•	 Elaborar Planos Estratégicos Setoriais, de acordo 
com regramento definido pela Controladoria Geral do 
Município, de forma integrada aos preceitos do Plano 
de Desenvolvimento Sustentável;

•	 Integrar em uma única plataforma, consulta e 
acompanhamento online de 100% dos dados e dos 
Planos Municipais;

•	 Transformar as Escolas Municipais nos elementos 
de conexão do planejamento sustentável no nível 
local e as políticas municipais de desenvolvimento 
sustentável;

•	 Definir e acompanhar indicadores de desempenho 
em todas as políticas setoriais da Prefeitura.

•	 Integrar na plataforma única dos Planos Municipais, 
programação para articulação de atividades para a 
cidade que sejam de competência de mais de uma 
secretaria para que as ações possam ser articuladas 
com integração e protocolos únicos;

•	 Implantar instrumento de planejamento orçamentário 
de longo prazo com reorientação para uso de técnica 
de orçamento de base zero.

V.1.05: EMGG - ESCOLA MUNICIPAL DE GOVERNO E 
GESTÃO

•	 Meta: GOV1.11.

•	 Ação Estruturante: GOV1.11.6.

•	 Órgão responsável: SMFP/SUBPAR/FJG.

•	 Órgãos colaboradores: Todos os Órgãos da adminis-
tração direta e Entidades da indireta, são nossos cola-
boradores, dado que os Servidores e Gestores a serem 
capacitados/formados estão descentralizados por toda a 
Prefeitura.

•	 Descrição: programa de capacitação para o corpo ge-
rencial de alta performance, dotando-o de conhecimen-
tos das mais modernas técnicas de gestão e liderança, 
através de programas de formação específicos destina-
dos aos servidores concursados.

•	 Objetivos:

•	 Dotar a PCRJ de gestores com competência, pensa-
mento e comportamentos de Alta Performance, que 
atuem como protagonistas dos processos de mudan-
ça, transformação e desenvolvimento da Prefeitura da 
Cidade do Rio de Janeiro (PCRJ) e da Sociedade;

•	 Consolidar a Fundação João Goulart como um centro 
de referência na formação de Gestores e na produção 
e socialização de saberes, boas práticas e inovação 
na gestão pública.

•	 Onde Estamos

•	 As formações realizadas pela CPCG representam 
um novo paradigma para a administração municipal, 
tanto na formação de Líderes e Gestores, quanto na 
criação de um ambiente de compartilhamento de ex-
periências e de formação de redes transversais;

•	 Em parceria com a COMLURB e a SME, a FJG 
está conduzindo Programas de Desenvolvimento 
Gerenciais customizados, que tem como 
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objetivo principal, proporcionar aos gestores, o 
desenvolvimento de competências em gestão e 
liderança para resultados.

•	 Para onde vamos

•	 2030: ter dez mil servidores capacitados em funda-
mentos da gestão, pela Escola Municipal de Governo 
e Gestão;

•	 2050: consolidar a Escola Municipal de Governo 
e Gestão da Prefeitura do Rio de janeiro como um 
centro de referência na formação de gestores e na 
produção e socialização de saberes, boas práticas e 
inovação na gestão pública.

•	 Principais passos: concluir a implantação dos seguintes 
programas e projetos:

•	 Programa Líder Multiplicador (implementado em 
parte);

•	 Metodologia de educação a distância para os progra-
mas e cursos de educação continuada da FJG (Imple-
mentado em parte, com a utilização de plataformas 
gratuitas de apoio ao ensino disponíveis na Internet);

•	 Política Municipal de Formação de Gestores (em fase 
de elaboração do Projeto);

•	 Matriz de Competências e Desenvolvimento em Lide-
rança (em fase de elaboração do Projeto);

•	 Programa de Formação de Gestores (Onboarding, em 
fase de elaboração do Projeto);

•	 Programa de Desenvolvimento em Liderança (em 
fase de elaboração do Projeto);

•	 Especialização em Políticas Públicas e Gestão Gover-
namental (em fase de elaboração do Projeto);

•	 Programa de Formação de Multiplicadores Internos 
(em fase de elaboração do Projeto);

•	 Programa de Altos Executivos;
•	 Portal de Educação à distância da Fundação João 

Goulart.

GOV2 - Liderança pelo Exemplo

V.2.01: PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA PARA MODERNIZA-
ÇÃO DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

•	 Meta: GOV2.4.

•	 Ação Estruturante: GOV2.4.1 a GOV2.4.4.

•	 Órgão responsável: SMFP.

•	 Órgãos colaboradores: SEGOVI, RIOLUZ, IPLANRIO, 
CET-RIO, COR.

•	 Descrição:

•	 O projeto de PPP da Iluminação Pública teve início 
em 2020, com término previsto para 2039, e possibili-
dade de renovação por mais quinze anos;

•	 compreende a modernização de todo o parque de 
iluminação da cidade do Rio de Janeiro e inclui tam-
bém os serviços de smart city. Ao todo, o projeto 
prevê: 

•	 Substituição de 450 mil luminárias por modelos usan-
do tecnologia LED (70% delas utilizando serviços de 
telegestão); 

•	 Redução de no mínimo 50% do consumo de energia 
elétrica para operação do parque de iluminação da 
cidade, garantindo menor impacto ambiental e menor 
custo para os cofres públicos;

•	 Equipamentos com maior durabilidade, diminuindo 
o descarte de insumos e reduzindo a necessidade 
de veículos poluentes na rua para manutenção deste 
equipamento; 

•	 Políticas para descarte adequado para o equipamen-
to que for substituído; 

•	 Incentivo para a empresa vencedora da licitação criar 
mecanismos sustentáveis de gestão da rede de ilumi-
nação pública da cidade;

•	 Instalação de dez mil câmeras de vídeo (40% delas 
com tecnologia de reconhecimento facial); 

•	 Instalação de cinco mil pontos de wi-fi; 
•	 Instalação de quatro mil sensores de retenção e ges-

tão de resíduos em bueiros da cidade e Instalação de 
6 mil sensores semafóricos.

•	 Objetivos:

•	 Promover uma iluminação pública moderna e de qua-
lidade; 

•	 Reduzir os gastos com a operação e manutenção da 
iluminação pública, gestão inteligente do parque; 

•	 contribuir com a melhoria da mobilidade urbana e da 
segurança pública, geração de energia limpa, redução 
da emissão de carbono, contribuindo com a sustenta-
bilidade ambiental, dentre outros.

•	 Onde Estamos

•	 Projeto na Fase de Planejamento, em vias de iniciar 
a Fase de Operação de Transição, onde a Concessio-
nária assume a responsabilidade de manutenção do 
Parque de Iluminação Pública.
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•	 Para onde vamos

•	 2030: A cidade contará com um parque de ilumina-
ção 100% modernizado, eficiente, com menor custo e 
que cause menor impacto ambiental. Também estará 
em operação os serviços de smart city que contri-
buem para mobilidade urbana e segurança pública da 
cidade;

•	 Vale ressaltar que no primeiro semestre do 12° ano da 
PPP haverá nova substituição das luminárias de todo 
o parque de iluminação pública da cidade e do siste-
ma de telegestão por tecnologias compatíveis com as 
normas da RIOLUZ vigentes neste momento;

•	 2050: a cidade estará equipada com um sistema de 
iluminação eficiente e de alta tecnologia. Neste ano, 
serão completados trinta anos de consumo racional 

de energia gerando menor impacto ambiental e tam-
bém aos cofres públicos. Os visitantes e cidadãos do 
Rio de Janeiro também estarão desfrutando de uma 
cidade mais inteligente, integrada e iluminada.

•	 Próximos passos

•	 Fase de Planejamento: do 1º ao 5º mês de assinatura 
do contrato; 

•	 Fase de Operação de Transição: do 6º ao 7º mês; 
•	 e a Fase de Implantação Definitiva: do 8º ao 24º mês; 
•	 O cronograma de investimentos prevê quatro gran-

des “Marcos” até o 24º mês em que 100% dos pontos 
de iluminação pública deverão estar modernizados.

V.2.02: PRO RIO ENERGIA

•	 Meta: GOV2.1, MCR3.2.

•	 Ação Estruturante: GOV 2.1.5, MCR3.2.2.

•	 Órgão responsável: SMFP/SUBPAR/EPL.

•	 Órgãos colaboradores: SMPU, IPLANRIO, RIOLUZ, IPP, 
SMS, SME, SEGOVI.

•	 Parceiros externos: CNCA.

•	 Descrição: Ferramenta de gestão centralizada que per-
mite a avaliação comparativa do consumo das edifica-
ções, em consonância com o Código de Sustentabilidade 
em Edificações.

•	 Objetivo: 

•	 Redução do consumo e custos operacionais inicial-
mente nos prédios municipais (projeto piloto), sendo 
posteriormente estendido ao estoque de edificações 
existentes da Cidade;

•	 Geração de banco de dados por tipologia.

•	 Onde Estamos

•	 Projeto iniciado em 2019, com conclusão prevista em 
2021;

•	 Desenvolvimento da ferramenta por empresa espe-
cializada selecionada em chamamento público.

•	 Para onde vamos

•	 2030: 60% das edificações residenciais existente, e 
70% das edificações comerciais e institucionais exis-
tentes terão seus níveis de eficiência energéticos 
registrados no Programa de Benchmarking da Prefei-
tura do Rio de Janeiro.

Figura 6.29 – Modernização da Iluminação Pública: Instala-
ção de novas luminárias.

Fonte: Acervo Prefeitura.
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•	 Etapas cumpridas

•	 Elaboração de proposta para captação de recursos 
para implantação da ferramenta junto ao Fundo de 
Inovação da Carbon Neutral Cities Alliance - CNCA;

•	 Realização de Chamamento Público;
•	 Articulação de parcerias: CNCA / Eletrobrás/ C40.

Figura 6.30 –  Logo PRO Rio Energia.

Fonte: Acervo Prefeitura.

V.2.03: SOLÁRIO CARIOCA

•	 Meta: GOV2.1.

•	 Ação Estruturante: GOV2.1.2.

•	 Órgão responsável: SMFP/SUBPAR/EPL.

•	 Órgãos colaboradores: COMLURB, SMAC, RIOLUZ, 
SMFP, PGM, SMPU, SMAS, GI/CGRIC.

•	 Parceiros externos: C40, GIZ.

•	 Descrição: Instalação de mini unidades geradoras de 
energia solar fotovoltaica, limpa (sem emissões de gases 
de efeito estufa) e renovável, de 5MWp em aterros sani-
tários encerrados no município.

•	 Objetivo: Geração de energia solar fotovoltaica para a 
autonomia energética da Administração Municipal.

•	 Onde Estamos

•	 Projeto com conclusão prevista em 2021;
•	 Acompanhamento do desenvolvimento da elabora-

ção do projeto básico por Consultoria Técnica; 
•	 Criação de Unidade Implementadora de Projeto UIP - 

GT Solário Carioca.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Atendimento de 25% da energia consumida 
nas edificações municipais por energia oriunda de 
fontes renováveis;

•	 2050: Atendimento de 100% da energia consumida 
nas edificações municipais por energia oriunda de 
fontes renováveis.

•	 Ações em andamento

•	 Desenvolvimento de projeto piloto no Aterro Sanitá-
rio de Santa Cruz.

•	 Próximos passos

•	 Alcançar 3 usinas solares implantadas em aterros 
sanitários;

•	 Estabelecer parcerias com atores do mercado livre de 
energia.

Figura 6.31 – Solário Carioca: local da futura usina solar 
(Aterro Sanitário de Santa Cruz).

Fonte: Acervo Prefeitura.
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1. Implantação de fazenda solar 

1

Atual

Projeto Fazenda Solar de Santa Cruz

SoLáRIo CARIoCA
FAzENDA SoLAR DE SANTA CRUz

Nota: Esta imagem é apenas ilustrativa. O projeto da 
Fazenda Solar de Santa Cruz está em desenvolvimento, 
pode apresentar diferenças com a versão apresentada 
nesta ilustração.

429Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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V.2.04: LOCAÇÃO DE VEÍCULOS ELÉTRICOS NA FROTA 
DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

•	 Meta: GOV2.5.

•	 Ação Estruturante: GOV2.5.3.

•	 Órgão responsável: COMLURB/PRE/DTE.

•	 Descrição: utilização de veículos elétricos na frota de 
coleta de resíduos sólidos com o objetivo de redução de 
emissões de gases e redução de ruídos.

•	 Objetivos:

•	 Redução de emissões de gases do efeito estufa;
•	 Redução de ruídos durante a coleta de resíduos;
•	 Maior segurança do condutor através da transmissão 

automatizada;
•	 Melhoria das condições de trabalho dos garis através 

da redução de ruídos e emissões.

•	 Onde Estamos

•	 Contratos de locação em andamento – período 60 
meses;

•	 Veículos mais silenciosos, indicados para áreas resi-
denciais, principalmente em roteiros noturnos;

•	 Melhor desempenho em roteiros mais curtos e planos;
•	 Redução de autonomia da bateria por conta da 

compactação dos resíduos, melhor desempenho em 
roteiros mais leves;

•	 Desgaste dos veículos e custos de manutenção ainda 
em análise.

•	 Para onde vamos

•	 2030: redução de utilização de 4.062.413 litros de 
combustível fóssil;

•	 2050: redução de utilização de 11.380.988 litros de 
combustível fóssil.

•	 Ações em andamento

•	 Estudo de viabilidade técnica;
•	 Definição das especificações técnicas mais adequa-

das;
•	 Pesquisa de valores de mercado- procedimentos para 

certame licitatório;
•	 Análise do desempenho operacional.

GoV3 - Região Metropolitana

V.3.01: MACROPROGRAMAS DO COMITÊ DE BACIA DA 
BAÍA DE GUANABARA

•	 Meta: GOV3.3.

Figura 6.32 – Caminhão elétrico da frota de coleta de resí-
duos sólidos urbanos.

Fonte: Acervo Prefeitura.
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•	 Ação Estruturante: GOV3.3.3.

•	 Órgão responsável: CBH-BG - Comitê da Região 
Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas 
Lagunares de Maricá e Jacarepaguá;

•	 Órgãos colaboradores: RIO-ÁGUAS, mais represen-
tações do CBH-BG.

•	 Descrição: O CBH-BG é dividido em 6 Subcomitês, e 
abrange 8 Macroprogramas.

•	 Subcomitês: Subcomitê Maricá-Guarapina, Subco-
mitê Itaipu-Piratininga, Subcomitê Oeste, Subcomitê 
Lagoa Rodrigo de Freitas, Subcomitê Jacarepaguá, 
Subcomitê Leste; 

•	 Macroprogramas:  Monitoramento Quali-quantitativo; 
Educação Ambiental, Mobilização e Capacitação; Ins-
trumentos de Gestão; Coleta e Tratamento de esgo-
tos sanitários; Apoio à Pesquisa; Infraestrutura Verde; 

•	 Comunicação, mobilização e participação social; 
Resíduos sólidos, drenagem e água. Os recursos são 
liberados em etapas, para um macroprograma por 
vez, e dividido entre os 6 subcomitês da bacia.

•	 Objetivo: Os projetos do CBH BG, alinhados com sua 
missão, buscam integrar esforços para soluções regionais 
de proteção, conservação e recuperação dos corpos de 
água, viabilizando o uso sustentado dos recursos natu-
rais, a recuperação ambiental e a conservação dos cor-
pos hídricos quanto aos aspectos de quantidade e quali-
dade das águas da bacia.

•	 Onde Estamos

•	 Projetos em destaque:
•	 Macroprograma Monitoramento Quali-quantitativo;

•	 Macroprograma Educação Ambiental, Mobilização 
e Capacitação;

•	 Macroprograma de Instrumentos de Gestão;

•	 Macroprograma Coleta e Tratamento de esgotos 
sanitários;

•	 Plano de Recursos Hídricos da RH-V;

•	 Plano de Trabalho da Infraestrutura de Dados Es-
paciais do CBH-BG – IDEBG;

•	 Diagnose do estado atual dos sedimentos do fun-
do marinho adjacente à Baía de Guanabara;

•	 Sistema de Informação Geográfica em ambiente 
Web (SIG / Web) para o Comitê da Baía de Gua-
nabara.

•	 Para onde vamos

•	 2030: Embora os atuais planos não tenham esse 
prazo como horizonte, a atuação do CBH BG deve se 
manter na mesma direção, como mesmo objetivo e 
áreas de atuação.

•	 Ações em andamento

•	 apresentação e aprovação de propostas nos 
subcomitês;

•	 encaminhamento e aprovação no Comitê;

•	 elaboração de termo de referência; 

•	 validação pelos subcomitês e edital de divulgação.

GoV4 - Planejamento Integrado ao Clima

V.4.01: CÓDIGO DE SUSTENTABILIDADE EM EDIFICAÇÕES

•	 Meta: GOV4.3, GOV 4.4, IE2.8, IE2.9, LB4.4, MCR3.2, 
GOV2.1, GOV2.2, GOV2.3.

•	 Ação Estruturante: GOV4.3.1 a GOV4.3.7, GOV4.4.10, 
IE2.8.1, IE2.9.2, LB4.4.2, MCR3.2.2, GOV2.1.4, GOV2.2.1, 
GOV2.2.4, GOV2.3.1.

•	 Órgão responsável: SMFP/SUBPAR/EPL.

•	 Órgãos colaboradores: SMPU.
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•	 Parceiros externos: C40, Eletrobras, GBC Brasil, UFSC.

•	 Descrição: 

•	 Projeto iniciado em 2019, com conclusão prevista em 
2021;

•	 Elaboração de normativa municipal estabelecendo 
critérios de construção sustentável a serem adotados 
na elaboração de projetos, construção e modifica-
ção de edificações na cidade, para complementar ao 
novo Código de Obras Simplificado, em consonância 
com o Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação 
Climática e com as condições constantes do Acordo 
de Paris.

•	 Objetivos:

•	 Redução da emissão de GEE no setor de edificações; 

•	 Disseminação de boas práticas de eficientização 
energética em todos os tipos de edificações;

•	 Redução nos custos de energia;

•	 Aumento da capacidade de mitigação dos impactos 
decorrentes das mudanças climáticas.

•	 Onde Estamos

•	 Discussão com órgãos da Prefeitura.

•	 Para onde vamos

•	 2030: 70% das edificações residenciais, comerciais e 
institucionais novas ou submetidas a grandes refor-
mas terão selo PBE EDIFICA, com Nível A de eficiên-
cia energética nas envoltórias, sistemas de iluminação 
e de condicionamento.

•	 Ações em andamento

•	 Captação de assistência técnica do C40 dentro do 
programa Buildings & Energy;

•	 Elaboração de draft de minuta de decreto.

V.4.02: PARQUE LINEAR DO RIO PIRAQUÊ

•	 Meta: GOV4.2.

•	 Ação Estruturante: GOV4.2.7, GOV4.2.8.

•	 Órgão responsável: SMPU.

•	 Órgãos colaboradores: RIO-ÁGUAS; CET-RIO; SMAC.

•	 Descrição:

•	 Projeto iniciado em 2015 e concluído em 2016;

•	 Projeto de implantação de Parque ao longo da mar-
gem direita do Rio Piraquê, desde a localidade Jardim 
Maravilha até a sua foz na Baía de Sepetiba, visando 
compatibilizar o aproveitamento de áreas inundáveis 
e faixas marginais para o uso público, como forma de 
preservação dessas áreas.

•	 Objetivo:

•	 Garantir a manutenção de ecossistema que sofre in-
tensa pressão antrópica; 

•	 Preservar bacias de inundação de forma a reduzir a 
ocorrência de alagamentos em trechos urbanizados; 

•	 Oferecer opções de lazer e entretenimento para a 
população local; 

•	 Estabelecer um programa de conscientização am-
biental.

•	 Onde Estamos

•	 Anteprojeto elaborado.

•	 Para onde vamos

•	 2030:

•	 neutralização do processo de ocupação irregular 
de áreas sujeitas a alagamento; 

•	 redução das ocorrências de inundações em áreas 
urbanizadas; 
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•	 oferta de opções de lazer e entretenimento para a 
população; 

•	 aumento da conscientização ambiental da popula-
ção residente ao longo do rio; 

•	 melhoria da mobilidade na região de Guaratiba; 

•	 ampliação do serviço de BRT com a oferta de mais 
uma estação.

•	 2050:

•	 consolidação do Parque Fluvial do Rio Piraquê 
como um atrativo da cidade;

•	 preservação das áreas do parque com uso con-
templativo como Zona de Conservação da Vida 
Silvestre.

•	 Próximos passos

•	 realizar serviços de macrodrenagem;

•	 realocar construções atualmente situadas em áreas 
sob risco de alagamentos; 

•	 implantar novo sistema viário; 

•	 implantar núcleos esportivos e de recreação; 

•	 implantar Centro de Recepção e de Educação Am-
biental; 

•	 construir Estação Jardim Maravilha no Corredor Tran-
soeste; 

•	 construir deque sobre a Baía de Sepetiba desde man-
guezal junto à foz do rio, até ao deque existente nas 
proximidades da Capela de Nossa Senhora do Desterro.
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Corredores de
Sustentabilidade

07
434434
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O s Corredores de Sustentabilidade são os eixos 
de implementação do Plano de Desenvolvimento 
Sustentável e Ação Climática (PDS). Seu objetivo 

é trazer o Plano para o dia a dia do cidadão ao espacializar 
as propostas de metas e ações conforme prioridades indi-
cadas nos diagnósticos contidos no panorama e que refle-
tem os caminhos para uma Cidade mais sustentável, menos 
desigual e mais adaptada aos grandes desafios do médio 
e longo prazo, como o combate e adaptação às mudanças 
climáticas. 

Os 45 Corredores deixam tangíveis as principais áreas ob-
jeto de intervenção e serão norteadores da implementação 
do plano a partir das diferentes políticas apresentadas em 
todos os cinco temas transversais. Portanto, são instrumen-
tos que reunirão programas, projetos e ações de maneira 
transversal, e com destaque especial aos aspectos socioe-
conômicos cujas ações estarão presentes em todos os eixos 
planejados, conforme subcapítulo 7.1. 

Para que sua nomenclatura seja de fácil assimilação e iden-
tificação pelo carioca, os eixos são classificados por cores 
que representam os aspectos prioritários analisados no 
diagnóstico que catalisaram as futuras ações. Em linhas 
gerais temos Corredores: Verdes ligados ao fortalecimento 
e incremento de áreas verdes; Azuis, relacionados à valori-
zação de corpos d’água como rios, baías e lagoas; Marrons, 
direcionados às áreas de ocupação mais densa e sua reor-
ganização do ponto de vista urbanístico; e Laranjas, focados 
na requalificação urbana com atenção especial às popula-
ções vulneráveis, melhoria de indicadores sociais e redução 
das desigualdades cariocas. 

Embora os Corredores de Sustentabilidade tenham caráter 

temático, estes foram desenvolvidos de maneira articulada, 
uma vez que suas ações se materializam sobre o mesmo 
espaço geográfico. A perspectiva dos eixos temáticos favo-
rece a compreensão das propostas sem, contudo, descon-
siderar as diversas complexidades territoriais existentes e a 
necessidade de soluções integradas.

No contexto de sua definição e partindo-se da elaboração 
de diagnósticos integrados do território em articulação a 
diferentes órgãos municipais foi possível identificar fragilida-
des socioambientais variadas, que podem ser consultadas 
no Capítulo 5 ou no Anexo 4 - Caderno de Mapas da Cidade. 
Estas informações foram correlacionadas metodologicamen-
te e resultaram na localização dos Corredores. 

Estes eixos deverão auxiliar também na priorização dos in-
vestimentos públicos, uma vez que consolidam, portanto, de 
forma territorial e estruturada as principais vulnerabilidades 
e urgências sociais, ambientais e urbanas da Cidade. Desta 
forma, propõe a adoção de medidas e ações no território 
indicadas de forma temática e apresentadas nos demais 
Subcapítulos (do 7.2 a 7.5), por Corredores devidamente 
nomeados e numerados. 

Ressalta-se, por fim, que as propostas apresentadas indi-
cam eixos de intervenção prioritária com suas ações locais 
que buscam auxiliar na elaboração de políticas públicas, 
porém não se encerram nelas próprias. Sendo resultado de 
macrodiagnósticos, estes podem passar por reavaliações ou 
ajustes em razão das necessidades identificadas em futuras 
etapas de elaboração de projetos,  bem como para se ajus-
tar a novas dinâmicas urbanas da Cidade.

Os Corredores são caracterizados por tipo conforme a seguir:
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Corredores Verdes

Podem ser definidos como áreas prioritárias para ampliação 
de infraestruturas verdes por meio de ações de refloresta-
mento, arborização urbana, criação, proteção e conexão de 
unidades de conservação, estímulo à manutenção e amplia-
ção de áreas agrícolas, bem como áreas verdes de relevante 
interesse paisagístico e histórico, com vistas a sua adequada 
manutenção e conservação.

Corredores Marrons

Consistem nas áreas prioritárias para o adensamento ur-
bano, instalação ou ampliação de infraestrutura, revisão de 
padrões de uso e ocupação do solo, além do estímulo à con-
centração de empregos e moradias em linha aos princípios 
do DOT (Desenvolvimento orientado ao transporte  ou TOD  
- Transit- oriented development)1, bem como detecção de 
oportunidades de aplicação de instrumentos urbanísticos.

Corredores Azuis

Correspondem às áreas prioritárias para proteção e recupe-
ração dos corpos hídricos. Dessa forma, esses Corredores 
concentram ações infraestruturais para redução de en-
chentes e alagamentos, além de soluções que promovam a 
restauração da qualidade ambiental dos rios, lagoas, baías, 
oceanos e áreas úmidas de baixada, associado ao uso sus-
tentável dos recursos hídricos.

Corredores Laranjas

São as áreas identificadas como prioritárias para a imple-
mentação das diversas ações de caráter social e econômico, 
com ênfase nas famílias em situação de extrema pobreza, na 
redução de desigualdades sociais e na melhoria da infraes-
trutura de saúde, educação, cultura, esporte, lazer e assis-
tência social.

1 DOT - Cidades orientadas ao transporte público que priorizam a política do trans-
porte coletivo e o uso misto do solo, permitindo comércios e serviços em meio às 
áreas residenciais.

7.1 Corredores de 
Sustentabilidade e  
a Dimensão Social 

Os Corredores de Sustentabilidade foram planejados de 
acordo com suas especificidades. Cabe destacar que devido 
às profundas desigualdades existentes na Cidade as ações 
sociais e econômicas tornam-se essenciais para todos os 
Corredores. 

As ações gerais desenvolvidas nessa seção possuem forte 
relação com as metas e ações apresentadas no Capítulo 5 
do PDS e têm por objetivo promover políticas sociais des-
tinadas ao bem-estar da população, visando a melhoria do 
desenvolvimento econômico, redução de desigualdades so-
ciais e territoriais de forma a “não deixar ninguém para trás”, 
conforme lema da ONU abraçado pela Cidade. 

A superação da condição de pobreza indo muito além da 
melhoria de renda, e possibilitando o acesso a serviços 
públicos de qualidade, especialmente saúde, educação, 
assistência social e cultura torna-se condição essencial. O 
progresso social e a melhoria do padrão de vida para todas 
e todos, é o caminho a ser perseguido para enfrentar o con-
texto socioeconômico atual da Cidade agravado fortemente 
pela pandemia do novo coronavírus.

Portanto, essas ações deverão estar presentes em todos os ti-
pos de Corredores em articulação às demais ações específicas 
inerentes a cada um e indicadas nos Subcapítulos 7.2 a 7.5.

Essas intervenções ao ocorrerem de maneira articulada trarão 
maiores benefícios para as localidades e para a Cidade como 
um todo, melhorando a vida das pessoas que vivem ali e pos-
sibilitando que soluções socialmente sustentáveis e integra-
das para nossos cidadãos e cidadãs sejam alcançadas.

7.1.1 - Indicador e Metodologia 

 O Índice de Progresso Social (IPS) é uma abordagem de 
mensuração do desenvolvimento humano. Segundo seu 
relatório metodológico2, o “Progresso Social” é a capacidade 
de uma sociedade em atender às Necessidades Humanas 
Básicas de seus cidadãos, estabelecer os componentes bási-

2 Relatório Metodológico de Índice de Progresso Social no Rio de Janeiro. IPS Rio 
de Janeiro 2016.- disponível em: http://ipsrio.com.br/

Para ver em detalhes os Corredores de Sustentabilidade entre no site 
planejamento.rio e acesse o aplicativo disponível no SIURB (Sistema 

Municipal de Informações Urbanas  da Cidade do Rio de Janeiro). 
Através dele, é possível verificar em detalhes os eixos, diagnósticos 
territoriais e futuras ações, além de facilitar o acesso a atualizações.
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cos que permitam aos cidadãos e às comunidades melhorar 
e manter a qualidade de vida e criar as condições para que 
todos atinjam seu pleno potencial.

Essas questões norteadoras definem suas três dimensões 
que são apresentadas a seguir:

•  Necessidades Humanas básicas: nutrição e cuidados mé-
dicos básicos, água e saneamento, moradia e segurança 
pessoal 

• Fundamentos do Bem-estar: acesso a conhecimento bá-
sico, acesso à informação e comunicação, saúde e bem
-estar e sustentabilidade dos ecossistemas.

• Oportunidades: direitos individuais, liberdade individual 
e de escolha, tolerância e inclusão e acesso à educação 
superior.

Os componentes se apresentam por Regiões Administra-
tivas (RA) sendo as áreas  indicadas com IPS menor que 
a média da Cidade: Jacarepaguá, Ramos, Campo Grande, 
Anchieta, Bangu, Realengo, Madureira, Rio Comprido, Vigá-
rio Geral, Maré, São Cristóvão, Cidade de Deus, Santa Cruz, 
Portuária, Guaratiba, Rocinha, Jacarezinho, Complexo do 
Alemão e Pavuna.

Apenas 38% (aproximadamente) da população do Rio vive 
em regiões com IPS superior à média da cidade (60,70). 
Dessa forma, as propostas de ações são baseadas nesses in-
dicadores, a fim de dar prioridade às localizadas nas regiões  
de maior criticidade, ou seja, de IPS menor que a média.

A metodologia consistiu na identificação de todas as RAs 
abaixo da média por dimensão e por componente, dando 
destaque para as mais críticas. A partir disso, foram levanta-
das as ações gerais a serem aplicadas a todos os Corredores 
de Sustentabilidade que componham as referidas RAs e que 
podem ser verificadas no subcapítulo a seguir. 

Portanto, é importante ressaltar que a metodologia não teve 
o objetivo de detalhar todas as ações locais ou específicas 
que serão necessárias. Essas devem ser revisitadas e apro-
fundadas a posteriori pelo órgão setorial responsável pela 
implementação da política através do detalhamento em 
nível local dos Corredores. 

Dessa forma, apresentamos a planilha com os dados mapea-
dos e indicados por RA, onde na tabela abaixo pode-se ve-
rificar em amarelo as RAs cujos  componentes estão abaixo 
da média e em vermelho as que demandam alerta máximo, 
por estarem nas piores colocações.
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Figura 7.1.1 - Mapa geral dos Corredores de Sustentabilidade (Verde, Azul, Marrom e Laranja)

Fonte: Produção EPL
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Figura 7.1.2 - Análise de componentes do IPS por RA

Fonte: Dados IPS (2018)
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Figura 7.1.3 - Análise de componentes do IPS por RA
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7.1.3 - Metas e ações por componente

DIMENSÃO: NECESSIDADES HUMANAS BÁSICAS

NHB - Componente: Nutrição e Cuidados Médicos Básicos 
(mortalidade infantil, baixo peso ao nascer, mortalidade ma-
terna, internações infantis por crise respiratória aguda)

Ações prioritárias:

• Aumentar a efetividade das políticas de transferência de 
renda ampliando o número de famílias beneficiadas, mo-
dificar os critérios de ingresso no Cartão Família Carioca, 
alterar o valor do benefício e mudar as condicionalidades;

• Fortalecer os centros de referência em regiões com altos 
índices de insegurança alimentar, desnutrição, obesidade 
e em regiões com baixa cobertura da atenção primária 
em saúde;

• Prioridade de ações do programa Horta Acolhedora Ca-
rioca nos equipamentos de assistência social mapeados 
nos locais de baixo índice de nutrição;

• Implementar programa de hortas escolares nas Unidades 
Educacionais identificadas nos eixos com baixo índice de 
nutrição;

• Programa de acompanhamento da saúde em rede de 
atenção básica nas unidades da saúde da família nas clí-
nicas da família identificadas nas áreas com baixo índice 
de cuidados médicos; 

• Estabelecer e implantar um plano de cuidado e prote-
ção para garantir atendimento humanizado a crianças 
em situações de alta vulnerabilidade, como por exemplo: 
crianças em instituições de acolhimento, com problemas 
de saúde mental, em situação de rua, com problemas 
graves de saúde, crianças onde os responsáveis sejam 
incluídos em sistema carcerário, entre outros;

• Ampliar ações de Vigilância Alimentar e Nutricional 
(VAN) na rede básica de atenção à saúde, visando uma 
avaliação contínua do perfil alimentar e nutricional dos 
grupos vulneráveis nas áreas prioritárias;

• Garantir transferências e/ou subsídios de alimentação 
própria para consumo, por meio de bancos alimentares, 
cantinas sociais, cozinhas comunitárias, restaurantes 
populares e outros, de modo a permitir acesso a comida 
saudável às populações vulneráveis, reduzindo as formas 
de má nutrição relacionadas à desnutrição nos principais 
eixos dos Corredores de Sustentabilidade identificados 
com baixo índice de nutrição;

• Ampliar o número de pontos nos postos de coleta de 
leite humano ordenhado (LHO) nas regiões com baixo 
marcador de nutrição e cuidados médicos;

• Certificar como “Unidade Amiga da Amamentação”, to-
das as Unidades de Atenção Primária dos territórios dos 
Corredores de Sustentabilidade;

• Garantir locais de amamentação nas empresas e espaços 
públicos localizados no mapa com maior índice de mor-
talidade infantil;

• Ampliar o Programa Saúde na Escola e, garantir nas Clí-
nicas da Família ações de acompanhamento de crianças 
de 0 a 6 anos com sobrepeso nos eixos dos Corredores 
de Sustentabilidade;

• Implantar o EMAC - Estratégia Mães Adolescentes e suas 
Crianças nos territórios de saúde nos Corredores de Sus-
tentabilidade com baixo índice no componente de cuida-
dos médicos básicos;

NHB – Componente: Água e Saneamento: (água, esgoto e 
acesso a banheiro)

 Ações prioritárias:

• Consolidar um plano de democratização do acesso à 
água limpa, coleta e tratamento de esgoto para as áreas 
identificadas com baixo IPS nesse componente;

• Promover a concessão do esgotamento sanitário con-
templando áreas de ocupação informal e de ocupação de 
baixa renda, além da implantação de coletores de tempo 
seco em caráter transitório, visando a universalização da 
coleta e tratamento de esgotos com alinhamento estraté-
gico com os Corredores de Sustentabilidade;

• Ampliar as redes de esgotamento sanitário em áreas de 
baixa renda, ocupação informal, comunidades e favelas 
por meio da urbanização destas áreas e alinhado aos 
Corredores Azuis;

NHB – Componente: Moradia (favelas não urbanizadas, aces-
so à energia elétrica, adensamento habitacional excessivo)

Ações prioritárias:

• Ampliar programas de urbanização de comunidades em 
favelas e loteamentos irregulares para atender os assen-
tamentos urbanizáveis existentes em 2020, promovendo 
melhorias de infraestrutura e serviços urbanos básicos, 
mantendo os reassentamentos existentes em áreas pró-
ximas e que já estejam inseridos na malha urbana;
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• Intensificar as ações relativas à política habitacional de 
interesse social voltada para o público alvo nas regiões 
localizadas com desempenho baixo nesse componente;

• Implementar programas de Habitação de Interesse Social 
com inclusão de conceito de resiliência e adaptação nos 
projetos arquitetônicos;

• Promover melhorias urbanísticas nos assentamentos in-
formais, garantindo provisão de infraestrutura e serviços 
urbanos básicos;

• Realocar famílias em casos extremos de identificação de 
risco à vida, com a garantia do amparo sociopsicológico 
e compensação financeira, e manutenção de vínculos so-
ciais, afetivos e da dinâmica comunitária pré-existentes;

• Ampliar programas de reabilitação e reconversão de imó-
veis, intensificando o uso habitacional nas áreas de centra-
lidade de bairros e próximas às estações de transporte de 
alta e média capacidade, sobretudo nas áreas prioritárias 
definidas pelos Corredores de Sustentabilidade;

NHB – Componente: Segurança Pessoal (taxa de homicí-
dios e roubos de rua)

Ações prioritárias:

• Promover o ordenamento urbano em mais bairros, através 
de programas que estimulem a proximidade da Guarda 
Municipal - GM com o cidadão e a cidadã;

• Ampliar a quantidade de guardas municipais a partir do 
efetivo disponível para policiamento comunitário diaria-
mente;

DIMENSÃO: FUNDAMENTOS DO BEM-ESTAR

FBE – Componente: Acesso ao conhecimento básico (al-
fabetização, qualidade do ensino fundamental, abandono 
escolar no ensino médio)

Ações prioritárias:

• Busca ativa de crianças evadidas da escola;

• Garantir vagas em escolas públicas identificados nos eixos 
prioritários;

• Priorizar ações de formação de professores e gestores 
para melhorar o  índice de alfabetização das escolas das 
áreas mapeadas;

• Priorizar ações de reforço escolar nas escolas do eixo 
com baixo índice de alfabetização;

• Priorizar a ampliação do turno integral das escolas locali-
zadas nos Corredores de Sustentabilidade;

• Ampliar o número de rotas do Programa Ônibus da 
Liberdade nas áreas identificadas com baixo acesso a 
conhecimento básico;

• Intensificar as ações interdisciplinares e intersetoriais 
promovidas pelo Núcleo Interdisciplinar de Apoio às 
Unidades Escolares (NIAP) e o Núcleo de Programa de 
Saúde Escolar (NPSE) no que concerne às questões de 
“Direitos Humanos e escola”, na difusão e consolidação 
de uma cultura dos Direitos Humanos nas Escolas loca-
lizadas com baixo índice de qualidade de Ensino Funda-
mental I e II da rede Municipal de Ensino, desenvolvendo 
ações situadas no campo da ética e cidadania, risco e 
vulnerabilidade social, identidades étnico-raciais, promo-
ção, proteção e defesa de direitos;

FBE – Componente: Acesso à informação e comunicação 
(acesso a telefone celular ou fixo e acesso à internet)

Ações prioritárias:

• Espaços públicos com internet gratuita nos locais ma-
peados com menor índice de acesso à internet dos Cor-
redores de Sustentabilidade;

• Disponibilizar infraestrutura de conexão aberta à internet 
em espaços públicos como praças, em especial no entor-
no das estações de transporte e próximo a comunidades 
e favelas, promovendo ampliação do acesso à tecnologia 
de informação e comunicação;

• Garantir acesso à rede de banda larga de alta velocidade 
à escola e a comunidade escolar ampliando o número de 
escolas que fazem adesão a programas de incentivo ao 
uso de internet e tecnologia como o Programa de Inova-
ção Educação Conectada do Governo Federal;

• Ampliar o programa de Naves do Conhecimento, de 
forma que outros equipamentos públicos possam demo-
cratizar o acesso ao universo digital, com ferramentas 
tecnológicas de ponta e em ambientes colaborativos, 
especialmente em Corredores Marrons e Laranjas;

FBE – Componente: Saúde e bem-estar (mortalidade por 
doenças crônicas, tuberculose e HIV, incidência de dengue)

Ações prioritárias:

• Programa para que as famílias identificadas sejam atendi-
das com apoio sócio familiar, entendido como um conjun-
to de ações voltadas à melhoria das condições de vida;
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• Aumentar o número de profissionais e clínicas das famí-
lias mapeadas nos territórios com baixo índice de saúde 
e bem-estar;

• Ampliar o número de praças com equipamentos para a 
3ª idade nos Corredores de Sustentabilidade com baixo 
índice de Saúde e bem-estar;

• Ampliar a cobertura dos serviços e o número de unida-
des públicas de proteção social básica (CRAS), em es-
pecial de média complexidade (CREAS e CENTRO POP), 
principalmente nas localidades de grupos mais vulnerá-
veis dos mapas com esse índice baixo;

• Organizar as ações de prevenção e controle do Aedes 
Aegypti, mosquito transmissor da febre amarela, dengue, 
Zika e Chikungunya, que são doenças que podem gerar 
outras enfermidades graves (doenças neuroinvasivas por 
arbovírus), como a microcefalia e a síndrome de Guil-
lain-Barré, a fim de prevenir focos em qualquer época do 
ano sobretudo nos Corredores de Sustentabilidade com 
maior índice de contaminação;

• Ampliar o Programa de Atenção Domiciliar ao Idoso 
(PADI) nos Corredores de Sustentabilidade com maior 
taxa de mortalidade por doenças crônicas, para que ob-
tenha avanços na desospitalização de idosos que neces-
sitam de cuidados contínuos, oferecendo um atendimen-
to mais humanizado e contribuindo para a melhoria da 
taxa de utilização dos leitos hospitalares.

FBE – Componente: Sustentabilidade dos ecossistemas 
(coleta seletiva e degradação das áreas verdes)

Ações prioritárias:

• Coleta seletiva nos Corredores de Sustentabilidade com 
IPS baixo nesse componente;

• Aumentar ecopontos nos eixos principais dos Corredores 
de Sustentabilidade com IPS baixo nesse componente;

• Promover a concessão do esgotamento sanitário as 
Áreas de Planejamento da Cidade contemplando áreas 
de ocupação informal e de ocupação de baixa renda, 
além da implantação de coletores de tempo seco em 
caráter transitório, visando a universalização da coleta e 
tratamento de esgotos em alinhamento estratégico com 
os Corredores de Sustentabilidade;

• Ampliar a coleta seletiva, seja por meio de coleta porta 
a porta e/ou pontos de entrega voluntária, e instituir a 

coleta seletiva em todos os equipamentos municipais 
(educação, cultura, esportes, saúde e assistência social) ;

• Garantir a eficiência de coleta de lixo e disposição no 
aterro, garantindo respeito a todas as normas técnicas 
e operacionais para controle de proteção ambiental e 
saúde pública;

 DIMENSÃO: OPORTUNIDADES

OPO – Componente: Direitos individuais (mobilidade urba-
na – tempo médio de deslocamento – participação política)

Ações prioritárias:

• Aumentar número de empregos formais na área identifi-
cada como de menor índice de direitos individuais e em 
linha com os Corredores de Sustentabilidade Marrons e 
Laranjas;

• Realizar as intervenções, levando em consideração os 
resultados enviados para as Secretarias, a partir das de-
mandas do Participa.Rio;

• Envolver as escolas municipais como hub de participa-
ção social, nos equipamentos localizados nos Corredores 
de Sustentabilidade com IPS baixo no componente de 
direitos individuais;

• Ampliar faixas prioritárias à circulação de ônibus e au-
mentar a rede de corredores estruturais de média e alta 
capacidade, de acordo com o Plano de Mobilidade Urba-
na Sustentável;

• Estruturar um Plano de Mobilidade Sustentável para 
áreas de comunidades e favelas,  articulado ao Plano de 
Mobilidade Urbana Sustentável - PMUS, com soluções 
integradas e  adequadas às características locais;

• Promover projetos urbanísticos estruturadores para revi-
talização de espaços públicos em áreas de centralidades 
de bairro e ao longo dos corredores de transporte de alta 
e média capacidade, priorizando as áreas definidas pelos 
Corredores Marrons e Laranjas, e que adotem medidas 
adaptativas na sua concepção e implementação, incluin-
do drenagem urbana sustentável;

• Viabilizar a implantação de equipamentos comunitários, 
próximos às centralidades infraestruturadas, conectados 
aos eixos de transporte e alinhados aos Corredores de 
Sustentabilidade;

•  Implantar e requalificar conexões intra e intermodal em 
terminais de transporte público, de acordo com o Pla-
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no de Mobilidade Urbana Sustentável - PMUS (Estação 
Intermodal Desenvolvimento Orientado ao Transporte - 
Hub DOTS), conforme metodologia de desenvolvimento 
orientado ao transporte;

• Implantar rotas e redes integradas de transporte ativo ao 
sistema de transporte coletivo, por meio da requalifica-
ção do espaço público garantindo acessibilidade univer-
sal e o deslocamento seguro de pedestres e ciclistas;

• Implantar os eixos de transporte prioritários estabeleci-
dos no Plano de Mobilidade Urbana Sustentável - PMUS 
e no Plano Diretor de Transporte Urbano da Região Me-
tropolitana - PDTU e integrados aos Corredores de Sus-
tentabilidade Marrons;

• Promover o debate sobre a necessidade de rever antigos 
paradigmas de mobilidade urbana, evidenciando a im-
portância e os benefícios de iniciar a transição do atual 
modelo para um sistema de mobilidade urbana susten-
tável, de modo a obter o engajamento e apoio popular 
sobre o tema;

• Considerar as construções de ciclovias nos locais com 
baixo índice de saúde e bem estar;

• Ampliar a rede cicloviária garantindo a segurança e o 
bem-estar dos usuários e aumentar  a conectividade da 
bicicleta com outros modos de transporte, utilizando 
como base os Corredores de Sustentabilidade  com IPS 
baixo nesse componente;

 

OPO – Componente: Liberdade individual e de escolha 
(Gravidez na adolescência, Trabalho infantil   e Cultura)

Ações prioritárias:

• Implantar a Estratégia Mães Adolescentes e suas Crian-
ças - EMAC nos territórios dos Corredores de Sustentabi-
lidade com IPS baixo no componente de liberdade indivi-
dual e de escolha;

• Intensificar as ações de educação em saúde priorizando 
temas relacionados à saúde reprodutiva, particularmen-
te planejamento familiar, risco reprodutivo e gravidez na 
adolescência, garantindo, além da oferta de métodos 
contraceptivos, o acesso aos direitos sexuais e reproduti-
vos livre de prejulgamentos;

• Implantar complexo cultural que possibilite diversidade 
de expressões artísticas e culturais, por RP (Região de 
Planejamento), nas Áreas de Planejamento 3 e 5 priori-
tariamente nos Corredores de Sustentabilidade;

• Implantar programas de incentivo aos hábitos de fre-
quência dos cidadãos aos equipamentos culturais, in-
cluindo fomento ao acesso, em especial, para pessoas 
com renda mais baixa;

• Implantar programa do desenvolvimento de capacida-
des, de habilidades de autoestima, na valorização da 
pessoa enquanto sujeito de direitos, cidadão visível à 
sociedade que deve ter assegurado padrões inclusivos 
para uma vida digna nos Corredores de Sustentabilidade 
com IPS baixo no componente de liberdade individual e 
de escolha;

• Garantir a busca ativa de adolescentes fora da escola e 
encaminhar para os órgãos competentes a fim de sua 
inclusão em programas de educação, saúde e assistência 
social, prioritariamente;

• Ampliar o programa Lonas, Arenas e Areninhas para rea-
lização de eventos presenciais gratuitos, sobretudo nos 
Corredores de Sustentabilidade com IPS baixo no com-
ponente de liberdade individual e de escolha;

• Inclusão de mais pessoas no Programa de Transferência 
de Renda (Bolsa Família ou Bolsa PETI - Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil);

• Inserção no Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) ofertado pelos Centros de Referência 
da Assistência Social (CRAS) ou em outras atividades 
ofertadas pela rede intersetorial;

• Ampliar a capacidade de atendimento da Vigilância So-
cioassistencial nos locais identificados com maior índice 
de trabalho infantil;

• Cadastrar em programas sociais de transferência de ren-
da as crianças e adolescentes em situação de trabalho 
infantil;

OPO – Componente: Tolerância e inclusão (violência con-
tra a mulher, homicídios de jovens negros, vulnerabilidade 
familiar)

Ações prioritárias:

• Ampliar o número dos Centros Especializados de Atendi-
mento à Mulher nos territórios dos Corredores de Sus-
tentabilidade com IPS baixo no componente de tolerân-
cia e inclusão;

• Criar, em parceria com universidades, unidades de reabili-
tação de perpetradores de violência contra a mulher;
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• Intensificar as ações e atividades no âmbito do Progra-
ma “Maria da Penha vai à Escola” nas unidades da rede 
pública municipal de ensino mapeadas nos locais com 
maior incidência no mapa de violência contra a mulher;

• Garantir que os Guardas Municipais com treinamen-
tos sobre Direitos Humanos e combate ao racismo e 
à violência policial causada por discriminação racial 
sejam direcionados aos locais mapeados com maior 
índice de homicídios de jovens negros e violência 
contra a mulher;

• Priorizar os programas de protagonismo juvenil, especial-
mente nas áreas com maior taxa de homicídios de ado-
lescentes e jovens;

• Criar protocolos de cooperação visando à prevenção e 
ao atendimento das vítimas de violência, compreendendo 
a elaboração e implantação de projetos conjuntos, bem 
como a padronização de formulários, e de mecanismos de 
monitoramento e avaliação nas Unidades mapeadas;

• Garantir o pagamento de transferência de renda utili-
zando informações constantes em bases cadastrais de 
gestão pública direcionadas à população de baixa renda 
para alcance do parâmetro mínimo proposto pelo Banco 
Mundial;

• Implementar uma política pública que visa oferecer 
acolhimento especializado, orientação sobre acesso aos 
serviços públicos e inclusão em programas e benefícios 
socioassistenciais às pessoas com religiosidade diversa 
em situação de risco social e/ou pessoal por violação de 
tais direitos municipais;

• Atuar de forma articulada para promover a capacitação 
introdutória dos profissionais para atendimento multi-
disciplinar especializado acerca da temática “proteção à 
diversidade religiosa carioca”, nos territórios dos Corre-
dores de Sustentabilidade com IPS baixo no componente 
de Tolerância e inclusão;

• Criar programa de incentivo e prioridade na inclusão dos 
membros de famílias no perfil para alocação no mercado 
de trabalho;

• Priorizar serviço de Proteção e Atendimento Integral à 
Família - PAIF em áreas críticas e com IPS baixo no com-
ponente de Tolerância e inclusão;

• Priorizar serviço de Proteção Social em Situações de Ca-
lamidades Públicas e Emergências;

• Ampliar o alcance de programas socioassistenciais para 

áreas com Índice Desenvolvimento Social - IDS inferior a 
0,55;

• Ampliar a cobertura dos territórios dos bairros com IDS 
inferior a 0,55 com Estratégia de Saúde da Família - ESF;

• Reduzir a população adscrita por equipe para até 2450 
pessoas, nas áreas com IDS inferior a 0,39;

• Garantir preferência para famílias com Índice Multidi-
mensional da Pobreza - IMP risco 2 e 3 em programas 
socioassistenciais (projetos educacionais / sociais / 
culturais / esportivos / tecnológicos e grupos de apoio 
psicológico).

OPO – Componente: - Acesso à educação superior (pes-
soas com Ensino Superior, negros e indígenas com nível 
superior e frequência Ensino Superior)

Ações prioritárias:

• Ampliar programa de banco carioca de bolsas de estudo;

• Ampliar programa de apoio ao Ensino Médio;

• Fomentar parceria com a iniciativa privada para oportu-
nizar novas vagas para o Programa Jovem Aprendiz;

• Criar, implementar e avaliar uma política pública munici-
pal que garanta a Educação de Jovens e Adultos, articu-
lada à educação profissional e contando com a colabo-
ração de instituições públicas com expertise nesse tema, 
em especial através do Programa Acesso ao Trabalho;

• Fomentar mais programas de educação e cultura para 
a população urbana de jovens na faixa etária de 15 a 17 
anos e de adultos com qualificação social e profissional, 
que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo 
escolar, a exemplo do Programa de Inclusão de Jovens 
(PROJOVEM URBANO).

7.2 - Corredores Verdes

Os Corredores Verdes se estruturam em três eixos princi-
pais: eixo V1 - Arborização Urbana; eixo V2 - Conexão entre 
Fragmentos de Vegetação Nativa e eixo V3 - Patrimônio 
Cultural da Humanidade.
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Para sua definição foram utilizadas diferentes bases de 
dados, dentre as quais: índices de áreas verdes; estudos de 
temperatura de superfície; comparação entre bases de uso 
do solo de diferentes anos, localização de parques urbanos 
e áreas relevantes do ponto de vista paisagístico e classifi-
cação de copas de árvores a partir de ortofotos. Tais dados 
serão melhor detalhados a seguir. Em função destes levanta-
mentos foram identificados 13 Corredores prioritários. 

A identificação das áreas com maior perda de cobertura 
arbórea foi realizada a partir do Índice de Áreas Verdes Am-
pliado por Habitante - IAVA. Este estudo foi publicado pela 
Secretaria de Meio Ambiente em 2017, e indica o somatório 
das áreas verdes (formações naturais e formações antrópi-
cas) por Região Administrativa, divididas pelo número de 
habitantes estimado pelo Instituto Pereira Passos (IPP) para 
o ano de 2014. Além disso, também foram elaboradas análi-
ses comparativas entre as coberturas arbóreas representa-
das nos mapeamentos de uso do solo dos anos de 2004 e 
2018 produzidos pelo IPP. 

Outro dado de grande relevância foi obtido do estudo ela-
borado pela Prefeitura do Rio de Janeiro em parceria com 
a NASA. A referida publicação indica a média geral das 
temperaturas de superfície entre agosto de 2013 e agosto 
de 2016, e foi produzida a partir da banda termal do saté-
lite Landsat 8. Desta forma, foi possível ressaltar áreas da 
mancha urbana onde tais temperaturas tendem a ser mais 
elevadas ao longo do ano. Também foram utilizados dados 
disponíveis no site climatologia.com.br

Com base nestas análises, a Área de Planejamento 3 - AP3 
foi identificada como prioritária para implementação de polí-
ticas de arborização urbana em função dos baixos índices 
de áreas verdes existentes (IAVA) e altas médias gerais de 
temperatura de superfície. Para identificação de vias prio-
ritárias da AP3 para arborização urbana, foi realizada uma 
classificação a partir de imagens do levantamento aerofo-
togramétrico de 2015. Este tipo de imagem favorece a clas-
sificação da vegetação e corpos hídricos, o que auxiliou na 
identificação das árvores nos logradouros públicos. A área 
do logradouro foi estimada a partir de um buffer de 8 me-
tros do eixo da via. Desta forma, foi possível produzir o ma-
peamento com a classificação dos logradouros em função 
do percentual de cobertura arbórea existente. 

De acordo com os mesmos estudos e mapeamentos acima 
citados, a AP 4 e AP 5 foram identificadas como prioritárias 
para implantação de Corredores que favoreçam a conexão 
dos remanescentes de vegetação nativa localizados nos 

maciços montanhosos e demais áreas verdes. A conexão 
desses remanescentes é de grande importância para manu-
tenção da diversidade genética e consequentemente para a 
conservação a longo prazo das espécies da fauna e flora.

Por fim, foram identificados elementos de alta relevância 
histórica, cultural e paisagística, especialmente na AP1 e AP2. 
Embora estas APs não sejam prioritárias numa abordagem de 
déficit arbóreo, são importantes para consolidar a valoriza-
ção, proteção e manutenção da infraestrutura verde existente. 

7.2.1 - Corredor V1 – Arborização urbana

Neste eixo buscou-se selecionar os bairros com maior ten-
dência à formação de ilhas de calor. Foram analisados ma-
pas termais e identificados os bairros com maior temperatu-
ra de superfície (média anual) no período entre 2015 e 2019. 
Tais informações estão disponibilizadas no site climatologia.
com.br desenvolvido pelo Laboratório de Estudos da Dinâ-
mica do Clima Urbano de Regiões Metropolitanas – DCLUR-
ME (Departamento de Geografia/UFRRJ) e o Laboratório de 
Análise de Satélites Ambientais – LASA (Departamento de 
Meteorologia/UFRJ).

Importante destacar que todos os bairros priorizados apre-
sentam arborização deficiente, com ruas ou trechos de rua 
não arborizados. Espera-se que, com a intensificação da 
arborização e de outras infraestruturas verdes, a formação 
de ilhas de calor nestes bairros seja amenizada, trazendo 
maior conforto térmico e bem-estar físico e psicológico aos 
moradores. 

As propostas apresentadas nos eixos são baseadas nas ca-
racterísticas gerais dos bairros e buscam traçar as principais 
diretrizes.

Eixo V1.1 – Coelho Neto, Colégio, Irajá, Vila da Penha, Vista 
Alegre, Vicente de Carvalho, Jardim América.

Ações Territorializadas:

• Implantar projeto de qualificação urbano ambiental in-
cluindo implantação de infraestruturas verdes e ciclovia 
em grandes eixos viários (Ex: Av. Pastor Martin Luther 
King Júnior, Estrada Padre Roser, Avenida Meriti, Avenida 
Vicente de Carvalho, e outras);

• Aproveitar faixa de servidão das redes de transmissão 
de energia para transformação em áreas de uso público 
(com aproveitamento e manutenção das hortas urbanas);
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Figura 7.2.1 - Mapa geral dos Corredores Verdes (Eixo 1, Eixo 2 Eixo 3)

Fonte : Produção EPL

• Implantar projeto de requalificação viária e urbanística 
integrado à projetos de infraestruturas verdes;

•  Implantar parques lineares (Coelho Neto – Acari);  

• Intensificar arborização nos logradouros e com soluções 
diferenciadas em ruas com calçadas estreitas;  

• Requalificar praças dos bairros;  

• Fomentar a alteração do pavimento de grandes áreas 
impermeabilizadas (shoppings, CEASA) e aproveitamen-
to dos telhados (Exemplo: hortas) para a redução da alta 
temperatura de superfície.
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Figura 7.2.2 - Mapa do Corredor Verde Eixo V1.1 (Coelho 
Neto, Colégio, Irajá, Vila da Penha, Vista Alegre, Vicente de 
Carvalho, Jardim América)

Fonte: Produção EPL 

Eixo V1.2 – Rocha Miranda, Honório Gurgel, Marechal Her-
mes, Bento Ribeiro, Oswaldo Cruz.

Ações Territorializadas:

• Intensificar arborização nos logradouros e com soluções 
diferenciadas em ruas com calçadas estreitas, incluindo as 
vias que margeiam a linha férrea (Rua João Vicente, Rua 

Carolina Machado, Rua Carolina Assis) e com outras solu-
ções de infraestrutura verde, como jardins de chuva; 

• Implementar urbanismo tático3 para criação de outros 
espaços públicos que são escassos neste eixo, e assim 
testar soluções que sejam aprovadas pelos moradores 
locais;

• Requalificar escassas praças dos bairros do Eixo V1.2;  

• Formar corredores arborizados, conectando o Parque 
de Madureira e o Morro do Sapê e incluindo a agricultura 
urbana, quando viável;

• Implantar parques lineares (trechos atualmente de mais 
simples  implementação pelos espaços livres disponí-
veis são encontrados em Honório Gurgel, Rocha Miranda, 
Marechal Hermes e Oswaldo Cruz);  

• Implantar projeto de requalificação viária e urbanística 
integrado à projetos de infraestruturas verdes;

• Recuperar corpos hídricos, integrando o Corredor Azul 
ao Corredor Verde.

 

Eixo V1.3 – Abolição, Pilares, Inhaúma, Higienópolis, Maria da 
Graça, Del Castilho, Cachambi, Todos os Santos, Jacaré

Ações Territorializadas:

• Intensificar arborização nos logradouros e com soluções 
diferenciadas em ruas com calçadas estreitas, incluindo 
as vias que margeiam a linha férrea (Ex: Av. Amaro Ca-
valcanti, Rua Arquias Cordeiro) e com outras soluções de 
infraestrutura verde, como jardins de chuva;

• Aproveitar espaços livres e sem uso definido para trans-
formação em áreas verde e de lazer, especialmente junto à 
linha férrea e canais (Ex: Rua Carmem Cinira – Inhaúma);

• Requalificar as escassas praças do Eixo V1.3;

• Ampliar gola das árvores com formação de canteiros, 
preferencialmente tipo jardim de chuva nas ruas e aveni-
das com calçadas mais largas;

• Implantar projeto de requalificação viária e urbanística 
integrado à projetos de infraestruturas verdes;

• Fomentar a alteração do pavimento de grandes áreas 
impermeabilizadas (shopping) e aproveitamento dos 
telhados (Exemplo: hortas) para a redução da alta tem-
peratura de superfície.

3 O urbanismo tático propõe a realização de intervenções urbanas pontuais, bus-
cando respostas rápidas a problemas relacionados aos espaços públicos.
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Figura 7.2.3 - Mapa do Corredor Verde Eixo V1.2 (Rocha Miranda, Honório Gurgel, Marechal Hermes, Bento Ribeiro, Oswaldo 
Cruz)

Fonte: Produção EPL
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Figura 7.2.4 - Mapa do Corredor Verde Eixo V1.3 (Abolição, Pilares, Inhaúma, Higienópolis, Maria da Graça, Del Castilho, Ca-
chambi, Todos os Santos, Jacaré)

Fonte: Produção EPL

7.2.2 - Corredor V2 – Conexão entre fragmen-
tos de vegetação nativa

O Eixo V2 dos Corredores Verdes foi construído a partir de 
propostas desenvolvidas pelo Grupo de Trabalho instituído 
pela Resolução SMAC “P” nº 183 de 07/11/2011. Também fo-
ram incorporadas propostas presentes no Plano Estratégico 
de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropoli-
tana do Rio de Janeiro (PDUI, 2018). 

Para este grupo de Corredores foram definidas as princi-
pais áreas de interesse com base no mapeamento do uso 
do solo (2018). Caberá, ainda, a realização de estudos que 
viabilizem a identificação detalhada dos traçados mais 
apropriados, conforme as ações territorializadas apresenta-
das para cada eixo.

Em virtude das funções ecológicas e socioambientais que 
ocorrem de forma multifacetada na malha urbana carioca, 
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os Corredores Verdes - Eixo V2 devem ter sua estrutura, 
composição e traçado definidos por:

• áreas com vegetação autóctone: os fragmentos do bio-
ma Mata Atlântica e seus ecossistemas associados, es-
tejam em baixadas, encostas, topo de morros e margens 
de corpos hídricos: nascentes, riachos, alagados, brejos, 
canais, lagos, lagoas e lagunas;

• corpos hídricos naturais e artificiais, nascentes, cabecei-
ras e praias;

• áreas verdes e livres, praças, parques urbanos, arboriza-
ção urbana, logradouros, áreas selecionadas para im-
plantação de novas áreas verdes e livres, fragmentos de 
cobertura vegetal, áreas urbanas com baixa densidade 
de ocupação e áreas destinadas a projetos públicos que 
permitam a inclusão de novas áreas verdes e livres;

• áreas de projetos aprovados de loteamento destinadas 
a bosques e reservas de arborização; reflorestamentos; 
faixas non aedificandi; faixas marginais de proteção de 
águas superficiais e de domínio de rodovias; áreas de 
afastamento frontal, estacionamentos e vazios urba-
nos; áreas, de domínio público ou privado, com ou sem 
vegetação nativa remanescente ou plantada, ou ainda 
espaços livres de construção que, pela sua localização, 
são a única ou a mais adequada ligação entre fragmen-
tos vegetacionais, mas com necessidade de recuperação 
ambiental;

• áreas destinadas ao uso de pedestres, de bicicletas, 
ciclovias, ciclofaixas, faixas compartilhadas, locais para 
implantação de bicicletários;

• núcleos e sítios históricos e patrimônio arqueológico am-
parado por figuras específicas de proteção e paisagens 
culturais de valor cênico.

Eixo V2.1 - Conexão Maciço da Pedra Branca e Maciço da 
Tijuca via contrafortes

A proposta de conexão do Maciço da Pedra Branca com o 
Maciço da Tijuca foi iniciada pela Prefeitura em 2006 (De-
creto n°27.208 de 26/10/2006). No desenvolvimento do pro-
jeto, já se vislumbrava a conexão entre os maciços através 
da construção de túnel falso sobre a Rua Cândido Benício, 
em Jacarepaguá, com plantio sobre o mesmo e refloresta-
mento das áreas de entorno.

Ações Territorializadas:

• Realizar obras de engenharia para estabelecimento de 
conexões físicas entre os maciços da Pedra Branca e Ti-
juca, prioritariamente nos trechos indicados pelo Mosaico 
Carioca* (Rua Cândido Benício e Estrada do Catonho);

• Realocar moradias - área de intervenção habitacional (re-
moção e desapropriação em área estimada de 12 mil me-
tros quadrados com aproximadamente 50 habitações);

Com a instituição do Mosaico Carioca*, o projeto Corredo-
res Verdes é retomado com a integração das demais esfe-
ras governamentais responsáveis pela gestão de unidades 
de conservação no território municipal (ICMBIO e INEA). 
A conexão entre estes dois maciços passa a ser objeto de 
maior detalhamento com a elaboração de projeto executi-
vo. Novamente, aponta-se a conexão física pela Rua Cân-
dido Benício e novo trecho sobre a Estrada do Catonho 
surge também como prioritário.

A implementação do Corredor Verde Pedra Branca-Tijuca 
será emblemática para a Cidade em função da relevância 
e importância ecológica destes maciços que suportam 
as duas maiores unidades de conservação no território 

municipal: o Parque Estadual da Pedra Branca e o Parque 
Nacional da Tijuca. A proximidade física é outro fator rele-
vante que facilita o restabelecimento da conexão, além de 
viabilizar a implantação de trecho da Trilha Transcarioca** 

* O Mosaico Carioca foi reconhecido pela Portaria do Mi-
nistério de Meio Ambiente nº 245 de 11/07/2011 e integra 
as unidades de conservação no território municipal admi-
nistradas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBIO), Instituto Estadual do Ambiente 
(INEA) e Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro.

** Trilha projetada pelo Mosaico Carioca com aproximada-
mente 180 km e com percurso da Barra de Guaratiba até o 
Morro da Urca.
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• Realizar reflorestamentos e demais ações de recupera-
ção ambiental.

• Sinalizar percurso integrado à Trilha Transcarioca;

• Estabelecer  programa permanente de educação am-
biental e ecoturismo com capacitação e formação de 
agentes comunitários locais e guardas-parque;

• Estabelecer parcerias com universidades e instituições 
de pesquisa para monitoramento do Corredor.

Figura 7.2.5 - Mapa do Corredor Verde Eixo V2.1 (Conexão Maciço da Pedra Branca e Maciço da Tijuca via contrafortes)

Fonte: Produção EPL
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TAnque – PrAçA SeCA
Corredor Verde / Corredor MArroM

Nota: Esta imagem é apenas ilustrativa, referindo-se a uma 
simulação de soluções. Não pode ser compreendida como  a 
representação de um projeto urbano aprovado pelos órgãos 
competentes da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro.

1. Corredor BRT Transcarioca
2. Realocação de moradias e reflorestamento de áreas de-

gradadas - Maciço da Pedra Branca
3. Falso túnel para conexão física dos maciços
4. Passagem para animais silvestres e implantação de trilha 

do Mosaico Carioca

5. Corredor Verde para ligação do Maciço da Tijuca ao Ma-
ciço da Pedra Branca

6. Realocação de moradias e reflorestamento de áreas de-
gradadas - Maciço da Tijuca

1

2

3

4

5

6

Atual

Simulação de soluções urbano-ambientais
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Eixo V2.2 - Conexão Maciço da Pedra Branca com Maciço 
Gericinó-Mendanha via Vila Militar

Ações Territorializadas:

• Instituir unidade(s) de conservação municipais com base 
nas Áreas de Relevante Interesse Ambiental (ARIA) exis-
tentes no eixo;

• Realizar os estudos pertinentes para a definição dos tra-
çados prioritários de conexão entre os maciços da Pedra 
Branca e Gericinó-Mendanha considerando: a arboriza-
ção urbana, os corpos hídricos, reflorestamentos, áreas 
verdes públicas e privadas que possam ser incorporadas 
ao traçado do corredor, ciclovias existentes e projetadas 
e demais componentes relevantes;

Figura 7.2.6 - Mapa do Corredor Verde Eixo V2.2 (Conexão Maciço da Pedra Branca com Maciço Gericinó-Mendanha via 
Vila Militar)

Fonte: Produção EPL

• Elaborar os projetos de obras de engenharia identifica-
dos como prioritários e que possibilitem a conexão física 
de trechos do Corredor;

• Ampliar as frentes e reflorestamento nos maciços da Pe-
dra Branca e Gericinó-Mendanha;

• Estabelecer parceria com o Exército para viabilizar a 
ampliação das áreas de reflorestamento no Campo de 
Gericinó;

• Promover programas, projetos e ações de educação 
ambiental e estimular a participação da sociedade na 
elaboração, execução, avaliação e valorização das ações 
pertinentes ao Corredor.
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Eixo V2.3 - Conexão Maciço da Pedra Branca ao Maciço do 
Gericinó - Mendanha via Serras do Lameirão e do Quitungo

Ações Territorializadas:

• Instituir a(s) unidade(s) de conservação municipais com 
base nas Áreas de Relevante Interesse Ambiental (ARIA) 
existentes no eixo;

• Implementar o Plano de Manejo do Parque Natural Muni-
cipal da Serra do  Mendanha;

• Identificar as áreas livres no entorno da Estrada do Guan-
du do Sena para instalação de horto modelo da Prefeitu-
ra visando a produção estratégica e integrada de mudas 
para atendimento aos projetos de reflorestamento e 
arborização urbana dos Corredores;

• Realizar os estudos pertinentes para a definição dos tra-
çados prioritários de conexão entre os maciços da Pedra 
Branca e Gericinó-Mendanha considerando: a arboriza-
ção urbana, os corpos hídricos, reflorestamentos, áreas 
verdes públicas e privadas que possam ser incorporadas 
ao traçado do corredor, ciclovias existentes e projetadas 
e demais componentes relevantes;

• Elaborar  os projetos de obras de engenharia identifica-
dos como prioritários e que possibilitem a conexão física 
de trechos do Corredor;

• Elaborar os demais projetos executivos de intervenção, 
compatibilizando a requalificação urbana com inclusão 
de infraestruturas verdes e multifuncionais;

• Fomentar a criação de Reservas Particulares do Patrimô-
nio Natural;

• Criar projetos específicos de corredores de arborização 
nas vias principais de conexão entre os maciços, como a 
Estrada do Lameirão;

• Ampliar as frentes de reflorestamento nos maciços mon-
tanhosos e serras;

• Incentivar a manutenção e ampliação de áreas agrícolas 
na zona de amortecimento das unidades de conservação 
e demais áreas pertinentes;

• Promover programas, projetos e ações de educação 
ambiental e estimular a participação da sociedade na 
elaboração, execução, avaliação e valorização das ações 
pertinentes ao Corredor.

Figura 7.2.7 - Mapa do Corredor Verde Eixo V2.3 (Conexão 
Maciço da Pedra Branca ao Maciço do Gericinó- Mendanha 
via Vila Militar)

Fonte: Produção EPL

Eixo V2.4 - Conexão Maciço da Pedra Branca com Maciço 
da Tijuca via Sistema Lagunar da Baixada de Jacarepaguá e 
Campos de Sernambetiba

Ações Territorializadas:
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• Instituir a(s) unidade(s) de conservação municipais com 
base nas Áreas de Relevante Interesse Ambiental (ARIA) 
existentes no eixo;

• Implementar os Planos de Manejo das unidades de con-
servação municipais - PNM Marapendi, APA Marapendi, 
PNM da Barra da Tijuca Nelson Mandela e PNM Chico 
Mendes, PNM da Prainha e PNM de Grumari;

• Realizar os estudos pertinentes para a definição dos 
traçados prioritários de conexão, considerando: a arbori-
zação urbana, os corpos hídricos, reflorestamento, áreas 
verdes públicas e privadas que possam ser incorporadas 
ao traçado do Corredor, ciclovias existentes e projetadas 
e demais componentes relevantes;

• Restaurar os ecossistemas lagunares através da despolui-
ção de corpos hídricos e recuperação das matas ciliares.

• Delimitar e instalar marcos físicos das faixas marginais de 
proteção de corpos hídricos e canais;

• Ampliar as frentes de reflorestamento nos maciços da 
Pedra Branca e Tijuca;

• Disciplinar a implantação de transportes públicos aqua-
viários que integre o sistema lagunar de Jacarepaguá em 
consonância com o Eixo M3.1;

• Elaborar os demais projetos executivos de intervenção, 
compatibilizando a requalificação urbana com inclusão 
de infraestruturas verdes e multifuncionais;

• Fomentar a criação de Reservas Particulares do Patrimô-
nio Natural;

• Aplicar instrumentos urbanísticos, especialmente transfe-
rência de potencial construtivo, como mecanismo adicio-
nal à criação de unidades de conservação;

• Dar continuidade à implementação do corredor verde 
Marapendi-Chico Mendes - Prainha/Grumari desenvolvi-
do pelo Mosaico Carioca;

• Promover programas, projetos e ações de educação 
ambiental e estimular a participação da sociedade na 
elaboração, execução, avaliação e valorização das ações 
pertinentes ao Corredor;

• Potencializar as ações de recuperação ambiental da orla 
da Barra da Tijuca e Recreio com ordenamento de uso 
compatível com a proteção do ambiente costeiro.
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Figura 7.2.8 - Mapa do Corredor Verde Eixo V2.4 (Conexão Maciço da Pedra Branca com Maciço da Tijuca via Sistema Lagu-
nar da Baixada de Jacarepaguá e Campos de Sernambetiba)

Fonte: Produção EPL

Eixo V2.5 e Eixo V2.6 - Conexão Maciço da Pedra Branca 
com a Serra de Inhoaíba, Reserva Biológica de Guaratiba e 
Restinga da Marambaia

Ações Territorializadas:

• Instituir a(s) unidade(s) de conservação municipais com 
base nas Áreas de Relevante Interesse Ambiental (ARIA) 
existentes no eixo;

• Realizar estudos pertinentes para a definição dos traça-
dos prioritários de conexão, considerando: a arborização 
urbana, os corpos hídricos, reflorestamentos, áreas ver-
des públicas e privadas, ciclovias existentes e projetadas 
e demais componentes relevantes;

• Implantar o Parque Linear ao longo do Rio Piraquê/Ca-
buçu, integrando o Corredor Verde ao Corredor Azul 
(Eixo A2.2);
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• Estabelecer parâmetros de uso e ocupação do solo com-
patíveis, visando a manutenção de áreas livres e permeá-
veis, por meio do PEU Guaratiba;

• Elaborar os projetos de obras de engenharia identifica-
dos como prioritários e que possibilitem a conexão física 
de trechos do Corredor;

• Elaborar demais projetos executivos de intervenção no 
Corredor, compatibilizando a requalificação urbana com 
inclusão de infraestruturas verdes e multifuncionais;

• Fomentar a criação de Reservas Particulares do Patrimô-
nio Natural;

• Promover programas, projetos e ações de educação 
ambiental e estimular a participação da sociedade na 
elaboração, execução, avaliação e valorização das ações 
pertinentes ao Corredor;

• Incentivar a manutenção e ampliação de áreas agrícolas 
na zona de amortecimento das unidades de conservação 
e demais áreas pertinentes.

Figura 7.2.9 - Mapa do Corredor Verde Eixo V2.5 (Conexão Maciço da Pedra Branca com a Serra de Inhoaíba, Reserva Biológi-
ca de Guaratiba e Restinga da Marambaia)

Fonte: Produção EPL
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Figura 7.2.10 - Mapa do Corredor Verde Eixo V2.6 (Conexão Maciço da Pedra Branca com a Serra de Inhoaíba, Reserva Bioló-
gica de Guaratiba e Restinga da Marambaia)

Fonte: Produção EPL

Eixo V2.7 - Conexão Baía de Sepetiba, Santa Cruz e Maciço 
Gericinó-Mendanha

Ações Territorializadas:

• Instituir a(s) unidade(s) de conservação com base nas 
Áreas de Relevante Interesse Ambiental (ARIA) existen-
tes no eixo;

• Realizar os estudos pertinentes para a definição dos 
traçados prioritários de conexão, considerando: a ar-

borização urbana, os corpos hídricos, reflorestamento 
das áreas de encosta, áreas verdes públicas e privadas 
que possam ser incorporadas ao traçado do Corredor, 
ciclovias existentes e projetadas e demais componentes 
relevantes;

• Incentivar a manutenção e ampliação de áreas agrícolas 
nos bairros de Santa Cruz, Paciência e Campo Grande;

• Realizar a proteção e recuperação dos corpos hídricos e 
matas ciliares - Rio Guandu e Rio São Francisco;
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• Elaborar os projetos de obras de engenharia identifica-
dos como prioritários e que possibilitem a conexão física 
de trechos do Corredor;

• Fomentar a criação de Reservas Particulares do Patrimô-
nio Natural;

• Realizar estudos pertinentes para a criação de mosaico 
de unidades de conservação de forma a proteger a orla 
da Baía de Sepetiba;

• Promover programas, projetos e ações de educação 
ambiental e estimular a participação da sociedade na 
elaboração, execução, avaliação e valorização das ações 
pertinentes ao Corredor.

Figura 7.2.11 - Mapa do Corredor Verde Eixo V2.7 (Conexão Baía de Sepetiba, Santa Cruz e Maciço Gericinó-Mendanha)

Fonte: Produção EPL
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Eixo V2.8 - Serra dos Pretos Forros - Serra Misericórdia

Ações Territorializadas:

• Ampliar o acesso às áreas verdes, oferecendo novas 
opções de lazer, contemplação e atividade física, com 
a requalificação de logradouros como as praças Nossa 
Senhora do Amparo, Limburgo e Três Lagoas;

• Favorecer os deslocamentos a pé e por bicicleta pelo 
eixo, integrando pontos de interesse com as áreas verdes 
e ampliando a arborização;

• Valorizar a paisagem do patrimônio cultural, como a Igre-
ja do Santo Sepulcro e a Assembléia de Deus;

• Promover iniciativas de reflorestamento na Serra Inácio 
Dias e de hortas urbanas em trechos disponíveis sob a 
linha de transmissão de energia;

• Promover programas, projetos e ações de educação 
ambiental e estimular a participação da sociedade na 
elaboração, execução, avaliação e valorização das ações 
pertinentes ao eixo.

7.2.3 - Corredor V3 - Patrimônio Cultural da 
Humanidade

O Corredor Verde do Eixo V3 compreende a área da Cidade 
onde estão localizados os principais parques urbanos histó-
ricos e tombados. Neste eixo está também inserido o sítio 
reconhecido pela UNESCO como Patrimônio Cultural da Hu-
manidade na categoria Paisagem Cultural. Portanto, as áreas 
verdes deste eixo possuem, além da relevância ambiental, o 
reconhecimento por seus atributos paisagísticos que de forma 
indissociável compõem o cenário histórico-cultural carioca.  

A Paisagem Cultural da Cidade do Rio de Janeiro é integrada 
por quatro componentes localizados desde a Zona Sul do Rio 
de Janeiro até a porção oeste da Cidade de Niterói, a saber:

• Setor Floresta da Tijuca, Pretos Forros e Covanca do Par-
que Nacional da Tijuca;

• Setor Pedra Bonita e Pedra da Gávea do Parque Nacional 
da Tijuca;

• Setor Serra da Carioca do Parque Nacional da Tijuca e 
Jardim Botânico do Rio de Janeiro; e

• Entrada da Baía de Guanabara e suas bordas d’água de-
senhadas: Passeio Público, Parque do Flamengo, Fortes 
Históricos de Niterói e Rio de Janeiro, Pão de Açúcar e 
Praia de Copacabana.

Figura 7.2.12 - Mapa do Corredor Verde Eixo V2.8 (Serra dos 
Pretos Forros - Serra Misericórdia)

Fonte: Produção EPL
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Eixo V3.1 - Centro e Zona Sul

Ações Territorializadas:

• Realizar o inventário da arborização urbana para promo-
ver a gestão e manejo adequado das árvores localizadas 
nos logradouros públicos, incluindo os parques urbanos;

• Elaborar os Planos Diretores dos parques urbanos - Cam-
po de Santana, Passeio Público, Parque do Flamengo, 
Quinta da Boa Vista e Parque Tom Jobim;

• Estabelecer parcerias público-privadas para auxiliar na 
gestão, restauração e manutenção dos parques urbanos;

• Implementar o Plano de Manejo do Monumento Natural 
dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca;

• Apoiar a gestão do Parque Nacional da Tijuca e do Jar-
dim Botânico com ações pertinentes ao município, tais 
como: ordenamento territorial, proteção e restauração de 
bens tombados e relocação de habitações;

• Ampliar as ações desenvolvidas pelo Mosaico Carioca 
para a proteção e gestão integrada das unidades de con-
servação;

• Desenvolver programa permanente de educação am-
biental e patrimonial específico para os parques urbanos 
históricos, incluindo visitas guiadas para o público nacio-
nal e estrangeiro;

• Desenvolver as demais ações programadas para a gestão 
do Sítio reconhecido pela UNESCO, conforme priorida-
des estabelecidas pelo Instituto Rio Patrimônio da Huma-
nidade - IRPH;

• Implantar o projeto Distrito Neutro com zona livre de 
veículos e revitalização/ ampliação de infraestruturas 
verdes;

• Estimular a participação da sociedade na elaboração, 
execução, avaliação e valorização das ações pertinentes 
ao eixo.

Figura 7.2.13 - Mapa do Corredor Verde Eixo V3.1 (Centro e 
Zona Sul)

Fonte: Produção EPL



463Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

7.3 - Corredores Marrons

Os Corredores Marrons se estruturam em quatro eixos prin-
cipais: eixo M1 - Centro e arredores; eixo M2 - Corredores de 
Transporte; eixo M3 - Corredores de Controle e Condiciona-
mento e eixo M4 - Ampliação de infraestrutura de mobilidade.

Para sua definição foram analisadas diferentes bases de da-
dos, tais como:  potencial construtivo previsto na legislação 
de uso e ocupação do solo em vigor, densidades demográ-
ficas, índices de acessibilidade em razão da infraestrutura de 
mobilidade já instalada, corredores de transporte planejados 
conforme PMUS, dentre outras.

Uma das bases de dados consideradas como um ponto cen-
tral é a que calcula a densidade populacional por área em 
hectares, elaborada pela Secretaria Municipal de Urbanismo 
(SMU). Esta informação abrange a densidade de pessoas re-
sidentes por bairro em Áreas Residenciais, calculada a partir 
dos dados Censo IBGE 2010. Trata-se de densidade líquida, 
desconsiderando áreas acima da cota de 100 metros, lagoas 
e todas as classes de uso e ocupação do solo além de área 
residencial.

Outro dado relevante foi o estudo comparativo entre a den-
sidade construída existente e a prevista pela legislação atual, 
cuja fonte também é a SMU. As três dimensões da densi-
dade construída da Cidade são: (1) densidade construída 
existente, com base em restituição de ortofotos de 2013; (2) 
densidade construída projetada a partir dos parâmetros de 
Índice de Aproveitamento do Terreno (IAT) definidos para 
a cidade e extraídos em 2015; (3)  subtração da densidade 
projetada pela densidade construída, constituindo valores 
que quando multiplicados pela área da quadra, indica quan-
tos metros quadrados estão construídos acima da lei, no 
caso de números negativos, ou quanto temos de área po-
tencial quando forem retornados números positivos.

Além disso, foi também utilizado nas análises o índice de 
acessibilidade, (fonte SMU). Tal camada estima os diferentes 
níveis de acessibilidade no território municipal a partir de 
sua proximidade dos equipamentos de transporte de média 
e alta capacidade, ponderando ainda sua distância entre as 
principais centralidades da Cidade. 

Desta forma, estes dados foram cruzados e o resultado foi 
classificado em 5 classes utilizando o método de quebras 
naturais. Assim, foi possível estimar áreas que possuíssem 

maiores índices de acessibilidade, maiores potenciais 
construtivos e menores densidades demográficas. Porém, 
é importante salientar que os resultados obtidos foram 
submetidos, debatidos e ajustados em função do conheci-
mento do corpo técnico.

Como desdobramentos foram classificados os três primei-
ros eixos do Marrom que destacam (1) a Área Central, cuja 
relevância do ponto de vista do aumento da densidade 
residencial mostrou-se clara, (2) as centralidades da AP3 e 
A5 com vistas ao adensamento habitacional e produtivo; 
e, por fim, (3) as áreas de maior valorização imobiliária ao 
longo do litoral, eixo histórico de concentração de classes 
médias e média-alta.

Além das análises descritas, foi elaborada uma quarta tipo-
logia dos Corredores Marrons, que está voltada, primordial-
mente, para a melhoria e ampliação da oferta de serviços 
de transporte de média e alta capacidade. Para tanto, bus-
cou-se identificar áreas que possuíssem uma combinação 
de maiores densidades demográficas e menores índices 
de acessibilidade, correlacionando-os com futuros eixos de 
transporte projetados pelo Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana Sustentável - PMUS (fonte Secretaria Municipal de 
Transportes).

Por fim, é importante destacar que, de todos os resulta-
dos, foram descartadas as áreas de restrição à ocupação 
(2017), conforme estabelecido no atual Plano Diretor, e 
mapeadas pela SMU.

7.3.1 - Corredor M1 - Centro e arredores

Os Corredores M1 - Centro e arredores são Corredores 
com traçado no centro da cidade e áreas próximas, cujos 
principais objetivos são  a produção habitacional acessí-
vel, a aproximação do emprego com a moradia e a requa-
lificação urbana.

A implementação desses Corredores possibilitará que es-
tas localidades venham a ter uma dinâmica urbana similar 
aos bairros que conjugam emprego e moradia, evitando 
que ao longo dos horários e dias não comerciais haja um 
processo de esvaziamento e subutilização da infraestru-
tura instalada.  Com isso é prevista uma revitalização da 
área central, com impactos em toda a Cidade e potencial-
mente trazendo melhorias nos indicadores econômicos e 
ambientais decorrentes da redução de deslocamento das 
pessoas.  
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Figura 7.3.1 - Mapa geral dos Corredores Marrons

Fonte: Produção EPL

Eixo M1.1 - Rua Uruguai – Largo da Carioca (Binário)
Caminho conceitual:

Ida - Conde de bonfim – Haddock Lobo – Estácio de Sá – Frei 
Caneca – Henrique Valadares – Relação – República do Chile 

Volta – Carioca – Visconde do Rio Branco – Frei Caneca – 
Salvador de Sá – Estácio de Sá – João Paulo I – Dr. Satamini 
– Heitor Beltrão

Área Ampliada: Quadrado: Rio Branco – Pres Vargas – Praça 
da República – Visconde do Rio Branco – Rua da Carioca – 
Nilo Peçanha 

Ações Territorializadas:

• Concluir Linha 2 do metrô até a Praça XV;

• Implantar ciclovia Saenz Peña – Largo da Carioca;
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• Promover a integração de serviços de transporte entre 
metrô e ciclovias com rodoviária Novo Rio;

• Implantar estrutura de cicloconveniência – Praça XV 
– Carioca – Estácio – Cruz Vermelha – Afonso Pena e 
Saenz Peña;

• Implantar Estacionamento Inteligente em Áreas Públicas 
- Centro;

• Aterrar cabeamento aéreo;  

• Promover ações de urbanização e melhorias habitacio-
nais na Favela São Carlos e outros conjuntos de favela 

Figura 7.3.2 - Mapa Corredor Marrom Eixo M1.1 (Rua Uruguai – Largo da Carioca (Binário)

Fonte: Produção EPL

prioritários na região e intervenções focadas em oferta 
de serviços públicos e infraestrutura;

• Incentivar a reconversão de imóveis comerciais no Cen-
tro para uso residencial e para pequenos negócios de 
apoio ao uso residencial;

• Implantar um pedágio urbano para entrada na área central;

• Promover a reestruturação do desenho urbano nos polos 
gastronômicos - vias-parque com foco no pedestre;

• Elaborar estudos para instalação de infraestrutura de 
abastecimento para veículos zero emissão;

• Incentivar os pequenos empreendedores locais.
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Eixo M1.2 – Central do Brasil/Mangueira (Binário)

Caminho conceitual:

Ida - Av. Presidente Vargas – Viaduto dos Marinheiros – Av. 
Osvaldo Aranha (Radial Oeste) – Av. Presidente Castelo 
Branco (Radial Oeste) – Rua São Francisco Xavier

Volta - Viaduto da Mangueira – R. Visc. De Niterói – Av. 
Bartolomeu de Gusmão – R. Gen. Herculano Gomes – Rua 
Francisco Eugênio – Av. Francisco Bicalho – Viaduto dos 
Marinheiros

Ações Territorializadas:

• Aprovar Operação Urbana Central do Brasil – Uso de 
potencial construtivo sobre a linha férrea e terrenos lin-
deiros da Central do Brasil até o  cruzamento com o 
Rio Maracanã – Foco em mescla de usos e rendas  
no processo de ocupação e planejamento de índices e 
tipologias; 

• Requalificar Estação Central do Brasil e arredores;

• Implantar trecho do Corredor Transuburbana – (Sulacap 
– São Cristóvão) - R. Visc. de Niterói até Rua Francisco 
Eugênio (Estação Leopoldina) - VLT ou BRT elétrico);

• Revisar legislação urbanística com prioridade de aden-
samento ao longo dos corredores de transporte de alta 
capacidade;

• Reurbanizar vias ao longo do ramal ferroviário;  

• Criar parque linear no eixo da Av. Presidente Vargas – da 
Praça do  Viaduto dos Pracinhas/Marinheiros até o Cam-
po de Santana;

• Requalificar Canal do Mangue   

• Requalificar Rua Francisco Eugênio;

• Implantar ciclovia Mangueira – Central do Brasil;

• Implantar estrutura de cicloconveniência – Central do 
Brasil – Estação São Cristóvão – Estação Mangueira;

• Implantar rotas acessíveis: Central do Brasil - Praça Cruz 
Vermelha / Central do Brasil - Largo da Carioca;

• Promover a integração física entre complexo esportivo 
do Maracanã – Estação ferroviária – Estação metroviária - 
Quinta da Boa Vista –  com foco no pedestre, esportistas 
e usuários de transporte público;

• Implantar sistema de tratamento e reuso nos tanques de 
retardo (piscinão) da Praça da Bandeira / Praça Varnha-
gem / Praça Niterói;  

• Produzir Habitação de Interesse Social nos lotes lindeiros 
da Rua Visc. De Niterói;

• Revitalizar Estação da Leopoldina;

• Incentivar os pequenos empreendedores locais.
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Figura 7.3.3 - Mapa Corredor Marrom Eixo M1.2 (Central do Brasil/Mangueira (Binário) 

Fonte: Produção EPL 
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CAnAL do MAngue – CenTro
Corredor Verde/Corredor AZuL/
Corredor MArroM

Nota: Esta imagem é apenas ilustrativa, referindo-se a uma 
simulação de soluções. Não pode ser compreendida como  a 
representação de um projeto urbano aprovado pelos órgãos 
competentes da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. 

1. Expansão da rede cicloviária no centro
2. Ampliação de áreas permeáveis
3. Revitalização do Canal do Mangue
4. Revisão da legislação e uso de instrumentos urbanísticos
5. Criação de parque linear ao longo do canal

6. Ampliação da arborização de logradouros e melhoria de 
caminhabilidade

7. Redução do uso de automóveis particulares na área cen-
tral da cidade

1
2

3

4

5

6

7

Atual

Simulação de soluções urbano-ambientais

468 Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro
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Eixo M1.3 – Benfica/São Cristóvão/Porto
Caminho conceitual:

Traçado 1 - Av. Dom Hélder Câmara – R. São Luiz Gonzaga – 
Campo de São Cristóvão – R. Santos Lima / R. Igrejinha – Av. 
Brasil – Av. Francisco Bicalho - Rua Equador - Via Binário do 
Porto - Avenida Venezuela - Praça Mauá

Traçado 2 – R. Bela – R. Figueira de Melo – R. São Cristóvão

Traçado 3 – Av. Pedro II – Av. Rotary Internacional – R. Dom 
Meinrado – R. São Januário – R. Francisco Palheta – R. Ricar-
do Machado – R. Prefeito Olímpio de Melo

Ações Territorializadas:

• Requalificar áreas de patrimônio cultural;

• Implantar o trecho do Corredor Transuburbana – (Sula-
cap – São Cristóvão) -  Viaduto de Benfica até R. Visc. de 
Niterói – VLT ou BRT elétrico;

• Reestruturar desenho urbano nos pólos gastronômicos - 
vias-parque com foco no pedestre;

• Requalificar Ruas Bela e Figueira de Melo – Sob a Linha 
Vermelha;

• Produzir Habitação de Interesse Social em São Cristóvão, 
Benfica e Vasco da Gama;

• Integrar serviços de transporte integrado entre metrô 
(Estação São Cristóvão, Estação Mangueira e Estação 
Benfica)  e o interior dos bairros;

• Incentivar a reconversão de imóveis vazios comerciais e 
industriais para residenciais em São Cristóvão, Benfica e 
Vasco da Gama;

• Revisar a legislação urbanística com prioridade de aden-
samento ao longo dos corredores de transporte de alta 
capacidade;

• Implantar equipamentos públicos nas proximidades das 
estações de transporte de alta e média capacidade;

• Criar circuito turístico e cadeia produtiva local envolven-
do os ícones potenciais da região – Quinta da Boa Vista, 
Observatório Nacional, Centro de Tradições Nordestinas, 
Museu 1º Reinado, Museu Militar Conde de Linhares, Igreja 
de S. Cristóvão, Estádio de S. Januário, CADEG, restau-
rantes, dentre outros;

• Produzir Habitações de Interesse Social na Região Por-
tuária;

• Implantar ciclovia Morro da Providência - Central do Brasil;

• Promover ações de urbanização e melhorias habitacio-
nais na favela da Providência e outros conjuntos de fave-
la prioritários na região- intervenções focadas em oferta 
de serviços públicos e infraestrutura;

• Aprovar Operação urbana envolvendo os lotes lindeiros à 
Av. Brasil, Av. Rio de Janeiro e Av. Francisco Bicalho - Uso 
de potencial construtivo de  grandes lotes – em decor-
rência da implantação do BRT Transbrasil -, com Foco 
em produção de Habitação de Interesse Social, mescla 
de usos e rendas no  processo de ocupação e no pla-
nejamento de índices e tipologias;

• Incentivar os pequenos empreendedores locais.

7.3.2 - Corredor M2 - Corredores de 
Transporte

É o eixo que está concentrado em áreas da Cidade dotadas 
de infraestrutura de transporte de alta e média capacidade 
que possuem potencial de adensamento em função dos pa-
râmetros construtivos, lotes ociosos e da infraestrutura que 
possuem. Muitos desses espaços necessitam de programas 
de atração de investimentos, requalificação urbana e recu-
peração de áreas degradadas, melhoria da acessibilidade e 
conectividade aos sistemas de mobilidade que já existem. 
Em sua maior parte, estão na Área de Planejamento 3, Zona 
Norte da Cidade, além de Campo Grande e Taquara nas APs 
5 e 4, respectivamente.

A maior parte das áreas alocadas  nessa categoria  tem 
como característica central  a presença de infraestrutura 
instalada, mas com demanda para revitalização ou moderni-
zação e parâmetros construtivos mais altos, que contrastam 
com a realidade construída pelo mercado imobiliário.  Os 
diagnósticos demonstram que alguns investimentos estra-
tégicos do poder público podem ser fundamentais na gera-
ção de atratividade  comercial  e habitacional, no sentido de 
reverter décadas de esvaziamento econômico e de degra-
dação da ambiência urbana, fortalecendo políticas urbanas 
que estimulem centralidades fortes e com maior densidade 
produtiva nestas regiões.

Eixo  M2.1 – Leopoldina

Caminho conceitual:

Entorno do eixo do ramal ferroviário Saracuruna – do cruza-
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Figura 7.3.4 - Mapa Corredor Marrom Eixo M1.3 (Benfica/São Cristóvão/Porto) 

Fonte: Produção EPL

mento com o Viaduto da Mangueira até Vigário Geral (limite 
municipal com Duque de Caxias).

Ações Territorializadas:

• Reurbanizar centros de bairro ao longo da via férrea – 
Infraestrutura verde, acessibilidade universal, foco no 
pedestre, aterramento da rede aérea, etc;

• Reurbanizar vias no entorno do Rio Lucas;  

• Promover ações de urbanização e melhorias habitacio-
nais nas Favelas de Parada de Lucas, Vigário Geral, Com-
plexo da Penha e em outras favelas prioritárias no eixo– 
conjuntos de intervenções focadas em oferta de serviços 
públicos e infraestrutura;

• Implantar estação de integração multimodal – ônibus, 
BRT Transbrasil e Trem (Estação Parada de Lucas) – Uso 
comercial, serviços e equipamentos públicos - Área so-
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bre o cruzamento da Av. Brasil e o  Ramal Ferroviário 
de Saracuruna – (CRAS/CREAS, EDI, Escola, Emissão de 
documentos, clínica da família, etc.);

• Aprovar nova legislação urbanística – Aumento de densi-
dades de ocupação no entorno das estações ferroviárias 
- Foco em produção de Habitação de Interesse Social, 
mescla de usos e rendas no processo de ocupação e no 
planejamento de índices e tipologias;

• Implantar corredores de arborização e jardins de chuva 
nas calçadas lindeiras ao muro da linha férrea;

• Reurbanizar vias no entorno do Rio Irajá; 

• Revitalizar Parque Ari Barroso – Penha;

• Reurbanizar Av. Lôbo Jr. – Via de integração entre BRT 
Transcarioca /Estação Ferroviária Penha Circular e BRT 
Transbrasil;

• Reestruturar e retomar uso dos cinemas da Leopoldina;

• Desocupar faixas marginais de proteção e reassentamen-
to de população;

• Implementar programa de revitalização e produção habi-
tacional utilizando esqueletos de edificações não con-
cluídas e localizadas nos bairros do Corredor;

• Implantar um Parque linear às margens do Rio Irajá; 

• Promover ações para reativação do teleférico do Alemão 
em articulação com entes federal e estadual; 

• Criar polos tecnológicos populares dos Complexos da 
Maré, Alemão e Bonsucesso;

• Reurbanizar Av. Paris – Via de integração entre Teleférico 
do Alemão, Estação Ferroviária Bonsucesso e BRT Trans-
brasil e Complexo da  Maré;

• Implantar Parque Urbano Manguinhos – Canal Faria Tim-
bó, Rio Jacaré e linha de transmissão;

• Implantação de ciclovia Jardim América – Estação Ferro-
viária Vigário Geral;

• Implantar ciclovia Largo do Bicão – Estação Ferroviária 
Cordovil;

• Implantar ciclovia Largo do Cimento – Estação Ferroviá-
ria Parada de Lucas;

• Implantar ciclovia Praça São Lucas (Complexo da Penha) 
– Estação Ferroviária Penha;

• Implantar ciclovia Estrada do Itararé (Complexo do Ale-
mão) – Estação Ferroviária Ramos;

• Implantar ciclovia Estrada do Engenho da Pedra (BRT 
Transbrasil) – Estação Ferroviária Olaria;

• Implantar ciclovia Museu da Maré (Maré) – Estação Fer-
roviária Bonsucesso;

• Implantar ciclovia Praça Dário Rogério (Benfica) – Esta-
ção Ferroviária Bonsucesso;

• Implantar estrutura de cicloconveniência – Estação Vigá-
rio Geral – Estação Parada de Lucas – Estação Cordovil – 
Estação Penha – Estação Ramos – Estação Olaria – Esta-
ção Bonsucesso;

• Criar Parque Urbano da Fazendinha (IAPI – Penha).

Figura 7.3.5 - Mapa Corredor Marrom Eixo M2.1 (Leopoldina)

 
Fonte: Produção EPL
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PArAdA de LuCAS
Corredor LArAnjA / Corredor MArroM

Nota: Esta imagem é apenas ilustrativa, referindo-se a uma 
simulação de soluções. Não pode ser compreendida como  a 
representação de um projeto urbano aprovado pelos órgãos 
competentes da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro.

1. Arborização de logradouros e melhoria de caminhabilidade
2. Expansão da rede cicloviária
3. Revisão da legislação e uso de instrumentos urbanísticos 

no entorno das estações de transporte de alta capacidade
4. Estação intermodal BRT/trem/ônibus e estrutura de ciclo 

conveniências

5. Uso comercial e serviços públicos na estação intermodal
6. Produção de Habitação de Interesse Social em áreas de 

maior acessibilidade
7. Revitalização de canais e implantação de parques lineares

1

2

3

4
5

6

7

Atual

Simulação de soluções urbano-ambientais
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Eixo M2.2 – Maracanã/Engenho de Dentro

Caminho conceitual:

Entorno do eixo do ramal ferroviário Deodoro – do cruza-
mento com o Viaduto da mangueira até a Estação do Enge-
nho de Dentro;

Ações Territorializadas:

• Reurbanizar centros de bairro ao longo da via férrea – 
Infraestrutura verde, acessibilidade universal, foco no 
pedestre, aterramento da rede aérea, etc.;

• Implantar corredores de arborização e jardins de chuva 
nas calçadas lindeiras ao muro da linha férrea;

• Aprovar Operação Urbana associada ao aterramento de 
trechos do leito ferroviário - com vistas à requalificação 
urbana, aumento de densidades de ocupação no entor-
no das estações ferroviárias, produção de Habitação de 
interesse social, criação de áreas de lazer e arborização,  
mescla de usos e rendas no processo de ocupação e no 
planejamento de índices e tipologias;

• Implantar Projetos Aprovados de Alinhamento (PAAs) 
paralelos à linha férrea;

• Criar programa de revitalização e produção habitacional 
utilizando esqueletos de edificações jamais concluídas e 
localizadas nos bairros do Corredor; 

• Concluir implantação do quarteirão do Estádio Nilton 
Santos;

• Implantar ciclovia Camarista Méier – Estação Ferroviária 
Engenho de Dentro;

• Implantar ciclovia Camarista Méier – Estação Ferroviária 
Méier;

• Implantar estrutura de cicloconveniência – Estação Méier 
– Estação Engenho de Dentro;

• Implantar estação intermodal Linha Amarela, sobre o 
ramal ferroviário Deodoro com reativação/reconstrução 
da estação ferroviária do Encantado junto ao Governo do 
Estado;

• Revitalizar passagens sob linha férrea.

Eixo  M2.3 – Madureira (Radial)

Caminho conceitual:

Traçado 1 - Largo da Taquara - Av. Nelson Cardoso – R. 

Cândido Benício – R. Domingos Lopes – R. Quaxima - Viadu-
to Prefeito Negrão de Lima - Av. Min. Edgard Romero – Av. 
Monsenhor Félix;

Traçado 2 - Corredor Transuburbana - Viaduto de Benfica 
- Av. Dom Hélder Câmara – R. Ernane Cardoso – Estr. Inten-
dente Magalhães – Estr. Japoré/Av. Jambeiro – Av. Alberico 
Diniz – Av. Marechal Fontenelle;

Traçado 3 – Ida: Estação Ferroviária Deodoro - Tv. Reta de 
Honório - R. Jabiri - R. Carolina Machado - Estação ferroviá-
ria Madureira – R. Carolina Machado – R. Goiás / Volta: Av. 
Amaro Cavalcanti – R. Manuel Vitorino – R. Elias da Silva – R. 
Nerval de Gouvêia – R. Ângelo Dantas - Estação ferroviária 
Madureira - R. João Vicente - Estação Ferroviária Deodoro;

Traçado 4 – Ida: Estação ferroviária Mercadão de Madurei-
ra – Estr. do Portela – Estr. do Sapé – R. Tacaratu – R. Lou-
renço Marques – R. Leocádio Figueiredo – Av. Brasil / Volta: 
Av. Brasil – Estr. João Paulo – R. das Safiras – R. Conselheiro 
Galvão – Estação ferroviária Mercadão de Madureira;

Traçado 5 - Largo de Vaz Lobo - Av. Vicente de Carvalho - R. 
Eng. Mário Carvalho - Av. Vicente de Carvalho - Av. Brás de 
Pina - Av. Lobo Júnior.

Ações Territorializadas:

• Implantar trecho do Corredor Transuburbana – (Sulacap 
– São Cristóvão) – Viaduto de Benfica até Estação BRT 
Transolímpica Marechal Fontenelle – VLT ou BRT elétrico;

• Fomentar programa de revitalização do Ramal Ferroviá-
rio Belford Roxo – em parceria com o governo do Estado 
visando reassentamento de população e requalificação 
de estações e ações de prevenção ao uso de drogas e 
tratamento;

• Viabilizar a abertura da Estação Ferroviária do Power 
Center Linha Amarela (ao lado do antigo Walmart) – Ra-
mal Belford Roxo em parceria com o Governo do Estado;

• Viabilizar implantação de estação de integração multi-
modal – ônibus, Transuburbana e Trem (Estação Cas-
cadura) – Uso comercial, serviços e equipamentos pú-
blicos - Área sobre Terminal Rodoviário Souza Marques 
– (CRAS/CREAS, EDI, Escola, Emissão de documentos, 
clínica da família, etc.);

• Reurbanizar centros de bairro ao longo do Corredor 
Transuburbana e Estações Ferroviárias – Infraestrutura 
verde, acessibilidade universal, foco no pedestre, aterra-
mento da rede aérea, etc.
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• Implantar corredores de arborização e jardins de chuva 
nas calçadas lindeiras ao Corredor Transuburbana e ao 
muro das linhas férreas; 

• Aprovar Operação Urbana associada ao aterramento de 
trechos do leito ferroviário - aumento de densidades de 
ocupação no entorno das estações ferroviárias - Foco 
em produção de HIS, criação de áreas de lazer e arbori-
zação, mescla de usos e rendas no processo de ocupa-
ção e no planejamento de índices e tipologias;

• Aprovar nova legislação urbanística ao longo do Corre-
dor Transcarioca;

• Revitalizar Parque Orlando Leite;

• Construir Parque Urbano entre R. Maria Lopes e Av. Erna-
ni Cardoso;

• Implantar traçado do Corredor Transuburbana e PAAs 
paralelos à linha férrea, especialmente em Cascadura;

• Implantar ciclovia metrô Nova América – Estação Ferro-
viária Engenho de Dentro;

Figura 7.3.6 - Mapa Corredor Marrom Eixo M2.2 (Maracanã/Engenho de Dentro) 

Fonte: Produção EPL
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• Implantar ciclovia Praça Saiqui – Estr. 
Intendente Magalhães;

• Implantar ciclovia Metrô Colégio – 
Estação Ferroviária Rocha Miranda 
/ Parque Madureira;

• Implantar ciclovia Irajá (Av. Mons. 
Félix) - Metrô Irajá;

• Implantar ciclovia BRT Pinto Teles 
– Estr. Intendente Magalhães (via R. 
Pinto  Teles e R. Anália Franco);

• Implantar ciclovia Av. Dom Hél-
der Câmara – Estação Ferroviária 
Piedade (via R. Bernardino de Cam-
pos);

• Implantar Viaduto Estr. João Paulo 
– R. Laura Brandão;

• Implantar o rebaixamento do leito 
ferroviário entre Oswaldo Cruz e 
Quintino Bocaiúva (Estações Madu-
reira e Cascadura);

• Planejar novas extensões do Par-
que Madureira, nas proximidades 
da Av. Brasil, implantando acessos 
diretamente por esta via.

• Criar amplo programa de arboriza-
ção no eixo do Corredor Transca-
rioca;

Figura 7.3.7 - Mapa Corredor Marrom Eixo M2.3 (Madureira - Radial) 

Fonte: Produção EPL

• Aterrar rede aérea em todo o Cor-
redor Transcarioca;

• Implantar estrutura de ciclocon-
veniência – Estação metrô Nova 
América - Estação metrô Colégio 
– Estação Ferroviária Rocha Miran-
da  – Estação Ferroviária Piedade – 
Estação BRT Pinto Teles;   

• Promover ações de urbanização e 
melhorias habitacionais na favela 
do Jacarezinho  e outros conjuntos 
de favelas prioritários na região- in-
tervenções focadas em oferta de 
serviços públicos e infraestrutura.
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LeITo FerroVIárIo CASCAdurA-
MAdureIrA
Corredor MArroM

Nota: Esta imagem é apenas ilustrativa, referindo-se a uma 
simulação de soluções. Não pode ser compreendida como  a 
representação de um projeto urbano aprovado pelos órgãos 
competentes da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro.

1. Implantação de parque urbano sobre a linha férrea
2. Rebaixamento do leito ferroviário entre Quintino Bocaiú-

va e Oswaldo Cruz
3. Ampliação da rede cicloviária

4. Revisão da legislação e aplicação de instrumentos urba-
nísticos no entorno

5. Incentivo à agricultura urbana
6. Aumento da arborização, de áreas permeáveis e melhoria 

da caminhabilidade universal

1

2

3

4

5

6

Atual

Simulação de soluções urbano-ambientais
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VLT TrAnSuburbAnA
Corredor MArroM

Nota: Esta imagem é apenas ilustrativa, referindo-se a uma 
simulação de soluções. Não pode ser compreendida como  a 
representação de um projeto urbano aprovado pelos órgãos 
competentes da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro.

1. Implantação do VLT Transuburbana
2. Aumento da arborização e melhoria da caminhabilidade 

universal
3. Ampliação da rede cicloviária

4. Revisão da legislação e aplicação de instrumentos urba-
nísticos

5. Incentivo ao uso misto das edificações  – residencial e 
comercial

6. Ampliação de áreas permeáveis 

1

2

3

4

5

6

Atual

Simulação de soluções urbano-ambientais
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Eixo M2.4 – Campo Grande

Caminho conceitual:

Traçado 1 - Entorno do eixo do ramal ferroviário Santa Cruz 
– da estação ferroviária Augusto Vasconcelos à estação 
ferroviária Santa Cruz;

Traçado 2 - R. Belmiro Valverde - Av. Dom Sebastião Primei-
ro - Viaduto da Av. Cesário de Melo - Nova ligação da Estra-
da da Posse com a Estrada da Caroba;

Traçado 3 - Estr. do Monteiro (altura do Park Shopping) - Av. 
Maria Teresa - Viaduto Prefeito Alim Pedro - Estrada Rio do 
A - Estr. das Capoeiras - Estr. do Mendanha (altura da UPA 
de Campo Grande) / Estr. Rio-São Paulo,da Estr. Rio do A - 
até o cruzamento com o Canal do Melo.

Ações Territorializadas:

• Implantar trecho do Corredor Transuburbana – (Sulacap 
– São Cristóvão) – Viaduto de Benfica até Estação BRT 
Transolímpica Marechal Fontenelle – VLT ou BRT elétrico;

• Fomentar programa de revitalização do Ramal Ferroviá-
rio Santa Cruz junto ao Governo do Estado– Requalifica-
ção de estações; Ações de prevenção ao uso de drogas e 
tratamento;

• Reurbanizar o entorno de Estações Ferroviárias – Infraes-
trutura verde, acessibilidade universal, foco no pedestre, 
aterramento da rede aérea, etc.

• Implantar corredores de arborização e jardins de chuva 
nas calçadas lindeiras ao muro da linha férrea;

• Revisar legislação urbanística ao longo do ramal ferroviá-
rio e do  Corredor Transcarioca;

• Implantar ciclovia Av.Brasil – Estação Ferroviária Campo 
Grande (Via Estr. do Mendanha, Estr. das Capoeiras, Estr. 
Rio do A;

• Implantar ciclovia Park Shopping Campo Grande – Esta-
ção Ferroviária Campo Grande (Via Estr. do Monteiro);

• Implantar estrutura de cicloconveniência – Estação Fer-
roviária Campo Grande;

• Criar Via Parque ao longo do Rio do A (Av. Manuel Cal-
deira de Alvarenga) – Praça dos Estudantes até o Centro 
Universitário Estadual da Zona Oeste;

• Promover ações de urbanização e melhorias habitacio-
nais nas favelas e loteamentos irregulares presentes na 
região com intervenções focadas em oferta de serviços 

públicos, infraestrutura e produção de moradias de inte-
resse social;

• Implantar Anel Viário de Campo Grande;

7.3.3 - Corredor M3 - Corredores de Controle 
e Condicionamento

São eixos que estão majoritariamente nas Regiões Adminis-
trativas de Barra da Tijuca e Jacarepaguá (AP 4), além da 
Área de Planejamento 2 (Zona Sul). São áreas que depen-
dem de intenso condicionamento para sua ocupação em 
função de fatores ambientais e infraestruturais (AP4), ou já 
apresentam alta densidade de ocupação e um nível de con-
solidação próximo à saturação (AP2 - Zona Sul).

Esses Corredores estão definidos nas áreas de maior con-
centração de classe média e média-alta  da cidade do Rio de 
Janeiro. Adicionalmente, são áreas dotadas de infraestrutura 
e amenidades que atraem o interesse do mercado imobiliá-
rio e demais negócios e concentram os preços mais altos 
registrados por cada metro quadrado construído.

É importante estabelecer a distinção entre o padrão de 
urbanização de bairros como Barra da Tijuca e Recreio dos 
Bandeirantes, de ocupação bem mais recentes, com os bair-
ros da Zona Sul da Cidade,  de ocupação mais antiga. Dessa 
forma, lotes vazios ou em processo de primeira ocupação 
são frequentes nos bairros da Área de Planejamento 4, en-
quanto nos bairros da Área de Planejamento 2, em geral, o 
processo de ocupação vem ocorrendo através da demolição 
e reconstrução.

Eixo M3.1 - Recreio dos Bandeirantes - Barra da Tijuca

Caminho conceitual:

Traçado do BRT Transoeste - da Estação Pontal até a Esta-
ção Jardim Oceânico - Av. Armando Lombardi - Av. Min. Ivan 
Lins 

Ações Territorializadas:

• Atualizar a legislação urbanística na Barra da Tijuca e Re-
creio dos Bandeirantes com foco na aplicação de novos 
instrumentos urbanísticos;

• Implantar Transporte aquaviário nas lagoas da Baixada 
de Jacarepaguá;
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• Implantar projeto de bairro sustentável nas Vargens;

• Implementar os Planos de Manejo das unidades de con-
servação municipais - PNM Marapendi, APA Marapendi, 
PNM da Barra da Tijuca Nelson Mandela e PNM Chico 
Mendes;

• Revitalizar PNM Chico Mendes, de acordo com o previsto 
no Plano de Manejo do respectivo parque;

• Implantar estrutura de cicloconveniência – Estação Metrô 
Jardim Oceânico.

Figura 7.3.8 - Mapa Corredor Marrom Eixo M2.4 (Campo Grande) 

Fonte: Produção EPL
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Figura 7.3.9 - Mapa Corredor Marrom Eixo M3.1 (Recreio dos Bandeirantes - Barra da Tijuca) 

Fonte: Produção EPL

Eixo  M3.2 - Glória – Gávea
  
Caminho conceitual:

Traçado do metrô - da Estação Cinelândia até a Estação 
Antero de Quental / Av. Ataulfo de Paiva (da Praça Antero 
de Quental até a Av. Visconde de Albuquerque) / Av. Barto-
lomeu Mitre (da Praça Antero de Quental) - R. Bartolomeu 
Mitre - Av. Padre Leonel Franca - Planetário da Gávea

 Ações Territorializadas:

• Atualizar legislação urbanística na Zona Sul com foco em 
aplicação de instrumentos urbanísticos;

• Implantar ligação de VLT entre Gávea - Centro (PMUS);

• Apoiar a conclusão da Estação Metrô Gávea;

• Fomentar junto ao Governo do Estado a implementação 
da Ligação metroviária Gávea-Uruguai;
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• Despoluir Enseada de Botafogo;

• Despoluir a Lagoa Rodrigo de Freitas;

• Revitalizar o Calçadão de Copacabana e adequação de 
atividades comerciais às características paisagísticas e 
culturais vinculadas ao tombamento;

• Eliminar enchentes na bacia do Rio Berquó;

• Eliminar enchentes na bacia do Rio da Carioca;

• Eliminar enchentes nas bacias dos Rios Cabeças e 
Macacos.;

Figura 7.3.10 - Mapa Corredor Marrom Eixo M3.2 (Glória – 
Gávea) 

Fonte: Produção EPL

7.3.4 - Corredor M4 - Ampliação de infraes-
trutura de mobilidade

Esta categoria dos Corredores Marrons busca identificar 
áreas do território municipal onde há maior necessidade de 
ampliação da oferta de transportes de média e alta capaci-
dade, bem como melhoria dos já existentes. Sendo assim, a 
ocupação dessas áreas devem estar condicionadas a resolu-
ção deste quadro.

Os traçados aqui apresentados baseiam-se nas propostas 
existentes no Plano de Mobilidade Urbana Sustentável da 
Cidade do Rio de Janeiro e são destacadas duas áreas que 
necessitam de estratégias emergenciais que ampliem suas 
condições de acessibilidade: a ligação entre a Barra e o Fun-
dão, passando pela Região Administrativa de Jacarepaguá e 
a Região Administrativa da Ilha do Governador. 

Eixo M4.1 - Ligação de alta capacidade - Barra-Fundão

Caminho conceitual:

Traçado da Linha Amarela (Av. Governador Carlos Lacerda).

Ações Territorializadas com foco em mobilidade:

• Viabilizar a implantação de sistema de transportes de 
alta capacidade, em articulação às esferas estadual e fe-
deral (Linha 6 do metrô do Terminal Alvorada, pela  Linha 
Amarela, até o terminal Ilha do Fundão ou outro sistema 
de alta capacidade compatível);

• Implantar ciclovia Hospital Federal Cardoso Fontes – Fu-
tura estação da linha 6 mais próxima;

• Implantar estrutura de cicloconveniência – Futuras esta-
ções de integração da Linha 6;

• Promover integração entre a futura Linha 6 com os 
demais sistemas de transportes, como a conexão entre 
transporte aquaviário previsto para a Lagoa de Jacare-
paguá e o sistema BRT Transcarioca, próximo a Avenida 
Ayrton Senna.
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Figura 7.3.11 - Mapa Corredor Marrom Eixo M4.1 (Ligação de alta capacidade - Barra-Fundão) 

Fonte: Produção EPL
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jACArePAguá/bArrA
Corredor MArroM / Corredor AZuL

Nota: Esta imagem é apenas ilustrativa, referindo-se a uma 
simulação de soluções. Não pode ser compreendida como  a 
representação de um projeto urbano aprovado pelos órgãos 
competentes da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro.

1. Preservação ambiental da mata ciliar
2. Despoluição das lagoas da Barra e Jacarepaguá
3. Corredor BRT Transcarioca
4. Estação intermodal Metrô/transporte aquaviário/ciclismo
5. Recuperação de vegetação nativa

6. Linhas de transporte aquaviário de passageiros
7. Estímulo ao ciclismo com implantação de ciclovia
8. Implantação da Linha 6 do metrô ligando Terminal Alvo-

rada à Ilha do Fundão

1

2

3

4

5

6

7

8

Atual

Simulação de soluções urbano-ambientais
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Eixo M4.2 - Região Administrativa da Ilha do Governador

Caminho conceitual:

Estação de Barcas Cocotá/Praça XV - Av. Paranapuã - Estr. 
do Dendê - Estr. Governador Chagas Freitas - Av. Maestro 
Paulo e Silva - Estr. do Galeão - BRT Transcarioca.

Ações Territorializadas com foco em mobilidade:

• Viabilizar ação junto ao Governo do Estado do Rio de ja-
neiro para criação de novos serviços de transporte aqua-
viário e melhorias operacionais dos serviços existentes;

• Ampliar serviço de BRT até a Estação das barcas;

• Implantar ciclovias conectando os diversos bairros da 
Ilha do Governador aos serviços de transporte aquaviário 
e BRT;

• Implantar estrutura de cicloconveniência – Estação de 
Barcas Cocotá.

Figura 7.3.12 - Mapa Corredor Marrom Eixo M4.2 (Região Administrativa da Ilha do Governador)

 
Fonte: Produção EPL
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7.4 - Corredores Azuis
Os Corredores Azuis correspondem, de um modo geral, às 
áreas prioritárias para proteção dos corpos hídricos e divi-
dem-se nos seguintes eixos: A1 -Urbano, A2 - Natural e A3 - 
Lagoas, Baías e Litoral.

Suas análises utilizaram diferentes bases de dados, como 
índice de segurança hídrica; dados de monitoramento de 
qualidade da água; base de infraestrutura e estimativa de 
produção de esgotos; índice de suscetibilidade do meio 
físico à inundação; além de análises de ocupação urbana 
das sub-bacias. Dessa forma, esses Corredores concentram 
ações de infraestrutura, redução de enchentes e alagamen-
tos, além de soluções baseadas na natureza que promovam 
uma melhor qualidade dos rios, lagoas, aquíferos, oceanos e 
áreas úmidas de baixada.

A questão da segurança hídrica é de fundamental importân-
cia para o futuro da sociedade, e tal aspecto foi um elemen-
to essencial das discussões sobre os Corredores Azuis. A 
Agência Nacional de Águas publicou em 2019 o Plano Na-
cional de Segurança Hídrica (PNSH). Segundo sua publica-
ção, o Plano Nacional de Segurança Hídrica (PNSH) “partiu 
de uma análise criteriosa dos graus de segurança hídrica 
em todo o território nacional, definidos mediante um Índi-
ce de Segurança Hídrica (ISH), cuja metodologia inovadora 
foi desenvolvida com dados advindos de diversos estudos 
preexistentes da ANA e órgãos afins e aplicada em escala 
com alto grau de detalhamento (ottobacias)”. O mapeamen-
to resultante indica um cenário de segurança hídrica para o 
ano de 2035. Para tanto, quatro dimensões foram considera-
das para a geração deste índice: Humana, Econômica, Ecos-
sistêmica e de Resiliência.

Outro tema estratégico se refere à qualidade das águas. 
Para tanto, foram observados os dados de monitoramento 
publicados pelo INEA (2018), além das bases de dados de 
infraestrutura de esgoto disponíveis no SIURB. A mencio-
nada base de infraestrutura, segundo seus metadados, foi 
construída a partir de diferentes fontes, dentre elas dados 
obtidos das concessionárias, dados administrativos e resti-
tuições cartográficas, dentre outras entradas de informação. 
Desta forma, foi possível identificar manchas de densidade 
que indicassem o grau de concentração de trechos de logra-
douros identificados sem infraestrutura de esgoto.

Outro aspecto importante diz respeito ao mapeamento 

de uso e cobertura do solo (2018) elaborado pelo Institu-
to Municipal de Urbanismo Pereira Passos (IPP). Os dados 
utilizados são referentes ao ano de 2018, e a partir destes foi 
possível identificar o percentual das áreas das sub-bacias 
cobertas por usos considerados urbanizados.

Além disso, foi incorporado aos diagnósticos dos Corre-
dores Azuis o Índice de Susceptibilidade do Meio Físico à 
Inundação (ISMFI), cuja base foi desenvolvida pela COPPE/
UFRJ, e está disponível no portal SIURB. Segundo os seus 
metadados, este levantamento tem como objetivo indicar 
áreas sujeitas à inundação em razão de ocorrências de altas 
precipitações. O índice considera os seguintes critérios: 
impermeabilização do solo; declividade para drenagem; cota 
altimétrica absoluta e proximidade do curso.

A identificação de áreas de maior criticidade representa o 
cruzamento das bases de ISH, trechos sem infraestrutura de 
esgoto, urbanização das sub-bacias e ISMFI. Desta forma, as 
bases foram reclassificadas, passando a conter cinco classes 
que passaram a ir de 1 à 5, tornando possível a realização de 
uma álgebra de mapas. Os valores de pixels foram somados, 
e o raster resultante foi novamente classificado em 5 cate-
gorias utilizando o método quebras naturais. O objetivo foi 
gerar uma classificação que permitisse identificar sub bacias 
e rios que se encontram em situações de maior risco.

Para acrescentar destaca-se a importância da inclusão das 
áreas costeiras na análise, que além de sua conhecida e 
relevante riqueza ecossistêmica, também são estratégicas 
do ponto de vista econômico e social para o Rio de Janeiro. 
Além disso, os impactos na linha de costa decorrentes de 
variações do nível do mar devido às mudanças climáticas 
também são um ponto bastante relevante para ser conside-
rado. Cabe ainda ressaltar que as praias, os sistemas lagu-
nares, baías e ilhas são ativos de destaque no cenário muni-
cipal e elementos geográficos de importância fundamental 
para a dinâmica da Cidade. 

No que tange às ações é importante destacar que foram 
consideradas propostas técnicas de órgãos competentes 
bem como indicações presentes no Plano Nacional de Se-
gurança Hídrica (PNSH), no Plano Municipal de Saneamento 
Municipal da Cidade do Rio de Janeiro, Plano Estratégico de 
Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolita-
na do Rio de Janeiro (PDUI) e relatórios da Câmara Técnica 
da Bacia Drenante à Baía de Sepetiba (CONSEMAC), dentre 
outras consultas realizadas.
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Figura 7.4.1 - Mapa geral Corredores Azuis 

Fonte: Produção EPL

7.4.1 - Corredor A1 – urbano
Eixo voltado para recuperação de sub-bacias densamente 
ocupadas. Ações de recomposição da qualidade das águas 
dos corpos hídricos, revalorização e requalificação de seu 
entorno.

Deve-se buscar a melhor combinação entre soluções ba-
seadas em infraestruturas urbanas necessárias e soluções 
baseadas na natureza por prioridade, a fim de possibilitar a 

reincorporação dos rios como poderosos agentes promoto-
res de maior qualidade de vida para a população.

Eixo A1.1 – Parque Linear Rio Acari

Sub-bacia do Rio Acari/Pavuna/Meriti

Ações Territorializadas:
• Ampliar rede de esgoto nos bairros de Pavuna, Costa 

Barros, Barros Filho, Parada de Lucas e Irajá;
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• Implementar ações de controle de enchentes no Rio Aca-
ri, no Rio das Pedras, no médio Acari. Ações de controle 
e drenagem nos Rios Marangá, Piraquara e Marinho e na 
área no Arroio dos Afonsos;

• Criar Parque Linear do Rio Acari;

• Implementar ações de revitalização e Parque Linear com 
desocupação da margem. Área com grande suscetibi-
lidade à inundação. Requalificar a área com estratégias 

adaptativas, contemplando obras de urbanização e regu-
larização urbanística e fundiária;

• Associar com ações do PDUI: Incentivar a mitigação de 
inundações por meio de intervenções de macrodrena-
gem nas bacias dos rios Sarapuí e Pavuna, por meio da 
comunicação entre eles na Barragem de Gericinó. Articu-
lação com o governo do Estado, devido o Rio Pavuna ser 
de gestão estadual. 

Figura 7.4.2 - Mapa Corredor Azul Eixo A1.1 (Parque Linear Rio Acari - Sub-bacia do Rio Acari/Pavuna/Meriti)

Fonte: Produção EPL
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Eixo A1.2 – Requalificação do Canal da Penha

Sub bacia do Rio Irajá/Canal da Penha

Ações Territorializadas:

• Ampliar rede de esgoto nos bairros da Penha, Penha Cir-
cular e Olaria;

• Promover intervenções de controles de enchentes em 
trechos dos Rios Irajá, Quitungo, Arapogi, Escorremão, 
Grussaí e Nunes;

• Promover tratamento do déficit na sub-bacia, buscando 
equilibrar as vazões afluentes e capacidades hidráulicas 
das seções.

Eixo A1.3 – Requalificação do Canal do Cunha

Sub-bacia do Canal do Cunha

Ações Territorializadas:

• Ampliar rede de esgoto nos bairros de Jacarezinho, Man-
guinhos, Caju, Pilares e Inhaúma, além de áreas ocupadas 
em encostas do Méier;

• Promover intervenções para controle de enchentes em 
trechos dos Rios Faria, Faria-Timbó, Méier, Frangos e 
Jacaré.

• Promover a desocupação das FNAs do canal do Cunha e 
do Rio Jacaré para acessibilidade e permeabilidade entre 
os complexos da Maré e Manguinhos;

• Implementar projeto de reurbanização da Av. Dom Hel-
der Câmara e Rua Leopoldo Bulhões;

• Criar Parque Linear nas proximidades do canal do Cunha 
e Rio Jacaré.

Eixo A1.4 – Requalificação do Rio Guerenguê

Ações Territorializadas:

• Sub-bacias do Rio Guerenguê, Passarinhos e Arroio Fun-
do/Rio Grande;

• Promover intervenções para controle de enchentes e eli-
minação de pontos de alagamento, devido ser uma sub
-bacia com grande recorrência de alagamento em vias;

• Ampliar rede de esgoto nos bairros de Jacarepaguá, 
Curicica, Taquara, Gardênia Azul e Cidade de Deus;

• Promover intervenções de revitalização, drenagem e 
valorização do entorno e ao longo dos Rios Areal, Arroio
-Pavuna, Caçambé, Camorim, Engenho Novo, Guerenguê, 
Passarinho e Pavuninha;

• Implementar trechos que configurem como áreas poten-
ciais para revitalização e estabelecimento de espaços de 
lazer e contemplação.

Figura 7.4.3 - Mapa Corredor Azul Eixo A1.2 (Requalificação 
do Canal da Penha - Sub bacia do Rio Irajá/Canal da Penha)

Fonte: Produção EPL

Figura 7.4.4 - Mapa Corredor Azul Eixo A1.3 (Requalificação 
do Canal do Cunha - Sub-bacia do Canal do Cunha)

Fonte: Produção EPL
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Eixo A1.5 – Parque Linear Rio Campinho

Sub-bacia do Rio Campinho

Ações Territorializadas:

• Ampliação da rede de esgoto nas proximidades do en-
contro entre os Rios Campinho, do “A”, Canal do Melo e 
Córrego das Rãs;

• Inaugurar ETE Campinho até 2027;

• Realizar obras de controle de cheias na Sub-bacia do 
Rio Campinho, com intervenções de revitalização, desas-
soreamento e implementação de Parque Linear do Rio 
Campinho.

7.4.2 - Corredor A2 – natural

Eixo voltado para sub-bacias de menores taxas de urba-
nização de sua superfície, porém que apresentaram um 
acentuado crescimento de sua malha urbana nos últimos 14 
anos. Portanto, nestas áreas devem ser priorizadas ações de 
prevenção ao adensamento urbano e à ocupação desorde-
nada,bem como devem dar ênfase à implantação de solu-
ções baseadas na natureza como estratégias que promovam 
uma maior adaptabilidade aos riscos climáticos e mitigação 
das fragilidades ambientais. 

Outro aspecto deste eixo são os elevados riscos à seguran-
ça hídrica. Serão necessárias ações que garantam a oferta e 
qualidade da água para atividades econômicas e, sobretudo, 
consumo humano. Podem ser elencadas medidas como:

• Monitorar quantidade e qualidade dos corpos hídricos e 
mananciais;

• Realizar estudos hidrogeológicos para caracterização e 
refinamento das áreas de recarga dos aquíferos fissurais 
e poroso;

• Definir vazões de outorga em função da importância 
estratégica dessas águas no desenvolvimento de várias 
regiões do Município do Rio;

• Identificar vulnerabilidade natural e do risco de contami-
nação;

• Implantar projetos que promovam a melhoria da qualida-
de ambiental e preservação de nascentes.

Eixo A2.1 - Parque Linear Cação Vermelho

Sub-bacia do Rio Cação Vermelho

Ações Territorializadas:

• Implementar ações de controle de alagamentos ao lon-
go e nos afluentes do Rio Cação Vermelho no bairro de 

Figura 7.4.5 - Mapa Corredor Azul Eixo A1.4 (Requalificação 
do Rio Guerenguê)

Fonte: Produção EPL

Figura 7.4.6 - Mapa Corredor Azul Eixo A1.5 (Parque Linear 
Rio Campinho)

Fonte: Produção EPL
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Santa Cruz, haja vista que é Sub-bacia com alta susceti-
bilidade à inundação e prioritária para ações de controle 
de enchentes;

• Ampliar rede de esgoto no entorno dos Rios Cação Ver-
melho e Ponte Branca;

• Expandir ações da Zona Oeste Mais Saneamento (entre 
2022 e 2027);

• Implantar Parque Linear do Rio Cação Vermelho, com 
ações de valorização de FNA, recuperação da Av. Canal e 
urbanização;

• Promover associação de estrutura verde com iniciativas 
de agricultura urbana, com a revitalização de atividades 
do setor agropecuário e pesqueiro;

• Proteger os Sítios de Relevante Interesse Paisagístico e 
Ambiental da Base Aérea de Santa Cruz;

Eixo A2.2 – Parque Fluvial do Rio Piraquê - Jardim Maravilha

Sub-bacia do Rio do Rio Piraquê/Cabuçu

Ações Territorializadas:

• Elaborar e implantar projetos de controle de inundações 
em áreas próximas ao Jardim Maravilha;

• Incentivar Programas como Rio Rural e Hortas Cariocas; 

• Elaborar estudos de viabilidade para implementação de 
cinturões agroecológicos em áreas na zona de amorteci-
mento do Parque Estadual da Pedra Branca como estra-
tégia de contenção da pressão urbana;

• Ampliar ações de reflorestamento a fim de proteger rios 
e nascentes;

• Criar a Área de proteção das Serras de Inhoaíba e Aquí-
fero Guaratiba;

• Implementar ações para garantia da permeabilidade do 
solo e recarga do Aquífero Guaratiba através da preser-
vação de ecossistemas locais;

• Aprovar PEU Guaratiba com adoção de critérios de pre-
servação ambiental e adoção de instrumentos ambien-
tais e urbanísticos que favoreçam a proteção de ecossis-
temas;

• Fiscalizar de forma mais efetiva o controle de perfuração 
de poços;

• Formular o Plano de Gestão Integrada dos Recursos Hí-
dricos de Guaratiba;

• Implementar Plano Diretor de Manejo de Áreas Pluviais 
da Bacia Hidrográfica do Rio Piraquê-Cabuçu;

• Implementar projeto de parque linear ao longo do Rio 
Piraquê/Cabuçu.

Figura 7.4.8 - Mapa Corredor Azul Eixo A2.2 (Parque Fluvial 
do Rio Piraquê - Jardim Maravilha - Sub-bacia do Rio do Rio 
Piraquê/Cabuçu)

Fonte: Produção EPL

Figura 7.4.7 - Mapa Corredor Azul Eixo A2.1 (Parque Linear 
Cação Vermelho - Sub-bacia do Rio Cação Vermelho)

Fonte: Produção EPL
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guArATIbA
Corredor Verde / Corredor AZuL

Nota: Esta imagem é apenas ilustrativa, referindo-se a uma 
simulação de soluções. Não pode ser compreendida como  a 
representação de um projeto urbano aprovado pelos órgãos 
competentes da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro.

1. Formação de mosaico de unidades de conservação, 
conectando REBIO de Guaratiba, o Parque Estadual da 
Pedra Branca, a APA da Orla da Baía de Sepetiba  e a 
APA de Inhoaíba. 

2. Criação da Área de Proteção Ambiental das Serras de 
Inhoaíba, Cantagalo e Santa Eugênia. 

3. Mitigação de riscos de enchentes  em áreas ocupadas
4. Estação intermodal BRT/trem/ônibus e estrutura de ciclo 

conveniências 

5. Uso comercial e serviços públicos na estação intermodal
6. Reflorestamento de encostas e proteção de nascentes no 

Maciço da Pedra Branca
7. Proteção ambiental nas franjas do Maciço da Pedra Branca
8. Fortalecimento de polos de plantas ornamentais
9. Proteção do Aquífero Guaratiba
10. Corredor BRT Transoeste
11. Implantação do Parque linear Cabuçu-Piraquê 
12. Mitigação de riscos de enchentes  em áreas ocupadas

1

2

3 4 5

6

7

8

9

11

12

10

Atual

Simulação de soluções urbano-ambientais
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Eixo A2.3 - Parque Linear do Canal do Portelo e do Rio Marinho

Sub-bacia da Zona dos Canais

Ações Territorializadas:

• Conservar zonas úmidas, planícies de inundação e cone-
xões de infraestrutura verde como proteção dos cursos 
d’água e nascentes;

• Favorecer estratégias que possibilitem uma maior taxa 
de permeabilidade e retenção da umidade no solo, como 
jardins de chuva, calçadas com pisos drenantes e par-
ques alagáveis, dentre outras ações (cidades esponja);

• Promover a atividade agrícola como hortas urbanas;

• Revisar projetos de alinhamentos e compatibilizá-los com 
projeto de drenagem para permitir a criação de extenso 
parque ao longo dos cursos d’água do Canal do Portelo 
e Rio Marinho;

• Promover intervenções de revitalização, dragagem e valo-
rização do entorno ao longo dos canais das Taxas, Ser-
nambetiba, Cortado, Portelo e Urubu, e rios Marinho, Mor-
to, Paineiras, Portão, Cascalho, Bonito, Sacarrão, Piabas, 
Cambuci, Calembá, Vargem Grande, Vargem Pequena;

• Implementar Plano de Manejo do PNM Chico Mendes.

Figura 7.4.9 - Mapa Corredor Azul Eixo A2.3 (Parque Linear 
do Canal do Portelo e do Rio Marinho - Sub-bacia da Zona 
dos Canais)

Fonte: Produção EPL

7.4.3 - Corredor A3 – Lagoas,  baías e litoral 
oceânico

Este eixo pretende reunir ações de recuperação e revalo-
rização das baías, lagoas e ecossistemas costeiros em ge-
ral. É importante destacar a necessidade de estratégias de 
governança que promovam a articulação metropolitana de 
políticas públicas, especialmente no que tange às baías de 
Guanabara e Sepetiba. 

Cabe ainda ressaltar a importância dos oceanos, com a pre-
servação de ecossistemas marinhos através de ações que 
os valorizem ambientalmente, reduzam a degradação am-
biental, mas que também os desenvolvam em seu potencial 
econômico. Torna-se ainda fundamental  avançar em estu-
dos sobre os impactos climáticos na linha de costa . 

Dentre as ações específicas para as áreas costeiras desta-
cam-se:

• Elaboração e implementação de plano de gerenciamento 
costeiro e de zoneamento ecológico-econômico;

• Elaborar projetos inovadores que integrem a gestão de 
bacias hidrográficas com a gestão costeira;

• Desenvolver estudos prospectivos de potencialidade das 
regiões costeiras quanto a captura de carbono no longo 
prazo, tais como: lagoas, mangues e restingas;

• Promover coletas de dados e avaliações sistemáticas dos 
impactos costeiros decorrentes aos cenários de elevação 
do nível do mar, incluindo aspectos geográficos, econô-
micos e socioambientais; 

• Estimular ações de mutirão que promovam coleta de 
resíduos nas praias do Rio com envolvimento de escolas 
e sociedade civil;

• Estudar a implementação de observatório local para 
apresentar devolutivas e promover reflexões sobre a im-
portância dos ecossistemas marinhos, ao longo de toda 
década dos oceanos e para monitorar os avanços em 
relação à territorialização dos ODS, especialmente o ODS 
14 em parceria com instituições de ensino e pesquisa;

• Fomentar ações que valorizem o desenvolvimento eco-
nômico relacionado ao oceano, em diferentes áreas de 
atuação como o cluster naval tecnológico,  a economia 
dos portos, indústria naval, pesca, turismo, dentre outros;

• Elaborar estudos e realizar parcerias para desenvolvi-
mento de uma plataforma integrada de observação e 
monitoramento para a região da Baía de Guanabara, Baía 
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de Sepetiba e área costeira em geral visando aquisição 
de dados ambientais em tempo real, combinada em cole-
ta, modelagem e visualização científica de dados a serem 
aplicados de forma contínua e sistemática em programas 
de estímulo ao uso dos dados abertos em educação, saú-
de, socioeconômica e engajamento cidadão;

• Atuar com redes, ONGs, Marinha e outros atores gover-
namentais para preservação dos oceanos, implementa-
ção de projetos de valorização da Amazônia Azul que 
permitam maior conhecimento sobre o oceano e a valo-
rização da cultura local de envolvimento da sociedade 
com as questões do mar e em ações de monitoramento;

• Desenvolver indicadores ambientais visando ampliar o 
conhecimento científico sobre os ecossistemas aquáticos.

Eixo A3.1 - Baías de Guanabara e Sepetiba

Ações territorializadas, algumas existentes no PDUI:

• Implantar cinturão sanitário (e rede de drenagem quando 
necessária) em locais sem rede de esgotamento sanitário;

• Implantar projeto de retomada de áreas litorâneas da 
Zona Norte (Penha Circular, Penha, Maré, Ilha do Gover-
nador e Ilha do Fundão;

• Fomentar junto a outros municípios que drenam para a 
Baía da Guanabara a implantação de sistema de esgo-
tamento sanitário para que tenha efeito considerável na 
Baía da Guanabara;

• Avaliar a necessidade de implantação de novas ETEs nos 
municípios que têm seus corpos hídricos voltados para a 
Baía da Guanabara;

• Requalificar a sub-bacia do Canal do Mangue, com ações 
específicas de melhoria das condições urbano-ambien-
tais do Rio Comprido e rios próximos;

• Implantar cinturão interceptor na orla da Baía de Guana-
bara, encaminhando efluentes para tratamento;

• Monitorar a qualidade e disponibilidade da água em 
mananciais usados para abastecimento público e ma-
nanciais com potencial de uso futuro nas sub-bacias que 
drenam para a Baía de Sepetiba; 

• Realizar estudos hidrogeológicos para caracterização e 
refinamento das áreas de recarga dos aquíferos fissurais 
e porosos nas sub-bacias que drenam para a Baía de 
Sepetiba;

• Criar novos terminais pesqueiros públicos para pesca 
artesanal;

• Valorizar e revitalizar o sistema insular;

• Fomentar novas ligações marítimas para transporte de  
carga e passageiros.

Figura 7.4.10 - Mapa Corredor Azul Eixo A3.1 ( Baías de Gua-
nabara e Sepetiba)

Fonte: Produção EPL

Eixo A3.2 – Sistemas lagunares de Jacarepaguá, Lagoa Ro-
drigo de Freitas e praias oceânicas

- Sistema Lagunar de Jacarepaguá

O Sistema Lagunar de Jacarepaguá é intensamente impac-
tado por águas residuárias e ricas em matéria orgânica. A 
redução do espelho d’água em função de aterros clandes-
tinos, assoreamento e ocupações de faixa marginais são 
outros problemas identificados.

• Fomentar iniciativas que permitam a implementação de 
ações que identifiquem e eliminem o lançamento direto 
de esgoto nos afluentes no complexo lagunar;

• Ampliar iniciativas de educação ambiental, de maior 
oferta de ecopontos e coleta de lixo seletiva, além da 
desocupação de áreas de FNA;



494 Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da Cidade do Rio de Janeiro

• Ampliar iniciativas de saneamento nas sub-bacias da Bai-
xada de Jacarepaguá apontadas no eixo 1 (Passarinhos e 
Guerenguê); 

• Ampliar ações de saneamento e combate a inundações 
nas sub-bacias de Arroio Pavuna/Rio Grande, do Rio do 
Anil, Rio das Pedras e Rio da Cachoeira;

• Implementar transporte aquaviário com conexão ao sis-
tema metroviário e de BRT;

• Promover ações de proteção da fauna e flora do sistema 
lagunar.

- Lagoa Rodrigo de Freitas

• Implementar Plano de Revitalização da Lagoa Rodrigo 
de Freitas, em suas 4 etapas:

1.  Preservação e requalificação das Unidades de Con-
servação do entorno da Lagoa.

2. Recuperação da orla da Lagoa, com foco na manu-
tenção das áreas verdes e dos mobiliários urbanos 
existentes.

3. Estabelecimento de Plano de Fiscalização e Combate 
à Poluição Hídrica, com realização de mapeamen-
to de pontos de despejo de esgoto nas galerias de 
águas pluviais da região.

4. Despoluição a partir de projetos que ampliem a co-
nexão da lagoa com o mar, aumentando a troca de 
água e favorecendo a oxigenação.

- Litoral oceânico

• Promover ações para melhoria de balneabilidade de 
praias;

• Avaliar a potencialidade marítima;

• Potencializar o desenvolvimento econômico relacionado 
ao mar;

• Fomentar parcerias, pesquisas e intercâmbio científico 
sobre as potencialidades marítimas junto a Marinha e 
outras entidades acadêmicas e científicas;

• Revalorização do Sistema insular;

• Avaliar e monitorar sistematicamente impactos costeiros 
advindos de ressacas e eventos relacionados às mudan-
ças climáticas.

Figura 7.4.11 - Mapa Corredor Azul Eixo A3.2 (Sistemas lagu-
nares de Jacarepaguá e Lagoa Rodrigo de Freitas e praias 
oceânicas)

Fonte: Produção EPL

7.5 - Corredores Laranjas

Os Corredores Laranjas são as áreas identificadas como 
prioritárias para a implementação das diversas ações de 
caráter social, com ênfase nas famílias em situação de 
extrema pobreza, na redução de desigualdades sociais e 
na melhoria da infraestrutura de saúde, educação, cultura, 
esporte, lazer e assistência social.

Para tal fim, identificamos territórios prioritários para atua-
ção em segmentos mais fragilizados com ações destinadas 
às pessoas em situação de vulnerabilidade social e pobreza.

Para tanto, foram utilizadas algumas bases de dados que 
auxiliassem na localização desta população no território 
para definição dos eixos e da abrangência do Corredor La-
ranja. Um dos principais insumos foi o programa Territórios 
Sociais, cujo objetivo central é localizar as famílias em maio-
res situações de vulnerabilidade. Também foram utilizadas 
bases de dados do CadÚnico (especialmente a distribuição 
das famílias que recebem até 89 reais mensais), além do IDS 
(Índice de Desenvolvimento Social) e IPS (Índice de Pro-
gresso Social).
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Figura 7.5.1 - Mapa geral Corredores Laranjas

Fonte: Produção EPL

Eixo L1 - Rocinha – Vidigal

Caminho conceitual: 

Avenida Niemeyer - Vidigal - Avenida Prefeito Mendes de 
Moraes cruzando a autoestrada Engenho Fernando Mac 
Dowell - Largo da Macumba, na proximidade da estação de 
Metrô de São Conrado. Estrada da Gávea - UPA da Rocinha 
- Rua Umoarama. Nesse trajeto perpassam grandes territó-

rios vulneráveis nas áreas de influência notadamente, fave-
las, loteamentos irregulares, bem como outras áreas cujos 
IDS e IPS apresentem baixos índices relacionados a políticas 
sociais. 

A área da Rocinha é classificada como bairro, porém ainda 
recebe o título de maior favela do Rio de Janeiro com mais 
de 70 mil habitantes. Apesar dos avanços na região, a área 
ainda está entre os cinco piores desempenhos do IPS da 
Cidade, com o segundo pior na dimensão de oportunidades.
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• Desenvolver ações de mitigação de riscos relacionados a 
perigos climáticos, pandemias e outros, através da im-
plantação de infraestruturas resilientes;

• Desenvolver ações urbanísticas, urbanização de favelas e 
melhorias habitacional visando indicadores de saúde pú-
blica mais favoráveis na Rocinha e no Vidigal, com desta-
que para a redução de doenças como a tuberculose;

• Promover projetos de apoio e assistência técnica para as 
habitações, com vistas à melhoria da ventilação, ilumina-
ção, aspectos estruturais e de sustentabilidade;

• Estimular projetos que valorizem a comunidade local 
com estímulo e resgate de sua história e fortalecimento 
das ações culturais locais;

• Identificar e cadastrar as famílias pobres do território que 
estejam fora do Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal, mantendo as informações atualizadas;

Ações territorializadas:

• Promover a melhoria dos espaços públicos para aumen-
tar a circulação de pedestres e ciclistas junto às princi-
pais vias locais;

• Implementar projeto de reurbanização e melhoria da aces-
sibilidade à estação de metrô da Rocinha/São Conrado;

• Apoiar à implantação de infraestrutura de saneamento;

• Implantar a infraestrutura verde e azul diferenciadas e 
compatíveis com a realidade local;

• Fomentar ações de desenvolvimento econômico local, 
com valorização das potencialidades das favelas do Vidi-
gal e da Rocinha, com estímulo à geração de emprego e 
renda, inclusive com fortalecimento do turismo, da eco-
nomia criativa, da inovação e dos pequenos negócios e 
empreendedorismo;

Figura 7.5.2 - Mapa Corredor Laranja Eixo L1 (Rocinha - Vidigal)

 
Fonte: Produção EPL
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Eixo L2 - Cidade de Deus/Rio das Pedras – Muzema

Caminho conceitual: 

Estrada do Itanhangá/Angu Duro, Muzema e Cambalacho/
Avenida Engenheiro Souza Filho, cruza Rio das Pedras. 
Avenida Engenheiro Souza Filho/Anil e Gardênia Azul/ Av. 
Tenente Coronel Muniz de Aragão (Linha Amarela)/ Estrada 
do Gabinal/Rua Edgard Werneck /Praça Roberto Valeriano 
Pequeno/Cidade de Deus/Rio Arroio Fundo até Estrada dos 
Bandeirantes. Trajeto possibilita abordagem para todas as 
áreas vulneráveis, assim como demais favelas do entorno e 
loteamentos irregulares. 

Com uma população de mais de 30 mil habitantes, a área da 
Cidade de Deus apresenta indicadores sociais de oportuni-
dades entre os mais críticos da Cidade, ocupando o 3º pior 
nessa dimensão mesmo situado na vizinhança de bairros 
nobres da Cidade como a Barra da Tijuca e a Freguesia.

Ações territorializadas:

• Requalificar o Terminal Rodoviário da Gardênia Azul;

• Eliminar de pontos críticos de drenagem entre a Muzema 
e a Estrada do Itanhangá;

• Implementar eixo do PMUS que possibilite um acesso 
mais efetivo à estação de metrô do Jardim Oceânico;

• Implementar projetos de apoio e assistência técnica para 
as habitações, com vistas à melhoria da ventilação, ilumi-
nação, aspectos estruturais e de sustentabilidade;

• Promover mecanismos efetivos de reinserção social para 
a população jovem das áreas carentes e/ ou conflagra-
das do território;

• Ampliação de ações como “Rio+Limpo”, voltados para 
coleta de lixo em pontos da comunidade considerados 
os mais críticos; 

• Promover ações urbanísticas, urbanização de favelas e 
melhorias habitacionais visando indicadores de saúde 
pública mais favoráveis;

• Identificar e cadastrar as famílias pobres do território 
que estejam fora do Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal, mantendo as informações 
atualizadas;

• Organizar Cursos de Qualificação Profissional (Programa 
Qualifica Rio, Programa Acessuas-Trabalho); 

• Organizar Curso de Empreendedorismo Comunitário 
com intermediação de vagas de trabalho - Programa 
Vaga Social;

• Garantir política pública de atendimento, com apoio psi-
cossocial e jurídico, às vítimas e seus familiares que so-
freram violência por parte do Estado, em especial mortos 
e desaparecidos; 

• Fomentar ações de desenvolvimento econômico local, 
com valorização das potencialidades das favelas, com 
estímulo à geração de emprego e renda, inclusive com 
fortalecimento da economia criativa, da inovação e dos 
pequenos negócios e empreendedorismo.

Eixo  L3 - Catumbi, Estácio e Rio Comprido

Caminho conceitual: 

Largo do Catumbi/Praça Radialista Manoel da Nóbrega/Rua 
Itapiru/Rua Estrela/Praça Paulo de Frontin/Rua do Bispo até 
a Av. Haddock Lobo, buscando nas  adjacências do traçado, 
ancorar todas as áreas vulneráveis, favelas, bem como ou-
tras áreas cujos IDS e IPS apresentem baixos índices relacio-
nados a políticas sociais.

O Catumbi é um dos bairros mais antigos da Cidade, tendo 
como vizinhos os bairros de Estácio, Cidade Nova, Centro, 
Santa Teresa e Rio Comprido.

Ações territorializadas:

• Promover a reurbanização com intervenções no logra-
douro e na estrutura do Elevado Paulo de Frontin;

• Identificar famílias de moradores de rua dos locais sob a 
estrutura do elevado para encaminhamento ao cadastro 
de aluguel social e direcionamento aos serviços de assis-
tência de acolhimento;

• Realizar a alteração geométrica e reurbanização da Av. 
Paulo de Frontin (sob o viaduto);

• Promover intervenções pontuais no Rio Comprido com 
instalações de guarda-corpo e retirada de interferências, 
além de intervenções em sistemas de drenagem da bacia;

• Ampliar ações como “Rio+Limpo”, voltados para coleta 
de lixo em pontos da comunidade considerados os mais 
críticos; 
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• Promover ações urbanísticas, urbanização de favelas e 
melhorias habitacionais, visando indicadores de saúde 
pública mais favoráveis;

• Identificar e cadastrar as famílias pobres do território que 
estejam fora do Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal, mantendo as informações atualizadas;

• Fomentar ações de desenvolvimento econômico local, 
com valorização das potencialidades das favelas, com 

estímulo à geração de emprego e renda, inclusive com 
fortalecimento da economia criativa, da inovação e dos 
pequenos negócios e empreendedorismo.

Eixo L4 - Tijuca, Engenho Novo, Vila Isabel, Lins, Engenho de 
Dentro, Quintino e Cascadura

Caminho conceitual: 

Largo São Camilo de Lelis / Rua São Miguel / Largo Profes-
sor Gondim Neto / Rua Garibaldi / Rua General Espírito San-
to Cardoso / Rua Uruguai / Rua Barão de Mesquita / Largo 
do Verdun / Rua Barão do Bom Retiro / Rua José do Patro-
cínio / Praça Demócrito Linhares / Rua Maria Antônia / Rua 
Cabuçu / Rua Lins de Vasconcelos / Rua Aquidabã / Rua 
Maranhão / Largo Manoel de Lima Abreu / Rua Borja Reis / 
Rua Pompílio de Albuquerque / Rua Clarimundo de Melo até 
Avenida Ernani Cardoso. O trecho corta importantes áreas 
que podem abarcar outras áreas vulneráveis na redondeza, 
assim como as favelas e outras áreas cujos IDS e IPS apre-
sentem baixos índices relacionados a políticas sociais. 

Apesar da RA da Tijuca não apresentar IPS abaixo da média 
da Cidade, essa região abriga grandes favelas como mor-
ro da Formiga, morro do Salgueiro e morro do Turano com 
necessidade de ações para melhoria dos indicadores sociais 
dessas localidades. Já grandes complexos de favelas como o 
do Lins e bairros como Quintino, destacam-se negativamen-
te em indicadores sociais.

Ações territorializadas:

Promover a reurbanização e drenagem da Rua Barão do 
Bom Retiro.

• Realizar obras de urbanização e regularização urbanísti-
ca e fundiária do Parque Vila Isabel;

• Implantar ciclovia na Rua Barão de Mesquita;

• Requalificar a Rua Dias da Cruz;

• Requalificar a Rua Clarimundo de Melo;

• Realizar melhoria dos espaços públicos para aumentar a 
circulação de pedestres e ciclistas junto às principais vias 
locais;

• Promover intervenções de macrodrenagem nas Bacias 
dos Rios Jacaré e Salgado.

Figura 7.5.3 - Mapa Corredor Laranja Eixo L.2 (Cidade de 
Deus/Rio das Pedras – Muzema) 

Fonte: Produção EPL
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• Promover urbanização para a implantação do PAA do 
trecho final da Avenida Maracanã;

• Promover reurbanização ao longo do ramal ferroviário 
(Corredor Maracanã/Engenhão - trecho Méier/Encan-
tado);

• Identificar famílias moradoras de rua ao longo do ramal 
ferroviário para encaminhamento ao cadastro de aluguel 
social e direcionamento aos serviços de assistência de 
acolhimento;

• Elaborar estudo para criação de Parque Urbano na área 
do Instituto Municipal Nise da Silveira;

• Viabilizar a abertura da Estação Ferroviária do Encan-
tado – Ramal Deodoro em parceria com o Governo do 
Estado;

• Reurbanizar e arborizar logradouros ao redor Estádio 
Olímpico Nilton Santos;

• Identificar e cadastrar as famílias pobres do território 

Figura 7.5.4 - Mapa Corredor Laranja Eixo L.3 (Catumbi, Estácio e Rio Comprido) 

Fonte: Produção EPL
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que estejam fora do Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal, mantendo as informações 
atualizadas;

• Implantar infraestrutura verde e azul diferenciadas e 
compatíveis com a realidade local;

• Fomentar ações de desenvolvimento econômico local, 
estímulo à geração de emprego e renda com fortaleci-
mento da economia criativa, da inovação e dos pequenos 
negócios e empreendedorismo;

• Desenvolver ações de mitigação de riscos relacionados 
perigos climáticos, pandemias e outros com implantação 
de infraestruturas resilientes;

• Promover Projetos de apoio e assistência técnica para as 
habitações, com vistas à melhoria da ventilação, ilumina-
ção, aspectos estruturais e de sustentabilidade;

• Promover mecanismos efetivos de reinserção social para 
a população jovem das áreas carentes e/ ou conflagra-
das do território;

• Desenvolver ações urbanísticas, urbanização de favelas 
e melhorias habitacionais visando indicadores de saúde 
pública mais favoráveis;

• Desenvolver ações para fortalecer empresas e indústrias 
instaladas na região e atrair outras de maneira a promo-
ver o adensamento produtivo.

Figura 7.5.5 - Mapa Corredor Laranja Eixo L.4 (Tijuca, Engenho Novo, Vila Isabel, Lins, Engenho de Dentro, Quintino e Cascadura) 

Fonte: Produção EPL
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Eixo L5 - Sampaio, Jacarezinho, Engenho da Rainha, Vicente 
de Carvalho, Irajá, Colégio, Coelho Neto.

Rua Ana Neri / Viaduto Procurador José Alves / Largo do 
Jacaré / Rua Álvares de Azevedo cruzando com Rua Espe-
rança / Rua Miguel Ângelo / Travessa dos Passos / Viaduto 
Alvarino José Fonseca / Av. Martin Luther King Jr., passan-
do por Chácara do Céu, Del Castilho, Inhaúma, Engenho 
da Rainha, Tomás Coelho, Morro do Juramento, Vicente de 
Carvalho, Irajá, Parque Rio do Ouro, Colégio, Parque Vila São 
Jorge, Coelho Neto, Furão, incluindo todas as áreas vulne-
ráveis, nas áreas de influência notadamente, favelas, lotea-
mentos irregulares, bem como outras áreas cujos IDS e IPS 
apresentem baixos índices relacionados a políticas sociais.

Eixo com bairros da Zona Norte da Cidade com estações 
de acesso à linha 2 do metrô, com comunidades no entor-
no como o Morro do Juramento, Jorge Turco e Para-Pedro. 
Neste eixo temos a área do Jacarezinho que é o 3º pior IPS 
da Cidade com apenas 53,53% e o segundo pior nos compo-
nentes de moradia e acesso a conhecimento básico. 

Ações territorializadas:

• Ofertar Escolas em Tempo Integral - Construção de equi-
pamentos de ensino (EDI; PRI; GIN) nos bairros Vicente 
de Carvalho, Irajá, Engenho da Rainha; 

• Promover a requalificação viária e urbanística ao longo 
da Av. Martin Luther King Jr., integrado à implantação de 
arborização e demais infraestruturas verdes;

• Melhorar os espaços públicos para aumentar a circulação 
de pedestres e ciclistas junto às principais vias locais.

• Promover a reurbanização do trecho Túnel Noel Rosa / 
Jacarezinho / Viaduto Emílio Baumgart;

• Identificar famílias moradoras de rua dos locais debai-
xo da estrutura do viaduto Emílio Baumgart e ao longo 
da Av. Martin Luther King Jr. para encaminhamento ao 
cadastro de aluguel social e direcionamento aos serviços 
de assistência de acolhimento;

• Apoiar a implantação de infraestrutura de saneamento;

• Promover projetos de apoio e assistência técnica para as 
habitações, com vistas à melhoria da ventilação, ilumina-
ção, aspectos estruturais e de sustentabilidade;

• Ampliar ações como “Rio+Limpo”, voltados para coleta 
de lixo em pontos da comunidade considerados os mais 
críticos; 

• Promover Cursos de Qualificação Profissional (Programa 
Qualifica Rio, Programa Acessuas-Trabalho);

• Promover Curso de Empreendedorismo Comunitário 
com intermediação de vagas de trabalho - Programa 
Vaga Social;

• Garantir política pública de atendimento, com apoio psi-
cossocial e jurídico, às vítimas e seus familiares que so-
freram violência por parte do Estado, em especial mortos 
e desaparecidos; 

• Implantar o Parque Urbano Leopoldina na APARU da 
Serra da Misericórdia;

• Promover projetos nutricionais para aproveitamento inte-
gral de alimentos nas comunidades e favelas;

• Identificar e cadastrar as famílias pobres do território 
que estejam fora do Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal, mantendo as informações 
atualizadas;

• Fomentar ações de desenvolvimento econômico local, 
estímulo à geração de emprego e renda com fortaleci-
mento da economia criativa, da inovação e dos pequenos 
negócios e empreendedorismo;

• Desenvolver ações de mitigação de riscos relacionados 
perigos climáticos, pandemias e outros com implantação 
de infraestruturas resilientes;

• Promover projetos de apoio e assistência técnica para as 
habitações, com vistas à melhoria da ventilação, ilumina-
ção, aspectos estruturais e de sustentabilidade;

• Promover mecanismos efetivos de reinserção social para 
a população jovem das áreas carentes e/ ou conflagra-
das do território;

• Desenvolver ações urbanísticas, urbanização de favelas 
e melhorias habitacionais visando indicadores de saúde 
pública mais favoráveis;

• Promover ações de urbanização e melhorias habitacio-
nais na favela do Jacarezinho  e outros conjuntos de 
favelas prioritários na região- intervenções focadas em 
oferta de serviços públicos e infraestrutura;

• Desenvolver ações para fortalecer empresas e indústrias 
instaladas na região e atrair outras de maneira a promo-
ver o adensamento produtivo;
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Figura 7.5.6 - Mapa Corredor Laranja Eixo L.5 (Sampaio, Jaca-
rezinho, Engenho da Rainha, Vicente de Carvalho, Irajá, Colé-
gio, Coelho Neto) 

Fonte: Produção EPL

Eixo L6 - Acari, Parque Colúmbia, Pavuna, Anchieta, Ricardo 
de Albuquerque, Guadalupe, Costa Barros e Barros Filho.

Caminho conceitual: 

Av. Martin Luther King Jr. cortando: Coelho Neto, Acari, Par-
que Acari, Final Feliz II, Pedreira, Engenheiro Rubens Paiva, 
Estação da Pavuna, Rua Comendador Guerra, Nova Olinda, 

Vila Amaral, Batistinha, Vila Nova da Pavuna, Avenida Chri-
sóstomo Pimentel, Nova Conquista, Praça Nossa Senhora de 
Nazaré / Rua José Lourenço / Anchieta, Avenida de Nazaré, 
Parque Criança Esperança, Parque Tiradentes, Parque Es-
perança, Parque Final Feliz, Parque Raio de Sol, Faz quem 
quer, Largo do Camboatá, Rua Fernando Lobo, Estrada do 
Camboatá, Grotão, Parque Boa Esperança, Chico Mendes e 
Fazenda Botafogo, incluindo todas as áreas vulneráveis.

Destacamos a importância desse eixo pois a Região Admi-
nistrativa da Pavuna apresenta o pior IPS da Cidade com 
apenas 59,17 quando a média da Cidade fica em 60,70. 

Ações territorializadas:

• Ofertar Escolas em Tempo Integral -  Construção de 
equipamentos de ensino (EDI; PRI; GIN) nos bairros 
Pavuna, Anchieta, Costa Barros, Guadalupe, Ricardo de 
Albuquerque;

• Ampliar ações como “Rio+Limpo”, voltados para coleta 
de lixo em pontos da comunidade considerados os mais 
críticos; 

• Implantar projetos nutricionais para aproveitamento inte-
gral de alimentos nas comunidades e favelas;

• Promover ações urbanísticas, urbanização de favelas e 
melhorias habitacionais visando indicadores de saúde 
pública mais favoráveis;

• Apoiar a implantação de infraestrutura de saneamento;

• Organizar Cursos de Qualificação Profissional (Programa 
Qualifica Rio, Programa Acessuas-Trabalho);

• Organizar Curso de Empreendedorismo Comunitário 
com intermediação de vagas de trabalho - Programa 
Vaga Social;

• Ampliar a arborização dos bairros com projetos urbanos 
diferenciados que viabilizem plantios em logradouros 
com calçadas estreitas; 

• Identificar e cadastrar as famílias pobres do território 
que estejam fora do Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal, mantendo as informações 
atualizadas;

• Promover ações de desenvolvimento econômico local, 
estímulo à geração de emprego e renda com fortaleci-
mento da economia criativa, da inovação e dos pequenos 
negócios e empreendedorismo;
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• Desenvolver ações de mitigação de riscos relacionados a 
perigos climáticos, pandemias e outros com implantação 
de infraestruturas resilientes;

• Projetos de apoio e assistência técnica para as habita-
ções, com vistas à melhoria da ventilação, iluminação, 
aspectos estruturais e de sustentabilidade;

• Promover mecanismos efetivos de reinserção social para 
a população jovem das áreas carentes e/ ou conflagra-
das do território;

• Promover ações de fortalecimento da centralidade da 
Pavuna;

• Aumentar ações de vigilância e iluminação pública por 
sistemas inteligentes, visando apoiar a redução de ações 
de violência e roubos de carga;

• Desenvolver ações para fortalecer empresas e indústrias 
instaladas na região e atrair outras de maneira a promo-
ver o adensamento produtivo.

Figura 7.5.7 - Mapa Corredor Laranja Eixo L.6 (Acari, Parque Colúmbia, Pavuna, Anchieta, Ricardo de Albuquerque, Guadalu-
pe, Costa Barros e Barros Filho) 

Fonte: Produção EPL
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Eixo L7 - Caju, Vasco da Gama, São Cristóvão, Benfica e 
Mangueira

Caminho conceitual: 

Praça Mar da Quinta do Caju / Rua Coronel Ernani Lacerda 
/ Rua General Gurjão / Praça central do Caju / Rua Carlos 
Seidl / Praça Ladeira dos Funcionários / Parque São Sebas-
tião / Rua Peter Lund / Rua Monsenhor Manoel Gomes / 
Av. Brasil / Viaduto Ataulfo Alves / Barreira do Vasco /  Rua 
Couto de Magalhães / Rua Senador Bernardo Monteiro / 
Largo Guilherme Guinle / Rua Visconde de Niterói / Morro 
dos Telégrafos e Mangueira, incluindo as áreas vulneráveis 
adjacentes, favelas, loteamentos irregulares, bem como ou-
tras áreas cujos IDS e IPS apresentem baixos índices relacio-
nados a políticas sociais.

Na Região Administrativa de São Cristóvão, o componente 
de saúde e bem-estar está entre o segundo pior da Cidade. 

Ações territorializadas:

• Oferecer Escolas em Tempo Integral -  Construção de 
equipamentos de ensino (EDI;PRI; GIN) nos bairro Caju, 
Benfica, Mangueira;

• Promover reurbanização e melhorias da acessibilidade ao 
Estádio Vasco da Gama;

• Implantar projetos nutricionais para aproveitamento inte-
gral de alimentos nas comunidades e favelas;

• Ampliar a arborização dos bairros com projetos urbanos 
diferenciados que viabilizem plantios em logradouros 
com calçadas estreitas;

• Identificar e cadastrar as famílias pobres do território que 
estejam fora do Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal, mantendo as informações atualizadas;

• Implantar infraestrutura verde e azul diferenciadas e 
compatíveis com a realidade local;

• Promover ações de desenvolvimento econômico local, 
estímulo à geração de emprego e renda com fortaleci-
mento da economia criativa, da inovação e dos pequenos 
negócios e empreendedorismo;

• Promover ações de mitigação de riscos relacionados 
perigos climáticos, pandemias e outros com implantação 
de infraestruturas resilientes;

• Desenvolver projetos de apoio e assistência técnica para 
as habitações, com vistas à melhoria da ventilação, ilumi-
nação, aspectos estruturais e de sustentabilidade;

• Promover mecanismos efetivos de reinserção social para 
a população jovem das áreas carentes e/ ou conflagra-
das do território;

• Promover ações urbanísticas, urbanização de favelas e 
melhorias habitacionais visando indicadores de saúde 
pública mais favoráveis;

• Aumentar o apoio às manifestações culturais e ações 
ligadas ao turismo na região.

• Promover ações de revitalização do bairro do Caju;

• Fomentar ações de desenvolvimento do Porto do Rio;

• Desenvolver ações para fortalecer empresas e indústrias 
instaladas na região e atrair outras de maneira a promo-
ver o adensamento produtivo.

Eixo L8 - Bonsucesso, Complexo do Alemão, Inhaúma e En-
genho da Rainha

Caminho conceitual: 

Avenida Paris / Praça das Nações / Estação de Bonsucesso / 
Avenida Itaoca /  Bonsucesso / Complexo do Alemão / Praça 
Dezenove de Novembro / Avenida Itaoca (Inhaúma), Praça 
Pinel / Estrada Adhemar Bebiano / Estrada Velha da Pavuna. 
O eixo L8 com área ampliada, atinge abrangência de outras 
regiões vulneráveis bem como outras localidades cujos IDS e 
IPS apresentem baixos índices relacionados a políticas sociais.

Aqui destacamos que a área do Complexo da Alemão possui 
o segundo pior IPS geral da Cidade com índice de 43,34 e 
fica em último lugar no componente moradia e pior desem-
penho geral na dimensão de oportunidades.  

Ações territorializadas:

• Oferecer Escolas em Tempo Integral -  Construção de 
equipamentos de ensino (EDI;PRI; GIN) nos bairros 
Inhaúma, Complexo do Alemão, Engenho da Rainha;

• Implantar o controle de enchentes por reservatório, 
intervenções em calhas e estruturas complementares 
nas Bacias dos Rios Faria, Timbó, Faria Timbó, Faleiro e 
Frangos;
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• Realizar obras de urbanização e regularização urbanísti-
ca e fundiária no Morro do Adeus;

• Apoiar a implantação de infraestrutura de saneamento;

• Ampliar ações como “Rio+Limpo”, voltados para coleta 
de lixo em pontos da comunidade considerados os mais 
críticos;

• Organizar cursos de Qualificação Profissional (Programa 
Qualifica Rio, Programa Acessuas-Trabalho);

• Promover Curso de Empreendedorismo Comunitário 
com intermediação de vagas de trabalho - Programa 
Vaga Social;

Figura 7.5.8 - Mapa Corredor Laranja Eixo L.7 (Caju, Vasco da Gama, São Cristóvão, Benfica e Mangueira)

Fonte: Produção EPL

• Garantir política pública de atendimento, com apoio psi-
cossocial e jurídico, às vítimas e seus familiares que so-
freram violência por parte do Estado, em especial mortos 
e desaparecidos;

• Promover Projetos de apoio e assistência técnica para as 
habitações, com vistas à melhoria da ventilação, ilumina-
ção, aspectos estruturais e de sustentabilidade;

• Implantar projetos que valorizem a comunidade local 
com estímulo e resgate de sua história e fortalecimento 
das ações culturais locais;

• Promover projetos nutricionais para aproveitamento inte-
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gral de alimentos nas comunidades e favelas;

• Ampliar arborização dos bairros com projetos urbanos 
diferenciados que viabilizem plantios em logradouros 
com calçadas estreitas;

• Identificar e cadastrar as famílias pobres do território 
que estejam fora do Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal, mantendo as informações 
atualizadas;

• Implantar infraestrutura verde e azul diferenciadas e 
compatíveis com a realidade local;

• Promover ações de desenvolvimento econômico local, 
estímulo à geração de emprego e renda com fortaleci-
mento da economia criativa, da inovação, da tecnologia e 
dos pequenos negócios e empreendedorismo;

• Promover ações de mitigação de riscos relacionados 
perigos climáticos, pandemias e outros com implantação 
de infraestruturas resilientes;

• Promover mecanismos efetivos de reinserção social para 
a população jovem das áreas carentes e/ ou conflagra-
das do território;

• Desenvolver ações urbanísticas, urbanização de favelas 
e melhorias habitacionais visando indicadores de saúde 
pública mais favoráveis;

• Desenvolver ações para fortalecer empresas e indústrias 
instaladas na região e atrair outras de maneira a promo-
ver o adensamento produtivo.

Figura 7.5.9 - Mapa Corredor Laranja Eixo L.8 (Bonsucesso, Complexo do Alemão, Inhaúma e Engenho da Rainha) 

Fonte: Produção EPL
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Eixo L9 - Senador Camará, Bangu, Padre Miguel, Realengo e 
Magalhães Bastos

Caminho conceitual: 

Avenida Marechal Fontenele / Vila do Vintém / Praça Pro-
fessora Maria Campos /  Praça Freire Alemão / Av. de Santa 
Cruz / Estação de trem de Bangu (Corte para Av. Min Ary 
Franco / Praça dos Perdões / Av. Drª Maria Estrela / Av. Bra-
sil)/ Estação de Trem de Bangu / Praça 1º de Maio/ Rua da 
Feira / Jacaré / Fazenda Coqueiro/Coréia / Av. Santa Cruz 
até Estrada da Lameirão / Av. St Cruz- Praça Filomena Del 
Cima até Av. Maria Tereza, abrangendo também  as áreas 
vulneráveis nas áreas de influência notadamente, favelas, 
loteamentos irregulares, bem como outras áreas cujos IDS 
e IPS apresentem baixos índices relacionados a políticas 
sociais.

A região de Bangu apresenta o segundo pior índice no com-
ponente de saúde e bem-estar ficando entre os 05 piores 
resultados da Cidade na dimensão ”Fundamentos do bem
-estar.”

Ações territorializadas: 

• Eliminar enchentes nas bacias dos rios das Tintas, Viegas 
e do Lúcio;

• Eliminar enchentes do Alto Acari e Calha dos rios Mari-
nho e Marangá;

• Eliminar enchentes na Bacia do Rio Viegas e Registro;

• Eliminar enchentes na Bacia dos rios Piraquara, Catarino 
e Caranguejo;

• Ampliar arborização ciliar nas margens do Rio Sarapuí;

• Criar programa de combate a incêndios florestais na ver-
tente norte do Maciço do Pedra Branca;

• Realizar obras de urbanização e regularização urbanís-
tica e fundiária – favelas e loteamentos irregulares do 
entorno;

• Construir e recuperar as pontes sobre os rios do entorno.

• Implantar passarela sobre a linha férrea na rua Lomas 
Valentina;

• Promover melhorias físico-operacionais das principais 
vias do Corredor;

• Reurbanizar a Praça Abrolhos;

• Oferecer Escola Carioca em Tempo Integral - Construção 
de equipamentos de ensino (EDI;PRI;GIN) nos bairros 
Bangu, Padre Miguel, Senador Vasconcelos e Campo 
Grande;

• Construir a Nave do Conhecimento Praça da Fé;

• Identificar e cadastrar as famílias pobres do território 
que estejam fora do Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal, mantendo as informações 
atualizadas;

• Ampliar de ações como “Rio+Limpo”, voltados para co-
leta de lixo em pontos da comunidade considerados os 
mais críticos; 

• Promover cursos de Qualificação Profissional (Programa 
Qualifica Rio, Programa Acessuas-Trabalho); 

• Promover curso de Empreendedorismo Comunitário com 
intermediação de vagas de trabalho - Programa Vaga 
Social;

• Implantar infraestrutura verde e azul diferenciadas e 
compatíveis com a realidade local;

• Promover ações de desenvolvimento econômico local, 
estímulo à geração de emprego e renda com fortaleci-
mento da economia criativa, da inovação e dos pequenos 
negócios e empreendedorismo;

• Desenvolver ações para fortalecer empresas e indústrias 
instaladas na região e atrair outras de maneira a promo-
ver o adensamento produtivo;

• Promover ações de mitigação de riscos relacionados 
perigos climáticos, pandemias e outros com implantação 
de infraestruturas resilientes;

• Projetos de apoio e assistência técnica para as habita-
ções, com vistas à melhoria da ventilação, iluminação, 
aspectos estruturais e de sustentabilidade;

• Promover mecanismos efetivos de reinserção social para 
a população jovem das áreas carentes e/ ou conflagra-
das do território;

• Desenvolver ações urbanísticas, urbanização de favelas 
e melhorias habitacionais visando indicadores de saúde 
pública mais favoráveis;
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Figura 7.5.10 - Mapa Corredor Laranja Eixo L.9 (Senador Camará, Bangu, Padre Miguel, Realengo e Magalhães Bastos) 

Fonte: Produção EPL

Eixo L10 - Senador Vasconcelos, Inhoaíba, Campo Grande, 
Paciência, Santa Cruz e Sepetiba

Caminho conceitual: 

Av. Maria Teresa/ Viaduto Prefeito Alim Pedro / Estrada do 
Campinho / Linha de Austin / Palmares / Av.Brasil / Rua 
Campo Grande Pina / Rangel / Inhoaíba / Nova Cidade 
(Inhoaíba) Rua Guarujá / Cosmos / Estação de Paciência / 
Avenida Cesário de Melo / Praça Matilde Gomes / Divinéia 

/ Três Pontes / Cesarão / Praça Santa Cruz / Estrada de 
Sepetiba / Praia de Sepetiba. O eixo abrange ainda as áreas 
vulneráveis, favelas, loteamentos irregulares, bem como ou-
tras áreas cujos IDS e IPS apresentem baixos índices relacio-
nados a políticas sociais. 

Santa Cruz é um extenso e populoso bairro da Zona Oeste, 
o mais distante do centro do Rio de Janeiro, que tem como 
seu  bairro vizinho,  Campo Grande, sendo esse o maior 
bairro da Zona Oeste. Santa Cruz destaca-se com baixo 
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desempenho no componente acesso à Educação superior. 
Além disso, na região há muitas áreas carentes e com baixa 
infraestrutura e renda. 

Ações territorializadas:

• Eliminar enchentes na bacia do Rio Cabuçu;

• Realizar obras de recuperação de canais em Sepetiba e 
Santa Cruz;

• Ampliar a arborização ciliar nas margens do Rio Cabuçu;

• Aumentar a densidade de arborização urbana nos lo-
gradouros que conectam a Serra de Inhoaíba e Serra da 
Paciência;

• Implantar rede cicloviária direcionada às estações de 
transporte de alta capacidade;

• Realizar obras de urbanização e regularização urbanís-
tica e fundiária – favelas e loteamentos irregulares do 
entorno;

• Recuperar pontes sobre os rios do entorno;

• Eliminar enchentes na bacia do Rio Campinho;

• Urbanizar a Estrada de Sepetiba e da Estrada do Piai;

• Promover melhorias físico-operacionais da Estr. do Tingui;

• Implantar a Ligação B Av. Brasil e a Av. das Américas;

• Reurbanizar a Estr. de Paciência;

• Oferecer Escola Carioca em Tempo Integral - Constru-
ção de equipamentos de ensino (EDI;PRI;GIN) no bairros 
Campo Grande, Santa Cruz, Inhoaíba, Cosmos, Paciência 
e Sepetiba;

• Ampliar o sistema de transporte escolar;

• Criar o programa de incentivo à produção agroecológica;

• Criar programa de jovem aprendiz e primeiro emprego 
com o Distrito Industrial de Santa Cruz e Campo Grande 
voltado para os jovens moradores dos bairros próximos;

• Identificar e cadastrar as famílias pobres do território que 
estejam fora do Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal, mantendo as informações atualizadas;

• Implantar a infraestrutura verde e azul diferenciadas e 
compatíveis com a realidade local;

• Promover ações de desenvolvimento econômico local, 
estímulo à geração de emprego e renda com fortaleci-
mento da economia criativa, da inovação e dos pequenos 
negócios e empreendedorismo;

• Apoiar a implantação de infraestrutura de saneamento;

• Promover Cursos de Qualificação Profissional (Programa 
Qualifica Rio, Programa Acessuas-Trabalho);

• Promover Curso de Empreendedorismo Comunitário 
com intermediação de vagas de trabalho - Programa 
Vaga Social;
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• Desenvolver ações de mitigação de riscos relacionados 
perigos climáticos, pandemias e outros com implantação 
de infraestruturas resilientes;

• Desenvolver Projetos de apoio e assistência técnica para 
as habitações, com vistas à melhoria da ventilação, ilumi-
nação, aspectos estruturais e de sustentabilidade;

• Promover mecanismos efetivos de reinserção social para 
a população jovem das áreas carentes e/ ou conflagra-
das do território;

• Desenvolver ações urbanísticas, urbanização de favelas 
e melhorias habitacionais visando indicadores de saúde 
pública mais favoráveis;

• Desenvolver ações para fortalecer empresas e indústrias 
instaladas na região e atrair outras de maneira a promo-
ver o adensamento produtivo.

Figura 7.5.11 - Mapa Corredor Laranja Eixo L.10 (Senador Vasconcelos, Inhoaíba, Campo Grande, Paciência, Santa Cruz e Sepetiba)

 
Fonte: Produção EPL
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Eixo L11 - Av. Brasil (Senador Vasconcelos, Inhoaíba, Campo 
Grande, Paciência, Santa Cruz e Sepetiba)

Caminho conceitual:

A Avenida Brasil é um dos principais logradouros da Cidade 
do Rio de Janeiro com status da mais importante via expres-
sa com grande fluxo de acesso para o deslocamento diário 
dos trabalhadores da Baixada Fluminense e da Zona Norte 
e Zona Oeste ao Centro da cidade. O eixo 11 do corredor la-
ranja começa no percurso da Zona Central com o bairro do 
caju, chegando até o percurso que passa pela Zona Norte na 
Maré, Manguinhos (Parque Oswaldo Cruz), Ramos (Roquete 
Pinto) , Penha (Kelson, Roquete Pinto), Brás de Pina, Cordo-
vil (Cidade alta), Parada de Lucas, Vigário Geral, Irajá, Fazen-
da Botafogo até entrar no percurso da Zona Oeste passan-
do por Vila Kennedy e Santíssimo até Santa Cruz.

Devido sua capilaridade e importância, o eixo da Av.Brasil 
foi considerado um dos principais eixos do Corredor Laranja 
possibilitando com ele, auxiliar nos projetos de revitalização 
da via, alcançando bairros da sua contiguidade e que preci-
sam, com urgência, de investimento de ações da dimensão 
social já que é uma vultosa via de convergência com  áreas 
de IDS e IPS baixo.

Ações territorializadas:

• Implantar parque fluvial e recuperação de margens ao 
longo do Canal da Penha;

• Implantar projeto de arborização do eixo da Av. Brasil em 
conjunto com projeto de requalificação urbana

• Implantar o trecho 6 do Anel Viário;

• Realizar a transposição do Ramal Ferroviário em Santa 
Cruz entre a Travessa Dois Irmãos e a Via Canal Cação 
Vermelho;

• Implantação de Via Projetada Canal do Cação Vermelho 
entre as Ruas Padre Guilherme Decaminada e Estrada de 
Urucânia;

• Reurbanizar as Praças do Gado e Vilagran Cabrita e ime-
diações do Hospital Pedro II;

• Reurbanizar e promover a regularização fundiária em 
favelas e loteamentos no entorno;

• Implantar o Parque Urbano da Maré;

• Implantar projeto de retomada de áreas litorâneas da 
Zona Norte (Penha Circular, Penha, Maré, Ilha do Gover-
nador e Ilha do Fundão;

• Estimular a operação urbana voltada para as atividades 
logísticas nas proximidades da Av. Brasil;

• Promover a requalificação urbana de toda a extensão da 
Av. Brasil;

• Ampliar o BRT Transbrasil até Santa Cruz;

• Criar estações intermodais de integração na Av. Bra-
sil: Deodoro, cruzamento com os ramais ferroviários e 
metroviário, Trevo das Margaridas, Trevo das Missões, e 
cruzamento com Linha Amarela;

• Oferecer Escola Carioca em Tempo Integral - Constru-
ção de equipamentos de ensino (EDI;PRI;GIN) no bairros 
Campo Grande, Santa Cruz, Inhoaíba, Cosmos, Paciência 
e Sepetiba;

• Criar programa de jovem aprendiz e primeiro emprego 
com o Distrito Industrial de Santa Cruz e Campo Grande 
voltado para os jovens moradores dos bairros próximos;

• Criar  programa de incentivo à produção agroecológica;

• Ampliar o sistema de transporte escolar;

• Criar o programa de planejamento e incentivos à ocupa-
ção/reocupação do entorno da Av. Brasil;

• Executar ações de prevenção ao uso de drogas, reurba-
nização de locais de consumo e tratamento integral dos 
usuários;

• Concentrar serviços públicos nas proximidades de esta-
ções de transporte de alta capacidade;

• Promover a revalorização de espaços de lazer e amplia-
ção da arborização nas vias principais e arredores da 
Região Administrativa da Maré;

• Apoiar a implantação de infraestrutura de saneamento;

• Implantar projetos que valorizem a comunidade local 
com estímulo e resgate de sua história e fortalecimento 
das ações culturais locais;

• Ampliar ações como “Rio+Limpo”, voltados para coleta 
de lixo em pontos da comunidade considerados os mais 
críticos; 

• Identificar e cadastrar as famílias pobres do território 
que estejam fora do Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal, mantendo as informações 
atualizadas;

• Implantar infraestrutura verde e azul diferenciadas e 
compatíveis com a realidade local;

• Promover Cursos de Qualificação Profissional (Programa 
Qualifica Rio, Programa Acessuas-Trabalho);

• Promover Curso de Empreendedorismo Comunitário 
com intermediação de vagas de trabalho - Programa 
Vaga Social;

• Garantir política pública de atendimento, com apoio psi-
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cossocial e jurídico, às vítimas e seus familiares que so-
freram violência por parte do Estado, em especial mortos 
e desaparecidos; 

• Fomentar ações de desenvolvimento econômico local, 
estímulo à geração de emprego e renda com fortaleci-
mento da economia criativa, da inovação e dos pequenos 
negócios e empreendedorismo;

• Promover ações de mitigação de riscos relacionados 
perigos climáticos, pandemias e outros com implantação 
de infraestruturas resilientes;

• Desenvolver projetos de apoio e assistência técnica para 
as habitações, com vistas à melhoria da ventilação, ilumi-
nação, aspectos estruturais e de sustentabilidade;

• Promover mecanismos efetivos de reinserção social para 
a população jovem das áreas carentes e/ ou conflagra-
das do território;

• Desenvolver ações urbanísticas, urbanização de favelas 
e melhorias habitacionais visando indicadores de saúde 
pública mais favoráveis, especialmente em grandes com-
plexos como a Maré, mas também em favelas e lotea-
mentos irregulares considerados prioritários em todo o 
Corredor;

• Desenvolver ações para fortalecer empresas e indústrias 
instaladas na região e atrair outras de maneira a promo-
ver o adensamento produtivo.

Figura 7.5.12 - Mapa Corredor Laranja Eixo L.11 (Av. Brasil (Senador Vasconcelos, Inhoaíba, Campo Grande, Paciência, Santa 
Cruz e Sepetiba) 

Fonte: Produção EPL
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AV. brASIL

Nota: Esta imagem é apenas ilustrativa, referindo-se a uma 
simulação de soluções. Não pode ser compreendida como  a 
representação de um projeto urbano aprovado pelos órgãos 
competentes da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. 

1. Ampliação da arborização urbana
2. Consolidação de áreas livres e permeáveis
3. Adensamento urbano junto aos grandes eixos urbanos

4. Aproveitamento do terraço das novas edificações para  
implantação de infraestruturas verdes e painéis solares 

5. Implantação do BRT Transbrasil

Atual

1

2

3

4

5

Simulação de soluções urbano-ambientais
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Eixo L12 - Guaratiba (Guaratiba e Pedra de Guaratiba)

Caminho conceitual:

Avenida das Américas no trevo com Estrada Burle Marx,  
passando pela Estrada da Ilha, seguindo na Estrada da Ma-
triz até a Rua Belchior de Fonseca, finalizando em Pedra de 
Guaratiba com o encontro da Rua Maestro Deolízio. Todo 
esse trajeto corta  áreas vulneráveis, loteamentos irregulares, 
bem como outras áreas cujos IDS e IPS apresentam baixos 
índices relacionados a políticas sociais, possibilitando alcan-
çar as redondezas do eixo.  

A Região Administrativa de Guaratiba está entre as cinco 
piores no desempenho do IPS com o pior índice no compo-
nente de água e saneamento e tolerância e inclusão. 

Ações territorializadas:

• Implantar amplo programa de proteção dos corpos 
hídricos;

• Promover a renaturalização e implantação de parque 
fluvial na bacia do Rio Piraquê;

• Eliminar enchentes nas bacias dos rios Engenho Novo, 
Piraquê, do Ponto e Piai;

• Implantar sistema de proteção e contingência em casos 
de eventos extremos de precipitação;

• Proteger e monitorar os manguezais e a fauna correlata;

• Usar a infraestrutura verde para a proteção de áreas 
alagáveis;

• Criar o bairro sustentável de Guaratiba;

• Promover iniciativas de controle do uso e ocupação do 
solo;

• Revisar a legislação de uso e ocupação do solo ao longo 
do Corredor;

• Reurbanizar a orla da Baía de Sepetiba;

• Urbanizar a Estrada da Matriz, Estrada da Ilha e Estrada 
Roberto Burle Marx;

• Ampliar a rede de apoio de ambulâncias para 
atendimento em situações de urgência e emergência;

• Criar de programa de incentivo à produção 
agroecológica;

• Ampliar o sistema de transporte escolar;

• Intensificar ações de prevenção à violência contra a 
mulher;

• Identificar e cadastrar as famílias pobres do território 
que estejam fora do Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal, mantendo as informações 
atualizadas;

• Implantar infraestrutura verde e azul diferenciadas e 
compatíveis com a realidade local;

• Promover ações de desenvolvimento econômico 
local, estímulo à geração de emprego e renda com 
fortalecimento da economia criativa, da inovação e dos 
pequenos negócios e empreendedorismo;

• Apoiar a implantação de infraestrutura de saneamento;

• Desenvolver projetos de apoio e assistência técnica 
para as habitações, com vistas à melhoria da ventilação, 
iluminação, aspectos estruturais e de sustentabilidade;

• Ampliar de ações como “Rio+Limpo”, voltados para 
coleta de lixo em pontos da comunidade considerados 
os mais críticos;

• Promover Cursos de Qualificação Profissional (Programa 
Qualifica Rio, Programa Acessuas-Trabalho);

• Curso de Empreendedorismo Comunitário com 
intermediação de vagas de trabalho - Programa Vaga 
Social;

• Ações de mitigação de riscos relacionados perigos 
climáticos, pandemias e outros com implantação de 
infraestruturas resilientes;

• Desenvolver Projetos de apoio e assistência técnica 
para as habitações, com vistas à melhoria da ventilação, 
iluminação, aspectos estruturais e de sustentabilidade;

• Promover mecanismos efetivos de reinserção social para 
a população jovem das áreas carentes e/ ou conflagradas 
do território;

• Desenvolver Ações urbanísticas, urbanização de favelas 
e melhorias habitacionais visando indicadores de saúde 
pública mais favoráveis;

• Desenvolver ações para fortalecer empresas e indústrias 
instaladas na região e atrair outras de maneira a 
promover o adensamento produtivo;
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Figura 7.5.13 - Mapa Corredor Laranja Eixo L.12  (Guaratiba e  Pedra de Guaratiba) 

Fonte: Produção EPL
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P ara garantir a implementação do Plano de Desen-
volvimento Sustentável e Ação Climática e assim 
obter os resultados de longo prazo almejados para 

a cidade, faz-se necessário monitorar as metas estabeleci-
das, visto que este é um procedimento indispensável para 
uma gestão pública com maior eficiência e eficácia.

As metas constantes do PDS foram estabelecidas de acordo 
com Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS Brasil 
e que, observadas as especificidades da cidade, serão moni-
toradas por intermédio dos indicadores municipais produzi-
dos para este fim.

Buscou-se ao máximo a elaboração de metas finalísticas que 
possibilitam a construção de métricas de acompanhamento 
mais complexas, cujo processo é facilitado pela temporali-
dade de médio ou longo prazo para execução das ações. No 
entanto, também coexistem metas relacionadas a processos 
de negócio e ações específicas que traduzem o trabalho 
desenvolvido pelos órgãos municipais mas que precisam ser 
reorientadas ou remodeladas na direção do desenvolvimen-
to sustentável e relacionadas a um objetivo maior da Admi-
nistração em linha com os ODS.

Ao monitorar as metas do PDS, será possível:

•	 acompanhar	a	implementação	da	Agenda	2030	da	ONU	
na cidade;

•	 acompanhar	a	implementação	do	planejamento	da	ação	
climática articulada à governança municipal;

•	 monitorar	a	implementação	das	políticas	públicas	mu-
nicipais e a correção de rumo, caso necessário, pelos 
órgãos executores de forma integrada;

•	 engajar	os	servidores	municipais	na	implementação	da	
Agenda	2030	para	a	entrega	de	resultados	à	cidade	vol-
tados ao desenvolvimento sustentável; 

•	 dar	transparência	à	sociedade	por	meio	da	divulgação	
dos resultados alcançados,

•	 promover	o	controle	social,	disponibilizando	instrumento	
de monitoramento e fiscalização das ações municipais;

8.1. Nossas bases:  
A governança para 
o monitoramento 
das metas do Plano 
de Desenvolvimento 
Sustentável e  
Ação Climática

A	execução	do	PDS,	regrado	pelo	Decreto	Rio	nº	46078	de	
11	de	junho	de	2019,		exige	uma	estrutura	de	governança	
que seja responsável não só pelo monitoramento das metas, 
como também pelos ajustes futuros no planejamento que se 
fazem necessários em planos de longo prazo. Esta estrutu-
ra de planejamento central deverá possibilitar a atualização 
de diagnósticos e projeções e o contínuo alinhamento en-
tre órgãos para o replanejamento e atingimento das metas. 
Deverá também estabelecer a estrutura de integração dos 
diversos órgãos envolvidos, definindo rotinas e métodos de 
trabalho, e ainda apresentar estrutura de gestão de projetos 
e monitoramento de resultados.
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Neste ponto, é importante destacar a recente criação do 
Escritório de Planejamento (EPL) que, em conjunto com o 
Escritório de Gerenciamento de Projetos e Metas (EGP-Rio), 
integram a Subsecretaria de Planejamento e Acompanha-
mento	de	Resultados	(SUBPAR)	da	atual	Secretaria	Munici-
pal	de	Fazenda	e	Planejamento.	É	papel	da	SUBPAR	forta-
lecer e coordenar o macroplanejamento da cidade por meio 
do Plano Estratégico, do Plano de Desenvolvimento Susten-
tável e Ação Climática e outros macroplanos da cidade, bem 
como de alinhar os demais planos setoriais às visões, aspira-
ções e metas municipais de médio e longo prazo.

Portanto,	caberá	à	SUBPAR	a	governança	do	PDS,	acompa-
nhando a execução e o monitoramento dos resultados atra-
vés das metas e indicadores estabelecidos. Neste sentido, o 
Escritório de Planejamento (EPL) recebeu como competên-
cia formular e avaliar o PDS de forma contínua, transversal e 
participativa, garantindo a integração do planejamento.

Cabe ao EPL, ainda, a coordenação em nível técnico da ela-
boração do Planejamento Estratégico da Cidade, instrumen-
to cuja vigência relaciona-se aos mandatos do Prefeito eleito 
e têm grande relevância para o desdobramento de metas 
em projetos e iniciativas no decorrer das próximas gestões. 
Portanto, isso permitirá seu alinhamento às aspirações, es-
tratégias e metas de longo prazo estabelecidas no PDS. O 
EPL contará também com o apoio e a experiência do Escri-
tório de Gerenciamento de Projetos e Metas (EGP-Rio) que, 
desde	2009,	vem	apoiando	a	alta	gestão	na	elaboração	dos	
Planos Estratégicos da Prefeitura do Rio, acompanhando a 
execução e fornecendo informações gerenciais consolidadas 
para auxiliar a tomada de decisão.

Para o fortalecimento da estrutura de governança atribuída 
à	SUBPAR,	foi	instituído	o	Comitê	Integrado	de	Planejamen-
to e Desenvolvimento Sustentável composto por servidores 
de diversos órgãos do Poder Executivo e da Câmara Metro-
politana. O Comitê terá a responsabilidade de estabelecer, 
através dos diferentes órgãos técnicos que o compõe, dire-
trizes, meios e instrumentos de implementação dos progra-
mas, projetos e ações previstos no PDS, e também deverá 
promover discussões técnicas acerca do planejamento com 
vistas à avaliação e monitoramento contínuo do PDS.

Uma	boa	comunicação	e	o	compromisso	firmado	entre	
todos	os	atores	envolvidos,	isto	é,	a	SUBPAR,	o	Comitê	
Integrado	de	Planejamento	e	Desenvolvimento	Sustentável,	
a alta administração dos órgãos municipais, entidades par-
ceiras e organizações da sociedade civil são a base para a 
contínua implementação do PDS.

8.1.1. As estruturas existentes e planejadas de 
monitoramento

•	 Sistema	Integrado	de	Planejamento,	Sustentabilidade	e	
Resiliência	-	SMPLAN

Vale ressaltar ainda a importância de monitorar as metas e 
marcos do PDS no contexto do Sistema	Integrado	de	Plane-
jamento,	Sustentabilidade	e	Resiliência	-	SMPLAN, instru-
mento base para a execução da política de desenvolvimento 
sustentável, em fase de regulamentação, sob coordenação do 
Escritório de Planejamento - EPL. Ressalta-se ainda a previ-
são de uma comissão municipal relacionada à implementa-
ção	e	acompanhamento	da	Agenda	2030	com	participação	
de diferentes representantes de entidades de classe, órgãos 
públicos e órgãos de controle. Esta governança específica 
está prevista em projeto de Lei a ser avaliado pela Câmara de 
Vereadores e também se relaciona ao SMPLAN.

•	 Sistema	de	Integridade	Pública

Atualmente	em	vigor,	o	Sistema	de	Integridade,	instituído	
pelo	Decreto	Rio	nº	45.385	de	dezembro	de	2018,	é	peça	
integrante na organização do atendimento a legislações, 
planos e outros instrumentos normativos. 

O	objetivo	maior	do	Sistema	de	Integridade	é	de	“fomentar	
e manter, no âmbito da administração municipal e em suas 
relações com usuários de serviços públicos municipais e 
com terceiros, um ambiente de legalidade,  ética, moralida-
de, confiança mútua, probidade, eficiência, transparência e 
sujeição ao interesse público, contribuindo para a melhoria 
contínua do bem-estar ético-sustentável e da efetividade da 
prestação dos serviços públicos municipais.” 

Dentre os seus diferentes eixos de atuação, o arcabouço do 
planejamento	está	articulado	ao	Eixo	II	-	Alinhamento	Or-
ganizacional da supracitada legislação e é composto pelo 
conhecimento e cumprimento das normas de organização 
e funcionamento da administração municipal por parte de 
seus órgãos e entidades, considerando quatro subeixos, es-
tando	o	planejamento	no	subeixo	II.1,	conforme	abaixo.

“	a)	Subeixo	II.1	-	Alinhamento	Estratégico:	cumprimento	
das normas de planejamento, notadamente o regramento 
estabelecido no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias, Lei Orçamentária Anual, Plano de Desenvolvimento 
Sustentável e Ação Climática e Planejamentos Estratégicos 
da Cidade e dos órgãos e entidades da Administração Muni-
cipal, bem como a análise da concepção, da implementação 
e dos resultados das três políticas e das ações prioritárias, 
com o objetivo de que as diretrizes estratégicas sejam res-
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peitadas e seu desempenho sistematicamente monitorado; 
(Art.	2º,	Inciso	II,	alínea	a)	

Em	janeiro	de	2020,	a	partir	do	Decreto	RIO	Nº	47.086,	de	
8	de	janeiro	de	2020	foi	feita	a	regulamentação	desse	su-
beixo de forma fazer com que o planejamento estabelecido 
no PDS e em outros planos seja implementado de forma a 
alcançar os resultados previstos das políticas e das ações 
prioritárias. Além de contribuir para que as diretrizes estra-
tégicas sejam respeitadas e seu desempenho sistematica-
mente monitorado.

•	 Governança	Climática	

O Programa Cidade pelo Clima, regulamentado por meio do 
Decreto	RIO	Nº46.079/2019,	institui	a	governança	climática	
do município do Rio de Janeiro, definindo as formas de im-
plementação e monitoramento das diretrizes e ações defi-
nidas no PDS, no âmbito das ações relativas às mudanças 
climáticas. 

Ele é constituído pelo  Plano de Desenvolvimento Sustentá-
vel e Ação Climática e pelo Sistema de Monitoramento Cli-
mático, bem como define o Comitê Executivo de Mudanças 
Climáticas e seu núcleo gestor cuja missão é: 

•	Avaliar	periodicamente	as	metas	e	estratégias	de	
implementação	das	políticas,	programas,	projetos	e/
ou ações que contribuem direta ou indiretamente para 
reduzir as emissões de gases de efeito estufa ou adap-
tar a cidade às mudanças climáticas;

•	Identificar,	avaliar	e	fornecer	dados	e	informações	
sobre	as	políticas,	programas,	projetos	e/ou	ações	
relacionadas às emissões de gases de efeito estufa ou 
adaptação da Cidade às mudanças climáticas; 

•	Indicar	e	propor	a	formalização	de	normas	e	progra-
mas	relacionados	ao	tema;	IV	-	Identificar	e	engajar	
atores relevantes ao Programa Cidade pelo Clima; 

•	Colaborar	para	que	dados	e	métodos	sejam	atualiza-
dos com frequência e estejam consistentes para todos 
os anos. 

•	Promover	intercâmbio	com	entidades	públicas	e	priva-
das de pesquisas e de atividades ligadas ao controle 
das emissões de gases de efeito estufa e adaptação às 
mudanças climáticas. 

•	 SISCLIMA	e	SIURB

No contexto da regulamentação do Programa Cidade pelo 
Clima acima mencionada, destaca-se o Sistema de Monitora-

mento	Climático	-	SISCLIMA,	que,	através	da	coleta,	estrutu-
ração, análise e divulgação de dados e informações, realiza o 
monitoramento das emissões de gases de efeito estufa, dos 
impactos das mudanças climáticas e de ações de mitigação 
e adaptação implementadas na Cidade do Rio de Janeiro.

O	SISCLIMA	nasce	articulado	ao	Sistema	Municipal	de	Infor-
mações	Urbanas	-	SIURB,	colegiado	de	órgãos	municipais	
responsável pela governança de dados no âmbito do gover-
no	municipal.	O	SIURB,	assim	como	o	SISCLIMA,	é	coorde-
nado	pelo	Instituto	Pereira	Passos	(IPP),	que	tem	na	gover-
nança de dados uma de suas principais atribuições. 

O PaPel de tOdOs na gestãO dOs dadOs 
climáticOs

O	inventário	de	emissões	de	GEE	da	cidade	do	Rio	de	
Janeiro	tem	diversos	fornecedores	de	dados	exter-
nos	ao	governo	municipal,	como	concessionárias	de	
serviços	públicos,	indústrias,	empresas	de	transporte,	
instituições	públicas	de	outra	esfera	de	governo,	en-
tre	outros.	No	total,	são	25	fontes	de	dados	externas,	
enquanto	apenas	4	são	internas.	A	solicitação	de	da-
dos	das	fontes	externas	para	o	inventário	é	feita	ba-
sicamente	de	duas	maneiras:	(i)	inclusão	dos	dados	
específicos	do	inventário	na	rotina	de	solicitação	que	
o	IPP	conduz	para	alimentação	das	tabelas	de	dados	
do	Data.Rio*,	para	as	fontes	com	as	quais	o	Instituto	
já	mantém	uma	relação;	e	(ii)	ofício	assinado	pelo	
Secretário	Municipal	de	Meio	Ambiente,	enviado	por	
correio	com	cópia	enviada	por	e-mail,	solicitando	
que	a	resposta	seja	enviada	por	meio	eletrônico.

Em	ambos	os	casos,	quando	necessário,	é	feito	um	
trabalho	de	sensibilização	e	mobilização	por	e-mail,	
contato	telefônico	ou	pessoalmente,	em	reuniões	
para	esclarecer	as	solicitações	e	acertar	maiores	
detalhes	sobre	as	demandas.	Esse	trabalho	de	sen-
sibilização	é	constante,	já	que	pode	ser	impactado	
por	mudanças	organizacionais	nas	fontes,	por	novas	
demandas	de	dados	podem	surgir	em	comparação	ao	
que	já	era	solicitado	e,	também,	pela	identificação	de	
nova	fonte	de	dados.
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O	SIURB	e	o	SISCLIMA	serão	ferramentas	essenciais	na	ob-
tenção e integração das informações que subsidiam o inven-
tário de emissões, o monitoramento das metas do Plano de 
Ação Climática e a publicação destes resultados. Portanto, 
estas ferramentas servem como suporte ao processo de Mo-
nitoramento, Reporte e Verificação dos Planos. 

O	primeiro	produto	do	SISCLIMA	foi	a	série	de	inventários	de	
emissões de gases de efeito estufa da cidade para os anos de 
2012	a	2017,	que	serão	atualizados	anualmente.	A	metodolo-
gia adotada foi a GPC - Global Protocol for Community-Scale 
Greenhouse Gas Emissions Inventories (Basic+).

•	 Carbon	Disclosure	Project	-	CDP

Merece destaque o reporte anual que a cidade do Rio de 
Janeiro faz ao Carbon Disclosure Project - CDP, organização 
sem fins lucrativos que opera o sistema global de divulgação 
para que investidores, empresas, cidades, estados e regiões 
gerenciem seus desempenhos ambientais. A cidade do Rio 
de Janeiro reporta seus dados relacionados à política climá-
tica	nesta	plataforma	desde	2011,	como	um	processo	regular	
de monitoramento e prestação de contas ao público.

8.2. Avaliação de Impacto 
do planejamento de ação 
climática
No que se refere ao planejamento de ação climática, con-
siderando o monitoramento do desempenho das metas e 
ações	estabelecidas	no	PDS	a	partir	do	SMPLAN	e	SISCLI-
MA,	será	desenvolvida	uma	Avaliação	de	Impacto,	que	con-
templará e avaliará o desempenho dos indicadores relativos 
à redução de Emissões de Gases de Efeito Estufa da Cidade, 
à redução dos riscos climáticos e à distribuição equitativa 
dos benefícios. Assim como identifica:

•	 Redução	da	emissão	de	GEE:	Indicador	definido	para	
monitorar o impacto da implementação do plano na re-
dução das emissões de gases de efeito estufa gerados na 
Cidade,	disponibilizados	pelo	Inventário	anual	de	Emis-
sões	de	GEE	(GPC/Basic+);

•	 Redução	dos	riscos	climáticos:	Uma	parte	importante	
das ações previstas no PDS busca reduzir a vulnerabili-
dade, exposição e riscos climáticos, além de gerar melhor 

adaptabilidade às mudanças climáticas. As diferentes 
metas de adaptação constantes do Plano terão monito-
ramento anual. A cidade atualizará ainda sua avaliação 
de riscos climáticos, para que possa acompanhar a Ava-
liação	de	Impacto	relativa	a	tais	metas	de	adaptação.		

•	 Distribuição	equitativa	dos	benefícios:	Em	consonância	
com a transversalidade inerente ao PDS, as metas e 
ações relativas ao Plano de Ação Climática encontram-
se também nos temas transversais de Cooperação e 
Paz	e	Igualdade	e	Equidade,	reforçando	a	busca	por	
ações que reflitam e reforcem critérios de inclusão, 
garantindo uma distribuição justa dos benefícios am-
bientais, sociais e econômicos de sua implementação, 
sobretudo nas populações mais vulneráveis aos efeitos 
das mudanças climáticas. Ademais, cabe ressaltar que 
a cidade já desenvolve e monitora indicadores sociais 
a partir de pesquisas como o Censo Demográfico e a 
PNAD	Contínua,	do	IBGE,	que	junto	do	monitoramen-
to das metas do Plano serão de grande utilidade para 
avaliação e reporte do andamento das metas de redu-
ção da desigualdade.

Ao explorar as metas e ações constantes do PDS, é possí-
vel destacar estratégias em que tal esforço será necessário 
no que tange ao monitoramento do planejamento de ação 
climática:

•	 GOV.4.5.1.	Garantir	a	atualização	anual	de	Inventários	de	
emissões de GEE da cidade e o compartilhamento públi-
co de seus resultados;

•	 GOV	4.5.4.	Implantar	mecanismos	de	monitoramento	e	
controle das estratégias de mitigação de emissões de GEE 
decorrentes de regulamentação de políticas públicas 

•	 GOV	4.5.5.	Implantar	Plano	de	Gerenciamento	e	Monito-
ramento das Emissões Residuais de GEE, com implemen-
tação de mecanismos de monitoramento de emissões 
residuais e gestão das estratégias de neutralização das 
emissões não controladas pela administração municipal;

•	 GOV	4.5.7.	Garantir	a	transparência	do	reporte	público	
dos resultados do Sistema de Monitoramento Climático;

•	 GOV	4.5.8.	Atualizar	trajetórias	de	emissões	futuras	e	
revisar as metas de mitigação de emissões de GEE, pelo 
menos a cada novo ciclo de gestão;

•	 GOV.	4.5.9.	Relatar	e	monitorar	os	progressos	das	metas	
de redução de emissão de redução das emissões de GEE 
do Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climá-
tica em plataforma pública.
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8.3. Avaliação, revisão  
e acompanhamento
Quanto às rotinas e métodos de trabalho de acompanha-
mento que apoiem a execução do PDS e o monitoramento 
das metas e ações necessárias a avaliação dos impactos, 
ficam estabelecidos:

•	 Continuidade	na	parceria	com	a	C40	(Grupo	de	Grandes	
Cidades para a Liderança Climática) para acompanha-
mento e apoio ao processo de implementação do plane-
jamento de Ação Climática;

•	 Continuidade	na	parceria	com	a	ONU-Habitat	para	o	
acompanhamento sistemático e periódico das metas 
baseadas nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), bem como visando futuros apoios ao processo de 
implementação	da	Agenda	2030;

•	 Continuidade	nas	parcerias	com	as	demais	instituições	
apoiadoras do PDS para acompanhamento e implemen-
tação do plano;

•	 Estabelecimento	de	parcerias	através	do	EPL	com	enti-
dades representativas e academia para implementação 
de estratégias de controle social e participação cidadã 

no decorrer do processo de implementação do plano, 
especialmente no que tange ao engajamento de crianças 
e jovens;

•	 Utilização	da	plataforma	online	participa.rio/pds	para	di-
vulgar conteúdos sobre o PDS , projetos e ações ligadas 
a sustentabilidade com o intuito de manter a população 
engajada, bem como garantir a continuidade do proces-
so participativo através das suas Ondas de participação, 
por meio do EPL;

•	 Interações	frequentes	com	os	órgãos	e	entidades	muni-
cipais para recebimento de informações quanto ao anda-
mento dos marcos e resultados das metas sob responsa-
bilidade dos órgãos executores, por meio do EGP-Rio; 

•	 Processos	de	controle	e	garantia	da	qualidade	dos	dados	
serão adotados para gestão dos indicadores e informa-
ções geradas no monitoramento do Plano;

•	 Monitoramento	central	dos	marcos	e	metas	pelo	EPL,	
com o apoio do EGP-Rio que viabilizará o suporte des-
centralizado do reporte e acompanhamento dos indica-
dores do PDS junto aos órgãos municipais, com inclusão 
dessas informações em sistema próprio informatizado 
para emissão semestral de relatório interno para análise 
do EPL, validação do Subsecretário e posteriormente 
informação à alta gestão.
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transParência nO PrOcessO de 
acOmPanhamentO

A	cidade	do	Rio	de	Janeiro	tem	um	relevante	tra-
balho	de	transparência	e	divulgação	de	resultados,	
por	meio	tanto	da	imprensa	quanto	de	plataformas	
de	comunicação	próprias,	como	através	das	redes	
sociais	e	portal	da	Prefeitura.	O	objetivo	é	reforçar	
a	divulgação	do	Plano	de	Desenvolvimento	Sus-
tentável	e	Ação	Climática,	suas	metas	e	resultados	
nestes	canais,	para	que	tanto	a	população	carioca,	
diretamente,	quanto	os	veículos	de	comunicação	
local	acompanhem	os	desdobramentos.		O	PDS	é	
um	plano	da	cidade	e	não	de	governo,	sendo	assim,	
quanto	maior	o	conhecimento	e	acompanhamen-
to	da	sociedade	civil,	maior	o	compromisso	com	
todas	as	suas	etapas	e	realizações.

Além disto, a cidade irá desenvolver um calendário de ativi-
dades para o acompanhamento e envolvimento dos órgãos 
internos da Prefeitura e pela população, à saber:

•	 Promoção	de	reuniões	trimestrais	com	o	Comitê	Integra-
do de Planejamento e Desenvolvimento Sustentável, para 
compartilhar o andamento do PDS entre todos os pontos 
focais e uniformizar a informação divulgada;

•	 Disponibilização anual dos resultados alcançados em 
painel específico na plataforma Participa.Rio, tornando 
público os resultados e permitindo o acompanhamento 
pelos cidadãos, divulgados através das mídias sociais da 
prefeitura e seus parceiros externos;

•	 Elaboração de relatórios anuais consolidados de resulta-
dos	do	PDS.	(conforme	art.9	do	Decreto	46078	de	11	de	
junho	de	2019).

Quadro-síntese

Figura	8.1	-	Quadro	Síntese	-	Recorrência	de	atividades.

atividade recOrrência

1. Compartilhamento do andamento do PDS 
ao	Comitê	Integrado	de	Planejamento	e	
Desenvolvimento Sustentável

Trimestral

2.	Elaboração	de	relatórios	anuais	
consolidados de resultados do PDS.

Anual

3.	Disponibilização	anual	dos	resultados	
alcançados em painel específico na 
plataforma Participa.Rio, tornando público os 
resultados e permitindo o acompanhamento 
pelos cidadãos;

Anual

4. Avaliações e atualizações do Plano 
de Desenvolvimento Sustentável e Ação 
Climática

em 5 anos

5. Revisão completa do PDS 10	em	10	anos

Fonte: Produção EPL

Todas as metas do PDS apresentam o detalhamento de indica-
dores	para	monitoramento	e	avaliação	no	Anexo	2	deste	Plano.	
As metas prioritárias da Ação Climática também apresentam 
indicadores complementares, disponíveis no Capítulo 5.

Ressalta-se ainda que o PDS caracteriza-se por ser um do-
cumento dinâmico passível de revisões, seja para adequação 
à atualização das políticas de desenvolvimento sustentável, 
seja para abarcar ajustes que sejam necessários em metas e 
indicadores.

Em razão disto, a Cidade do Rio de Janeiro se compromete 
a desenvolver os ajustes necessários para revisões com-
pletas do PDS, que podem ocorrer a cada dez anos, e em 
avaliações e atualizações que ocorrerão a cada cinco anos 
inclusive as relacionadas à Ação Climática. Todas as altera-
ções deverão ter ampla divulgação, inclusive com publica-
ção	no	Diário	Oficial	do	Município.	(conforme	art.10	e	13	do	
Decreto	46.078	de	11	de	junho	de	2019).

Vale mencionar o alto grau de desafio imposto para o mo-
nitoramento de muitas das metas propostas pelo PDS. O 
plano apresenta metas audaciosas com indicadores inova-
dores que exigem a criação de metodologia pela gestão mu-
nicipal para possibilitar seu monitoramento. Além disso, há 
outras que exigem forte envolvimento de diferentes órgãos 
municipais para levantamento de dados e, ainda, metas com 
indicadores cuja fonte é um órgão externo ao município, de-
pendendo	assim	que	as	medições	continuem	até	2030.
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Figura	8.2	-	Síntese	da	Estrutura	de	Monitoramento	do	PDS	
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Governança do PDS e validação dos 
resultados  
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ALTA ADMINISTRAÇÃO
Tomada de decisão

SMPLAN - Sistema de 
Planejamento, 

Sustentabilidade e 
Resiliência

Sistema de 
Integridade

 C40
Acompanhar o planejamento 

de Ação Climática.

ONU-Habitat
Acompanhar o processo 

de implementação da 
Agenda 2030 e em 
especial o ODS11.

Organizações 
Parceiras/Entidades 

Representativas/Academia
Estabelecer parcerias para 

implementação, 
acompanhamento do PDS e 

participação.

Fóruns e Conselhos Municipais
Acompanhamento do PDS.

Participa.rio/pds
Acompanhar e monitorar o PDS 

– população.

EPL
Formular e avaliar 
o PDS de forma 
contínua, trans-

versal e participa-
tiva; realizar 

diagnósticos e 
mapeamentos; 

desenvolver 
linhas de imple-

mentação; e 
analisar reportes 
de acompanha-

mento dos indica-
dores para subsi-
diar informação 

junto à alta 
gestão.

EGP-Rio
Apoiar o EPL no 

acompanhamento 
da execução e na 
consolidação de 

informações, com 
encaminhamento 

de reportes 
semestrais.

IPP
Monitoramento, 

Reporte e 
Verificação

IPP
Conduzir o 

processo de 
monitoramento, 

reporte e 
verificação dos 

indicadores 
climáticos 
através do 
SISCLIMA.

SME
Engajamento 
contínuo de 

escolas, crianças e 
jovens da rede

Comitê Integrado de Planejamento e Des. 
Sustentável e Comitê Executivo de 

Mudanças Climáticas
Avaliar e monitorar continuamente o PDS.

Órgãos e Entidades Municipais
Informar quanto ao andamento dos marcos e metas.

Fonte: Produção EPL
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Vasconcellos, José Henrique Rabello Penido Monteiro, 
José Leal Borges, José Luis da Silva Santos, José Moulin 
Netto, José Renato Cardozo Moura, José Thomaz Ribeiro, 
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de Barros, Júlio César Urdangarin Batista Junior, Júlio 
Cherem, Junia Cardoso, Justino Carvalho Neto, Katia 
Costa Faria Varela, Katia Lyra, Kelly Bastos Francisco, 
Kenedy Bryan, Klayton Almada, Laiza Perez, Larissa Vieira 
Lopes, Leandro Chagas, Leon Ayres de Mello 
Pacheco,Leonardo Amaral Scovino, Leonardo C Silva, 
Leonardo de Paiva Ferreira, Leonardo Pinto de Lima 
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Menezes da Silva, Lívia Batista Medeiros da Fonseca, Lúcia 
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Bastos Barreto, Rafaela Romero, 
Ramon Carnaval, Raquel Batista 
Medeiros da Fonseca, Regina Miralde, 
Regina R. Ferreira, Rejane Alvarenga, 
Rejane Matheus Costa, Renan Verli, 
Renato Celso Dantas Neto, Renata 
Seabra Garrão, Renato Coelho Dirk, 
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